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“Dá-me a tua mão: 

(...) 

- Sei, é ruim segurar minha mão. É ruim ficar sem ar nessa mina desabada para 

onde eu te trouxe sem piedade por ti, mas por piedade por mim. Mas juro que te tirarei ainda 

vivo daqui – nem que eu minta, nem que eu minta o que meus olhos viram. (...) 

Como te compensar? Pelo menos também usa-me, usa-me pelo menos como túnel 

escuro – e quando atravessares minha escuridão te encontrarás do outro lado contigo. Não te 

encontrarás comigo talvez, não sei se atravessarei, mas contigo. Pelo menos não está 

sozinho, como ontem eu estava, e ontem eu só rezava para poder pelo menos sair viva de 

dentro. E não apenas viva – (...) – mas organizadamente viva como uma pessoa.” 

  

(Clarice Lispector. A Paixão segundo G. H. RJ: Rocco, 1998, p. 98-99) 
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Resumo: Este estudo é, eminentemente, um esforço de exegese alternativa do sexto capítulo 
do terceiro livro do De anima de Aristóteles. Esse supracitado capítulo que trata da intelecção 
dos indivisíveis compõe aqueles que encerram a teoria do intelecto aristotélica, a saber: De 
anima III 4-8. Compreender a breve argumentação e os passos elípticos da noética aristotélica 
é um problema clássico que atravessou os séculos e chega aos nossos dias. Assim, ao 
analisarmos o De anima III 6, objetivamos compreender a teoria do intelecto do Estagirita - 
ou, mais amplamente, sua teoria do conhecimento - a partir de um estudo do modo de operar 
do intelecto humano. Entendemos, assim, que a intelecção dos indivisíveis é o começo de um 
procedimento cognitivo no qual ocorrem as primeiras intelecções ou apreensões sempre 
verdadeiras dos princípios do pensamento que permitirá compor corretamente intelecções. Por 
conseguinte, essa atividade permitirá a formulação de definições e, enfim, a apreensão dos 
princípios próprios das ciências. Sendo, então, possível, em última instância, demonstrar e 
concluir verdadeiramente. Logo, o tema da verdade afigura-nos ser importante para 
compreendermos a particularidade da intelecção dos indivisíveis. Ademais, a interpretação do 
que são propriamente esses indivisíveis parece-nos ser fundamental para o entendimento da 
noética aristotélica. Cabe, enfim, observar que nosso procedimento é analítico, examinamos 
cada passo do De anima III 6, contudo, sem perdermos de vista o tratado de psicologia como 
um todo, bem como outras obras do Corpus aristotelicum, sobretudo a Metafísica e os 
Analíticos Posteriores.  
 
 
 
 
Résumé: Cette étude est avant tout une tentative d’exégèse alternative du sixième chapitre du 
troisième livre de De anima de Aristote. Ce chapitre qui traite de l’intellection des indivisibles 
fait partie de ceux qui closent la théorie de l’intellect aristotélicien, à savoir : De anima III 4-
8. Comprendre la brève argumentation et les pas elliptiques de la noétique aristotélicienne est 
un problème classique qui a traversé les siècles jusqu’à notre époque. C’est pourquoi, en 
analysant le De anima III 6 nous avons comme objectif de comprendre la théorie de l’intellect 
du Stagirite – ou, de manière plus large, sa théorie de la connaissance – à partir d’une étude 
du mode opératoire de l’intellect humain. Nous entendons ainsi que l’intellection des 
indivisibles est le début d’un processus cognitif dans lequel adviennent les premières 
intellections ou appréhensions toujours vraies des principes de la pensée, et qui permettra de 
composer correctement des intellections. Par conséquent, cette activité permettra la 
formulation de définitions, et, ainsi, l’appréhension des principes propres aux sciences. Il est 
donc possible, en dernière instance, de démontrer et de conclure selon la vérité. C’est la raison 
pour laquelle le thème de la vérité nous paraît important pour comprendre la particularité de 
l’intellection des indivisibles. De plus, l’interprétation de ce que sont proprement les 
indivisibles nous semble fondamentale pour l’entendement de la noétique aristotélicienne. Il 
convient enfin de noter que notre manière de procéder est analytique ; nous étudions en effet 
chaque étape de De anima III 6, sans perdre pour autant de vue le traité de psychologie 
comme un tout, ainsi que les autres œuvres du Corpus aristotelicum, en particulier la 
Métaphysique et les Analytiques postérieures.      
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Introdução 

 

Objetivamos nesta introdução apenas tornar mais inteligível a estrutura 

argumentativa deste trabalho, ademais, evidenciar as razões metodológicas que nos levaram a 

este percurso que tem por resultado um esforço de exegese alternativa do De anima III 6. 

Começaremos por dar as razões que nos conduziram à esta investigação e ao procedimento 

escolhido. Em seguida, justificaremos o nosso título. E, por fim, explicaremos como se ordena 

nossa argumentação, bem como quais são os textos do Corpus aristotelicum que sustentam 

nossa interpretação. Enfim, intentamos aqui tornar mais compreensível esta tese que se 

constitui, a despeito de não contar com uma análise mais detalhada da inteira teoria do 

intelecto aristotélica (cf. DA III 4-8), em um mergulho “em pleno alto-mar” na análise do 

modo de operar do intelecto ou, mais concretamente, das elípticas 37 linhas do sexto capítulo 

da noética de Aristóteles. 

Como é bem sabido, compreender a breve argumentação e os passos elípticos do 

tratado da alma nos quais Aristóteles expõe sua teoria do intelecto ou noética é um problema 

clássico que atravessou os séculos e chega aos nossos dias (cf. DA III 4-8). Assim, seja pela 

possível incongruência existente entre a noética e o hilemorfismo do Estagirita – isto é, o 

intelecto compreendido como, quiçá, um outro gênero de alma, enquanto a alma é forma de 

um corpo; seja pela gravidade da questão – um problema relativo ao pensamento humano; 

seja pelo estado do texto – bastante lacunar e conciso; o fato é que as disputas em torno de 

vários pontos da teoria do intelecto aristotélica ou, dito de um modo mais abrangente, da 

teoria do conhecimento de Aristóteles, parecem ainda não terem encontrado termo, mesmo 

contemporaneamente. Sendo assim, nosso esforço de compreender a noética aristotélica a 

partir de um estudo do modo de operar do intelecto parece-nos ainda justificável, menos pela 

tentativa de responder a antigas querelas, mais em razão dos ganhos decorrentes de uma 
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reflexão acerca do pensamento humano. Diante, então, das dificuldades apresentadas pelo 

próprio estado do texto aristotélico e pelo tema em questão, julgamos não ser possível 

interpretar essa teoria do intelecto circunscrita às linhas do De anima III 4-8. Entretanto, o 

estudo das muitas exegeses e discussões da noética de Aristóteles também não foi o eixo 

central da nossa atual investigação. Trabalhamos principalmente com as exegeses antigas de 

Alexandre de Afrodísia, Temístio, Filopono, Estéfano de Alexandria, e com as traduções 

comentadas contemporâneas de Hicks e Hamlyn, bem como com outras traduções e 

comentários (que constam em nossa bibliografia). E pudemos verificar que, em grandes 

linhas, ou as interpretações da noética de Aristóteles tendem para as soluções de Alexandre – 

que supõe ser o intelecto produtivo mencionado no De anima III 5 uma substância separada –, 

ou se inclinam em alguns aspectos para a exegese de Temístio – que não substancializa o 

intelecto, embora permaneça, então, nessa interpretação, a dificuldade de compreender várias 

assertivas aristotélicas sobre o intelecto. Contemporaneamente, ainda em grandes linhas, 

podemos dizer que se busca atenuar de forma bastante sustentável o sentido de algumas 

afirmações contidas no De anima que apontam para uma possível substancialização do 

intelecto. Mas não nos delongaremos aqui, nem no desenvolvimento desta pesquisa, com a 

apresentação e análise dessas exegeses (embora esse estudo tenha sido um importante apoio 

para nossa própria investigação pregressa e atual, quer quando concordamos quer quando 

discordamos das interpretações que nos foi possível examinar), apenas expomos ao longo 

deste trabalho algumas discussões que vão de encontro ou divergem diretamente da nossa 

interpretação. Assim procedemos, primeiro pela falta de fôlego e impossibilidade de resumir 

nesta tese a extensa história de exegese da noética de Aristóteles e, além disso, desenvolver 

uma interpretação própria do De anima III 6. Ademais, temíamos perder-nos nos cipoais 

dessas disputas que nos foram mais caras quando analisamos De anima III 4-5, por ocasião do 

mestrado, sendo nosso objetivo nessa pesquisa atual examinar o modo de operar do intelecto. 
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Portanto, nosso procedimento é eminentemente analítico, examinamos cada passo da 

argumentação do filósofo, porém, sem perdermos de vista não somente o tratado de psicologia 

como um todo, mas também outras obras do Corpus aristotelicum, objetivando preencher as 

lacunas do De anima III 6 com outros passos do pensamento aristotélico. Não supomos com 

essa análise, digamos, transversal, que o Estagirita seja um filósofo sistemático; 

evidentemente é preciso contextualizar a argumentação segundo seus diferentes âmbitos, mas, 

certamente, não precisamos chegar ao extremo de nunca supormos aproximações entre as 

diversas investigações do Corpus e perdermos a visão de conjunto. E não há nada de 

extraordinário nesse procedimento, porém, exige um tempo de leitura atenta, de familiaridade 

com os textos do filósofo, que nos permita estabelecer aproximações e relações de fato 

profícuas. Mas, sendo um tema tão disputado, evidentemente não podemos ignorar as querelas 

em voga na leitura do De anima III 6, afinal, por vezes essas se incorporaram ao que cremos 

ser o pensamento de Aristóteles. Assim, embora não tenhamos reservado um capítulo à parte 

para discussão de diferentes exegeses, apresentamos em várias discussões as posições de 

outros intérpretes. Certamente estamos, então, diante de um monumental trabalho: dar conta 

da teoria do conhecimento presente no Corpus aristotelicum e ainda de uma tradição 

exegética que conta com profundas dissensões que atravessaram séculos. Diante de tamanho e 

talvez temerário desafio que nos propomos, mesmo este trabalho – no qual arriscamos uma 

interpretação alternativa do De anima III 6 –, bem como nossas pesquisas dos últimos anos de 

graduação e no mestrado, constituem apenas passos iniciais, mais ou menos felizes, no 

percurso intelectual ainda em construção de compreendermos a teoria do conhecimento 

aristotélica, em outras palavras, uma teoria sobre o pensamento humano, tema que nos 

concerne e nos é bastante caro hodiernamente. 

Em razão desse percurso intelectual que afigura conter alguma metodologia, este 

texto sobre a intelecção dos indivisíveis, ou esta análise do De anima III 6, insere-se, como 
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mencionamos, em um contexto investigativo que se estende para além desta pesquisa, mas 

que conta com um mesmo objetivo e procedimento. Primeiro, no mestrado, analisamos a 

estrutura argumentativa do De anima em uma tentativa de demonstrarmos que a noética de 

Aristóteles não é uma novidade circunscrita a cinco capítulos do tratado da alma que pudesse 

ser considerada à margem de outra doutrina cara ao pensamento peripatético, a saber, à parte 

do hilemorfismo.   Para isso, analisamos vários passos do De anima, lidamos com algumas 

exegeses, mas não nos foi possível examinar o sexto capítulo do tratado da alma. Julgávamos 

que este capítulo seria central para “demonstrarmos” como o intelecto pode ser, segundo o 

filósofo, sem mistura, separado, eterno e imortal e, a despeito disso, a noética de Aristóteles 

não se contradiria com o seu hilemorfismo em razão do modo de operar do intelecto humano.  

Ou seja, compreendíamos que seria preciso, então, explicitarmos como se dá a operação 

intelectiva, mas nos faltava ampliar nosso estudo dos textos de Aristóteles para preenchermos 

as lacunas do nosso entendimento, bem como as do obscuro De anima III 6. E assim fizemos 

nesta pesquisa. Lemos principalmente cada passo da Metafísica e dos Analíticos Posteriores, 

bem como os outros capítulos do De anima e outras passagens do Corpus, com o olhar 

direcionado para o esforço de interpretar o De anima III 6. E, evidentemente, conhecemos 

ainda outras exegeses e contribuições ao nosso entendimento por meio da literatura 

secundária. Assim, antes de passarmos a uma breve exposição da estrutura argumentativa 

deste nosso estudo do De anima III 6, consideremos primeiramente o título deste trabalho. 

Somente recentemente decidimo-nos por intitularmos a nossa tese: “A novhsiV 

como intelecção dos indivisíveis em Aristóteles”. Cabe explicarmos a escolha desse título, 

pois com ele sugerimos uma alusão a Platão que não desenvolveremos nesta pesquisa, mas 

que, em certa medida, é uma das convicções não explícitas que acompanham nossa reflexão. 

Assim, embora a interlocução da noética de Aristóteles com Platão seja um estudo que 

pretendemos desenvolver em outra ocasião, colocamos em evidência algo desse pano de 
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fundo que acompanha nossas investigações, pois julgamos também ser útil para o 

entendimento da nossa interpretação. Afinal, depois de repetidas leituras e contumaz análise 

dos capítulos em que se concentram a noética de Aristóteles, estamos fortemente inclinados a 

afirmar que em De anima III 6, capítulo eminentemente ocupado com a análise da intelecção 

dos indivisíveis, o filósofo mantém um tácito diálogo crítico com o seu mestre, Platão. 

Vejamos algumas razões que nos levaram a supor essa interlocução.  

Em primeiro lugar, o termo novhsiV não é comumente utilizado nos capítulos do 

tratado da alma que concentram a teoria do intelecto aristotélica (cf. DA III 4-8). Antes, dentre 

as 59 ocorrências do termo nou:V nesses capítulos da noética de Aristóteles, quer em suas 

formas substantivadas quer verbais, contamos com uma única ocorrência do substantivo 

abstrato novhsiV formado a partir do verbo noevw indicando a realização da ação de pensar. E 

essa única ocorrência do termo novhsiV na noética de Aristóteles se dá justamente no estudo 

da intelecção dos indivisíveis (cf. DA III 6 430a26: tw:n ajdiairevtwn novhsiV), tema da nossa 

tese. Cabe ainda observar que contamos com uma outra ocorrência do termo novhsiV em uma 

discussão correlata à do De anima III 6. A saber, em Metafísica D 6, um estudo dos sentidos 

do “um”,  novhsiV  significa a intelecção indivisível da essência (cf. Metaph. D 6 1016b1: hJ 

novhsiV ajdiaivretoV). Ademais, é comum o uso do termo novhsiV nas investigações da 

Metafísica L 7 e 9, quando se discute a vida do primeiro motor imóvel como sendo a de um 

puro pensamento (cf. Metaph. L 7 1072a30, 1072b17,18; 9 1074b20,22). Portanto, encontramos 

nesses passos um emprego do substantivo novhsiV para designar a intelecção humana sempre 

verdadeira de essências indivisíveis ou a perfeita atividade intelectiva do primeiro motor 

imóvel. Ora, não é difícil associarmos esse significado de novhsiV à concepção platônica desse 

termo. Ou seja, poderíamos relacionar a novhsiV tal como é compreendida por Aristóteles nos 

passos referidos à intelecção das idéias, fim do esforço dialético em direção à verdade, ou em 

outras palavras, àquela última seção da linha, conforme famigerada representação presente no 
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sexto livro da República de Platão. Entretanto, para o Estagirita, em De anima III 6, os 

indivisíveis sempre verdadeiros apreendidos por meio da atividade do intelecto são realidades 

matemáticas (comprimento e ponto) e formas. E o comprimento é o primeiro indivisível 

relacionado pelo filósofo, sendo tal realidade matemática uma abstração das demais formas 

sensíveis realizada pelo intelecto. Ademais, na Metafísica também encontramos o termo 

novhsiV designando a apreensão do círculo matemático pelo intelecto (cf. Metaph. Z 10 

1036a6), bem como o pensamento de teoremas geométricos (cf. Metaph. Q 9 1051a30). Mas, 

afigura-nos que, na República, a matemática é uma atividade tão-somente dianoética que 

apenas vislumbra o ser, sendo reservada à novhsiV a capacidade de apreender o ser e a verdade. 

E o Estagirita observa que uma noção matemática indivisível, como o ponto, é, para Platão, 

antes uma hipótese posta pelo geômetra (cf. Metaph. A 9 992a19-22), e não um indivisível 

apreendido pelo intelecto como privação da forma do comprimento que, por sua vez, é 

separada pelo intelecto das formas sensíveis da fantasiva. Ora, então a novhsiV em Aristóteles 

tanto é uma atividade de abstração de realidades matemáticas quanto de apreensão do ser das 

coisas. Destarte, em Aristóteles, não há uma distinção com respeito à disposição do 

pensamento responsável quer pelo conhecimento das realidades matemáticas quer pelo 

conhecimento das essências, ou ainda, responsável pela composição de intelecções. 

Entendemos que todas essas atividades são modos de operar da mesma faculdade intelectiva 

que pode apreender tanto o ser e a verdade dos indivisíveis quanto o ser e a verdade das coisas 

compostas. Assim, mesmo que exista um uso técnico do termo novhsiV pelo Estagirita para 

designar a intelecção dos indivisíveis, quando então poderíamos supor uma estreita 

aproximação entre os pensamentos aristotélico e platônico, o filósofo diverge do seu mestre 

ao não circunscrever essa atividade à apreensão das formas. Ademais, quanto à intelecção das 

formas também mencionada no De anima III 6, poderíamos então ao menos nesse caso supor 

ser essa uma apreensão absolutamente verdadeira de todas as essências, e neste ponto 
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finalmente identificarmos a novhsiV em Aristóteles com a intelecção das idéias em Platão. 

Todavia, também essa aproximação deve ser feita com maior cautela. Afinal, supomos que o 

indivisível na forma (cf. DA III 6 430b14-15: ajdiaireta; ... tw:/ ei[dei) enunciado pelo Estagirita 

não significa propriamente a forma no sentido técnico do pensamento aristotélico (essência de 

cada espécie de coisa), mas os modos de ser ou as categorias (hipótese que desenvolvemos na 

tese). Portanto, se pudermos sustentar essa interpretação, esse é o segundo motivo que nos 

leva a presumir estar implícito no capítulo em exame do De anima uma polêmica entre 

Aristóteles e Platão. Dado que é bem conhecido o fato de que Aristóteles, em suas 

investigações doxográficas, não somente discute com seus interlocutores a partir do seu 

próprio aparato conceitual, mas também faz algumas concessões, parecendo utilizar noções 

importantes do seu pensamento em um modo menos rigoroso e mais próximo daquele 

empregado nas doutrinas em discussão. Deste modo, o filósofo parece também utilizar o 

termo forma em um sentido pouco rigoroso no De anima III 6, afigurando remeter-se a Platão. 

Remissão que cremos possivelmente seguir o espírito crítico anteriormente examinado com 

respeito à inclusão realizada por Aristóteles de realidades matemáticas (comprimento/ponto) 

como conhecimentos também advindos da novhsiV, conhecimentos esses não menos 

verdadeiros do que o das essências. Assim, se a forma em discussão são as categorias, e tais 

não exprimem a essência de cada espécie de coisa, mas apenas os modos de ser de todas as 

coisas consideradas em geral, essas noções não nos afiguram possuir o estatuto onto-

gnosiológico das idéias de Platão. Por fim, ainda outra distinção se depreende do sentido 

atribuído à novhsiV no De anima III 6 em contraposição à intelecção das idéias como é 

apresentada em República VI. A saber, entendemos que a intelecção dos indivisíveis não é o 

fim da atividade intelectiva nem a única verdade possível em Aristóteles, mas o começo que 

permitirá compor corretamente intelecções, por conseguinte, formular definições, enfim, 

apreender os princípios próprios das ciências, podendo, então, demonstrar e concluir 
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verdadeiramente, enquanto a intelecção das idéias em Platão afigura ser o fim último do 

conhecimento e a única verdade absoluta. Ora, então, a noética de Aristóteles que já se 

suspeitou ser um fracasso de seu pensamento e inclusive um resquício platônico afigura-nos, 

na verdade, se opor em pontos capitais ao pensamento de Platão, pontos que podem passar 

despercebidos em meio à elíptica argumentação que nos chegou do Estagirita. À vista disso, 

supomos que a expressão tw:n ajdiairevtwn novhsiV, tema do capítulo que investigamos, pode 

ser considerada como uma remissão crítica à teoria platônica da intelecção das idéias. Por 

conseguinte, intitulamos a nossa tese – A novhsiV como intelecção dos indivisíveis em 

Aristóteles – para provocar inicialmente o engodo de identificarmos a teoria do intelecto 

aristotélica com a platônica, engano que logo deve ser desfeito quando percebemos que os 

passos da argumentação do Estagirita parecem se dirigir criticamente a pontos específicos da 

doutrina do seu mestre. Assim, após expostas as nossas razões e suposições veladas em nosso 

título, vejamos sumariamente como se estrutura nossa análise do De anima III 6. 

Nosso estudo da intelecção dos indivisíveis em Aristóteles obedece aquele tripé 

inicial que chamamos de nossa metodologia, ou seja, apresenta três planos. Em um primeiro 

plano analisamos cada passo da argumentação do De anima III 6. Mas ao fazer isso, e diante 

das muitas lacunas desse capítulo, recorremos a outros passos quer do próprio tratado de 

psicologia quer de outras obras do Corpus, com o objetivo de preencher tais elipses, e esse é o 

segundo plano do nosso texto. Além disso, diante da dificuldade dessa leitura, bem como 

conscientes das disputas na interpretação desse capítulo da noética aristotélica, buscamos 

também conhecer algumas exegeses representativas do debate que comumente se faz e fez 

daquelas linhas. Assim, nossa argumentação é também entremeada por menções a tais 

exegeses, pois não nos pareceu possível não prestar contas dessas interpretações que 

influenciam nossa leitura quer diretamente quer por contraposição, e esse é o terceiro plano do 

nosso texto. E chamamos tais níveis de leitura de planos do texto, pois não se constituem 
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propriamente em capítulos, mas modos diversos de aproximação e entendimento dos passos 

do De anima III 6. Ademais, nossa interpretação do De anima III 4-5 é suposta em muitos 

momentos da análise do De anima III 6, mas porque esses capítulos já foram objeto de 

anteriores investigações de nossa parte e porque julgamos que tratam antes da faculdade 

intelectiva em geral, e não propriamente da sua operação, não os analisamos passo à passo 

neste trabalho. Mas, no primeiro capítulo da tese, capítulo este que conta com uma estrutura 

argumentativa bem distinta do restante do nosso texto, apresentamos brevemente alguns 

pontos importantes da argumentação do De anima III 4-5, bem como uma exegese atribuída a 

Alexandre de Afrodísia e a paráfrase de Temístio, com o objetivo de contextualizar a 

discussão que desenvolveremos do modo de operar do intelecto, bem como de apresentar, em 

linhas gerais, o status da discussão por meio das duas posições dos exegetas antigos que, de 

certo modo, influenciaram toda a tradição exegética posterior. Ou seja: intentamos nesse 

primeiro capítulo apenas situarmos para o leitor algumas questões centrais da noética de 

Aristóteles. Logo, nossa intenção não é apresentar uma história de exegese do De anima III 4-

5, mas apenas sumariamente algumas noções e dificuldades envolvidas no estudo da teoria do 

intelecto aristotélica. Assim, nesse capítulo, um pouco como o próprio Estagirita faz no 

preâmbulo de suas investigações, fazemos uma incursão por De anima III 4-5, digamos, mais 

dialética, pois expomos brevemente pontos centrais da argumentação daqueles capítulos, duas 

consagradas exegeses dos mesmos, bem como apresentamos nossas críticas a tais 

interpretações e, ao final desse capítulo defendemos tese da unidade do intelecto. Entretanto, 

essa interpretação é apresentada brevemente nesse primeiro capítulo do trabalho, mais por 

meio de um embate de opiniões, do que propriamente por meio de uma efetiva demonstração 

dos passos do pensamento do filósofo que julgamos corroborar nossa tese. E nesse ponto essa 

discussão se conecta com os capítulos seguintes, pois neles buscamos mostrar que não é 

necessário, para compreendermos a teoria do intelecto aristotélica, supormos um intelecto de 
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fora, nem dividirmos o intelecto humano em intelecto passivo, outro potencial, e ainda outro 

produtivo. Objetivamos, assim, por meio do estudo da intelecção dos indivisíveis, mostrar 

como se dá a dependência do intelecto da sensação, bem como sua capacidade de ser um 

pensamento de si mesmo (à semelhança do primeiro motor imóvel), sem com isso ser 

necessário cindirmos o intelecto humano e nem mitigarmos o seu modo de ser separado e 

imaterial. E, para tal, nosso esforço é de explicitação de como ocorrem as primeiras 

intelecções. Sendo assim, a partir do segundo capítulo desta tese examinamos De anima III 6, 

mas antes de analisarmos passa a passo desse capítulo, primeiro explicamos as razões que 

julgamos ter levado Aristóteles a investigar primeiramente a faculdade intelectiva (cf. DA III 

4-5) e, somente depois, os inteligíveis (cf. DA III 6), a despeito de ter proposto nos capítulos 

iniciais desse tratado da alma procedimento contrário (cf. DA II 4). Depois adentramos 

propriamente no estudo dos indivisíveis do De anima III 6, e para tal primeiro examinamos os 

sentidos do “um” (e{n), pois, segundo o Estagirita, a indivisibilidade é o ser da unidade, logo, 

os sentidos do “um” classificados em Metafísica D 6 e I 1 em parte coincidem com os 

indivisíveis do De anima.  Nesse estudo, buscamos melhor compreender a noção de 

indivisibilidade em Aristóteles. Depois dessa análise preambular (a partir do item 2.2 até o 

item final, 3.3), cada item da tese contem a citação de um passo do sexto capítulo da noética 

de Aristóteles, bem como nossa análise deste que conta com uma incursão por alguns textos 

do Corpus e debate com outras interpretações que se aproximam ou afastam da nossa leitura. 

Quanto à ordenação desse itens do segundo e terceiro capítulo da tese, seguimos a própria 

ordem da investigação do filósofo. Portanto, notemos bem, a despeito da extensão das 

discussões que travamos na análise de cada passo do De anima III 6, a tese apresenta-se como 

um estudo seqüencial das 37 linhas do sexto capítulo da noética de Aristóteles. 

Cabe ainda apresentar nossa chave de leitura do modo de operar do intelecto, ou 

ainda, da teoria do conhecimento aristotélica. Ora, com já mencionamos, a concisão da 
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discussão do De anima III 6 levou-nos à investigação de outros passos do Corpus 

aristotelicum, sendo que algumas passagens e capítulos tornaram-se centrais para nossa 

interpretação da intelecção dos indivisíveis. Deste modo, foram estudos decisivos dessa nossa 

investigação: o do ser como verdadeiro de Metafísica E 4 e Q 10; o exame dos sentidos do 

“um” (e{n) de Metafísica D 6 e I 1; a análise do “sentido comum” tratado no De anima III 1-2 

e De sensu 7; o estudo do sentido próprio da “alteração” (ajlloivwsiV) para a operação 

intelectiva discutido em De anima II 5; a investigação da necessidade da sensação e do 

procedimento indutivo para a apreensão intelectiva inclusive dos ditos a partir de abstração 

mencionada em Analíticos Posteriores I 18; a pesquisa da aquisição dos princípios 

apresentada em Analíticos Posteriores II 19; o exame do papel da divisão (diairevseiV) na 

pesquisa das definições tratado em Analíticos Posteriores II 13; a análise da unidade da 

definição e dos gêneros do ser investigados em Metafísica H 6; e, por fim, uma breve menção 

ao pensamento do pensamento de Metafísica L 9. Evidentemente, trabalhamos ainda outras 

passagens do Corpus, entretanto, os textos supracitados constituem o eixo de nossa 

investigação.  

Convido agora o leitor a passar a nossa breve apresentação da noética de 

Aristóteles e, depois, a adentrar a análise do De anima III 6 ou na análise do modo de operar 

do intelecto humano de acordo com o Estagirita. 
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1. Unidade do Intelecto: De anima III 4-5 

 

Antes de adentrarmos propriamente o estudo da novhsiV dos indivisíveis em 

Aristóteles cabe mencionarmos brevemente o contexto no qual se insere essa discussão. 

Portanto, neste capítulo, exporemos primeiro os principais passos da argumentação do 

Estagirita em sua investigação sobre o intelecto1. Depois apresentaremos duas exegeses do De 

anima III 4-5 que representam duas grandes linhas interpretativas da noética aristotélica, bem 

como nossas críticas a essas exegeses. Por fim, colocaremos em evidência alguns pontos 

fundamentais da nossa interpretação desses dois disputados capítulos da teoria do intelecto 

aristotélica, capítulos esses mais visitados do que De anima III 6. Assim, essa nossa discussão 

preambular não consistirá em um estudo passo a passo do núcleo no qual se encerra a noética 

de Aristóteles (cf. DA III 4-5), mas apenas intentamos tornar explícitas nossas escolhas 

interpretativas que são pressupostas em nossa análise do De anima III 6.  

Iniciemos essa discussão por meio de uma apresentação despretensiosa da noética 

de Aristóteles e, sequencialmente, adentremos na análise de certas dificuldades que envolvem 

essa teoria a partir da exposição de duas exegeses do De anima III 4-5. Cabe primeiro 

esclarecer que Aristóteles investiga o intelecto em um tratado dedicado ao estudo da alma, e 

esse estudo, como nos alerta Morel, é primeiramente tarefa do naturalista. Afinal, explica o 

intérprete, o próprio Estagirita, no livro II do De anima, professa sua conhecida doutrina 

hilemórfica segundo a qual a alma é a forma do corpo e este a matéria da alma. E se a alma é 

o princípio que confere unidade e movimento às substâncias sensíveis, esse estudo da alma ou 

                                                 
1 Não analisaremos, aqui, passo a passo do De anima III 4-5, pois realizamos esse trabalho em outra ocasião [cf. 
Peixoto, J. O noûs no tratado da alma de Aristóteles. 2005. 189f. Dissertação (Mestrado em Filosofia) – 
Faculdade de Filosofia e Ciências Humanas, Universidade Federal de Minas Gerais, Belo Horizonte, 2005]. 
Certamente, neste momento de nossa pesquisa, com relação a esse trabalho anterior, muito teríamos a 
acrescentar e corrigir, mas para que a pesquisa atual não se constituísse em uma revisão daquela primeira, 
resolvemos não ocupar nossa discussão presente com a análise do núcleo da noética do Estagirita (cf. DA III 4-
5). Mas, embora este trabalho se constitua basicamente em uma análise da intelecção dos indivisíveis, isto é, 
análise do De anima III 6, evidentemente uma interpretação de III 4-5 é suposta. Portanto, neste primeiro 
capítulo apresentamos apenas em linhas gerais as principais questões que envolvem a teoria do intelecto 
aristotélica, duas exegeses emblemáticas do De anima III 4-5, bem como nossas escolhas interpretativas.   
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do princípio dos viventes é um exame das causas do movimento e repouso das substâncias 

compostas de forma e matéria; assim sendo, esse estudo afigura ser, antes, uma parte da 

física.2 Todavia, no mesmo segundo livro do tratado da alma, o Estagirita explica que o viver 

se diz em vários modos e que podemos dizer que algo vive se possuir ao menos um desses 

modos, a saber: se possuir ao menos intelecto; sensação; movimento e repouso segundo o 

lugar; movimento conforme a nutrição; definhamento e crescimento (cf. DA II 2 413a22-25: 

pleonacw:V de; tou: zh:n legomevnou, ka]n e{n ti touvtwn ejnupavrch/ movnon, zh:n aujtov famen, 

oi|on nou:V, ai[sqhsiV, kivnhsiV kai; stavsiV hJ kata; tovpon, e[ti kivnhsiV hJ kata; trofh;n 

kai; fqivsiV te kai; au[xhsiV.). Portanto, a partir dessa explicação do filósofo podemos inferir 

que se algo possui apenas o intelecto conta com uma condição suficiente para dizermos que 

isso vive ou que é um vivente. Mas justamente o intelecto assume uma posição bastante 

anômala no De anima de Aristóteles que parece comprometer aquela doutrina do composto 

hilemórfico comumente aceita como representativa do pensamento peripatético. Entendamos 

melhor, o Estagirita explicita que as supracitadas faculdades anímicas são realizações de 

partes do corpo. Por exemplo, a sensação é a efetivação dos órgãos do sentido, a nutrição 

efetivação das partes cuja função é a alimentação do vivente para sua manutenção, 

crescimento e geração – estamos, assim, diante de uma clara expressão do hilemorfismo 

aristotélico. Contudo, Aristóteles considera que, sobretudo, o inteligir parece ser algo próprio 

da alma (cf. DA I 403a8: mavlista d= e[oiken ijdivw/ to; noei:n·), ou ainda, que o intelecto parece 

surgir como se fosse uma certa substância e não se corromper (cf. DA I 408b18-19: oJ de; nou:V 

e[oiken ejggivnesqai oujsiva tiV ou\sa, kai; ouj fqeivresqai). E, no mesmo livro em que define 

a alma como efetividade primeira de um corpo natural que em potência possui vida (cf. DA II 

412a27-28: hJ yuchv ejstin ejntelevceia hJ prwvth swvmatoV fusicou: dunavmei zwh;n e[contoV.) – 

definição esta em perfeita concordância com o seu hilemorfismo –, observa que a respeito do 

                                                 
2 Cf. Aristote. Petits traités d’histoire naturelle. Traduction par P.-M. Morel. Paris: GF Flammarion, 2000, p. 13. 
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intelecto e da capacidade contemplativa nada ainda é evidente, mas que parece ser um outro 

gênero de alma, e somente isso é possível ser separado como o eterno é separado do 

corruptível (cf. DA II 413b24-27: peri; de; tou: nou: kai; th:V qewrhtikh:V dunavmewV oujdevn pw 

fanerovn, ajll= e[oike yuch:V gevnoV e{teron ei\nai, kai; tou:to movnon ejndevcesqai 

cwrivzesqai, kaqavper to; aji<dion tou: fqartou:.). Assim, o problema da noética de 

Aristóteles diz respeito à posição singular que o intelecto ocupa no interior de sua psicologia. 

Ou seja, enquanto a alma é definida como forma do corpo, o intelecto não parece se adequar a 

essa definição, isto é, não afigura ser apenas mais uma parte ou faculdade desse composto 

hilemórfico. De um modo geral, a dificuldade em questão concerne à natureza do 

pensamento. 

Mas é somente no quarto capítulo do terceiro livro do De anima que Aristóteles 

começa propriamente seu exame da faculdade intelectiva. Inicialmente ela é comparada à 

faculdade sensitiva (cf. DA III 4 429a13-14), o que também fizeram os seus predecessores, 

contudo, a seqüência dos argumentos revela uma faculdade bem distinta desta.3 No que diz 

respeito à semelhança entre essas faculdades, assemelham-se na relação que há entre a 

capacidade sensitiva e seus sensíveis, e a capacidade intelectiva e seus inteligíveis (cf. DA III 

4 429a16-18). Ou seja, ambas são capacidades da alma que dependem de um outro 

(respectivamente, dos sensíveis e dos inteligíveis) para se atualizarem. No entanto, ainda em 

seu estudo comparativo, o Estagirita afirma que é preciso que a parte intelectiva da alma seja 

impassível, porém, receptora da forma, e em potência tal, mas não isso (cf. DA III 4 429a15-16: 

                                                 
3 Entendemos que Aristóteles começa seu exame da faculdade intelectiva em De anima III 4 por meio de uma 
analogia imperfeita com a faculdade sensitiva, fazendo, assim, certa concessão às opiniões de alguns 
predecessores. Mas o filósofo logo apresenta os limites dessa comparação e a abandona, avançando, então, em 
seu estudo do intelecto como uma faculdade da alma com características próprias. Zingano interpreta haver nesse 
capítulo um método contrastivo rigorosamente traçado pelo filósofo que pretende, por meio da analogia com a 
sensação, depreender as propriedades do intelecto, não diretamente, mas indiretamente, por meio de uma 
oposição entre razão e sensação (cf. Zingano, M. Razão e Sensação em Aristóteles: um ensaio sobre De anima 
III 4-5. Porto Alegre: L&PM, 1998, p. 145-167). Concordamos com Angioni em resenha ao mesmo livro quando 
pondera se essa comparação inicial do intelecto com a sensação não seria apenas uma introdução preliminar do 
tema por meio de uma comparação débil, quiçá, enganadora, que não deve ser levada às últimas conseqüências; 
procedimento, aliás, comum em Aristóteles (cf. Idem. Resenha de: Angioni, L. Cad. Hist. Fil. Ci., Campinas, s. 
3, v. 8 n. Especial, p. 189-201, jan.-dez. 1998, p. 199-200). 
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ajpaqe;V a]ra dei: ei\nai, dektiko;n de; tou: ei[douV kai; dunavmei toiou:ton ajlla; mh; tou:to). 

E acrescenta que é necessário ao intelecto ser sem mistura, dado que ele intelige tudo (cf. DA 

III 4 429a18: ajnavgkh a[ra, ejpei; pavnta noei:,). E explica que o chamado intelecto da alma 

antes de inteligir não é em atividade nenhum dos entes (cf. DA III 4 429a22-24: oJ a[ra 

kalouvmenoV th:n yuch:V nou:V (...) oujqevn ejstin ejnergeiva/ tw:n o[ntwn pri;n noei:n.), e por 

isso é razoável que tampouco seja misturado com o corpo (cf. DA III 4 429a24-25: dio; oujde; 

memi:cqai eu[logon aujto;n tw/: swvmati·), não havendo para este nenhum órgão do qual a 

atividade intelectiva seja sua realização (cf. DA III 4 429a25-27). Logo, o intelecto da alma é 

separado de todo corpo. E em meio a esses argumentos, Aristóteles afirma que não há outra 

natureza para essa parte da alma, a não ser que ela é capaz (cf. DA III 4  429a22: o{ti dunatovV), 

o que talvez tenha levado à interpretação corrente desse quarto capítulo como dedicado 

exclusivamente ao estudo do intelecto potencial. 

Ora, poderíamos mitigar as afirmações do próprio Estagirita que assevera ser a 

faculdade em discussão impassível, sem mistura, separada do corpo, e assumirmos apenas a 

analogia com a sensação. A saber, que a faculdade sensitiva está para o sensível assim como a 

intelectiva está para o inteligível, e ambas têm por natureza um estado potencial. Contudo, o 

Estagirita não nos permite repousar sob essa analogia, mas no capítulo seguinte, nas 

disputadas linhas do De anima III 5, apresenta outra analogia. Considera que assim como em 

tudo na natureza há, por um lado, a matéria em cada gênero, sendo isso o que é em potência 

todas as coisas, e por outro lado, há a causa e o que produz tudo, é então necessário que 

também na alma aconteçam essas diferenças (cf. DA III 5 430a10-14: ejpei; d= (w{sper) ejn 

aJpavsh/ th/: fuvsei ejsti; (ti) to; me;n u{lh eJkavstw/ gevnei 'tou:to de; o} pavnta dunavmei 

ejkei:na", e{teron de; to; ai[tion kai; poihtikovn, tw/: poiei:n pavnta, ..., ajnavgkh kai; ejn th/: 

yuch/: uJpavrcein tauvtaV ta;V diaforavV.). E explica como, conforme analogia com a natureza, 

ocorre também para o intelecto essa composição de matéria e causa produtora, diz: “também 
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o intelecto é assim, por um lado, pode tornar-se tudo, por outro, pode fazer tudo, como certa 

disposição, por exemplo, como a luz:” (DA III 5 430a14-15: kai; e[stin oJ me;n toiou:toV nou:V 

tw/: pavnta givnesqai, oJ de; tw/: pavnta poiei:n, wJV e{xiV tiV, oi|on to; fw:V·)4. E acrescenta 

como propriedades desse intelecto, “e este intelecto é separado, impassível, sem mistura, 

sendo em essência uma atividade.” (cf. DA III 5 430a18-19: kai; ou|toV oJ nou:V cwristo;V kai; 

ajpaqh;V kai; ajmighvV, th/: oujsiva/ w]n ejnevrgeia.). Ora, como vimos, em III 4, semelhantemente, 

Aristóteles assevera que o intelecto da alma é impassível, sem mistura e separado do corpo, 

porque intelige tudo; por conseguinte, antes de inteligir não é nenhum dos entes, não é nada 

em atividade (cf. DA III 4 429b31: ajll= ejnteleceiva/ oujdevn, pri;n a]n noh/:·). E nas linhas finais 

de III 5 estabelece uma distinção, parecendo apresentar dois intelectos. O filósofo, então, 

conclui essa discussão nos seguintes termos: “e, separado, somente isso é aquilo que é, e isso 

somente é imortal e eterno (mas não lembramos, porque isso é impassível, enquanto o 

intelecto passível é corruptível);” (DA III 5 430a22-25: cwrisqei;V d= ejsti; movnon tou:q= o{per 

ejstiv, kai; tou:to movnon ajqavnaton kai; aji<dion 'ouj mnhmoneuvomen dev, o{ti tou:to me;n 

ajpaqevV, oJ de; paqhtiko;V nou:V fqartovV"·). Assim, o filósofo, nessa análise do intelecto de 

III 5, diferentemente da investigação anterior de III 4, afirma explicitamente que o intelecto 

produtivo é essencialmente uma atividade, bem como assevera que este é imortal e eterno. 

Ora, parece que de fato III 4 examina o intelecto em potência, sendo este semelhante à 

                                                 
4 Evidentemente trazemos à discussão vários passos do Corpus aristotelicum que não são os principais textos 
que examinamos em nossa tese. Escolhemos, então, citar nossa tradução ou a paráfrase das passagens dos textos 
de Aristóteles seguida do texto grego, o que nos parece imprescindível a esse tipo de trabalho, de pesquisa e tese, 
facilitando submetê-lo ao exame do leitor. Contudo, não temos a pretensão de propriamente realizar uma 
tradução rigorosa e melhor do que as já disponíveis em nossa língua, ou ainda melhor do que outras traduções 
consagradas em idiomas diversos. Afinal, não expomos um aparato crítico, não explicitamos um confronto com 
outras traduções, não pretendemos partir para discussões de ordem filológica; ademais, não dispomos de 
condições, e nem é nosso objetivo, fazer um trabalho propriamente de tradução. Assim, com o objetivo de tornar 
a tese mais homogênea e o texto mais leve, escolhemos citar o texto grego de Aristóteles nas edições que 
constam na bibliografia, bem como sempre nossa “tradução” dos passos correspondentes, evitando, deste modo, 
citar as muitas consagradas traduções em outros idiomas (embora sem deixar de tê-las em conta), já que seria 
muito difícil nos atermos a uma única tradução, e, portanto, a um único idioma. As diferentes traduções que 
cotejamos para nossa leitura dos diferentes textos de Aristóteles constam também em nossa bibliografia. 
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sensação, e III 5 o intelecto produtivo ou em atividade. Afigura, assim, haver dois intelectos 

envolvidos nessa teoria, sendo tais mais claramente distinguidos em III 5.  

Deixemos, por ora, essa sumária apresentação da noética de Aristóteles, e 

examinemos duas emblemáticas exegeses desses capítulos, pois através dessa análise 

poderemos aprofundar o entendimento das dificuldades presentes nessa doutrina, bem como 

confrontar diferentes soluções oferecidas às mesmas. 

Vejamos, então, duas exegeses antigas, um comentário atribuído a Alexandre de 

Afrodísia5 e a paráfrase de Temístio6, pois, como considera Schroeder, o De Intellectu e essa 

paráfrase oferecem uma aproximação mais exata do pensamento de Aristóteles e podem 

legitimamente serem caracterizados como espécimes de exegese peripatética7. Quanto ao De 

anima de Alexandre, Schroeder explica que essa é uma obra autêntica do comentador, mas é 

um tratado pessoal sobre a alma8. Enquanto Simplício, Filopono e Estéfano de Alexandria são 

representantes do período neoplatônico do aristotelismo antigo. Mas, como veremos ao longo 

deste trabalho, tamanhas são as lacunas existentes na teoria do intelecto do Estagirita que, ou 

conjectura-se, como faz Alexandre, para oferecer alguma inteligibilidade à mesma, ou 

simplesmente parafraseia-se, mantendo-se a obscuridade do texto. Ora, a denominada 

paráfrase de Temístio ao De anima III 4-8 de Aristóteles não se restringe a parafrasear, sendo 

                                                 
5 Apresentamos sumariamente a interpretação da teoria do intelecto de Aristóteles contida no opúsculo 
denominado De Intellectu e tradicionalmente atribuído a Alexandre de Afrodísia; utilizamos a tradução de 
Frederic M. Schroeder (cf. Frederic M. Schroeder & Robert B. Todd. Two Greek Aristotelian Commentators on 
the Intellect. Toronto, Ontário, Canada: Pontifical Institute of Mediaeval Studies, 1990, p. 46-58). Além desse 
opúsculo atribuído a Alexandre, este conta com mais duas obras de psicologia: o De anima de Alexandre – que é 
um tratado pessoal da alma – e certamente autêntico, e um comentário perdido ao De anima de Aristóteles 
referido pelos comentadores antigos (cf. Frederic M. Schroeder & Robert B. Todd, op. cit., Introduction, p. 6). 
Schroeder e Todd questionam não somente a autoria do De Intellectu, mas também a sua unidade (cf. ibidem, op. 
cit., p. 31). Contudo, apresentaremos brevemente algumas teses do De Intellectu, pois quanto à tripartição do 
intelecto (intelecto potencial ou material, no estado de possessão e em atualidade ou produtivo), esta é igual à do 
De anima de Alexandre, embora exista algumas distinções com relação à função destes intelectos para a 
intelecção (cf. ibidem, op. cit., p. 6-7). Ademais, o De anima de Alexandre, cuja autoria é inquestionável, é um 
tratado pessoal e mais distante do texto do Estagirita. Assim, porque importa-nos mais apresentar em linhas 
gerais o estado da discussão em torno da noética de Aristóteles, ocupar-nos-emos antes com o De Intellectu e 
não com o De anima de Alexandre, e não trataremos a questão da autoria desse opúsculo.  
6 Utilizamos a tradução de Robert B. Todd (cf. Frederic M. Schroeder & Robert B. Todd, op. cit., p. 77-133). 
7 Cf. Frederic M. Schroeder & Robert B. Todd, op. cit., Preface, p. x. 
8 Cf. Frederic M. Schroeder & Robert B. Todd, op. cit., Introduction, p. 6. 
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recheada de comentários e excursões que, para clareza da discussão, vão muito além das 

elípticas linhas que constituem a noética aristotélica. Mas, certo é que Alexandre e Temístio 

são duas referências fundamentais que constituem duas grandes linhas interpretativas da teoria 

do intelecto peripatética caras às discussões ao longo dos séculos e mesmo às 

contemporâneas. Sendo assim, primeiro vejamos como o autor do De Intellectu interpreta a 

noética de Aristóteles. 

Assim, quiçá Alexandre de Afrodísia9, no De Intellectu, começa afirmando que o 

intelecto, de acordo com Aristóteles, é triplo (cf. De Intellectu 106.19)10. Ou seja, segundo a 

explicação do comentador antigo, há um intelecto potencial ou material, um intelecto como 

uma posse e o intelecto produtivo. O intelecto potencial é denominado também material, pois, 

assim como a matéria é uma capacidade de vir a ser uma coisa particular quando informada, 

esse intelecto pode vir a ser todas as coisas, embora em atualidade não seja nenhuma das 

coisas que existem (cf. De Intellectu 106.19-26). E o autor explica que o que é destinado a 

apreender todas as coisas não deve ser em atualidade nenhuma delas em sua própria natureza, 

pois a intromissão de sua própria forma na apreensão de coisas diferentes da sua essência 

impediria a ação do pensamento sobre as mesmas (cf. De Intellectu 106.27-29). E o exegeta 

compara esse intelecto material com os sentidos ao considerar que até mesmo os sentidos não 

apreendem aquilo em que consiste o seu ser, por exemplo: a visão, que é uma capacidade de 

apreender cores, tem o órgão através do qual as apreende incolor. Deste modo, assim como 

                                                 
9 Como mencionamos acima, a tradição atribuiu o De Intellectu à Alexandre de Afrodísia, mas, embora essa 
autoria seja questionável, para clareza do nosso texto, referimo-nos também à Alexandre. 
10 Reconstituímos nos próximos dois parágrafos a argumentação do De Intellectu até o ponto em que o texto 
apresenta maior unidade, apresentando propriamente uma interpretação da noética de Aristóteles (cf. De 
Intellectu 106.19-110.3). Após a exposição dessa exegese, o comentador antigo explica o motivo de Aristóteles, 
conforme interpreta, ter introduzido um intelecto de fora (cf. De Intellectu 110.4-112.5). E a partir de 112.5 até 
113.24, há uma explicação do intelecto que existe imanente ao corpo físico (cf. De Intellectu 112.5-113.11) e 
uma crítica à teoria do intelecto presente nas coisas como uma substância na substância (cf. De Intellectu 113.12-
24), sendo que, conforme explica Schroeder, essa seção do texto pode ser um fragmento interpolado 
imperfeitamente no De Intellectu (cf. Frederic M. Schroeder & Robert B. Todd, op. cit., p. 72-73 e Introduction, 
p. 23, 26-31). Assim, a partir dessas explicações e discussões, a argumentação do De Intellectu não apresenta 
mais a mesma unidade e parece se afastar do esforço de apenas compreender a noética de Aristóteles. Portanto, 
reconstituímos apenas a primeira parte do De Intellectu. 
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para um sentido que possui certa qualidade é impossível apreender e discernir essa qualidade, 

também, desde que o intelecto é um ato de apreensão e discernimento de objetos do 

pensamento, não é possível que ele mesmo seja um dos objetos discernidos (cf. De Intellectu 

106.30-107.7). Portanto, para o comentador, o intelecto em potência ou material não é em sua 

própria natureza inteligível. E o exegeta prossegue nessa comparação, explicando que porque 

os sentidos operam através do corpo e já são em atualidade alguma coisa, não podem 

apreender tudo, bem como apreendem os objetos da percepção através de uma afecção do 

corpo (cf. De Intellectu 107.11-14). Já o intelecto material não é uma das coisas que existem 

totalmente em atualidade, não é uma faculdade do corpo, nem é afetado, sendo simplesmente 

uma capacidade da alma humana de receber formas e pensamentos (cf. De Intellectu 107.15-

20). Portanto, podemos deduzir da argumentação do exegeta (embora ele não o faça 

explicitamente) que esse intelecto é uma potencialidade de vir a ser todas as formas e 

pensamentos, porque, atualmente, não possui nenhuma forma; enquanto cada sentido é uma 

capacidade de perceber apenas certos sensíveis, pois é alguma coisa em atualidade, a saber, é 

a forma de uma parte do corpo. Quanto ao intelecto como uma posse (e{xiV), segundo o 

comentador antigo, este é capaz de adquirir por sua própria capacidade as formas dos objetos 

do pensamento (cf. De Intellectu 107.21). É análogo ao artífice que é capaz de criar o produto 

relativo à arte que possui (cf. De Intellectu 107.22). Este segundo intelecto é o intelecto 

material ao qual se acrescenta o estado de pensar ativamente, logo, é presente somente nos 

seres mais completos que estão pensando atualmente (cf. De Intellectu 107.22-28). Por fim, 

quanto ao intelecto produtivo ou em atualidade, o exegeta considera que é através deste que o 

intelecto material constitui-se em uma posse, sendo análogo à luz. Pois, explica, assim como a 

luz é a causa das cores que são potencialmente visíveis tornarem-se atualmente visíveis, 

também esse terceiro intelecto faz o intelecto potencial ou material vir a ser em atualidade ao 

produzir um estado no qual o pensamento torna-se uma posse para o intelecto (cf. De 
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Intellectu 107.29-33). Afinal, observa o exegeta, as formas na matéria são apenas 

potencialmente objetos do pensamento, tornando-se cada uma em atualidade, isto é, objeto do 

pensamento e pensamento, por meio do intelecto que as separa da matéria, embora não sejam 

tal em sua natureza (cf. De Intellectu 108.3-6). Assim, cada uma dessas formas separadas da 

matéria, embora não sejam exatamente objetos simples do pensamento, tornam-se intelecto 

quando são separadas, sendo o intelecto em atualidade idêntico com esse objeto atual do 

pensamento e esse, por sua vez, idêntico com o intelecto atual (cf. De Intellectu 108.7-13). 

Mas, quanto ao intelecto produtivo, o comentador o distingue do intelecto que vem a ser após 

uma atividade de abstração, pois o produtivo é uma forma imaterial que não foi antes 

separada da matéria, sendo um objeto do pensamento por sua própria natureza e em 

atualidade, enfim, ele é por si um intelecto (cf. De Intellectu 107.34-108.2). Ademais, o 

intelecto produtivo, segundo o exegeta, é a causa do intelecto material separar as formas da 

matéria, isto é, pensar ou passar à atualidade, sendo aquele por si mesmo atual e um 

pensamento (cf. De Intellectu 108.19-22). Ora, se há algo assim, que seja um objeto atual do 

pensamento por sua própria natureza porque é imaterial, e não porque separa o objeto do 

pensamento da matéria, então, este seria perpetuamente intelecto em atualidade (cf. De 

Intellectu 108.14-18). E o comentador acrescenta que esse intelecto é chamado de fora, não 

porque é uma parte e uma faculdade da nossa alma, mas porque vem a existir em nós, mas de 

fora, toda vez que pensamos algo; porém, ele próprio é uma forma imaterial que, quando 

pensa, nunca é acompanhado pela matéria, nem pensa por meio da separação da forma na 

matéria (cf. De Intellectu 108.22-25)11. Sendo assim, as outras formas que são pensadas 

também são intelectos, mas não são de fora, pois não existem como intelectos antes de serem 

pensadas, enquanto o intelecto produtivo, mesmo antes de pensar tais formas, existe como 

                                                 
11 Com o termo intelecto de fora (nou:V quvraqen) o comentador antigo refere-se ao De Generatione Animalium II 
3 736b13-20; 6 744b22, uma discussão aporética sobre embriologia na qual o problema em questão é o de saber 
como o intelecto é gerado (cf. Frederic M. Schroeder & Robert B. Todd, op. cit., p. 65-66). Não trataremos neste 
trabalho do problema da geração do intelecto, pois essa discussão não nos parece ser indispensável para 
compreendermos De anima III 4-8. 
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intelecto (cf. De Intellectu 109.1-4). Além disso, segundo o comentador antigo, ainda em 

razão desse intelecto ser imaterial e por sua própria natureza inteligível, bem como separado 

do intelecto humano, ele também é uma forma e essência imperecível, sendo chamado imortal 

por Aristóteles (cf. De Intellectu 108.26-29)12.  

Após essa apresentação de três intelectos como uma explicação do De anima III 5, 

o comentador examina também o pensamento de si mesmo mencionado no tratado da alma 

em III 4 429b5-9 e 6 430b24-26. Considera que o intelecto no estado de possessão pode, quando 

ativo, pensar a si mesmo, não enquanto é intelecto, mas enquanto ele em atualidade é idêntico 

aos objetos atuais do pensamento (cf. De Intellectu 109.4-6). Ou seja: quando o intelecto 

pensa seus objetos, pensa a si mesmo, visto que as coisas que ele pensa se tornam intelecto ao 

serem pensadas; logo, quando o intelecto em estado de possessão pensa, torna-se idêntico aos 

seus objetos do pensamento, mas quando não pensa, é diferente deles (cf. De Intellectu 109.7-

10). Afinal, tanto a percepção quanto a intelecção através da recepção das formas sem a 

matéria apreendem objetos que são próprios dessas faculdades; portanto, quando passam à 

atividade, respectivamente percebem e pensam tais objetos e a si mesmas (cf. De Intellectu 

109.11-13). E o exegeta observa que podemos dizer que o intelecto no estado de possessão 

pensa a si mesmo não enquanto intelecto, mas enquanto é também um objeto do pensamento 

(cf. De Intellectu 109.14-16). Pois, se fosse um pensamento de si mesmo não enquanto objeto 

                                                 
12 Como vimos em nossa breve apresentação da noética de Aristóteles, de fato, em DA III 5 430a23, o intelecto 
em questão é considerado imortal (ajqavnatoV). Não é nosso objetivo, neste trabalho, nos embrenharmos nessa 
discussão acerca da imortalidade do intelecto, embora não mitiguemos a asserção do Estagirita, tampouco a 
consideremos como uma menção ao primeiro motor imóvel. Entendemos, contudo, que essa investigação é posta 
de lado pelo próprio filósofo ao considerar que do intelecto imortal e eterno não há memória, pois ele é 
impassível (cf. DA III 5 430a23-24). Entretanto, embora não mitiguemos essa afirmação, não pensamos que o 
intelecto, porque é imortal, deva ser compreendido como uma substância diferente da alma humana. Afinal, o 
intelecto humano conhece apenas formas separadas da matéria e a si mesmo como um dos modos de ser no 
mundo, logo, sua atividade de conhecimento depende em alguma medida do corpo. Portanto, se essa parte da 
alma humana é imortal, ela só opera quando em um corpo. Pois parece que todo conhecimento humano só o 
pode ser dos inteligíveis separados pelo intelecto da matéria, isto é, apreendidos a partir dos dados da sensação, 
ou dos princípios do intelecto apreendidos enquanto limites inteligíveis da realidade (investigaremos essas 
operações intelectivas no terceiro capítulo deste trabalho). Mas uma investigação do intelecto enquanto princípio 
absolutamente imaterial, separado do corpo e causa de todo conhecimento intelectivo, essa pesquisa não parece 
ser possível; afinal, também é certo que dos princípios não há demonstração, logo, não há estritamente 
conhecimento científico, mas apenas indução – como discutiremos ao final deste trabalho, no terceiro capítulo, 
sobre as operações envolvidas na intelecção dos indivisíveis. 
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do pensamento, e sim enquanto intelecto, então esse intelecto não pensaria nada que não fosse 

intelecto, ou seja, pensaria exclusivamente a si mesmo (cf. De Intellectu 109.19-21). Ora, para 

o exegeta, tal é o pensamento do intelecto produtivo, e não do intelecto no estado de 

possessão. E o exegeta considera ainda que ser um objeto do pensamento é uma propriedade 

acidental do intelecto no estado de possessão, pois desde que ele é por si mesmo também algo 

que existe, mas não é um objeto da percepção, resta-lhe, então, ser um objeto do pensamento 

(cf. De Intellectu 109.17-19). Em outros termos: entendemos que o comentador considera que 

as coisas que existem por si mesmas ou são sensíveis e inteligíveis em potência na matéria, ou 

constituem um intelecto separado. Mas, visto que o intelecto no estado de possessão é 

também algo que existe por si (pois já é a posse de um inteligível), porém, não é um sensível, 

nem um inteligível em potência na matéria, e sequer um intelecto separado, então resta a ele 

ser um objeto do pensamento. Por conseguinte, essa é uma conseqüência acidental do modo 

de ser deste intelecto, pois sua atividade é um pensamento de si mesmo não como intelecto ou 

como um simples (visto que não existe como uma substância separada), mas é o pensamento 

de um inteligível abstraído da matéria com o qual se identifica. Assim, pensa a si mesmo por 

acidente porque se identifica com esse inteligível abstraído da matéria, e pensando este, pensa 

a si mesmo como um inteligível. Já o intelecto produtivo pensa a si mesmo como um 

inteligível sendo ele próprio um intelecto separado, portanto, é o seu próprio inteligível, e isso 

não por acidente, mas de modo próprio. Por fim, o autor relaciona os três intelectos conforme 

seu entendimento do que é a intelecção de si mesmo para cada um deles. Considera que 

quando o intelecto no estado de possessão parte do intelecto material, este, semelhantemente, 

pensa a si mesmo acidentalmente, mas o intelecto no estado de possessão progride mais e não 

pensa outra coisa senão a si mesmo. Pois, visto que o intelecto no estado de possessão é um 

objeto do pensamento, ele é um pensamento por si mesmo (pois já possui o inteligível). Bem 

como, por ser um objeto do pensamento em atualidade (e não em potência como os 
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inteligíveis nos sensíveis ou ainda como o intelecto material), é ele mesmo sempre o objeto do 

pensamento. Mas, obviamente, este intelecto pensa a si mesmo em razão da ação do intelecto 

que é em atualidade perpetuamente, isto é, pela ação do intelecto produtivo (cf. De Intellectu 

109.22-26). Já este intelecto produtivo, desde que pensa em atualidade perpetuamente, é ele 

próprio exclusivamente intelecto, portanto, é sempre um pensamento de si mesmo na medida 

em que é simples; pois o intelecto que é simples pensa um objeto simples e não há outro 

objeto simples senão ele mesmo; por isso esse intelecto é sem mistura, imaterial, e não há 

nada nele em potencialidade (cf. De Intellectu 109.27-30). Assim, o intelecto produtivo, 

enquanto intelecto, pensa a si mesmo como objeto do pensamento, mas enquanto é uma 

atividade, é tanto intelecto quanto objeto do pensamento, e pensa a si mesmo perpetuamente, 

e, enquanto simples, pensa tão-somente a si mesmo; afinal, é ele próprio o único objeto do 

pensamento simples (cf. De Intellectu 109.31-110.3).  

Enfim, Alexandre de Afrodísia multiplica o número de intelectos para explicar a 

noética de Aristóteles. Certamente o ponto mais frágil e conjectural dessa interpretação da 

teoria do intelecto aristotélica é a suposição de que há um intelecto de fora que produz a 

atividade do intelecto humano. Não por acaso, esse opúsculo conta com uma seção dedicada à 

explicação do motivo que teria levado o Estagirita a introduzir em sua noética um intelecto de 

fora (cf. De Intellectu 110.4-112.5). Assim, segundo o comentador antigo, o que primeiro 

levaria Aristóteles a introduzir em De anima III 5 um intelecto de fora é a analogia com os 

objetos da percepção e com todas as coisas que vêm a ser. Ou seja, assim como para todas as 

coisas que vêm a ser há algo passivo, algo produtivo e algo que vem a ser da ação do que é 

produtivo sobre o passivo, o exegeta antigo entende que exatamente o mesmo ocorre com o 

intelecto. Pois, segundo essa interpretação, o intelecto produtivo conduz o intelecto potencial 

ou material à atividade, fazendo todas as coisas virem a ser objetos do pensamento por si 

mesmas – isto é, produz o intelecto no estado de possessão. E isso similarmente aos objetos 



 32 

da percepção, pois o órgão do sentido é passivo, o objeto da percepção é produtivo ou ativo, e 

o que vem a ser é a apreensão do objeto da percepção por meio de um órgão do sentido (cf. 

De Intellectu 110.7-12). Deste modo, assim como o objeto da percepção torna a percepção 

atual, deve existir algo em atualidade que torne a intelecção atual. Entretanto, o objeto do 

pensamento não é em atualidade, pois, considera o exegeta antigo, pensamos os objetos da 

percepção que são somente potencialmente objetos do pensamento. Sendo assim, a atividade 

do nosso intelecto é separar e abstrair objetos da percepção e os definir como eles são neles 

mesmos (cf. De Intellectu 110.13-19). Ora, se o intelecto que pensa essas formas na matéria é 

em potência, então será necessário que um outro intelecto em atualidade faça esse intelecto –  

capaz de separar e abstrair os objetos da percepção – de fato realizar sua atividade. Então, 

porque tanto nosso intelecto quanto os inteligíveis na matéria são em potência, o Estagirita 

teria sido levado a introduzir um intelecto de fora em atividade e produtor da atividade do 

intelecto humano (cf. De Intellectu 110.20-24). Os problemas dessa interpretação são 

evidentes, afinal, em Aristóteles a única substância cuja vida é pura atividade intelectiva é o 

primeiro motor imóvel (cf. Metaph. L 7 e 9). Mas se essa é a vida do primeiro motor imóvel, 

justamente em razão do monismo de sua atividade intelectiva é incompreensível como essa 

substância poderia fazer o intelecto humano passar à atividade. Ademais, o autor do De 

Intellectu, ao postular um intelecto de fora, parece levar ao extremo a analogia entre a luz e o 

intelecto produtivo mencionada pelo Estagirita. Assim, supõe que o intelecto produtivo é algo 

externo ao pensamento humano que atualiza a relação deste com os inteligíveis, tal como a 

luz externamente aos órgãos dos sentidos atualiza a relação da vista com o visível. Todavia, as 

analogias de Aristóteles nem sempre são esclarecedoras, entendemos que tanto a analogia da 

intelecção com a sensação quanto do intelecto produtivo com a luz apresenta alguns limites. 

Ou seja, de fato o intelecto humano depende dos inteligíveis assim como a sensação depende 

dos sensíveis para atualizar-se, contudo, as operações cognitivas que envolvem algo externo à 
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alma não são iguais às operações internas da alma. Afinal, embora ambas as faculdades 

dependam de um outro para se atualizarem, enquanto o sensível é em ato a causa eficiente da 

sensação, o inteligível é em potência e causa formal da intelecção. Pois, o som, por exemplo, 

ressoa mesmo quando não há nenhum animal para ouvi-lo, mas o animal ouve somente 

quando aquele afeta seu sentido. Já o inteligível, embora seja atualmente o ser de algo, não é 

um pensamento, portanto, é uma noção universal em potência apreendida somente quando o 

animal racional a separa em seu pensamento. Quanto à metáfora da luz, de fato o intelecto 

produtivo faz a alma “ver” a estrutura inteligível da realidade, das coisas percebidas, dos 

sensíveis; mas não como um agente externo ao pensamento humano e nem sem que lhe ocorra 

algum tipo de alteração.  

Mas, voltemos a ordem da argumentação do De Intellectu. Primeiro o comentador 

antigo analisa o intelecto em potência ou material. Denomina-o material porque esse intelecto 

é uma capacidade de vir a ser todas as coisas, ou seja, todos os inteligíveis, tal como na 

natureza a matéria é o princípio de indeterminação receptivo da forma. Julgamos que essa 

formulação está em perfeito acordo com De anima III 5 430a10-14. Ademais, o exegeta 

considera que ainda em razão dessa capacidade do intelecto vir a ser tudo, este intelecto não 

deve ser em sua natureza nenhuma das coisas que existem. De fato, Aristóteles diz que o 

intelecto é sem mistura, não é a forma de um corpo, pois intelige tudo (cf. DA III 4 429a18). 

Porém, desse modo de ser do intelecto, o comentador deduz algo que nos parece estranho ao 

pensamento do Estagirita; considera que o intelecto em potência ou material não pode ser um 

dos objetos discernidos, pois não é em sua natureza um inteligível. Ora, Aristóteles diz 

expressamente que o intelecto em potência é inteligível como os inteligíveis (cf. DA III 4 

430a2-3: kai; aujtovV de; nohtovV ejstin w{sper ta; nohtav.). Afinal, uma capacidade sem 

matéria é um intelecto e, se é um intelecto, é também inteligível (cf. DA III 4 430a6-9). Além 

disso, após essa análise do intelecto em potência, o exegeta examina o intelecto como uma 
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posse (e{xiV), e considera que este, na verdade, é o intelecto material ao qual se acrescenta uma 

atividade. Nesse ponto o autor do De Intellectu acompanha o pensamento do Estagirita, pois 

Aristóteles considera o intelecto já na posse do seu inteligível como uma potencialidade 

segunda ou uma atividade primeira (cf. DA II 5 417a22-28; III 4 429b5-9).  Assim, considera o 

comentador antigo, o intelecto nesse estado pode adquirir por si mesmo seus inteligíveis, tal 

como o artífice pode criar o produto da arte que possui. E a metáfora do exegeta é quase 

perfeita, todavia, ele não admitirá que esse intelecto possa ativamente e tão-somente por si 

mesmo pensar as formas que possui, antes, entende que até mesmo nesse estado o intelecto 

depende de um outro intelecto ativo que o faça pensar. Mas Aristóteles é claro, em De anima 

III  4 429b5-9, ao considerar que o intelecto que já possui seu inteligível é de certo modo em 

potência, mas não como antes de aprender e descobrir, e que pode, então, inteligir a si mesmo. 

Ora, um intelecto que pode inteligir a si mesmo não precisa de um outro intelecto ativo para 

atualizar-se, antes, o faz quando o quer (cf. DA II 5 417b24). Portanto, quanto ao intelecto 

produtivo de Alexandre de Afrodísia, sendo ele um intelecto de fora, a ação deste sobre o 

intelecto como uma e{xiV afigura ser absolutamente supérflua.  Todavia, certo é que o intelecto 

não pode, como a sensação, receber o inteligível e se atualizar, pois o inteligível é em 

potência nas coisas, enquanto o sensível é em atividade. Portanto, ou há uma outra substância 

que produz a atividade do intelecto em potência que ainda não possui o seu inteligível, visto 

que o inteligível não é em atividade – como interpreta Alexandre de Afrodísia –, ou devemos 

supor que é o próprio intelecto humano o princípio ativo que separa os inteligíveis. 

Entretanto, com vimos, a primeira solução produz o problema de saber como uma substância, 

quiçá o primeiro motor imóvel, poderia atuar sobre o pensamento humano. Quanto à segunda 

solução, com ela nos aproximamos da interpretação de Temístio; vejamos, então, alguns 

passos dessa outra vertente exegética da noética de Aristóteles.13  

                                                 
13 Como referimos acima, utilizamos a tradução de Robert B. Todd da paráfrase de Temístio (cf. Frederic M. 
Schroeder & Robert B. Todd, op. cit., p. 77-133). Parte do texto do exegeta antigo acompanha, de fato, os passos 
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Ora, é a exegese de Temístio que apresenta a mais antiga crítica à Alexandre de 

Afrodísia, ou às exegeses que supõem ser o intelecto produtivo mencionado em De anima III 

5 o primeiro motor imóvel, isto é, o deus de Aristóteles. Temístio cita a emblemática 

passagem do De anima III 5 na qual o Estagirita diz: “e isso somente é imortal e eterno” (DA 

III 5 430a23: kai; tou:to movnon ajqavnaton kai; aji<dion), e considera que esse passo não pode 

referir-se ao primeiro motor imóvel, pois Aristóteles considera não somente este como imortal 

e eterno, mas também todos os corpos divinos que movem os planetas (cf. Metaph. L 8). 

Mas, no caso da alma humana e de suas faculdades, é correto definir como imortal somente 

uma delas. Ademais, observa Temístio, disso também é possível concluir que o intelecto 

produtivo em discussão no tratado da alma é algum aspecto nosso. Assim, dizer “isso somente 

é imortal” em nós, é uma afirmação consistente; mas, sem nenhuma qualificação, dizer que 

“isso somente é imortal” é uma asserção inconsistente com o pensamento do Estagirita que 

admite outras coisas imortais (cf. Themistius 103.9-19). Parece-nos correta essa crítica de 

Temístio, bem como a conclusão que dela advém, a saber, que o intelecto produtivo é uma 

faculdade da alma humana. 

Sigamos, então, alguns passos da exegese de Temístio do núcleo da noética 

peripatética, exegese que, por pretender ser uma paráfrase, acompanha a própria ordem da 

                                                                                                                                                         
da argumentação do De anima III 4-8, parafraseando suas formulações, mas não sem o esforço de explicar o que 
não parece evidente nos termos de Aristóteles. Ademais, particularmente a paráfrase de III 5 é complementada 
com várias excursões que incluem a interpretação de Temístio e substanciosas citações de Teofrasto e Platão. 
Robert B. Todd explica-nos que embora não se considere que Temístio ofereça uma leitura neoplatônica da 
noética de Aristóteles, todavia, podemos encontrar no seu texto paralelos com Plotino; Blumenthal vê Temístio 
como um peripatético (cf. Blumenthal, H.J. “Themistius: The Last Peripatetic Commentator on Aristote?” In: 
Arktouros: Hellenic Studies presented to Bernard M. Knox, Berlin and New York, ed. G. Bowersock,1979, p. 
391-400 apud Frederic M. Schroeder & Robert B. Todd, op. cit., p. 34-35, n. 115), enquanto Mahoney enfatiza a 
importância dos paralelos com Plotino (cf. Mahoney, E. P. “Themistius and the Agent Intellect in James of 
Viterbo and Other Thirteenth-Century Philosophers”. In: Augustiniana 23, 1973, p. 422-467; idem, 
“Neoplatonism, the Greek Commentators, and Renaissance Aristotelianism”. In: Neoplatonism and Christian 
Thought, Albany: ed. D.J. O’Meara, 1982, p. 169-177 apud Frederic M. Schroeder & Robert B. Todd, ibidem). 
Não nos interessa neste trabalho discutir essa questão, mas apenas apresentar dois importantes comentários da 
noética de Aristóteles representativas das dificuldades em questão, sendo certamente a exegese de maior fortuna 
a de Temístio. Em nossa exposição da primeira parte do De Intellectu atribuído à Alexandre primeiro 
apresentamos toda sua formulação e, somente depois, nossas críticas, isso porque esse texto possui uma unidade 
interna própria, não sendo uma paráfrase do De anima de Aristóteles. Procederemos, nos próximos parágrafos 
nos quais apresentamos a exegese de Temístio, de modo diferente, exporemos os passos de sua explicação do De 
anima III 4-5 que nos interessam mais diretamente e, juntamente, nossas considerações. 
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inteira argumentação do Estagirita. Cabe lembrar, porém, que nós não reconstituiremos a 

seguir todo esse percurso por De anima III 4-8. Primeiro vejamos como o exegeta 

compreende a analogia entre a sensação e a intelecção mencionada pelo próprio Estagirita nas 

linhas iniciais da sua investigação do intelecto da alma (cf. DA III 4 429a13-15). O exegeta 

antigo explica que o pensamento é análogo à percepção porque a alma faz julgamentos e 

informa-se sobre as coisas por meio dessas duas faculdades, isto é, ambas são faculdades 

cognitivas da alma. Logo, o intelecto deve também, como os sentidos, em algum modo ser 

afetado. Entretanto, a alteração para essas faculdades é um ser completado, um acabamento 

(teleivosiV), em razão delas serem levadas da potencialidade à atualidade. E é certo que isso 

ocorre com o intelecto, pois não pensamos sempre, nem pensamos sempre as mesmas coisas, 

então o intelecto humano existe em potencialidade (cf. Themistius 94.5-12). Temístio, assim, 

nos apresenta o intelecto em seu estado potencial, exegese com a qual até esse ponto nos 

encontramos em perfeito acordo. 

E o exegeta parafraseia os passos subseqüentes do De anima III 4 (cf. DA III 4 

429a15-18: ajpaqe;V a]ra dei: ei\nai, dektiko;n de; tou: ei[douV kai; dunavmei toiou:ton ajlla; mh; 

tou:to, kai; oJmoivwV e[cein, w{sper to; aijsqhtiko;n pro;V ta; aijsqhtav, ou{tw to;n nou:n pro;V 

ta; nohtav.) nos seguintes termos: considera que o intelecto potencial deve ser impenetrável à 

afecção (ajpaqe;V) e não ter uma figura de si própria, mas ser capaz de receber todas as formas 

(dektiko;n de; tou: ei[douV), ser potencialmente tal como a forma (dunavmei toiou:ton), mas 

não idêntico com isso (ajlla; mh; tou:to), e ter a mesma relação com os objetos do pensamento 

tal como a percepção tem com os objetos da percepção (w{sper to; aijsqhtiko;n pro;V ta; 

aijsqhtav, ou{tw to;n nou:n pro;V ta; nohtav.). Assim, explica, esse intelecto não deve ser em 

atualidade nenhuma das coisas que são pensadas e, desde que ele pensa todas as coisas, deve, 

todavia, em potência, ser todas as coisas, o que significa que não deve ter uma forma ou 

figura própria (cf. Themistius 94.13-20). Certamente, para Aristóteles, o intelecto é 
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impassível e é necessário que ele seja sem mistura, isto é, que não possua uma forma de si 

mesmo, em outras palavras, que não seja a forma de alguma parte do corpo (cf. DA III 4 

429a18-27). Todavia, não nos parece que da analogia entre a sensação e a intelecção proposta 

em um passo anterior ao supracitado (cf. DA III 4 429a13-14) seja fácil deduzir a 

impassibilidade do intelecto.14 Ademais, não compreendemos como, para Temístio, é possível 

afirmar que o intelecto é potencialmente como a forma e, ao mesmo tempo, dizer que o 

intelecto potencial não se identifica com essa forma. Assim, entendemos que o Estagirita 

começa sua análise da parte intelectiva da alma equiparando-a com a sensação, fazendo 

inicialmente algumas concessões à opinião comum acerca da similaridade entre essas 

faculdades cognitivas. Mas o filósofo precisará essa comparação e logo apresentará os seus 

limites. Porquanto, assevera que a parte intelectiva da alma é impassível (ajpaqe;V) e, em certo 

sentido, podemos também considerar a alma sensitiva impassível, pois afetado é o corpo e não 

a alma.  Mas, adverte: é necessário que a parte intelectiva da alma seja impassível, porém, 

receptora da forma (dektiko;n de; tou: ei[douV) e em potência tal (dunavmei toiou:ton), mas não 

isso (ajlla; mh; tou:to). Ou seja, antes de passar à atividade, o intelecto em seu estado 

potencial é receptor da forma, tal como a sensação, mas nesse estado o intelecto não é 

nenhuma das coisas que são em atividade (cf. DA III 4 429b31: ajll= ejnteleceiva/ oujdevn, pri;n 

a]n noh/:); enquanto a sensação, antes de passar à atividade, já é alguma coisa (capacidade em 

                                                 
14 Zingano nos alerta sobre essa dificuldade, bem como apresenta algumas soluções exegéticas de outros 
intérpretes (cf. Ross, D. Aristotle De anima, 1961, p. 291-292 e 40; Trendelenburg, De anima Libri III , 1877, p. 
383; Simplício 224,18-22; Temístio 94, 5-14; Sofonias e Filopono; Tomás de Aquino § 675, 676 apud Zingano, 
M. [1998], op. cit., p. 138-145) e a sua própria solução. Em suma, a estratégia de maior fortuna é a de Temístio 
seguida por Tomás de Aquino que recorre ao De anima II 5 para explicar que a “afecção” tem um sentido 
ambivalente, e sendo esta, para a sensação, tão-somente um aperfeiçoamento (teleivosiV), e não uma alteração 
corruptiva, para a intelecção o sentido de ser afetado seria ainda mais atenuado. Assim, Aristóteles suporia essa 
distinção de sentidos do ser afetado nesse passo de III 4, e por isso pode deduzir da analogia entre a sensação e a 
intelecção que o intelecto é impassível, pois não ser afetado significaria, nesse passo, não sofrer uma alteração 
corruptiva. Zingano não concorda com essa solução, comumente aceita, e propõe (como mencionamos acima, 
ver nota 3) que o filósofo, nesse capítulo, apresenta antes um método contrastivo tal que por meio de uma 
comparação por oposição com a sensação, depreende antes as propriedades do intelecto contrárias à sensação (cf. 
Ibidem, op. cit., p. 145-167). Entretanto, entendemos que basta discernirmos os limites da analogia entre a 
sensação e a intelecção que depreendemos o que é próprio do intelecto, embora, de fato, essa faculdade cognitiva 
possua também semelhanças com a sensação. Afinal, como a sensação, o intelecto é também uma faculdade 
cognitiva que, para passar à atividade, ao menos antes de possuir seus inteligíveis, depende de um outro, do 
inteligível na matéria ou do mestre que ensina. 
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potência de um órgão do sentido). Portanto, o intelecto, diferentemente da sensação, não é em 

atividade e essencialmente uma faculdade receptiva, passiva, mas somente enquanto ainda 

não inteligiu; ou, como o Estagirita considera, é em potência tal, mas não isso, não 

efetivamente uma faculdade passiva como a sensação. Afinal, o próprio filósofo em outra 

discussão discerne mais claramente a natureza passiva da sensação da essência ativa do 

intelecto, diz: “E o [sentir] em atividade diz-se semelhantemente ao contemplar; mas há uma 

diferença, porque, de um lado as coisas produtivas das atividades são de fora, o visível e o 

audível, e  semelhantemente o restante dos sensíveis. E a causa [disso] é que a sensação em 

atividade é dos particulares, mas a ciência é dos universais; e estes estão de alguma maneira 

na própria alma. Por isso, inteligir está em poder de si mesmo, quando o quer, enquanto 

sentir não está em poder de si mesmo; pois é necessário que o sensível esteja presente.” (DA 

II 5 417b19-25: to; kat= ejnevgeian de; oJmoivwV levgetai tw/: qewrei:n· diafevrei dev, o{ti tou: me;n 

ta; poihtika; th:V ejnergeivaV e[xwqen, to; oJrato;n kai; to; ajkoustovn, oJmoivwV de; kai; ta; 

loipa; tw:n aijsqhtw:n. ai[tion d= o{ti tw:n kaq= e{kaston hJ kat= ejnevrgeian ai[sqhsiV, hJ d= 

ejpisthvmh tw:n kaqovlou· tau:ta d= ejn aujth/: pwvV ejsti th/: yuch:/. dio; noh:sai me;n ejp= aujtw/:· 

oJpovtan bouvlhtai, aijsqavnesqai d= oujk ejp= aujtw/:· ajnagkai:on ga;r uJpavrcein to; 

aijsqhtovn.). Ora, se a faculdade sensitiva e a intelectiva diferem quanto à passividade ou 

receptividade de suas respectivas operações cognitivas, então, embora ambas as faculdades 

dependam de um outro para se atualizarem (respectivamente, de um sensível e de um 

inteligível), essas operações não serão idênticas. Mas, ao contrário, Temístio afirma que essas 

faculdades possuem a mesma relação com seus respectivos objetos, entendendo oJmoivwV de 

429a16 com um advérbio que designa um modo de ser idêntico e não apenas semelhante das 

relações dessas diferentes faculdades com seus objetos diversos. E as conseqüências dessa 

interpretação temistiana não são pequenas, pois com ela é possível assumir que há 

propriamente a constituição de um intelecto potencial, como uma caixa de pensamentos 
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latentes (cf. Themistius 99.6), antes do intelecto propriamente passar à atividade. Essa 

conclusão afigura-nos inconcebível, pois não compreendemos como um pensamento pode 

apreender um inteligível sem propriamente o pensar. A menos que o exegeta refira-se à 

apreensão de formas sensíveis, tais como qualidades (branco, quente, rugoso, etc.) e 

quantidades (grandeza, número, unidade); mas, então, não é o intelecto a faculdade receptiva 

de tais formas, e sim o “sentido comum”15. Julgamos, assim, que a noética aristotélica não 

admite que o intelecto em seu estado potencial, quando ainda não possui seu inteligível (como 

uma duvnamiV), seja um depositário dos inteligíveis em potência ainda misturados à matéria. 

Afinal, esse depositário de inteligíveis em potência misturados à matéria afigura ser antes o 

“sentido comum”. Quanto ao inteligível que não é misturado à matéria, este se constitui, 

exatamente, em um pensamento (cf. DA III 4 430a6-8) e, nesse caso, o intelecto pensa, sendo o 

seu estado potencial uma e{xiV (posse de um conhecimento em potência), e não uma duvnamiV 

(privação do conhecimento). Destarte, o intelecto é receptivo justamente enquanto ainda é em 

potência; mas, tão-logo apreende algo separado da matéria, então pensa, e volta ao estado 

potencial, porém, não mais como antes de aprender ou descobrir (cf. DA  III  4 429b5-9). 

Vejamos, então, como Temístio compreende o intelecto como uma posse ou uma 

e{xiV. Em paráfrase de 429b5-9
16, distingue o intelecto anteriormente analisado – intelecto 

potencial – do intelecto em um estágio mais completo, isto é, no estágio de possessão. 

Considera, assim, que o intelecto potencial existe mesmo entre as crianças. Mas, quando o 

animal racional é capaz de descobrir o universal dos objetos da percepção e imagens 

                                                 
15 As aspas utilizadas na expressão “sentido comum” são para destacar o significado preciso da mesma, a saber, 
referimo-nos à faculdade da alma sensitiva localizada no coração ou região do coração (cf. De anima III 1 
425a27; De sensu 438b25sg.; De partibus animalium II 10 656a28-29) que possibilita a apreensão simultânea dos 
sentidos próprios e a apreensão dos sensíveis comuns. E sensíveis comuns são aqueles que não são próprios a 
nenhum dos cinco sentidos, a saber: o movimento (kivnhsiV), o repouso (hjremiva/stavsiV), a figura (sch:ma), a 
grandeza (mevgeqoV), o número (ajriqmovV) e a unidade (miva) (cf. DA II 6 418a17-20, III 1 425a14-b11). 
16 De anima III 4 429b5-9: o{tan d= ou{twV e{kasta gevnhtai wJV oJ ejpisthmwn levgetai oJ kat= ejnevrgeian (tou:to 
de; sumbaivnei o{tan duvnhtai ejnergei:n di= auJtou:), e[sti me;n kai; tovte dunavmei pwV, ouj mh;n oJmoivwV kai; pri;n 
maqei:n h] eujrei:n· kai; aujto;V di= auJtou: tovte duvnatai noei:n. –“e assim, quando o que conhece torna-se, como 
se diz, cada coisa segundo atividade (e isso sucede quando pode atuar por si mesmo), até mesmo neste momento 
é em certo modo em potência, entretanto, não do mesmo modo como antes de aprender ou descobrir; e, por si 
mesmo, neste momento, pode inteligir a si mesmo.”  
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derivadas deles, pode, então, instruir acerca destes, agrupar tudo o que é similar entre coisas 

dissimilares e o que é idêntico entre coisas diferentes; portanto, o intelecto nesse estágio 

torna-se mais completo (cf. Themistius 95.9-13). Estágio análogo a alguém que conhece, que 

organizou os teoremas do seu corpo de conhecimento e é capaz de ativar por si próprio cada 

um deles, sem precisar de nenhuma instrução externa ou treino (cf. Themistius 95.13-14). E –

parafraseia Aristóteles – nesse estágio, o intelecto é também em potência, não exatamente 

como antes de ter aprendido ou descoberto (cf. Themistius 95.15-16). E explica que esse 

estágio é diferente do intelecto potencial, pois o intelecto é, então, dotado de um tipo de visão 

não previamente presente, capaz de ver coisas similares e dissimilares, o que é idêntico e 

diferente, o que é consistente e inconsistente (cf. Themistius 95.17-18)17. E, nesse estágio, 

pode ele próprio pensar a si mesmo, pois – explica o exegeta – o intelecto não é nada mais do 

que seu pensamento (cf. Themistius 95.18-19). E, ainda sobre a capacidade do intelecto nesse 

estágio de pensar a si mesmo, considera que, quando nesse estágio é em potência, os 

pensamentos são colocados à parte, mas quando é ativo, o intelecto coincide com o que é 

pensado e pensa ele próprio, pois é ele próprio a coisa que é pensada; afinal, é o intelecto seus 

pensamentos tal como o conhecimento de geometria é constituído dos teoremas geométricos 

(cf. Themistius 95.20-24).  

Ora, um intelecto em potência, como o é o da criança, de acordo com Aristóteles, 

é um intelecto puramente inativo, uma faculdade que pode vir a se constituir em uma 

disposição ou posse (e{xiV) de um conhecimento, tal como poder-se-ia dizer que uma criança 

pode conduzir um exército, isto é, apenas quando tornar-se um homem, só então ela pode vir a 

ser um strathgovV (cf. DA II 5 417b31-32). Mais uma vez, não compreendemos como o 

intelecto nesse estágio puramente potencial, como uma pura duvnamiV, pode se constituir em 

                                                 
17 Robert B. Todd remete-nos ao comentário de Temístio aos Analíticos Posteriores, no qual o intelecto 
potencial é comparado a uma visão irracional e indiscriminada que amadurece com o desenvolvimento do animal 
racional (cf. Themistius. In Analytica Posteriora 65.13-15 apud Frederic M. Schroeder & Robert B. Todd, op. 
cit., p. 81, n. 18).  
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algum tipo de pensamento, uma espécie de estágio embrionário do intelecto mais completo 

que somente alcançará essa condição posteriormente ou na vida adulta, como quer Temístio. 

Antes, entendemos que esse estágio do intelecto que pertence à criança e também ao adulto 

que não possui certo conhecimento (por exemplo, não conhece os teoremas da geometria), 

designa apenas a capacidade de vir a pensar do animal racional privado dos seus inteligíveis. 

Afinal, como o Estagirita explica, o intelecto antes de inteligir é como uma tabuleta na qual 

não há nada escrito em atividade (cf. DA III 4 429b31-430a2). Ademais, a própria sensação, em 

certa medida, é apreensão cognitiva da realidade, isto é, apreensão também de um universal 

(cf. Anal. Post. II 19 100a17-b1: hJ d= ai[sqhsiV tou: kaqovlou ejstivn,). Destarte, inclusive 

animais irracionais cuja sensação permanece na alma na forma de um favntasma podem 

também apreender certo universal; pois, se algo vermelho causou dor a certo animal, diante de 

outro vermelho, este animal lembra (cf. De mem. 450a15-16) daquele e, então, foge (cf. DA III 

7 431a8-10). Pois, como explica o Estagirita, porque os fantavsmata permanecem na alma e 

são semelhantes às sensações, os animais fazem muitas coisas com estes; uns, por um lado, 

porque não têm intelecto, o homem, por outro lado, porque às vezes tem o intelecto encoberto 

pelas emoções, por doenças ou pelo sono (cf. DA III 3 429a4-8). Sendo assim, a capacidade de 

discriminar ainda imperfeita da criança, para Aristóteles, parece advir antes da função 

desempenhada pelo favntasma apreendido como uma imagem (cf. De mem. 450b23-24: w:V 

eijkovna), isto é, como uma memória ou lembrança de uma afecção passada, sendo o 

favntasma tão-somente uma afecção do “sentido comum” (cf. De mem. 450a12-13: kai; to; 

favntasma th:V koinh:V aijsqhvsewV pavqoV ejstivn), e não algum estágio inferior ou menos 

completo do intelecto. Quanto ao intelecto como uma posse (e{xiV), compreendemos, como 

Temístio, que nesse estado o intelecto discrimina universais mais extensos, é capaz de melhor 

distinguir semelhanças e diferenças e, por conseguinte, pode constituir um corpo de 

conhecimentos, isto é, possuir uma ciência. Todavia, não nos afigura que este se constitua 
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como um estágio mais completo do intelecto potencial, pois não nos parece que o intelecto 

como uma duvnamiV já seja um pensamento rudimentar que antecede a efetiva posse dos 

inteligíveis. Além disso, quanto à capacidade do intelecto como uma posse de pensar a si 

mesmo, também entendemos que o intelecto é os seus pensamentos, isto é, é os inteligíveis 

por ele separado das formas da fantasiva. Assim, é o intelecto como uma e{xiV, ou já na posse 

de inteligíveis, que pensa a si mesmo ao pensar os seus próprios conhecimentos adquiridos a 

partir da sensação. Contudo, além dos princípios próprios de cada ciência, há ainda os 

princípios comuns a todas as ciências, e julgamos que o pensamentos dos princípios comuns 

das ciências é, de preferência, um pensamento de si mesmo ou um pensamento do 

pensamento (cf. Anal. Post. I 10 76a37-41; Metaph. G 2).18 

Cabe ainda considerar a explicação de Temístio do De anima III 4 430a3-5, 6-9
19, 

exame dos passos finais desse quarto capítulo no qual o exegeta distingue tipos de 

inteligíveis. Segundo o comentador antigo, no caso das coisas sem matéria, o que pensa e o 

que é pensado são idênticos (o conhecimento teórico é idêntico com o que é pensado neste 

modo); mas, quanto às formas na matéria, tais objetos do pensamento e o intelecto são coisas 

distintas (cf. Themistius 97.36-39). E explica que essa suposta diferença entre os inteligíveis é 

em razão de nenhuma das formas na matéria serem objetos do pensamento por natureza, mas 

o intelecto as faz objetos do pensamento ao separá-las da matéria, sendo tais inteligíveis em 

potência, e não em atualidade (cf. Themistius 97.39-98.3). Conclui, então, que é razoável que 

estes inteligíveis sejam pensados, embora não pensem, pois são objetos do pensamento, e não 

intelectos (cf. Themistius 98.3-4). Berti, comentando essa interpretação de Temístio, diz que 

                                                 
18 Discussão que desenvolveremos ao final deste trabalho, quando analisarmos as operações envolvidas na 
intelecção dos indivisíveis, mais propriamente, exame do De anima III 6 430b24-26. 
19 De anima III 4 430a3-5, 6-9: ejpi; me;n ga;r tw:n a[neu u{lhV to; aujtov ejsti to; noou;n kai; to; noouvmenon· hJ ga;r 
ejpisthvmh hJ qewrhtikh; kai; to; ou{twV ejpisthto;n to; aujtov ejstin. ... ejn de; toi:V e[cousin u{lhn dunavmei 
e{kaston e[sti tw:n nohtw:n. w{st= ejkeivnoiV me;n oujc uJpavrxei nou:V (a[neu ga;r u{lhV duvnamiV oJ nou:V tw:n 
toiouvtwn), ejkeivnw/ de; to; nohto;n uJpavrxei. – “Com efeito, a respeito dos que são sem matéria são o mesmo o 
que intelige e o que é  inteligido; pois a ciência teorética e o que é assim conhecido são o mesmo. (...) Mas, nos 
que possuem matéria, cada um se conta dentre os inteligíveis em potência. Visto que àqueles não ocorre um 
intelecto (pois o intelecto destes é uma capacidade sem matéria), porém, à este [ao intelecto] ocorre o ser 
inteligível.” 
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“sem matéria” (a[neu u{lhV) aqui em 430a3 e em 430b30 designa as essências imateriais das 

realidades materiais, e não uma classe especial de formas imateriais, como pensa o exegeta 

antigo20. Concordamos com o intérprete contemporâneo ao afirmar que a[neu u{lhV de 430a3 

significa os inteligíveis em geral separados da matéria sensível e não uma classe particular de 

formas.21 Ademais, quando Temístio considera que nenhuma das formas na matéria são 

inteligíveis por natureza, neste ponto encontra-se em acordo com Alexandre de Afrodísia. 

Mas entendemos que os inteligíveis em geral, quer as essências de cada espécie de coisa quer 

os gêneros do ser, ou ainda as realidades matemáticas, são inteligíveis por natureza. Afinal, o 

mundo sensível possui em si mesmo uma estrutura inteligível, embora, de fato, tal se torne um 

pensamento somente quando separada da matéria por uma capacidade sem matéria, isto é, por 

um intelecto. Portanto, os inteligíveis na matéria são em potência, pois não são intelectos, 

justamente porque não são separados da matéria, mas, tão-logo um intelecto os separe em seu 

pensamento, então tornam-se inteligíveis em atualidade ou pensamentos. À vista disso, os 

inteligíveis na matéria, embora sejam em potência, são inteligíveis por natureza, diversamente 

do que pensaram Temístio e Alexandre. De modo que, por natureza, todos os sensíveis 

compõem-se de matéria e forma, e o inteligível é efetivamente o ser ou a forma de cada 

espécie de coisa ou das coisas em geral, embora, enquanto forma separada ou como 

pensamento, seja apenas em potência, passando à atividade somente quando separado da 

matéria por um pensamento em atividade inicialmente privado desse inteligível. 

                                                 
20 Cf. Berti, E. “The Intellection of Indivisibles According to Aristotle, De anima III 6”. In: Aristotle on Mind 
and the Senses: Proceedings of the Seventh Symposium Aristotelicum, Cambridge: ed. G.E.R. Lloyd and G.E.L. 
Owen, p. 147, n. 32, 1978 apud Frederic M. Schroeder & Robert B. Todd, op. cit., p. 86, n. 37. 
21 Entendemos que em De anima III 6 430b30, no estudo da intelecção dos indivisíveis, que os inteligíveis sem 
matéria em discussão também são separados da matéria sensível, mas não possuem sequer matéria inteligível (cf. 
Metaph. H 6 1045a36-b7), sendo absolutamente imateriais. Portanto, tais indivisíveis são mais imateriais do que 
outras formas não porque não sejam apreendidos a partir da capacidade intelectiva de separar a essência da 
matéria, mas porque são noções mais extensas, universais sem partes que possuem em si mesmo unidade e ser, 
ou ainda, noções para as quais não há propriamente a constituição de um favntasma na alma. Desenvolveremos 
essa discussão na parte final deste trabalho, quando tratarmos das operações intelectivas. Mas resta, ainda, o 
problema de saber – que não desenvolveremos neste trabalho – como o intelecto humano pensa o primeiro motor 
imóvel, pois essa essência não afigura ser separada da matéria como são as formas em geral.  
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Na paráfrase do De anima III 5, Temístio, então, relaciona o intelecto potencial 

com o atual como partes distintas de uma operação única do pensamento. Assim, em paráfrase 

a 430a10-14
22, explica que, assim como na natureza cada coisa tem sua potencialidade primeiro 

e seu acabamento depois, não sendo limitada à sua adaptabilidade natural e potencialidade, 

então, é evidente que isso acontece também à alma humana (cf. Themistius 98.12-14). À vista 

disso então, considera o comentador, o intelecto potencial deve ser completado, contudo, nada 

é completado por si mesmo, mas somente por outra coisa (cf. Themistius 98.17-18). O 

exegeta, então, explica que aquela referida diferença entre a matéria e a causa produtora que 

ocorre na natureza (cf. DA III 5 430a13-14) também deve acontecer na alma nos seguintes 

termos: enquanto um intelecto deve ser em potencialidade, outro intelecto deve existir em 

atualidade e completo, e não como aquele todo em potencialidade e dado por natureza; 

intelecto completo que, ao ser combinado com o intelecto potencial, leva este à atualidade, 

isto é, ao estado de possessão (cf. Themistius 98.18-22). Assim, por mover o intelecto 

potencial analogamente ao artífice, o intelecto produtivo leva a adaptabilidade natural da alma 

humana para pensar ao acabamento, ao estado de possessão (cf. Themistius 98.29-31). E 

conclui que o intelecto potencial, enquanto precursor do pensamento, é mais inato à alma do 

que o intelecto produtivo (cf. Themistius 98.33-34). Depois, em paráfrase a 430a14-17
23

, 

examina melhor o intelecto produtivo. Explica que, como a luz torna atuais a visão e as cores 

antes potenciais, é o intelecto atual que leva o intelecto potencial e seus objetos do 

pensamento potenciais à atualização (cf. Themistius 98.35-99.3). E observa que tais objetos 

                                                 
22 DA III 5 430a10-14: ejpei; d= (w{sper) ejn aJpavsh/ th/: fuvsei ejsti; (ti) to; me;n u{lh eJkavstw/ gevnei 'tou:to de; o} 
pavnta dunavmei ejkei:na", e{teron de; to; ai[tion kai; poihtikovn, tw/: poiei:n pavnta, oi|on hJ tevcnh pro;V th;n 
u{lhn pevponqen, ajnavgkh kai; ejn th/: yuch/: uJpavrcein tauvtaV ta;V diaforavV· – “e visto que, como em toda a 
natureza há, por um lado, uma matéria para cada gênero (e isso é o que é em potência todas aquelas coisas), 
por outro lado, há a causa e o que produz, por produzir todas as coisas, por exemplo, a técnica em relação à 
matéria que afeta, é necessário que também na alma ocorram essas diferenças.” 
23 DA III 5 430a14-17: kai; e[stin oJ me;n toiou:toV nou:V tw/: pavnta givnesqai, oJ de; tw/: pavnta poiei:n, wJV e{xiV 
tiV, oi|on to; fw:V· trovpon gavr tina kai; to; fw:V poiei: ta; dunavmei o[nta crwvmata ejnergeiva/ crwvmata. – 
“também o intelecto é assim, por um lado, pode tornar-se tudo, por outro, pode fazer tudo, como certa 
disposição, por exemplo, como a luz; pois, de certo modo também a luz faz as cores que eram em potência serem 
cores efetivamente.”  
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potenciais são as formas na matéria, isto é, o pensamento universal congregado dos objetos 

particulares da percepção (cf. Themistius 99.3-4). Ademais, considera que o intelecto 

potencial é incapaz de combinar e dividir tais inteligíveis; pois, como uma caixa de 

pensamentos ou como matéria, tal intelecto deposita as marcas da percepção e imaginação por 

meio da memória (cf. Themistius 99.4-7). E, quando o intelecto produtivo encontra este 

depósito de pensamentos em potência e toma novamente esta “matéria” dos pensamentos, 

então o intelecto potencial torna-se um com este, podendo, por conseguinte, combinar e 

dividir pensamentos (cf. Themistius 99.7-9). Todavia, adverte o exegeta (e nisso se distancia 

da exegese de Alexandre), porque está em nosso poder pensar quando queremos, o intelecto 

produtivo não é exterior ao intelecto potencial como o artífice é externo à matéria, antes, o 

intelecto produtivo penetra todo o intelecto potencial (cf. Themistius 99.13-16). Afinal, 

explica o exegeta antigo, o intelecto atual é adicionado ao potencial e torna-se um com ele, 

pois o que é composto de matéria e forma é um e, além disso, tem duas definições, a da 

matéria e a da parte produtiva (cf. Themistius 99.17-20). E Temístio entende que a essência 

do intelecto produtivo é idêntica com sua atividade (diferentemente do potencial), pois não 

advém da potencialidade, mas sua natureza é do mesmo tipo que sua atividade, sendo este 

intelecto realmente separado, não afetado e sem mistura (cf. Themistius 99.32-34). No 

entanto, ainda que Temístio não admita que o intelecto produtivo seja uma outra substância 

separada do pensamento humano, ao cindir o intelecto humano em duas partes – uma 

potencial e outra ativa – mesmo afirmando exprimirem tais partes uma unidade como aquela 

que subsiste entre a matéria e a sua forma, parece não apenas distinguir estados de um mesmo 

intelecto, mas dois intelectos distintos. Afinal, ele concebe o intelecto potencial como um 

pensamento rudimentar ao qual, posteriormente, adiciona-se um pensamento acabado para 

completar aquele. Ora, não é essa a relação entre matéria e forma que constitui os compostos 

hilemórficos. Por exemplo: carne e ossos não é um homem enquanto for privado da forma, 
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bem como a forma é sempre forma de alguma coisa, portanto, nem mesmo a forma é 

completa sem a matéria que ela determina. Assim, não nos afigura compreensível como o 

intelecto produtivo possa ser completo, como afirma Temístio, caso ele dependa do intelecto 

potencial ou da sensação para pensar as formas na matéria.  

Mas, é nas excursões de Temístio ao De anima III 5 que se torna mais evidente 

sua divisão do intelecto humano, bem como seu entendimento da relação hierárquica de suas 

supostas partes. O exegeta antigo explica que a essência ou o ser do homem provém da alma, 

porém, não dela inteiramente, ou seja, não da faculdade de percepção, que considera como 

matéria para a imaginação; nem da faculdade da imaginação, que entende ser a matéria do 

intelecto potencial; e sequer do intelecto potencial, que compreende ser a matéria do intelecto 

produtivo. Portanto, conclui o comentador, que a essência ou o ser do homem é derivado 

somente do intelecto produtivo, desde que apenas este é forma no sentido preciso, pois é uma 

forma das formas, sendo as outras coisas substratos e formas (cf. Themistius 100.26-36).24 

Ora, como já mencionamos, não nos parece que o pensamento humano, em Aristóteles, 

constitua-se segundo uma progressão ou hierarquia, tal que primeiro se constitua um estágio 

embrionário do pensamento, ainda incapaz de apreender semelhanças e diferenças, intelecto 

este que serviria de matéria para o intelecto produtivo. Pois afigura-nos incompreensível 

como seria possível alguma apreensão propriamente intelectiva anteceder o próprio ato de 

pensar. Ademais, se o intelecto não é a forma de nenhuma parte do corpo, então, não parece 

claro o modo de ser do intelecto potencial como o entende Temístio, visto que ele não é uma 

forma da fantasiva e nem uma e{xiV ou posse do pensamento.  

Portanto, em De anima III 5 o Estagirita, de fato, apresenta uma analogia do 

intelecto humano com a natureza (a saber: a matéria e a causa formal que compõem tudo na 

natureza correspondem ao estado potencial e atual que constitui o intelecto humano), analogia 

                                                 
24 Essa hierarquia em termos de forma e matéria, segundo Robert B. Todd, é uma das passagens na qual 
Mahoney observa haver algo análogo em Plotino (cf. Mahoney, E. P. [1973], op. cit., p. 428, n. 27; idem [1982], 
op. cit. p. 169, n. 1 apud Frederic M. Schroeder & Robert B. Todd, op. cit., p. 95, n. 87). 
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que entendemos não admitir uma duplicação do intelecto. Entretanto, ao final desse capítulo o 

filósofo destaca um intelecto passível, considerado corruptível, do intelecto impassível e 

incorruptível (cf. DA III 5 430a24-25). Temístio, ainda em suas excursões, considera  que esse 

intelecto passivo não é o intelecto potencial, mas algum outro intelecto, e remete-nos a um 

intelecto comum, referido em De anima I 4 408b28-29, através do qual o intelecto produtivo 

pensa as coisas aqui na vida e com o qual raciocina discursivamente sobre as coisas sensíveis 

e ao qual pertence amar, odiar e lembrar (cf. Themistius 101.5-9). Primeiro, é preciso 

considerar que tou: koinou: de 408b28-29 não necessariamente refere-se a um suposto intelecto 

comum, mas entendemos que designa antes o composto de forma e matéria a qual pertence o 

intelecto humano. E compreendemos que esses passos devem, de fato, serem relacionados, 

mas o que se corrompe referido em ambas as passagens não é certo tipo de intelecto, e sim 

uma operação intelectiva, a saber, a capacidade do intelecto humano de aprender e descobrir. 

Entendemos que essa interpretação é mais coerente com o pensamento do Estagirita, pois tal 

paqhtiko;V nou:V é expressamente mencionado somente em De anima III 5 430a24-25, além 

disso, não conhecemos referências no plural ao intelecto humano no Corpus aristotelicum. 

Mas, contrariamente, quanto à existência de diferentes funções ou operações intelectivas, essa 

é uma discussão corrente no pensamento do filósofo (cf. De anima I 4, III 4-8; Analíticos 

posteriores II 19; Ética Nicomaquéia VI 3-7). Portanto, supomos que a referida passibilidade 

e corruptibilidade intelectiva diz respeito antes à corrupção de certas operações intelectivas 

dependentes do corpo e passivas em certo sentido (na medida em que admitem uma relação 

entre contrários, isto é, relação entre um estado privativo e a posse de um conhecimento), 

como é o aprendizado. 

Por fim, Temístio, ainda em suas excursões ao De anima III 5, afirma mais 

claramente o modo como divide o intelecto humano. Assevera que o intelecto comum é 

perecível, passivo e misturado com o corpo e dele inseparável, enquanto o intelecto potencial 
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é impassível, sem mistura com o corpo e separado (cf. Themistius 105.27-29). E considera 

que o intelecto potencial é como um precursor do intelecto produtivo, tal como os raios de sol 

são da luz do dia ou como a flor é um precursor do fruto (cf. Themistius 105.29-30)25. Pois, 

explica, em outros casos também a natureza não fornece imediatamente o estágio final sem 

um prelúdio; afinal, coisas que são deficientes, mas do mesmo tipo das mais completas, são os 

precursores dessas últimas (cf. Themistius 105.30-33). Assim, é o intelecto produtivo, para 

Temístio, que realmente é separado, não afetado, sem mistura, bem como uma atividade 

contínua, incansável, imortal e eterno. A despeito da beleza dessa interpretação, entendemos 

que, superfluamente, Temístio também multiplica o número de intelectos para explicar a 

noética de Aristóteles. 

Assim, a exegese temistiana é uma importante contribuição ao entendimento da 

teoria do intelecto aristotélica por desautorizar as interpretações que supõem ser o intelecto 

produtivo o primeiro motor imóvel. Entretanto, acreditamos que também essa exegese 

proliferou o hábito de se multiplicar o número de intelectos no homem para se compreender a 

operação intelectiva humana, multiplicação já realizada por Alexandre e difundida pela 

interpretação de Temístio que obteve maior fortuna na história de exegese da noética 

aristotélica. E cremos que essa multiplicação dos intelectos (intelecto potencial, intelecto 

passivo e intelecto produtivo) deve-se ao entendimento que se tem da analogia entre a 

intelecção e a percepção que o Estagirita apresenta como uma hipótese nas linhas iniciais de 

sua investigação do intelecto da alma (cf. DA III 4 429a13-14: eij dhv ejsti to; noei:n w[sper to; 

aijsqavnesqai,). Julgamos que os intérpretes transpõem, mais do que seja necessário, 

procedimentos próprios da atividade perceptiva para a esfera do conhecimento intelectivo. Ou 

seja, sendo a faculdade sensitiva eminentemente uma capacidade passiva da alma que precisa 

ser atualizada por um sensível em atividade, disso não nos parece ser necessário concluir que 

                                                 
25 Segundo Robert B. Todd, linguagem análoga pode ser encontrada em Plotino 6.7 [38].7.12 (cf. Frederic M. 
Schroeder & Robert B. Todd, op. cit., p. 109, n. 138). 
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exista propriamente um intelecto passivo, material ou comum que receba os inteligíveis tal 

como a sensação recebe os sensíveis. Certamente há, para o intelecto humano, um estado 

potencial que é a privação de um inteligível (pura duvnamiV) e um estado potencial que é a 

posse de um inteligível (uma e{xiV) – conforme duplo sentido da potencialidade expressamente 

distinguida pelo Estagirita (cf. DA II 5 417a21-29; III 4 429b5-9; Phys. VIII 4 255a33-b5). Mas o 

estado privativo do intelecto não afigura ser ainda um pensamento e nem o estado de 

possessão ser constituído anteriormente à atividade do intelecto. Afinal, o intelecto é 

eminentemente uma atividade, portanto, embora seja inicialmente privado do seu inteligível, 

pois este é uma forma na matéria, tão-logo o animal racional queira pensar, pode induzir nas 

formas da fantasiva as noções universais, e esse procedimento é uma atividade, e não 

recepção ou passividade. Pois receptivo dos primeiros universais (qualidades e quantidades) é 

propriamente o “sentido comum”, e o intelecto é dito receptivo em De anima III 4 porque 

também depende desse depósito do sensível que constituem os fantavsmata. Entretanto, o 

próprio filósofo adverte que a potencialidade não é o modo de ser essencial do intelecto (cf. 

DA III 4 429a15-16) e, antes de passar à atividade, quando o intelecto encontra-se ainda privado 

do inteligível, é comparado a uma tabuleta vazia (cf. DA III 4 429b31-430a2), ou seja, não 

afigura ser ainda um pensamento. E quando se constitui em um pensamento, atua, isto é, 

induz os universais a partir das marcas da fantasiva, passando, então, do estado de privação 

ao de uma posse em razão dessa atividade. E essa operação é um aprendizado e descoberta, 

pois é uma passagem de um estado de privação ao da posse de um conhecimento, e tal pode 

ocorrer tanto por meio do ensino quanto por meio da descoberta por si mesmo das noções 

universais em potência na fantasiva. Portanto, esses estados potenciais do intelecto não 

parecem constituir dois intelectos distintos, mas sim duas operações distintas de um mesmo e 

único intelecto, a saber, a operação de aprendizado ou aquisição dos inteligíveis e a de 

contemplação dos conhecimentos ou intelecções que já se possui.  
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Mas, notemos bem, conhecida é a dificuldade levantada pela sofística de saber 

como é possível aprender ou adquirir uma ciência. Pois, por um lado, se não conhecemos o 

que investigamos, não parece ser possível empreender uma busca ou investigação, pois não se 

sabe o que se deve procurar, por outro lado, se conhecemos o que investigamos, então a busca 

ou investigação é supérflua. E não menos conhecida é a solução platônica que encontramos no 

Mênon, diálogo no qual Sócrates recorre a uma teoria da reminiscência para explicar o 

aprendizado e posse de uma ciência, fazendo do aprendizado uma perquirição conforme um  

procedimento dialético que conduz à rememoração dos conhecimentos da alma imortal. 

Aristóteles parece, também, em sua noética, encontrar-se inserido em um esforço de 

responder a essa aporia sofística, mas oferece solução bem distinta daquela de Platão. Pois, 

conforme entendemos a teoria do intelecto aristotélica – quiçá, uma teoria do conhecimento –, 

o aprendizado e aquisição de uma ciência é possível porque a sensação – e não algum tipo de 

intelecto embrionário ou conhecimento rememorado – é um conhecimento anterior a partir do 

qual o intelecto, como um princípio ativo, pode induzir princípios comuns que constituem o 

próprio intelecto e as primeiras noções necessárias à investigação própria de cada ciência (cf. 

Anal. Post. II 19). Assim, não nos parece ser preciso cindir o intelecto para compreendermos a 

operação intelectiva humana, desde que assumamos que o intelecto humano é essencialmente 

ativo, porém, inicialmente privado do seu inteligível e dependente da sensação. É esta 

deficiência onto-gnosiológica do intelecto humano que o faz depender de uma faculdade 

cognitiva inferior – a sensação –, a despeito de ser impassível, sem mistura, separado do 

corpo, atividade, eterno e imortal. E a operação intelectiva humana não precisa, então, supor, 

a imortalidade do intelecto, ao contrário, Aristóteles une substancialmente um princípio 

imortal à esfera da natureza ao fazer o intelecto humano dependente da sensação. Entretanto, 

o intelecto possui todas aquelas propriedades, inclusive imortalidade, como uma exigência 
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epistemológica colocada pelo seu objeto de conhecimento, a saber, o ser de cada espécie de 

coisa e os modos de ser em geral.  

Supomos, assim, que De anima III 6 poderá nos ajudar a compreender o modo de 

operar do intelecto, pois, nesse capítulo, Aristóteles apresenta-nos brevemente o intelecto em 

sua apreensão dos indivisíveis. Ademais, por meio da análise da operação do intelecto, 

intentamos mostrar a natureza do intelecto humano – o que neste capítulo expomos de uma 

forma apenas dialética –, bem como a solução aristotélica ao problema de saber como é 

possível aprender e adquirir uma ciência. Contudo, depararemos com um texto de Aristóteles 

bastante elíptico, o que novamente nos conduzirá por um caminho conjectural comum a toda 

tentativa de compreender a sua teoria do intelecto, bem como nos levará à análise de outros 

passos do pensamento aristotélico, em um esforço de preencher as lacunas de De anima III 6. 
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2. Intelecção dos indivisíveis: De anima III 6 

 

Julgamos que um texto fundamental para compreendermos a operação intelectiva,  

doutrina pressuposta por Aristóteles em várias passagens de sua obra26, é o capítulo do tratado 

da alma dedicado ao exame da intelecção dos indivisíveis, a saber, De anima III 6 que, na 

verdade, conta com não mais que 37 linhas bastante elípticas. 

Koninck27, em um artigo no qual analisa passo a passo desse capítulo, o que 

também faremos aqui, introduz sua discussão dimensionando a extensão das dificuldades que 

estariam em questão no estudo do conteúdo e do modo de operação do intelecto, enfatizando, 

ao longo de seu texto, os cuidados que se deve ter para não se banalizar essa discussão. 

Assim, como se não bastassem as dificuldades inerentes à compreensão da intelecção 

                                                 
26 Analíticos Posteriores II 19, Ética Nicomaquéia VI, De Generatione Animalium II 3, Metafísica L 7 e 9, e 
evidentemente De anima III 4-8, são os principais textos do Corpus comprometidos com a discussão da noética 
aristotélica, que podemos ainda encontrar aludida em vários outros passos da Metafísica, dos Analíticos, e do 
próprio De anima. O célebre capítulo 19 do livro II dos Analíticos Posteriores, dedicado ao exame do modo de 
apreensão dos princípios indemonstráveis da ciência, conta com uma rápida menção, mas não menos importante 
para o corpo da obra, à intelecção de indivisíveis. É evidente o fundamental papel que cumpre ao intelecto na 
aquisição dos princípios da ciência, e o sentido rigoroso desses princípios, como assinala o Estagirita: “é 
necessário também que a ciência demonstrativa proceda de coisas verdadeiras, primeiras, imediatas, mais 
conhecidas, anteriores e causas da conclusão;” (An. Post.  I 2 71b20-22: ajnavgkh kai; ajpodeiktikh;n ejpisthvmhn 
ejx ajlhqw:n t=ei\nai kai; prwvtwn kai; ajmevswn kai; gnwrimwtevrwn kai; protevrwn kai; aijtivwn tou: 
sumperavsmatoV·  - edição de W.D.Ross [1949] em: cf. Aristote Seconds Analytiques-Organon IV, Pierre 
Pellegrin (présentation et traduction), GF Flammarion, 2005, p. 66, 68). O intelecto é, portanto, aludido em 
vários passos dos Analíticos, mas é curioso que somente em seu último capítulo o Estagirita explicite ser o nouÇV 
o responsável pela aquisição dos princípios, e não se delongue em explicações sobre essa faculdade. Ora, como 
bem o diz Porchat, justificando a ausência de uma discussão a propósito da verdade nos Analíticos (“Pois, 
dentro de sua perspectiva realista, a verdade não é senão repetição ‘formal’, no homem, do ser ‘exterior’; 
inclinado naturalmente à verdade, o homem alcança-o, por exemplo, na ciência: caberá à análise da faculdade 
intelectiva do homem mostrar como isso se dá. Mas, à teoria analítica da ciência, que se ocupa da estrutura 
interna do discurso demonstrativo, bastará lembrar que o conhecimento científico é sempre necessariamente 
verdadeiro.” – Pereira, Oswaldo Porchat. Ciência e Dialética em Aristóteles. São Paulo: Editora UNESP, 2001, 
p. 90-91.). Parece-nos que podemos transpor essa reflexão para o âmbito da noética aristotélica, e considerarmos 
que apesar do fundamental papel designado à intelecção dos princípios nos Analíticos, sendo estes uma análise 
do silogismo e da demonstração – diríamos, por nossa vez, do pensamento discursivo –, restaria à psicologia o 
exame daquela operação que é anterior ao discurso proposicional. Contudo, em DA III 6, quando o filósofo 
analisa o modo de aquisição do conteúdo do intelecto, esse capítulo não é bem um tratado sobre a operação 
intelectiva e, apesar do imprescindível valor do mesmo para a compreensão da noética aristotélica, ele se 
apresenta com várias lacunas. Precisamos, então, recorrer a outros textos do Corpus, em um grande esforço 
interpretativo para coerência e inteligibilidade da noética de Aristóteles.  
27 Koninck, T. “La noêsis et l’indivisible selon Aristote”, dans La naissance de la raison en Grèce, Jean-François 
Mattéi (direction), Actes du Congrès de Nice, mai/1987, Paris : Centre National des Lettres, 1990, p. 215, cita 
então Victor Goldschmidt : « Un des problèmes les plus difficiles de l’aristotélisme est celui de la pensée 
(noêsis), divine et humaine, et quant à son contenu et quant à son mode d’exercice. » - Temps physique et temps 
tragique chez Aristote, Paris, Vrin, 1982, p. 413. 
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humana, acrescenta-se a argumentação elíptica comum aos textos do Estagirita. Ademais, 

para se compreender tal capítulo parece ser necessário considerar várias outras formulações 

que não estão nele explicitadas, embora sejam exigidas para a inteligibilidade do mesmo. 

Deste modo, interpretar DA III 6 dependerá muito do que já se tenha compreendido dos 

capítulos anteriores, que tratam da faculdade intelectiva (cf. DA III 4-5), bem como do 

entendimento do papel das faculdades comuns ao corpo e à alma. Mas, apesar das incertezas 

interpretativas que se refletem em uma longa história de exegeses bastante díspares desses 

textos, ao menos algo é certo: o inestimável valor filosófico da noética de Aristóteles, que não 

por acaso despertou um interesse multissecular. Observa Bourgey28, comentando o papel do 

intelecto produtivo (cf. DA III 5) na abstração dos inteligíveis a partir da sensação que, 

embora essa doutrina termine em misteriosas formulações como aquelas da eternidade, 

atualidade e imortalidade do intelecto, Aristóteles esboçou uma teoria audaciosa do 

conhecimento humano e da origem dos princípios ao buscar unir o plano intelectivo à 

experiência dos sentidos. Portanto, voltar a essa discussão nos parece imprescindível, ainda 

que seja apenas mais uma tentativa de interpretação e de busca de coerência que não superará 

o âmbito do provável. Contudo, esse é o nosso desafio. Comecemos então, e se ao final não 

obtivermos uma interpretação alternativa que mais nos aproxime do texto peripatético, 

teremos ao menos os benefícios do esforço intelectual de se tentar pensar questões que 

julgamos fundamentais para a filosofia.  

 

2.1 Ordem da investigação 

 

Vimos na primeira parte deste estudo que em De anima III 4-5 Aristóteles tratou 

dos dois estados em que se desdobra o intelecto humano, a saber, o estado potencial e o atual, 

                                                 
28 Bourgey, L. Observation et Expérience chez Aristote. Paris : Vrin, 1955, p. 67. 
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tendo examinado então a faculdade intelectiva. No capítulo sexto, por sua vez, o filósofo se 

ocupa com o intelecto em seu exercício junto aos seus inteligíveis, o que designamos aqui 

como operação intelectiva.  Ao consideramos, assim, III 6 como um estudo da operação 

intelectiva, entendemos que outros processos de cognição estão envolvidos nesse capítulo, 

processos esses relacionados à atividade de intelecção dos indivisíveis. Deste modo, embora 

seja evidente que o tema principal do capítulo é a intelecção dos indivisíveis, Aristóteles 

começa o mesmo por distinguir essa da intelecção dos compostos (cf. DA III 6 430a27-b6). 

Além disso, cremos que o Estagirita menciona a tarefa do intelecto de apreensão dos seus 

inteligíveis nas formas sensíveis da sensação (cf. DA III 6 430b14-15), bem como o estado 

potencial do intelecto que se encontra em uma relação de contrariedade com seu inteligível 

(cf. DA III 6  430b23-24). Ou seja, o que encontramos nesse capítulo não é apenas a atividade 

pura do intelecto junto aos seus indivisíveis (cf. DA III 6 430b24-26), mas também algumas 

alusões aos processos que possibilitam essa atividade. 

Refletindo ainda sobre a ordem da discussão, e como se estrutura a argumentação 

do Estagirita nos capítulos da sua psicologia dedicados à doutrina do intelecto, Filopono29 (cf. 

De Intellectu 65, 45-50) nos lembra que nas primeiras linhas do De anima III 4, início da 

investigação do intelecto, Aristóteles já havia anunciado a intenção de inquirir sobre três 

problemas, a saber: como o intelecto difere da sensação (cf. DA III 4 429a12-13), se ele é 

separado (cf. DA III 4 429a11) e como ele compreende (cf. DA III 4 429a13)
30. Explica, então, 

Filopono, que tendo Aristóteles despendido bastante tempo com os dois primeiros problemas, 

                                                 
29 Philoponus, John. On Aristotle on the Intellect (de Anima 3.4-8). Translated by William Charlton. London: 
Duckworth, 1991, p. 81.  
30 DA III 4 429a13: kai; pw:V pote; givnetai to; noei:n – na tradução de Charlton da exegese de Filopono desse 
passo temos: “how it understands”; logo, ignora-se o advérbio indefinido pote; (alguma vez, quando). 
Poderíamos traduzir: “como e quando vem a ser o inteligir”, “e como porventura vem a ser o inteligir”, ou com 
Angioni [cf. ARISTÓTELES. De anima - livros I-III (trechos). Tradução de Lucas Angioni. Textos Didáticos, 
IFCH/UNICAMP, nº38, 01/2002, p. 91], “e de que modo porventura ocorre o inteligir”, ou ainda com Hamlyn 
[cf. Aristotle. Aristotle's De Anima. Books II and III (with certain passages from Book I). Translation, 
introduction and notes by D. W. Hamlyn. Oxford: CAS, Claredon Press, 1968, p. 57], “and how thinking ever 
comes about.” 
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e mostrado que o intelecto é diferente da sensação31 e separado32, ele passa agora ao terceiro 

problema. Portanto, em DA III 6 o Estagirita examina como o intelecto intelige os 

indivisíveis. 

É ainda importante considerar outra questão relativa à estrutura da argumentação 

da noética de Aristóteles, a saber, ela parece não obedecer à ordem de exposição já traçada no 

início do De anima. Ou seja: na introdução do seu estudo da alma, o Estagirita dimensiona o 

valor e o lugar dessa investigação dentre os demais conhecimentos (cf. DA I 1 402a1-7), 

apresenta as dificuldades dessa pesquisa (cf. DA I 1 402a7-22), o que se deve investigar (cf. DA 

I 1 402a23-b9) e, por fim, levanta então a questão de saber qual deve ser a ordem dessa 

investigação (cf. DA I 1 402b9-16). Pergunta, assim, se se deve averiguar antes as partes ou as 

funções destas partes, “o inteligir ou o intelecto, o sentir ou o sensório”  (DA I 1 402b12-13: to; 

noeiÇn h] to;n nouÇn, kai; to; aijsqavvnesqai h] to; aijsqhtikovn)33. E se as funções são anteriores, 

                                                 
31 Filopono (cf. Philoponus 7, 53 – 8, 78, translated by William Charlton, op. cit., p. 33) considera que 
Aristóteles pretende delinear as semelhanças existentes entre a faculdade intelectiva e a sensitiva para, deste 
modo, também distinguir essas faculdades. E observa o comentador que uma e outra são modos de cognição e 
discernimento (no que concordamos), contudo, diz que assim como o sentido é afetado pelos sensíveis, o 
intelecto o é pelos inteligíveis, o que produz a atividade de ambas as faculdades (no que discordamos, pois não 
nos parece que o intelecto seja afetado). Filopono chega a explicar que o tipo de afecção que ocorre nesses casos 
não é uma destruição, e sim uma espécie de alteração perfectiva, tratando-se antes um passar da potencialidade à 
atualidade. Cremos que tal se dá no caso da sensação, mas supomos que ocorre de um modo distinto na 
intelecção. Afinal, o próprio exegeta explica que se nem mesmo a sensação é propriamente uma afecção no 
sentido de destruição, mas uma alteração perfectiva, o intelecto é uma afecção em um sentido ainda mais 
impróprio, pois enquanto a sensação utiliza-se de certos órgãos, e estes são afetados, já o intelecto não necessita 
de nenhum órgão para seu funcionamento. No entanto, Filopono, mesmo tendo assumido essa distinção, ainda 
assim considera tal alteração perfectiva comum a ambas as faculdades. Concordamos com Zingano que a 
questão que governa DA III 4 é uma investigação sobre o caráter distintivo do intelecto (Z., M. Razão e 
Sensação em Aristóteles: Um Ensaio sobre De Anima III 4-5. Porto Alegre: L&PM, 1998, p. 147), embora 
discordemos que em todo o capítulo Aristóteles contraste o intelecto com a sensação. Parece-nos haver apenas 
uma analogia imperfeita que traça semelhanças e diferenças entre essas faculdades cognitivas. 
32 Filopono observa que quanto ao intelecto ser separado ou não, isso é formulado como alternativa hipotética e 
não propriamente como um problema (cf. Philoponus 7, 45, op. cit, p. 32). Contudo, mesmo em DA III 4, é 
evidente que Aristóteles já considera positivamente o que inicialmente era apenas uma conjectura (cf. DA III 4 
429a24-27, b4-5). E concordamos com Filopono quanto ao fato de que a separabilidade em questão não é apenas 
segundo o pensamento, mas segundo a magnitude. Esta, contudo, não deve ser compreendida como no Timeu 
(cf. 69C-70A) cuja separabilidade segundo a magnitude significaria pertencer à outra parte do corpo, isto é, o 
que tem ânimo localizar-se-ia no coração, o que é desejoso, no fígado, e o que raciocina, no cérebro, mas antes 
como uma separabilidade essencial, isto é, como algo separado do corpo. 
33 Evidentemente trazemos à discussão vários passos do Corpus aristotelicum que não são os principais textos 
que examinamos em nossa tese. Escolhemos, então, citar nossa leitura dos mesmos seguida do texto grego, o que 
nos parece imprescindível a esse tipo de trabalho, de pesquisa e tese, facilitando submetê-lo ao exame do leitor. 
Contudo, não temos a pretensão de que nossa leitura do texto grego seja uma tradução rigorosa e melhor do que 
as já disponíveis em nossa língua, ou ainda melhor que outras traduções consagradas em idiomas diversos. 
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então novamente poderia se indagar se temos de investigar antes as coisas anteriores, “o 

sensível antes do sensório e o inteligível antes do intelecto” (DA I 1 402b16: to; aijsqhto;n touÇ 

aijsqhtikouÇ, kai; to; nohto;n touÇ nouÇ).  

Ora, se no passo supracitado Aristóteles não foi ainda assertivo acerca do 

procedimento mais adequado a ser seguido na ordem da investigação, contudo, em DA II 4, ao 

encerrar seu estudo mais geral, e começar o exame de cada uma das faculdades da alma, ele 

responde conclusivamente a essa questão. Considera, então, que para aquele que quiser 

examinar as faculdades da alma “é necessário... apreender o que é cada uma delas, em 

seguida assim investigar a respeito do que é próximo e dos outros itens” 34 (DA II 4 415a14-16: 

ajnagkaiÇon ... labeiÇn e[kaston aujtwÇn tiv ejstin, ei\q′ ou{twV peri; twÇn ejcomevnwn kai; peri; 

twÇn a[llwn ejpizhteiÇn.). E prossegue expondo que “se é necessário dizer o que é cada uma 

delas, por exemplo, o que é a [faculdade] intelectiva, ou a sensitiva ou a nutritiva, antes ainda 

                                                                                                                                                         
Afinal, não expomos um aparato crítico, não explicitamos um confronto com outras traduções, não pretendemos 
partir para discussões de ordem filológica; ademais, não dispomos de condições, e nem é nosso objetivo, fazer 
um trabalho propriamente de tradução. Assim, com o objetivo de tornar a tese mais homogênea e o texto mais 
leve, escolhemos citar o texto grego de Aristóteles nas edições que constam na bibliografia, bem como sempre 
nossa “tradução” dos passos correspondentes, evitando, deste modo, citar as muitas consagradas traduções em 
outros idiomas (embora sem deixar de tê-las em conta), já que seria muito difícil nos atermos a uma única 
tradução, e, portanto, a um único idioma. As diferentes traduções que cotejamos para nossa leitura dos diferentes 
textos de Aristóteles constam também em nossa bibliografia. 
34 Hicks (cf. ARISTOTLE. De anima. Translation, introduction and notes by R. D. Hicks. Amsterdam: Adolf M. 
Hakkert - Publisher, 1965, p. 338-339) comenta que há problemas na tradução de ta; a[lla, sendo “what comes 
next, and the rest” uma tradução mais geral para o passo, e que talvez ta; a[lla refira-se aos atributos que são 
discutidos nos Parva Naturalia, como saúde e doença, juventude e velhice, enquanto ta; ejcovmena são as 
propriedades essenciais das várias faculdades da alma. Tricot (Cf. ARISTOTE. De L'Ame. Traduction et notes 
par J. Tricot. Paris: Librairie Philosophique J. Vrin, 1959, p. 85, n. 1) também considera ta; ejcovmena sinônimo de 
ta; kaq′ auJta; uJpavrconta, a saber, propriedades decorrentes da essência mesma do sujeito, já o sentido de ta; 
a[lla observa ser mais difícil de determinar, e talvez não seja preciso distinguir entre ta; ejcovmena e ta; a[lla, e 
traduzir-se em linhas gerais como “ce qui vient après et le reste”, de modo que talvez Aristóteles esteja se 
referindo às propriedades não essenciais, mas, pondera, é difícil saber como podemos conhecer atributos 
acidentais. Na tradução de Angioni (cf. Lucas Angioni [2002], op. cit., p. 51) para o passo ei\q′ ou{twV peri; twÇn 
ejcomevnwn kai; peri; twÇn a[llwn ejpizhteiÇn, temos: “em seguida, examinar da mesma maneira a respeito dos 
outros itens seguintes”. Gomes dos Reis (cf. ARISTÓTELES. De anima. Apresentação, tradução e notas de 
Maria Cecília Gomes dos Reis. São Paulo: Ed. 34, 2006, p. 79, 218) por sua vez, traduz: “em seguida, proceder 
de maneira a investigar o que disso se segue e todo o restante” e comenta poder tratar-se aqui dos atributos 
próprios e de outras propriedades, estas examinadas nos Parva Naturalia, como observou Hicks. Hamlyn (cf. D. 
W. Hamlyn, op. cit., p. 94) observa que Aristóteles estaria referindo-se à investigação da essência de cada 
faculdade, ou tipo de alma, e às suas propriedades essenciais. A exegese de Hamlyn nos parece mais precisa, o 
que resolveria a dificuldade levantada por Tricot, afinal, não se trata de uma investigação de meros acidentes, 
mas de propriedades essenciais que, contudo, não constituem a definição. No entanto, não é nosso objetivo entrar 
aqui nessa discussão, afinal é a primeira coisa a ser examinada, de acordo como o Estagirita, que nos interessa, a 
saber, o que é cada uma das faculdades da alma. 
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é preciso dizer o que é o inteligir e o sentir” (DA II 4 415a16-18: eij de; crh; levgein tiv e{kaston 

aujtw:n, oi|on tiv to; nohtiko;n h] to; aijsqhtiko;n h] to; qreptikovn, provteron e[ti lektevon tiv 

to; noei:n kai; tiv to; aijsqavnesqai·). O Estagirita explica então que “as atividades e ações são 

anteriores às capacidades segundo a noção” 35 (DA II 4 415a18-20: provterai gavr eijsi twÇn 

dunavmewn aiJ ejvnevrgeiai kai; aiJ pravxeiV kata; to;n lovgon.). Prossegue, “e se é assim e, 

além disso, é necessário observar primeiro as coisas opostas (415a20-21: eij d= ou{twV, touvtwn 

d′ e[ti provtera ta; ajntikeivmena deiÇ teqewrhkevnai,), devido à mesma causa é preciso 

delimitar primeiramente a respeito daqueles (415a21-22: peri; ejkeivnwn prwÇton a]n devoi 

diorivsai dia; th;n aujth;n aijtivan,), como a respeito do alimento36, do sensível e do 

inteligível” (DA II 4 415a22: oi|on peri; trofhÇV kai; aijsqhtouÇ kai; nohtouÇ.). Deste modo, 

Aristóteles ao começar seu exame da faculdade nutritiva, começa por meio de um estudo geral 

da alma, para depois partir em direção a uma inquirição propriamente acerca do alimento. 

Algo semelhante ele o faz para o caso da faculdade sensitiva. No entanto, em seu exame da 

faculdade intelectiva, parece inverter um pouco essa ordem, analisando por último, somente 

em DA III 6, o inteligível. É surpreendente que o inteligível seja enumerado dentre as coisas 

                                                 
35 A tradução do polivalente termo lovgoV não é fácil nesse passo. Hicks, Tricot e Bodéüs já optam pela 
interpretação de provterai ... kata; to;n lovgon como uma anterioridade lógica em suas traduções (“logically 
prior” , cf. Hicks op. cit., p. 63; “logiquement antérieurs”, cf. Tricot, op. cit., p. 85; « selon l’ordre logique » cf. 
Aristote. De L'Ame. Traduction, présentation et notes par R. Bodéüs. Paris: Flammarion, 1993, p. 150 : « selon 
l’ordre logique »). Hamlyn, bem como Angioni, traduzem por definição (“in respect of definition”, cf. D. W. 
Hamlyn, op. cit., p. 17 ; “conforme a definição”, cf. Angioni, op. cit., p. 51). M. C. Gomes dos Reis é mais 
geral, traduz kata; to;n lovgon para “segundo a determinação”, mas em nota acaba por nos remeter à 
anterioridade lógica (cf. Gomes dos Reis, M. C., op. cit., p. 79, 218). Não concordamos com a tradução de lovgoV 
por “definição” pois tal traduziria melhor o termo oJrismovV, possuindo este último um sentido muito técnico em 
Aristóteles que não aparece no De anima. Traduzimos, assim, kata; to;n lovgon por “segundo a noção”, pois 
consideramos o termo “noção” em nossa língua impreciso e ambíguo, resguardando em parte a polivalência de 
lovgoV. Afinal, entendemos como Hicks, Tricot e Bodéüs, que Aristóteles está se referindo a uma anterioridade 
lógica das atividades, contudo, creio que não pretenda excluir dessas também uma anterioridade substancial.  
36 Observam Hicks (cf. Hicks, op. cit., p. 339,  nota ao passo 415a23) e Hamlyn  (cf. Hamlyn , op. cit., p. 95) que 
o termo trofhÇV pode ser traduzido tanto como alimento, como nutrição. Hamlyn então considera que Aristóteles 
não realiza exatamente o proposto, pois no começo dos próximos passos ele examina trofhÇV juntamente com a 
reprodução (gevnnhsiV), sendo levado a considerar a atividade ou função antes que o objeto. Creio que se segue 
às linhas que citamos acima não propriamente um exame da atividade nutritiva, mas do papel desempenhado 
pela alma nutritiva, e ainda algumas considerações acerca da alma em geral, para somente em 416a19 voltar o 
Estagirita à ordem de sua investigação, a saber, primeiro uma inquirição sobre o alimento. Assim, apesar da 
ambigüidade do termo trofhÇV, julgamos que essa equivocidade do termo é facilmente esclarecida por meio de 
uma contextualização da discussão (cf. Gomes dos Reis, M.C., op. cit., p. 219, em nota à sua tradução, também 
considera que ao longo do capítulo tal termo foi empregado segundo o contexto, e em 415a22 traduz trofhÇV por 
alimento). Deste modo, em 415a22, entendo que Aristóteles esteja se referindo ao alimento, e não à nutrição.  
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que se deve primeiramente investigar, como vimos em II 4, e em III 4 Aristóteles não faça 

qualquer consideração sobre a mudança na ordem da investigação37.  

Esse procedimento anunciado em I 1 e confirmado em II 4 é comumente 

vinculado à bem conhecida doutrina aristotélica segundo a qual se deve começar a 

investigação pelo que é mais fácil para nós em direção ao que é mais cognoscível por 

natureza38. Filopono39 transpõe essa doutrina para a compreensão da ordem de III 4-6, e 

considera que Aristóteles discute primeiro o intelecto e depois os inteligíveis, pois os 

inteligíveis são mais difíceis de se conhecer.  

Hicks40 explica, quanto à expressão kata; to;n lo;gon de II 4 (cf. DA II 4 415a18-20: 

provterai gavr eijsi twÇn dunavmewn aiJ ejvnevrgeiai kai; aiJ pravxeiV kata; to;n lovgon. - “as 

atividades e ações são anteriores às capacidades segundo a noção.”) que esta designa uma 

prioridade lógica, no que concordamos, e que essa frase é tomada em dois sentidos. 

Aristóteles indicaria por meio dessa expressão, segundo o exegeta, ou uma prioridade na 

ordem da natureza, ou na ordem do nosso pensamento. E menciona que os comentadores 

antigos interpretaram esse passo no sentido de uma prioridade do ato em relação às faculdades 

concernentes a nós. Hicks considera então ser claro que, para nós, a operação é anterior à 

faculdade, afinal, nós observamos operações e a partir delas inferimos a presença das 

faculdades que existem para realizar tais operações. Mas na ordem da natureza, observa o 

comentador, ao contrário, as faculdades devem existir antes que elas operem41. Assim, por 

                                                 
37 Hicks, Hamlyn, Tricot e Bodéüs não fazem qualquer alusão ao fato de Aristóteles ter enumerado o inteligível 
juntamente com o alimento e o sensível dentre as coisas que devem ser primeiras na ordem da investigação, o 
que parece estar em contradição com DA III 4-6. Filopono, em seu exame de III 4, aponta para essa inversão do 
procedimento antes estabelecido por Aristóteles, e explica que tal ocorre porque os inteligíveis são mais difíceis 
de conhecer do que o intelecto (cf. Philoponus 2, 30-33, op. cit, p. 28). Gomes dos Reis retoma também a 
questão da ordem da investigação em nota a III 4, assinalando o caráter anômalo desse exame do intelecto, por 
não começar através de uma investigação dos inteligíveis, mas da atividade e parte da alma intelectiva – ela 
oferece a mesma explicação que já encontramos em Filopono a tal anomalia (cf. Gomes dos Reis, M. C., op. cit., 
p. 293).  
38 Cf. Metaph. Z 3 1029b3-12; Fís. I 1 184a16-21. 
39 Ver acima nota 37. 
40 Cf. R. D. Hicks, op. cit., p. 339. 
41 Creio que Hicks faz aqui uma confusão em relação ao que é anterior na ordem da natureza, pois se natureza for 
a substância das coisas, parece nesse caso ser ainda o ato anterior à potência. Talvez a dificuldade seja com a 
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meio do procedimento enunciado acima segundo o qual se deve começar a investigação a 

partir do que é mais fácil para nós, Hicks também interpreta De anima II 4. Observa, ainda, 

que tal é uma justificativa ampla para a ordem da investigação de Aristóteles na qual as 

operações da alma são anteriores às faculdades, mas que há outro tipo de prioridade da 

atividade em relação à potência, como estabelecido em Metafísica Q 8. Todavia, conclui que 

seria difícil saber se Aristóteles pretenderia ou não nos remeter à doutrina da Metafísica no 

passo supracitado42. 

Tricot43, em nota mais sucinta à kata; to;n lovgon, assim como Hicks, retoma 

posição semelhante à dos comentadores antigos. Mas acrescenta que também se pode 

sustentar com Trendelenburg que a anterioridade segundo a noção enunciada no passo em 

exame é uma anterioridade substancial, e isso segundo a regra da anterioridade do ato em 

relação à potência que encontramos em Metafísica Q 8. Não entendemos se Tricot pretende 

enumerar essas exegeses como opções excludentes de interpretação, ou antes, como 

complementares à mesma. 

 Por sua vez, Bodéüs44, em nota ainda mais breve, diz que a prioridade lógica do 

ato sobre a faculdade constitui também uma prioridade ontológica provocando uma prioridade 

gnosiológica.   

Ora, alguns pontos de tais exegeses nos parecem bastante plausíveis para a 

interpretação do que estaria implícito no pensamento do Estagirita sobre a ordem de sua 

investigação. Cremos, entretanto, que algumas noções não são muito bem diferenciadas 

nessas interpretações, o que produz algumas dificuldades às mesmas. Não nos parece, por 

                                                                                                                                                         
ordem temporal, nessa ordem sim, em um certo sentido a potência é anterior ao ato, e em outro sentido é 
posterior, como veremos mais à frente (cf. Metafísica Q 8). 
42 É estranho que Hicks considere Metafísica Q 8 como uma referência incerta ao problema em questão, afinal, 
ao Aristóteles explicar a anterioridade das atividades em relação às faculdades da alma, o faz por meio da 
justificativa de que o ato antecede a potência segundo a noção. Ora, exatamente naquele capítulo da Metafísica 
ele se utiliza da mesma expressão e distingue essa anterioridade da anterioridade segundo a substância e da 
anterioridade segundo o tempo. Parece-nos, assim, haver aqui uma clara menção a essas discussões sobre a 
anterioridade do ato em relação à potência de Metafísica Q 8. 
43 Cf. J. Tricot, op. cit., p. 85, n. 2. 
44 Cf. R. Bodéüs, op. cit., p. 150, n. 6.  
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exemplo, que a anterioridade do ato em relação à potência segundo a substância, proposta por 

Trendelenburg, possa se confundir com a anterioridade do que é mais fácil. Pois, por um lado, 

primeiro constata-se que se vê, e depois se infere que há uma faculdade responsável por essa 

atividade, e a atividade é mais fácil de se perceber, do que a faculdade em questão, pois esse 

conhecimento do ato é que condiciona o da potência – como assinala Hicks. Mas, por outro 

lado, saber que a visão é, não é o mesmo que saber o que ela é, e parece-nos então que o 

motivo da anterioridade da atividade dessa pesquisa pela essência não é o mesmo que aquele 

(facilidade da investigação), mas a primazia desse estudo se deve à anterioridade substancial 

do ato45. Assim, se queremos saber o que é uma certa faculdade da alma, devemos conhecer a 

natureza, a essência, a substância mesma dessa faculdade, e é conhecendo sua atividade que 

saberemos o que ela é, e não por meio do conhecimento da potência.  Parece-nos, portanto, 

que Bodéüs está correto ao dizer que a anterioridade lógica mencionada em II 4 é antes uma 

anterioridade ontológica que, por sua vez, conduz a uma anterioridade na ordem do 

conhecimento. Mas julgamos que essa anterioridade gnosiológica não pode ser identificada 

com aquela segundo a qual se deve começar a pesquisa pelo que é mais fácil para nós, pois 

isso não corresponde ao que é mais fácil em si mesmo46. Resta-nos, então, examinar o que o 

filósofo explicita, o que é necessário ter como pressuposto, e visto isso, distinguirmos qual 

doutrina deve ser subentendida para se compreender aqueles passos. 

Aristóteles começa essa discussão da ordem de sua investigação sobre a alma 

considerando inicialmente as faculdades e suas atividades, e assevera, como vimos no passo 

supracitado de II 4, que segundo a noção as atividades são anteriores às potências (cf. DA 

415a14-20). Ora, essa é a primeira explicação explícita do filósofo do problema metodológico 

de saber a partir do que se deve começar a investigação. Seguimos os demais comentadores 

que dizem tratar-se aqui kata; to;n lo;gon de uma anterioridade lógica. Mas pensamos ser 

                                                 
45 Cf. DA II 4 415a14-16:  ajnagkaiÇon ... labeiÇn e[kaston aujtwÇn tiv ejstin, passo no qual Aristóteles elucida que 
a investigação é sobre o que é cada uma das faculdades, como vimos acima, p. 53. 
46 Ver acima nota 38. 
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imprescindível para a compreensão desse passo voltarmos à Metafísica Q 8. Aristóteles, em 

um exame da prioridade do ato em relação à potência, distingue que “o ato é anterior na 

noção e na substância” (Metaph. Q 8 1049b11: protevra ejsti;n hJ ejnevrgeia kai; lovgw/ kai; thÇ/ 

oujsiva/), mas que “no tempo o ato é desse modo e não é” (Metaph. Q 8 1049b11-12: crovnw/ d′ 

e[sti me;n w{V, ejsti de; wJV ou[). E assevera ser evidente a anterioridade do ato segundo a 

noção, porque a potência significa primeiramente ser possível passar ao ato, exemplificando: 

chamamos de construtor quem tem a capacidade para construir, de vidente, quem tem a 

capacidade de ver, e de visível, o que pode ser visto (cf. Metaph. Q 8 1049b12-17). A noção do 

ato, portanto, condiciona o da potência, e só conhecemos a potência tendo já conhecido o 

ato47. Aristóteles, contudo, não faz qualquer menção a essa anterioridade devido à facilidade 

dessa pesquisa, embora evidentemente seja mais fácil se aperceber de uma operação, do que 

de uma capacidade apenas em potência. Parece, assim, ser essa a anterioridade lógica referida 

por Hicks e Tricot, e talvez aquela gnosiológica aludida por Bodéüs. 

Mas há também, como nos ensina Metafísica Q 8, uma anterioridade segundo a 

substância. E essa se desdobra em diferentes modos. O Estagirita explica, então, que há a 

anterioridade da forma em ato, embora na ordem da geração seja posterior, a saber, como o 

adulto é anterior à criança e o homem ao esperma, embora na ordem da geração a criança seja 

anterior ao adulto e o esperma ao homem (cf. Metaph. 1050a4-7). Há também a anterioridade 

do ato porque ele é o fim, ou o princípio a partir do qual as coisas vêm a ser, e a potência é 

adquirida em vista desse fim, tal como os animais possuem a vista para ver, e não vêem para 

possuir a vista (cf. Metaph. 1050a7-14). E, ademais, há a anterioridade do ato para a matéria em 

potência, que ao ser informada, encontra-se na sua forma. Como Aristóteles explica: “pois a 

função é fim e a atividade é a função” (Metaph. 1050a21-22: to; ga;r e[rgon tevloV, hJ de; 

ejnevrgeia to; e[rgon), por exemplo, o fim da vista é a visão (cf. Metaph. 1050a14-34). E, por fim, 

                                                 
47 Cf. Reale, G. Metafísica, v. III – comentário. Tradução de Marcelo Perine. São Paulo: Edições Loyola, 2002, 
p. 478, n. 8. 
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há anterioridade do ato em relação à potência segundo a substância para o caso das coisas 

eternas, necessárias, e para o movimento eterno (cf. Metaph. 1050b6-27).  

Ora, esse segundo modo da anterioridade do ato, a saber, segundo a substância, 

também parece se aplicar à anterioridade das atividades em relação às correspondentes 

faculdades da alma. Assim, concordamos com Trendelenburg que a expressão kata; to;n 

lovgon do nosso passo se refira à anterioridade segundo a substância. Afinal, como vimos, é 

no texto mesmo da Metafísica (cf. Metaph. Q 8 1050a4; 21-22) que encontramos uma menção 

explícita à anterioridade das funções em relação às faculdades como anterioridade do ato 

segundo a substância. Deste modo, entendemos que embora o Estagirita não mencione a 

mesma em DA II 4, a anterioridade segundo a noção explicitada no texto, para o caso das 

faculdades da alma, implica antes uma anterioridade substancial. Pois não é possível conhecer 

o que é a nutrição, a sensação ou a intelecção, partindo do estado potencial dessas operações, 

mas é preciso partir do que propriamente elas são em ato. Novamente com Bodéüs, uma 

anterioridade gnosiológica determinada pela ontológica. 

Mas, em nosso entendimento, essa discussão sobre a ordem da investigação não se 

encerra nesse ponto, pois Aristóteles ainda acrescenta que se o exame das funções deve ser 

anterior ao das faculdades da alma, então, anteriormente a isso se deve ainda observar as 

coisas opostas, e isso pela mesma razão (cf. DA II 4 415a20-22). Ora, julgamos que essa 

segunda parte da argumentação possui algumas particularidades a serem distinguidas e que só 

as poderemos compreender se voltarmos novamente a um dos modos da anterioridade do ato 

em relação à potência, tratado em Metafísica Q 8, a saber, a anterioridade do ato segundo o 

tempo. 

Na discussão sobre a anterioridade do ato segundo o tempo (cf. Metaph. Q 8 

1049b17-1050a3), Aristóteles distingue que há um modo em que o ato é anterior, e outro no 

qual não é. E explica que o ato é anterior no tempo da seguinte maneira: “anterior  [no tempo] 
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é o ato que é o mesmo na forma, mas não no número” (Metaph. Q 8 1049b18-19: to; tw/Ç ei[dei 

to; aujto; ejvvnergouÇn provteron, ajriqmw/Ç d′ ou[). E o Estagirita explicita, “e digo isto porque 

deste homem já sendo em atividade, deste trigo, e deste que está vendo, é anterior no tempo a 

matéria, a semente, e a possibilidade de ver, cujas potências são homem, trigo e o que vê” 

(Metaph. Q 8  1049b19-22: levgw de; touÇto o{ti touÇde me;n touÇ ajnqrwvpou touÇ h[dh o[ntoV 

katۥ ejnevgeian kai; touÇ sivtou kai; touÇ oJrwÇntoV provteron tw/Ç crovnw/ hJ u{lh kai; to; 

spevrma kai; to; oJratikovn, a} dunavmei mevn ejstin a[nqrwpoV kai; siÇtoV kai; oJrwÇn,). Assim, 

nesse modo, para o ser particular, anterior no tempo parece ser a potência, e não o ato. 

Contudo, Aristóteles ainda elucida, “mas anteriores a estes [matéria, semente, e possibilidade 

de ver] no tempo há outros seres em atividade a partir dos quais estes vêm a ser (Metaph. Q 

8 1049b23-24: ajlla; touvtwn provrera tw/Ç/ crovnw/ e{tera o[nta ejnergeiva/ ejx w|n tauÇta 

ejgevneto),  pois sempre o que é em ato vem a ser do ser em potência por meio do ser em 

atividade, por exemplo, homem a partir de homem, músico por meio do músico” (Metaph. Q 

8 1049b23-26: ajei; ga;r ejk touÇ dunavmei o[ntoV givgnetai to; ejnergeiva/ o[n uJpo; ejnergeiva/ 

o[ntoV, oi|on a[nqrwpoV ejx ajnqrwvpou, mousiko;V uJpo; mousikouÇ,). E o Estagirita prossegue 

na exemplificação desse segundo caso da anterioridade do ato mesmo no tempo, a saber, 

quando um outro da mesma espécie em ato é anterior. Considera, ainda, ser impossível que o 

construtor seja sem nada ter construído, que o citarista seja, sem ter tocado a cítara, pois quem 

aprende a tocar aprende a tocar tocando (cf. Metaph. Q 8 1049b30-32)
48. Desse modo, 

Aristóteles parece responder ao conhecido argumento sofístico segundo o qual quem não 

possui ciência poderia fazer o que é de determinada ciência, pois quem aprende ainda não 

possui ciência (cf. Metaph. Q 8 1049b32-34). No entanto, explica o filósofo, “do que advém, 

algo adveio” (Metaph. Q 8 1049b35: dia; to; touÇ gignomevnou gegenhÇsqaiv ti), e conclui essa 

argumentação dizendo que “é manifesto que também segundo a geração e o tempo a 
                                                 
48 Julgamos que esses exemplos e a argumentação que se segue, ao esmiuçar a discussão, nuança outros pontos 
da mesma, como a anterioridade do ato em relação à potência no tempo mesmo em um indivíduo, ou 
numericamente, como parece ser o caso do aprendizado. 



 64 

atividade é anterior à potência” (Metaph. Q 8 1050a2-3: dhÇlon o{ti hJ ejnevrgeia kai; ou[tw 

protevra thÇV dunavmewV kata; gevnesin kai; crovnon.). 

Ora, transpondo essa regra da anterioridade do ato inclusive no tempo, em se 

tratando não de um mesmo indivíduo, mas de um outro em ato, julgamos então que em II 4 o 

outro em ato anterior às operações da alma é o alimento, o sensível e o inteligível. Assim, em 

DA II 4 415a20-22, nosso passo em exame, cremos que as coisas opostas que devem primeiro 

ser observadas são ditas opostas por serem um outro, e não apenas uma diferença modal entre 

potência e atividade tal como aquela que encontramos entre as faculdades e correspondentes 

atividades da alma. E essas coisas opostas são anteriores pelos mesmos motivos que as 

atividades da alma o são em relação às faculdades, a saber, porque o ato é anterior à potência. 

Mas agora, no caso das coisas opostas, a anterioridade do ato é no tempo, e não segundo a 

noção, na medida em que há um outro ato anterior à atividade da alma. 

   Entendamos melhor. Se o nutrir, o sentir e o inteligir são lógica e 

substancialmente anteriores às faculdades correspondentes, segundo a doutrina da 

anterioridade do ato em relação à potência, ademais, anterior no tempo a essas atividades é 

ainda o alimento e o sensível, cuja atualidade é anterior àquelas operações da alma. Afinal, 

como diz o Estagirita, “pois enquanto não é digerido, o contrário alimenta-se do contrário, 

mas enquanto digerido, o semelhante do semelhante” (DA II 4 416b6-7: h|/ me;n ga;r a[peptoV, 

to; ejnantivon tw/: ejnantivw/ trevfetai, h|/ de; pepemmevnh, to; o{moion tw/: oJmoivw/.), asseverando 

que ao menos antes de ser digerido o alimento é um outro em relação à faculdade nutritiva, ou 

seja, um contrário para ela. Assinalando, ainda, a distinção entre o alimento e a alma nutritiva 

em potência, adverte, “mas o ser no alimento e no que faz crescer são distintos” (DA II 4 

416b11-12: e[sti d= e{teron trofh:/ kai; aujxhtikw/: ei\nai·), “o alimento prepara o atualizar 

[desse princípio em potência na alma]”  (DA II 4 416b19: hJ de; trofh; paraskeuavzeiÇn 



 65 

ejnergeiÇn).  Logo, o alimento antes de ser digerido é um outro, um contrário49, existindo 

atualmente, mas tendo sido digerido é semelhante. E o sensível (cor, som, odor), por sua vez, 

é também já em ato mesmo antes que a alma o perceba, e enquanto não é percebido é um 

outro e dessemelhante, como diz a bem conhecida doutrina aristotélica que a capacidade 

sensitiva é em potência tal como já é o sensível em atividade, sendo afetada enquanto não é 

semelhante (cf. DA II 5 418a3-6).   

Entretanto, parece-nos que o mesmo não se dá para o caso do inteligível. 

Aristóteles, discutindo o problema do intelecto, simples e impassível, inteligir, dado que isso 

significa ser afetado de algum modo (cf. DA III 4 429b22-430a5), prossegue nessa discussão a 

partir de algumas considerações sobre o intelecto e o inteligível. E conclui, asseverando, 

“pois no caso do que é sem matéria, o que intelige e o que é inteligido é o mesmo, com efeito, 

a ciência e o conhecimento contemplativo e o que é conhecido desse modo é o mesmo” (DA 

III 4 430a3-5: ejpi; me;n ga;r twÇn a[neu u{lhV to; aujtov ejsti to; noouÇn kai; to; noouvmenon· hJ 

ga;r ejpisthvmh hJ qewrhtikh; kai; to; ou{twV ejpisthto;n to; aujtov ejstin.). Ora, o inteligível 

parece ser então aqui, no caso do conhecimento já adquirido, justamente o próprio 

pensamento. Deste modo, antes que a alma pense o seu inteligível, enquanto ela ainda não o 

possui, o inteligível afigura ser apenas forma inteligível em potência, e só será em ato quando 

passar à intelecção (cf. DA III 4 430a6-9). A menos, contudo, que consideremos o inteligível 

em ato enquanto pertencente a um outro da mesma espécie que, por sua vez, já tenha passado 

à intelecção e já possua esse inteligível. Assim, segundo aquele exame da Metafísica Q 8 dos 

modos em que o ato é anterior à potência, no tempo o ato é anterior quando nos referimos a 

                                                 
49 Como vimos acima, Aristóteles denomina o alimento, o sensível e o inteligível de coisas opostas (DA II 4 
415a20: ta; ajntikeivmena), e alguns passos depois, em DA II 4 416b6-7, alude haver uma relação de contrariedade 
entre o alimento e a faculdade nutritiva. Ora, como nos ensina Metafísica I 4, a contrariedade é um dos tipos de 
coisas opostas, e dentre essas coisas que diferem entre si, a que comporta maior diferença. Sendo assim, parece 
ser de um modo geral que o Estagirita denomina o alimento, o sensível e o inteligível de opostos em relação às 
faculdades correspondentes a esses itens, e alguns passos depois ele delimita a oposição existente entre o 
alimento e a faculdade nutritiva a uma diferença por contrariedade. Julgamos que esse tipo de oposição talvez 
não seja a mesma para o caso da relação entre o inteligível e a faculdade intelectiva (examinaremos esse ponto 
mais à frente).  
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um mesmo quanto à espéci. O homem que já sabe, portanto, é anterior à criança, ou ao 

discípulo que sabe somente em potência. E nesse sentido talvez possamos dizer que o 

inteligível é anterior, na medida em que é um conhecimento em ato no intelecto de um outro 

que sabe e pode ensinar. 

Todavia, a propósito da intelecção, a regra da anterioridade do ato em relação à 

potência no tempo parece permanecer ainda quanto ao indivíduo, e o ato é anterior à potência 

mesmo não sendo este em um outro. Afinal, o próprio Estagirita diz que “a ciência em 

atividade é o mesmo que a coisa; e em potência é anterior no tempo em cada um, embora em 

absoluto50 nem no tempo” (DA III 5 430a19-21: to; d= aujtov ejstin hJ kat= ejnevrgeian ejpisthvmh 

twÇ/ pravgmati· hJ de; kata; duvnamin crovnw/ protevra ejn twÇ/ eJniv, o{lwV de; oujde; crovnw/,). 

Deste modo, interpretamos nesse passo que em absoluto, em sua natureza, nem sequer no 

                                                 
50 Traduzimos o advérbio o{lwV pela expressão “em absoluto”. Hicks, Hamlyn, Bodéüs, Angioni e Gomes dos 
Reis optam traduzir o termo pela expressão “em geral” ( “universally” , cf. Hicks, op. cit., p. 135; “in general” , 
cf. Hamlyn , op. cit., p. 60; « globalement », cf. Bodéüs, op. cit., p. 229  ; « em geral », cf. Angioni, op. cit., p. 97 
e Gomes dos Reis,  op. cit., p. 117). Hicks (cf. Hicks, op. cit., p. 504, em nota ao passo 430a21) considera que 
esse termo está em oposição com ejn twÇ/ eJniv, “no indivíduo”, tal que o{lwV deve significar ejn twÇ/ o{lw/, “in the 
universe at large”. Essa parece ser a posição de Zabarella, e em parte a de Filopono e Zeller. Mas, continua 
Hicks, Temístio (cf. 99, 31) substitui o{lwV por ajplwÇV, e Bonitz observa que em certas passagens o significado 
de ajplwÇV é quase o mesmo que o{lwV (cf. Metaph. 1033b11, 1033b26, 1039b21). Seguimos, aqui, Tricot que traduz 
o{lwV por “absolument” e explica (cf. Tricot, op. cit., p. 182, n.8) que o ato é sempre anterior à potência, a 
ciência em ato à ciência em potência, e o intelecto ativo ao passivo, embora diferentemente do exegeta francês, 
consideramos que mesmo o intelecto sendo essencialmente uma atividade, ele não pensa sempre. Entendemos, 
assim, que o intelecto humano examinado pelo Estagirita no passo em questão, embora seja essencialmente uma 
atividade, não pensa todo o tempo, e cremos ser a suposição de uma eterna atividade do intelecto uma exegese 
equivocada de 430a22: ajll= oujc oJte me;n noeiÇ oJte; d= ouj noeiÇ. Quanto ao termo o{lwV, julgamos também que ele 
se opõe à expressão anterior, ejn twÇ/ eJniv e, conforme explicações da Metafísica Q 8, enquanto no indivíduo em 
certo sentido a potência é anterior ao ato, a semente anterior ao fruto, diversamente, em espécie é sempre um 
outro já em ato que é anterior à potência, um outro fruto em ato anterior ao fruto em potência. Contudo, 
prossegue o Estagirita em seu exame, e considera ainda nesses passos da Metafísica que um construtor torna-se 
construtor construindo, um citarista citarista tocando a cítara, ou seja, como interpretamos acima, mesmo no 
indivíduo a atividade parece ser anterior à potência. Assim, não nos parece haver no passo supracitado, para a 
definição do que é anterior, se a atividade ou a potência, uma oposição quanto à extensão (indivíduo particular 
versus todos de uma mesma espécie considerados universalmente) determinando o que é anterior. Mas antes, 
uma oposição quanto à substância (indivíduo particular considerado não apenas em sua substância, mas também 
em suas propriedades acidentais em oposição ao mesmo tomado em absoluto, essencialmente) determinando a 
anterioridade do ato. Não parecendo tratar-se aqui, então, de uma generalização, mas de um exame da natureza 
essencial do intelecto. Deste modo, interpretamos que em absoluto, em sua natureza, para o construtor, o 
citarista, e o pensamento, anteriores são as atividades correspondentes, seja em um homem particular ou 
considerado em sua espécie. Parece-nos até mesmo estranho entender o{lwV como algo tomado em geral nesse 
passo, quiçá um universal, e distingui-lo do indivíduo, pois como bem o sabemos, Aristóteles pretende 
exatamente não substancializar o universal, logo, o que se diz do universal, deve-se dizer antes do indivíduo. A 
oposição parece ser então quanto ao modo em que se considera o intelecto, se em cada um em seu caráter 
inessencial, ou em sua natureza, e nesse caso, quer quanto à espécie, quer quanto ao indivíduo.  
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tempo a potência é anterior para o caso da ciência. E Metafísica Q 8 parece corroborar essa 

interpretação, pois embora comece seu exame da anterioridade do ato no tempo em relação à 

potência inicialmente circunscrevendo-a à espécie, na seqüência da argumentação parece 

estender essa anterioridade inclusive quanto ao indivíduo. Considera o Estagirita, como vimos 

acima51, que um construtor é construtor tendo construído, um citarista é citarista tendo tocado 

a cítara, “e é necessário que quem aprende possua certamente algo da ciência” (Metaph. Q 8 

1050a1-2: kai; to;n manqavnonta ajnavgkh e[cein ti thÇV ejpisthvmhV i[swV.). Afinal, do que 

advém, algo já adveio (cf. Metaph. Q 8 1049b35), assim, segundo a geração e o tempo a 

atividade é também anterior à potência (cf. Metaph. Q 8 1050a2-3). Aristóteles parece então 

estar dizendo nesses passos que, em absoluto, por natureza, nem no indivíduo (mesmo no 

aprendizado) a potência pode ser anterior às atividades. Enfim, não se é construtor sem ter 

construído, citarista sem ter tocado a cítara, ou mesmo não se aprende sem ter algum 

conhecimento anterior (sem já ter passado à atividade e conhecido algo). 

 Deste modo, mesmo em sua noética o procedimento é o já enunciado em II 4, a 

saber, a atividade é anterior à potência. Entretanto, para o caso do intelecto, logicamente, 

substancialmente, e mesmo temporalmente anterior parece ser o ato do pensamento, e não os 

inteligíveis, pois a efetivação desses parece se dar somente no próprio pensamento. Afinal, 

como Aristóteles explicou, para o que é sem matéria, essas coisas – inteligível e intelecto –

coincidem no ato do pensamento. Assim, pensar o inteligível não é outra coisa que justamente 

a atividade intelectiva, e não se pode começar a investigação por meio daquele sem ter antes 

propriamente inteligido. Concluímos, então, que no caso da nutrição e da sensação o ato 

primeiro é um outro anterior no tempo (o alimento e o sensível). Mas no caso da intelecção, 

tanto no tempo quanto segundo a substância o ato primeiro é o próprio pensamento, quer em 

um outro quer no mesmo indivíduo, no qual o inteligível e o intelecto se identificam. 

                                                 
51 Ver acima p. 62-64.  
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Ademais, tendo em conta o procedimento de se começar a pesquisa pelo mais fácil para nós, 

então mais fácil é se aperceber de que o homem pensa, do que conhecer a natureza das coisas 

que ele pensa, aliás, ainda mesmo nesse esforço, anterior será o ato do pensamento à ciência 

das coisas que ele pensa. 

Discordamos, no entanto, de Hicks e Tricot que o argumento central mencionado 

por Aristóteles em II 4 para explicar a ordem da investigação seja aquele segundo o qual se 

deve começar pelo que é mais compreensível para nós. Cremos, como o próprio Estagirita 

explicita em sua argumentação, que a causa de se começar de um certo modo a investigação 

deve-se à anterioridade do ato em relação à potência, seja segundo a noção, a substância, ou 

mesmo no tempo. E as atividades da alma são anteriores às faculdades segundo a noção e a 

substância (concordando aqui com Trendelenburg), ao passo que o alimento e o sensível, 

enquanto coisas opostas às faculdades e em atualidade, são anteriores no tempo àquelas 

operações anímicas. Quanto ao inteligível, se é atual e anterior, ele é um conhecimento em um 

outro que já sabe, e nessa medida é um pensamento atualmente anterior ao discípulo, ou à 

criança, que ainda não sabem, mas podem aprender. O inteligível, contudo, parece também 

ser atualmente anterior mesmo no indivíduo que aprende, pois é preciso que já se possua algo 

do que se conhece, caso contrário, não seria possível conhecer. Todavia, sendo o inteligível e 

o intelecto sem matéria, eles se identificam quando em atividade, e essa se dá somente no ato 

mesmo do pensamento, não parecendo ser então possível examinarmos o inteligível sem antes 

analisarmos a atividade intelectiva. Assim, em III 4, Aristóteles começa sua noética já por 

meio de uma investigação do intelecto, tanto em seu modo potencial, como atual, pois não 

parece haver no indivíduo que pensa uma anterioridade do inteligível nem mesmo temporal, 

afinal, o inteligível em atividade é o próprio pensamento.  

Deste modo, buscamos legitimar a presença dos inteligíveis na enumeração das 

coisas opostas de II 4 como o que deve ser primeiro na ordem da investigação. Pois, naquele 
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passo, o inteligível pode ser considerado entre as coisas opostas, a saber, um outro ato anterior 

no tempo (o mestre), sendo o mesmo quanto à espécie (mestre e discípulo são igualmente 

humanos), que já na posse do seu inteligível, é anterior ao intelecto em potência (ao 

discípulo). Igualmente como tentamos justificar a anterioridade do exame da atividade 

intelectiva de III 4 em relação à inquirição sobre os inteligíveis de III 6, em aparente oposição 

com o procedimento estabelecido em II 4. Pois nesse passo do terceiro livro do De anima, já 

no interior da sua noética, Aristóteles considera, então, o inteligível idêntico ao intelecto, não 

havendo, assim, uma anterioridade daquele em relação a este. Mas, a regra geral de se 

começar pelas atividades antes que pelas faculdades, se mantém em ambos os passos.  

Depois de toda essa discussão sobre a ordem da investigação, comecemos nosso 

exame do De anima III 6. 

  

2.2 O problema da verdade: a verdade na intelecção dos indivisíveis 

 

Aristóteles começa sua investigação sobre o inteligir, ou o que denominamos 

operação intelectiva, por meio de uma comparação entre a intelecção dos indivisíveis e dos 

compostos, dizendo: 

“Assim, a intelecção dos indivisíveis é naqueles sobre os quais não há 
o falso, porém, naqueles em que há o falso e o verdadeiro, há já uma 
certa composição de intelecções como uma unidade dos seres (...)”. 
(cf. DA III 6 430a26-28)

52 
 
Como diz Hicks53, Aristóteles não se ocupa em provar que o intelecto pensa 

indivisíveis, mas toma isso como certo e demora-se examinando os vários modos em que essa 

                                                 
52 DA III 6 430a26-28: +H me;n ou\n twÇn ajdiairevtwn novhsiV ejn touvtoiV peri; a} oujk e[sti to; yeuÇdoV, ejn oi|V de; 
kai; to; yeu:doV kai; to; ajlhqevV, suvnqesivV tiV h[dh nohmavtwn w{sper e}n o[ntwn (...). Para a leitura do De 
anima, além do nosso esforço pessoal de tradução dos trechos que citaremos, contamos com a tradução parcial 
de Lucas Angioni e as traduções comentadas de Maria Cecília Gomes dos Reis [2006], R. D. Hicks [1965], D.W. 
Hamlyn [1968], J. Tricot [1959], R. Bodéüs [1993] e Pierre Thillet [2005]. Para citação do texto grego, seguimos 
a edição de W. D. Ross [1963]. 
53 Cf. R. D. Hicks, op. cit., p. 510. 
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atividade ocorre. Porém, explica Hicks, antes de passar à investigação sobre esses modos, o 

Estagirita primeiro discute brevemente o julgamento, isto é, o processo no qual o intelecto 

reúne noções singulares e formas em uma nova unidade (cf. DA III 6 430a26-b6). Tricot54 

também considera que o começo desse capítulo alude à função unificadora do intelecto. 

Assim, o estudo dos indivisíveis propriamente ditos iniciar-se-ia somente após essa discussão 

acerca dos compostos. Concordamos com Hicks e Tricot que esses passos preliminares do DA 

III 6 ainda não são uma exposição da atividade de intelecção dos indivisíveis. 

No entanto, Filopono e Estéfano consideram que nos passos supracitados 

Aristóteles estaria examinando os indivisíveis quanto ao termo, incluindo essas linhas 

introdutórias já na análise própria da intelecção dos indivisíveis. Divergimos, entretanto, da 

divisão dos modos dos indivisíveis professada por tais comentadores antigos. Ambos possuem 

uma classificação dos indivisíveis bastante similar, mas não idêntica. De acordo com 

Charlton55, possivelmente Estéfano simplesmente seguiu a posição defendida por Filopono. 

Assim, na classificação de Filopono56, o indivisível pode ocorrer em cinco modos, a saber, 

indivisível nos termos, o contínuo, o indivisível quanto à forma, o ponto e o instante, e as 

formas intelectuais e divinas. Semelhantemente, Estéfano57 também classifica os indivisíveis 

                                                 
54 Cf. J. Tricot, op. cit., p. 186, n. 1. 
55 Cf. ‘Philoponus’, On Aristotle’s “On the Soul 3.1-8”. Translated by William Charlton. New York: Cornell 
University Press; Ithaca, 2000, p. 162, n. 259. Os argumentos de William Charlton a favor de que o autor dessa 
exegese ao De anima de Aristóteles é Estéfano de Alexandria, e não Filopono, parecem-nos bastante 
convincentes. Além disso, nossa própria leitura dos dois textos (On the Intellect e On the Soul), apesar da grande 
semelhança quanto ao conteúdo doutrinal, levou-nos a julgar que os mesmos foram ou escritos por pessoas 
diferentes, ou por uma única pessoa com uma capacidade de escrever em estilos bastante distintos. Sendo assim, 
ao longo deste trabalho, quando nos referirmos ao autor do On the Soul, a despeito do cuidado de William 
Charlton em apenas colocar o nome Filopono entre aspas (‘Philoponus’) para sublinhar essa dúvida quanto à 
autoria do texto, embora tenha afirmado em sua tradução crer de fato ser Estéfano o seu autor, preferimos já 
postularmos (a título de clareza na distinção dos dois textos que citamos em nosso trabalho) a autoria de 
Estéfano, e toda vez que nos referirmos a este texto, citaremos esse professor de Alexandria (Stephanus, para 
referências bibliográficas, e Estéfano no decorrer da discussão) como o autor desse comentário ao De anima III 
1-8 de Aristóteles. Charlton conta-nos na introdução da sua tradução quem foi Estéfano, citamos brevemente 
para esclarecermos um pouco quem era esse suposto comentador: “There is wide consensus that our 
commentaries on de Anima 3 e the de Interpretatione are by the same man, and that this man is identical with 
the writer on astronomy and astrology who was in Constantinople in the time of Heraclius and who is given in 
manuscripts referred to by Usener, op. cit. pp.248-9, as ‘great teacher’, ‘catholic teacher’ and ‘ecumenical 
teacher’.” 
56 Cf. Philoponus 65, 56 – 66, 71, op. cit, p. 81-82. 
57 Cf. Stephanus 543, 5 – 16, op. cit., p. 122. 
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em cinco tipos, a saber, um termo, uma magnitude contínua, o que é sem partes (o ponto, a 

unidade, o instante), forma na matéria e, por fim, forma não material. Deste modo, nossa 

primeira discordância com tais classificações diz respeito à inclusão dos termos isolados da 

proposição, na discussão sobre a intelecção dos compostos (cf. DA III, 6, 430a26-b6), como o 

primeiro modo dos indivisíveis58.  

Certamente os termos isolados em relação à composição destes em uma 

proposição são simples, todavia, não nos parece que Aristóteles esteja fazendo aqui uma 

discussão nos moldes do seu De interpretatione. Ou seja, não cremos que o Estagirita 

pretenda em De anima III 6 investigar os indivisíveis no âmbito propriamente do discurso 

proferido, mais particularmente, do estudo da asserção, mas antes sua análise parece requerer 

uma reflexão sobre o que acontece na alma que possibilita o discurso. Não que uma asserção 

não ocorra na alma, ou que o pensamento não seja causa formal da linguagem, pois, 

evidentemente, o próprio De interpretatione não prescinde das operações da alma e não é um 

mero tratado de lógica. Mas a esfera própria do De anima, sendo o das operações internas da 

alma, exige uma discussão distinta daquela restrita ao estudo da asserção59. Ou seja, “homem” 

                                                 
58 Divergimos também da classificação que Filopono faz dos indivisíveis em formas intelectuais e divinas, bem 
como de Estéfano em formas não materiais, mais à frente (3.3 O que é segundo o que é ser: ainda uma questão 
sobre a verdade) comentamos em que modos parece-nos serem classificados os indivisíveis. 
59 Aristotelis. Categoriae et Liber de Interpretatione. L. Minio-Paluello (ed). OXONII, Oxford University Press, 
1949, p. 49, De interpretatione I 16a3-9:  [Esti me;n ou\n ta; ejn th:/ fwnh/: tw:n ejn th:/ yuch:/ paqhmavtwn 
suvmbola, kai; ta; grafovmena tw:n ejn th:/ fwnh:/. kai; w{sper oujde; gravmmata pa:si ta; aujtav, oujde; fwnai; aiJ 
aujtaiv· w|n mevntoi tau:ta shmei:a prwvtwn, taujta; pa:si paqhvmata th:V yuch:V, kai; w|n tau:ta oJmoiwvmata 
pravgmata h[dh taujtav. peri; me;n ou\n touvtwn ei[rhtai ejn toi:V peri; yuch:V, - a[llhV ga;r pragmateivaV· -  
“Assim, pois, as coisas na voz são símbolos das afecções na alma, e as coisas escritas [símbolos] das [coisas] na 
voz. E assim como os escritos não são os mesmos para todos, os sons vocais também não são os mesmos; dos 
que certamente estes são sinais por primeira vez, as afecções da alma são as mesmas para todos, e dos que têm 
semelhanças, as coisas também são as mesmas. Assim, pois, disto se diz nos sobre a alma – pois é um outro 
estudo – ”. A despeito das dificuldades de tradução e interpretação desse passo do De int. (cf. Veloso, W. C. 
Aristóteles Mimético. São Paulo: Discurso Editorial, 2004, p. 443-514), importa aqui ressaltar que parece haver 
um plano primeiro e comum a todos os homens, que o Estagirita diz não pretender examinar no seu tratado da 
asserção, pois esse exame pertenceria a outros estudos, aos da alma. Tricot [cf. Aristote. Organon. J. Tricot 
(traduction et notes). Paris: Vrin, 1977, p. 78, n. 2] observa que peri; touvtwn corresponde a paqhmavtwn th:V 
yuch:V, e é uma provável remissão ao De anima III 6. Portanto, cremos que essa passagem corrobora nossa 
posição sobre a rápida menção, em DA III 6, à composição de intelecções por oposição à intelecção dos 
indivisíveis. Ou seja, julgamos que essa comparação não implica uma análise dos termos simples como um dos 
modos dos indivisíveis, pois nomes como termos simples da proposição são investigados no De int., e nesse 
modo não parecem ser o conteúdo dos estudos sobre a alma. Contudo, outros comentadores consideram a[llhV 
ga;r pragmateivaV como uma interpolação, assim o faz Veloso, refutando essa tese de uma remissão nesse passo 
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no contexto do De interpretatione é um termo simples, voz, se proferido, ou algo escrito, que 

significa uma afecção na alma, mas que não necessariamente deva dizer algo de verdadeiro 

quanto às coisas compostas ou separadas no mundo, ou quanto aos incompostos. Já no 

contexto do De anima o que se investiga não é “homem” como um som falado ou escrito cujo 

valor de verdade se restringe à significação, mas as operações implicadas na apreensão dessa 

noção pela alma racional. Logo, ainda que “homem” possa ser um termo simples, bem como 

uma noção unitária, é preciso distinguir qual o âmbito da discussão, pois se no De 

interpretatione não haverá para tal termo qualquer valor de verdade para além da significação, 

contudo, na esfera do De anima o intelecto deve apreender a forma do “homem” 

necessariamente e em razão de um modo de ser no mundo. Assim, nos passos supracitados, a 

menção a uma composição de intelecções não parece pressupor que os termos da proposição 

sejam um dos indivisíveis do De anima III 6. Antes, ela parece ser uma discussão inicial que 

tem por objetivo se contrapor ao que se segue, a saber, uma reflexão sobre o que é ainda 

anterior às proposições. Em suma, o De anima afigura tratar aqui do que é pressuposto no De 

interpretatione, bem como nos Analíticos, mas não examinado, isto é, dos princípios 

necessários a partir dos quais podemos afirmar, negar, construir silogismos, demonstrar, 

conhecer cientificamente.  

Ora, é o próprio exegeta antigo, Estéfano60, que nos dá a prova de que Aristóteles, 

no passo em exame, não pretende propriamente trazer à discussão um estudo dos termos da 

proposição tal como são analisados no De interpretatione. Considera, o exegeta, que 

Aristóteles explica em De anima III 6 não poder haver o falso na intelecção dos indivisíveis, 

                                                                                                                                                         
ao De anima, de modo que a matéria do De int. não seria distinta do De anima, não sendo aquela uma obra 
apenas de lógica, mas sendo seu principal tema a “asserção na alma” (cf. Veloso, W.C. [2004], op. cit., p. 481-
482). Ora, evidentemente, a asserção é algo que acontece na alma, nessa medida, é uma afecção na alma cuja 
causa formal é o pensamento e, em última instância, podemos até dizer que a sensação também é causa da 
asserção, já que não há pensamento sem fantasiva, e essa advém da sensação. Entretanto, o De int. não parece 
ser um estudo dessas operações ou faculdades da alma, mas de algo na alma, uma figura de linguagem, 
conseqüente daquelas operações anímicas.  
60 Cf. Stephanus 544, 18 – 545, 7, op. cit., p. 124. 
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mas não diz o mesmo quanto à verdade, diferentemente do que faz no De interpretatione, que 

diz não haver verdade nem falsidade para um simples som proferido. Remete-nos, então, 

Estéfano ao passo da Metafísica (cf. Metaph. Q 10 1051b17-33) segundo o qual Aristóteles 

teria dito que nas palavras simples, isto é, nos termos, não há o falso, mas o verdadeiro. E 

explica o comentador que quando o intelecto, com uma intuição simples intui cada som falado 

também simples, isto é, cada termo, e pensa isso nele próprio, nada adiciona, pensa então 

verdadeiramente, sendo tal um tipo de verdade diferente da que aparece no De 

interpretatione. 

Estéfano nos deu, assim, a pista certa, mas, creio, uma interpretação ao menos em 

parte equivocada. De fato, Metafísica Q 10 é o texto que julgamos estar em direta relação com 

a noção de verdade presente no passo em exame. Contudo, Aristóteles não faz qualquer 

menção nessa passagem da Metafísica a termos, nomes, verbos, som falado, mas diz apenas 

coisas incompostas (cf. Metaph. Q 10 1051b17: ta; ajsuvnqeta). Portanto, são essas coisas 

incompostas, mencionadas na Metafísica, e não os nomes, verbos, som falado, referidos no 

De interpretatione, que coincidem como os indivisíveis do De anima. Diferença esta que 

julgamos ser mais uma evidência a favor da hipótese de que as discussões do De 

interpretatione não podem ser confundidas com as do De anima, ainda que o Estagirita 

comece seu exame da operação intelectiva comparando a intelecção dos indivisíveis com 

outra função do intelecto, a saber, aquela de unir e separar os termos da proposição. Enfim, 

não nos parece que o nome proferido ou o termo escrito, ainda que seja um único termo, 

esteja em absoluta equivalência com a noção apreendida na alma pelo intelecto. Ou seja, 

poderíamos dizer mil vezes bode-cervo, bode-cervo, bode-cervo...61 sem que essa proferição 

                                                 
61 Cf. De int. 1 16a16-17: oJ tragevlafoV; exemplo utilizado pelo Estagirita justamente em um contexto que 
examina a verdade e falsidade como o que se dá em torno da composição e divisão. E curiosamente traz como 
exemplo do que não há composição e nem verdade ou falsidade uma palavra composta e fabulosa como bode-
cervo. Sanmartín observa que Aristóteles, em geral, para provar as suas teses, escolhe “casos limites”, e uma vez 
provada a tese para os casos limites, fica provado com maior razão para todos os demais casos [Cf. Aristóteles. 
Tratados de Lógica – Órganon II. Sanmartín, Miguel Candel (introd., traduc., notas). Madrid: Editorial Gredos, 
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seja em si falsa ou verdadeira, pois significaria alguma correspondente afecção na alma, sendo 

então um som falado, e não um mero ruído, no entanto, não é uma composição de intelecções 

e, embora seja um único termo, não é também um incomposto. Afinal, para os incompostos, 

ou indivisíveis do De anima III 6, o que está em questão não é a simples significação de um 

nome isolado que não é em si verdadeiro ou falso e indiferente a se saber se isso é (eij e[sti), 

mas a apreensão de um princípio que é, restando ao mesmo apenas ser apreendido, ou não ser 

apreendido (cf. Metaph. Q 10 1051b24-25). Assim, a falsidade não pode ser imputada a essa 

atividade de intelecção dos indivisíveis. Mas a verdade não pode igualmente ser retirada da 

discussão pois, embora a apreensão desses princípios não possa ser dita verdadeira do mesmo 

modo como dizemos que a verdade ou falsidade pertencem à composição, contudo, tal 

intelecção é condição necessária de todo e qualquer pensamento verdadeiro (diferentemente 

de uma mera significação).  

Berti62 observa que não é preciso trazer para o exame dos passos supracitados 

todas as passagens nas quais Aristóteles discute a verdade e a falsidade, pois nem sempre são 

verdadeiramente paralelas, como é o caso do De interpretatione I 16a8-18. Explica, como 

analisamos acima, que enquanto temos no De anima uma oposição entre uma intelecção 

sempre verdadeira e uma outra intelecção caracterizada pela alternativa entre a verdade e a 

falsidade, no De interpretatione o Estagirita opõe uma intelecção que nem é verdadeira, nem 

falsa, a uma intelecção que deve ser verdadeira ou falsa. Ou seja, na voz, na qual os nomes e 

                                                                                                                                                         
1988, p. 37, n. 20; também cf. Veloso, W. C. [2004], op. cit., p. 519]. Ou seja, Aristóteles já em princípio corrige 
o possível erro de se considerar rapidamente bode-cervo uma composição, por se tratar de uma palavra 
composta, ou algo falso, por poder se supor ser um animal mítico. Assim, o Estagirita logo esclarece que não é 
qualquer composição suficiente para se assinalar o verdadeiro ou o falso, e nem mesmo um nome de algo, quiçá, 
fabuloso, é suficiente. Antes, bode-cervo é um termo que exprime uma única noção, e não uma composição de 
noções (cf. Veloso, W. C. [2004], op. cit., p. 524), significando, segundo entendemos, um animal fabuloso (cf. 
diversamente Veloso, W. C. [2004], op. cit., p. 520), e não importa se algo, um animal desse tipo, existe ou não, 
pois é um termo com significação e referencial, a saber, refere-se a uma afecção na alma advinda da percepção 
seja de uma pintura, de uma tapeçaria, de uma poesia, etc. Trazemos, por nossa vez, esse exemplo, afinal, 
também ele é limite para nosso argumento. Pois exatamente bode-cervo, exemplo aristotélico de termo simples 
ao qual não se atribui verdade ou falsidade, por não ser uma composição de noções, e não importando sequer 
saber se isso é, não pode corresponder aos incompostos, princípios existentes nas coisas e sempre verdadeiros. 
62 Cf. BERTI, Enrico. “Reconsidérations sur l’intellection des ‘indivisibles’ selon Aristote, De anima III 6 », 
dans Corps et Âme – sur le De Anima d’Aristote. Études réunies par Cristina Viano, Gilbert Romeyer Dherbey 
(direction). Paris : Librairie Philosophique J. Vrin, 1996, p. 393. 
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os verbos não são nem verdadeiros, nem falsos, em oposição às proposições que são 

verdadeiras ou falsas. E conclui o comentador, no que o seguimos, que o verdadeiro paralelo 

se dá com Metafísica Q 10, quando Aristóteles discute a intelecção dos incompostos como 

sendo sempre verdadeira63. 

Deste modo, entendemos que Aristóteles começa seu estudo do conteúdo da 

intelecção por meio de uma comparação entre a atividade de intelecção dos indivisíveis com a 

intelecção dos compostos. Atividades, portanto, que julgamos pertencer a uma única 

faculdade que opera nesse duplo modo. Todavia, Estéfano64, no exame do passo supracitado, 

distingue o intelecto (nouÇV) do pensamento (diavnoia), considerando que o intelecto sabe 

apenas a verdade, enquanto pertence ao pensamento a verdade e a falsidade, afinal, o intelecto 

conhece a composição como genuinamente una, pois a pensa como algo simples, enquanto o 

pensamento une por justaposição. Discordamos dessa posição de Estéfano, e seguimos Berti65 

segundo o qual as duas operações do intelecto em questão, a saber, a intelecção dos 

indivisíveis e a intelecção que compõe e divide duas noções, são operações do intelecto com o 

                                                 
63 Para uma posição diferente, Mignucci [cf. Mignucci, Mario. Vérité et Pensée dans le De anima. In: Gilbert 
Romeyer Dherbey (Dir.), Cristina Viano (Org.). Corps et Âme – sur le De anima d’Aristote. Paris: Librairie 
Philosophique J. Vrin, 1996, p. 405-422]. Mignucci considera que essa incompatibilidade entre o De 
interpretatione e o De anima decorrente do conflito entre a doutrina habitual de Aristóteles da verdade em 
contraposição com o falso nas proposições (figurada no tratado da asserção), e a intelecção dos indivisíveis 
sempre verdadeira (presente no tratado da alma), dissolver-se-ia ao se identificar os conceitos e termos da 
proposição com os indivisíveis do DA III 6 e os incompostos de Metafísica Q 10. Assim, segundo o comentador, 
um conceito como “homem”, é o resultado de uma atividade intelectual (noeiÇn) e pode ser enunciado (favnai). E 
ser verdadeiro para tal conceito significa apenas veicular um conteúdo, ou seja, ter uma certa significação. Se 
assim o for, então não há falsidade em relação aos conceitos, afinal, todo conceito tem uma significação, e todo 
termo é um conceito. Deste modo, mesmo “bode-cervo”, como o próprio Estagirita diz (cf. De int. 1 16a16-17), 
tem uma significação, e nesse sentido seria verdadeiro. Ora, não podemos concordar com Mignucci, pois 
Aristóteles de fato diz que “bode-cervo” significa algo, contudo, usa esse exemplo justamente para explicar que 
os termos simples da proposição não são falsos e nem verdadeiros (ver acima nota 61). Não há qualquer menção, 
nesse passo, a uma verdade quanto à significação, pelo contrário, a significação em questão é exatamente 
desprovida do valor de verdade, pois não há para ela uma composição de pensamentos. Parece-nos improvável 
que o Estagirita, no seu tratado da asserção, tendo asseverado claramente que aos termos simples, ainda que 
signifiquem algo, não se atribui verdade nem falsidade, no De anima então os considere sempre verdadeiros 
devido a esse mesma capacidade de significar. Cremos que se “homem” puder ser considerado um indivisível do 
DA III 6, sua apreensão será sempre verdadeira não porque signifique uma afecção na alma, mas porque sua 
essência é apreendida de uma forma unitária. 
64 Cf. Stephanus 547, 25 – 30, op. cit., p. 127-128. 
65 Cf. Berti, E. [1996], op. cit., p. 392-393.  
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mesmo direito ao título de intelecção. Afinal, como diz o próprio Estagirita no término dessa 

argumentação, é o intelecto que produz a unidade (cf. DA III 6 430b5-6).  

Consideramos, então, que a distinção reivindicada no passo em exame entre tais 

atividades intelectivas remete-nos antes a um duplo uso da noção de verdade, parecendo-nos 

pretender o filósofo assinalar a verdade própria à atividade de intelecção dos indivisíveis66. 

Filopono e Estéfano mencionam esses dois tipos de verdade. Filopono67 explica que 

Aristóteles diz não haver falsidade para os termos não como nas Categorias68, passo no qual a 

ausência da falsidade se justifica porque as palavras simples nelas mesmas não contêm 

verdade nem falsidade, afinal, naquele texto, verdade e falsidade se dão na composição69. 

Contudo, continua o exegeta, em sua psicologia o Estagirita remove de suas considerações 

sobre a intelecção dos indivisíveis apenas a falsidade. Assim, exemplifica Filopono, quando o 

intelecto entende termos simples neles próprios, como ‘homem’, é capaz de associar ao 

mesmo um certo tipo de verdade. Elucida ainda, um tipo de verdade que pertence às 

substâncias. E esclarece o comentador, quando o intelecto opera naturalmente e entende as 

formas, é incapaz da falsidade70. Concluindo, então, que o intelecto nesses casos entende a 

                                                 
66 Aristóteles, portanto, começa seu exame da intelecção dos indivisíveis distinguido o duplo aspecto da noção 
de verdade. No final desse mesmo estudo, em DA III 6 430b26-30, retoma esse exame, acrescentado novas 
explicações para essa distinção e elucidando a especificidade da verdade na intelecção dos indivisíveis por meio 
de uma analogia com a sensação do próprio. Julgamos que uma análise insipiente da noção de verdade própria à 
intelecção dos indivisíveis e a desconsideração da importância dessa discussão em DA III 6 poder conduzir a 
uma interpretação mitigada da particularidade dessa operação intelectiva.  
67 Cf. Philoponus 68, 40 – 69, 55, op. cit., p. 84. 
68 Cf. Categorias 2a8-10. 
69 Filopono remete-nos às Categorias em contraposição ao exame da noção de verdade do De anima, 
semelhantemente à discussão que fizemos acima sobre o De interpretatione I 16a8-18. 
70 Filopono (cf. Philoponus 69, 54, op. cit., p. 84) ainda observa que quando o intelecto pensa um homem com 
cinco cabeças, esse tipo de erro pertence à imaginação, não ao intelecto. Entretanto, julgamos que a fantasiva, 
capacidade passiva da alma, não é o pivô central na produção do erro. Afinal, pensar em um homem com cinco 
cabeças, ou no que nós costumamos denominar fantasias, não é algo próprio da fantasiva em Aristóteles, se essa 
é tão-somente o movimento que permanece na alma em razão de uma afecção da sensação (cf. DA III 3 428b10-

17, 429a1-2;4-5; 7 431a14-15), pois não somos afetados por homens de cinco cabeças. Mas certamente podemos 
compor falsamente. Julgamos, portanto, que tais pensamentos parecem ser antes um uso que o intelecto pode 
fazer da fantasiva por uma decisão deliberada de produzir tais composições. E para aqueles que não possuem a 
capacidade intelectiva, ou que essa é encoberta pelas emoções (cf. DA III 3 429a4-8), estes também podem 
relacionar os fantavsmata de um modo equivocado, e então produzir o erro. Em suma, o erro parece ocorrer em 
razão da composição, quer de pensamentos quer de imagens, e a fantasiva não afigura ser propriamente a causa 
do erro. Mas, porque não investigamos neste trabalho a composição de intelecções, que pode produzir a verdade 
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natureza do inteligível, isto é, a forma atual das coisas.  Estéfano71 também diz haver dois 

tipos de verdade, uma substancial e outra distinguida por oposição ao falso. Assim, ele explica 

que a verdade para o intelecto (nouÇV) é substantiva, ou seja, simplesmente porque realmente 

existe ‘homem’ eu digo ser verdadeiro um homem. Enquanto a verdade para o pensamento 

(diavnoia) é uma composição de uma coisa a outra. Ora, não concordamos que o Estagirita 

considere os termos da proposição, no passo supracitado, propriamente entre os indivisíveis 

do De anima III 6 (como parece pretender os exegetas antigos)72, nem que existam duas 

faculdades distintas da alma (o intelecto e o pensamento, como considera Estéfano). Todavia, 

certo é que há uma dupla acepção da noção de verdade em discussão, e nisso estamos em 

acordo com os exegetas antigos. 

É bem conhecida essa distinção, no interior da teoria aristotélica da verdade, entre, 

nos termos de Aubenque, uma concepção ontológica da verdade, ou pré-predicativa, e outra 

lógica, ou predicativa73. Ou com Oehler, uma verdade noética e outra dianoética74. E 

                                                                                                                                                         
ou a falsidade, e sim a intelecção dos indivisíveis, que é sempre verdadeira, não nos aprofundaremos nessa 
discussão do papel da fantasiva na produção do erro. 
71 Cf. Stephanus 545, 6-10; 553, 30-32, op. cit., p. 124, 133. 
72 Discordamos de Filopono e Estéfano que “homem” enquanto um termo simples da proposição seja 
propriamente um indivisível ou incomposto. Pois, além da discussão precedente sobre a ausência de valor de 
verdade dos termos simples em oposição à intelecção sempre verdadeira dos indivisíveis, devemos também 
considerar que “homem”, enquanto mero termo com um conteúdo significativo, pode referir-se ao composto de 
corpo e alma de que se constitui, ou à Sócrates, ou à definição de homem, ou à sua substância enquanto forma. 
Ora, que a essência seja um dos indivisíveis do DA III 6, isso nos parece certo, contudo, nem todo termo simples 
é uma essência incomposta cuja intelecção é necessária como é a intelecção dos indivisíveis desse capítulo do 
tratado da alma.  
73 Cf. Aubenque, P. Le problème de l’être chez Aristote. Paris: PUF, 1977, p. 163-172. 
74 Citamos Oehler (cf. Oehler, K. Die Lehre vom noetischen und dianoetischen Denken bei Platon und 
Aristoteles. Munich, 1962.) a partir da menção em nota feita por Kal, Victor. “On Intuition and Discursive 
Reasoning in Aristotle”, in: Philosophia Antiqua – a series of studies on ancient philosophy, E. J. Brill, Leiden, 
V. 46, 1988, p. 132-133, n. 41. Apesar de não termos examinado o texto de Oehler e, portanto, a sua inteira 
argumentação, insistimos em citá-lo, pois muito nos agrada denominarmos esse desdobramento da noção de 
verdade como verdade noética e dianoética. Afinal, julgamos haver uma distinção da verdade pertencente a uma 
esfera não discursiva e a outra discursiva, sem com isso pretendermos distinguir um âmbito não discursivo que 
digamos seria mais próximo da realidade, mais original, cuja verdade é nas coisas mesmas, fora do pensamento. 
Deste modo, essa denominação de Oehler da verdade como noética e dianoética, (ou ainda como noética e 
proposicional, segundo Kurt Pritzl), parece-nos comprometer menos a noção de verdade na apreensão dos 
simples e essências com uma verdade desvelada nas coisas, constitutiva do ser, que se distinguiria da verdade 
decorrente da relação do pensamento com os inteligíveis. Ou seja, mesmo sendo a verdade noética necessária por 
se referir às coisas simples, cremos ser ela no intelecto. 



 78 

semelhantemente Pritzl, verdade noética e verdade proposicional75. Ou ainda Kal, uma 

verdade cognitiva e outra lógica76. Em suma, vários intérpretes assinalam essa distinção que, a 

despeito da denominação que se queira dar a essa duplicidade da concepção de verdade, tal 

desdobramento da noção pode ser verificada nos passos da Metafísica, não menos conhecidos, 

nos quais se concentra a teoria aristotélica da verdade, a saber, E 4 e Q 10. Lembremos 

rapidamente o que nos ensina a Metafísica nesses passos. 

Como é bem sabido, segundo a ordem em que a Metafísica apresenta-nos editada, 

no livro E Aristóteles começa seu exame dos múltiplos significados do ser já referidos em G 2 

(cf. Metaph. G 2 1003a33: to; de; o]n levgetai me;n pollacw:V) e enumerados em D 7. Mas o 

livro E examina os sentidos do ser nos quais o Estagirita não pretende se deter, a saber, o ser 

no sentido acidental e o ser como verdadeiro. Assim, somente no final desse curto livro da 

Metafísica, no também breve quarto capítulo do mesmo, Aristóteles considera celeremente a 

noção de verdade. Bem como assinala seu intuito de partir em direção a outra discussão, cerne 

da sua investigação, a saber, o estudo do ser em seu sentido eminente, naqueles das figuras 

das categorias, e mais propriamente, no de substância (cf. Metaph. E 4 1027b33-1028a6). 

Assim, esse estudo da noção de verdade afigura ser apenas inicialmente delineado e o exame 

do duplo aspecto da verdade decorrente da relação do intelecto com os seus diferentes 

inteligíveis postergada para Metafísica Q 10, capítulo posterior à investigação dos gêneros do 

ser.  

Bem conhecida é a interpretação aubenquiana segundo a qual E 4 versa sobre a 

verdade lógica e Q 10 sobre a verdade ontológica77. Assim, segundo Aubenque, no capítulo 

                                                 
75 Cf. Kurt Pritzl, O. P. “Being true in Aristotle’s thinking”, in: Proceedings of the Boston Area in Ancient 
Philosophy, eds. J. Cleary & G. Gurther: Leiden/Boston/Köln, v. XIV, 1998, p. 177-212. 
76 Cf. Kal, Victor, op. cit., p. 47, 62.  
77 Pritzl (cf. Pritzl, K., op. cit., p. 180-181), como Aubenque, considera que a composição e divisão nas coisas 
relacionada à composição e divisão no pensamento, coração da assim chamada teoria da verdade 
correspondência, seria desenvolvida somente em Metafísica Q 10, e não receberia atenção em E 4, afinal, 
explica o comentador, Aristóteles teria escolhido enfatizar em E o caráter lógico do pensamento que combina e 
divide. Tricot (cf. Tricot, J., op. cit., p. 521, n. 3) observa, semelhantemente, que a doutrina aristotélica da 
verdade é exposta com menos precisão em E 4, capítulo no qual a verdade seria pura afecção do pensamento, 
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de Épsilon o tema em questão é a verdade lógica como o próprio discurso humano na 

realização da sua função de falar do ser, como apenas um duplo para o pensamento, mas que é 

precedida da verdade ela mesma, pela verdade nas coisas78. E em Theta Aristóteles, enfim, 

examinaria a verdade em seu sentido mais original, a saber, a verdade ontológica como aquela 

que se confunde com o ser, dividindo a mesma extensão com este, que é então ser verdadeiro, 

abertura, disponibilidade fundamental por meio da qual um discurso humano sobre o ser é 

possível. Em suma, para Aubenque, verdade ontológica é o ser propriamente dito na medida 

do que dele podemos falar79.  

Flagrante é a vinculação dessa interpretação aubenquiana da verdade ontológica 

como abertura ao discurso humano que o desvela, verdade mais fundamental, com o § 44 de 

Ser e Tempo de Martin Heidegger. Aubenque não nega sua ligação com o pensamento 

heideggeriano, contudo, considera que a verdade deve ser algo para além da alternativa entre 

o conceito tradicional de verdade como adequação e verdade como desvelamento proposta 

por Heidegger. Na realidade, para o comentador, verdade é sempre desvelamento, não 

somente quando é simples enunciação, mas também quando é no julgamento, afinal, explica, 

no julgamento não dizemos apenas alguma coisa de alguma coisa, mas deixamos dizer em nós 

uma certa relação de coisas80. Ademais, Aubenque considera que se por um lado, seguindo 

Heidegger, não é falso que a verdade lógica é um pálido reflexo da verdade ontológica e, 

sobretudo, um esquecimento do enraizamento daquela nesta, por outro lado, com Brentano, 

                                                                                                                                                         
chegando Aristóteles a excluir da Metafísica a noção de verdade que diz respeito tão-somente à lógica. Assim, 
segundo Tricot, em Q10 Aristóteles manteria que a verdade é no pensamento, mas acrescentaria que à ligação no 
pensamento deve corresponder uma ligação ontológica. E poderíamos nos remeter ainda à tese evolucionista de 
Jaeger e a muitos outros comentadores que buscam solucionar as aparentes contradições existentes entre o exame 
da noção de verdade de E 4 e de Q10 através de uma distinção do tipo de verdade investigada em cada capítulo. 
Discordamos, contudo, que cada um desses capítulos corresponda a um tipo de verdade em Aristóteles. Julgamos 
antes que, de fato, há uma duplicidade da noção de verdade em discussão tanto em E 4 quanto em Q10, noções 
que são delineadas em Épsilon, e depois melhor examinadas em Theta, sendo toda e qualquer verdade concebida 
sempre no pensamento (nesse ponto concordamos com Tricot). 
78 Cf. Aubenque, op. cit., p. 168. 
79 Cf. Idem, op. cit., p. 168-169.  
80 Cf. Idem, op. cit., p. 167. 
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não é falso também considerar a verdade ontológica como uma espécie de projeção 

retrospectiva no ser da verdade do discurso81.  

Concordamos com Aubenque em alguns pontos. Primeiro, ao considerar que a 

verdade proposicional como composição ou divisão também diz respeito às coisas, pois 

julgamos que Aristóteles de fato compreende que exprimimos em nossos juízos uma certa 

relação presente nas próprias coisas. No entanto, explicar a atividade noética por meio de 

termos – desvelamento, abertura, intuição – que julgamos mais obscuros que a já elíptica 

doutrina do intelecto aristotélica, não nos parece elucidar a operação intelectiva. Segundo, 

parece-nos correto assumir o uso da noção de verdade na apreensão dos simples como 

projeção da noção de verdade proposicional. Contudo, não nos parece ser possível assimilar a 

tese da verdade ontológica como mais original à tese da verdade eminentemente 

proposicional. Cremos que ao assumirmos essa preeminência da noção de verdade no discurso 

assertivo somos obrigados a minimizar o estatuto de originalidade da verdade na apreensão 

dos simples. O que nos parece ser coerente com o pensamento do Estagirita, afinal, como nos 

ensina os Analíticos Posteriores (cf. Anal. Post. II 19 100b5-11), entre as disposições do 

pensamento, “a ciência e a intelecção são [disposições] sempre verdadeiras, e nenhum outro 

gênero é mais exato do que a ciência, senão o intelecto,” (cf. Anal. Post. 100b7-8: ajlhqh: d= 

ajei; ejpisthvmh kai; nou:V, kai; oujde;n ejpisthvmhV ajkribevsteron a[llo gevnoV h] nou:V,). Sendo 

assim, a verdade como apreensão original da estrutura das coisas não se dá somente na 

apreensão dos simples, mas também na demonstração científica. Pois, embora a apreensão dos 

simples ofereça os princípios da ciência, o caráter de verdade do discurso científico não 

deverá ser menos fundamental do que a verdade no pensamento dos simples e das essências, 

uma vez que somente o discurso científico pode primordialmente dizer algo verdadeiro acerca 

do composto. Enfim, o que parece estar em questão é uma distinção do modo de ser dos 

                                                 
81 Cf. Idem, op. cit., p. 168. 
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inteligíveis apreendidos pelo intelecto e, por conseguinte, da verdade resultante da relação 

entre a disposição do pensamento e os diferentes inteligíveis. Assim, não é porque as 

essências são princípios da demonstração que devemos afirmar que a verdade na 

demonstração é um pálido reflexo daquela mais original, mas antes ela é apenas verdade em 

relação à composição. Ou seja, a cor é um próprio para a visão e, como diz o Estagirita, não 

há engano nessa atividade de apreender o próprio (cf. DA II 6 418a11-13, III 6 430b29). Cremos, 

contudo, que a percepção da grandeza ou de outro sensível comum não pode ser menos 

verdadeira, original ou fundamental, na percepção das coisas. Por analogia, também não há 

engano na apreensão dos simples e das essências. Todavia, a intelecção dos compostos não 

pode ser menos verdadeira ou original na intelecção das coisas, o que comprometeria o caráter 

de verdade do discurso científico, conseqüência que evidentemente Aristóteles não pretende 

assumir. Portanto, quando compomos intelecções podemos errar, pois na composição há a 

possibilidade de se unir ou separar equivocadamente o que não é unido ou separado, mas se 

há erro, tal não é uma demonstração científica, pois essa deve sempre partir de premissas 

verdadeiras, e produzir, por conseguinte, um conhecimento dos compostos também 

necessariamente verdadeiro (cf. Anal. Post. I 2 71b20-25). 

Mas, se aquela é a posição de Aubenque, e essas as nossas críticas, analisemos 

então mais proximamente E 4 e Q 10, bem como, ao término desse exame da doutrina da 

verdade de Aristóteles, vejamos no que ela contribui para nosso estudo da intelecção dos 

indivisíveis. 

Aristóteles inicia sua discussão do ser no sentido de verdadeiro em Épsilon 

considerando que “o ser como verdadeiro e o não ser como falso, já que diz respeito à 

conjunção e divisão, o composto é segundo as partes da contradição” (Metaph. E 4 1027b18-

20: to; de; wJV ajlhqe;V o]n kai; (to;) mh; o]n wJV yeu:doV ejpeidh; peri; suvnqesivn ejsti kai; 
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diaivresin, to; de; suvnolon peri; merismo;n ajntifavsewV)82. Deste modo, o Estagirita começa 

sua investigação da verdade por meio da oposição desta com o falso, associando a verdade ao 

ser, e o falso ao não-ser, bem como à conjunção e à divisão.  E, por conseguinte, o que se diz 

do composto é uma das partes da contradição, ou seja, dele algo se afirma quando há 

conjunção, ou se nega quando há divisão, como explica Aristóteles nas linhas que se seguem: 

“pois a verdade leva à afirmação na composição e à negação na divisão, e o falso é a 

contradição dessas partes;” (Metaph. E 4 1027b20-23: to; me;n ga;r ajlhqevV th;n katavfasin 

ejpi; tw/: sugkeimevnw/ e[cei th;n d= ajpovfasin ejpi; tw/: dih/rhmevnw/:, to; de; yeu:doV touvtou tou: 

merismou: th;n ajntivfasin`). Ora, esses passos são muito semelhantes aos da Metafísica Q 10, 

nos quais Aristóteles novamente começa seu exame da noção de verdade por meio de 

considerações acerca da verdade em oposição com o falso, e essa associada à conjunção ou à 

divisão. Considera o Estagirita que “isso (o verdadeiro ou falso) quanto às coisas é o compor-

se ou dividir-se, de modo que dizer a verdade é o que pensa o dividido como dividido e o 

composto como composto, e erra o que apreende contrariamente às coisas” (Metaph. Q 10 

1051b2-5: tou:to d= ejpi; tw:n pragmavtwn ejsti; tw:/ sugkei:sqai h[ dih/rh:sqai, w{ste ajlhqeuvei 

me;n oJ to; dih/rhmevnon oijovmenoV dih/rh:sqai kai; to; sugkeivmenon sugkei:sqai, e[yeustai de; 

oJ ejnantivwV e[cwn h[ ta; pravgmata,). Assim, nesses passos de Q 10 estamos ainda envoltos 

nos termos verdade e falsidade em correlação com os termos composição e divisão, 

semelhantemente ao que ocorre em E 4. Contudo, nesse novo contexto da inquirição, 

Aristóteles menciona explicitamente “as coisas” (ta; pravgmata) como o que é composto ou 

dividido e, por sua vez, a verdade ou falsidade como o pensamento destas coisas enquanto 

compostas ou dividas. Entretanto, não nos parece que a explícita alusão à “coisas” (ta; 

                                                 
82 Yebra (cf. Yebra, Valentín García. Metafísica de Aristóteles – edición trilingue. Editorial Gredos: Madrid, 
1982, p. 317, n. 5) em nota à linha 1027b19, comenta que Ross, seguindo Bonitz, que por sua vez segue a 
observação de Alexandre de Afrodísia, consideram que a argumentação iniciada nessa linha continua somente 
em 1027b29. Não nos parece ser necessário fazer esse corte na ordem da argumentação do capítulo. Pois nos 
parece ser possível admitir que toda verdade em oposição com o falso é no pensamento, enquanto a composição 
ou separação a que se refere é nas coisas. Examinamos mais à frente 1027b29-33.  
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pravgmata) de Q10 precise se distinguir da menção ao ser (to; o]n) de E 483. Cremos que o 

Estagirita refere-se a uma e a mesma coisa, àquilo a partir do qual o intelecto apreende seus 

inteligíveis84. 

E, nessa primeira parte da argumentação de E 4, Aristóteles examina ainda a 

composição ou divisão ao nível das coisas advertindo: “mas como pensar juntamente o 

simultâneo ou o separado, é outra discussão, e digo o simultâneo e o separado não à maneira 

da sucessão, mas como uma certa unidade que vem a ser” (Metaph. E 4 1027b23-25: pw:V de; 

to; a{ma h] to; cwri;V noei:n sumbaivnei, a[lloV lovgoV, levgw de; to; a{ma kai; to; cwri;V w{ste 

mh; tw:/ ejfexh:V ajll= e{n ti givgnesqai). O Estagirita remete-nos para uma discussão, que não 

fará em Épsilon, sobre a razão de o intelecto pensar unitariamente os compostos85. Assim, 

                                                 
83 Cf. Pritzl, Kurt, op. cit., p. 183-184, discute rapidamente a ambigüidade no uso do termo pravgmata por 
Aristóteles, concluindo que, embora verdade como um tipo de ser, e falsidade como um tipo de não-ser, não 
existam nas coisas, mas na diavnoia, pravgmata determina o valor de verdade das combinações e divisões 
compostas na diavnoia, no que concordamos com o comentador. Angioni (cf. Angioni, L. Introdução à Teoria da 
Predicação em Aristóteles. Campinas, SP: Editora da UNICAMP, 2006, p. 84.) explica, citamos: que “o termo 
grego pragma não deve ser estritamente associado à noção de ‘coisa’ entendida como objeto individual 
isoladamente considerado. O termo grego pragma pode designar também fatos complexos, (...); por exemplo, o 
fato de Sócrates estar sentado, ou o fato de homem ser animal bípede racional. Em geral, valem para pragma as 
mesmas observações que fizemos a respeito de ente em comentário a Metafísica V 7, 1017a6-7sg.. Quando 
dizemos, em português, que ‘as coisas são assim’, tal uso de ‘coisa’ (equivalente a ‘fatos no mundo’) se 
aproxima do uso mais comum do termo grego pragma.” Mas julgamos que não há porque distinguir a noção de 
pragma mencionada em Q10, do ser de E 4, como se ta; pravgmata de Theta designasse algo no mundo, 
composto, e to; wJV ajlhqe;V o]n kai; to; mh; o]n wJV yeu:doV de Épsilon designasse uma pura afecção do 
pensamento. Julgamos que ambos os termos, no âmbito de nossa discussão sobre a operação intelectiva, referem-
se às coisas no mundo a partir das quais o intelecto apreende seus inteligíveis e conhece. 
84 Porchat considera que Aubenque não tem razão quando interpreta os passos 1051b2-3 de Q 10 como se 
Aristóteles falasse de uma verdade ao nível das coisas, diferentemente de como teria procedido em E 4, mas 
antes observa que tanto esses passos como a seqüência deles possui expressões análogas aos passos de E 4 
1027b21-22. E elucida sobre a continuidade entre esses textos dizendo: “indicam claramente, a nosso ver, que não 
cogita Aristóteles de nenhuma ‘verdade ontológica’ ou ‘pré-predicativa’, mas explica simplesmente que a 
verdade e a falsidade dizem respeito a juízos que retratam a composição e a divisão objetivas, ao nível das 
coisas.” (cf. P., O. Porchat [2001], op. cit., p. 84, n. 17). 
85 Tricot e Reale (cf. J. Tricot, op. cit., p. 344, n. 2; cf. G. Reale, op. cit., p. 322, n. 3) observam que Aristóteles 
resolverá essa questão em Metafísica  Z 12, capítulo no qual examina a razão da unidade da definição. Cremos, 
no entanto, que a precisa explicação para a unidade da definição, elucidativa também desses passos de E 4, 
encontra-se em Z 17. Nesse último capítulo não somente o Estagirita afirma que a definição deve ser uma 
unidade por se referir à substância, como o fez em Z 12, mas ainda esclarece por que o composto não é um 
amontoado de elementos, nem um elemento, mas uma unidade. Ou seja, explana o filósofo que a causa da 
unidade dos compostos não é a causa material, mas a substância formal, o que é ser cada coisa, a natureza que 
delimita um isto. Sendo assim, pensamos como uma unidade, e não como uma mera sucessão, uma coisa 
composta, porque pensamos sua substância formal, sua natureza, e não o composto de forma e matéria ou 
essência e acidentes de que se constitui. Portanto, não nos parece suficiente para explicar o modo pelo qual 
pensamos o composto como uma unidade dizer que assim o fazemos porque aquele é uma substância, e 
característica fundamental da substância é a unidade. Antes, julgamos que a correta resolução dessa questão do 
pensamento dos compostos como uma unidade exige esclarecer que, mesmo sendo os compostos constituídos de 
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explica em Z 17 que “desde que o composto a partir de algo assim como o todo é unidade, é 

não como um amontoado, mas como a sílaba” (Metaph. Z 17 1041b11-12: ejpei; de; to; e[k 

tinoV suvnqeton ou{twV w{ste e}n ei\nai to; pa:n, (a]n) mh; wJV swro;V ajll= wJV hJ sullabhv). E 

fornece como causa dessa unidade na intelecção dos compostos a substância formal, isto é, a 

natureza ou o que é ser de cada coisa. O composto é uma unidade porque apreendemos não 

todos os elementos de que se constitui, bem como seus acidentes, mas antes a substância 

formal, a essência que delimita o que cada coisa é, fazendo de um amontoado de elementos 

perceptíveis um todo, um certo isto. Ora, depois dessa digressão sobre a função unificadora da 

forma, a que nos remete Aristóteles nos passos supracitados de E 4, seqüência de sua 

argumentação inicial acerca da verdade ou falsidade nos compostos, não nos parece possível 

interpretar que o filósofo esteja se referindo a uma composição que se dê tão-somente no 

pensamento. 

E prossegue o Estagirita para o fecho dessa que consideramos ser a primeira parte 

da argumentação de E 4. Conclui, “pois não é o falso e o verdadeiro nas coisas, como se o 

bom fosse verdadeiro e o mal fosse diretamente falso, mas são no pensamento, e sobre as 

coisas simples e as essências, nem no pensamento;” (Metaph. 1027b25-28: ouj gavr ejsti to; 

yeu:doV kai; to; ajlhqe;V ejn toi:V pravgmasin, oi|on to; me;n ajgaqo;n ajlhqe;V to; de; kako;n 

eujqu;V yeu:doV, ajll= ejn dianoiva/, peri; de; ta; aJpla: kai; ta; tiv ejstin oujd= ejn dianoiva/·). Ao 

Aristóteles asseverar que o falso e o verdadeiro não são nas coisas, mas no pensamento, 

cremos não ser necessário inferir que a verdade em oposição ao falso não tenha por 

referencial as próprias coisas, diversamente da verdade na intelecção dos simples e essências, 

que teriam por referencial as coisas mesmas. Antes, julgamos que o Estagirita nesse passo 

destaca apenas que a verdade em oposição ao falso se dá no pensamento, afinal, as coisas 

mesmas não são verdadeiras nem falsas, mas adquire esse valor a relação do pensamento com 
                                                                                                                                                         
diversos elementos, o intelecto os pensa unitariamente porque apreende não aquela multiplicidade, mas a 
substância formal que determina a matéria e faz de um amontoado um certo isto, delimita o que é uma coisa – 
Aristóteles desenvolverá melhor esse ponto em Z 17. 



 85 

seus inteligíveis. Contudo, para o caso da intelecção dos simples e essências, essa oposição 

não ocorre nem sequer no pensamento, afinal, para aquelas coisas não há composição. 

Entretanto, com isso não é preciso concluir que a verdade na intelecção dos simples e 

essências não é no pensamento. O que não se dá no pensamento, nesse caso, é a verdade em 

oposição ao falso. Enfim, interpretamos que nessa passagem de E 4 Aristóteles não distingue 

entre uma atribuição de verdade que acontece no pensamento e outra independente do 

pensamento, nem nega que o valor de verdade dos juízos dependa da composição e divisão 

nas coisas. Mas o que o Estagirita parece pretender interditar ao considerar, no passo 

supracitado, “sobre as coisas simples e as essências,” (Metaph. 1027b28: peri; de; ta; aJpla: 

kai; ta; tiv ejstin), é que compreendamos erroneamente que a atribuição de verdade nesses 

casos também inclua a possibilidade da falsidade. Porém, com isso o filósofo não precisa 

afirmar que as coisas são nelas mesmas verdadeiras, como se a verdade fosse um predicado 

do ser, ou mesmo sua essência. 

Julgamos, portanto, que nos passos supracitados de E 4 já se enuncia um 

desdobramento da noção de verdade. Aristóteles parece requerer separar a acepção da verdade 

em correlação com o seu contrário, o falso, que se dá na composição, como pertencendo ao 

pensamento discursivo, do pensamento dos simples e essências, ao qual não pertence essa 

relação de contrariedade. No entanto, não desenvolve nesse capítulo essa outra acepção de 

verdade, apenas aponta para ela. Assim, inferimos que até nesse curto capítulo já temos 

aludido o duplo aspecto da noção de verdade. Um diz respeito às coisas que são compostas ou 

divididas sobre as quais o pensamento afirma ou nega, no qual para o ser como verdadeiro há 

um contrário, o não-ser como falso, sendo verdade ou falsidade no pensamento. E outro 

acerca dos simples e essências, no qual aquela relação de contrariedade, e não o valor de 

verdade, não se dá sequer no pensamento. 
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E Aristóteles finaliza essa discussão sobre o duplo aspecto da noção de verdade, 

ambos de interesse da filosofia primeira, mas que será mais bem desenvolvida somente em Q 

10, dizendo: “Por conseguinte, todas as observações sobre o ser assim e o não ser, é preciso 

serem examinadas posteriormente;” (Metaph. E 4 1027b28-29: o{sa me;n ou\n dei: qewrh:sai 

peri; to; ou{twV o]n kai; mh; o]n, u{steron ejpiskeptevon·). Ora, julgamos que essa remissão 

para uma discussão posterior posterga um exame não apenas da verdade na intelecção dos 

simples e essências, mas também da verdade apreendida na intelecção dos compostos86. Ou 

seja, adia-se o exame de todas as observações feitas acerca da dupla acepção de verdade até 

esse passo. Ademais, Aristóteles menciona no passo referido não apenas o ser verdadeiro, mas 

também o não-ser como tema de posterior investigação, e o não-ser, ou a falsidade, não é uma 

possibilidade para intelecção dos simples, e sim dos compostos87. Deste modo, o Estagirita 

não parece, nessas primeiras linhas de E 4, pretender abandonar o estudo do ser como 

verdadeiro, seja a verdade apreendida na intelecção dos simples e essências, seja a verdade na 

intelecção dos compostos, mas apenas transferir para mais tarde esse exame.  

Todavia, nas linhas finais de E 4, Aristóteles parece nuançar ainda a discussão do 

ser como verdadeiro por oposição ao estudo do ser enquanto ser, passos comumente 

interpretados em oposição ao estudo do ser como verdadeiro de Q 10. O Estagirita, então, 

considera: “e dado que a conexão e a divisão é no pensamento, mas não nas coisas, e o ser 

assim é diferente do ser no sentido próprio (...), devemos abandonar o ser como acidente e 

como verdadeiro –” (Metaph. E 4 1027b29-34: ejpei; de; hJ sumplokhv ejstin kai; hJ diaivresiV 

ejn dianoiva/ ajll= oujk ejn toi:V pravgmasi, to; d= ou{twV o]n e{teron o]n tw:n kurivwV (...), to; 

                                                 
86 No que divergimos de Tricot (cf. J. Tricot, op. cit., p. 344, n. 5) ao interpretar que o to; ou{twV o]n da linha 29 
de E 4 quer dizer to; peri; ta; aJpla: ajlhqevV, menção a uma discussão sobre a verdade apenas na intelecção dos 
simples, que segundo o comentador seria o estudo postergado para Q 10. 
87 Aristóteles explicita em Metafísica Q 10 a possibilidade do ser ou não-ser, da verdade ou falsidade, na 
intelecção dos compostos e a impossibilidade da falsidade, ou do não-ser na intelecção dos simples, dizendo: “e 
o ser como verdadeiro e o não ser como falso, num caso, se composto, é verdadeiro, mas se não composto, é 
falso; noutro caso, se de fato é um ser, assim é, se não é deste modo, não é.” (cf. Metaph. 1051b33-1052a1: to; de; 
ei\nai to; wJV ajlhqevV, kai; to; mh; ei\nai to; wJV yeu:doV, e}n mevn ejstin, eij suvgkeitai, ajlhqevV, to; d= eij mh; 
suvgkeitai, yeu:doV· to; de; e}n, ei[per o[n, ou{twV ejstivn· eij de; mh; ou{twV, oujk e[stin.)  
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me;n wJV sumbebhko;V kai; to; wJV ajlhqe;V o]n ajfetevon -). Ora, até esse momento da 

argumentação de Épsilon Aristóteles havia mencionado uma verdade em oposição ao falso 

que é no pensamento (cf. Metaph. 1027b25-27), mas não aduziu razões que nos levassem a 

concluir que a composição ou divisão também fossem tão-somente no pensamento. Ao 

contrário, e como já analisamos, o contexto da argumentação inicial de E 4 (cf. Metaph. 

1027b18-29), sua semelhança com Q 10, capítulo no qual composição e divisão é dito 

explicitamente ser nas coisas (cf. Metaph. Q10 1051b2-5) e a menção a uma discussão sobre a 

forma como causa da unidade na intelecção dos compostos (cf. Metaph. 1027b23-25), parecem 

reforçar que a composição ou divisão na argumentação que antecede os passos supracitados 

não é apenas no pensamento, mas também nas coisas.  

Aristóteles, assim, nos passos supracitados de Épsilon (cf. Metaph. E 4 1027b29-

34), estende a afirmação anterior sobre a verdade e a falsidade como afecção do pensamento às 

composições de intelecções. Ou seja, assim como a verdade e a falsidade não se encontram 

nas coisas, mas no pensamento, pois as coisas apenas são, restando ao pensamento ser 

verdadeiro ou falso conforme apreenda ou não apreenda como as coisas efetivamente são, 

também a conexão (sumplokhv) e a divisão (diaivresiV) são no pensamento, e não nas coisas. 

Compreendemos, então, que o pensamento busca semelhanças e diferenças, o mesmo e o 

outro, pois apreende apenas noções universais, e não a multiplicidade das coisas particulares 

no mundo. Em outras palavras, entendemos que o intelecto apreende os limites inteligíveis da 

realidade que exprimem os modos de ser em geral (substância, qualidade, quantidade, etc.). 

Mas, embora tais noções categoriais exprimam propriamente os modos de ser em geral das 

coisas no mundo, desconexas não exprimem o ser de cada espécie de coisa ou as propriedades 

dos estados de coisas complexos. O intelecto, então, divide tais gêneros do ser, na busca dos 

predicados que constituam as definições ou discursos das essências das coisas no mundo, (cf. 

Anal. Post. II 13), bem como conecta predicados que constituam as proposições não 
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essenciais, isto é, discursos das propriedades das coisas e do que acontece às coisas no 

mundo. Ora, tais composições ou divisões são operações anímicas, e não efetiva divisão ou 

composição das coisas no mundo; embora, quando as proposições são compostas, estas são 

verdadeiras ou falsas caso afirmem ou neguem conforme as coisas no mundo, de fato, são 

unidas ou separadas. Assim, o estado de coisa complexo no mundo apenas é, e a unidade do 

seu ser, bem como a separação de tudo o que ele não é, não possui um valor de verdade, pois 

tal unidade ou separação é efetivamente seu modo de ser essencial, próprio ou acidental. 

Entretanto, o intelecto apreende de um modo necessariamente verdadeiro apenas noções 

simples ou primeiras intelecções, sendo as divisões e composições que realiza a partir desses 

simples uma atividade intrínseca ao pensamento, isto é, uma operação anímica. Assim, 

embora a alma realize divisões e composições para apreender as realidades extrínsecas ao 

pensamento, tais divisões e composições que realiza são das noções universais que o 

pensamento induz a partir da sensação, e não das coisas particulares no mundo (cf. Anal. Post. 

I 18, II 19). Nesse sentido, tais composições ou divisões podem ser verdadeiras ou falsas, pois 

é divisão e composição realizada no e pelo pensamento, e não união ou separação nas coisas, 

composições e divisões estas que serão verdadeiras ou falsas conforme afirmem ou neguem 

como efetivamente as coisas são unidas ou separadas no mundo.88 

E, na seqüência do passo supracitado da argumentação final de Épsilon, o 

Estagirita equipara as razões do abandono de uma investigação do ser como acidente com os 

motivos de não se ocupar também do ser como verdadeiro. Explica o filósofo: “pois a causa 

de um [do acidente] é indeterminada e do outro [da verdade] é uma certa afecção do 

pensamento, e ambos estão à volta do restante gênero do ser, e não evidenciam certa 

natureza do ser sendo externamente” (Metaph. E 4 1027b34-1028a2: to; ga;r ai[tion tou: me;n 

ajovriston tou: de; th:V dianoivaV ti pavqoV, kai; ajmfovtera periv to; loipo;n gevnoV tou: o[ntoV, 

                                                 
88 Antecipamos algumas considerações sobre a intelecção dos simples e definições, análise que desenvolveremos 
somente no terceiro capítulo desta tese.  
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kai; oujk e[xw dhlou:sin ou\savn tina fuvsin tou: o[ntoV)89. Aristóteles parece estabelecer, 

assim, uma aproximação excessiva entre acidente e verdade, considerando serem noções que 

não exprimiriam a natureza das coisas. Ora, que seja próprio do acidente não exprimir uma 

essência e, portanto, não ser objeto de investigação da ciência e da filosofia primeira, isso 

parece bastante evidente. Contudo, que o Estagirita negue a possibilidade de um juízo 

verdadeiro ser o meio pelo qual expomos a natureza das coisas sendo externamente, parece 

incompreensível. Como é bem sabido, as categorias exprimem exatamente os gêneros do ser, 

a estrutura inteligível da realidade. À vista disso, entendemos que o ser como verdadeiro ou 

falso, dado que é um valor atribuído às composições de intelecções, e não propriamente um 

dos gêneros do ser, é um modo de ser interno às operações cognitivas ou à alma, discurso 

interior da alma (cf. Anal. Post. I 10 76b24-27). E, nesse sentido talvez, então, o Estagirita 

queira dizer que o ser como verdadeiro não é um dos modos de ser das realidades que são 

externamente ao pensamento. Mas, notemos bem, a partir dessas considerações finais do 

Estagirita, não é preciso concluir que a verdade proposicional não possua por contraparte as 

realidades no mundo. Antes, composições e divisões realizadas no pensamento são justamente 

verdadeiras ou falsas conforme exprimam a união ou separação das coisas no mundo, como 

vimos. Todavia, o modo de ser verdadeiro ou falso não exprime o modo de ser das coisas no 

                                                 
89 Cf. Reale, G., op. cit., p. 323, em nota à expressão oujk e[xw dhlou:sin ou\savn tina fuvsin tou: o[ntoV do 
passo supracitado, comenta a dificuldade de se traduzir o termo e[xw. Segundo o comentador, Natorp (in “Archiv 
für Gesch. Der Philos.”, 1 [1988], p. 192) o teria entendido em relação às categorias, como se referindo a algo 
fora ou à parte das categorias, ou dos gêneros do ser de que fala Aristóteles na linha precedente. No entanto, 
Ross (Metaph. I, p. 366), mesmo considerando essa interpretação de Natorp possível, observa que deveria nesse 
caso existir um e[xw touvtou, e propõe então entendê-lo em um sentido objetivo. Reale acrescenta que em 
passagem paralela - Metafísica K 8 1065a21-24: “O ser como verdadeiro (...) é combinação no pensamento e 
afecção nele (por isso sobre o ser assim não se busca os princípios, mas sobre o ser de fora e separado);”  [cf. 
Metaph. 1065a21-24: to; d= wJV ajlhqe;V o]n ... to; mevn ejstin ejn sumplokh:/ dianoivaV kai; pavqoV ejn tauvth/ 'dio; 
peri; me;n to; ou{twV o]n ouj zhtou:ntai aiJ ajrcaiv, peri; de; to; e[xw o]n kai; cwristovn"·]  - Aristóteles certamente 
faria um uso objetivo de e[xw, a saber, se referiria a algo fora e separado do pensamento, tal como o visível e o 
audível são algo fora da faculdade sensitiva e que produzem a visão e a audição (cf. De anima 417b20-21). 
Concordamos com Reale e Ross que o termo e[xw nesse passo se refere a algo externo ao pensamento. Quanto à 
interpretação que e[xw significa algo à parte, externo às categorias, segundo essa exegese, o Estagirita 
compreenderia que o acidente e a verdade, estando eles fora das categorias, não evidenciariam a natureza dos 
seres. Ora, essa interpretação não parece ser tão distinta da que afirma que ambos, verdade e acidente, não 
evidenciam certa natureza do ser sendo externamente, fora do pensamento. Afinal, se acidente e verdade não se 
referem ao ser na figura das categorias, não parecem, então, exprimir nada da essência das coisas como são no 
mundo. 
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mundo, pois são antes as categorias ou os gêneros do ser, limites inteligíveis da realidade, que 

exprimem o que é ser em geral no mundo, sendo a verdade ou falsidade um valor que se 

atribui à relação cognitiva do intelecto que busca compor intelecções em conformidade com o 

mundo. Ademais, com isso não nos parece ser preciso concluir que a verdade na apreensão 

dos simples é mais original do que a verdade nas composições de intelecções. Apenas a 

intelecção dos simples não admite o erro, pois não compõe intelecções, mas, então, não é um 

conhecimento dos estados de coisas complexos do mundo.90 Enquanto as composições de 

intelecções, ainda que admitam o erro, pois é possível errar ao se compor, caso o intelecto as 

componha corretamente, tais composições são princípios próprios do discurso 

necessariamente verdadeiro das ciências e conhecimento efetivo da realidade.  

Passemos, então, ao exame de Metafísica Q 10. Inicialmente, é preciso considerar 

ainda o desconforto entre alguns comentadores na exegese das linhas iniciais desse capítulo 

de Theta. Na introdução desse estudo da noção de verdade, o Estagirita enumera os sentidos 

do ser e parece afirmar que o ser como verdadeiro ou falso é o sentido mais próprio do ser, 

contrariamente do que fez nas linhas finais de E 4, quando pareceu asseverar que o ser como 

verdadeiro é diferente do ser no seu sentido apropriado. Retoma, então, o Estagirita sua 

reflexão, nos seguintes termos: “Visto que se diz o ser e o não ser, por um lado, segundo as 

figuras das categorias, por outro, segundo a potência ou o ato daquelas ou [segundo] os 

contrários, e mais propriamente o ser verdadeiro ou falso, isso [o verdadeiro ou falso] quanto 

às coisas é o compor-se ou dividir-se,” (Metaph. Q 10 1051a34-b3: =Epei; de; to; o]n levgetai 

kai; to; mh; o]n to; me;n kata; ta; schvmata tw:n kathgoriw:n, to; de; kata; duvnamin h] 

ejnevrgeian touvtwn h] tajnantiva, to; de; kuriwvtata o]n ajlhqe;V h] yeu:doV, tou:to d= ejpi; tw:n 

pragmavtwn ejsti; tw:/ sugkei:sqai h[ dih/rh:sqai,). Essa afirmação é então contraposta ao 

quarto capítulo de Épsilon que, segundo reza exegese tradicional (como já vimos), teria como 

                                                 
90 No terceiro capítulo desta tese desenvolvemos análise da intelecção dos simples. 
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argumento central a consideração do Estagirita de que deveríamos abandonar a investigação 

do ser como verdadeiro e do não-ser como falso, pois esses apenas se apoiariam nos sentidos 

categorias do ser, não exprimindo propriamente modos de ser (cf. Metaph. E 4 1027b31: to; d= 

ou{twV o[n e{teron o[n tw:n kurivwV).  

No esforço de conciliar esses passos de E 4 e Q 10, alguns comentadores, 

seguindo Ross, preferem simplesmente excluir kuriwvtata o[n de Theta, ou supor que essa 

expressão encontra-se fora de lugar. Outra solução bastante conhecida é aquela de Aubenque, 

como examinamos acima, mediante o qual E 4 e Q 10 tratam da verdade em sentidos 

diferentes, o primeiro capítulo examina a verdade lógica, e o segundo discute a verdade 

ontológica91. Deste modo, se em Épsilon o Estagirita exclui o ser como verdadeiro do ser em 

seu sentido próprio, pois aquele seria somente o duplo para o pensamento, em contrapartida, 

em Theta, a verdade ontológica se confunde com o ser, pois é verdade no nível das coisas, 

mais fundamental, pré-predicativa, dividindo com o ser a mesma extensão, logo, propriamente 

o sentido do ser. 

Ora, cremos que basta uma atenta leitura desses dois capítulos para constatarmos 

que ao menos em parte a interpretação de Aubenque não procede. Primeiro, porque 

Aristóteles parece considerar a verdade na sua dupla acepção em ambos os capítulos da 

Metafísica, ainda que sua teoria da verdade seja melhor desenvolvida somente em Q 10, 

como vimos em nosso exame anterior de E 4.  

Segundo, quanto à interpretação aubenquiana da teoria da verdade de Aristóteles, 

como mencionamos acima, não nos parece o mais adequado distinguirmos essas duas 

acepções da verdade em lógica e ontológica, como se a última fosse algo mais próximo da 

realidade92. Preferível, julgamos, é distinguir entre uma verdade dianoética, propriamente 

discursiva, atividade de compor noções em uma proposição assertiva, e uma verdade noética, 

                                                 
91 Cf. Aubenque, P. op. cit. p. 168. 
92 Ver acima nota 74.   
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isto é, não discursiva, que nos remete à atividade intelectiva de tomar e colocar em evidência 

os incompostos (cf. Metaph. Q 10 1051b24: to; me;n qigei:n kai; fa;nai ajlhqevV)
93. Enfim, não 

parece estar em questão nesses capítulos uma distinção do tipo de verdade segundo o seu 

menor ou maior grau de realidade, mas apenas uma diferença quanto ao modo em que se dá a 

intelecção dos compostos e a dos incompostos, pois o ser para estes, assim como a verdade, 

não são o mesmo (cf. Metaph. 1051b22-23)
94. Demais, como nos referimos acima, essas são 

atividades intelectivas que, por sua vez, produzem duas disposições do pensamento sempre 

verdadeiras, a saber, o intelecto e a ciência95. Nessa medida, não nos parece razoável dizer 

que o intelecto é mais verdadeiro e mais próximo das coisas do que a ciência96. Apenas na 

atividade não discursiva do intelecto, temos um conhecimento sempre verdadeiro dos simples, 

conhecimento a partir do qual podemos também conhecer verdadeiramente coisas compostas, 

mas em um modo discursivo, podendo, nesse caso, se não se tem o cuidado de dividir e 

compor como as coisas de fato são separadas e compostas, haver o erro. Há, então, uma 

anterioridade do intelecto em relação à ciência, pois aquele fornece os princípios para esta, 

contudo, se a pesquisa dos predicados e o procedimento demonstrativo for realizado de modo 

correto, as conclusões do discurso da ciência não serão menos verdadeiras do que a apreensão 

imediata dos princípios.  

                                                 
93 Discutiremos esse passo mais à frente neste capítulo. 
94 O que parece defender Porchat (cf. P., O. Porchat [2001], op. cit., p. 87, n. 32), opondo-se à consideração de 
Aubenque segundo o qual Q 10 corrigiria E 4, citamos: “Ocorre, simplesmente que o livro E não aborda o 
problema da verdade e falsidade nos simples e qüididades, limitando-se a dizer que, no que lhes respeita, nem 
mesmo na diavnoia se encontra a verdade (...), deixando ao livro Q a explicação de que compete ao nou:V 
apreender tais coisas e ser, portanto, o lugar de sua verdade. Mas não viu a maioria dos autores que Aristóteles 
opõe à diavnoia o noei:n, de 1051a32, 1052a1. A comparação desses textos com Da Alma III, 6, 430a26-8 é, a 
propósito deste ponto, extremamente elucidativa (...).”  Entendemos que diavnoia e o noei:n são atividades de 
uma mesma faculdade, a saber, do nou:V, mas que de fato se opõem no sentido em que a primeira é uma operação 
propriamente discursiva, que reúne e separa pensamentos, e a segunda uma atividade não discursiva, que 
apreende não discursivamente os incompostos. Não pretendemos separar essas atividades, como se fossem duas 
faculdades distintas, como o faz Estéfano de Alexandria, mas considerá-las como modos distintos do operar da 
mesma faculdade intelectiva.  
95 Cf. Anal. Post. II 19 100b7-8: ajlhqh: d= ajei; ejpisthvmh kai; nou:V. Ver neste capítulo p. 80-81. 
96 Citamos novamente Porchat, que nos parece nesse ponto congruente com nossa compreensão do que seja a 
verdade quanto à ciência em Aristóteles: cf. P., O. Porchat [2001], op. cit., p. 90: “Desdobramento efetivo do 
real na alma segundo as suas mesmas articulações, a ciência se confunde, formalmente, com o seu mesmo 
objeto, ela é a sua presença no homem: como ‘a alma é, de um certo modo, todos os seres’ [DA III 8 431b21], ‘a 
ciência em ato é idêntica à coisa’ [DA III 7 431a1-2, 4 430a2-9].”  
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Terceiro, concordamos com Aubenque que a verdade em relação aos simples tem 

a mesma extensão do ser.97 Contudo, não nos parece que o ser em Aristóteles seja ele mesmo 

verdadeiro e abertura para o discurso humano. Mas o ser apenas é, e é dito verdadeiro quando 

apreendido pelo pensamento, sendo a verdade, por conseguinte, um valor que se atribui à 

relação do intelecto com as coisas, seja em E 4, seja em Q 10. Mesmo no caso do simples, 

que pode ser apreendido ou não pelo intelecto, ou ainda, quanto às coisas compostas que 

podem ser afirmadas ou negadas em um juízo verdadeiro ou falso, em ambas as atividades 

diz-se verdadeiro o pensamento humano em sua relação com seus inteligíveis. E o que não 

ocorre ao pensamento na intelecção do simples é a verdade em correlação com o falso, pois 

no simples nada mais há para ser percorrido pelo pensamento senão o ser, não podendo, 

então, haver a possibilidade do erro, mas apenas a verdade ou a não apreensão dessa essência. 

Mas com isso não entendemos que o Estagirita pretenda dizer que o simples como verdadeiro 

se dê de outro modo e não apenas no pensamento, cremos antes que enquanto o simples no 

mundo apenas é, o modo de ser do simples no pensamento é como verdadeiro. Ou seja, 

compreendemos que o problema da apreensão, ou não, dos incompostos, e do juízo 

verdadeiro ou falso acerca dos compostos, em suma, o ser como verdadeiro é algo próprio da 

atividade intelectiva humana que não pensa o tempo todo a si mesmo, mas, ao contrário, 

                                                 
97 Tomamos emprestado de Aubenque (cf. Aubenque, P., op. cit. p. 168-169), seguindo, por sua vez, nesse 
ponto, Heidegger, essa idéia da verdade que se confunde com o ser, dividindo ambos a mesma extensão, mas não 
exatamente do mesmo modo, a saber, como verdade ontológica, o ser propriamente dito, ser na verdade que é 
desvelado enquanto abertura possível para a significação humana. Quando nos referimos à verdade na mesma 
extensão do ser queremos dizer, por nossa vez, apenas que tal verdade não se dá na composição, na atribuição, 
pois diz respeito a coisas simples que não podem, por conseguinte, ser declinadas em outros sentidos do ser que 
o da sua essência absolutamente una. Assim, quando apreendemos a essência do simples, apreendemos todo o 
seu ser. Nessa medida, se nenhum atributo, seja próprio ou acidental, é apreendido nessa atividade que toma o 
simples, mas apenas a essência, não havendo para esse qualquer composição, e se a falsidade se dá na 
composição, não há então sequer possibilidade do erro na intelecção dos incompostos. Entretanto, esse simples 
apreendido na atividade de intelecção, que possui a mesma extensão da essência, pois não é declinado em outros 
sentidos do ser que o de substância, e que apreendido é necessariamente verdadeiro, não nos parece ser na 
verdade, pois é na medida que o apreendemos que o denominamos verdadeiro. Em suma, como já mencionamos, 
cremos que a verdade examinada em Metafísica E 4 e Q 10 se dá na relação do pensamento com seus 
inteligíveis, sejam eles simples ou compostos. 
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pensa antes um outro. Em outras palavras, o problema da verdade exprime a relação a 

princípio extrínseca existente entre intelecto e seus inteligíveis98. 

Tricot99, por sua vez, considera que caso se conserve a expressão kuriwvtata o[n, 

não se pode ligá-la senão a  ajlhqe;V h] yeu:doV, e não a to; de;, pois Aristóteles não pode querer 

dizer que o ser por excelência é o ser como verdadeiro ou falso, na medida em que já afirmou 

em E 4 que o ser nesse sentido não é senão uma afecção do pensamento. Nessa exegese, 

então Q 10 não se oporia a E 4, pois após uma longa investigação dos sentidos do ser, o 

Estagirita retomaria o exame do ser como verdadeiro ou falso, contudo, em uma inquirição 

mais apropriada. 

Porchat100 propõe ainda outra interpretação. Observa que se não quisermos tomar 

kuriwvtata o[n como simples glosa ao texto a ser suprimida, devemos ter em conta que o 

termo grego kuvrioV admite mais de um sentido, a saber, o Estagirita poderia utilizá-lo no 

sentido de “dominante/próprio”, ou no sentido de “mais comum”. Assim, em E 4 kurivwV 

referir-se-ia ao ser no sentido próprio, dominante, fundamental, o ser por excelência, a saber, 

na figura das categorias, e o ser como verdadeiro não faria parte desses modos próprios do 

ser. Já em Q 10 o termo kuriwvtata assumiria o outro significado, e designaria o ser em um 

sentido mais comum, mais imediato. Porchat, então, explica que o valor de verdade de um 

enunciado como “Sócrates é músico”, imediato e comum, anterior às especulações metafísicas 

acerca da proposição atributiva, seria o sentido de verdade discutido em Theta, que estaria 

assim em pleno acordo com Épsilon, que exatamente afirmou o ser verdadeiro com distinto 

dos modos próprios do ser. 

Em suma, seja por uma estratégia de tradução, seja por atribuir outro sentido a 

kuriwvtata o[n, e não exatamente aquele de kurivwV de E 4, o que nos importa é que de fato 

                                                 
98 Diferentemente do primeiro motor imóvel cuja vida é de uma pura intelecção de si mesmo (cf. Metaph. L 7 
1072a27-28; 9 1075a3-5). 
99 Tricot (cf. Tricot, op. cit., p. 522, n. 1) traduz to; de; kuriwvtata o[n ajlhqe;V h] yeu:doV por “et enfin selon le 
vrai et le faux, au sens le plus proper de ces termes.”.  
100 Cf. P., O. Porchat [2001], op. cit., p. 85-86.  
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tal expressão não nos afigura ser suficiente para se colocar esses capítulos da Metafísica em 

oposição, antes, tais capítulos parecem ser complementares, pois, como já observamos, 

maiores são as concordâncias entre os mesmos. Ademais, segundo nossa proposta 

interpretativa, a verdade ou a falsidade considerada como um outro em relação às categorias, 

mencionada nos passos finais de E 4, afigura-nos apenas ser uma conseqüência do fato de que 

o valor de verdade ocorre somente na relação do intelecto humano com os inteligíveis, pois as 

coisas no mundo apenas são, e são algum dos gêneros do ser, e não são nelas mesmas 

verdadeiras ou falsas. Destarte, tal noção de verdade é distinta dos gêneros do ser e deve ser 

abandonada das investigações do ser enquanto ser. Todavia, o exame próprio da noção de 

verdade (verdade e falsidade, afirmação e negação, como se referindo à união ou separação 

nas coisas, e verdade na apreensão dos simples), que não se trata de um estudo do ser 

enquanto ser ou dos gêneros do ser, é mencionado em E 4 e retomada mais detalhadamente 

em Q 10. E não nos parece necessário prosseguirmos nessa contenda, pois, à despeito daquela 

expressão, a doutrina da verdade do Estagirita se mostra bastante consistente em outros passos 

de Theta. 

Assim, após enumerar os sentidos do ser, linhas que geraram a polêmica aludida 

acima, Aristóteles retoma seu estudo da verdade, e nesse prossegue, segundo interpretamos, 

em perfeita coerência e continuidade com E 4. Essa investigação é primeiro recobrada por 

meio de uma análise da verdade em correlação com o falso, Q 10 1051b2-5, passo no qual se 

afirma que a verdade se dá quando nosso juízo exprime composição ou divisão que de fato 

acontecem às coisas, e a falsidade quando o juízo diz o contrário ao que é nas coisas. 

Analisamos, acima, esses passos comparativamente aos de E 4 1027b18-20, no qual o 

Estagirita já antecipa essa formulação101. Mas agora em Theta o filósofo exemplifica sua 

doutrina da verdade em correlação com o falso, cujo valor de verdade se dá na relação do 

                                                 
101 Ver acima p. 81-83. 
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intelecto com as coisas, dizendo: “Não é porque nós pensamos verdadeiramente que tu és 

branco que és branco, mas porque tu és branco nós que dizemos isso estamos na verdade 

(Metaph. Q 10 1051b6-9: ouj ga;r dia; to; hJma:V oi[esqai ajlhqw:V se; leuko;n ei\nai ei\ su; 

leukovV, ajlla; dia; to; se; ei\nai leuko;n hJmei:V oiJ favnteV tou:to ajlhqeuvomen). Ora, ainda 

que a doutrina da verdade do Estagirita conte com passagens obscuras que dificultam a 

análise, o passo supracitado é bastante esclarecedor. Nossos juízos são verdadeiros se 

compõem noções, ou as separa, como as coisas são de fato compostas ou separadas, e falsos 

se fazem o contrário a isso. A verdade em contraposição com o falso é, por conseguinte, um 

valor que se atribui ao pensamento que compõe ou divide, afirma ou nega, algo sobre as 

coisas no mundo. Logo, um pensamento que compõe ou divide intelecções porque pensa 

coisas compostas, se compõe ou divide como de fato essas coisas são, é verdadeiro. 

E Aristóteles ainda nos fornece, em Theta, mais um exemplo dessa acepção de 

verdade. Quando começa a examinar os incompostos, primeiro pergunta no que consiste o ser 

e o não-ser e o verdadeiro e o falso para estes. E antes de examinar propriamente essa questão, 

primeiro explicita o que eles não são, elucidando então em contraposição o que é o ser e o 

não-ser, bem como o verdadeiro e o falso, para os compostos. Assim, nessa argumentação por 

contraste, ajuda-nos ainda a compreender os compostos, dizendo: “ [o incomposto] não é, 

pois, composto, de tal maneira que é quando conectado, e não é quando dividido, como a 

madeira branca ou a diagonal incomensurável; o verdadeiro e o falso não mais resulta do 

mesmo modo e como aqueles.” (Metaph. Q 10 1051b18-22: ouj gavr ejsti suvnqeton, w{ste 

ei\nai me;n o{tan sugkevhtai, mh; ei\nai de; eja;n dih/rhmevnon h\/, w{sper to; leuko;n (to;) xuvlon 

h] to; ajsuvmmetron th;n diavmetron· oujde; to; ajlhqe;V kai; to; yeu:doV oJmoivwV e[ti uJpavrxei 

kai; ejp= ejkeivnwn). A verdade em contraposição com o falso é então o valor que se dá a uma 

proposição atributiva em função desse juízo expressar composição ou divisão tal como são 

nas coisas. Esse tipo de proposição não precisa expressar necessariamente o que é (to; tiv 
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ejsti) a coisa, mas algo que lhe é próprio, ou mesmo acidental. Assim, próprio da diagonal é a 

sua incomensurabilidade, embora não seja essa a sua definição, mas se afirmamos isso dela, 

estamos na verdade. E acontece à essa madeira ser branca, embora não seja essa sua definição 

e sequer algo que lhe é próprio, mas se afirmamos isso dela, também compomos 

verdadeiramente.  

E voltemos aqui ao De anima III 6, pois, semelhantemente à Metafísica Q 10, 

Aristóteles exemplifica a verdade em contraposição com o falso que se dá na composição, 

dizendo: “assim também essas coisas sendo separadas se compõem, por exemplo o 

incomensurável e a diagonal; e no caso dos que tem sido e dos que haverão de ser, pensando 

em acréscimo e compondo-se o tempo. Pois o falso é sempre na composição; (...) mas então é 

por certo não apenas falso ou verdade que Cleonte é branco, mas ainda que era ou será. E o 

que produz a unidade, isso é o intelecto em cada caso.” (DA III 6 430a30-b6: ou{tw kai; 

tau:ta kecwrismevna suntivqetai, oi|on to; ajsuvmmetron kai; hJ diavmetroV· a]n de; genomevnwn 

h] ejsomevnwn, to;n crovnon prosennow:n kai; suntiqeivV. to; ga;r yeu:doV ejn sunqevsei ajeiv· ... 

ajll= ou\n e[sti ge ouj movnon to; yeu:doV h] ajlhqe;V o{ti leuko;V Klevwn ejstin, ajlla; kai; o{ti 

h\n h] e[stai. to; de; e}n poiou:n, tou:to oJ nou:V e{kaston.)  

Assim, com esses exemplos físicos e geométricos da Metafísica e do De anima 

fica mais clara a teoria aristotélica da verdade em contraposição com o falso. A saber, 

verdadeira ou falsa é toda proposição na qual o intelecto compõe noções (madeira é branca, 

Cleonte é branco) ou divide (a diagonal não é comensurável), produzindo uma unidade 

verdadeira caso tais composições e divisões sejam tal qual de fato são essas coisas. Mas, nas 

composições acidentais é preciso acrescentar ainda o tempo como algo a mais que o intelecto 

unifica em sua atividade, o que também poderá produzir o erro. Assim, o intelecto não 

somente atribui branco a Cleonte, mas ainda acrescenta à composição a noção de tempo, se 

Cleonte era ou será branco. Ora, se no exemplo matemático o erro pode ocorrer na 
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composição devido à atribuição de propriedades que não pertencem ao sujeito, no exemplo 

físico pode-se errar duplamente, seja porque o que se afirma ou se nega não acontece ao 

sujeito, seja porque não acontece em tal ou tal momento. Portanto, no caso das atribuições 

acidentais, passado e futuro vêm se acrescentar às causas do erro. Enfim, verdade em 

contraposição com o falso é o valor que se atribui à composição de intelecções na medida em 

que essa unidade produzida pelo intelecto expresse, ou não, como de fato as coisas são 

compostas102. 

Entretanto, essas unidades produzidas pelo intelecto não são propriamente os 

indivisíveis do De anima III 6, e nem a acepção de verdade em contraposição com o falso 

atribuída a elas a noção de verdade própria à intelecção dos indivisíveis. Como observamos 

acima, nosso intento ao investigar a doutrina da verdade de Aristóteles mencionada em 

Metafísica E 4 e analisada em Q 10 é o de compreender a acepção de verdade própria à 

atividade de intelecção dos indivisíveis – diferente da verdade na composição de intelecções – 

referida nas linhas iniciais e finais do sexto capítulo da noética aristotélcia. Afinal, julgamos 

que o filósofo pretendeu, por meio dessa rápida menção nesse capítulo do De anima à sua 

teoria da verdade, apontar para essa distinção da noção de verdade, bem como para a 

especificidade do valor de verdade na intelecção dos indivisíveis. E, não atentar para a 

                                                 
102 Fattal (cf. Fattal, M. “La composition des concepts dans le De anima (III,6) d’aristote – commentaries grecs 
et arabes”, in Revue des Études Grecques, v. 108, 1995/2, p. 378-381) observa que em Platão não é o nou:V que 
produz a unidade discursiva, mas a diavnoia, pois aquele serviria unicamente à apreensão intuitiva das Idéias, 
enquanto em Aristóteles o nou:V como novhsiV apreende diretamente os indivisíveis, mas que possui igualmente a 
capacidade de pensar discursivamente e de reunir a multiplicidade na unidade. Assim, explica o comentador, o 
intelecto serve-se da diavnoia como faculdade da alma ligada ao corpo para compor, unificar ou reunir a 
multiplicidade dos conceitos. Assim, continua, se em Metaph. E 4 1027b25sg. Aristóteles atribui expressamente à 
diavnoia a composição e a divisão, já no De anima 430a26-b6 assevera que é o nou:V como diavnoia que pensa 
discursivamente unificando o múltiplo. Fattal conclui então que o nou:V, no sentido largo, compreende às vezes o 
pensamento intuitivo da novhsiV que exclui o erro, e o pensamento discursivo da dianoei:qai capaz de ser 
verdadeiro ou falso. Como mencionamos acima (ver acima, neste capítulo, p. 75-76 e p. 92, n. 94), julgamos que 
a intelecção de indivisíveis (novhsiV ajdiairevtw), bem como a composição de intelecções (suvnqesivV nohmavtwn), 
mencionados nas linhas iniciais do DA III 6, são modos distintos de operar da mesma faculdade intelectiva, e por 
isso mesmo Aristóteles não precisa, a rigor, toda vez que se referir ao pensamento que compõe noções na forma 
de proposições, usar o termo diavnoia, mas usa muitas vezes o termo intelecto (nou:V) em suas formas quer 
verbais quer substantivadas. 
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singularidade dessa noção de verdade, parece-nos produzir interpretações equivocadas103. 

Ora, até o momento nos ocupamos em demonstrar que a argumentação principal de Épsilon 

não se opõe à Theta, ou seja, que não é preciso postular que a teoria da verdade de Aristóteles 

distingue duas acepções da verdade (verdade lógica e ontológica) segundo o grau de realidade 

que seriam capazes de colocar em evidência, mas dizem respeito ao tipo de inteligíveis 

apreendidos (compostos ou incompostos). Analisamos rapidamente, então, a verdade em 

contraposição com o falso que se atribui à composição de intelecções. Passemos, agora, ao 

estudo que nos interesse mais diretamente. Vejamos o que a Metafísica tem a elucidar quanto 

à verdade na intelecção dos incompostos, bem como em quê essa noção de verdade pode 

contribuir para nossa compreensão da intelecção dos indivisíveis. 

O Estagirita prossegue em sua teoria da verdade examinando, agora, o valor de 

verdade na apreensão das coisas incompostas (cf. Metaph. Q 10 1051b17: ta; ajsuvnqeta)104, 

argumentando inicialmente por contraposição à verdade em relação aos compostos. Distingue 

o verdadeiro e o falso quanto aos incompostos, dizendo: “assim como nem o verdadeiro 

quanto àqueles [os incompostos] é o mesmo [que nos compostos], tampouco o ser, mas por 

certo é verdadeiro ou falso, o verdadeiro tocar e fazer aparecer [não é, pois, o mesmo, 

afirmação e aparição105], e o ignorar, não tocar” (Metaph. Q10 1051b22-25: h] w{sper oujde; 

                                                 
103 Ver acima, neste capítulo, p. 76-77, 79-81. 
104 Interpretação corrente (cf. Ross, Metaph. II, p. 257s; Reale, [2002],  op. cit., p. 489, n. 9) é aquela segundo a 
qual os ajsuvnqeta em questão são os indivisíveis quanto à forma do DA III 6 430b14-20. E Reale explica que 
Aristóteles estaria pensando em todos os termos simples, como “homem”, “planta”, “branco”, que são depois 
unidos no julgamento. Mais uma vez observamos que “homem”, e os demais termos isolados, enquanto é um 
som proferido com um significado, não propriamente é o incomposto em discussão. Afinal, “centauro”, por 
exemplo, é um termo simples, mas não é o incomposto de Q 10, pois embora seja um termo isolado e com um 
significado correspondente, para possuir tal significado não é preciso saber se isso é ou não é, enquanto é 
indispensável para o caso dos incompostos (cf. Metaph 1051b32-33: eij toiau:tav ejstin h] mhv). Em suma, uma 
investigação restrita ao campo da significação dos termos parece-nos não necessariamente pressupor esse tipo de 
pesquisa acerca da essência. Mas, se considerarmos a essência de cada um daqueles termos, nesse caso essa 
exprime uma unidade, a saber, a unidade das definições, pois “homem” é a sua definição, e não apenas um nome 
(cf. Metaph. H 6). Todavia, entendemos que talvez as definições não sejam os incompostos em discussão, como 
veremos no terceiro capítulo desta tese. 
105 Entendemos que favsiV, no passo supracitado, é o substantivo abstrato formado a partir do verbo faivnw (e 
não do verbo fhmiv – dizer, afirmar), designando a realização do ato de apreender e colocar em evidência uma 
noção incomposta, atividade acabada que traduzimos por “aparição”. Afinal, supomos que essa atividade 
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to; ajlhqe;V ejpi; touvtwn to; aujtov, ou{twV oujde; to; ei\nai, ajll= e[sti to; me;n ajlhqe;V h] 

yeu:doV, to; me;n qigei:n kai; favnai ajlhqevV (ouj ga;r taujto; katavfasiV kai; favsiV), to; d= 

ajgnoei:n mh; qiggavnein). Graves são as distinções estabelecidas nesses passos em função do 

tipo de inteligível (incompostos) apreendido pelo intelecto. O que é o ser para estes não é o 

mesmo para os compostos, por conseguinte, o que é o verdadeiro e o falso para os primeiros, 

não é o mesmo para os últimos. Alguns passos depois Aristóteles busca ainda elucidar o que é 

o ser e a verdade para os compostos e incompostos novamente por meio de uma 

argumentação por contraposição, considerando: “e o ser como verdadeiro e o não ser como 

falso, num caso, se composto, é verdadeiro, mas se não composto, é falso; noutro caso, se de 

fato é um ser, assim é, se não é deste modo, não é.” (Metaph. 1051b33-1052a1: to; de; ei\nai to; 

wJV ajlhqevV, kai; to; mh; ei\nai to; wJV yeu:doV, e}n mevn ejstin, eij suvgkeitai, ajlhqevV, to; d= eij 

mh; suvgkeitai, yeu:doV· to; de; e}n, ei[per o[n, ou{twV ejstivn· eij de; mh; ou{twV, oujk e[stin.). O 

que podemos depreender inicialmente desses argumentos por contraste é que o ser (to; ei\nai) 

para os incompostos não se desdobra em um não-ser (to; mh; ei\nai), não há essa possibilidade 

para eles, contrariamente aos compostos. Logo, para os incompostos não existe a 

potencialidade para ser ou não-ser, pois, quando apreendidos, são absolutamente em ato, 

como o próprio Estagirita explicitará essa conclusão lógica na seqüência da argumentação (cf. 

Metaph. Q 10 1051b28-30). Ora, se não há um desdobrar-se em um outro modo para os 

incompostos, se não podem ser e não-ser, se não há acidentes para eles, ou sequer outras 

propriedades à parte do seu ser, então, o valor de verdade da atividade intelectiva que 

apreende esses inteligíveis também não possui o contrário, a saber, o falso. Como analisamos, 

verdade em contraposição com o falso se dá devido à composição de intelecções. Ou seja, 

atribuímos propriedades ou acidentes (e para os acidentes, ainda temporalidade) às coisas, 

conexões essas que podem ser falsas caso não exprimam como as coisas de fato são 

                                                                                                                                                         
intelectiva não é discursiva, isto é, não compõe intelecções, antes, apreende ou coloca em evidência os simples a 
partir dos quais o intelecto compõe intelecções.  
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compostas. Assim, no caso dos incompostos não há nenhuma outra propriedade ou acidente 

para ser percorrido pelo intelecto senão a essência, não havendo então a possibilidade do 

falso, mas apenas da apreensão ou não apreensão desses inteligíveis (cf. Metaph. Q10 

1051b25: to; d= ajgnoei:n mh; qiggavnein). 

E Aristóteles busca explicar a especificidade da noção de verdade que se atribui à 

atividade de apreender os incompostos por meio de um termo que se torna enigmático se se 

trata do estudo de uma operação do intelecto, a saber, assevera que tal atividade é um tocar 

(cf. Metaph. Q10 1051b24: to; qigei:n). Cremos que o termo “tocar” nesse âmbito estabelece 

uma analogia com o sentido do tato em ao menos dois pontos. Primeiro, cabe considerar sobre 

as considerações finais do Estagirita, no De anima, acerca da importância do tato para a 

sobrevivência dos animais. O filósofo observa que o tato percebe as coisas tangíveis por si 

mesmo, por tocar as coisas mesmas (cf. DA III 13 435a14-19). Diferentemente dos outros 

sentidos cuja percepção do sensível se dá por meio de intermediários (ar, água) que não são 

naturalmente unidos aos órgãos sensoriais. Mas a formulação inicial no De anima não é 

exatamente essa, pois antes o filósofo considerou que há um intermediário para o tato, a saber, 

a própria carne (cf. DA II 12 423b12-26). Então o tato percebe os tangíveis simultaneamente ao 

toque, já que seu intermediário não é algo separado do próprio sentido. Assim, com aquela 

analogia, Aristóteles parece pretender destacar uma imediaticidade na apreensão dos 

incompostos, na medida em que essa operação do intelecto não é precedida por nenhum outro 

raciocínio ou demonstração, nenhum exame analítico, divisão e composição do pensamento, 

mas tão-somente pela intelecção daqueles a partir da sensação. Em segundo lugar, ainda no 

De anima, o Estagirita observa que o tato é o mais acurado dos sentidos no homem, sendo 

esse sentido mais preciso nele do que nos outros animais, fazendo dele o que possui melhor 

entendimento (fronimwvtatovn). E somente no caso do tato acontece aos homens que têm carne 

dura serem mal dotados de raciocínio (diavnoian), e os de carne mole, bem dotados (cf. DA II 
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9 421a18-26). Ora, o filósofo estabelece aqui um inesperado vínculo entre raciocínio e o sentido 

do tato. Cremos que para compreender essa ligação, bem como a analogia expressa no uso do 

verbo qiggavnw (tocar) para a apreensão dos incompostos, é preciso atentar para a noção de 

exatidão, precisão (ajkrivbeia) atribuída ao tato. Assim, sendo o tato, dentre os sentidos, o mais 

exato, o mais preciso, a apreensão dos incompostos, por sua vez, no âmbito do pensamento, é 

a atividade intelectiva mais exata, mais precisa. Deste modo, já que Aristóteles não justifica 

por que denomina a atividade de apreensão dos incompostos um tocar, especulamos que tal 

analogia é feita porque aquela atividade é imediata, sem a mediação de outros raciocínios, 

assim como o tato conhece as coisas tangíveis sem um outro intermediário externo ao próprio 

sentido. E porque a apreensão dos incompostos é a mais exata das atividades do pensamento, 

na qual sequer há a possibilidade do erro, como acontece também ao tato ser o sentido mais 

preciso ou exato. Contudo, como se trata apenas de aproximações, analogias imperfeitas, não 

elucidadas pelo filósofo, esse é um campo bastante impreciso, sendo necessário, para não se 

incorrer em maiores erros, não irmos muito longe nesse exame.  

Quanto à verdade que se confere a essa apreensão dos incompostos, Aristóteles a 

denomina um fazer aparecer, fazer conhecer (cf. Metaph. Q10 1051b24: favnai), e tal não é 

uma afirmação, mas aparição, um colocar em evidência, trazer à luz, mostrar em um modo 

não assertivo (cf. Metaph. Q10 1051b24-25: ouj ga;r taujto; katavfasiV kai; favsiV). Julgamos 

que o uso do verbo faivnw, bem como do substantivo favsiV, por Aristóteles em algumas de 

suas discussões, como essa da Metafísica, nos autoriza interpretar que há um pensamento não 

discursivo em questão. Entendamos melhor, termo de difícil tradução, favsiV no passo 

supracitado parece se referir à atividade de colocar em evidência uma noção simples, contudo, 

em um modo não discursivo, portanto, não se tratando de uma asserção, nem sequer de um 

pensamento qualquer com composição. No De interpretatione o Estagirita explica que “o 

discurso é um som vocal significativo, qualquer uma das partes é separadamente 
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significativa, como favsiV, mas não como afirmação.”(De int. 4 16b26-28: LovgoV dev ejsti 

fwnh; shmantikhv, h|V tw:n merw:n ti shmantikovn ejsti kecwrismevnon, wJV favsiV ajll= oujc 

wjV katavfasiV.). Logo, no De interpretatione, favsiV é parte significativa do discurso (lovgoV), 

mas não é uma afirmação. E Aristóteles elucida ainda nessa mesma obra, “Assim, pois, que o 

nome e o verbo seja somente favsiV ,”  (De int. 5 17a17-18: to; me;n ou\n o[noma kai; to; rJh:ma 

favsiV e[stwn movnon,). Deste modo, favsiV parece se contrapor à lovgoV como discurso 

assertivo, na medida em que não é uma afirmação, ou a qualquer outro tipo de pensamento 

discursivo no qual há composição, pois é apenas simples denominação, algo com significação, 

mas que não se divide em outras partes significativas. No entanto, a verdade na apreensão de 

um incomposto não parece ser favsiV como mera denominação, diversamente do De 

interpretatione. Pois, na Metafísica, embora Aristóteles também tenha dito, como no De 

interpretatione, que favsiV não chega a se constituir em uma afirmação,  nesse estudo do ser 

como verdadeiro supomos que favsiV não apenas não é uma afirmação, como também não 

afigura ser apenas significação, pois, caso contrário, seria tão-somente um termo simples sem 

valor de verdade106. Assim, a despeito de não encontramos uma tradução satisfatória do 

termo, importante é compreender o que Aristóteles designa por favsiV em sua discussão 

acerca dos incompostos. FavsiV, no passo supracitado da Metafísica, é o nome que se dá à 

atividade de colocar em evidência, trazer à luz, noções incompostas. Atividade que julgamos 

não ser discursiva, pois o intelecto na apreensão desses inteligíveis não compõe noções, não 

percorre propriedades e acidentes do sujeito, mas toma para si de um modo imediato toda a 

                                                 
106 Como discutimos (ver acima, neste capítulo, p. 70-74, p. 77, n. 72), não nos parece que os termos possam, 
sem maiores qualificações, serem os incompostos de Metafísica Q 10, ou os indivisíveis do De anima III 6. 
Assim, embora o nome e o verbo sejam ditos também favsiV, devido ao seu caráter não composto em relação às 
proposições, com isso não nos parece ser preciso supor que todo e qualquer termo simples é uma noção 
incomposta. 
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essência do seu inteligível que é uma unidade por si mesmo e em si mesmo, isto é, é um 

indivisível107.  

Prosseguindo no exame dos incompostos, tendo exposto o que é o verdadeiro e o 

falso para esses, o Estagirita adiciona em comparação com esse sentido de verdade algumas 

considerações sobre a verdade na intelecção das essências e das substâncias não compostas, 

diz: “(pois enganar-se sobre o que é, não é possível, senão segundo acidente; e 

semelhantemente sobre as substâncias não compostas,”  (Metaph. Q 10 1051b25-27: 

(ajpathqh:nai ga;r peri; to; tiv ejstin oujk e[stin ajll= h] kata; sumbebhkovV· oJmoivwV de; kai; 

peri; ta;V mh; sunqeta;V oujsivaV,). Há muitas contendas nas exegeses desses passos, interessa-

nos aqui assinalar que Aristóteles parece distinguir essência (to; tiv ejstin) das substâncias não 

compostas (ta;V mh; sunqeta;V oujsivaV), que talvez, por sua vez, possam ainda se distinguirem 

dos incompostos (ajsuvnqeta). Resta saber, então, o que são esses inteligíveis. 

Reale considera que as substâncias não compostas são as formas108, enquanto 

Ross parece sustentar que essas são formas puras, isto é, o primeiro motor imóvel e as 

inteligências que movem as esferas109. Para Tricot, as substâncias não compostas são as 

formas em geral, e explica que Aristóteles refere-se ao que discutiu em Metafísica Z 8 

1033b17, a saber, que as substâncias enquanto formas não se geram ou se corrompem, mas 

apenas os compostos de forma e matéria110. Berti entende que as substâncias não compostas 

do passo supracitado são as essências ou as formas das substâncias, e os incompostos são as 

formas ou essências em geral111. Mas é preciso primeiro observar que Aristóteles pretende 

estabelecer uma analogia entre a impossibilidade do erro na intelecção das essências, possível 

somente por acidente, e a impossibilidade do erro também na intelecção das substâncias não 

                                                 
107 Examinaremos no próximo item a relação entre a noção de unidade e indivisível, bem como no terceiro 
capítulo desta tese analisamos o que é ser e um por si mesmo (cf. Metaph. H 6). 
108 Cf. Reale, G., op. cit., p. 490, n. 11. 
109 Cf. Ross, Metaph., II, p. 275s. apud Reale, G., op. cit., p. 489, n. 9. 
110 Cf. Tricot, op. cit., p. 525, n. 1. 
111 Cf. Berti, E., op. cit., p. 399; 402. 
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compostas. Ora, se se trata de uma comparação, podemos ao menos afirmar que essas noções 

se assemelham em algo, mas que são noções distintas. Se seguirmos a interpretação de Berti 

dos passos supracitados, então o Estagirita assemelharia os incompostos (essências em geral) 

às coisas não compostas (essências das substâncias) no que diz respeito à impossibilidade do 

erro na intelecção destes, sendo tais noções distintas. Não nos parece ser essa a comparação 

em questão no passo em exame, e nem a pretensão do filósofo ter por noções distintas 

essências em geral e essências das substâncias em particular. Julgamos, preferencialmente, 

haver uma comparação entre essências em geral (to; tiv ejstin), que abrangem inclusive as 

essências das substâncias, e as substâncias não compostas, bem como uma aproximação do 

sentido de verdade próprio na intelecção destas noções com a verdade na apreensão das coisas 

incompostos, ou ainda, coisas simples112. Quanto ao que são tais substâncias não compostas, 

cremos que a interpretação mais imediata é aquela de Ross, a saber, tais substâncias são o 

primeiro motor imóvel e as inteligências que movem as esferas. Entretanto, para a inteira 

inteligibilidade da passagem, resta saber por que Aristóteles introduziria nessa discussão que 

trata da intelecção dos incompostos, uma observação sobre o conhecimento de tais 

substâncias eternas e separadas. Talvez, então, Tricot esteja certo ao supor que as substâncias 

não compostas referidas nos passos supracitados sejam as formas em geral. Ora, mas estas 

não parecem se distinguir das essências que justamente são referidas nessa passagem como 

algo distinto das substâncias não compostas, pois o Estagirita estabelece uma comparação 

acerca da noção verdade própria na intelecção de cada uma dessas noções.  

Sendo assim, para compreendermos os passos supracitados da Metafísica, somos 

levados a conjecturar. Supomos que se não mitigarmos o significado do termo oujsiva da 

                                                 
112 Em E 4, passo que julgamos ser uma antecipação a essa discussão acerca dos incompostos de Q 10, 
Aristóteles considera que não há verdade em contraposição com falso, nem mesmo no pensamento, na apreensão 
dos simples e das essências (cf. Metaph. E 4 1027b27-28: ta; aJpla: kai; ta; ti; ejstin). Parece-nos que o Estagirita 
com esse dois termos (simples e essências) pretende em alguma medida distinguir tais noções, distinção essa que 
nos parece corresponder à de theta entre incompostos e essências. Evidentemente, do que é simples há uma 
essência, mas nem toda essência é dos simples. 
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expressão ta;V mh; sunqeta;V oujsivaV utilizado pelo filósofo, devemos então compreender que 

este refere-se ou às substâncias enquanto forma ou às substâncias eternas e separadas, a saber, 

o primeiro motor imóvel e as substâncias que movem os corpos celestes. Mas Aristóteles 

compara as substâncias não compostas com as essências ou “o que é” (to; tiv ejstin), logo, 

aquelas não podem ser as substâncias enquanto formas, pois tais são justamente essências, 

então, essas noções se identificariam e, evidentemente, o filósofo não poderia estabelecer uma 

comparação entre as mesmas. Deste modo, resta a ta;V mh; sunqeta;V oujsivaV serem, de fato, 

o primeiro motor imóvel e as substâncias que movem os planetas (cf. Metaph. L 8). Se assim 

o for, então o Estagirita explica que assim como a pesquisa das definições, do “o que é” (to; tiv 

ejstin), pode produzir o erro apenas acidentalmente, também a apreensão das substâncias não 

compostas não admite propriamente o erro. Assim, tais operações cognitivas assemelhar-se-

iam à apreensão dos incompostos em discussão nesse capítulo da Metafísica, pois essa 

intelecção não admite o erro, mas apenas a ignorância.  

Quanto à impossibilidade do erro na intelecção das essências, possível somente 

por acidente, comparável ao erro na apreensão das substâncias não compostas, mencionada no 

passo supracitado, segundo Tricot, a exegese preferível dessa passagem é aquela de Tomás de 

Aquino e de Ross, tal que é preciso primeiro considerar que o incomposto (ajsuvnqeton) é 

simples enquanto é um termo de uma proposição complexa113. Mas, nele mesmo, é um 

elemento composto do gênero e da diferença específica, logo, o erro que ocorre por acidente 

atribuído aos incompostos diz respeito a esses considerados nesse último ponto de vista. Ora, 

Aristóteles explica na sua Metafísica que a definição é uma noção que é una, pois se refere a 

algo essencialmente uno (cf. Metaph. H 6 1045a12-13: oJ d= oJrismo;V lovgoV ejsti;n ei|V ... tw/: 

eJno;V ei\nai), e a distinção dessa noção em gênero e diferença específica corresponde àquela 

entre matéria e forma (cf. Metaph. 1045a34-35: kai; ajei; tou: lovgou to; me;n u{lh to; de; 

                                                 
113 Cf. Ross, II, 277 e Tomás de Aquino p. 551, n. 1908 apud Tricot, op. cit., p. 524, n. 4. Tricot não distingue 
incompostos, essências e substâncias não compostas, não analisa essas noções separadamente.  
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ejvnevrgeiav ejstin), ou ainda, potência e ato, de modo que buscar a causa da sua unidade é como 

buscar a causa do ser um (cf. Metaph. 1045b19-20: w{ste o{moion to; zhtei:n tou: eJno;V tiv ai[tion 

kai; tou: e}n ei\nai), afinal, a matéria próxima e a forma são o mesmo e uno (cf. Metaph. 

1045b18-19: hJ ejscavth u{lh kai; hJ morfh; tau:to; kai; e}n). Sendo assim, ainda que a definição 

seja una em modo essencial, e que a distinção em gênero e diferença específica possa ser a 

causa do erro apenas acidental das definições, porém, não nos parece que os incompostos em 

discussão possam se dividir em gênero e diferença; afinal, afigura-nos que os incompostos são 

noções mais simples. Ademais, cremos que o engano por acidente em questão comparável ao 

erro na apreensão das substâncias não compostas, bem como à ignorância na apreensão dos 

incompostos, corresponde antes ao engano também por acidente que pode acontecer na 

percepção do sensível próprio114. E o que corrobora nossa interpretação é que ao final do 

capítulo do tratado da alma em exame (cf. DA  III 6 430b29-30), o Estagirita retoma a discussão 

inicial sobre a noção de verdade própria à intelecção dos indivisíveis, comparando a mesma 

ao sempre verdadeiro na percepção do sensível próprio. Ora, se há uma semelhança no que 

diz respeito à “verdade” na sensação do próprio e a verdade na intelecção dos indivisíveis, 

pensamos que também deva haver quanto à possibilidade do erro. Nos passos que Aristóteles 

examina a percepção do sensível próprio, considera não ser possível se enganar nessa 

atividade – enganar-se quanto à cor, ao ruído –, contudo, pode-se enganar quanto ao que é e 

onde se encontram tais sensíveis (cf. DA II 6 418a8-16). Julgamos que algo correspondente 

deva se dar para o caso intelecção das essências e dos incompostos. Assim, se não há engano 

na apreensão destes, todavia, saber o que é o indivisível particular, ou a essência, e onde ele se 

encontra, sobre isso pode haver engano. Como bem nos ensina Metafísica A 981a20-23, ao 

considerar que se alguém possui a noção sem a experiência, e sabe o universal, mas ignora 

nisso o particular, errará muitas vezes no tratamento do particular. 

                                                 
114 Cf. semelhantemente Berti, E. [1996], op. cit., p. 403. 
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E ainda explicando o ser das substâncias não compostas, assevera o Estagirita: “e 

todas [as substâncias não compostas] são em ato, não em potência, pois gerar-se-iam e 

corromper-se-iam, na realidade o ser em si mesmo não vem a ser nem se corrompe, pois 

gerar-se-ia a partir de algo.” (Metaph. Q 10 1051b28-30: kai; paÇsai eijsi;n ejnergeiva/, ouj 

dunavmei, ejgivgnonto ga;r a]n kai; ejfqeivronto, nu:n de; to; o]n aujto; ouj givgnetai oujde; 

fqeivretai, e[k tinoV ga;r a]n ejgivgneto·). Ora, supomos que as substâncias não compostas são 

o primeiro motor imóvel e as substâncias que movem os corpos celestes, e tais são atuais e ser 

em si mesmas, para as quais não há geração nem corrupção. Porém, entendemos que não 

precisamos restringir essa afirmação a tais substâncias eternas e separadas. Afinal, como 

elucida o próprio filósofo em sua Metafísica, “é evidente então que nem a forma, ou como 

quer que convenha chamar a forma no sensível, não se gera nem dela há geração, nem o que 

é ser” (Metaph. Z 8 1033b5-7: fanero;n a[ra o{ti (oujde;) to; ei\doV, h] oJtidhvpote crh; kalei:n 

th;n ejn tw:/ aijsqhtw/: morfhvn, ouj givgnetai oujd= e[stin aujtou: gevnesiV, oujde; to; tiv h\n 

ei\nai). Explica o Estagirita ainda nesse capítulo da Metafísica, “que o chamado como forma 

ou substância não se gera, mas se gera o composto denominado segundo aquela” (Metaph. Z 

8 1033b16-18: o{ti to; me;n wJV ei\doV h] oujsiva legovmenon ouj givgnetai, hJ de; suvnoloV hJ kata; 

tauvthn legomevnh givgnetai,). Enfim, nessa análise da forma ou essência como o que não se 

gera nem se corrompe, há uma alusão indireta à indivisibilidade destes, a saber: “o que se 

gera deve sempre ser divisível, e ser por um lado isso, por outro lado aquilo, digo por um 

lado matéria e, por outro, forma.” (Metaph. Z 8 1033b12-13: dehvsei ga;r diaireto;n ei\nai ajei; 

to; gignovmenon, kai; ei\nai to; me;n tovde to; de; tovde, levgw d= o{ti to; me;n u{lhn to; de; 

ei\doV.). Logo, o que não se gera é indivisível. Dado, então, que as formas em geral não se 

geram, são indivisíveis, isto é, não se dividem como os compostos nos quais elas inerem, bem 

como são em ato, e não em potência, pois são essência das coisas, então são semelhantes às 

substâncias não compostas e, por isso mesmo, o valor de verdade da intelecção das essências 
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é semelhante à verdade na intelecção das substâncias não compostas. Assim, como nos ensina 

o De anima, um animal produz um animal, uma planta produz uma planta, e nessa medida 

participam do sempre e do divino, pois perduram não neles mesmos, mas em um outro, no 

movimento de geração das espécies (cf. DA II 415a28-b7). Cremos, por conseguinte, que esse 

raciocínio (ser em ato, não ser engendrado, não se corromper) pode-se estender aos 

incompostos e, por isso, essências e substâncias não compostas são referidas nesses passos de 

Metafísica Q 10. Contudo, entendemos que os incompostos não se dividem nem mesmo em 

gênero e diferença específica, como acontece à essência de cada espécie de coisa, e nem são 

substâncias separadas, como são as substâncias não compostas.  

Aristóteles, assim, conclui o argumento que relaciona os incompostos com as 

essências de cada espécie de coisa e as substâncias não compostas nos seguintes termos: 

“Então tudo o que é ser e em ato, sobre isso não é possível errar, mas inteligir ou não 

inteligir; dessas coisas se busca o que é, se isso é ou não é” (Metaph. 1051b30-33: o{sa dhv 

ejstin o{per ei\naiv ti kai; ejnevrgeiai, peri; tau:ta oujk e[stin ajpathqh:nai ajll= h] noei:n h] 

mhv` ajlla; to; tiv ejsti zhtei:tai peri; aujtw:n, eij toiau:tav ejstin h] mhv). Supomos, então, que o 

filósofo considera os incompostos ao lado das essências de cada espécie de coisa e das 

substâncias não compostas como o que é ser e em ato. E dessas coisas que possuem ser e são 

em atualidade, não é possível errar quando as pensamos, sendo possível apenas não as 

inteligir. Ou seja, a pesquisa do “o que é” ou das definições, bem como a investigação se algo 

corresponde, ou não, a uma substância não composta, admite o erro apenas acidental, isto é, 

na relação entre o conhecimento universal adquirido e a percepção do particular. Quanto à 

intelecção dos incompostos, esta também não admite o erro, mas apenas a ignorância. Logo, 

Aristóteles estabelece uma analogia concernente à noção de verdades envolvida nessas 

diferentes operações intelectivas para a apreensão de inteligíveis também diferentes. 



 110 

Assim, nos passos examinados de Theta temos o desenvolvimento do que o 

Estagirita enunciou sobre a intelecção das coisas simples e essências em Épsilon (cf. Metaph. 

1027b27-28). Ou seja, podemos agora compreender porque o verdadeiro e o falso não se 

encontram nem no pensamento para o caso da intelecção destes inteligíveis. Pois, para os 

incompostos não há uma verdade em correlação com o falso, mas apenas a apreensão, e nesse 

caso necessariamente verdadeira, ou a não apreensão dos mesmos. E tal não é um julgamento, 

uma afirmação ou negação, mas apenas um mero colocar em evidência, logo, uma atividade 

não discursiva. Afinal, não há para o ser do simples potencialidade, não há movimento, não há 

sequer qualquer composição para o mesmo, então o intelecto não precisa percorrer diferentes 

propriedades ou acidentes, pois, nesse caso, a essência e o que é apreendido coincidem, sendo 

essa essência eminentemente una. Ora, nesse ponto somos diretamente remetidos à nossa 

discussão central da intelecção dos indivisíveis do De anima III 6. Entendemos que os 

simples de E 4, bem como os incompostos de Q 10, são unos, o que com outras palavras 

podemos dizer, são indivisíveis115. Assim, por meio de um exame dos sentidos do um 

podemos discernir, como parece pretender fazer Aristóteles no sexto capítulo da sua noética, o 

que são essas coisas simples, incompostas e indivisíveis cuja intelecção é sempre verdadeira, 

o que nos resta ainda compreender. 

Julgamos, portanto, como já o dissemos, que o Estagirita introduz sua 

investigação da intelecção dos indivisíveis por meio de uma comparação com a intelecção dos 

compostos para assinalar a especificidade do valor de verdade dessa atividade intelectiva. E 

não compreender a importância dessa discussão introdutória sobre a acepção de verdade 

própria na intelecção dos indivisíveis, que é inclusive retomada na conclusão da discussão do 

De anima III 6, é não compreender a operação intelectiva envolvida, o que parece conduzir a 

interpretações mitigadas dessa atividade do intelecto. 

                                                 
115 Metaph. D 6 1016b4-5: ga;r o{sa mh; e[cei diaivresin, h|/ mh; e[cei, tauvth/ e}n levgetai, pois tudo o que não tem 
divisão, enquanto não tem, diz-se um;  I 1 1052b15-16: dio; kai; to; eJniv ei\nai to; ajdiairevtw/ ejstin ei\nai, por 
isso o ser do um consiste na indivisibilidade. 
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Porchat relega a problemática da verdade a uma investigação da faculdade 

intelectiva externa à analítica de Aristóteles. Talvez, por isso mesmo, por não se delongar em 

uma investigação da verdade própria à atividade de intelecção das essências, simples, ou 

indivisíveis, não encontre dificuldades em interpretar essa atividade como decorrente de uma 

ascensão dialético-indutiva, uma prática correta de um método indutivo, que nos conduz 

progressivamente em direção à apreensão do que é mais universal.116 Assim como também 

Berti não encontra dificuldades em associar a intelecção dos indivisíveis do De anima III 6, 

bem como a intelecção das essências, que supõe ser o tema dos Analíticos Posteriores II 19, à 

pesquisa dos princípios referida nos Tópicos, pesquisa esta que pertenceria à dialética. E o 

intérprete considera que a questão de saber se uma fórmula como “animal bípede” é a 

definição de homem seria um problema da dialética, submetida a uma discussão entre dois 

interlocutores, concluindo: o contrário de uma simples intuição117. Kal distingue raciocínio 

discursivo (do qual faria parte também a indução dos Anal. Post. II 19) do que denomina 

intuição, pois considera que nenhum procedimento dialético, que produz conhecimento 

somente plausível, poderia fornecer o conhecimento sempre verdadeiro próprio na apreensão 

dos princípios pelo intelecto118. Ora, julgamos que de fato uma ascensão dialética não se 

parece em nada com a atividade de apreensão dos simples mencionada em Metafísica E 4 ou 

dos  incompostos examinada em Metafísica em Q 10, e nem dos indivisíveis do De anima III 

6. Afinal, como vimos, a verdade própria dessa atividade é necessária porque se dá na 

apreensão de princípios cuja noção tem a mesma extensão do ser, sendo essa uma atividade 

imediata, não precedida por nenhuma outra proposição, nenhum outro conhecimento 

intelectivo, não parecendo poder serem tais princípios descobertos por meio de uma 

progressiva investigação. Mas, evidentemente, também não estamos dispostos a aceitar que a 

intelecção dos simples se dê por meio de uma misteriosa intuição. Afinal, essa atividade tem 

                                                 
116 Cf. P., O. Porchat [2001], op. cit., p. 387-393. 
117 Cf. Berti, E. [1996], op. cit., p. 403-404. 
118 Cf. Kal, V., op. cit., p. 110-111. 
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como ponto de partida um outro tipo de atividade cognitiva, a saber, a sensação. Assim, as 

diferenças nas soluções da questão de saber como ocorre a intelecção dos princípios 

dependem de como se compreende o intelecto humano (cf. De anima III 4-5) 119 e, sobretudo, 

o modo se operar deste intelecto (cf. De anima III 6).  

Todavia, um papel importante parece ser ainda reservado à dialética, não como 

faculdade que apreende os princípios, mas como procedimento explanatório capaz de expor 

discursivamente princípios que não são demonstráveis. Deste modo, após apreender pelo 

intelecto, a partir da sensação, um inteligível indemonstrável, esse é trazido à discussão por 

meio da dialética, mas se não houver um ponto de partida exterior à dialética, afigura-nos que 

nada porá termo à balbúrdia das opiniões, ainda que as mais autorizadas. Por isso a apreensão 

de um princípio como o de não-contradição não deve contar com uma pesquisa do “por quê”, 

nem do “o que é”, mas é um princípio comum imediatamente apreendido pelo intelecto, e 

negá-lo colocaria em risco mesmo a possibilidade de pensar (cf. Anal. Post. I 71a13-14). E 

Aristóteles discute sobre esse princípio de não-contradição por meio de um procedimento 

argumentativo particular, através da refutação, já que tal princípio não pode ser demonstrado 

(cf. Metaph. G 4). Quando o filósofo discute sobre o quádruplo sentido de causa, começa por 

meio de uma argumentação dialética, contudo, os princípios descobertos não advêm das 

opiniões expostas, mas parecem apenas contrapostos a elas (cf. Metaph. A, Phys. II). O 

mesmo ocorre no estudo inicial da alma (cf. DA I 2-5), no qual há uma espécie de doxografia 

ou, mais precisamente, uma discussão dos e[ndoxa – estudo das opiniões mais qualificadas 

acerca de um assunto que afigura ser uma investigação preliminar. Todavia, a noção de alma 

aristotélica não parece decorrer das opiniões vigentes, se bem que em parte possua algo delas, 

em parte se distinga. Afinal, o Estagirita expõe as opiniões dos filósofos não em uma ordem 

cronológica, ou, ao contrário, aleatoriamente, descrevendo-as imparcialmente, mas o faz 

                                                 
119 Discutimos sobre o De anima III 4-5 e tese da unidade do intelecto no primeiro capítulo deste trabalho. 
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pontuando-as segundo sua própria filosofia, procedimento dialético que parece pretender 

expor por meio do embate das opiniões noções que não são propriamente demonstráveis ou 

definíveis. Não nos parece, assim, que o Estagirita pretenda que tais princípios sejam 

adquiridos por meio de refutação e assimilação das opiniões sobre os mesmos, tal que através 

de uma correta técnica argumentativa depuremos as noções mais verdadeiras até chegarmos 

àqueles. Antes, tendo-se apreendido os princípios, e não podendo ser os mesmos 

demonstrados, resta mostrar sua verdade por meio do embate dos mesmos com as opiniões 

correntes. Em suma, a dialética em Aristóteles parece ser o âmbito possível para se 

argumentar e mostrar princípios que são indemonstráveis e adquiridos por meio de uma 

imediata intelecção. 

Passemos, então, ao exame que agora se faz necessário: enfim, o que são essas 

coisas simples, incompostas e indivisíveis cuja intelecção é imediata e sempre verdadeira. 

Continuemos, pois, em nossa análise dos passos do De anima III 6. 

 

2.3 Os modos de se dizer o indivisível: sentidos do e{ne{ne{ne{n    

    

Após a discussão inicial do De anima III 6 que contrapôs o valor de verdade na 

intelecção dos indivisíveis ao valor de verdade na composição de intelecções, Aristóteles 

começa propriamente seu exame dos indivisíveis. Classifica-os em consonância com as 

análises dos sentidos do um (e}n) de Metafísica D 6 e I 1, logo, correlacionar esses textos é 

imprescindível120.  E não somente enumera os sentidos ou tipos de indivisíveis nesses passos 

do seu tratado da alma, mas o Estagirita também enuncia a operação envolvida na intelecção 

de cada um dos diferentes indivisíveis.  

 

                                                 
120 Como Hicks considera, mas não desenvolve uma análise comparativa (cf. Hicks, op. cit., p. 510-511). 
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Sendo assim, primeiro examinemos a direta relação do um (e}n) com a noção de 

indivisibilidade com o objetivo de ampliar e preencher algumas lacunas da elíptica discussão 

do De anima III 6 em evidente acordo com a classificação dos muitos modos de se dizer o 

“um” da Metafísica (cf. Metaph. I 1 1052a15: to; e}n o{ti me;n levgetai pollacw:V). E nos 

próximos itens analisaremos os passos do De anima III 6 que enumeram diferentes 

indivisíveis, a saber, o indivisível segundo o quanto, o segundo a forma, o ponto e tudo o que 

assim é divisão e indivisível, tendo em consideração os modos de se dizer o “um” estudados 

na Metafísica. Sigamos, portanto, em nossa análise das coisas ditas unas classificadas em D 6 

e I 1, bem como da noção comum de indivisibilidade e medida que compreende todos os 

sentidos do “um”. 

Em Metafísica D 6, livro que é considerado como uma espécie de léxico 

filosófico, pois estuda diferentes significados dos termos fundamentais para compreensão do 

pensamento do Estagirita, encontramos três classificações dos modos de se dizer o “um”, ou 

das coisas que são ditas unas121. Julgamos que o filósofo por meio desses diferentes 

reagrupamentos dos sentidos do “um” busca explorar certo campo semântico do termo, e não 

apenas isso, mas procura estabelecer em suas formulações finais uma classificação que 

melhor exprima seu pensamento. Intentemos, assim, encontrar uma coerência entre as 

diferentes classificações dos sentidos do “um” delineadas pelo Estagirita. O que exige um 

                                                 
121 Alerta-nos Angioni (cf. Angioni, L. As Noções Aristotélicas de Substância e Essência. Campinas, SP: Editora 
UNICAMP, 2008, p. 72) que Delta é um livro da Metafísica “no qual Aristóteles registra diversas acepções 
correntes dos termos sem, no entanto, submetê-las a crítica ou a um ordenamento hierárquico.” Assim, os 
diferentes reagrupamentos dos modos de se dizer o “um” apresentados pelo Estagirita em D 6 não coincidem 
perfeitamente, e nessa medida parecem ter por objetivo apenas a exploração de um certo campo semântico do 
termo. Contudo, julgamos que o filósofo ao enumerar os vários sentidos do “um” acaba não apenas por 
estabelecer um léxico, mas assinala sua concepção do “um” como um predicado, sem considerá-lo em nenhum 
passo do capítulo como uma substância separada. Ora, certamente essa discussão tem por pano de fundo uma 
oposição a outros pensadores (ou ao menos à interpretação aristotélica de Platão e dos pitagóricos, cf. Metaph. I 
2 1053b9-20) sem, no entanto, pretender o Estagirita mitigar a importância da noção de unidade para a 
inteligibilidade das coisas. Não enquanto princípio ou causa universal, e menos ainda como substância separada, 
mas “um” como noção indivisível e medida que é predicado comum de todos os modos de ser, embora diferente 
em cada um deles, afinal, “ser” e “um” são termos convertíveis, mas não idênticos (cf. Metaph. G 2 1003b22-34, I 
2; Berti, E., “Le problème de la substatialité de l’être et de l’un dans la Métaphysique”, in: Études sur la 
Métaphysique d’Aristote – actes du VIe Symposium Aristotelicum. Pierre Aubenque (publication), Paris: Librairie 
Philosophique J. Vrin, 1979, p. 89-129).  



 115 

grande esforço interpretativo, pois o filósofo não apenas oscila no modo de compilar os 

diferentes sentidos do “um”, como também utiliza alguns termos fundamentais sem deixar 

claro o exato significado que lhes atribui. Entretanto, cremos que essa tentativa de encontrar 

um nexo entre as diferentes enumerações dos modos de se dizer o “um” nos possibilitará 

compreender com maior clareza e consistência a estruturação da elíptica discussão do De 

anima III 6. 

Assim, o Estagirita considera inicialmente que o “um se diz de uma parte segundo 

acidente de outra por si mesmo,” (Metaph. D 6 1015b16-17: e}n levgetai to; me;n kata; 

sumbebhko;V to; de; kaq=auJtov,). O “um” por acidente é a unidade expressa em uma proposição 

heterogênea, isto é, em uma composição de intelecções no qual se une um atributo, um 

acidente, a um sujeito. E os exemplos de Aristóteles são “Corisco e o músico” e “Corisco 

músico”, pois ambas as proposições expressam o mesmo, ademais, “músico e o justo”, e 

“Corisco justo”, e todas essas atribuições exprimem uma unidade, pois “músico” e “justo” são 

acidentes de uma única substância, a saber, de “Corisco” (cf. Metaph. D 6 1015b17-22). E 

acrescenta ainda como exemplo de unidade acidental “homem músico”, pois “igualmente diz-

se o acidente também do gênero ou dos nomes de algo tomado universalmente,” (Metaph. D 

6 1015b28-29: wJsauvtwV de; ka]n ejpi; gevnouV ka]n ejpi; tw:n kaqovlou tino;V ojnomavtwn 

levghtai to; sumbebhko;V,)122. Ora, gevnoV não é mencionado nesse passo em seu sentido 

                                                 
122 Eis um dos passos cujo significado de um termo fundamental para o pensamento do filósofo não é claro, ou 
seja, Aristóteles parece denominar a forma (ei\doV), ou a espécie, no caso, “homem”, um gênero, ou um universal 
(kaqovlou). Bem sabido é o fato que o Estagirita não resolve a ambigüidade no uso do termo ei\doV, se se refere à 
espécie “homem”, ou à diferença, “alma racional”, além de usar o termo gevnoV nessa passagem em um modo 
bastante solto, identificando-o com ei\doV (cf. Metaph. D 6 1015b32-34). Assim, o filósofo considera o ei\doV no 
passo em exame um universal. Mas, já no primeiro capítulo da Metafísica Z Aristóteles afirma que o “o que é”, 
a essência, o que conhecemos no pensamento aristotélico por forma, significa a substância, e em Z 13 afirma 
que nenhum universal é substância. Estamos, então, diante de um dilema: pois, por um lado o filósofo afirma que 
a forma é universal e que é uma substância (a primeira afirmação não a faz explicitamente, mas é fácil 
reconstituí-la, e a segunda é feita explicitamente), e por outro nega expressamente a substancialidade aos 
universais. Bastante conhecida é essa inconsistência (cf. Lesher, James H., “Sobre forma, substância e universais 
em Aristóteles: um dilema”, in: Sobre a Metafísica de Aristóteles: textos selecionados. Marco Zingano (org.). 
São Paulo: Odysseus Editora, 2005, p. 235-243; Angioni, L. [2008], op. cit., p. 45-60, 91-109) que julgamos 
apenas aparente. Creio que a solução mais simples para tal dificuldade consiste em compreendermos que nada do 
que é comum de vários e nunca próprio de nenhum particular é uma substância em Aristóteles. Ou seja, o “um” e 
o “ser” são noções comuns a todos os modos de se dizer o ser e nunca um próprio de algum deles. Nem mesmo a 
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técnico, como um gênero (animal) que se divide em espécies (homem, cavalo, cão), mas 

como um termo universal (homem), porque se diz de mais de um (Corisco, Cálias, Sócrates), 

embora seja também próprio do particular (Corisco). Logo, gevnoV nesse passo é um universal 

coextensivo à classe que nomeia, no caso, espécie humana, portanto, mais adequado seria 

denominá-lo forma, ei\doV. Deste modo, evidentemente Aristóteles quer dizer que “músico” e 

“justo” atribui-se acidentalmente à “homem”, assim como à “Corisco”, pois “homem” não é 

um universal qualquer, mas um universal que exprime uma essência, e nessa medida, é uma 

substância enquanto forma, isto é, é a essência de Corisco. O mesmo não poderia dizer de 

“animal”, pois embora seja uma das partes da definição de “homem”, não é coextensivo com 

“Corisco”. E seria mesmo estranho dizer “animal justo”, ou “músico”, pois “animal” não é a 

essência de “Corisco”, ainda que seja parte da definição, mas o é como matéria, ou substrato 

das diferenças, e não como forma. Ou seja, atribui-se “músico” à “Corisco”, ou ao nome 

universal “homem”, bem como “justo” também se predica da substância ou do seu nome 

universal, e “justo” de “músico”. E todos esses atributos são, em última instância, 

propriedades ou acidentes de uma certa substância, pois dela são disposição ou afecção (cf. 

Metaph. D 6 1015b34: wJV e{xiV h] pavqoV th:V oujsivaV), não sendo nenhuma dessas atribuições 

                                                                                                                                                         
unidade aritmética, que é absolutamente indivisível, ou a substância, a qual se atribui os demais modos de ser, 
são essencialmente “um” e “ser”, pois estes são apenas atributos das coisas unas e dos modos de ser, e nem 
sequer o primeiro motor imóvel se define pela unidade ou por ser (cf. Berti, E. [1979], op. cit., p. 110-111), ainda 
que seja eminentemente “um” e “ser”. Ao passo que “homem”, embora seja dito de muitos – Cálias, Corisco, 
Sócrates –, é a diferença em cada um segundo a espécie, logo, um próprio. Assim, “homem” em alguma medida 
é universal, pois se predica de mais de um, mas não é um comum, pois é a essência de cada um de uma mesma 
espécie, e nessa medida é substância enquanto forma. Angioni (cf. Angioni, L. [2008], op. cit., p. 45-46) assinala 
que as diferentes estratégias para evitar aquela inconsistência consistem em considerar um dos três termos 
envolvidos (ei\doV, oujsiva, kaqovlou) em um duplo sentido. Concordamos com o comentador que o “universal” é 
o termo que preferencialmente assume uma dúplice significação no seio daquela aparente contradição. Assim, 
quando o Estagirita assevera que nenhuma substância é universal, tem em conta o universal genérico, comum, à 
semelhança das Formas platônicas (cf. Angioni, L. [2008], op. cit., p. 88-89). Contudo, quando considera a 
forma um universal, o filósofo tem em consideração a definição de “universal” do De interpretatione 7 17a39-b1, 
a saber, universal é o que por natureza é predicado de uma pluralidade, enquanto o particular não o é, por 
exemplo, “homem” é um universal e “Cálias” é um particular, como exemplifica o próprio Estagirita. Deste 
modo, “homem” é um universal em Aristóteles, mas no interior de uma mesma espécie e coextensivo com esta. 
Enquanto que os universais que absolutamente não são substâncias no pensamento aristotélico são aqueles de 
maior extensão que seu sujeito, portanto, comum a vários que não se encontram sequer em uma mesma espécie, 
logo, não são essências – concordando aqui com a análise de Angioni (cf. Angioni, L. [2008], op. cit., p. 45-89), 
que também examina cuidadosamente o debate com os platônicos em questão nessa discussão, o que não 
retomamos. 
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gênero e na substância (cf. Metaph. D 6 1015b33-34: wJV gevnoV kai; ejn th/: oujsiva/). Enfim, 

nenhuma daquelas proposições exprime a essência de “Corisco”, são todas elas atribuições 

heterogêneas. Diferentemente de “Corisco é homem”, cuja atribuição é essencial, exprimindo 

o que é “Corisco” (cf. Metaph. D 6 1015b32-34), não sendo este, por conseguinte, um caso de 

unidade acidental. Passemos, então, ao exame do “um” por si mesmo. 

Aristóteles classifica nessa primeira enumeração o “um” por si mesmo em quatro 

sentidos, pois quatro seriam as coisas propriamente ditas unas. O primeiro modo de se dizer o 

“um” por si mesmo determina-o assim: “Mas dos que são ditos um por si mesmo certamente 

se diz por ser contínuo,” (Metaph. D 6 1015b36-1016a1: tw:n de; kaq= auJta; e}n legomevnwn 

ta; me;n levgetai tw/: sunech: ei\nai,). E das coisas que são contínuas, explica o filósofo, há as 

que assim o são por arte, e as por natureza, ou por si mesmo. Contínuo por arte é, por 

exemplo, pedaços de madeira unidos pela cola (cf. Metaph. D 6 1016a1), quiçá, uma cadeira. 

E acerca da unidade do contínuo por natureza, esclarece: “diz-se um também uma linha, 

mesmo enquanto quebrada, mas contínua, e do mesmo modo cada uma das partes, por 

exemplo, perna e braço” (Metaph. D 6 1016a2-3: kai; grammhv, ka]n kekammevnh h/\, sunech;V 

dev, miva levgetai, w{sper kai; tw:n merw:n e{kaston, oi|on skevloV kai; bracivwn.). E 

estabelece uma diferença no grau de unidade desses contínuos: “mas desses mesmos, mais 

unos são os contínuos por natureza do que os por arte”  (Metaph. D 6 1016a4: aujtw:n de; 

touvtwn ma:llon e}n ta; fuvsei sunech: h] tevcnh/.). E adiciona que “contínuo se diz daquilo 

cujo movimento é uno por si mesmo e não é possível ser de outro modo; e é uno porque 

indivisível, e indivisível segundo o tempo.” (Metaph. D 6 1016a5-6: sunece;V de; levgetai ou| 

(hJ) kivnhsiV miva kaq= auJto; kai; mh; oi|ovn te a[llwV· miva d= ou| ajdiaivretoV, ajdiaivretoV de; 

kata; crovnon.). Aristóteles, nesse passo, parece dizer apenas que o movimento do que é 

contínuo se dá em um mesmo intervalo de tempo, pois é um todo que se move 

simultaneamente em um mesmo tempo. Ou seja, é porque deslocamos a linha reta inteira, ou 
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as partes do corpo, como a tíbia ou a coxa, cada uma nelas mesmas como um todo, em um 

movimento único e simultâneo, que esse movimento se dá também em um único intervalo de 

tempo. Já a perna inteira podemos deslocar em intervalos de tempo distintos, pois podemos, 

por exemplo, deslocar a tíbia, e não a coxa. E desse modo tudo o que se pode dobrar, o 

movimento e o tempo pode ser e não ser simultâneo. Como é o caso também da linha 

quebrada no qual as partes podem ser deslocadas em um movimento e tempo distintos, 

aumentando ou diminuindo o ângulo, enquanto o movimento da reta é sempre simultâneo, 

logo, em um mesmo intervalo de tempo (cf. Metaph. D 6 1016a11-17). E o Estagirita mais uma 

vez diferencia graus de unidade do contínuo, nuança então: “diz-se um as coisas que em geral 

são contínuas mesmo que tenham dobra, e ainda mais as coisas que não têm dobra, por 

exemplo, tíbia ou coxa mais do que a perna, porque o movimento da perna pode não ser 

uno.” (Metaph. D 6 1016a9-12: tav te dh; o{lwV sunech: e}n levgetai ka]n e[ch/ kavmyin, kai; e[ti 

ma:llon ta; mh; e[conta kavmyin, oi|on knhvmh h] mhro;V skevlouV, o{ti ejndevcetai mh; mivan 

ei\nai th;n kivnhsin tou: skevlouV.). Assim, as coisas unas por serem contínuas, ou a unidade 

por continuidade é o primeiro dentre os modos de se dizer o “um” por si mesmo enumerados 

pelo filósofo. E entre as coisas contínuas, estabelece-se ainda uma gradação ascendente dos 

níveis de unidade, tal que mais uno é o contínuo por natureza que não se dobra e, por 

conseguinte, cujo movimento é uno e indivisível, e em um tempo também indivisível. 

Portanto, Aristóteles associa ao “um” nesse sentido de continuidade a indivisibilidade na 

percepção do movimento do que é contínuo. 

O segundo modo de se dizer o “um” por si mesmo nessa primeira classificação do 

Estagirita são as coisas unas quanto ao substrato. Distingue então: “ainda em um outro modo 

se diz o um, ao ser indiferenciado o substrato pela forma” (Metaph. D 6 1016a17-18: e[ti 

a[llon trovpon e}n levgetai tw/: to; uJpokeivmenon tw/: ei[dei ei\nai ajdiavforon·). E esses são tais 

como o vinho, o óleo, a água, os líquidos em geral, como exemplifica o filósofo, ditos 
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unidades porque o substrato primeiro ou último é o mesmo (cf. Metaph. D 6 1016a20-24), ou 

seja, a percepção da forma sensível do substrato de cada um daqueles é unitária e indivisível. 

Como explica Aristóteles: “e [tem o substrato] indiferenciado aqueles cuja forma é indivisível 

segundo a sensação;” (Metaph. D 6 1016a18-19: ajdiavforon d= w|n ajdiaivreton to; ei\doV 

kata; th;n ai[sqhsin·). Ora, cremos que o filósofo está se referindo aqui a uma 

indiferenciação na forma do substrato material, e diz que todos eles são água ou ar (cf. 

Metaph. D 6 1016a23-24: u{dwr ga;r h] ajh;r pavnta tau:ta). Isto é, para os diferentes tipos de 

líquidos, o substrato último é o mesmo, e a percepção do substrato primeiro é indivisível, 

afinal, não percebemos os líquidos seccionados em partes. Logo, se essa unidade do substrato 

é apreendida pela sensação, e não pelo intelecto, então a forma em questão é a de um 

substrato sensível. Portanto, não parece estar em discussão nesse passo a indivisibilidade das 

formas em geral, mas da forma sensível do substrato material apreendida somente pela 

sensação123. Mais uma vez, ao sentido do “um”, nesse passo, como unidade do substrato 

material, Aristóteles relaciona a indivisibilidade na percepção. 

O terceiro modo de se dizer o “um” por si mesmo, nesse primeiro agrupamento, 

são as coisas cujo gênero é o mesmo, como afirma o Estagirita: “e também se diz um aqueles 

cujo gênero é um, diferindo nas diferenças opostas –” (Metaph. D 6 1016a24-25: levgetai d= e}n 

kai; w|n to; ge;noV e}n diafevron tai:V ajntikeimevnaiV diaforai:V -). Agora a unidade em 

questão não diz respeito ao substrato material, mas ao gênero enquanto substrato comum das 

diferentes espécies, como elucida o filósofo: “ – e todas estas coisas são ditas um porque o 

gênero é um e o substrato nas diferenças (por exemplo, cavalo, homem, cão, é algo uno 

porque são todos animais),” (Metaph. D 6 1016a25-27: - kai; tau:ta levgetai pavnta e}n o{ti 

                                                 
123 Como classifica também Berti (cf. Berti, E. [1979], op. cit., p. 108) esse tipo do “um” por si; coisas 
indivisíveis quanto à espécie sensível, isto é, constituídas pela mesma matéria.  
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to; gevnoV e}n to; uJpokeivmenon tai:V diaforai:V (oi|on i{ppoV a[nqrwpoV kuvwn e}n ti o{ti 

pavnta zw/:a),)124.  

Enfim, o quarto modo de se dizer o “um” por si mesmo nessa classificação são as 

coisas cuja noção que exprime a essência é una. Como assevera Aristóteles: “e, além disso, 

diz-se um quanto à noção que diz o que é ser, indivisível em relação a outra que evidencia 

(que é ser) a coisa” (Metaph. D 6 1016a32-34: e[ti de; e}n levgetai o{swn oJ lovgoV oJ to; tiv h\n 

ei\nai levgwn ajdiaivretoV pro;V a[llon to;n dhlou:nta (tiv h\n ei\nai) to; pra:gma). Ou seja, a 

noção que exprime a essência de algo, a despeito da multiplicidade das coisas, é una e 

indivisível, porque evidencia o que é o ser de cada um e de todos no interior de um mesmo 

grupo cuja noção da essência é a mesma. E, exemplifica: “sendo assim, o que cresce e o que 

diminui é um, porque a noção é una, como a respeito das superfícies [una é] a [noção] da 

forma” (Metaph. D 6 1016a35-b1: ou{tw ga;r kai; to; hujxhmevnon kai; fqi:non e{n ejstin, o{ti oJ 

lovgoV ei|V, w{sper ejpi; tw:n ejpipevdwn oJ tou: ei[douV.). Apesar da explicação desse sentido do 

“um” como noção da essência sugerir tratar-se da unidade específica (por exemplo, o nome 

universal homem) em contraposição com a unidade genérica (animal) que a antecedeu, o 

Estagirita não nos fornece a espécie “homem” como exemplo desse tipo de unidade. Antes, a 

exemplifica através de noções que parecem mais gerais, a saber, a noção comum ao que 

cresce e diminui, bem como a das diferentes superfícies. E Aristóteles, uma vez mais, 

identifica unidade com indivisibilidade, nesse caso, indivisibilidade na intelecção da noção de 

algo em relação a outro cuja essência é a mesma, e não apenas na percepção. 

O filósofo conclui sua análise desse modo de se dizer a unidade por si 

estabelecendo novamente uma gradação ascendente da unidade, a saber: “e, em suma, aqueles 

cuja intelecção é indivisível e intelige o que é ser, e não se pode separar nem no tempo, nem 

                                                 
124 Concordamos com Reale (cf. Reale, G., op. cit., p. 225, n. 14; Berti, E. [1979], p. 108), que diferentemente de 
Ross, distingue esse modo de se dizer o um em relação ao antecedente e explica que apesar de Aristóteles 
aproximar o gênero da matéria, por ser o substrato indeterminado relativamente às espécies nas quais se 
diferencia, todavia, o substrato material tem um sentido bem distinto do gênero enquanto substrato, sendo dito o 
gênero substrato somente por analogia. 
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no lugar, nem na noção, esses principalmente são um, e destes mais as substâncias;” 

(Metaph. D 6 1016b1-3: o{lwV de; w|n hJ novhsiV ajdiaivretoV hJ noou:sa to; tiv h\n ei\nai, kai; 

mh; duvnatai cwrivsai mhvte crovnw/ mhvte tovpw/ mhvte lovgw/, mavlista tau:ta e}n, kai; touvtwn 

o{sa oujsivai·)125. Se o Estagirita refere-se aos exemplos mencionados nas linhas 

imediatamente precedentes, diz então ser a noção comum à crescer e diminuir, e a comum às 

superfícies em geral, apreendidas por uma intelecção indivisível, e que não se pode separar 

nem no tempo, nem no lugar, nem na noção. Ora, as superfícies (redonda, retangular, etc.) são 

quantidades na medida em que são grandezas mensuráveis, isto é, larguras delimitadas (cf. 

Metaph. D 13 1020a10-14), e o que cresce e o que diminui são movimentos segundo a 

quantidade126. Portanto, superfícies são figuras com determinados tamanhos, e crescer e 

diminuir são movimentos quantificáveis, mas figura, tamanho e movimento são sensíveis 

comuns (cf. DA III 1 425a14-16), logo, percebidos, e não inteligidos. Entretanto, a noção 

comum e indivisível que exprime a unidade essencial das superfícies e do que cresce e 

diminui em discussão é uma unidade inteligível, e não a percepção de figura, tamanho ou 

movimento. Julgamos, por conseguinte, plausível interpretarmos que a noção última de 

unidade em questão apreendida pelo intelecto é a quantidade como um dos modo de ser, como 

uma das figuras categoriais. Assim, crescer e diminuir, bem como superfícies, não afiguram 

ser considerados nos passos em exame como movimentos e grandezas percebidas, mas como 

quantidades numeráveis ou mensuráveis abstraídas pelo intelecto. E ainda mais uno, segundo 

graus de unidade estabelecidos pelo filósofo, é a substância. E concordamos aqui com exegese 

de Berti e Tricot que compreendem essa prioridade da unidade substancial como uma 

antecedência em relação às demais categorias, pois esses modos de ser se predicam da 

                                                 
125 Reale (cf. Reale, G., op. cit., p. 227-228, n. 19), seguindo Bonitz, considera que os passos supracitados se 
ligam estreitamente ao anterior, acerca da unidade segundo a noção, quarto modo de se dizer a unidade, no que 
concordamos. E observa que, diversamente, Tomás e outros com ele consideram que essas linhas se referem a 
um novo significado de unidade.  
126 Cf. Reale, G., op. cit., p. 227, n. 18.  
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substância, sendo então a substância, no sentido primeiro, “um” e “ser” 127. Prioridade esta 

bastante evidente na economia do pensamento aristotélico. Afinal, o “um” e o “ser” não são 

substâncias, mas os predicados mais universais, e, por esta razão, a pluralidade de modos em 

que se diz o “ser” é correspondente aos modos de se dizer o “um” (cf. Metaph. I 2). Ademais, 

se a substância é o gênero do ser do qual depende todos os demais modos de ser, por 

conseguinte, a unidade substancial é primeiramente o que é “um”. E Aristóteles relaciona a 

indivisibilidade em todos os sentidos (indivisibilidade na noção, no lugar e no tempo) à 

intelecção indivisível do que é ser (to; tiv h\n ei\nai).  

Logo após essa classificação dos quatro modos de se dizer o “um” por si, o 

Estagirita então parece pretender sumarizar essa discussão, e acaba por estabelecer uma 

segunda enumeração para os sentidos de e{n ao apresentar três exemplos de coisas unas. E 

nesse passo da argumentação alude novamente à direta relação do “um” com a noção de 

indivisibilidade, o que nos remete para nossas reflexões acerca da intelecção dos indivisíveis. 

Considera: “pois, em geral, tudo o que não tem divisão, enquanto não tem, destes diz-se um, 

por exemplo, se não tem divisão enquanto homem, um é homem, e se [não tem divisão] 

enquanto animal, um é animal, e se [não tem divisão] enquanto grandeza, um é grandeza.” 

(Metaph. D 6 1016b3-6: kaqovlou ga;r o{sa mh; e[cei diaivresin, h|/ mh; e[cei, tauvth/ e}n 

levgetai, oi|on eij h|/ a[nqrwpoV mh; e[cei diaivresin, ei|V a[nqrwpoV, eij d= h|/ zw:/on, e}n zw:/on, eij 

de; h|/ mevgeqoV, e}n mevgeqoV.). Assevera, então, que porque essas coisas não têm divisão, quer 

quanto à espécie, quer quanto ao gênero, quer quanto a continuidade, são ditas unas, 

retomando os modos de se dizer o “um” em si mesmo estudados até o momento como noções 

não divisíveis. Ora, mas é preciso observar que essas coisas ditas unas não concordam 

perfeitamente com a quadripartição estabelecida anteriormente. Por certo, “homem” como 

noção una refere-se às coisas unas segundo a espécie. Modo de se dizer o “um” por si mesmo 

                                                 
127 Cf. Berti, E. [1979], op. cit., p. 107; Tricot, op. cit., p. 265, n. 1. 
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que não foi explicitamente mencionado, parecendo tratar-se do quarto modo de se dizer o 

“um” anteriormente examinado, a saber, a unidade segundo a noção que exprime o que é ser. 

“Animal”, por sua vez, reporta-se às coisas unas por si mesmas porque o gênero é o mesmo, 

terceiro modo de se dizer o “um”. E por fim, a unidade da grandeza diz respeito às coisas unas 

porque contínuas, primeiro modo enumerado. Quanto à unidade no substrato material, 

segundo modo de se dizer o “um” por si mesmo, Aristóteles parece ignorar nesse resumo, ou 

convergir esse modo para algum daqueles três128.  

Na seqüência dessa sumária exemplificação dos modos de se dizer o “um”, o 

Estagirita apresenta um terceiro reagrupamento priorizando a unidade na substância, adverte: 

“mas das coisas que são ditas ‘um’, primeiramente são aquelas cuja substância é una, e una 

ou no contínuo, ou na forma, ou na noção;” (Metaph. D 6 1016b8-9: ta; de; prwvtwV legovmena 

e}n w|n hJ oujsiva miva, miva de; h] suneceiva/ h] ei[dei h] lovgw/·). Retoma, portanto, uma vez mais, 

o primeiro modo de se dizer o um em si mesmo, a saber, coisas contínuas. Mas nesses passos 

a unidade quanto à forma é enunciada explicitamente e classificada como se fosse um modo 

de unidade distinto da unidade nocional, enquanto na primeira classificação Aristóteles 

pareceu enumerar a forma como uma unidade na noção. Ademais, o termo gênero (gevnoV) não 

aparece nesse passo para nomear um dos tipos de unidade, poderíamos então pressupor que tal 

diz respeito à unidade na noção (lovgw/) desse novo reagrupamento. Todavia, na primeira 

classificação dos modos de se dizer o “um” por si mesmo, a unidade nocional parece dizer 

respeito justamente à unidade específica, e contrariamente, naquela classificação a unidade 

genérica é distinguida da unidade na noção (lovgw/). Cremos, portanto, que o filósofo oscila 

quanto ao sentido preciso da unidade nocional, de modo que essa ora exprime a unidade na 
                                                 
128 Reale (cf. Reale, G., op. cit., p. 228, n. 20) considera que o resumo de 1016b3-6 refere-se respectivamente ao 
segundo modo de se dizer o “um” – mesmo substrato –, ao terceiro – mesmo gênero –, e ao primeiro – contínuo. 
Discordamos dessa exegese da unidade enquanto “homem” como um tipo de unidade segundo o substrato, 
referindo-se aos passos 1016a17-19, pois nesse segundo modo de se dizer o “um” em si mesmo o filósofo afirma 
que a forma do substrato apreendida é indivisível segundo a sensação. Ora, evidentemente a forma do “homem” 
não é indivisível segundo a sensação, mas pelo intelecto, logo, julgamos que Aristóteles no passo que trata da 
unidade quanto ao substrato, refere-se a uma forma sensível, um substrato material, e não à forma que exprime a 
essência de uma coisa (ver acima, neste capítulo, p. 119, n. 123). 
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essência, mais propriamente unidade segundo a espécie (ei\dei) – primeira classificação (cf. 

Metaph. D 6 1016a32-34) –, ora significa unidade segundo o gênero (gevnei) – terceira 

enumeração (Metaph. D 6 1016b8-9)
129.  

E Aristóteles fornece-nos ainda uma quarta compilação dos modos de se dizer o 

“um” ao término desse capítulo de sua Metafísica, enumeração que nos parece mais 

definitiva, diz: “e, além disso, o que é um o é segundo o número, segundo a forma, segundo o 

gênero, e segundo a analogia, pois [um] no número são aqueles cuja matéria é una, na forma 

aqueles cuja noção é una, no gênero aqueles cujas figuras das categorias são a mesma, e 

segundo a analogia tudo o que se comporta como outro em relação a outro.” (Metaph. D 6 

1016b31-35: e[ti de; ta; me;n kat= ajriqmovn ejstin e}n, ta; de; kat= ei\doV, ta; de; kata; gevnoV, ta; 

de; kat= ajnalogivan, ajriqmw/: me;n w|n hJ u{lh miva, ei[dei d= w|n oJ lovgoV ei|V, gevnei d= w|n to; 

aujto; sch:ma th:V kathgorivaV, kat= ajnalogivan de; o{sa e[cei wJV a[llo pro;V a[llo.). 

Antecede esse novo resumo dos modos de se dizer o “um” uma reflexão inicial sobre o ser do 

“um” relacionado à noção de medida que será retomada com maiores aprofundamentos em 

Metafísica I 1. Ora, é na seqüência dessa análise do “um” como princípio numérico e medida 

primeira (cf. Metaph. D 6 1016b17-31) que o Estagirita redefine sua compilação dos modos de 

se dizer o “um”. Julgamos que por isso o “um” como algo contínuo, ou uma grandeza, não é 

expressamente mencionado nesses passos, mas parece dissolvido na noção do “um” quanto ao 

número130. Ou seja, Aristóteles explica que o “um” quanto ao número diz respeito à unidade 

na matéria (cf. Metaph. D 6 1016b32-33). Anteriormente ele já havia observado que coisas 

contínuas por si são unas não por mero contato (cf. Metaph. D 6 1016a7), então a matéria do 

                                                 
129 Reale (cf. Reale, G., op. cit., p. 228, n. 22) segue Bonghi ao considerar que Aristóteles usa tanto ei\doV como 
gevnoV para indicar um universal qualquer intermediário entre o gênero supremo e a espécie ínfima. Parece-nos 
que de fato nem sempre o Estagirita é rigoroso no uso desses termos, sendo necessário examinar os diferentes 
casos em que os emprega, e talvez a unidade nocional em discussão nesse capítulo da Metafísica assuma essa 
dubiedade dos termos ei\doV e gevnoV enquanto tipos de universais. 
130 Como observa Reale (cf. Reale, G., op. cit., p. 230, n. 29), no que concordamos, tal significado não pode ser 
confundido com a unidade do substrato, pois Aristóteles refere-se aqui aos indivíduos. Também Tricot considera 
que Aristóteles nesse passo reporta-se aos indivíduos (cf. Tricot, op. cit., p. 267, n. 3), e explica que a matéria 
aparece aqui como princípio de individuação. 
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contínuo, nesse caso, parece dever ser una. Logo, coisas unas porque contínuas por si mesmas 

(linhas, superfícies e sólidos), mas não apenas acidentalmente (artefatos), são unas quanto à 

matéria, parecendo ser, no passo supracitado, incluídas na unidade segundo o número. 

Embora, evidentemente, a unidade segundo o número cuja matéria é una não se refira ao 

“um” como princípio dos números, mas ao “um” como algo determinado, particular, um certo 

isto (to;de ti). Afinal, o “um” quanto ao número para Aristóteles nessa reclassificação não 

poderá ser o “um” como princípio dos números, pois esse é apenas medida dos números, ou 

da pluralidade de unidades, sem o ser propriamente um número (cf. Metaph. I 1 1053a27-30). 

Portanto, o “um” segundo o número em discussão, se não é o princípio dos números, e possui 

uma matéria una, parece ser mesmo um contínuo, uma grandeza, um inteiro, algo 

determinado, e o filósofo afigura referir-se, em última instância, ao indivíduo131. 

E o Estagirita relaciona novamente, nessa última classificação, o “um” segundo a 

forma, e explica que são aquelas coisas cuja noção é una, não parecendo então se distinguir da 

unidade nocional da primeira classificação (cf. Metaph. D 6 1016a32-34). Entretanto, não nos é 

ainda claro se a unidade na noção (lovgw/) diz respeito à unidade específica ou à genérica, ou a 

                                                 
131 Célebre é a discussão acerca do problema da individuação em Aristóteles (cf. Tricot, op. cit., p. 392-394, n. 
2), e o passo supracitado da Metafísica (cf. Metaph. D 6 1016b32), bem como Z 10 1035b27-31, L 8 1074a33, 
parecem sustentar a tese mais tradicional segundo a qual o que distingue, no pensamento peripatético, Sócrates 
de Cálias, é a matéria. Contudo, observa Tricot que os textos nos quais Aristóteles, ao contrário, atribui a 
individuação à forma não são menos decisivos (cf. Metaph. B 4 999b21, Z 7 1032b1, Z 13 1038b14, e sobretudo 
L 5 1071a27-29). Não examinaremos essa questão por agora, mas cabe observar que apesar de no passo 
supracitado Aristóteles referir-se à matéria como o princípio de individuação, bem como em Dzeta e Lâmbda, 
entretanto, nesses mesmos livros também se refere à forma como o que individua. Talvez, então, a tese do 
Estagirita deva ser mais nuançada. Conjecturamos, portanto, que por um lado, quanto à substância determinada – 
o composto de corpo e matéria –, é a matéria que individua, pois um corpo se distingue de um outro porque 
possui uma constituição material que é una nela mesma e separada de um outro. Assim Sócrates distingue-se 
numericamente de Cálias, embora pertençam a uma mesma espécie. Por outro lado, quanto à substância 
enquanto forma – a essência –, deverá ser a própria forma o princípio de individuação, caso contrário, como 
alerta Tricot, sequer poderíamos considerar o primeiro motor imóvel uma substância separada e distinta de todas 
as demais substâncias, na medida em que essa substância não possui matéria, mas é tão-somente forma. Mas, se 
a forma exprime unidade quanto à espécie, e tanto Sócrates quanto Cálias são homens, ou animais racionais, 
como é possível que a forma individue? Ora, o que faz de um homem um homem é a efetivação de sua faculdade 
racional, e embora essa seja idêntica para todos de uma mesma espécie, nem todos são músicos, gramáticos, 
políticos, justos ou filósofos, e sequer o são cada um dos vários músicos igualmente músicos virtuosos. Enfim, 
conquanto as faculdades sejam iguais para todos de uma mesma espécie, a atividade não o é. Julgamos, então, 
que esse é um caminho possível a ser investigado para se compreender a forma como um princípio de 
individuação em Aristóteles, não a forma como um universal (“homem”) que determina uma espécie, mas a 
forma como disposição e atividade (e{xiV e ejnevrgeia) que caracteriza cada indivíduo de uma mesma espécie.  
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essas indistintamente consideradas como universais132. Afinal, ainda nessa quarta 

classificação, Aristóteles enuncia a unidade genérica, mas o gênero não é compreendido como 

substrato da diferença, não sendo então o gênero nesse sentido explicitamente relacionado 

nesse reagrupamento dos modos de se dizer o “um” por si mesmo. 

Portanto, ainda na seqüência dessa classificação, Aristóteles enumera a unidade 

segundo o gênero, observando agora que essa é a unidade nas figuras das categorias, nota 

bastante sui generis, ou ao menos inesperada, do sentido da unidade genérica em discussão 

nesse passo. Observa Tricot133 que o texto, tomado literalmente, diz que o gênero é 

coextensivo à categoria, o que é evidentemente contrário ao pensamento aristotélico. Mas, 

explica o exegeta, poder-se-ia dizer que as categorias são os únicos gêneros verdadeiros, na 

medida em que elas, em absoluto, não são espécies. Ou, seguindo Ross, entendermos nesse 

passo que o filósofo enfatizaria o fato das categorias serem eminentemente a classe sob a qual 

todos os predicados caem. Portanto, a correlação direta entre gênero e figuras das categorias 

não é clara, pois não sabemos ao certo como o gênero “animal” poderia ter a mesma extensão 

que alguma das categorias. E se afirmarmos que “animal” pertence à classe das substâncias, 

surge ainda o inconveniente de assumirmos, contrariamente ao pensamento do filósofo, um 

universal que não exprime a essência do que nomeia como uma substância. Julgamos, 

entretanto, que gevnoV é considerado nesse passo em seu sentido mais largo, classe dos seres 

em geral, e não substrato da diferença. Afinal, a despeito da estranheza de tal sinonímia entre 

gênero e figuras das categorias, encontramos outros passos da Metafísica nos quais se 

estabelece correlação correspondente (cf. Metaph. D 28 1024b12-16; I 3 1054b35, 8 1058a13-14). 

Consideramos, ademais, que as figuras das categorias parecem pressupostas em Metafísica D 

6 1016a35-b3, conforme examinamos acima, como exemplo de unidade nocional. Naquele 

passo o Estagirita considera o lovgoV do que cresce e diminui e da forma das superfícies como 

                                                 
132 Ver acima p. 115-116, n. 122; p. 124, n. 129. 
133 Cf. Tricot, op. cit., p. 267, n. 4. 
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unidade na noção que exprime o que é o ser (oJ to; tiv h\n ei\nai) dessas coisas, parecendo 

referir-se à quantidade enquanto unidade a ser apreendida por um ato indivisível do intelecto. 

E acrescenta que as substâncias (oujsivai), sobretudo, são unidades nesse sentido. Parecendo 

traçar, assim, uma hierarquia quanto à intelecção das figuras categoriais, tal que a categoria de 

substância é em mais alto grau uma noção unitária em relação aos demais modos de ser. 

Contudo, como observamos, Aristóteles oscila quanto ao sentido da unidade nocional, 

primeiro assume tal unidade como unidade na espécie (cf. Metaph. D 6 1016a32-34), depois 

distingue unidade na espécie de unidade na noção (cf. Metaph. D 6 1016b8-9), o que parece 

sugerir então ser esta uma unidade genérica. Entretanto, ao final do capítulo, como estamos 

examinando, o filósofo explica que a unidade quanto ao gênero é uma unidade nas figuras das 

categorias. Cremos, assim, que essa dubiedade na explicação da unidade nocional se deve ao 

uso ambíguo da noção de universal nessas discussões acerca dos sentidos do “um”.  Ou seja, 

unidade na noção afigura ser antes de tudo a unidade expressa por meio de um nome 

universal. E esse, por exemplo, pode ser “homem”, “animal”, ou “substância”, se se entende 

que esses são nomes que se predicam de mais de uma coisa, mas não do mesmo modo e nem 

com a mesma extensão, e não distinguir esses universais parece ter produzido essa 

classificação confusa e imprecisa da unidade nocional. 

Por fim, a novidade desse último agrupamento dos modos de se dizer o “um” é a 

unidade por analogia. Mas Aristóteles, nesse capítulo, não nos fornece nenhum exemplo desse 

tipo de unidade. Ora, julgamos que os predicados mais universais como “ser” e “um” podem 

ser ditos de todas as coisas justamente por analogia, exprimindo então esse sentido do “um”. 

Ou seja, a substância é o ser e a unidade por excelência, mas as demais categorias são também 

modos de ser e tipos de unidade, a tudo se atribuindo ser ou unidade, mas segundo cada coisa, 

portanto, por analogia134. 

                                                 
134 Cf. Metaphysica L 4; 1070a31-33.: Ta; d= ai[tia kai; aiJ ajrcai; a[lla a[llwn e[stin w{V, e[sti d= w{V, a]n 
kaqovlou levgh/ tiV kai; kat= ajnalogivan, taujta; pavntwn.“As causas e os princípios em um sentido são 
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Assim, analisando todos esses sentidos, julgamos que o “um” por si se desdobra 

nesses diferentes modos não somente por causa da sua convertibilidade nos muitos modos de 

se dizer o “ser”, mas também porque a substância, unidade no mais alto grau, é compreendida 

em diferentes acepções pelo próprio Estagitira. Substância é, portanto, uma coisa 

determinada, logo, forma na matéria, e a unidade para esse composto é unidade segundo a 

continuidade, ou no número. Mas a substância é também a essência de cada coisa, embora não 

separada, sendo isso o que propriamente determina e unifica a matéria, unidade nesse caso 

então diz respeito à forma. No entanto, a fórmula que exprime a essência, a definição, 

desdobra-se em gênero, ao qual se atribui as diferenças, existindo assim um outro modo de se 

dizer o “um”, a saber, a unidade genérica. Ademais, substância é ainda uma das figuras das 

categorias, classificação de todos os modos de ser sob o qual caem todas as formas, em outras 

palavras, são as formas das formas, sendo essas consideradas também unidades quanto ao 

gênero135. E além desta classificação bastante abrangente, existem noções ainda mais gerais e 

                                                                                                                                                         
diferentes para as diferentes coisas, e noutro sentido, se universalmente se diz algo e segundo analogia, são os 
mesmos para todas as coisas.” O “um” e o “ser”, por conseguinte, parecem também poder ser considerados 
como um predicado comum universalmente afirmado e segundo analogia para todos as categorias, o que 
entendemos exprimir igualmente uma relação pro;V e{n. Tricot igualmente interpreta que “ser” e “um” devem ser 
compreendidos como noções unitárias que se predica de todos os modos de ser por analogia, e o tipo de relação 
analógica em discussão não se distingue da relação pro;V e{n (cf. Tricot, op. cit., p. 176, n. 2; p. 268, n. 1). Puente 
distingue não somente a relação pro;V e{n da relação paronímica (nesse ponto, em acordo com Tricot), mas 
diferencia também (diversamente de Tricot) aquela relação da relação por analogia (cf. Puente, F. R. [2001], op. 
cit., p. 34-39). Em Ethica Nicomachea I 4 1096a34-37 e De Partibus Animalium I 4 644a21, Aristóteles fornece 
dois exemplos bem claros de analogia que envolve quatro termos diferentes pertencentes a dois gêneros 
distintos, conforme a analogia de proporcionalidade definida em Poetica 21 1457b6, 16sg.. Na obra de biologia, o 
Estagirita  denomina relação analógica aquela entre as partes com funções semelhantes pertencentes a animais de 
espécies distintas, e exemplifica: o que é plumas para os pássaros de modo análogo é escamas para os peixes. No 
tratado de ética introduz também um exemplo desse tipo de analogia que envolve quatro termos, e o filósofo 
assim explica: o que é a visão para o corpo é o intelecto para a alma. Mas na ética esse exemplo claro de 
analogia é introduzido em uma discussão sobre a polivalência da noção de “bem”, e a mencionada relação por 
analogia afigura ser a solução de Aristóteles pare se compreender a relação entre esses múltimplos significados 
de uma única noção segundo os diferentes modos de ser. Ora, a polivalência do “bem” é semelhante à das noções 
de “ser” e “um”, sendo que a relação entre os múltiplos sentidos desses termos segundo os diferentes modos de 
ser é denominada em Metaphysica G 2 1005a10 de uma relação pro;V e{n. Sendo assim, se no passo da ética o 
filósofo exprime de fato seu pensamento, então ele não parece distinguir a relação por analogia da relação pro;V 
e{n. 
135 É preciso considerar que por meio da expressão “forma da forma” não pretendemos dar aos gêneros do ser o 
poder explanatório de princípio e substância separada que pareceu pretender conceder Platão aos universais (cf. 
Angioni, L. [2008], op. cit., “Os Universais Platônicos como Substâncias e Essências”, p. 45-89). Muito pelo 
contrário, as categorias enquanto gêneros do ser – não a substância enquanto algo determinado, ou enquanto 
essência de algo –, são universais na medida em que são classes sob as quais caem todas as coisas. Ou seja, essas 
noções são bastante extensas e, por conseguinte, com pouca capacidade explicativa acerca da natureza de cada 
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comuns às diferentes categorias, que em si mesmo pouco significam, pois só ganham algum 

sentido se predicadas desses gêneros do ser, ou ainda, de cada coisa determinada. Essas 

noções comuns são, por exemplo, a própria noção de unidade em discussão, assim como o 

“ser”, e atributos como o “bem”, ou seja, noções com um sentido unitário apenas por 

analogia136.  

Enfim, cremos que parte da dificuldade em se compreender as diferentes 

compilações dos modos de se dizer o “um” se deve à interseção entre os sentidos da unidade, 

bem como a extensão distinta de cada sentido, afinal, “um” é o particular, assim como os 

universais com extensões diversas. E Aristóteles conclui esse estudo enunciando tal 

interposição entre os sentidos do “um” nos seguintes termos: “e sempre as coisas posteriores 

acompanham as anteriores, por exemplo, quantas são um no número são também na forma, e 

quantas são na forma, nem todas são no número; mas todas quantas são na forma são 

também no gênero, e quantas no gênero nem todas são na forma, mas por analogia; e 

quantas por analogia nem todas são no gênero.” (Metaph. D 6 1016b35-1017a3: ajei; de; ta; 

u{stera toi:V e[mprosqen ajkolouqei:, oi|on o{sa ajriqmw/: kai; ei[dei e}n, o{sa d= ei[dei ouj 

pavnta ajriqmw/:· ajlla; gevnei pavnta e}n o{saper kai; ei[dei, o{sa de; gevnei ouj pavnta ei[dei 

ajll= ajnalogiva/· o{sa de; ajnalogiva/ ouj pavnta gevnei.). Assim “Corisco” é “um” quanto ao 

número e quanto à forma, pois a forma é um modo posterior de unidade que implica aquele 

anterior, a coisa particular, ou seja, “Corisco é um homem”. Mas não vice-versa, pois 

“homem” considerado universalmente não é “um” quanto ao número, pois nem todo homem é 

“Corisco”. Ora, mas todo homem é animal, pois o gênero é posterior à forma e implica o 

anterior, tal que o que é “um” quanto à forma o é também quanto ao gênero. Todavia, nem 
                                                                                                                                                         
coisa, não sendo separadas, mas formas inteligíveis sob a qual se subdividem todas as demais formas (por 
exemplo, dizer que Sócrates é uma substância não esclarece muito qual é a essência de Sócrates). 
136 Julgamos que unidade por analogia remete-nos preferencialmente a tais predicados (“ser”, “um” e “bem”), em 
clara oposição com certa concepção platônica do “bem”, “um” e “ser” como princípios universais. Mas 
certamente a relação analógica em questão aqui não é propriamente a de proporcionalidade, como observa Tricot 
(cf. Tricot, op. cit., p. 176, n. 1), mas relação segundo a qual o termo análogo é igual e exprime uma noção 
realmente comum, embora não tenha um significado definido senão segundo cada gênero. Diversamente Puente 
(cf. Puente, F. [2001], op. cit., p. 35-36). Ver acima n. 134. 
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tudo o que é “um” no gênero o é na forma, afinal, nem todo animal é um homem. E as 

categorias são posteriores às noções definicionais, nessa medida, implicam o gênero e a 

forma. Assim, todo homem, cavalo, ou cão, todo animal (não o termo universal, mas cada um 

daqueles) é “um” quanto ao gênero do ser, isto é, todos são substâncias. Porém, nem tudo o 

que é “um” na figura categorial de substância o é no gênero como substrato das diferenças ou 

na forma, afinal, nem toda substância é um animal ou um homem. Não obstante, todas as 

figuras das categorias são unas por analogia, a saber, todas são “ser” e “um”, mas o “um” e o 

“ser” para a substância é diferente do que é “um” e o “ser” para a quantidade. Portanto, o 

“um” e o “ser” se distinguem segundo cada categoria. Ou ainda, como o Estagirita explica em 

sua Ética, o “bem” tem tantas acepções quanto o “ser”. Ou seja, o bem na categoria de 

substância é o deus e o intelecto, na de qualidade são as virtudes, na de quantidade a medida, 

na de relação o útil, na de tempo o momento oportuno, e na de lugar é o conveniente, não 

podendo haver uma forma comum a todos esses bens, mas se há uma unidade nessa noção, 

essa parece ser justamente por analogia (cf. EN I 4 1096a23-29). Podemos verificar, assim, uma 

gradação dos tipos de unidade que parte do mais particular ao mais geral, no qual o “um”, o 

“ser”, ou o “bem” são noções comuns a todas as coisas somente por analogia, no grau mais 

abrangente e menos explanatório acerca da natureza de cada coisa. Enquanto unidade no seu 

sentido primeiro é o de substância, mais propriamente, é a substância particular, a saber, 

Sócrates, este cão, esta planta137. Portanto, é porque existem coisas unas nelas mesmas e 

separadas das demais que apreendemos a noção comum de ser e unidade. Afinal, como 

assevera o Estagirita, contrariamente a Protágoras (cf. Metaph. I 1 1053a29-b3), é o nosso 

conhecimento que se mede pelas coisas, e não as coisas que são medidas pelo nosso 

                                                 
137 Como explica Berti (cf. Berti, E. [1979], op. cit., p. 109), o que é “um” também no gênero o é com mais forte 
razão do que o “um” somente por analogia, e o que é “um” também na espécie o é com mais forte razão do que o 
“um” somente genérico, e o que é “um” também no número o é com mais razão do que o “um” somente na 
espécie. Afinal, explica o comentador, entre os sentidos que o “um” assume em relação às diferentes categorias, 
o primeiro é a unidade na substância, e entre os sentidos que a unidade assume no interior de cada categoria, 
primeiro é a unidade no número, então o primeiro “um” em absoluto será uma substância una no gênero, na 
espécie e no número, isto é, uma substância individual. 
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conhecimento. Deixemos, então, esse exame das coisas ditas unas de D 6 e passemos ao 

estudo da essência do “um”, a saber, da noção de unidade como indivisível e medida, 

investigada em Metafísica I 1. 

Aristóteles começa a discussão de I 1 remetendo-nos às distinções dos diferentes 

significados do “um” já estudados anteriormente (cf. Metaph. I 1 1052a16: ei[rhtai 

provteron), e nesse sentido, ainda às coisas ditas unas. Mas examina nesse capítulo apenas os 

sentidos primeiros ou por si do “um”, e não por acidente, estabelecendo novamente uma 

quadripartição das coisas unas por si, sendo que tal classificação não é exatamente igual às de 

D 6. Assim, enumera como primeiro sentido do “um” o contínuo: “é pois [um por si] o 

contínuo ou em geral ou principalmente o por natureza, e não por contato nem vinculação (e 

destes é sobretudo um e anterior aquele cujo movimento é mais indivisível e mais simples);” 

[Metaph. I 1 1052a19-21: tov te ga;r sunece;V h] aJplw:V h] mavlistav ge to; fuvsei kai; mh; aJfh:/ 

mhde; desmw/: 'kai; touvtwn ma:llon e}n kai; provteron ou| ajdiairetwtevra hJ kivnhsiV kai; 

ma:llon aJplh"·]. O “um” como algo contínuo é relacionado novamente em clara 

concordância com D 6, aliás, esse é o sentido que, sem maiores reconsiderações, o filósofo 

mantém nas suas diferentes enumerações das coisas ditas unas. Portanto, contínuos em geral 

parecem ser os artefatos, unidade produzida pela técnica. Contínuo por natureza são os 

animais, plantas, e partes dos corpos naturais. Enquanto a linha, ou o comprimento, é um 

contínuo na medida em que é uma propriedade das coisas contínuas separável pelo 

pensamento, isto é, uma realidade matemática. Ademais, contínuo por natureza é, sobretudo, 

o céu das estrelas fixas, pois tem o movimento mais indivisível e mais simples, a saber, o 

movimento circular138.  

O segundo sentido do “um” não foi mencionado em D 6, mas julgamos que ele é 

apenas uma subdivisão da unidade segundo a continuidade, a saber, diz o Estagirita: “e além 

                                                 
138 Cf. Tricot, op. cit., p. 527-528, n. 4-5 e Reale, op. cit., p. 496, n. 6-7. 
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disso [um é] sobretudo o inteiro e que tem certa configuração e forma, principalmente se é 

tal por natureza e não por força – como por exemplo todos quantos são colados ou jungidos 

ou atados –, mas tem nele mesmo a causa de ser ele próprio contínuo.” (Metaph. I 1 1052a22-

25: e[ti toiou:ton kai; ma:llon to; o{lon kai; e[con tina; morfh;n kai; ei\doV, mavlista d= ei[ ti 

fuvsei toiou:ton kai; mh; biva/, w{sper o{sa kovllh/ h] govmfw/ h] sundevsmw/, ajlla; e[cei ejn 

auJtw:/ to; ai[tion aujtw/: tou: sunece;V ei\nai.). Aristóteles explica em delta que: “Inteiro diz-se 

algo ao qual nenhuma parte falta a partir da qual se diz inteiro por natureza,” (Metaph. D 

26 1023b26-27:  {Olon levgetai ou| te mhqe;n a[pesti mevroV ejx w|n levgetai o{lon fuvsei,). A 

linha, como vimos, é um contínuo, mesmo que possa ser dividida, bem como cada parte do 

corpo, tíbia, coxa, perna e braço, pois a matéria é a mesma e o movimento de cada um desses 

é indivisível (cf. Metaph. D 6 1016a2-7). Mas, ao inteiro não pode faltar nenhuma parte sem a 

qual ele não seja inteiro por natureza, por si mesmo, causa própria de sua unidade. Ou seja, 

inteiro não pode ser apenas um contínuo que pode dividir-se em partes, mas um contínuo 

cujas partes essenciais que dão a ele certa configuração e forma não podem ser separadas. 

Logo, inteiro parecem ser os animais, plantas, mas não as suas partes, e nem as propriedades 

matemáticas, pois as partes são contínuas, mas não constituem uma forma própria e 

independente do inteiro do qual faz parte. Ora, sendo assim, tudo o que é inteiro é também 

contínuo, mas nem todo contínuo é inteiro. Ou, com explica Berti, inteiro é a forma mais 

perfeita das coisas contínuas139.  

Os outros dois sentidos do “um” relacionados nesse capítulo parecem constituir-se 

também de uma subdivisão de um único significado. Aristóteles, então, enuncia esses sentidos 

nos seguintes termos: “outras coisas [são unidade] se a noção é una, e tais cuja intelecção é 

una, indivisível, e indivisível [é a intelecção] do indivisível na forma ou no número;” 

(Metaph. I 1 1052a29-31: ta; de; w|n a]n oJ lovgoV ei|V h\/, toiau:ta de; w|n hJ novhsiV miva, 

                                                 
139 Cf. Berti, E. [1979], op. cit., p. 108. 
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toiau:ta de; w|n ajdiaivretoV, ajdiaivretoV de; tou: ajdiairevtou ei[dei h] ajriqmw:/·). E explica 

que: “no número é o indivisível segundo cada um, e na forma o [indivisível] é no 

conhecimento e na ciência, de modo que é um primeiramente o que é causa da unidade nas 

substâncias.” (Metaph. I 1 1052a31-34: ajriqmw/: me;n ou\n to; kaq= e{kaston ajdiaivreton, ei[dei 

de; to; tw/: gnwstw/: kai; th/: ejpisthvmh/, w{sq= e}n a]n ei[h prw:ton to; tai:V oujsivaiV ai[tion tou: 

eJnovV.). Comenta Reale que o termo novhsiV (intelecção) encontra-se nesse passo no sentido 

lato de intuição, pois estaria em discussão uma apreensão do indivíduo e da forma, logo, uma 

apreensão sensível e outra inteligível140. Essa é a solução mais simples e imediata para a 

exegese do passo supracitado, entretanto, talvez não acompanhe a inteira inteligibilidade e 

coerência da argumentação. Pois Aristóteles classifica esses dois sentidos do “um”, quanto ao 

número e à forma, conjuntamente como aqueles cuja noção (lovgoV) é una. Ora, julgamos 

então que talvez o filósofo não esteja se referindo nesse passo ao particular sensível, mas ao 

particular enquanto algo determinado por uma forma e que também deve ser apreendido pelo 

intelecto nessa sua noção unitária, isto é, em sua essência. Portanto, Aristóteles não parece 

estar falando da apreensão destes ossos e carnes aqui determinados, como o fez em Delta ao 

se referir à unidade no número, ao contínuo, ou à grandeza, ou seja, à unidade na matéria, mas 

contrariamente remete-nos aqui ao indivíduo Sócrates cuja forma é a essência que o 

determina. Assim, a noção unitária particular, una no número, apreendida por uma intelecção 

indivisível parece ser antes, nesse capítulo, a essência enquanto princípio também capaz de 

individuar, do que carne e ossos com uma certa configuração141. Pois cremos que carne e 

ossos com uma certa configuração é preferencialmente uma unidade quanto ao contínuo, ou 

ao inteiro, anteriormente examinados nessa classificação de Iota, do que unidade na noção. 

Deste modo, cremos que indivisível no número no passo supracitado de Metafísica I 1, assim 

como a forma, são noções indivisíveis apreendidas em uma intelecção indivisível. Afinal, a 

                                                 
140 Cf. Reale, op. cit., p. 497, n. 12. 
141 Ver acima p. 125, n. 131. 
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causa da unidade nas substâncias é a forma, quer a forma enquanto essência que individua, 

quer enquanto espécie que unifica, e por isso julgamos que o Estagirita considera nesse 

capítulo a forma como o sentido prioritário do “um”, enquanto em D 6 considerou que 

propriamente una é a substância. Formulações perfeitamente coerentes, pois se primeiramente 

percebemos a substância enquanto algo determinado, entretanto só conhecemos essa coisa 

porque a forma determina e é causa da unidade, e nessa medida, é prioritariamente unidade, 

embora não separada do que determina. 

E, semelhantemente à argumentação de Delta, Aristóteles reagrupa esses sentidos 

do “um” examinados em Iota em uma exposição mais sucinta, mas reveladora de algumas 

considerações não claramente expressas na subdivisão supracitada, que parece corroborar 

nossa interpretação. Resume suas idéias nos seguintes termos: “diz-se então o um desses 

tantos modos, o contínuo por natureza e o inteiro, e o segundo cada um e o universal, todos 

estes são um por ser indivisível por um lado o movimento, por outro a intelecção ou a 

noção.” (Metaph. I 1 1052a34-b1: levgetai me;n ou\n to; e}n tosautacw:V, tov te sunece;V 

fuvsei kai; to; o{lon, kai; to; kaq= e{kaston kai; to; kaqovlou, pavnta de; tau:ta e}n tw/: 

ajdiaivreton ei\nai tw:n me;n th;n kivnhsin tw:n de; th;n novhsin h] to;n lovgon.). O filósofo 

considera novamente que o “um” se diz quanto à continuidade e à inteireza, sendo que tais 

sentidos da unidade se explicam devido à indivisibilidade na percepção do movimento das 

coisas contínuas e inteiras. Mas, ao reconsiderar as coisas unas examinadas anteriormente 

decorrentes da indivisibilidade na noção, a saber, o indivíduo e a forma, denomina esta última 

(ei\doV) de universal (kaqovlou). Ora, como bem sabemos, ei\doV não é um universal como os 

gêneros em Aristóteles142. Contudo, não cremos que o Estagirita tenha apenas se distraído 

nesse passo e tomado um termo pelo outro143, ou que esse uso do termo kaqovlou seja um 

resquício da Academia esquecido em meio à argumentação peripatética, ou ainda que tal 

                                                 
142 Cf. Metafísica Z 6. 
143 Como pensa Ross (cf. Metaph., II, p. 282). 
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conste de uma alteração nas edições do texto, afinal, sequer há no aparato crítico qualquer 

menção a outra opção quanto ao uso nessa linha desse termo. Julgamos antes que unidade ou 

indivisibilidade na noção (lovgw/) por vezes assume um sentido ambíguo nessas discussões 

acerca dos sentidos do “um”, pois significa unidade do nome universal, e esse pode ser o 

nome que exprime a espécie, ou o gênero como substrato da diferença, ou mesmo gênero 

como uma das figuras das categorias.144 Assim, forma (ei\doV) enquanto espécie é um 

universal, tal como “homem” é o nome universal de Sócrates, Cálias, Corisco... Contudo, o 

ei\doV “homem” não é um universal qualquer, um comum, mas exprime antes de tudo a 

essência de um homem, pois tem a mesma extensão da classe que nomeia, sendo então 

somente por acidente um universal.145 E Aristóteles, nesse passo, é absolutamente coerente 

com seu pensamento ao reclassificar a forma como um universal, afinal, essa se encontra em 

uma relação de oposição ao outro sentido de unidade na noção, a saber, a essência de cada 

substância. Ou seja, Sócrates parece poder ser apreendido em uma unidade nocional, não 

enquanto é carne e ossos sob uma certa configuração, mas a essência deste, a saber, “homem”, 

que acontece ser também o nome universal da espécie a qual pertence aquele. Assim, o 

filósofo não parece ter cometido um deslize em suas considerações acerca da unidade 

                                                 
144 Como consideramos acima, p. 125-127. 
145 Aristóteles considera a forma que nomeia vários indivíduos de uma mesma espécie, isto é, o caráter 
universalizante da forma, como um acidente para o indivíduo, diz: “pois o médico não cura o homem, senão 
segundo acidente, mas Cálias ou Sócrates ou algum assim dito ser homem acidentalmente;” (Metaph. A 981a18-

20: ouj ga;r a[nqrwpon uJgiavzei oJ ijatreuvwn ajll= h] kata; sumbebhkovV, ajlla; Kallivan h] Swkravthn h] tw:n 
a[llwn tina; tw:n ou{tw legomevnwn w|/ sumbevbhken ajnqrwvpw/ ei\nai·). Segundo Tricot (cf. Tricot, op. cit., p. 6, 
n. 2) Ross explica em um modo muito superficial que o emprego do termo sumbebhkovV nesse passo indica que o 
médico não cura diretamente o homem, mas diretamente Cálias e indiretamente o homem, porque Cálias é um 
homem. E reconsidera Tricot que, em relação à essência de Cálias, homem é um sumbebhko;V kaq= auJtov no 
sentido enumerado em Metafísica D 30 1025a30. Nesse ponto não estamos em pleno acordo com Tricot, pois não 
nos parece que “homem” como universal seja uma propriedade, tal como a soma dos ângulos iguais a dois retos 
é uma propriedade do triângulo, exemplo dado pelo Estagirita para esse sentido de acidente. Propriedade, e não 
mero acidente de Cálias é, por exemplo, “falar”, mas “homem” parece-nos ser denominado acidente ainda em 
um outro sentido. E concordamos com Tricot no que ele segue com Alex., Quaest., 23-23 Bruns, a saber, a 
universalidade é para Aristóteles um acidente da essência, pois se por hipótese existisse somente um indivíduo, a 
essência “homem” não deixaria de existir. Ou seja, julgamos que “homem” é considerado um acidente na 
medida em que não é próprio da forma ser um nome universal, antes, próprio dela é ser a essência que determina 
a matéria, mas se acontece serem muitos os indivíduos cuja essência é a mesma, então essa é tomada como um 
universal. Sequer nos parece adequado dizer que a forma é o universal apreendido pelo intelecto, melhor seria 
falar que ela é a essência inteligida, pois ainda que existisse um único indivíduo (como parece ser o caso do 
primeiro motor imóvel), julgamos que seríamos capazes de inteligir seu ei\doV. 
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nocional apreendida por meio de uma intelecção indivisível. Mas parece apenas não estar 

explícito o sentido do termo “segundo cada um” (cf. Metaph. I 1 1052a35: kaq= e{kaston) em 

oposição ao “universal” (cf. Metaph. I 1 1052a36: kaqovlou). Oposição esta que não nos 

parece ser entre o particular sensível e o universal genérico, mas oposição bem mais tênue e 

interior à unidade nocional, a saber, entre a forma como essência de cada um e a mesma 

considerada universalmente como espécie146. 

Após essa classificação, Aristóteles segue em sua análise da noção de unidade, 

mas dando um novo rumo à investigação. O próprio Estagirita distingue esses passos da 

pesquisa ao considerar que tendo examinado os tantos modos em que se diz o “um” nessas 

linhas iniciais de I 1, e em D 6, é necessário agora investigar o que é o ser “um” e qual é a 

sua noção (cf. Metaph. I 1 1052b1-15: kai; tiv ejsti to; eJni; ei\nai kai; tivV aujtou: lovgoV). E 

como pudemos verificar nessa recapitulação dos modos de se dizer o “um”, o filósofo associa 

mais diretamente a noção de unidade à indivisibilidade ao relacionar a unidade do contínuo e 

do inteiro à indivisibilidade na percepção do movimento, e a unidade da essência e específica 

                                                 
146 Está em jogo nessa discussão o problema da individuação, ver acima nota 131. Reale explica, no que 
concordamos, que Aristóteles passou repentinamente do significado de ei\doV como forma individuante ao de 
espécie, sendo esta predicável de vários e, nesse sentido, embora não exatamente, qualificável como universal. 
(cf. Reale, op. cit., p. 498, n. 17). Cf. Metaph. B 4 999b21, Z 7 1032b1, Z 13 1038b14, são passos nos quais o 
Estagirita atribui a individuação à forma, e sobretudo L 5 1071a27-29, quando diz: “e dentre as coisas na mesma 
forma  [as causas e elementos] são diferentes, não na forma [especificamente], mas porque dentre os segundo 
cada um é diferente [a causa], é que tua matéria e a forma e o movimento e a minha [são diferentes], enquanto 
na noção são universalmente os mesmos.” (Metaph. L 5 1071a27-29: kai; tw:n ejn taujtw/: ei[dei e{tera, oujk ei[dei 
ajll= o{ti tw:n kaq= e{kaston a[llo, h{ te sh; u{lh kai; to; ei\doV kai; to; kinh:san kai; hJ ejmhv, tw/: kaqovlou de; 
lovgw/ taujtav.). Nesse passo o filósofo novamente estabelece uma relação de oposição entre os termos kaq= 
e{kaston e kaqovlou interior à mesma espécie, logo, oposição entre a forma considerada como uma essência que 
determina cada coisa e como um nome universal dos membros de uma mesma espécie. Leo Elders (cf. Leo 
Elders S.V.D. Aristotle’s theology – a commentary on book L of the Metaphysics. Van Gorcum & Com. N. V., 
Assen, 1972, p. 133-134) comenta que nos tratados de biologia ei\doV é muitas vezes usado no sentido de coisa 
concreta na medida em que tem uma certa figura e características. E explica o comentador que este significado 
de ei\doV como causa da existência de coisas individuais leva Aristóteles mesmo a denominar a forma como 
indivíduo (ta; e[scata ei[dh – cf. Phys. 209b3; P.A. 644a25). Entretanto o exegeta considera que o passo 
supracitado de L 5 não trata da questão de saber qual é a causa das diferenças individuais (isto é, do princípio de 
individuação) que, segundo ele, alguns comentadores interpretam erradamente (cito as referências destes dadas 
pelo autor: L. Robin, La pensée hellénique, 486ff.; Ross, Met. CXII; Tricot, Métaphysique I, 393), mas esse 
passo somente indicaria que as formas de coisas individuais são diferentes, sem enunciar as causas destas 
diferenças. Ora, a afirmação de que as formas de um grupo de coisas são diferentes, ainda que pertençam a uma 
mesma espécie, talvez não seja suficiente para asseverarmos que a forma é a causa da individuação, mas é o 
bastante para dizermos que a forma pode ser individual. Assim, a partir desta afirmação podemos inferir que a 
matéria não é o único elemento próprio em um indivíduo e, quiçá, único responsável pela individuação. 
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à indivisibilidade na intelecção. Esse destaque para a indivisibilidade correlacionada aos 

sentidos do “um” antevê a seqüência da argumentação de Iota, na qual o Estagirita enuncia 

certa natureza comum à noção de unidade a despeito das diferentes coisas ditas unas. Elucida, 

então, o filósofo: “por isso o ser para o um é o ser para o indivisível, aquilo que é isto e nele 

próprio, separável ou quanto ao lugar ou quanto à forma ou no pensamento, ou também 

quanto ao todo e indivisível e, sobretudo, é ser primeiramente a medida em cada gênero e 

mais propriamente da quantidade;” (Metaph. I 1 1052b15-19: dio; kai; to; eJni; ei\nai to; 

ajdiairevtw/ ejsti;n ei\nai, o{per tovde o[nti kai; ijdiva/ cwristw:/ h] tovpw/ h] ei[dei h] dianoiva/, h] 

kai; to; o{lw/ kai; ajdiairevtw/, mavlista de; to; mevtrw/ ei\nai prwvtw/ eJkavstou gevnouV kai; 

kuriwvtata tou: posou:·). Aristóteles explicita que o ser “um” é ser indivisível, sendo essa a 

natureza comum a todos os sentidos do “um” examinados. Portanto, uma substância é una, 

assim como indivisível, porque é algo determinado e subsistente por si mesmo, e de fato 

separada segundo o lugar. E a forma é una e indivisível, pois é nela própria uma essência que 

determina a matéria, separável enquanto princípio distinto da matéria, causa do ser, ou ainda, 

de fato separada, como afigura ser o primeiro motor imóvel. Além disso, a linha é também 

algo uno e indivisível, pois é uma propriedade das coisas, uma matéria inteligível que pode 

ser separada pelo pensamento, e nesse modo é uma realidade matemática. Em suma, todos os 

sentidos do “um” exprimem uma realidade indivisível que é ou algo determinado e separado 

que subsiste por si mesmo, ou o que determina a matéria, ou ainda é uma propriedade de algo, 

sendo estes separáveis apenas pelo pensamento.  

O filósofo parece, por conseguinte, pretender contrapor-se à posição daqueles que 

julgam ser o e}n um princípio separado das coisas que são ditas unas147. Assim, “um” não é em 

si mesmo uma substância separada, mas isto separado segundo o lugar, a saber, um indivíduo, 

um artefato, em outras palavras, um corpo extenso, indivisível no número, isto é, na matéria 

                                                 
147 Tricot (cf. Tricot, op. cit., p. 530, n. 1) observa que essa especificação da noção do “um” (cf. Metaph. I 1 
1052a16-17: o{per tovde o[nti kai; ijdiva) é visivelmente dirigida contra a concepção platônica de unidade, como 
assevera também Alex., 606, 23-24, o{per e}n ouj kaq= auJtov ejstin ajlla; tovde ti. 
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(cf. Metaph. D 6 1016b32-33). E não é uma forma separada, mas esta essência de algo, 

determinação da matéria, noção apreendida em uma intelecção indivisível capaz de separar o 

ser de cada coisa (cf. Metaph. I 1 1052a29-31). Nem é um princípio universal extrínseco às 

coisas, mas noção comum que se predica de muitos segundo cada modo de ser, e separado 

somente pelo pensamento. E o Estagirita adiciona ainda ao ser do “um” a noção de medida, 

parecendo, no passo supracitado (cf. Metaph. I 1 1052b15-19), opor-se aos que pensam ser o 

“um” e os números dele decorrentes princípios de todas as coisas, ao nuançar tratar-se da 

medida segundo cada gênero, e não tão-somente da medida da quantidade148. Em suma, 

Aristóteles, uma vez mais, sustenta sua tese henológica segundo a qual e}n não é mais do que 

um predicado comum cujo significado é múltiplo, embora o termo seja o mesmo, igualdade 

de termos não por simples homonímia, mas segundo uma relação pro;V e}n. Ainda em outras 

palavras, e}n é apenas predicado de todos os modos de ser, sem ser próprio de nenhum deles, 

nesse caso, noção com máxima extensão, por conseguinte, pouco explicativa acerca da 

natureza de cada coisa149.  

                                                 
148 Julgamos que Aristóteles ao identificar o “um” com a noção de medida e observar que esse é medida, mas 
segundo cada gênero, parece opor-se aos pitagóricos como são considerados em Metafísica A, a saber, “que não 
pensaram o limitado e o ilimitado [e o um] serem outras tantas naturezas – por exemplo, fogo ou terra ou algum 
outro como tal, mas o próprio ilimitado e o próprio um eram as substâncias daqueles dos quais predicam, por 
isso era [para esses filósofos] o número a substância de todas as coisas” (cf. Metaph. A 5 987a13-19: oiJ de; 
Puqagovreioi ..., o{ti to; peperasmevnon kai; to; a[peiron (kai; to; e}n) oujc eJtevraV tina;V wj/hvqhsan ei\nai 
fuvseiV, oi|on pu:r h] gh:n h] ti toiou:ton e{teron, ajll= aujto; to; a[peiron kai; aujto; to; e}n oujsivan ei\nai 
touvtwn w|n kathgorou:ntai, dio; kai; ajriqmo;n ei\nai th;n oujsivan pavntwn.). Ora, se o “um” é apenas predicado 
segundo cada gênero, certamente não é uma substância a partir da qual adviriam todos os números que, por sua 
vez, constituiriam todas as realidades, e o adendo supracitado, to; mevtrw/ ei\nai ... eJkavstou gevnouV, parece-nos 
opor-se justamente a essa doutrina dos pitagóricos examinada pelo Estagirita em A 5. 
149 Cf. Metaph. G 2 – importante e revisitado capítulo da Metafísica dedicado ao estudo dos múltiplos 
significados do ser, bem como da relação deste com o “um”, no qual Aristóteles assevera a reciprocidade entre 
esses termos (“pois, ‘um homem’ e ‘homem’ é o mesmo, ‘é homem’ e ‘homem’ também, e é evidente que não é 
algo diferente segundo duplicação da expressão o ‘um homem’ e ‘um é homem’ ..., deste modo é manifesto que a 
adição naqueles evidencia o mesmo, e não é algo outro o ‘um’  à parte  do ser,” – Metaph. G 2 1003b26-32: 
taujto; ga;r ei|V a[nqrwpoV kai; w]n a[nqrwpoV kai; a[nqrwpoV, kai; oujc e{terovn ti dhloi: kata; th;n levxin 
ejpanadiplouvmenon to; ei|V ejsti;n a[nqrwpoV kai; e[stin ei|V w]n a[nqrwpoV· ... w{ste fanero;n o{ti hJ provsqesiV 
ejn touvtoiV taujto; dhloi:, kai; oujde;n e{teron to; e}n para; to; o[n,). Nas linhas finais desse mesmo capítulo o 
filósofo introduz a expressão pro;V e}n para explicar o que é então o “um” e o “ser”, já que não são propriamente 
homônimos e nem sinônimos, e sequer universais idênticos em todas as coisas, ou ainda um princípio separado. 
Assim, explica: “e se não é o ‘ser’ ou o ‘um’ universal e o mesmo em todas as coisas ou separado, como 
provavelmente não é, mas algumas coisas [são um e ser] com relação ao um [sentido unívoco], outras por serem 
consecutivas.” (Metaph. G 2 1005a8-11: kai; eij mh; e[sti to; o]n h] to; e{n kaqovlou kai; taujto; ejpi; pavntwn h] 
cwristovn, w{sper i[swV oujk e[stin ajlla; ta; me;n pro;V e}n ta; de; tw/: ejfexh:V.). Bem conhecida é essa discussão 
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Mas embora o “um” seja um predicado comum a todos os modos do ser, seu ser e 

noção advêm originalmente do gênero da quantidade, como observou o filósofo no passo 

supracitado (cf. Metaph. I 1 1052b15-19: ... kuriwvtata tou: posou:·). E desenvolve essa 

observação nos passos que se seguem: “mas o ser do um alguma vez será em algum destes, 

outra vez também em outro que é mais próximo do nome, mas aqueles [é um] em potência, ... 

pois a partir daqui [do gênero da quantidade] sobreveio às outras coisas.” (Metaph. I 1 

1052b5-7 ... 19-20: to; de; eJni; ei\nai oJte; me;n touvtwn tini; e[stai, oJte; de; a[llw/ o} kai; ma:llon 

ejggu;V tw:/ ojnovmativ ejsti, th/: dunavmei d= ejkei:na, ... ejnteu:qen ga;r ejpi; ta; a[lla ejlhvluqen.). 

Evidentemente potência nesse passo não é tomado no sentido técnico, mas designa apenas que 

os demais sentidos do “um” são secundários e oriundos do que é propriamente “um”, a saber, 

do princípio dos números e medida das quantidades. Deste modo, o “um” no seu sentido 

original de quantidade é eminentemente indivisível e medida, e essas noções são transpostas 

aos sentidos do “um” segundo os demais gêneros do ser. Assim, Aristóteles enunciou em 

Delta a indivisibilidade da unidade enquanto princípio dos números nos seguintes termos: 

“assim então, de uma parte, o indivisível segundo a quantidade, inteiramente e sem posição, 

diz-se unidade,”  (Metaph. D 6 1016b24-25: to; me;n ou\n kata; to; poso;n ajdiaivreton, to; me;n 

pavnth/ kai; a[qeton levgetai monavV,). Ou seja, o “um” como princípio dos números é 

absolutamente indivisível e sequer ocupa uma posição, diferentemente do ponto que tem uma 

posição, e nesse sentido pode ser divisível, pois o mesmo ponto pode ser utilizado 

simultaneamente como começo e fim de uma linha (cf. DA III 2 427a10-11). E também a 

                                                                                                                                                         
do significado da expressão pro;V e}n, de difícil tradução e entendimento, como mencionamos acima (cf. Puente, 
F. [2001], op. cit., p. 33-45; Tricot, op. cit., p. 176, n. 2; p. 268, n. 1; acima, p. 127-128, n. 134). Tricot a 
compreende como um intermediário entre o sunwvnumon e o oJmwvnumon (cf. Tricot, op. cit., p. 176, n. 2), afinal, o 
nome “um” é comum, mas não é igual a noção de cada coisa a que se atribui unidade, logo, não é um sinônimo 
(cf. Categ. I 1a6-7), e embora a essência não seja a mesma, há certa natureza comum entre todas as coisas a que se 
atribui unidade, por conseguinte, também não é um homônimo (cf. Categ. I 1a1-2). Portanto, ainda seguindo com 
Tricot, a única identidade possível entre as coisas que em comum denominamos “ser” e “um” é por analogia 
(diversamente Puente – cf. Puente, F. [2001], op. cit., p. 35-36), não a analogia de proporcionalidade, mas 
relação segundo a qual o termo análogo exprime uma noção realmente comum, e que não tem significado 
definido senão segundo cada gênero. E quanto ao “um”, essa noção comum afigura ser a indivisibilidade e a 
medida, mas que se expressam distintamente em cada modo do ser, embora eminentemente no gênero da 
substância.  
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unidade numérica é eminentemente indivisível, diversamente da linha, pois essa é indivisível 

enquanto um comprimento contínuo, mas pode ser dividida segundo uma dimensão, ou da 

superfície que embora seja apreendida com uma largura indivisível, pode ser dividida em duas 

dimensões, e enfim, contrariamente ao corpo que é divisível segundo a quantidade em todas 

as dimensões, ainda que certo corpo natural seja uma substância indivisível (cf. Metaph. D 6 

1016b24-28). Logo, “um” como o princípio dos números parece ser a máxima expressão da 

noção de indivisibilidade. 

E o “um” no gênero da quantidade enquanto princípio numérico é também 

primordialmente medida, pois, segundo o Estagirita, “é medida, com efeito, aquilo pelo que 

se conhece a quantidade;” (Metaph. I 1 1052b20: mevtron gavr ejstin w|/ to; poso;n 

gignwvsketai·). E, continua o filósofo, “toda quantidade enquanto quantidade conhece-se 

mediante o um, e por meio do que primeiramente conhece-se a quantidade, isso é o próprio 

um; por isso o um é princípio do número enquanto número.” (Metaph. I 1 1052b22-24: pa:n to; 

poso;n gignwvsketai h/| poso;n tw/: eJniv, kai; w/| prwvtw/ posa; gignwvsketai, tou:to aujto; e}n· 

dio; to; e}n ajriqmou: ajrch; h|/ ajriqmovV.). Medida é, portanto, primeiramente, aquilo por meio 

do qual se conhece as quantidades, sendo que nos passos supracitados Aristóteles parece 

referir-se somente à quantidade enquanto uma pluralidade numerável, e não às grandezas 

mensuráveis, sendo o “um”, então, a medida dessas quantidades, isto é, dos números. E 

somente a partir desse sentido primeiro de medida advêm os demais, como explica o filósofo: 

“e daqui [da medida das quantidades] também nos outros se diz medida aquilo primeiro 

mediante o qual se conhece cada coisa, e a medida de cada um deles é ‘um’,” (Metaph. I 1 

1052b24-26: ejnteu:qen de; kai; ejn toi:V a[lloiV levgetai mevtron w/| prwvtw/ (te) e{kaston 

gignwvsketai, kai; to; mevtron eJkavstou e{n,). Assim, o “um” como princípio numérico no 

gênero da quantidade é o paradigma dos demais sentidos de unidade porque mais exatamente 

esse é indivisível e medida, como explica Aristóteles: “pois de tudo que buscamos a medida, 
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essa é algo uno e indivisível; ... quando, com efeito, parece não se poder tirar ou adicionar 

[algo da parte que se toma como medida], isso é a medida perfeita, por isso a [medida] do 

número é a mais perfeita; pois a unidade pomos como inteiramente indivisível; e nos outros 

casos imita-se isso:” (Metaph. I 1 1052b33-1053a2: pantacou: ga;r to; mevtron e{n ti zhtou:si 

kai; ajdiaivreton· ... o{pou me;n ou\n dokei: mh; ei\nai ajfelei:n h] prosqei:nai, tou:to ajkribe;V 

to; mevtron, dio; to; tou: ajriqmou: ajkribevstaton· th;n ga;r monavda tiqevasi pavnth/ 

ajdiaivreton· ejn de; toi:V a[lloiV mimou:ntai to; toiou:ton·). Ou seja, a indivisibilidade nos 

demais sentidos do “um” é apenas relativa, e não absoluta, como é o caso do “um” no gênero 

da quantidade numérica150. Afinal, medida é a menor parte dos constitutivos de algo, da qual 

nada se pode retirar ou acrescentar, como é o caso do “um” como princípio numérico, e se 

algo for acrescentado ou extraído, é preciso que tal não passe despercebido, como aconteceria 

a medidas que fossem maiores (cf. Metaph. I 1 1053a2-13).  

Entretanto, Aristóteles parece pretender assinalar nessa discussão de Iota que 

embora tenha afirmado em Delta que “o ser do um é ser um princípio do número;” (Metaph. 

D 6 1016b17-18: to; de; eJni; ei\nai ajrch/: tiniv ejstin ajriqmou: ei\nai·), detendo-se naquela 

ocasião ao ser da unidade quantitativa, agora o sentido mais geral e comum desta noção, a 

saber, o de indivisibilidade e medida, deve ser transposto aos demais gêneros do ser. Assim, 

se o princípio dos números é a medida perfeita no gênero da quantidade, pois absolutamente 

indivisível, é também medida o que é indivisível quanto à qualidade, como o Estagirita 

observa: “e isso [algo uno e indivisível] é o simples ou quanto à quantidade ou quanto à 

qualidade.” (Metaph. I 1 1052b34-35: tou:to de; to; aJplou:n h] tw/: poiw:/ h] tw/: posw/:.). Ou 

ainda, como considera alguns passos depois: “assim, o um é medida de todas as coisas, 

porque conhecemos de fato a partir do que é a substância dividindo ou segundo a quantidade 

ou segundo a forma.” (Metaph. I 1 1053a18-20: ou{tw dh; pavntwn mevtron to; e{n, o{ti 

                                                 
150 Como observa Tricot (cf. Tricot, op. cit., p. 532, n. 5), seguindo Alexandre 609, 5-7, no que concordamos. 
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gnwrivzomen ejx w|n ejsti;n hJ oujsiva diairou:nteV h] kata; to; poso;n h] kata; to; ei\doV.)151 O 

filósofo parece, portanto, nessas passagens mais uma vez sumarizar os sentidos do “um”, 

agora a partir de duas grandes classes, a saber, toda unidade é ou segundo a quantidade, ou 

segundo a qualidade. Ora, mas o termo forma (ei\doV), bem como a indivisibilidade segundo a 

qualidade (tw/: posw/:) aparecem nesses passos relacionados de modo bastante inesperado e 

sem maiores explicações.  Lembremos então que mesmo em D 6 Aristóteles reagrupou os 

vários sentidos do “um” em duas grandes classes, como nos passos supracitados, ou seja, por 

um lado unidade e indivisibilidade segundo a quantidade, e por outro segundo a forma, como 

enunciou: “em todos esses casos o um é indivisível seja quanto à quantidade seja quanto à 

forma.” (Metaph. I 1 1016b23-24: pantacou: de; to; e}n h] tw/: posw:/ h] tw/: ei[dei ajdiaivreton.). 

E Aristóteles finaliza sua investigação acerca dos sentidos do “um” novamente considerando 

a noção de medida e indivisibilidade como o ser da unidade em geral segundo uma 

classificação bipartida, conclui: “é evidente, então, que o ser do um segundo o nome preciso 

é, sobretudo, uma medida, e mais propriamente da quantidade, depois da qualidade. E será 

tal [uno] se de uma parte for indivisível segundo a quantidade, e de outra for segundo a 

qualidade; justamente por isso o um é indivisível ou absolutamente ou enquanto um.” 

(Metaph. I 1 1053b4-8: o{ti me;n ou\n to; eJni; ei\nai mavlistav ejsti kata; to; o[noma ajforivzonti 

mevtron ti, kai; kuriwvtata tou: posou:, ei\ta tou: poiou:, fanerovn· e[stai de; toiou:ton to; 

me;n a[n h/\ ajdiaivreton kata; to; posovn, to; de; a[n kata; to; poiovn· diovper ajdiaivreton to; e}n 

h] aJplw:V h] h/| e{n.). O Estagirita parece, portanto, de fato estabelecer dois grandes grupos de 

coisas ditas unas, a saber, um cuja unidade é segundo a quantidade (o contínuo, o inteiro), e 

outro segundo a qualidade (a forma, o gênero, a noção, ou como resume esses sentidos aqui 

em Iota, os universais)152. E se nestes casos medida e indivisibilidade são o ser do “um” 

                                                 
151 Cf. Reale, op. cit., p. 503, n. 36, observa que se pode entender “forma” (ei\doV) literalmente, ou talvez no 
sentido de qualidade (cf. Elders, Ar. Th. Of the One, p. 77).  
152 Qualidade (poiovn) nessas enumerações dos sentidos do “um” remete-nos ao primeiro sentido de poiovn da 
Metafísica D 14 1020a33-b2, a saber, como diferença específica (cf. Reale, op. cit., p. 265-266, n. 2; Tricot, op. 
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relativo a cada gênero, apenas um provV e{n, já o princípio dos números é absolutamente 

indivisível e medida perfeita. 

Enfim, como Aristóteles explica,“nem tudo é indivisível do mesmo modo, por 

exemplo, um pé e uma unidade, mas esta é de fato inteiramente [indivisível], e aquele deve 

ser posto entre os indivisíveis em relação à sensação, como já foi dito, pois do mesmo modo 

todo contínuo é divisível.” (Metaph. I 1 1053a21-24: oujc oJmoivwV de; pa:n ajdiaivreton, oi|on 

pou;V kai; monavV, ajlla; to; me;n pavnth/, to; d= eijV ajdiaivreta pro;V th;n ai[sqhsin ejqevlei, 

w{sper ei[rhtai h[dh· i[swV ga;r pa:n sunece;V diairetovn.). Portanto, o pé é apreendido por 

meio da percepção desse corpo como algo que possui certa continuidade, pois é constituído de 

uma mesma matéria e cujo movimento é indivisível. Logo, trata-se da unidade do contínuo 

enumerada em todas as classificações das coisas ditas unas (cf. Metaph. D 6 1015b36-1016a17; 

1016b6; 1016b9; 1016b32-33; I 1 1052a19-20). Mas nem todo o sentido do “um”, ou de 

indivisibilidade, se restringe à unidade na figura da quantidade, como é o contínuo, ou à 

absoluta unidade do princípio dos números, há ainda a unidade quanto à qualidade. E esta é 

entendida no sentido abrangente de unidade nocional, ou seja, é a unidade na forma, no 

gênero, ou ainda, os universais em geral, unidades apreendidas tão-somente pelo intelecto. 

Após essa tortuosa incursão pelos sentidos do “um” e constatação de que a 

indivisibilidade é o ser da unidade e noção comum a todas as coisas ditas unas, passemos ao 

exame dos indivisíveis do De anima III 6. Julgamos que o estudo dos indivisíveis em 

discussão na obra de psicologia correlacionados com os modos de se dizer o “um” da 

Metafísica possibilitará maior consistência, coerência e inteligibilidade à análise desse lacunar 

capítulo.   

                                                                                                                                                         
cit., p. 291, n. 2). Tal gera algumas dificuldades interpretativas, pois esse sentido de qualidade não é mencionado 
no texto das Categorias, sendo atribuído antes à substância. Mas, segundo Reale, Aristóteles de fato oscila nessa 
atribuição da diferença seja à substância seja à qualidade. E Tricot acrescenta que a qualidade compreendida 
como diferença específica ilumina a estreita solidariedade entre as noções de substância e qualidade, separadas 
apenas pela necessidade da análise. Observa o comentador que na realidade não existe substância sem qualidade, 
que seja pura indeterminação, nem qualidade sem substância, afinal, a diferença da substância é uma qualidade. 
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2.3.1 Indivisível segundo o quanto  

 

Como verificamos acima, Aristóteles inicia sua argumentação acerca da 

intelecção dos indivisíveis em De anima III 6 por meio de um estudo comparativo da noção 

de verdade própria à intelecção destes em oposição à verdade na intelecção dos compostos153. 

Após essa discussão preambular que será retomada ao término do capítulo, começa então 

propriamente seu exame dos indivisíveis e operações correspondentes para a intelecção 

destes. Principia, então, sua análise, nos seguintes termos: 

“E já que o indivisível é de dois modos, ou em potência ou em 
atividade, nada impede inteligir o indivisível quando o comprimento é 
inteligido (pois é em atividade indivisível), e em um tempo indivisível; 
pois semelhantemente ao comprimento o tempo é divisível e 
indivisível.” (cf. DA III 6 430b6-10)

154 
  

Primeiro é preciso observar que o comprimento (to; mh:koV) é um tipo de grandeza 

(mevgeqoV) como enumera o Estagirita: “e dentre as grandezas a que é contínua em uma 

direção é um comprimento, a em duas é uma largura, e a em três é uma profundidade.” 

(Metaph. D 13 1020a11-12: megevqouV de; to; me;n ejf= e}n sunece;V mh:koV to; d= ejpi; duvo plavtoV 

to; d= ejpi; triva bavqoV.).  E explica o filósofo que “diz-se pluralidade o potencialmente 

divisível em [partes] não contínuas, e grandeza o [potencialmente divisível] em [partes] 

contínuas;” (Metaph. D 13 1020a10-11: levgetai de; plh:qoV me;n to; diaireto;n dunavmei eijV 

mh; sunech:, mevgeqoV de; to; eijV sunech:·). Logo, as grandezas, assim como as pluralidades 

numeráveis, são quantidades, pois, como nos ensina a Metafísica, “diz-se quantidade o 

divisível em partes imanentes das quais uma e outra ou cada uma é por natureza algo uno e 

algo determinado” (Metaph. D 13 1020a7-8: poso;n levgetai to; diaireto;n to; diaireto;n eijV 

ejnupavrconta w|n (eJkavteron h]) e{kaston e{n ti kai; tovde ti pevfuken ei\nai.). Sendo, por 

                                                 
153 Como vimos nesta segunda parte, item 2.2 O problema da verdade: a verdade na intelecção dos indivisíveis. 
154 DA III 6 430b6-10: to; d= ajdiaivreton ejpei; dicw:V, h] dunavmei h] ejnergeiva/, oujqe;n kwluvei noei:n to; 
ajdiaivreton o{tan noh:/ to; mh:koV (ajdiaivreton ga;r ejnergeiva/), kai; ejn crovnw/ ajdiairevtw/· oJmoivwV ga;r oJ crovnoV 
diaireto;V kai; ajdiaivretoV tw/: mhvkei.). Ver acima p. 69, n. 52 sobre tradução. 
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conseguinte, a pluralidade uma quantidade numerável e a grandeza uma quantidade 

mensurável, pois ambas são constituídas respectivamente de partes não contínuas e contínuas 

(cf. Metaph. D 13 1020a8-10) imanentes e unas nelas mesmas. E, evidentemente, tal sucede ao 

comprimento na medida em que é uma grandeza, isto é, uma quantidade mensurável, pois 

pode ser dividido em partes integrantes, unas e quantificáveis. No exame dos sentidos do 

“um” ou das coisas indivisíveis de Metafísica D 6 e I 1, pudemos verificar com clareza que o 

contínuo, ou a grandeza, são coisas determinadas cujas partes possuem unidade e 

determinação nelas mesmas, por conseguinte, são unidades por si segundo a quantidade (cf. 

Metaph. D 6 1015b36-1016a17, I 1 1052a19-21). Assim, se o comprimento (to; mh:koV) é uma 

quantidade porque é uma grandeza (mevgeqoV) contínua em uma dimensão, e portanto, divisível 

em partes imanentes e mensurável, podemos concluir que esse primeiro indivisível do DA III 

6 o é com respeito à quantidade, ou como denominamos este item, é um indivisível segundo o 

quanto.  

Ora, se nossa longa incursão pelos sentidos do “um” na Metafísica nos forneceu 

uma explicação precisa do nome que o próprio Estagirita dá em sua psicologia a esse primeiro 

indivisível (cf. DA III 6 430b14: kata; to; poso;n ajdiaivreton; indivisível segundo o quanto), 

entretanto, a análise deste em comparação com os sentidos do “um” produzirá algumas 

dificuldades. Passemos, então, à análise desses óbices aos nossos raciocínios, pois julgamos 

que se sanadas essas agruras, teremos alguns ganhos interpretativos no estudo desse obscuro 

sexto capítulo do livro três do De anima. 

A primeira dificuldade diz respeito às linhas iniciais do passo supracitado (cf. DA 

III 6 430b6-7: to; d= ajdiaivreton ejpei; dicw:V, h] dunavmei h] ejnergeiva/, ), que parecem ser uma 

justificativa às linhas seguintes (cf. DA III 6 430b7-8: oujqe;n kwluvei noei:n to; ajdiaivreton 

o{tan noh:/ to; mh:koV). Ou seja, o Estagirita explica que nada impede a intelecção do 

indivisível ao se inteligir o comprimento devido ao fato do indivisível ser tanto em potência 
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como em atividade155. Contudo, se temos em conta somente as discussões dos sentidos do 

“um” de Metafísica D 6 e I 1, não nos parece evidente as razões dessa explicação e, por 

conseguinte, também não é claro o entendimento dessa justificativa. Entendamos melhor, 

Hicks observa que 430b7 (oujqe;n kwluvei) responde a 430b6  (ejpeiv), e explica que é porque 

todo indivisível é ora potencial ora atual, que ao pensarmos a linha ou o comprimento 

podemos ao mesmo tempo trazer o indivisível à existência atual, que é até então somente 

inteligível em potência156. Bodéüs também explica que como as quantidades contínuas 

parecem evidentemente divisíveis, então seria impossível apreendê-las no ato simples e 

infalível do intelecto que conhece tão-somente indivisíveis, tema do capítulo em discussão. 

Por conseguinte, ainda segundo este comentador, é esta dificuldade que Aristóteles resolve 

nos passos supracitados através da distinção do indivisível potencial (que é da ordem do 

sensível, isto é, um comprimento efetivamente divisível) do indivisível efetivo, que é apenas 

potencialmente divisível, ao infinito, aliás, que constitui o contínuo inteligível das 

matemáticas157. Concordamos em parte com essas explicações. Com Hicks ao considerar que 

o indivisível é atualizado na intelecção do comprimento. Portanto, antes dessa atividade 

intelectiva, o indivisível enquanto uma realidade matemática é uma propriedade em potência 

nas coisas sensíveis. E com Bodéüs ao explicitar que o contínuo das matemáticas é 

potencialmente divisível ao infinito e inteligível enquanto indivisível. Entretanto, Hicks 

parece pressupor nesse passo que a potencialidade para se dividir pertencente à linha ou ao 

comprimento exprime a natureza dessas realidades, do que discordamos. De fato, em sua 

análise de 430b14, Hicks considera que o comprimento e o tempo são por si divisíveis e 

                                                 
155 Após essa análise das dificuldades interpretativas decorrentes da leitura desses passos em correlação com os 
sentidos do “um” mencionaremos algumas exegeses mais tradicionais de 430b6-7: to; d= ajdiaivreton ejpei; dicw:V, 
h] dunavmei h] ejnergeiva/, bem como em que medida nos distanciamos delas.  
156 Cf. Hicks, op. cit., p. 517, nota à 430b7.  
157 Cf. Bodéüs, op. cit., p. 231, n. 5. 
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somente por acidente indivisíveis.158  Bodéüs, por sua vez,  distingue o comprimento sensível 

– indivisível em potência –, do contínuo das matemáticas – indivisível em efetividade. 

Contudo, em Metafísica D 6 vimos que o contínuo é inclusive percebido como indivisível, 

porque o seu movimento é também percebido em sua indivisibilidade, portanto, até mesmo no 

âmbito da sensação o contínuo é apreendido como efetivamente indivisível (cf. Metaph. D 6 

1016a5-6), nuança que Bodéüs não observa. Afinal, como constatamos em nosso estudo dos 

sentidos do “um”, a linha ou o comprimento são contínuos, e o contínuo é uma das coisas 

unas por si mesmo, e não apenas por acidente, logo, eminentemente indivisível, pois o ser da 

unidade é a indivisibilidade. Portanto, a natureza do contínuo afigura ser de preferência a 

indivisibilidade, e não a potencialidade para ser dividido. É isso inclusive o que Aristóteles 

parece pretender ressaltar logo na seqüência do passo, ao considerar que o comprimento é em 

atividade, ou efetivamente, indivisível (cf. DA III 6 430b8: (ajdiaivreton ga;r ejnergeiva/),). 

Como elucida também Koninck159, ao citar a Física: “Pois é um acidente para a linha ser 

uma infinidade de metades, mas [sua] substância e [seu] ser são outros.” (Phys. VIII 8 263b7-

9: sumbevbhke ga;r th:/ grammh/: a[peira hJmivsea ei\nai, hJ d= oujsiva ejstin eJtevra kai; to; 

ei|nai.)160. Ou seja, o próprio Estagirita parece asseverar que a natureza da linha não é a 

divisibilidade, ainda que ela possa ser dividida, mas sua essencial indivisibilidade. 

Ora, mas dizer que o contínuo é essencialmente indivisível pode soar bastante 

dissonante caso se tenha presente as discussões da Física (cf. Phys. VI 1-2). Afinal, 

                                                 
158 Cf. Hicks, op. cit., p. 518, nota à 430b14, “length and time, which per se are divisible and only per accidens 
indivisible.”; igualmente: Tricot, op. cit., p. 186, n.1, “Ces continus, la ligne par exemple, sont, en effet, 
essentiellement divisibles en puissance à l’infini (…), mais indivisibles en acte par accident,”  e Hamlyn, op. cit., 
p. 143, nota à 430b6, “When one thinks of an actually undivided length (which is of course potentially divided, 
i.e. divisible in principe)”. Diversamente, considera Estéfano: “A length is actually continuous but potentially 
divided. Understand ‘length’ here [b8, b10] as being in place of ‘continuous’. He says, then, that nothing 
hinders intellect from thinking a length not insofar as it is divided but insofar as it is continuous. For it is 
continuous in actuality.” (cf. Stephanus, op. cit., 549, 16-19; p. 129). Estéfano, portanto, não parece pressupor a 
divisibilidade potencial do comprimento como a essência do contínuo, mas ao contrário, a indivisibilidade. 
Também Koninck assinala antes a essência indivisível do contínuo (cf. Koninck, T. [1987], op. cit., p. 218). 
159 Cf. Koninck, T., ibidem: “C’est un accident (sumbevbhke) pour la ligne d’être une infinité de demi-lignes, 
mais sa substance et son être sont autres.” (cf. Phys. VIII 8 263b7-9). 
160 Aristotelis. Physica, ed. W. D. Ross, Scriptorum Clarriscorum Bibliotheca Oxoniensis, OXONII, 1950.  
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Aristóteles assevera em seu estudo do movimento que “é então evidente a partir do que foi 

dito que nem uma linha, nem uma superfície, nem em geral nenhum dos contínuos são 

insecáveis,” (Phys. VI 2 233b15-17: fanero;n ou\n ejk tw:n eijrhmevnwn wJV ou[te grammh; ou[te 

ejpivpedon ou[te o{lwV tw:n sunecw:n oujqe;n e[stai a[tomon,). E explica o que entende por 

contínuo: “digo contínuo o divisível em [partes] sempre divisíveis;” (Phys. VI 2 232b24-25: 

levgw de; sunece;V to; diaireto;n eijV aijei; diairetav·), conclusão do que já havia postulado no 

início do sexto livro da Física, a saber: “é impossível algo contínuo ser a partir de 

indivisíveis, por exemplo, uma linha a partir de pontos, se de fato a linha é contínua e o ponto 

indivisível.” (Phys. VI 1 231a24-26: ajduvnaton ejx ajdiairevtwn ei\naiv ti sunecevV, oi|on 

grammh;n ejk stigmw:n, ei[per hJ grammh; me;n sunecevV, hJ stigmh; de; ajdiaivreton.). E 

considera sobre o indivisível: “Dado que o indivisível é sem partes,” (Phys. VI 1 231b2: ejpei; 

d= ajmere;V to; ajdiaivreton,). Ou seja, em um contexto no qual o filósofo discute a hipótese de 

que as grandezas contínuas sejam constituídas de indivisíveis, polemizando com os atomistas 

e Zenão de Eléia, indivisível se define como o que é absolutamente sem partes161. Aristóteles 

assinala, portanto, que o contínuo não pode ser constituído de indivisíveis, isto é, o 

comprimento ser constituído de pontos ou o tempo de “agoras”, em uma argumentação 

fortemente marcada pelas oposições entre as noções de contínuo e ponto, divisível e 

                                                 
161 Como Pierre Pellegrin bem explica a estrutura da argumentação da Física, os primeiros cinco livros dessa 
obra estariam ocupados com um estudo dos princípios, da noção de natureza, das causas, do infinito, do lugar, do 
tempo, do vazio, enfim, uma discussão no nível das especulações filosóficas da época, contra elas, mas em meio 
a uma investigação doxográfica. Enquanto nos três últimos livros Aristóteles então abordaria o movimento do 
seu interior por meio de um estudo que pode ser considerado o primeiro estudo coerente e completo do contínuo. 
Nesse contexto seus dois adversários, Zenão de Eléia e os atomistas, embora não tenham muito em comum, 
ambos são considerados em uma posição contrastante com a noção de contínuo do Estagirita. E cabe lembrar, 
como nos ensina Pellegrin, que se pode supor a noção de contínuo introduzida nas matemáticas como uma 
resposta à crise surgida da descoberta das relações irracionais. Assim, a teoria das proporções dos pitagóricos 
não deu conta de resolver o problema da incomensurabilidade dos lados de um quadrado e da sua diagonal, e 
várias outras tentativas foram feitas para se encontrar o número das grandezas incomensuráveis, como aquela da 
quadratura do círculo (cf. Phys.I 2 185a17), sendo que a posição teórica que foi a base de todas essas tentativas 
parece ser o que Aristóteles toma por alvo de suas críticas, a saber, as concepções que consideravam os 
indivisíveis como elementos constitutivos do contínuo. (cf. Aristote. Physique. Traduction et présentation par 
Pierre Pellegrin. Paris: Flammarion, 2000, p. 53-55). Julgamos, portanto, que nesse contexto no qual se insere a 
discussão do livro sexto da Física não é estranhável a forte oposição que o Estagirita estabelece entre a noção de 
contínuo e indivisibilidade. Oposição que será preciso melhor qualificar, se comparada com as discussões do 
livro oitavo desse mesmo tratado do movimento, e mais ainda com as discussões acerca dos indivisíveis do De 
anima III 6 e dos sentidos do “um” da Metafísica D 6 e I 1. 
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indivisível, parte e todo. Deste modo é preciso observar que a noção de indivisibilidade em 

discussão nesses capítulos da Física parece menos extensa do que a presente no estudo dos 

indivisíveis do sexto capítulo do De anima, bem como mais restrita do que a presente nas 

discussões dos sentidos do “um” da Metafísica D 6 e I 1. Pois, como vimos, na Metafísica o 

contínuo é um dos sentidos por si do “um”, e o ser do “um” é a indivisibilidade. Ademais, 

como nos ensinou Metafísica D 13, o contínuo é um dos tipos de grandeza que, por sua vez, é 

um dos sentidos de quantidade, e quantidade é o que se divide em partes unas nelas mesmas. 

Logo, as partes do contínuo não poderão ser definidas como o que se divide atualmente ao 

infinito, embora evidentemente Aristóteles não admita que uma parte do contínuo seja algo 

sem partes, como o ponto, mas são antes outras tantas partes também contínuas e unas nelas 

mesmas, e divisíveis somente em potência. Em suma, enquanto nesse sexto capítulo da Física 

indivisível é ser sem partes, uma realidade discreta como o ponto e o “agora”, já em 

Metafísica D 6 e I 1, indivisível é o ser da unidade, sendo que “um” não é necessariamente 

algo absolutamente sem partes. E por fim, em De anima III 6 o ponto é apenas um dos 

indivisíveis em discussão, e entre esses indivisíveis encontra-se enumerado o próprio 

comprimento, isto é, o contínuo. 

No entanto, se admitimos que o contínuo em Aristóteles é essencialmente 

indivisível, não um indivisível absolutamente sem partes, uma realidade discreta, mas 

indivisível porque exprime um tipo de unidade, continuamos sem compreender a intenção 

explicativa do passo supracitado (cf. DA III 6 430b6-8). Ou seja, por que o Estagirita explica 

que devido ao fato do indivisível ser tanto em potência como em atividade nada impede a 

intelecção do indivisível ao se inteligir o comprimento, dado que já aceitamos ser o contínuo 

um indivisível. Julgamos, assim, que embora a noção de indivisibilidade presente em Física 

VI seja evidentemente menos extensa do que a de Metafísica D 6 e I 1, estando de 

preferência estes estudos de filosofia primeira em relação com o exame dos indivisíveis do De 
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anima III 6, entretanto, parece que nesses passos da psicologia ainda reverbera uma polêmica 

recorrente nos estudos do movimento. Ou seja, talvez nos passos supracitados Aristóteles 

pretenda responder aos célebres argumentos de Zenão, como observa Koninck e Tricot162. 

Deste modo, como é um procedimento comum do filósofo, não parece que seu estudo do 

contínuo parta de alicerces absolutamente novos, mas de um certo diálogo, crítica e 

reapropriação das concepções do seu tempo. Compreendamos, então, um pouco dessa 

possível remissão de Aristóteles às aporias de Zenão que, como é bem sabido, através da 

exposição de limites e incongruências das posições a favor da multiplicidade e movimento, o 

eleata buscou então defender teses imobilistas. 

Bem conhecida é a aporia de Aquiles, testemunho fornecido pelo próprio 

Estagirita do pensamento de Zenão163, segundo o qual Aquiles, o herói grego mais veloz, 

tendo concedido uma vantagem em uma corrida a uma tartaruga, jamais poderia alcançá-la, 

pois ao alcançar a metade da distância, nova metade se interporia entre ele e a tartaruga, e 

atingida essa metade, ainda outra metade deveria ser transposta, dado que o espaço entre ele e 

o quelônio – segundo o eleata – é divisível ao infinito. Ou seja, Zenão com essa aporia, 

supondo que o contínuo é divisível ao infinito por ser constituído de infinitos pontos, 

objetivava criticar teses mobilistas, e contra tal formulação Aristóteles ofereceu por solução 

sua doutrina da potência e do ato164. Entendamos melhor, em última instância a tese que o 

Estagirita critica, e que está suposta nos argumentos de Zenão, é a do contínuo constituído de 

realidades discretas165. Assim, todo o esforço do filósofo em seu primeiro e segundo capítulo 

                                                 
162 Cf. Koninck, T. [1987], p. 218; Tricot, op. cit., p. 186-187, n. 2. 
163 Cf. Physique VI 9 239b14-30.   
164 Como observa Léon Robin: “La distinction de la Puissance et de l’Acte permet d’ailleurs de résoudre la 
difficulté contenue dans l´argument de Zénon.” (cf. Robin, Léon. La Théorie Platonicienne des Idées et des 
Nombres d’après Aristote – étude historique et critique. Hildesheim: Georg Olms Verlagsbuchhandlung, 1963, 
p. 244). 
165 Cf. Aristote. Physique. Traduction et présentation par Pierre Pellegrin. Paris: Flammarion, 2000, p. 54-55, e 
ver acima n. 161. Bem como Robin: “De plus, s’il était vrai de prétendre que la ligne est composée de points en 
acte, il serait impossible de réfuter l’argument de Zénon. Celui-ci soutient qu’on ne peut, dans un temps fini, 
parcourir un espace infini, ou, en d’autres termes, toucher un à un un nombre infini de points.”(cf. Robin, L., 
op. cit., p. 243). 
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do livro VI da Física é o de mostrar que o contínuo não é composto de indivisíveis, isto é, de 

pontos, indivisível no sentido restrito do que é absolutamente sem partes166. Sendo assim, o 

contínuo então se divide não em indivisíveis, mas em outros contínuos também sempre 

divisíveis (cf. Phys. VI 2 232b24-25). Logo, a cada metade percorrida por Aquiles, sempre nova 

metade se interporá entre ele e a tartaruga, mas não haverá uma parada (e, propriamente, uma 

divisão em partes), pois o contínuo não se divide em pontos, e sim em outros contínuos, não 

existindo, por conseguinte, infinitas metades em ato a serem percorridas. Entretanto, para 

Zenão, essa divisibilidade do contínuo se estenderá efetivamente ao infinito, sendo, portanto, 

impossível que em um tempo finito Aquiles, o mais veloz dos heróis gregos, ultrapasse todas 

as partes, metades infinitas, interpostas entre ele e o quelônio (cf. Phys. VI 2 233a21-23). 

Aristóteles explica, então, que em dois sentidos o comprimento e o tempo são infinitos, isto é, 

quer segundo a divisão quer segundo o acréscimo das extremidades (cf. Phys. VI 2 233a24-26). 

Assim, se não é possível percorrer a distância infinita quanto ao acréscimo das extremidades 

em um tempo finito, contudo, a distância divisível ao infinito o será, pois o tempo é também 

divisível nesse modo (cf. Phys. VI 2 233a24-28). Evidentemente essa solução – a divisibilidade 

ao infinito do tempo, assim como do comprimento – não é ainda a resposta completa à aporia 

de Zenão, resta introduzir a noção de potência e ato, solução definitiva apresentada somente 

no último livro do estudo do movimento167.  

Considera, então, o Estagirita, em resposta definitiva à Zenão: “Com efeito, caso 

se divida o contínuo em duas partes, utiliza-se uma marca [ponto] única como duas; pois um 

mesmo [ponto] se faz princípio e fim. Assim o faz quem numera e quem divide em metades [o 

contínuo]. Todavia, assim divididos não são contínuos nem a linha nem o movimento, pois o 

movimento contínuo é de um contínuo, porém no contínuo há infinitas metades, mas não em 

                                                 
166 Não reconstituiremos a inteira argumentação de Aristóteles aqui, por não ser o foco da nossa discussão.  
167 Cf. Robin, L., op. cit., p. 248: “Cette réponse, toutefois, n’est que provisoire; (...); car il ne suffit pas de dire 
que le temps se divise parallèlement à l’espace; il faut, laissant de côté l’étendue, examiner si le temps se divise 
réellement à l’infini. C’est dans ce sens que, Phys. VIII, 8, 263a, 4-b, 9, Arist. corrige sa première réponse,(...).” 
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atividade, mas em potência.” (Phys. VIII 8 263a23-29: eja;n gavr tiV th;n sunech: diairh/: eijV 

duvo hJmivsh, ou|toV tw/: eJni; shmeivw/ wJV dusi; crh:tai· poiei: ga;r aujto; ajrch;n kai; teleuthvn. 

ou{tw de; poiei: o{ te ajriqmw:n kai; oJ eijV ta; hJmivsh diairw:n. ou{tw de; diairou:ntoV oujk 

e[stai sunech;V ou[q= hJ grammh; ou[q= hJ kivnhsiV· hJ ga;r sunech;V kivnhsiV sunecou:V ejstin, 

ejn de; tw/: sunecei: e[nesti me;n a[peira hJmivsh, ajll= oujk ejnteleceiva/ ajlla; dunavmei.). Ora, 

como bem definiu Aristóteles, “digo ser um contínuo quando o limite de cada parte pelo qual 

é em contato vem a ser o mesmo e um,” (Phys. V 3 227a11-12: levgw d= ei\nai sunece;V o{tan 

taujto; gevnhtai kai; e}n to; eJkatevrou pevraV oi|V a{ptontai,). Ou seja, o contínuo é aquilo 

cujos limites de suas partes são da mesma espécie e em contato, exprimindo uma unidade, 

sendo que o ponto, limite virtual do contínuo168, quando efetivado, destrói aquele contínuo. 

Essa peculiar natureza do contínuo, a saber, em potência divisível ao infinito, enquanto em ato 

é em alguma medida indivisível, pois é algo uno, é a resposta definitiva do filósofo às 

incongruências levantadas pelo eleata quanto à possibilidade do movimento. E Aristóteles 

explicita melhor sua solução: “Assim se deve dizer ao que inquire se é possível percorrer o 

que é infinito quer no tempo quer no comprimento, que em um sentido é [possível], em outro 

não. Pois sendo em atividade não é possível, mas em potência é possível; pois o que é movido 

continuamente percorreu coisas infinitas por acidente, mas não absolutamente. Pois é um 

acidente para a linha ser uma infinidade de metades, mas [sua] substância e [seu] ser são 

outros.” (Phys. VIII 8 263b3-9: w{ste lektevon pro;V to;n ejrwtw:nta eij ejndevcetai a[peira 

diexelqei:n h[ ejn crovnw/ h[ ejn mhvkei. o{ti e[stin wJV, e[stin d= wJV ou[. ejnteleceiva/ me;n ga;r 

o[nta oujk ejndevcetai, dunavmei de; ejndevcetai· oJ ga;r sunecw:V kinouvmenoV kata; 

sumbebhko;V a[peira dielhvluqen, aJplwV d= ou[· sumbevbhke ga;r th:/ grammh/: a[peira hJmivsea 

ei\nai, hJ d= oujsiva ejsti;n eJtevra kai; to; ei|nai.). Assim, no que diz respeito ao comprimento 

                                                 
168 Expressão tomada emprestada de Granger: “De sorte qu’un continu, comme la ligne, n’est pas composé 
d’indivisibles comme les points, qui ne sont que les limites virtuelles communes à deux parties, lesquelles sont 
elles-mêmes des lignes.” (cf. G. G. Granger, “Le concept de continu chez Aristote et Bolzano”, Les Études 
Philosophiques, 1969, n.4, esp. p. 517). 
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no passo supracitado do De anima III 6, ou melhor, ao contínuo, é provável que o filósofo 

pretenda explicar, ainda em resposta às discussões levantadas pelos argumentos de Zenão, que 

o comprimento pode ser infinitamente dividido, mas tal somente em potência, por 

abstração169. Afinal, apreendemos o contínuo como algo que exprime uma unidade, como 

vimos em nossa análise dos sentidos do “um” de Metafísica D 6 e I 1, ainda que possa ser 

dividido em partes igualmente unas e inteiras nelas mesmas. Nessa medida, o ser do contínuo 

afigura ser a indivisibilidade, pois é um acidente para ele ser uma infinidade de metades. Por 

conseguinte, Aristóteles parece explicar que nada impede inteligir o indivisível, mesmo sendo 

o comprimento em potência divisível ao infinito, pois em atividade é indivisível, e tal é 

possível porque o indivisível é nesses dois modos, ou em potência ou em efetividade (cf. DA 

III 6 430b6-10: to; d= ajdiaivreton ejpei; dicw:V, h] dunavmei h] ejnergeiva/, oujqe;n kwluvei noei:n 

to; ajdiaivreton o{tan noh:/ to; mh:koV (ajdiaivreton ga;r ejnergeiva/),). 

Assim, se não nos parece mais haver dúvidas no interior do pensamento 

aristotélico com relação à natureza indivisível do comprimento, talvez ainda o filósofo 

pretenda explicar outra coisa, a saber, a operação intelectiva que o intelige como indivisível. E 

essa é a segunda dificuldade que devemos enfrentar se temos em conta as discussões acerca 

do contínuo como um dos sentidos do “um”. Como vimos, em nossos estudos da Metafísica, a 

unidade do contínuo não é inteligida, mas percebida, pois é por causa da percepção do seu 

movimento uno que se dá também em um tempo indivisível que o apreendemos em sua 

indivisibilidade (cf. Metaph. D 6 1016a5-6). Ademais, como também já mencionamos, o 

comprimento é uma grandeza (mevgeqoV), e o Estagirita enumera as grandezas dentre os 

                                                 
169 Essa questão da apreensão por meio do pensamento da divisibilidade ao infinito do contínuo não é livre de 
discussões, o que demandaria um estudo mais cuidadoso, que não empreenderemos aqui por nos afastar do foco 
de nossa atenção, da análise dos passos do De anima III 6. Mas citamos, a título de breve alusão às dificuldades 
aqui levantadas, uma explicação de Robin: “en effet, tandis que, dans les Seconds Analyt. (I, 22, 83v, 6sq; cf. 
Phys. III, 6, 207a, 25sq.), Ar. declare qu’il est impossible d’achever dans la pensée une division infinie, car il est 
impossible de nombrer un nombre infini (Phys. VIII, 8, 263a, 9-11), il affirme d’autre part dans la Métaphysique 
(Q, 6, 1048b, 14sq.) que l’infini n’existe pas en puissance en un sens tel qu’il puisse être actualisé comme chose 
independente, car il ne s’actualise que par la pensée. Or cela signifie seulement que, par abstraction, nous 
pouvons concevoir achevé le développement de l’infini, mais non qu’un infini achevé existe réellement dans la 
pensée.” (cf. Robin, L., op. cit., p. 247). 
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sensíveis comuns, portanto, apreendido pela “sentido comum” (cf. DA III 1 425a14-16). Mas é 

preciso agora observar que Aristóteles no passo supracitado de sua psicologia não se reporta à 

percepção, mas explicitamente à intelecção do contínuo. Todavia, o filósofo não se refere a 

qualquer contínuo, mas tão-somente ao comprimento, ou à linha, cremos então que ele evoca 

de preferência uma realidade matemática, e não um sensível comum. Ora, realidades 

matemáticas são separadas pelo pensamento, e não percebidas, pois a percepção é dos 

sensíveis, das coisas extensas, mas a despeito disso, destas separamos aqueles inteligíveis170. 

Assim, agora julgamos compreender o alcance dessa explicação do filósofo. O Estagirita 

parece atentar para a apreensão de uma matéria inteligível que inere às coisas como 

propriedades separáveis pelo pensamento, e não como sensíveis ou ainda essências dessas 

coisas (cf. Metaph. Z 10 1036a11-12). Portanto, ao Aristóteles introduzir a doutrina do ato e 

potência nas linhas supracitadas, afigura também repercutir nessa explicação uma discussão 

acerca do estatuto ontológico das realidades matemáticas, como veremos possível crítica à 

separabilidade destas na seqüência da argumentação (cf. DA III 6 430b17-19). Julgamos, assim, 

que por causa da natureza do inteligível em discussão, do comprimento, isto é, do contínuo 

(noção indispensável para se compreender o movimento), Aristóteles não pode simplesmente 

ignorar as dificuldades levantas por Zenão. Bem como, enquanto uma realidade matemática, 

não pode também abster-se de alguma consideração sobre o estatuto ontológico desse 

inteligível. Afinal, nos argumentos do eleata há um correto entendimento acerca da 

dificuldade em se apreender noções, como o contínuo e, por conseguinte, o movimento, no 

âmbito das coisas cortadas, segmentadas e que possuem também o repouso. E se essa 

propriedade (comprimento) nas coisas parece ser antes compreendida enquanto abstraída pelo 

pensamento, resta então saber como esse inteligível é nos sensíveis e separado no 

pensamento.  

                                                 
170 Cf. Metaphysica M 1-3. 
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Entendamos melhor, como bem o sabemos, não há movimento retilíneo contínuo 

no pensamento aristotélico, sendo o movimento circular, isto é, o das esferas fixas, o 

movimento absolutamente uno e contínuo (cf. Phys. VIII 8). Mas com isso Aristóteles não 

pretende abdicar da realidade do contínuo e do movimento justamente no terreno da fuvsiV, 

compreendido pelo filósofo como propriamente o lugar do movimento (cf. Phys. II 1 192b13-

23; Metaph. E 1 1026a13-14). Cremos, então, de fato ser cara ao filósofo a concepção de uma 

divisibilidade ao infinito do contínuo, pois todas as coisas no mundo sublunar têm uma 

ruptura, não podem ser contínuas segundo uma adição ao infinito das extremidades, o que 

tornaria o lugar (tovpoV) infinito, bem como o movimento retilíneo eterno. Todavia, o tovpoV 

em Aristóteles é finito (cf. Phys. IV 5 212b16-22) e o movimento eterno é aquele circular das 

esferas fixas (cf. Phys. VIII 8). Entretanto, ainda assim há a continuidade, bem como o 

movimento, no âmbito das coisas que não são esferas e cuja trajetória não é circular, afinal, é 

possível conceber uma divisibilidade em potência ao infinito do contínuo, e esse é o contínuo 

no mundo sublunar. Compreendemos, então, que o movimento é possível no mundo sublunar, 

embora exista também o repouso, pois o lugar limitado, um comprimento, não é constituído 

de infinitos pontos em efetividade, mas estes são apenas os limites efetivos – começo e fim – 

que determinam um comprimento, uma trajetória, divisível em potência ao infinito não em 

elementos discretos, mas em outros contínuos. E nessa medida, a despeito dos limites, o 

comprimento determinado é uma realidade contínua, ou ainda, em razão dos limites, o 

intelecto é capaz de conhecer o comprimento. Assim, a noção do contínuo se aplica também a 

um comprimento determinado, pois este contém partes em contato da mesma espécie, e isso 

ao infinito, pois pensamos o comprimento como sendo divisível em potência ao infinito. 

Deste modo, na experiência sensível evidentemente Aquiles alcança e ultrapassa a tartaruga, a 

despeito de que o contínuo seja divisível em partes ao infinito, pois essas partes não são em 

efetividade, afinal, os pontos que dividem não são atuais. Entretanto, precisamos ainda 
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conceber, e nesse caso não mais como uma exigência da experiência sensível, que o contínuo 

seja divisível em potência ao infinito em outras partes contínuas, pois caso contrário, a noção 

de continuidade se destruiria no mundo sublunar. Ou seja, o contínuo como um acréscimo ao 

infinito das extremidades que se fundem constituindo o movimento circular é transferido para 

o interior de uma trajetória retilínea no modo de uma divisibilidade em potência ao infinito do 

comprimento. E tal é uma exigência intelectiva, e não da ordem da percepção, e nessa medida 

Zenão parece ter confundido esses dois âmbitos. E compreendemos, também, como a 

continuidade é apreendida em sua noção indivisível, isto é, como uma realidade matemática. 

Pois, mesmo a partir da percepção de coisas que são cortadas ou de movimentos que possuem 

uma parada, nestes há propriedades em potência (como o contínuo das matemáticas) 

efetivadas somente por meio do pensamento que separa a matéria inteligível.  

Julgamos, então, que com sua teoria do ato e potência Aristóteles pode explicar 

que, embora as esferas fixas e o movimento circular sejam absolutamente contínuos, pois seus 

limites se fundem, entretanto, também no mundo sublunar a noção de continuidade inere às 

coisas cortadas, segmentadas, bem como os movimentos retilíneos que possuem uma parada. 

Pois a continuidade pertence a estas não segundo um contínuo acréscimo das extremidades e 

fusão das mesmas, mas conforme uma possível divisibilidade ao infinito do contínuo em 

outros contínuos. E não em pontos, pois nesse caso cessaria a possibilidade de divisão ao 

infinito, bem como a noção de continuidade no mundo sublunar, e a possibilidade da 

apreensão intelectual da efetiva unidade e indivisibilidade do contínuo. Logo, nada impede 

inteligir o indivisível quando se intelige o comprimento, pois (ainda que seus limites não 

possam de fundir como acontece às esferas fixas que então possuem um movimento 

absolutamente contínuo, uno e indivisível), o intelecto é capaz de separar o contínuo 

indivisível das matemáticas que efetivamente exprime a realidade nocional da linha, do 

comprimento, em suma, do contínuo em geral no mundo sublunar. O contínuo assim 
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compreendido inere o sensível sem ser propriamente sua essência ou um acidente, e sim uma 

propriedade em potência separável pelo intelecto, e nessa medida efetivada, mas não uma 

realidade de fato separada. 

Note-se bem que nesse ponto nos aproximamos da interpretação de Hicks e 

Bodéüs que criticamos acima, mas não tal como os comentadores formulam. Ambos 

consideraram o desdobramento da noção de indivisibilidade em potencial e atual nos passos 

supracitados do De anima como uma resposta à exigência de se compreender a 

indivisibilidade do comprimento, bem como a intelecção desse enquanto indivisível. Mas é 

preciso nuançar que a divisibilidade do contínuo não é a propriedade mais evidente deste nas 

coisas sensíveis, como considerou Bodéüs, e nem a potencialidade em questão se refere à 

indivisibilidade apenas acidental do comprimento, como analisou Hicks. Afinal, Aristóteles 

parece referir-se nos passos em questão do De anima apenas às realidades matemáticas, isto é, 

noções em potência nas coisas que, quando separadas pelo intelecto, então são atualizadas171. 

Assim, não é algo sensível que é o potencialmente indivisível em discussão, como pensou 

Bodéüs, mas é o contínuo que, enquanto comprimento determinado, é em potência divisível 

ao infinito, já que não pode ser contínuo segundo um acréscimo infinito das extremidades. E 

esse estado potencial do contínuo nas coisas corruptíveis, isto é, divisível em potência ao 

infinito, não é um dado da percepção, como confundiu Zenão, mas a noção mesma do 

contínuo infinito no mundo sublunar cujos limites não se fundem. E quando o intelecto separa 

esse inteligível do sensível, então o apreende em sua efetiva indivisibilidade, apreende o 

contínuo das matemáticas. Como considera Aristóteles: “ (...) em relação à linha, na qual a 

divisão não se detém, não é, todavia, possível inteligir não tendo cessado [a divisão] (...),” 

(Metaph. a 994b23-24: (...) ejpi; th:V grammh:V, h} kata; ta;V diairevseiV me;n oujc i{statai, 

                                                 
171 Cf. Metaphysica M 3. 
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noh:sai d= oujk e[sti mh; sthvsanta (...),)172. Ou seja, o contínuo no mundo sublunar (uma 

linha, um comprimento), embora como propriedade das coisas sensíveis deva ser considerado 

divisível em potência ao infinito, quando separado pelo intelecto, não mais poderá ser 

apreendido em seu modo potencial, mas efetivamente como indivisível. Como o Estagirita 

explica em sua Metafísica: “E assim de modo excelente pode-se contemplar cada coisa, se se 

considera separado o que não é separado, justamente o que faz o aritmético e o geômetra. 

Com efeito, é um e indivisível o homem enquanto homem; e o [aritmético o] considera um 

indivisível, (...). Mas o geômetra [o considera] nem enquanto homem, nem enquanto 

indivisível, mas enquanto sólido. (...) Pois o ser é de dois modos, em atividade e como 

matéria [em potência].” (Metaph. M 3 1078a21-31: a[rista d= a[n o{utw qewrhqeivh eJkaston, 

ei[ tiV to; mh; kecwmevnon qeivh cwrivsaV, o{per oJ ajriqmhtiko;V poiei: kai; oJ gewmevtrhV. e}n 

me;n ga;r kai; ajdiaivreton oJ a[nqrwpoV h/| a[nqrwpoV· oJ d= e[qeto e}n ajdiaivreton, ... oJ de; 

gewmevtrhV ou[q= h/| a[nqrwpoV ou[q= h|/ ajdiaivretoV ajll= h/| stereovn. ... ditto;n ga;r to; o[n, to; 

me;n ejnteleceiva/ to; d= uJlikw:V.). Tricot e Reale explicam que as realidades matemáticas não 

existem nem como seres separados, nem em ato nos sensíveis, mas somente em potência, e 

uJlikw:V, o ser como matéria do passo supracitado, significa o ser em potência (dunavmei), pois 

o modo de ser da matéria é em potência173.  

Conjecturamos, portanto, que a distinção modal do indivisível, ora em potência 

ora em atividade, dos passos supracitados do De anima III 6 tem por pano de fundo a solução 

aristotélica ao problema do estatuto ontológico das realidades matemáticas. Ou seja, as 

realidades matemáticas não são separadas e nem imanentes aos sensíveis, como se fossem 

suas essências, mas propriedades em potência dos sensíveis que podem ser separadas pelo 

                                                 
172 Reale explica, citamos: “é verdade que a linha é divisível ao infinito, mas não pode ser conhecida procedendo 
desse modo. Para pensar a linha devemos interromper o processo de divisão, e devemos captá-la no seu 
conjunto, com o nosso intelecto, o qual, justamente para poder captá-la no seu conjunto, não deve mover-se de 
uma parte a outra dela.” (cf. Reale, op. cit., p. 108, n.15). Logo, a linha só parece poder ser apreendida pelo 
intelecto em sua indivisibilidade, e não como divisível em potência ao infinito.  
173 Cf. Tricot, op. cit., p. 732, n. 1; Reale, op. cit., p. 665-666, n.8.  
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intelecto, trazidas, por conseguinte, à efetividade. Cremos então que essas elípticas linhas em 

análise do De anima pressupõem de fato a discussão do contínuo como sentido por si do 

“um”, logo, efetivamente indivisível, em contraposição ao contínuo de Zenão, divisível em 

ato ao infinito. Ademais, aludem ao estatuto ontológico das realidades matemáticas, isto é, à 

possibilidade de se separar por meio da atividade intelectiva noções que existem somente 

enquanto separadas pelo pensamento, a saber, uma linha ou um comprimento como um 

contínuo efetivamente indivisível. Enfim, parece reverberar nessas inquirições acerca da 

efetiva indivisibilidade e unidade do comprimento um grave debate sobre o modo de ser 

dessas realidades entre Aristóteles e algumas concepções de seu tempo174.  

Por fim, poderíamos resumir a dificuldade que o filósofo pareceu pretender 

solucionar por meio da sua doutrina da potência e do ato nas breves linhas supracitadas do seu 

tratado da alma nos seguintes termos. O comprimento é uma grandeza, como vimos 

anteriormente, e as grandezas são sensíveis comuns cuja unidade pode ser apreendida por 

meio da percepção da indivisibilidade do seu movimento. Mas, evidentemente, Aristóteles 

não trata nesses passos da percepção dos sensíveis comuns, antes, explicitamente refere-se à 

intelecção do comprimento. Nessa medida, devemos considerar novamente que não é por 

mero acaso que o Estagirita mencione apenas o comprimento como indivisível apreendido 

pelo intelecto, e não o contínuo em geral, pois parece referir-se ao comprimento enquanto 

uma realidade matemática separada pelo intelecto. Ou seja, nesses passos o filósofo parece 

remeter-nos ao âmbito das ciências matemáticas, mais propriamente, ao estudo das 

quantidades, e por isso abstrair o contínuo do movimento. Diferentemente do que fez em 

Metafísica D 6 e I 1, quando examinou o contínuo como um dos sentidos do “um” 

                                                 
174 Para uma leitura circunscrita àqueles passos do sexto capítulo do tratado da alma de Aristóteles pode parecer 
muito especulativa e desnecessária tal remissão às discussões dos sentidos do “um” de Metafísica D 6 e I 1, bem 
como à polêmica com os platônicos de M 1-3, e aos argumentos de Zenão recorrentes no tratado do movimento 
(cf. Phys. VI 1-2, VIII 8). Mas uma leitura conjunta desses textos não nos deixa dúvidas quanto aos ganhos 
interpretativos ao se compreender a intelecção dos indivisíveis, no caso, o contínuo enquanto uma realidade 
matemática, no contexto da polêmica peripatética com os eleatas e os platônicos. 
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apreendido através da percepção do seu movimento unitário. E se o contínuo em questão é o 

matemático, então deparamo-nos com duas dificuldades: entender em que medida essa noção 

é uma propriedade não separada das coisas no mundo sublunar, e em que medida ela é 

apreendida pelo intelecto nos sensíveis em sua indivisibilidade. Interpretamos, assim, que 

continuidade inere mesmo as coisas que são cortadas, pois, o contínuo nesses sensíveis pode 

ser concebido como divisível em potência ao infinito. Deste modo, a noção de continuidade 

não é destruída, mesmo que o comprimento determinado não apresente uma absoluta fusão e 

unidade de todos os seus limites. Pois, embora certa grandeza contenha um começo e um fim, 

é contínua na medida em que conceitualmente sempre poderá se dividir em outras tantas 

partes também contínuas. Contudo, quando separado pelo intelecto, então o contínuo, mesmo 

o comprimento, é apreendido em sua essencial indivisibilidade, e o matemático, enfim, pode 

pensar no contínuo não segmentado, a despeito deste existir no mundo sublunar apenas como 

realidade apreendida pelo pensamento. Afastamo-nos, portanto, em definitivo já a partir do 

exame desse primeiro indivisível do De anima III 6 da esfera da sensação, mesmo que o 

contínuo matemático, o indivisível então em questão, seja uma propriedade nas coisas 

sensíveis.  

Mas, depois de todo esse esforço interpretativo, vale reconsiderar qual é nosso 

principal pressuposto na leitura de 430b6-7 (cf. DA III 6 430b6-7:  to; d= ajdiaivreton ejpei; 

dicw:V, h] dunavmei h] ejnergeiva/,) que nos levou a uma certa heterodoxia em relação à algumas 

exegeses mais tradicionais. Hicks remonta uma interpretação de Temístio do passo 

supracitado da qual discorda, mas que teve alguma fortuna na leitura dessa passagem; 

também não a seguimos, todavia, é preciso considerar essa influente exegese175. De acordo 

com Temístio, explica o comentador, dunavmei ajdiaivreton tem prioridade, é mais 

verdadeiramente indivisível do que ejnergeiva/ ajdiaivreton, e o objetivo dessa interpretação 

                                                 
175 Cf. Hicks, op. cit., p. 507, nota à 430b6. 
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parece ser forçar a distinção entre indivisível em potência e indivisível em atividade 

respectivamente como indivisível na forma e segundo a quantidade. Assim, os exemplos do 

exegeta antigo de ejnergeiva/ ajdiaivreton são a linha e a grandeza, que seriam indivisíveis 

segundo a quantidade, e de dunavmei ajdiaivreton são as formas imateriais com a adição do 

ponto. Mas seguramente, considera Hicks, indivisível em potência não pode ser anterior e 

mais verdadeiramente indivisível do que o indivisível em atividade, pois isso é contrário a 

tudo o que nós entendemos da relação, em Aristóteles, entre duvnamiV e ejnevrgeia. Tricot, na 

linha interpretativa de Temístio, parece também estabelecer essa prioridade da indivisibilidade 

em potência em relação à atual176. Puente177, por sua vez, observa que Aristóteles distingue 

dois tipos de indivisíveis nesses passos, o indivisível em potência e o em ato, e propõe então 

para estes uma divisão um pouco distinta daquela de Temístio. Explica que indivisíveis em 

potência são todos os elementos discretos (unidade, ponto, “agora”), pois eles são por 

definição conceitos simples e, por conseguinte, indivisíveis conceitualmente. O que quer 

dizer, segundo considera, potencialmente indivisíveis ao serem pensados em um único ato. 

Assim, Puente também agrupa, como o comentador antigo, os elementos discretos entre os 

indivisíveis em potência, mas diferentemente daquele, não faz nenhuma menção a possíveis 

formas imateriais, antes, considera as formas em geral como um dos indivisíveis em ato. Por 

fim, ele classifica então como indivisível em ato, segundo caso de indivisibilidade, os 

indivisíveis em relação à quantidade e na forma178. M. C. Gomes dos Reis parece também 

acompanhar essa linha interpretativa que supõe ser to; ajdiaivreton dicw:V no passo em exame 

uma distinção dos tipos de indivisíveis, a saber, indivisos em ato e em potência.179 Entretanto, 

nosso pressuposto interpretativo é que o filósofo não distingue nesses passos tipos de 

indivisíveis. Ou seja, de fato Aristóteles enumera ao longo do capítulo três indivisíveis, a 

                                                 
176 Cf. Tricot, op. cit., p. 186, n. 1: “l’indivisibilité en puissance, le seule qui soit absolue, caractérisant 
seulement les formes spécifiques,”. 
177 Cf. Puente, F. R. [2001], op. cit., p. 217. 
178 Cf. Puente, F. R. [2001], op. cit., p. 218.   
179 Cf. Gomes dos Reis, M. C., op. cit., p. 311, nota à 430b6. 
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saber, os segundo a quantidade (que estamos estudando), o indivisível na forma e os que, 

como o ponto, são divisões e indivisíveis. Todavia, no passo em exame não distingue esses 

indivisíveis, antes, refere-se ao modo de ser dos indivisíveis em geral. Em outras palavras, os 

indivisíveis, sejam eles quantitativos, formais ou elementos discretos, são todos de dois 

modos, ou em potência, ou em atividade. Nessa medida, não parece haver nesses passos a 

intenção de determinar quais desses inteligíveis são indivisíveis em ato, e quais são em 

potência, afinal, todos eles exprimem um tipo de unidade, portanto, todos são essencialmente 

indivisíveis. Supomos, assim, de preferência estar implícito no De anima III 6 uma reflexão 

sobre o estatuto ontológico desses inteligíveis, bem como as operações envolvidas na 

intelecção dos mesmos.180 Assim, o filósofo parece explicar que tanto o comprimento, 

propriedade das coisas sensíveis divisível em potência ao infinito, como as formas, 

determinação da matéria divisível, ou ainda o ponto, que divide, são divisíveis somente em 

potência, mas quando apreendidos pelo intelecto em suas respectivas noções, cada um destes 

é inteligido como indivisível. 

Mas resta ainda uma dificuldade observada por alguns comentadores decorrente 

do uso do termo ajdiaivreton (indivisível) no passo em exame. Ora, a palavra “indivisível” nas 

línguas modernas, como assinala Berti, indica uma impossibilidade, portanto, o que é 

indivisível não poderia ser em nenhuma medida dividido, o que não é o caso em Aristóteles 

no que concerne a esses indivisíveis segundo a quantidade181. Hamlyn também destaca esse 

embaraço na tradução do termo ajdiaivreton, traduzido normalmente por “indivisible” , o que 

poderia levar a se supor que o comprimento não pode ser dividido, oferecendo então a 

tradução alternativa “undivided” .182 Angioni considera que ajdiaivreton pode ser traduzido 

                                                 
180 Como tentamos demonstrar na discussão anterior sobre o estudo do contínuo em Aristóteles em contraposição 
aos argumentos de Zenão, bem como brevemente mencionamos o problema do modo de ser das realidades 
matemáticas nos sensíveis – polêmica com os platônicos. 
181 Cf. Berti [1996], op. cit., p. 394-395. 
182 Cf. Hamlyn, op. cit., p. 143, nota à 430b6. 
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tanto por  “indivisível”, como “indiviso”, isto é, “não dividido”183. M. C. Gomes dos Reis 

observa também que o termo ajdiaivreton poderia ser traduzido por “invisível” ou “indiviso”, 

mas escolhe a tradução “indiviso”, por considerar que essa segunda alternativa se ajusta 

melhor ao andamento da argumentação.184 Entretanto, não nos parece problemático que 

utilizemos a tradução “indivisível”, pois mesmo que esse termo em nossa língua exprima uma 

impossibilidade, e nessa medida signifique que o comprimento não pode ser dividido, de fato, 

se se trata da intelecção de um contínuo, este é apreendido em sua continuidade, em seu ser, 

somente se não for efetivamente dividido em suas infinitas partes185. Em outras palavras, no 

ato do pensamento não podemos pensar o contínuo de outro modo senão como indivisível. E 

se o dividimos, pois o comprimento pode de fato ser dividido, nesse caso apreendemos partes 

do comprimento cada uma nela mesma contínua e indivisível. E se as partes forem novamente 

reagrupadas em um todo, e não mais divididas, podemos então outra vez inteligir aquele 

primeiro comprimento indivisível (cf. DA III 6 430b10-14). Em suma, julgamos que a tradução 

“indivisível” ajusta melhor à nossa interpretação que pressupõe ser os inteligíveis do DA III 6 

essencialmente indivisíveis, e somente assim apreendidos, ainda que o contínuo em potência 

possa ser dividido ao infinito, mas tal é um acidente para ele, sendo sua noção indivisível186. 

Para concluirmos nossa análise da passagem supracitada, 430b6-10, resta-nos ainda 

discutir sobre o tempo. Observa Koninck que o tempo surge novamente nesse passo do DA III 

6 ocupando um notável lugar nas discussões desse capítulo, mas, diferentemente de 430a31-

b1,5, crovnoV é agora considerado como um indivisível, tal como o comprimento187. Em nosso 

estudo da noção de verdade própria à intelecção dos indivisíveis em contraposição à verdade e 

                                                 
183 Cf. Angioni [01/2002], op. cit., p. 99, n. 29. 
184 Cf. M. C. Gomes dos Reis, op. cit., p. 309, nota à 430a26. 
185 Como veremos em nosso exame dos passos seguintes, DA III 6 430b10-14. 
186 Cabe aqui lembrar, como mencionamos acima, que não nos parece ser possível considerar acidental a 
indivisibilidade do comprimento, afinal, como vimos em nosso exame de Metafísica D 6 e I 1, o Estagirita 
classifica o contínuo como um dos sentidos por si do “um”, tendo nesses mesmos capítulos asseverado que a 
indivisibilidade exprime o ser da unidade. Ora, se o comprimento é um contínuo e este uma unidade, e a unidade 
é indivisível em seu ser, então o comprimento é essencialmente indivisível.  
187 Cf. Koninck [1987], op. cit., p. 218. 
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falsidade na intelecção dos compostos, tema das linhas iniciais desse capítulo, vimos que o 

tempo era mais uma possibilidade de erro na composição de intelecções. Assim, quando 

unimos um acidente a um sujeito, a saber, “Cleonte é branco”, podemos ainda dizer era ou 

será, sendo possível errar tanto na predicação quanto na determinação do tempo. Mas 

julgamos que o tempo, assim como a noção de verdade, envolvido na intelecção de 

indivisíveis deve ser considerado em um outro modo. Ademais, diferentemente de Koninck, e 

de muitos outros comentadores188, embora o tempo em questão não seja exatamente o 

envolvido na composição de intelecções, não cremos que Aristóteles ao mencionar um tempo 

indivisível esteja então se referindo ao agora (nu:n). Entendamos melhor, e para tal, vale 

remontar a posição de Koninck, bem como a oposição de Berti à sua exegese, polêmica 

emblemática para compreendermos as questões envolvidas na leitura dos passos 430b8-10, e 

depois, por nossa vez, explicitemos nossa interpretação. 

Koninck busca elucidar o que é esse tempo divisível e indivisível no qual 

pensamos o comprimento também divisível e indivisível – relação de semelhança entre tais 

contínuos assinalada pelo próprio Estagirita (cf. DA III 6 430b8-10). Explica o comentador que 

o “agora” (to; nu:n)189, indivisível do tempo segundo as célebres análises de Física IV, VI e 

VIII, pode servir igualmente para unificar como para dividir o tempo. Deste modo, quando 

pensamos separadamente as metades da linha, nós a dividimos, e dividimos também o tempo, 

sendo o instante o que divide o tempo, assim como o ponto é o que divide a linha. Portanto, se 

pensamos sucessivamente as partes de um contínuo, isto é, o comprimento dividido, o 

                                                 
188 Cf. Koninck [1987], op. cit., p. 218-219; Themistius 110.15, op. cit., p. 120; Philoponus 72,38-73,64, op. cit. 
p. 88; Stephanus 549,10-14, op. cit., p. 129; Hicks, op. cit., p. 517, nota a 430b8; Bodéüs, op. cit., p. 231, n. 6, 
todos esses comentadores, antigos e contemporâneos, compreendem que o tempo em discussão no passo em 
exame cuja indivisibilidade e divisibilidade é semelhante ao comprimento, trata-se do instante (nu:n). 
Diversamente, Berti (cf. Berti [1996], op. cit., p. 395-396). 
189 Traduz-se comumente o termo grego nu:n por “instante”, mas preferimos a tradução por “agora”, pois instante 
pode significar uma parte muito breve do tempo, contudo, não é esse o sentido do termo grego em Aristóteles, 
pois to; nu:n, como veremos, não é uma parte do tempo, mas limite deste. Portanto, o termo “agora” parece-nos 
mais fiel ao sentido do termo grego. Cf. Dicionário grego-português (DGP): vol. 3 / [equipe de organização 
Daisi Malhadas, Maria Celeste Consolin Dezotti, Maria Helena de Moura Neves]. Cotia, SP: Ateliê Editorial, 
2008, p. 204: nu:n adv. agora. 
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pensamos no tempo, pois esse também é dividido. Mas se pensamos a unidade deste 

comprimento constituído de duas metades, pensamos no que unifica uma e outra parte do 

tempo, a saber, no “agora”. Conclui Koninck que considerar sucessivamente as partes de um 

contínuo é pensá-lo no tempo, mas o considerar em sua indivisibilidade atual, isto é, na 

unidade de suas partes, é apreendê-lo instantaneamente e fora do tempo, o que é dizer no 

“agora”190.  

Berti polemiza em seu artigo diretamente contra essa posição que remontamos de 

Koninck. Explica, por sua vez, que o “agora” em relação ao tempo é o análogo do ponto em 

relação à linha, sendo, portanto, indivisível não somente em ato, mas também em potência. 

Afinal, a partir da própria definição aristotélica do “agora” como “divisão” e “limite” do 

tempo, tal designaria justamente sua indivisibilidade não apenas em ato, mas também em 

potência. E considera que, ao contrário do “agora” que é absolutamente indivisível, a 

intelecção dos indivisíveis segundo a quantidade pode exigir um certo tempo, uma duração. E 

exemplifica dizendo que para compreender a diagonal, encontrar a sua definição exata, é 

necessário um certo tempo. Deste modo, o tempo para pensar a diagonal é indivisível em ato 

porque pensamos a diagonal em sua unidade, em sua totalidade, indiferentemente do fato de 

que ela possa ser dividida. Assim, neste tempo, o intelecto não pensa outra coisa, mas pensa o 

mesmo em cada um dos numerosos “agoras” de que o tempo é constituído. E conclui o 

comentador mencionando afirmação feita em estudo precedente, a saber, que Aristóteles não é 

um intuicionista, isto é, ele não concebe a intelecção dos indivisíveis em uma intuição 

imediata, simples, instantânea, posição que também manteria nesse artigo191. 

                                                 
190 Cf. Koninck [1987], idem. Parafraseamos, neste parágrafo, passos da argumentação do comentador, embora  
mais resumidamente. 
191 Cf. Berti [1996], idem. Também neste parágrafo parafraseamos, embora em um modo mais sucinto, a 
argumentação do comentador. 
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É preciso de fato mencionar que o tempo é também uma quantidade contínua192, e 

nessa medida, divisível e indivisível, ou um indivisível que é em dois modos, ora em potência 

ora em atividade, como o comprimento. Diferentemente do “agora”, assim como o ponto, que 

embora possa ser uma divisão, é absolutamente sem partes193, uma estrutura discreta, 

contrária em relação ao contínuo194, enfim, não é um tempo, e nisso seguimos Berti. Nem 

sequer o “agora” ou o ponto são partes constitutivas respectivamente do tempo e da linha, mas 

são apenas limites destes195. Julgamos então que a indivisibilidade do tempo em discussão no 

passo supracitado deve ser pensada em relação ao que é a indivisibilidade para o contínuo. 

Em nosso exame de Metafísica D 6 vimos que o contínuo é apreendido em sua unidade 

devido à percepção do seu movimento que é indivisível segundo o tempo (cf. Metaph. D 6 

1016a5-6)
196. Assim, o exemplo de Aristóteles dessas coisas unas por si porque contínuas nos 

                                                 
192 Cf. Metaphysica D 13 1020a28-32; Phys. VI 2 232b23-24; Categoriae 4b22-25, 5a6-8. 
193 O ponto geométrico não afigura ser absolutamente indivisível, afinal, ele pode ser dois, como diz o Estagirita: 
“Mas tal como isto que alguns chamam ponto, enquanto é um e dois, nisto é também divisível. Assim, enquanto 
indivisível, o que discrimina é um e simultâneo, embora enquanto subsiste divisível, utiliza-se duas vezes da 
mesma marca simultaneamente; assim, enquanto utiliza-se duas vezes o limite, discrimina duas coisas 
[separadas] e é de certo modo separadamente; mas enquanto [utiliza-se] uma única vez, é um e simultâneo.” 
(DA III 2 427a9-14: ajll= w{sper h}n kalou:siv tineV stigmhvn, h/| miva kai; duvo, tauvth/ kai; diairethv. h/| me;n ou\n 
ajdiaivreton, e}n to; kri:novn ejsti kai; a{ma, h|/ de; diaireto;n uJpavrcei, di;V tw:/ aujtw/: crh:tai shmeivw/ a{ma· h|/ me;n 
ou\n di;V crh:tai tw/: pevrati, duvo krivnei kai; (kecwrismevna) e[stin wJV kecwrismevnwV·). Já a unidade numérica, 
essa sim parece ser absolutamente indivisível, como considera Aristóteles: “pois a unidade pomos como 
inteiramente indivisível; e nos outros casos imita-se isso:” (Metaph. I 1 1053a1-2: th;n ga;r monavda tiqevasi 
pavnth/ ajdiaivreton· ejn de; toi:V a[lloiV mimou:ntai to; toiou:ton·), afinal, essa é indivisível em todas as 
dimensões e sem posição (cf. Metaph. D 6 1016b24-25). 
194 Não vamos nos delongar na análise do discreto (diwrismevnon) e contínuo (sunecevV) tratados nas profícuas 
discussões da Física de Aristóteles, pois metodologicamente o eixo de leitura que nos levou  a tal discussão foi o 
exame dos sentido do “um” de Metafísica D 6 e I 1 para compreendermos a noção de indivisibilidade nesses 
capítulos que se encontram em relação mais direta com as análises do DA III 6. Para estudo mais cuidadoso 
dessas noções ver Puente, F. R. [2001], op. cit., p. 45-62, mas cabe aqui considerar, como observa o comentador, 
que o contínuo não é um contraditório em relação ao discreto, pois ambos pertencem ao mesmo gênero 
categorial, a saber, à categoria de quantidade, sendo então apenas termos contrários (cf. Puente, F. R. [2001], op. 
cit., p. 46). 
195 Como elucida Puente, F. R. [2001], op. cit., p. 204, citamos: “ ‘é evidente que o agora não é nenhuma parte 
do tempo’ (Phys. 220a18-19: fanero;n o{ti oujde;n movrion to; nu:n tou: crovnou). Além disso, tampouco a divisão 
(diaivresiV) é parte do movimento ou o ponto (stigmhv) parte da linha. Ou seja, em qualquer um desses três 
contínuos que o Estagirita constantemente correlaciona, o operador conceitual que estabelece sua divisão não é 
uma parte integrante de qualquer um deles, antes é aquilo por meio do qual as partes desses contínuos são 
estabelecidas.”  O tempo não é então constituído de numerosos instantes, como parece afirmar Berti (cf. Berti 
[1996], op. cit., p. 396: “il la pense même dans chacun des nombreux instants dont ce temps est forme,”), 
embora o instante seja uma noção fundamental para compreensão do tempo, pois é o que o divide e delimita, 
tornando-o inteligível (cf. Puente, F. R. [2001], op. cit., p. 207), bem como o que une suas diferentes partes (cf. 
Phys. 220a2-5). 
196 Ver acima, item 2.3 Os modos de se dizer o indivisível: sentidos do e{n, p. 117-118, no qual analisamos esse 
tipo de unidade.    
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ajudará a compreender o tempo indivisível em sua continuidade relacionado ao movimento 

indivisível do contínuo.  

Como vimos, Aristóteles observa que uma linha, sendo contínua, exprime uma 

unidade, mesmo quando quebrada, e deste modo também cada uma das partes, tal como perna 

e braço. (cf. Metaph. D 6 1016a2-3). E explica que “contínuo se diz daquilo cujo movimento é 

uno por si mesmo e não é possível ser de outro modo; e é uno porque indivisível, e indivisível 

segundo o tempo.” (Metaph. D 6 1016a5-6: sunece;V de; levgetai ou| (hJ) kivnhsiV miva kaq= 

auJto; kai; mh; oi|ovn te a[llwV· miva d= ou| ajdiaivretoV, ajdiaivretoV de; kata; crovnon.). E 

depois estabelece uma espécie de hierarquia dos graus de unidade do contínuo, considera: 

“diz-se um as coisas que em geral são contínuas mesmo que tenham dobra, e ainda mais as 

coisas que não têm dobra, por exemplo, tíbia ou coxa mais do que a perna, porque o 

movimento da perna pode não ser uno.” (Metaph. D 6 1016a9-12: tav te dh; o{lwV sunech: e}n 

levgetai ka]n e[ch/ kavmyin, kai; e[ti ma:llon ta; mh; e[conta kavmyin, oi|on knhvmh h] mhro;V 

skevlouV, o{ti ejndevcetai mh; mivan ei\nai th;n kivnhsin tou: skevlouV.). Ora, a partir desse 

exemplo das partes do corpo compreendemos com maior clareza a noção de indivisibilidade 

do tempo relacionada à indivisibilidade do movimento do que é contínuo. Ou seja, o 

movimento da perna pode ser e não ser simultâneo, pois podemos deslocar a tíbia, mas não a 

coxa. Entretanto, quando deslocamos uma dessas partes, a tíbia, por exemplo, o movimento 

de toda essa parte é necessariamente simultâneo, é dizer, sempre indivisível, pois a tíbia, 

quando deslocada, o é sempre inteiramente e ao mesmo tempo. E nesse ponto Aristóteles 

considera que essas partes tomadas separadamente são mais contínuas do que a perna inteira, 

pois o movimento é então indivisível, e indivisível segundo o tempo. Fica, assim, bastante 

evidente nessa argumentação acerca do contínuo que a indivisibilidade do tempo, que também 

é um contínuo, não envolve nenhuma reflexão sobre o “agora” (to; nu:n), absolutamente sem 

partes, discreto, e que não é um tempo. Deste modo, dizer que o movimento de uma coisa 
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contínua se dá em um tempo indivisível significa que ela se desloca inteiramente e 

simultaneamente em um mesmo tempo, e o filósofo refere-se não ao “agora”, mas a um único 

intervalo de tempo no qual algo acontece simultaneamente e não dividido em partes. 

Transpondo essa análise para a intelecção do comprimento indivisível em um tempo 

indivisível – o que parece perfeitamente possível, já que Aristóteles também se referiu à linha 

naquela discussão de D 6 –, entendemos então que tal atividade não pode se dar no “agora”, 

mas em um mesmo intervalo de tempo que apreende o comprimento inteiro, isto é, todo 

simultâneo sem dividi-lo em partes. Em outras palavras, é uma mesma e única intelecção que 

apreende o comprimento em sua unidade, e isto se dá em um único intervalo de tempo, como 

diz Berti, no qual não pensamos outra coisa, isto é, não pensamos as diferentes partes em que 

o comprimento pode se dividir, mas apreendemos este em sua noção unitária.  

Mas julgamos que essa análise da noção do tempo nesse contexto da intelecção 

dos indivisíveis segundo o quanto possui ainda outras repercussões importantes. Assim, os 

exemplos das partes do corpo como contínuas cujo movimento é indivisível e segundo um 

tempo também indivisível nos ajudou a compreender que este não é o “agora”, mas um 

intervalo de tempo, afinal o tempo é um contínuo, e não um elemento discreto. Contudo, em 

De anima III 6, o contínuo em discussão não se encontra diretamente relacionado ao 

movimento, pois ele é antes uma realidade matemática separada pelo pensamento. Julgamos, 

por conseguinte, que o tempo deve ser considerado em um outro modo no que diz respeito à 

intelecção dos indivisíveis, embora, certamente, não como um “agora”. Entendamos melhor, 

ao compor a proposição “Corisco é branco” precisamos não apenas unir um acidente a um 

sujeito, compor intelecções, mas também perceber o tempo, saber se essa afirmação 

corresponde a um fato presente, passado, ou se é apenas uma possibilidade futura. Em 

contrapartida, cremos que apreender o comprimento em sua unidade independe da percepção 
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do tempo, ainda que essa atividade tenha uma duração e se dê em um único intervalo de 

tempo.  

Compreendemos, então, que o tempo na intelecção dos indivisíveis relaciona-se 

diretamente com a noção de verdade própria a essa atividade intelectiva. Ou seja, como não 

há composição de intelecções, não há, por conseguinte, a possibilidade do erro, pois não se 

une um acidente a um sujeito, sequer uma propriedade, em razão de estarmos no âmbito da 

intelecção dos simples197. Por conseguinte, se neste momento, antes, ou depois, apreendemos 

o comprimento, a percepção do tempo nessa atividade em nada alterará a verdade então 

apreendida, ainda que essa atividade possua uma duração. Nesse sentido, considera o 

Estagirita sobre o tempo na intelecção de realidades matemáticas em passos centrais da 

inquirição acerca do ser como verdadeiro: “também é evidente que acerca dos imóveis não há 

engano segundo o quando, se se admite que há coisas imóveis. Por exemplo, pensa-se que o 

triângulo não muda, não se pensará que ora tem dois [ângulos] retos ora não (pois então 

mudaria),” (Metaph. Q 10 1052a4-7: fanero;n de; kai; o{ti peri; tw:n ajkinhvtwn oujk e[stin 

ajpavth kata; to; pote;, ei[ tiV uJpolanbavnei ajkivnhta. oi|on to; trivgwnon eij mh; metabavllein 

oi[etai, oujk oijhvsetai pote me;n duvo ojrqa;V e[cein pote; de; ou[ (metabavlloi ga;r a[n),). Ou 

seja, se as propriedades de um triâgulo exprimem uma realidade imóvel e sempre verdadeira, 

pois não se dá que ora tenha dois ângulos retos, ora não, a percepção do tempo nesse caso em 

nada alterará a apreensão dessa verdade. Ora, De anima III 6 examina noções simples ou 

incompostas, logo, também imóveis e sempre verdadeiras, cuja percepção do tempo parece 

em nada alterar a apreensão desses inteligíveis. Deste modo, tanto não poderá acontecer que 

ora o comprimento tenha uma noção ora outra, de modo que a percepção do tempo possa 

produzir o erro, quanto também é em um único intervalo de tempo que apreendemos seu ser 

indivisível, pois sequer há um desdobramento do tempo tal que apreendamos em diferentes 

                                                 
197 Retomaremos essa questão da verdade na intelecção dos simples no exame das linhas finais desse capítulo do 
De anima (cf. DA III 6 430b26-30), terceiro capítulo desta tese. 
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intervalos diferentes partes da sua essência. Em outras palavras, não podemos descobrir aos 

poucos essas realidades segundo uma pesquisa que contenha erros e acertos (nem sequer 

segundo uma pesquisa dos predicados que constituem as definições), mas, ou apreendemos 

necessariamente esses inteligíveis, ou não os apreendemos. Sendo assim, a percepção do 

tempo parece de fato ser incapaz de produzir o erro na apreensão dos indivisíveis, e mesmo 

não poder se desdobrar segundo diferentes momentos da pesquisa. 

Julgamos, entretanto, que o Estagirita não concebe a intelecção dos indivisíveis 

em uma intuição instantânea, como compreende Koninck e muitos outros comentadores. No 

entanto, não estamos dispostos a conceder que a apreensão das essências se dê por meio de 

uma investigação segundo um procedimento dialético, como parece pretender Berti198. Nos 

Analíticos Posteriores, quando Aristóteles considera a natureza imediata daquilo de que 

procede a ciência demonstrativa, observa que “imediato é aquilo para o qual não há outro 

anterior” (Anal. Post. I 2 71b8: a[mesoV de; h|V mh; e[stin a[llh protevra.). E em II 19 dessa 

mesma obra, o filósofo explica que os princípios da demonstração são imediatos por não 

serem precedidos por conhecimentos da mesma espécie, entretanto, são antecedidos por um 

conhecimento inferior, a saber, pela sensação (cf. Anal. Post. II 19 99b32-35). Berti parece não 

atentar para essa compreensão do termo “imediato” (a[mesoV) explicitado nos passos do 

tratado da ciência demonstrativa. “Imediato”, portanto, não afigura estar, em Aristóteles, 

necessariamente relacionado à instantaneidade, a algo súbito, quiçá nem sequer à noção de 

tempo, mas antes referir-se à ausência de um meio (aj-mevsoV). Ou seja, os princípios da 

ciência, mais propriamente, as definições, não são mediatizadas, descobertas por meio de 

silogismos, não há para elas um termo médio, pois são as primeiras proposições do 

pensamento, anteriores às demonstrações. E, ainda, anteriores às definições são os simples 

que constituem as definições ou lovgoV da essência (cf. Anal. Post. II 13 96b21-25), e tais 

                                                 
198 Cf. Berti [1996], op. cit., p. 403-404. 
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afiguram não poder ser antecedidos por nenhum raciocínio, mas tão-somente por 

conhecimentos de outra esfera, a saber, pela sensação199. Por isso os princípios da ciência são 

primeiros e anteriores em relação às demonstrações, e a ciência demonstrativa é possível, pois 

neles encontra o seu princípio imediato e verdadeiro200. Assim, de fato, Aristóteles não parece 

ser um intuicionista, como pensou Koninck, se isso pressupõe um conhecimento dos 

indivisíveis instantâneo, quer dizer, fora do tempo. E tampouco é um dialético, como parece 

supor Berti que apreensão dos princípios é a partir de uma discussão entre dois interlocutores. 

Pois, se as definições não são antecedidas por silogismos e demonstráveis, sequer os simples 

ou primeiras intelecções a partir dos quais se constituem as definições são mediatizadas por 

algum raciocínio201.  

Aristóteles finaliza esse exame dos indivisíveis segundo o quanto explicando o 

que é a divisibilidade em potência para estes, o que julgamos corroborar a tese de que a 

divisão é uma propriedade inessencial do contínuo. Esclarece, então, o filósofo: 

“Certamente não é [possível] dizer o que inteligiu em cada uma das 
metades: pois não há [metades], no caso de não serem divididas, 
senão em potência. Mas, inteligindo cada uma das metades 
separadamente divide simultaneamente também o tempo; então é 
como se fosse um comprimento. Porém, se [se intelige] como que a 

                                                 
199 Desenvolveremos melhor esse argumento, bem como o papel da indução na intelecção dos simples no 
terceiro capítulo, item 3.2 Indução dos gêneros do ser. 
200 Cf. Anal. Post. I 2, 10. 
201 Não vamos nos deter aqui no exame dos Analíticos Posteriores, mais especificamente do célebre e breve 
capítulo 19 do segundo livro, no qual Aristóteles trata da apreensão dos princípios da ciência. Esse estudo seria 
certamente bastante profícuo para nossa pesquisa, e embora não percamos de vista as discussões em torno da 
intelecção dos princípios do tratado da ciência demonstrativa (que retomaremos no item 3.2 Indução dos gêneros 
do ser) não nos demoraremos na análise dos Analíticos Posteriores. Entretanto, vale destacar já aqui o emérito 
trabalho de Porchat [2001] e as repercussões deste nos estudos críticos de Angioni, Zingano, Francis Wolff e 
réplicas de Porchat (cf. ANALYTICA: revista de filosofia – sobre Ciência e Dialética em Aristóteles, v. 8, n.1, 
Rio de Janeiro: UFRJ, 2004) sobre o papel da dialética na apreensão dos princípios da ciência. Iniciamos um 
estudo (“Dialética e Exposição dos Princípios em Aristóteles”, Anpof 2008) no qual compreendemos que o 
procedimento dialético tem um importante papel na exposição e discussão dos princípios indemonstráveis, mas 
que estes são antes apreendidos pelo intelecto. E observamos que para sustentarmos a tese de que os princípios 
são adquiridos de fato pelo intelecto, mas não segundo uma misteriosa intuição ou, em contrapartida, por meio 
do embate das opiniões mais autorizadas, seria necessário examinar a inteira operação intelectiva, o que não 
fizemos naquela ocasião, extenso trabalho que não caberia a uma comunicação, mas que é agora a nossa tarefa. 
Assim, neste trabalho, investigamos a atividade intelectiva, todavia, não discutimos o papel que poderia 
desempenhar a dialética em relação a discussão dos princípios indemonstráveis, inquirição que exigiria um 
estudo mais cuidadoso dos Tópicos e dos Analíticos Posteriores, o que não empreenderemos aqui. 
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partir de ambas, também é no tempo que envolve ambas.” (cf. DA III 
6 430b10-14)

202 
 

Assim, na primeira parte desses passos, 430b10-11, o Estagirita refere-se ainda à 

passagem anterior na qual o comprimento é considerado em atividade indivisível. Nesse caso, 

se inteligimos o comprimento em sua unidade, como um indivisível, não apreendemos as 

metades do mesmo, pois essas se encontram apenas em potência como uma possibilidade de 

divisão dessa grandeza. Mas se dividimos o comprimento e inteligimos cada parte 

separadamente, dividimos conjuntamente também o tempo, e inteligimos cada uma dessas 

partes nelas mesmas como sendo um comprimento inteiro e em intervalos de tempo distintos. 

E se novamente unimos as partes, unimos também o tempo, e a divisão é subsumida e outra 

vez potencial. Ou seja, o filósofo parece dizer que não há outro modo de inteligir o 

comprimento senão como indivisível, e mesmo quando o dividimos, ao inteligir as partes, as 

inteligimos separadamente, sendo cada uma nela mesma apreendida enquanto um 

comprimento indivisível203.  

Passemos, então, ao exame das polêmicas quatro linhas reservadas à discussão 

dos indivisíveis na forma. 

 

 

 

                                                 
202 DA III 6 430b10-14: ou[koun e[stin eijpei:n ejn tw/: hJmivsei tiv ejnovei eJkatevrw/· ouj ga;r e[stin, a]n mh; diaireqh/:, 
ajll= h] dunavmei. cwri;V d= eJkavteron now:n tw:n hJmivsewn diairei: kai; to;n crovnon a{ma· tovte d= oiJonei; mhvkh. 
eij d= wJV ejx ajmfoi:n, kai; ejn tw/: crovnw/ tw/: ejp= ajmfoi:n (...). 
203 A leitura de Maria Cecília Gomes dos Reis dos passos supracitados é muito semelhante à que propomos, por 
isso citamos sua inteira explicação: “(...) quando pensamos em um comprimento que se apresenta como uma 
unidade (portanto, como indiviso em ato, embora potencialmente divisível), ele é um ato intelectual único e que 
acontece também de uma só vez (isto é, em um tempo também único). Mas tanto o comprimento como o tempo 
são potencialmente divisíveis. É possível, então, saber o que é pensado em cada metade? Aristóteles sugere que 
não, da seguinte maneira: que se divida, então, o comprimento! Ora, ao pensarmos uma de suas partes, 
novamente o fazemos por um ato único e em um tempo único, de maneira que o intelecto opera exatamente 
como operou diante do comprimento inteiro – pois, mesmo que seja uma parte, ela por sua vez também é 
pensada como um objeto indiviso. E, igualmente, se, em vez de dividir, somarmos duas partes do comprimento, 
este novo todo será pensado mais uma vez como um objeto inteligível unitário: em um ato único do intelecto e 
de uma só vez.” (Gomes dos Reis, op. cit., p. 311, nota à 430b6). Entretanto, a comentadora não retira a 
conseqüência que julgamos necessária da análise desses passos, a saber, que a essência do contínuo é a 
indivisibilidade, e a divisibilidade é uma propriedade não essencial do mesmo. 
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2.3.2 Indivisível na forma 

 

Breves e elípticos são os passos do De anima III 6 dedicados ao exame dos 

indivisíveis na forma, o que produziu grandes dificuldades na exegese dessas linhas e sérias 

intervenções na estrutura e ordem da argumentação. Vejamos, então, o que diz o filósofo: 

“E o indivisível não segundo o quanto, mas na forma, intelige no 
tempo indivisível e no indivisível da alma. Mas segundo acidente, e 
não enquanto aquilo que intelige e no tempo são divisíveis, mas 
enquanto indivisíveis.” (cf. DA III 6 430b14-17) 

204    
 
Primeiramente é preciso considerar que, como se vê, não aceitamos a transposição 

proposta por Bywater e Ross das linhas 430b14-15 para depois de 430b20, passo este que 

marcaria o fim da discussão acerca dos indivisíveis segundo o quanto. Entendem aqueles 

exegetas que 430b14-15 interromperia a discussão sobre os indivisíveis segundo o quanto, 

sendo necessária tal transposição que, aliás, resolveria várias dificuldades interpretativas na 

análise desses passos205. No entanto, concordamos com a crítica de Koninck endereçada a 

Ross, e nisso também concorda Berti, a saber, que kajn touvtoiV de 430b17 refere-se aos 

indivisíveis segundo o quanto e na forma, logo, pressupõe a menção anterior de 430b14-15 aos 

indivisíveis na forma206. Em suma, como explica Berti, 430b14-15 estabelece uma comparação 

entre os indivisíveis na forma e os segundo o quanto, e não uma interropção na argumentação, 

não havendo razões para tal deslocamento207.  

Feitas essas considerações preliminares sobre o estabelecimento do texto, 

passemos propriamente à interpretação dos passos supracitados. Primeiramente é preciso 

                                                 
204 DA III 6 430b14-17: (to; de; mh; kata; to; poso;n ajdiaivreton ajlla; tw/: ei[dei noei: ejn ajdiairevtw/ crovnw/ kai; 
ajdiairevtw/ th:V yuch:V)· kata; sumbebhko;V dev, kai; oujc h/| ejkei:na diaireta; o} noei: kai; ejn w/| crovnw/, ajll= h/| 
ajdiaivreta· 
205 Das traduções que utilizamos Hamlyn [1968], Angioni [2002], M. C. Gomes dos Reis [2006] seguem a 
transposição de 430b14-15, proposta por Bywater. Não assumem tal deslocamento Hicks [1907], Tricot [1959], 
Bodéüs [1993], Pierre Thillet [2005].  
206 Cf. Koninck [1987], op. cit., p. 219, n. 22, fundamenta sua crítica no comentário de W. Theiler (Cf. Ueber die 
Seele, Berlin, Akademie Verlag, 1959, ad loc., p. 145 – referência que citamos a partir de nota fornecida por 
Koninck). 
207 Cf. Berti [1996], op. cit., p. 396 e 397 (n. 17). 
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observar que 430b14-15 é a única menção explícita do Estagirita no De anima III 6 aos 

indivisíveis na forma, e esses são examinados em comparação com os indivisíveis segundo o 

quanto. É necessário então mencionar que em nosso estudo dos tipos de unidade pudemos 

verificar que essa bipartição em indivisibilidade quantitativa e formal é comum às discussões 

dos sentidos do “um” da Metafísica (cf. Metaph. D 1016b11-13, 1016b23-24; I 1052b34-35, 

1053a18-20, 1053b5-8), como assim também assinala Hicks208. Entretanto, Aristóteles apresenta 

nos passos supracitados do De anima não apenas uma bipartição dos tipos de indivisíveis, 

mas uma análise comparativa. Ademais, o Estagirita antes e mais demoradamente examina os 

indivisíveis segundo o quanto, depois, e em certa medida como um desdobramento desta 

análise, enuncia muito brevemente os indivisíveis na forma. Essa estrutura da argumentação 

não é de toda surpreendente, pois na análise dos sentidos do “um” (cf. Metaph. D 6 e I 1), o 

filósofo enumera dentre estes primeiro o contínuo e em Iota considera o “um” no gênero da 

quantidade como paradigma dos demais sentidos do “um” (cf. Metaph. I 1 1052b33-

1053a2)
209. Logo, é do gênero da quantidade que advêm as noções de unidade e 

indivisibilidade, o que pode tornar compreensível essa análise anterior e mais cuidadosa do 

comprimento como um tipo de indivisível, e a posterior e mais breve do indivisível na forma. 

Se é compreensível então a ordem da argumentação desse sexto capítulo do De 

anima, contudo, as profundas lacunas presentes nessa rápida e elíptica menção aos 

indivisíveis na forma produziu uma vertiginosa e controversa história de exegese desses 

passos, parecendo nenhuma interpretação poder fugir de uma esfera apenas conjectural. Isso 

porque o texto do Estagirita não esclarece, por exemplo, em que medida se deve compreender 

a comparação entre os indivisíveis segundo o quanto e os na forma. Por meio do uso da 

conjunção adversativa ajlla; (cf. 430b14), o filósofo parece pretender marcar uma oposição 

entre esses indivisíveis. Contudo, as considerações acerca da intelecção dos indivisíveis na 

                                                 
208 Cf. Hicks, op. cit., p. 518-519, nota à 430b14. Ver acima p. 141-143 
209 Ver acima p. 139-141 sobre a anterioridade do sentido do “um” no gênero da quantidade. 
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forma não parecem se contrapor à intelecção do comprimento que a antecede, afinal, também 

esta é uma atividade indivisível do intelecto que se dá em um tempo não dividido em partes. 

Além disso, não é livre de discussões, como vimos, o que é uma intelecção no tempo 

indivisível (cf. DA III 6 430b15: noei: ejn ajdiairevtw/ crovnw/), se se refere ao “agora” ou a um 

intervalo de tempo no qual se pensa uma única realidade não dividida. E nem é claro o que 

significa a expressão “inteligir... no indivisível da alma” (cf. DA III 6 430b15: noei: ... 

ajdiairevtw/ th:V yuch:V), se Aristóteles refere-se ao ato indivisível do intelecto, ao intelecto ele 

mesmo, ou a outra parte da alma indivisível, quiçá à fantasiva, ou ainda ao “sentido comum”. 

E como se não bastassem essas dificuldades na interpretação de 430b14-15, os passos que se 

seguem, 430b16-17, figuram-se ainda mais nebulosos, pois não é manifesto qual é o sujeito da 

expressão subseqüente que adverte “mas segundo acidente” (cf. 430b16: kata; sumbebhko;V 

de;,). Ademais, sequer sabemos exatamente a que o pronome demonstrativo ejkei:na (cf. 

430b16) se refere. Tais lacunas geraram tamanha controvérsia que resultaram em exegeses 

bastante díspares, o que dificulta a ordenação das mesmas em grandes linhas interpretativas. 

Resta-nos, então, reconstituir algumas interpretações consagradas, bem como, após esse 

esforço dialético, expormos nossa própria tentativa de reconstruir esse mosaico em que se 

constituem essas elípticas linhas do De anima  III 6. 

Consideremos inicialmente a exegese dos antigos, primeiramente a de Temístio, 

que teve melhor fortuna, depois as de Filopono e Estéfano, bem como passemos rapidamente 

pela vertente árabe, a saber, pelo comentário de Averróis ao De anima, caro ao pensamento 

do medievo. Depois consideremos as análises contemporâneas de Hicks, Tricot, Bodéüs, e 

Hamlyn, bem como o debate entre Koninck e Berti. Evidentemente essa análise de cunho 

historiográfico não pretende em nada ser exaustiva, mas apenas representativa das discussões 

em voga na investigação desses passos do De anima. E, por fim, expomos nossa posição a 

partir dessas análises propondo algumas alternativas exegéticas. Afinal, dado ser a história de 
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interpretação desses passos tão controversa, supomos lícito nesta pesquisa propormos também 

uma leitura, ainda que apenas conjectural. 

Deixemos então falar Temístio210, explica o exegeta antigo que o intelecto pensa 

coisas como “homem” e “Sócrates”, indivisíveis segundo a espécie, em um tempo e 

pensamento indivisíveis211. Ou seja, em tal atividade não pensamos a metade de Sócrates na 

metade do tempo, e a outra metade em outra metade do tempo, nem pensamos ao longo de 

uma combinação de sílabas que nos permita dizer “homem”. Antes, o intelecto pensa estas 

coisas indivisas quanto à espécie em um tempo e pensamento ambos indivisos. E assinala o 

comentador ser este o milagre do intelecto que ouve no tempo e pensa não no tempo, mas no 

agora (to; nu:n), que ou não é tempo sem qualquer qualificação, ou é tempo sem partes. E se 

esse pensamento é dividido, o é acidentalmente (cf. DA III 6 430b16: kata; sumbebhko;V), não 

nele mesmo, mas somente na medida em que o intelecto se expressa e pensa através da 

palavra e da voz que são divididos. Assim, observa o exegeta, é difícil descrever como o 

pensamento sem partes adapta-se à voz, não obstante essa última possua partes. E muitas 

outras coisas são divididas acidentalmente e não nelas mesmas, mas somente na medida em 

que as coisas pelas quais elas vêm a ser conhecidas são divididas. Afinal, em tudo que é 

dividido há também algo indiviso, assim como há algo incomposto em todo composto, e 

enquanto isso não pode ser separado e capaz de existir nele mesmo, é no que é dividido. Deste 

modo, o indiviso é também presente no tempo, no comprimento e em absolutamente tudo o 

                                                 
210 Cf. Themistius 110.15-111.12, op. cit., p. 119-121. Neste parágrafo, não na íntegra, mas no que é fundamental 
para nossa discussão, apenas parafraseamos a interpretação do exegeta antigo a partir da tradução de Robert B. 
Todd.  
211 Robert B. Todd traduz Themistius 110.15 nos seguintes termos: “Take that which is undivided not in quantity 
but in species, e.g., man or Socrates.” EijdwvV é traduzido por espécie. Temístio explica que ambos, “homem” e 
“Sócrates”, devem ser considerados indivisíveis na espécie, pois o pensamento de “homem” não é dividido em 
espécie, e é ainda mais indivisível se se assume este como indivíduo, a saber, “Sócrates” (cf. Themistius 110.15, 
op. cit., p. 119). Filopono critica Temístio nesse ponto, pois considera que se a forma em discussão é limitada à 
espécie, então Aristóteles não diz como entendemos coisas que são mais gerais, tais como “animal” ou 
“substância” (cf. Philoponus 78,15-79,20, op. cit., p. 94). Concordamos com essa crítica de Filopono, e vamos 
um pouco mais longe, supomos que forma (ei\doV) como um dos indivisíveis do DA III 6 deve remeter-nos de 
preferência às noções mais universais, como as figuras das categorias, do que propriamente à espécie (argumento 
que desenvolveremos no terceiro capítulo desta tese). 
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que é contínuo; isto faz o comprimento “um” e o tempo “um”, pois o que é contínuo é 

também o que é “um”. 

Temístio parece, então, em sua interpretação compreender a contraposição entre 

os indivisíveis segundo o quanto e na forma introduzida por meio da conjunção adversativa 

ajlla; (cf. DA III 6 430b14-15: (to; de; mh; kata; to; poso;n ajdiaivreton ajlla; tw/: ei[dei ...) nos 

seguintes termos: enquanto a forma é acidentalmente divisível em razão dos meios divisíveis 

através dos quais a conhecemos, sendo nela mesma indivisível, já o contínuo torna-se “um” e 

indiviso por causa do indivisível que há nele, ou seja, para o comprimento a causa da unidade 

é o ponto, e para o tempo o agora (to; nu:n). Entretanto, é preciso observar que apesar da 

forma, segundo o exegeta, ser nela mesma indivisível e somente acidentalmente divisível, 

enquanto o contínuo é indivisível por causa do indiviso que há nele (ponto, agora), Temístio 

em nenhum momento afirma que o contínuo é indivisível por acidente, o que poderia sugerir a 

sua exegese.  

Além disso, quanto ao tempo indivisível (cf. DA III 6 430b14-15: tw/: ei[dei noei: ejn 

ajdiairevtw/ crovnw)/, para Temístio, como para os outros exegetas antigos, esse é o agora (to; 

nu:n), e não um intervalo de tempo. Como verificamos acima, não nos parece que tal atividade 

se dê no “agora”, pois esse é o limite do tempo, fundamental para apreendermos esse 

contínuo, mas não é ele mesmo um tempo. Logo, julgamos ser o tempo indivisível em questão 

um intervalo de tempo no qual pensamos sem dividir em partes ou em movimentos distintos 

uma realidade indivisível, tal como o comprimento, ou a forma. Ou seja, entendemos que 

pensamos esses indivisíveis inteiramente ou todas as suas partes simultaneamente em um 

mesmo intervalo de tempo. 

Quanto à expressão “segundo acidente” (cf. DA III 6 430b16: kata; sumbebhko;V 

de;,), para o exegeta antigo deve-se subentender diaireto;n como complemento da expressão, 

termo este não explicitado pelo Estagirita. Portanto, o pensamento que apreende o indivisível 
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em discussão, indivisível na forma, é sujeito de kata; sumbebhko;V e diaireto;n o termo 

pressuposto. Ou seja, Aristóteles diria que o pensamento da forma é divisível segundo 

acidente. Afinal, explica Temístio, não o pensamento ele mesmo, mas as palavras e a voz – 

aquilo através do qual o intelecto se exprime e pensa –, são constituídas de partes, são 

divisíveis. Assim, o aspecto mais especulativo dessa interpretação é a suposição de diaireto;n 

como complemento da expressão kata; sumbebhko;V. Ademais, Temístio não examina cada 

termo dos passos supracitados, e não explicita a que se refere o pronome ejkei:na (cf. 430b16) 

e, por conseguinte, não precisa que tipo de oposição estaria em questão na expressão “e não 

como aquilo” (cf. DA III 6 430b16: kai; oujc h/| ejkei:na). 

Vejamos, agora, o que Filopono212 tem a nos dizer. Considera o exegeta que o 

tempo no qual entendemos a forma “homem”, por exemplo, bem como a parte da alma na 

qual a apreendemos são indivisíveis. Esse elemento do tempo indivisível no qual entendemos 

todas as coisas, segundo o exegeta antigo, é o agora (to; nu:n). E observa que se a faculdade 

sensitiva julga as coisas sensíveis em algo indivisível e sem partes, o que considera ter 

Aristóteles examinado anteriormente213, também a faculdade intelectiva pensa em uma parte 

indivisível da alma. Mas diferentemente da sensação, não pensa através de um órgão corporal, 

e sim no próprio intelecto. E explica que talvez para tornar mais claro que não é por meio de 

um órgão corporal que o intelecto julga, então Aristóteles teria dito “em uma indivisível parte 

da alma” (cf. DA III 6 430b15: ajdiairevtw/ th:V yuch:V). Assim, a afecção produzida pelas 

coisas inteligíveis é no elemento impassível da própria alma, isto é, no intelecto, sendo 

imediatamente próximo a ele. Mas, observa Filopono, essa afirmação não é peculiar às 

formas, como se isso fosse próprio delas por elas serem apreendidas por um elemento 

                                                 
212 Cf. Philoponus 74,90-76,45, op. cit., p. 89-91. Assim como fizemos em nossa análise da exegese de Temístio, 
neste primeiro parágrafo apenas parafraseamos parte da interpretação de Filopono a partir da tradução de 
William Charlton.  
213 Segundo nota do tradutor, W. Charlton, a referência talvez seja a DA III 2 426b17-29, capítulo ocupado como o 
exame do “sentido comum” e que será também importante para nossa análise (cf. Philoponus, William Charlton 
(trad.), op. cit., p. 90, n. 49). 
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indivisível na alma, antes, isso é comum a todos os inteligíveis. Ou seja, ser apreendido em 

um tempo indivisível e entendido não enquanto divisível, mas enquanto indivisível é algo 

comum aos inteligíveis em geral. Entretanto, como o Estagirita não mencionou no começo da 

discussão essa parte indivisível da alma na qual apreendemos os inteligíveis, então adicionaria 

essa observação nesse momento da argumentação. Ademais, para a expressão kata; 

sumbebhko;V, Filopono também, como Temístio, pressupõe o termo diaireto;n, mas entende 

acidentalmente divisível de outro modo. Explica que visto ser o mesmo “agora” um fim e um 

começo, e nessa medida, divisível, similarmente o intelecto e a alma são divisíveis nesse 

modo não essencial, embora neles mesmos sejam indivisíveis. Ou seja, diferentemente das 

formas materiais que são divisíveis nelas mesmas, e não acidentalmente. Pois a forma no 

sentido de configuração é dividida, por exemplo, em nariz, olho e outras partes, e no sentido 

de essência é dividida em gênero e espécies, e acima de tudo é divisível em vários indivíduos. 

A forma tem, portanto, seu ser em muitos, e não há um homem comum singular, a não ser 

pelo pensamento e abstração dos muitos, então entendemos o que é comum. Enfim, o tempo e 

o intelecto são divisíveis acidentalmente, mas neles mesmos são indivisíveis, enquanto as 

formas materiais têm uma unidade adventícia e não essencial, e contrariamente àqueles, são 

indivisíveis acidentalmente.  

Filopono parece, portanto, enfatizar a continuidade entre a argumentação anterior 

acerca dos indivisíveis quantitativos e a menção posterior aos indivisíveis na forma, pois 

ambos são indivisíveis apreendidos em um tempo também não dividido, a saber, no “agora” – 

como os exegetas antigos interpretam. Assim, “inteligir no ... indivisível da alma” (cf. DA III 

6 430b15: noei: ejn ... ajdiairevtw/ th:V yuch:V) refere-se também, segundo Filopono, a ambos 

os indivisíveis. Entretanto, enquanto Temístio entende que essa expressão trata do 

pensamento indivisível ou do ato indivisível do intelecto, Filopono é mais fino na análise 

desse passo, e remete-nos para um exame comparativo em relação à sensação. Supõe o 
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exegeta que Aristóteles especifica tratar-se nessa discussão de uma parte indivisível da alma 

para distinguir essa do “sentido comum”, parte também indivisível na qual podemos 

discriminar os sensíveis, mas essa última é no corpo. E embora ambos os exegetas 

subentendam “divisível” como complemento de kata; sumbebhko;V, lembremos que para 

Temístio a divisibilidade acidental do pensamento se deve aos meios pelos quais os 

inteligíveis são conhecidos, a saber, através das palavras e voz que são divisíveis. Enquanto 

para Filopono o intelecto e o tempo são divisíveis acidentalmente na medida em que 

pensamos formas materiais, pois essas são eminentemente divisíveis, e somente tornam-se 

indivisíveis em razão da abstração efetuada pelo intelecto. Filopono parece, portanto, 

considerar mais cuidadosamente, ou talvez mais especulativamente, o texto de 430b15, 

ajdiairevtw/ th:V yuch:V, “indivisível da alma”. Entretanto, para interpretação de kata; 

sumbebhko;V, o exegeta precisa pressupor distinção feita por ele mesmo entre formas 

materiais, para as quais há potencialidade e divisão, e formas intelectuais e divinas, que 

existem absolutamente em atualidade, sem nenhuma divisão nem ao menos potencial214. 

Vejamos, agora, a interpretação de Estéfano215. O exegeta antigo considera que se 

algo é um na forma e indivisível, é então conhecido em um tempo indivisível e por meio de 

uma capacidade indivisível da alma que evidentemente é o intelecto. Todavia, as formas na 

matéria – distinção dos tipos de formas feita pelo exegeta à semelhança de Filopono216 – são 

indivisíveis acidentalmente. A forma na matéria é nela mesma divisível, mas é indivisível 

acidentalmente porque sua unificação vem de fora. Assim, mesmo as formas na matéria sendo 

divisíveis, o intelecto as pensa em um modo indivisível porque a alma as pensa em uma parte 

                                                 
214 Cf. Philoponus 65,64-66,70, op. cit., p. 81-82. 
215 Cf. Stephanus 550,16-551,20, op. cit., p. 130-131. Também neste primeiro parágrafo sobre o comentário de 
Estéfano, parafraseamos não na íntegra, mas no que é fundamental para nossa discussão, a interpretação do 
exegeta antigo a partir da tradução de William Charlton.  
216 Cf. Stephanus 543,15-16, op. cit.,p. 122, passagem na qual Estéfano distingue forma na matéria, quarto 
significado de indivisível, e forma não-material, quinto significado. Divisão essa dos tipos de indivisíveis 
semelhante à de Filopono (Cf. Philoponus, op. cit., 65,64-66,70, p. 81-82) da qual discordamos, afinal, 
Aristóteles parece referir-se a todos os indivisíveis desse sexto capítulo do De anima igualmente como essências 
sem matéria (cf. DA III 6 430b30), logo, forma separada da matéria, como veremos mais à frente.   
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indivisível de si mesmo, a saber, no intelecto, e em um tempo indivisível. Mas Estéfano 

apresenta ainda outra leitura que, como observa o tradutor Charlton, Filopono também 

menciona a mesma interpretação alternativa, sendo que nenhum dos dois exegetas antigos 

fornece uma referência precisa dessa interpretação217. Diz, então, o exegeta que algumas 

pessoas entendem que Aristóteles significa com o termo “alma” do passo em exame (cf. DA 

III 6 430b15: yuch:V) a imaginação. Ou seja, é por usar a imaginação que o intelecto conhece 

as formas na matéria. O intelecto usaria então, segundo essa referida interpretação, a parte 

indivisível da imaginação, pois esta teria uma parte indivisível. Porém, segundo tal exegese, a 

imaginação também seria dividida acidentalmente, porque é em um sujeito divisível, e a 

forma é também dividida nesse modo. Assim, o instrumento pelo qual o intelecto pensa, a 

saber, a imaginação, é divisível acidentalmente e não enquanto imaginação. Quanto à questão 

do tempo, Aristóteles novamente chamaria o agora (to; nu:n), segundo Estéfano, de um tempo 

indivisível no qual o intelecto pensa. E o “agora” é também divisível acidentalmente porque é 

no tempo que é divisível. Conclui, então, Estéfano, que mesmo se a imaginação e o “agora” 

no tempo são divisíveis acidentalmente, é tomando estas coisas como indivisíveis e enquanto 

“um” que o intelecto pensa as formas na matéria. 

Estéfano não difere muito em sua interpretação daquela de Filopono. Ambos 

pressupõem uma divisão das formas em formas na matéria e absolutamente imateriais, sendo 

que aquelas seriam divisíveis nelas mesmas e somente acidentalmente indivisíveis. E na 

exegese alternativa que ambos mencionam, a fantasiva desempenha o papel de instrumento 

por meio do qual é possível pensar essas formas na matéria. Sendo essa faculdade, assim 

como o tempo no qual se pensa tais formas, acidentalmente divisíveis e em si mesmos 

indivisíveis, afinal, divisíveis propriamente são esses inteligíveis apreendidos. E uma vez 

mais se supõe que o complemento de kata; sumbebhko;V é diaireto;n, especulando-se então 
                                                 
217 Cf. Stephanus, op. cit.,  p. 163, n. 289, William Charlton comenta em nota da sua tradução de Estéfano que a 
interpretação da fantasiva como a parte indivisível da alma em discussão no passo em exame é mencionada 
também por Filopono em de Intellectu 77,63-86.  
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sobre o que seria acidentalmente divisível e propriamente indivisível, bem como propriamente 

divisível e acidentalmente indivisível. Ademais, Estéfano e Filopono mencionam uma 

interpretação, sem explicitarem o autor da mesma, segundo a qual a parte indivisível da alma 

enunciada em 430b15 poderia ser a fantasiva, que seria então segundo acidente divisível. 

Sigamos, agora, com Averróis218, entretanto, cabe observar que essa vertente 

árabe não nos traz propriamente uma leitura alternativa dessas linhas do De anima, mas segue 

exegese de Temístio. Explica o comentador que quanto ao que é indivisível segundo a forma e 

qualidade, e não segundo a quantidade (sendo que indivisível se diz nessas duas maneiras), o 

intelecto o apreende em um tempo indivisível e por uma intelecção indivisível219. Mas o 

tempo no qual o intelecto concebe e o que ele concebe são divisíveis acidentalmente, e não 

essencialmente. Afinal, o tempo no qual o intelecto concebe, isto é, o “agora”, e a coisa que 

ele concebe, a saber, a forma, são indivisíveis em si, mas são em coisas divisíveis. Pois o 

“agora” e a forma são indivisíveis, mas o “agora” é no tempo divisível e a forma proferida por 

meio de um nome que é em uma grandeza também divisível220. Como podemos ver, Averróis 

não desenvolve muito sua análise no sentido de precisar a oposição ou apenas a comparação 

                                                 
218Averroès. L’intelligence et la pensée: sur le De anima. Alain de Libera (présentation, traduction et notes). 
Paris: Flammarion, 1998, p. 128-129. 
219 Averróis denomina a indivisibilidade na forma também de uma indivisibilidade segundo a qualidade, e 
considera haver uma bipartição dos tipos de indivisíveis, a saber, quanto à qualidade e à quantidade. Formulação 
concorde com menção que fizemos acima a essa classificação bipartida de fato estabelecida por Aristóteles nas 
discussões sobre os sentidos do “um” (cf. Metaph. D 1016b11-13, 1016b23-24; I 1052b34-35, 1053a18-20, 1053b5-8), 
bem como com a denominação dada pelo próprio Estagirita à unidade e indivisibilidade na forma de qualitativa 
(cf. Metaph. I 1 1052b34-35). Ver nossa discussão p. 141-143. 
220 Alain de Libera traduz assim: “elle est dans la grandeur qui est divisible.” (cf. Averróis, op. cit., p. 129), 
passo que explica a divisibilidade acidental da forma, ou seja, tal é divisível na medida que é proferida por um 
nome que é então considerado como uma grandeza nessa tradução. Não nos parece clara essa menção ao nome 
como uma grandeza, e nessa medida, divisível. Talvez Averróis refira-se em sua exegese ao nome como uma 
quantidade, isto é, enquanto discurso falado que pode ser medido segundo sílabas longas e breves. Como 
Aristóteles considera nas Categorias, no capítulo dedicado à categoria da quantidade, que oJ lovgoV, o discurso, 
ou a palavra é uma quantidade, pois é medida por sílabas longas e breves, referindo-se então ao discurso falado 
(cf. Cat. VI 4b32-35: [o{ti me;n ga;r posovn ejstin oJ lovgoV fanerovn· katametrei:tai ga;r sullabh/: makra/: kai; 
braceiva/· levgw de; aujto;n to;n meta; fwnh:V lovgon gignovmenon)·). Tricot traduz lovgoV por “discours” e Teixeira 
da Mata por “palavra” (cf. Aristote. Organon. J. Tricot (traduction et notes). Paris: Librairie Philosophique J. 
Vrin, 1977, p. 21; Aristóteles. Categorias. Trad., introd. e notas de José Veríssimo Teixeira da Mata. Goiânia: 
Ed. UFG; Alternativa, 2005, p. 86). Entretanto, Aristóteles diz antes ser o lovgoV uma quantidade discreta (cf. 
Cat. VI 4b32: wJsauvtwV de; kai; oJ lovgoV tw:n diwrismevnwn ejstin), mas a grandeza não é uma quantidade 
discreta, e sim um contínuo. Deste modo, ainda não nos é evidente o sentido de  “la grandeur”.  
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dos indivisíveis quantitativos em relação aos qualitativos, o que nos parece importante para a 

compreensão da passagem que por ora estamos examinando. 

Partamos, agora, para o exame de algumas exegeses contemporâneas. Comecemos 

pela imprescindível exegese ao De anima realizada por Hicks221. Primeiro é preciso observar 

que Hicks não aceita a transposição de Bywater do passo 430b13-14. Considera então que até o 

passo supracitado do DA III 6 foram examinados os contínuos, comprimento e tempo, que por 

si são divisíveis e somente por acidente indivisíveis. E supõe que na passagem em discussão 

Aristóteles estaria mencionando a classe dos objetos do pensamento, que por si são 

indivisíveis e divisíveis somente por acidente. E, na seqüência dessa explicação inicial que já 

resume sua interpretação de 430b13-17, Hicks enumera várias passagens da Metafísica nas 

quais o Estagirita estabelece igual distinção dos sentidos do “um” em indivisibilidade segundo 

a quantidade e na forma (cf. Metaph. 999a1-6, 1016b23, 1053a18, 1053b4, 1084b14). Ademais, o 

comentador parece restringir a indivisibilidade na forma à espécie, como o fez Temístio. Bem 

como em relação à expressão ajdiairevtw/ th:V yuch:V, observa que na falta de um nome ou 

pronome tal como mevrei ou tiniv, que então nos permitiria traduzi-la por “na parte indivisível 

da alma” ou “em algo indivisível da alma”, tal não se refere a uma parte da alma, mas à 

faculdade identificada com sua operação, a saber, à intelecção – exegese que também afigura 

seguir aquela de Temístio. 

Quanto à kata; sumbebhko;V, Hicks não é impositivo, pois considera que seria 

apressado afirmar algo sobre os passos 430b16-17, restando então apenas fazer algumas 

conjecturas e apresentar algumas possibilidades interpretativas. Assim, o mais natural seria 

ligar “segundo acidente” a algo expresso na sentença anterior (cf. DA III 6 430b14-16: (to; ... 

ajdiaivreton ... tw/: ei[dei noei: ejn ajdiairevtw/ crovnw/ kai; ajdiairevtw/ th:V yuch:V)· kata; 

sumbebhko;V dev,). Mas, ele considera que dificilmente poderia ser noei: ou  ajdiairevtw/ o termo 

                                                 
221 Cf. Hicks, op. cit., p. 518-520.  
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subentendido, pois a unidade específica não é segundo acidente inteligível, nem indivisível 

acidentalmente e, mesmo se o ato de pensar a forma e o tempo no qual é pensada fosse por 

acidente indivisível, isso não explicaria as palavras que se seguem à essa expressão. Restaria 

então, conclui Hicks, pressupor diaireto;n ou diairetav como o termo implícito em relação à 

expressão kata; sumbebhko;V, o que, enfim, supuseram todas as exegeses que examinamos até 

aqui. Portanto, o Estagirita diria nesse passo que algo é acidentalmente divisível. Por 

conseguinte, deduz o estudioso, o que é por si indivisível pode ser por acidente divisível e, se 

partirmos dessa chave de leitura, haveria dois possíveis sujeitos para o predicado 

“acidentalmente divisível”. Eles são ou a unidade nocional ela mesma ou o ato de pensá-la e o 

tempo dessa atividade. Supondo, então, continua Hicks, que a unidade específica seja 

acidentalmente divisível, a passagem prosseguiria nos seguintes termos: a unidade específica 

é por acidente divisível, não divisível no sentido em que o ato e o tempo no qual se pensa tal 

unidade sejam divisíveis, mas no sentido que estes são indivisíveis. Sua indivisibilidade, 

portanto, apresenta alguma divisibilidade que pode ser atribuída apenas exteriormente, 

adventiciamente, ou seja, fora da natureza da unidade específica. Ele aproxima-se, assim, da 

interpretação de Temístio. Mas, em relação à outra possibilidade interpretativa, na qual o 

tempo e o ato de pensar a unidade nocional são os sujeitos de “acidentalmente divisível”, 

Hicks observa que então nós devemos inquirir o que ejkei:na substitui. E considera que o 

pronome presumivelmente refere-se ao ato e ao tempo de pensar o objeto contínuo, como o 

comprimento, ou ainda ao próprio comprimento. Então, teríamos a seguinte tradução 

explicada de 430b16-17: “mas neste caso o ato e o tempo de pensar são por acidente divisíveis, 

não no mesmo modo (isto é, por si) como o ato e o tempo de pensar no primeiro caso (ou o 

objeto do pensamento do primeiro caso) são divisíveis, mas no mesmo modo (isto é, por 

acidente) como eles são indivisíveis” (cf. DA III 6 430b16-17: kata; sumbebhko;V dev, kai; oujc 

h/| ejkei:na diaireta; w/| noei: kai; ejn w/| crovnw/, ajll= h/| ajdiaivreta·). Ou seja, quando o objeto 
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era um quantum, o ato e o tempo de pensar, assim como o objeto, eram por si divisíveis e 

somente por acidente indivisíveis; agora que o objeto é uma espécie, o ato e o tempo de 

pensar são por si indivisíveis e somente por acidente divisíveis.  

Entendemos que tomar a unidade nocional, ou a forma, como o sujeito de kata; 

sumbebhko;V parece forçar menos o texto e produzir uma interpretação mais clara e simples. 

Contudo, qualquer que seja o sujeito de kata; sumbebhko;V, para Hicks o complemento dessa 

expressão deve ser diaireto;n. E, segundo o intérprete, a discussão introduzida por essa 

sentença diz respeito ao caráter acidental da divisibilidade atribuída aos inteligíveis na forma 

por oposição à divisibilidade essencial dos indivisíveis quantitativos. Entretanto, entendemos 

que Aristóteles denomina todos os inteligíveis desse capítulo de indivisíveis e nuança apenas 

que os indivisíveis são ou em atividade ou em potência (cf. DA III 6 430b6-7). E o filósofo 

assevera que o comprimento é indivisível em atividade, efetivamente indivisível (cf. DA III 6 

430b8: ajdiaivreton ga;r ejnergeiva/); ora, se assim o é, não nos parece correto dizer que o 

comprimento é indivisível segundo acidente. Afinal, no interior do pensamento aristotélico 

parece mesmo ser um contra-senso considerar o que é atividade de uma coisa e, portanto, sua 

essência, como um acidente para ela, no caso, a indivisibilidade em relação ao contínuo. Ou 

seja, parece improvável que o comprimento seja indivisível por acidente dado ser ele um dos 

sentidos por si do “um”, além do Estagirita ter asseverado, como vimos, ser ele em atividade 

indivisível222. Por conseguinte, se o comprimento não for indivisível segundo acidente, como 

o quer Hicks, mas indivisível em si mesmo e divisível por acidente, então não fará sentido 

dizer que os indivisíveis na forma, contrariamente aos indivisíveis segundo o quanto, são 

divisíveis segundo acidente. Mas, enfim, julgamos que não é essa a discussão pressuposta por 

kata; sumbebhko;V e outra questão parece estar implícita, a saber, as operações envolvidas na 

                                                 
222 Como tratamos no item anterior, a saber, em 2.3.1 Indivisível segundo o quanto. 
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intelecção dos diferentes indivisíveis – análise que desenvolveremos neste item mais à frente 

quando explicitarmos nossa interpretação. 

Tricot223, como Hicks, não segue a transposição de Bywater das linhas 430b14-15. 

E explica que nesses passos Aristóteles examina o caso dos indivisíveis que são tais mesmo 

em potência, indivisíveis no sentido absoluto, a saber, as formas específicas como, por 

exemplo, homem. Assim, o tempo e o ato durante o qual se pensa as formas específicas não 

são divisíveis sequer em potência, diferentemente dos indivisíveis em ato, isto é, do contínuo 

(cf. DA III 6 430b16: kai; oujc h/| ejkei:na), mas são no máximo divisíveis por acidente, 

enquanto o contínuo é indivisível em ato por acidente. Novamente, parece-nos estranho 

afirmar que um indivisível em ato o é por acidente, o que Tricot compreende em relação ao 

contínuo. Quanto à forma ser absolutamente indivisível, diferentemente do contínuo que em 

potência seria divisível, de fato parece haver uma diferença em relação ao que é a 

indivisibilidade para cada um desses inteligíveis. Entretanto, cabe observar que absolutamente 

indivisível, segundo as análises dos sentidos do “um” da Metafísica é a unidade aritmética, ou 

melhor, o princípio dos números, enquanto a forma é causa da indivisibilidade das substâncias 

(cf. Metaph. I 1 1052a33-34, 1053a1-2)
224. Ademais, também Tricot, assim como Temístio e 

Hicks, restringe a unidade nocional à forma específica, a despeito de tal escolha interpretativa 

comprometer o entendimento de como então se intelige os universais genéricos225. 

Bodéüs226, igualmente, não aceita a transposição de Bywater e apresenta uma 

breve nota em sua tradução à 430b14-17 com uma interpretação bem diferente das examinadas 

até o momento. Observa que o sentido de 430b14-15 é de fato muito controverso, sua tradução 

conjectural, e arrisca então a seguinte explicação. Diz que uma forma específica ou essencial, 

se considerada acidentalmente pela inteligência que sabe ser ela forma ou essência, é então 

                                                 
223 Cf. Tricot, op. cit., p. 187, n. 1. 
224 Após este exame doxográfico, desenvolveremos esse raciocínio.  
225 Ver acima p. 176, n. 211. 
226 Cf. Bodéüs, op.cit., p. 232, n. 4. 
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considerada no tempo e ao longo de vários atos; mas que isso não é o caso quando apreendida 

nela mesma, isto é, como indivisível. Assim, pode-se multiplicar ao infinito no tempo os atos 

da inteligência que pensam uma linha, porque ela é potencialmente divisível ao infinito. Mas 

tal é um acidente para a linha, que tem uma essência indivisível, distinta de seus acidentes. 

Deste modo, Bodéüs correlaciona estreitamente os indivisíveis segundo o quanto e os na 

forma. Pois, para ele, o comprimento é também um indivisível na forma, mas enquanto 

contínuo, é em potência divisível ao infinito, e nessa medida apreendido em um tempo e ato 

do pensamento divisível, embora sua forma seja indivisível, sendo essa então apreendida em 

um tempo e ato divisível somente por acidente. Julgamos que o ganho dessa interpretação (se 

a compreendemos bem, pois se trata apenas de uma nota do tradutor sem maiores explicações) 

é não considerar a indivisibilidade dos inteligíveis do De anima III 6, sejam eles quantitativos 

ou formais, um acidente. Afinal, cremos que somente a divisibilidade pode ser um acidente 

para o que é eminentemente um dos sentidos de unidade. Entretanto, não nos parece que o 

contínuo (ou o comprimento, o que é o mesmo em nossa discussão, pois o comprimento é um 

tipo de contínuo), ainda que o possamos conceber como divisível em potência ao infinito, se 

apreendido em sua noção, possa ser apreendido por acidente em um tempo e ato do 

pensamento divisível. Afinal, apreendê-lo significa separar esse inteligível, atividade do 

intelecto que efetiva essa realidade, e nessa medida, o tem em sua noção, sua essência, o que 

cremos querer dizer, em sua indivisibilidade. Logo, não parece haver uma apreensão acidental 

do comprimento, tal que então ele seja apreendido em sua divisibilidade, pois algo 

efetivamente dividido ao infinito não afigura ser mais um contínuo227. 

Um pouco nessa linha interpretativa de Bodéüs, na qual não é preciso estabelecer 

uma verdadeira contorção entre as noções de divisibilidade e indivisibilidade, acidente e 

essência, de tal modo que essa produza uma diferença essencial entre a indivisibilidade 

                                                 
227 Ver item anterior: 2.3.1 Indivisível segundo o quanto, p. 171-172. 
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quantitativa e a formal, seguem também Koninck e Berti. Passemos, portanto, ao exame 

dessas exegeses.  

Koninck228 considera que 430b14-15 reafirma a indivisibilidade do saber 

intelectual, quer ele seja conhecimento de indivisíveis quantitativos quer de indivisíveis 

segundo a forma. Nesse ponto seguimos com o comentador e com Bodéüs – como vimos 

acima –, pois ambos consideram a indivisibilidade como essência tanto do contínuo quanto da 

unidade nocional. Explica o comentador que devemos pensar, para o exame de 430b14-17, não 

mais em um contínuo, cujas partes nas quais pode ser dividido são homogêneas, mas é preciso 

considerar como exemplo do indivisível introduzido nesses passos algo como um “elefante”, 

cujas partes nas quais podemos dividi-lo são, ao contrário, heterogêneas. Entendamos melhor, 

enquanto as partes de um comprimento são outros comprimentos, as partes de um elefante são 

tromba, presas, pés, etc. Todavia, observa o intérprete, a despeito das partes heterogêneas nas 

quais se divide o elefante, é evidente que há uma determinação única, isto é, uma forma una e 

indivisível, a partir da qual podemos apreender o que é o elefante, em outras palavras, o que é 

o ser (to; tiv h|n ei\nai) do elefante. Assim, continua Koninck, quando pensamos o elefante em 

sua divisão, sucessivamente, é evidente que o pensamos no tempo. Mas ele adverte não ser 

esse o ponto que nos interessa, pois nisso a intelecção do elefante é igual àquela do contínuo 

dividido em partes. O problema diz respeito a cada uma das partes do elefante que possuem 

um to; tiv h|n ei\nai próprio, uma forma indivisível própria conhecida pelo intelecto 

indivisivelmente, e apesar dessas múltiplas partes, o intelecto sabe a forma indivisível 

“elefante” em um tempo indivisível. Portanto, segundo Koninck, é justamente o difícil passo 

subseqüente, 430b16-17, que irá explicar tal problema. Ou seja, o que é ser um elefante não é 

nunca, enquanto tal, divisível, mesmo que ele seja constituído de múltiplas partes 

homogêneas e heterogêneas, e que a definição também o seja. Afinal, o divisível acompanha 

                                                 
228 Cf. Koninck [1987], op. cit., p. 219-221.  
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sempre o indivisível. Assim, é por acidente que o conceito é divisível, e não nele mesmo, ou 

seja, é por acidente que “o que é elefante” é divisível229. Do mesmo modo como é um 

acidente para a linha ser uma infinidade de meias-linhas. Portanto, conclui o comentador, os 

dois tipos de indivisíveis são potencialmente divisíveis, sendo o indivisível o que unifica o 

múltiplo. Este indivisível é o ei\doV para o caso do “elefante”, o ponto para o contínuo e o 

“agora” para o tempo.  

Concordamos com Koninck que tanto o contínuo como a forma é indivisível nele 

mesmo e divisível em potência, além disso, enquanto o primeiro se divide em partes 

homogêneas, a segunda se divide em partes heterogêneas. E se kata; sumbebhko;V refere-se à 

noção de divisibilidade ou indivisibilidade, parece justo entendermos que o Estagirita então 

considere ser o conceito, a forma, acidentalmente divisível, sem contudo precisarmos a partir 

disso concluir que, por oposição, então o contínuo é acidentalmente indivisível. Koninck não 

chega a essa conclusão, que nos parece ser de fato uma inferência falsa, diferentemente do 

que fizeram Filopono, Estéfano, Hicks e Tricot. Entretanto, apesar dessa interpretação figurar-

nos mais consonante com nossa leitura, entendemos kata; sumbebhko;V ainda em um outro 

sentido, como veremos à frente. Ademais, Koninck segue os antigos na interpretação de que o 

tempo indivisível no qual se intelige a forma é o “agora”, do que discordamos, assim como 

também Berti se opõe a essa tradição exegética230. 

Passemos, então, à interpretação de Berti231. Como já o dissemos, nesse ponto em 

acordo com as justificativas de Koninck, Berti não aceita a transposição de Bywater. Diz o 

comentador que 430b14-15 estabelece uma comparação entre os indivisíveis segundo a forma e 

os segundo a quantidade, ou seja, os primeiros são pensados em um tempo e por um ato 

                                                 
229 Koninck aproxima-se nesse ponto da exegese de Temístio. 
230 Como discutimos no item anterior, exame dos indivisíveis segundo o quanto, p. 163-171. 
231 Cf. Berti [1996], op. cit., p. 396-398.  
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divisível por acidente, enquanto os segundos o são em um tempo divisível em potência232. 

Mas tanto em um como em outro há um elemento indivisível que transmite sua 

indivisibilidade ao tempo no qual são pensados esses inteligíveis e ao ato da alma pelo qual 

eles são pensados. E explica Berti que os indivisíveis segundo a forma seriam as essências das 

realidades não quantitativas, por exemplo, do homem ou do branco, indivisíveis porque a 

forma é um todo, uma unidade. Essa indivisibilidade das formas se transmite ao tempo no 

qual o intelecto as pensa e ao ato da alma pela qual as pensa. Isso significa que as formas são 

pensadas em um tempo unitário que, entretanto, não é necessariamente o “agora”, mas uma 

única intelecção que não tem outro objeto, não pensa outra coisa senão o indivisível então 

inteligido233. Ademais, para Berti, os indivisíveis segundo a quantidade são divisíveis em 

potência, enquanto os indivisíveis segundo a forma são divisíveis por acidente, e isso no 

sentido que cada forma pode ser a unidade de uma pluralidade de partes diferentes, ou melhor, 

dado que a definição da essência é composta por gênero e diferença específica. Portanto, a 

diferença entre esses indivisíveis reside no fato de que os contínuos são divisíveis em potência 

em uma pluralidade de partes homogêneas (a linha divisível em linhas), enquanto as formas 

não quantitativas são divisíveis por acidente em uma pluralidade de partes heterogêneas (a 

forma “homem” no gênero “animal” e a diferença “bípede”, a forma “branco” no gênero 

“cor” e na diferença “a mais clara”). Deste modo, é por acidente, isto é, não considerada em 

sua unidade, mas considerada em seus elementos constitutivos, que as formas são divisíveis.  

                                                 
232 Berti aproxima-se aqui, ao dizer que o contínuo é pensado por um ato e tempo divisível em potência, 
enquanto a forma o é por acidente, da posição de Tricot, mas sem chegar à conclusão que julgamos falsa de que 
o contínuo é indivisível por acidente, o que faz Tricot. 
233 E nesse ponto, sobre a intelecção no tempo indivisível (cf. DA III 6 430b14-15: tw/: ei[dei noei: ejn ajdiairevtw/ 
crovnw) /, Berti polemiza com Koninck. Concordamos com Berti que, diferentemente da tradição exegética desses 
passos, entende que o tempo indivisível no qual se pensa as formas não é o agora (to; nu:n), pois esse não é 
propriamente um tempo, mas limite desse contínuo, portanto, o tempo indivisível parece ser antes um mesmo 
intervalo de tempo no qual não se pensa outra coisa senão um único inteligível indivisível. Mas, diferentemente 
de Berti, não nos parece que nesse tempo indivisível, apesar dele não ser o “agora”, possa se dar uma espécie de 
investigação, antes, julgamos que tal atividade é imediata, isto é, não é antecedida por nenhum outro tipo de 
raciocínio, senão por outro tipo de conhecimento, a saber, pela sensação, como nos ensina os Analíticos 
Posteriores II 19. Como analisamos no item anterior sobre os indivisíveis segundo o quanto, p. 163-171. 
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Cabe ainda mencionar a exegese de Hamlyn234 que dista das demais ao assumir a 

transposição dos passos 430b14-15 para depois de 430b20, como propôs Ross seguindo 

Bywater235. Assim, segundo o comentador, em 430b13-14, após Aristóteles considerar sobre a 

possibilidade de se dividir o comprimento e o tempo, observa então que ao se pensar as 

metades do comprimento como um todo, o tempo também é indivisível. Na seqüência dessas 

inquirições sobre a divisibilidade e indivisibilidade do comprimento e do tempo no qual se 

pensa esse inteligível, o Estagirita advertiria então que se estes podem ser divididos, o são 

acidentalmente. Deste modo, a expressão kata; sumbebhko;V de 430b16, segundo o intérprete, 

claramente apoiaria 430b13-14, e a transposição de 430b14-15 estaria suficientemente justificada. 

Ademais, ele observa que se 430b14-15 não for uma mera glosa, nada mais faz do que reafirmar 

para os indivisíveis com respeito à qualidade a discussão que se fez até então sobre os 

indivisíveis segundo o quanto236.  

De fato, tal transposição simplifica a discussão, mas resta saber se em outras 

inquirições acerca dos indivisíveis segundo o quanto e na forma o filósofo admite tamanha 

conformidade entre os mesmos, como supõe Hamlyn. Em nossas análises dos sentidos do 

“um” de Metafísica D 6 e I 1 pudemos verificar que a unidade segundo a quantidade e a 

unidade na forma se diferencia particularmente em razão do modo em que cada uma é 

apreendida. Enquanto a unidade do contínuo é percebida segundo a apreensão do seu 

movimento unitário (cf. Metaph. D 6 1016a5-6; I 1 1052a20-21, 1052a25-26, 1052a36-b1), já a 

unidade nocional (na forma ou no gênero) são apreendidas por uma intelecção única (cf. 

Metaph. D 6 1016b1-3,; I 1 1052a30, 1052b1). Mas em De anima III 6, como vimos acima, o 

comprimento é antes inteligido, tal que Aristóteles nesse sexto capítulo parece de preferência 

                                                 
234 Cf. Hamlyn, op. cit., p. 144. 
235 Assumem, também, essa transposição, Lucas Angioni e Maria Cecília Gomes dos Reis.  
236 Gomes dos Reis, explicando o deslocamento de 430b14-15 para depois de 430b20, faz o seguinte comentário 
acerca dos indivisíveis na forma em clara concordância com Hamlyn: “Aristóteles, sem maiores detalhes, aplica 
o que foi afirmado no caso do objeto quantitativamente indiviso ao caso do que é qualitativamente indiviso.” 
(cf. Gomes dos Reis, M. C., op. cit., p. 311, nota à 430b20).  
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se referir com esse indivisível a uma realidade matemática, e não ao contínuo em geral. Ora, 

as realidades matemáticas são propriedades das coisas, ou seja, o contínuo é uma grandeza, e 

nessa medida, um sensível comum, unidade perceptível que pode, entretanto, ser separada 

pelo intelecto e pensada a despeito do movimento, e nessa medida, em sua noção, sem a 

matéria. Já as formas enquanto causas da unidade da substância, essas em nenhuma medida 

são perceptíveis, mas apenas inteligidas, ainda que sejam essências de coisas compostas de 

matéria. Sendo assim, julgamos que a atividade intelectiva que separa as essências não pode 

ser idêntica àquela dos matemáticos237. Enfim, dado o caráter elíptico desse capítulo do 

tratado da alma de Aristóteles, das profundas lacunas em suas discussões acerca do intelecto, 

e da importância e graves conseqüências dessa investigação para a compreensão do 

pensamento peripatético, não nos parece adequado nos circunscrevermos às estas poucas 

linhas e efetuarmos alterações no texto para tornar sua leitura mais fácil. Cremos, antes, que 

mais adequado para exegese dessas linhas do De anima é termos em conta discussões 

correlatas do Corpus aristotelicum e preenchermos, na medida do possível, as omissões que 

encontramos nesse texto, em um esforço de coerência e aproximação da noética de 

Aristóteles. Deixemos, portanto, a exegese de Hamlyn que em muito se distancia de nossas 

análises, e sigamos em um estudo comparativo das interpretações que não aceitam essa 

interferência na ordem da argumentação do capítulo em exame. 

Guardadas as devidas diferenças, podemos dizer que as exegeses examinadas até 

aqui que não aceitam a transposição de Bywater tomam diaireto;n como termo subentendido 

pela expressão kata; sumbebhko;V. Temístio, Averróis, Hicks, Bodéüs, Koninck e Berti 

consideram a forma como o sujeito dessa sentença, ou seja, supõem que em 430b16 Aristóteles 

adverte ser a forma divisível segundo acidente. Já Filopono e Tricot entendem que o 

pensamento da forma e o tempo são acidentalmente divisíveis. E ainda Estéfano crê ser a 

                                                 
237 Alguns parágrafos à frente, na exposição de nossa interpretação de 430b14-17, desenvolvemos esse argumento. 



 193 

imaginação e o “agora” os sujeitos de kata; sumbebhko;V. Portanto, a forma ou o pensamento 

da forma seria indivisível em si, enquanto a palavra e a voz, para Temístio e o nome, para 

Averróis, seriam divisíveis em si e causa da divisibilidade acidental da forma. Já para 

Filopono e Estéfano as formas materiais seriam divisíveis em si e causa da divisibilidade 

acidental do pensamento (da imaginação, para Estéfano) e do tempo. Já para Hicks e Tricot o 

contínuo (comprimento e tempo) seria o divisível em si por oposição à divisibilidade 

acidental da forma. E, diferentemente destes, Bodéüs, Koninck e Berti não diferenciam tipos 

de inteligíveis segundo uma divisibilidade em si, essencial, por oposição a uma acidental, e 

todos eles afirmam que os inteligíveis do De anima III 6 são eminentemente indivisíveis. 

Porém, Berti estabelece uma distinção entre divisíveis em potência, a saber, o contínuo, e 

divisíveis acidentais, isto é, as formas, diferentemente de Bodéüs e Koninck. Enfim, mesmo 

estes comentadores pressupõem como complemento de kata; sumbebhko;V o termo 

diaireto;n. Entretanto, em toda a discussão dos sentidos do “um” de Metafísica D 6 e I 1, 

bem como em cada um dos passos referidos por Hicks como exemplo de bipartição dos tipos 

de indivisíveis em quantitativos e formais (cf. Metaph. 999a1-6, 1016b23, 1053a18, 1053b4, 

1084b14)
238, Aristóteles não faz qualquer menção à diferença na essencialidade da noção de 

divisibilidade e por oposição, de indivisibilidade, atribuída tanto ao contínuo como à forma. O 

que encontramos nessas inquirições é uma espécie de gradação dos indivisíveis, tais que uns 

são mais ou menos indivisíveis conforme sejam ou não divisíveis em algum aspecto. 

Entendamos melhor, nessa gradação dos indivisíveis, a unidade aritmética é 

considerada como absolutamente indivisível, como observa o Estagirita: “pois a unidade 

pomos como inteiramente indivisível; e nos outros casos imita-se isso:” (Metaph. I 1 1053a1-

2: th;n ga;r monavda tiqevasi pavnth/ ajdiaivreton· ejn de; toi:V a[lloiV mimou:ntai to; 

toiou:ton·), afinal, essa é indivisível em todas as dimensões e sem posição (cf. Metaph. D 6 

                                                 
238 Também referem-se à bipartição dos sentidos do “um”, ou dos indivisíveis em segundo a quantidade e quanto 
à forma:  Metaph. D 1016b11-13; I 1052b34-35, 1053b5-8. 
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1016b24-25). Já o ponto é também indivisível em todas as dimensões, mas tem uma posição (cf. 

Metaph. D 6 1016b25-26), podendo, por conseguinte, ser divisível, pois o mesmo ponto pode 

ser utilizado simultaneamente como começo e fim de uma linha, e “enquanto é um e dois, 

nisto é também divisível” (DA III 2 427a10-11: h/| miva kai; duvo, tauvth/ kai; diairethv). Ao 

passo que a linha é divisível em uma dimensão; e divisível segundo duas dimensões é a 

superfície; além disso, divisível na quantidade em todas as dimensões é o corpo (cf. Metaph. 

D 6 1016b26-31). Todavia, o corpo pode ser indivisível na medida em que é matéria 

determinada por certa forma, um “certo isto” (tovde ti) ou uma substância, e sendo a forma 

causa da unidade, ela afigura também ser indivisível. Mas a indivisibilidade da forma parece 

ser antes relativa, isto é, uma unidade apenas nocional apreendida pelo intelecto que é capaz 

de separar o ei\doV indivisível, sendo esse o mesmo junto aos muitos da mesma espécie, logo, 

sem o ser absolutamente indivisível. E ainda que existisse apenas um único indivíduo, por 

exemplo, somente um homem, embora sua forma fosse então indivisível e absoluta unidade 

em relação à espécie, esse indivíduo poderia ser dividido em partes (membros, órgãos, 

faculdades), o que é impossível para a unidade aritmética, ou melhor, para o princípio dos 

números. Então, ao contrário das exegeses examinadas até aqui, se o De anima III 6 conta 

com uma discussão nos termos de uma divisibilidade em si em oposição à acidental, e ainda 

por contraposição, uma indivisibilidade acidental em oposição à essencial, deveríamos então 

supor que a unidade aritmética e, quiçá, os indivisíveis quantitativos, são de preferência 

eminentemente indivisíveis, e por acidente divisíveis, e não a forma. Entretanto, essa antítese 

parece também não ser verdadeira, afinal, nas mesmas discussões acerca dos sentidos do 

“um” Aristóteles assevera que “um primeiramente é a causa da unidade nas substâncias” 

(Metaph. I 1 1052a33-34: e}n a]n ei[h prw:ton to; tai:V oujsivaiV ai[tion tou: eJnovV). Ou ainda, 

estabelecendo uma gradação ascendente da unidade, considera: “e, em suma, aqueles cuja 

intelecção é indivisível e intelige o que é ser, e não se pode separar nem no tempo, nem no 
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lugar, nem na noção, esses principalmente são um, e destes mais as substâncias;” (Metaph. D 

6 1016b1-3: o{lwV de; w|n hJ novhsiV ajdiaivretoV hJ noou:sa to; tiv h\n ei\nai, kai; mh; duvnatai 

cwrivsai mhvte crovnw/ mhvte tovpw/ mhvte lovgw/, mavlista tau:ta e}n, kai; touvtwn o{sa 

oujsivai·). Então entendemos que, de acordo com o pensamento do filósofo, tanto o indivisível 

segundo a quantidade quanto o indivisível na forma são sentidos por si da unidade e, por 

conseguinte, ambos essencialmente indivisíveis. No entanto, se por um lado a unidade 

aritmética, ou o princípio dos números, é absolutamente indivisível, por outro lado, tanto as 

quantidades em geral quanto as formas são divisíveis em alguma medida. Mas certamente o 

contínuo não é divisível como a forma, pois enquanto aquele ao ser dividido divide-se em 

partes igualmente contínuas, a forma quando dividida divide-se em partes distintas e formas 

diferenciadas. Assim, kata; sumbebhko;V deverá ter outro significado, pois ainda que a 

divisibilidade tanto da forma quanto do contínuo não seja idêntica, a possibilidade de se 

dividir esses inteligíveis não se diferencia quanto ao caráter essencial ou inessencial dessa 

divisão. Afinal,  ambos os inteligíveis são unidades por si, logo, indivisíveis, mas não 

absolutamente indivisíveis, portanto, podem em alguma medida serem divididos.  

Resta então saber o que significa kata; sumbebhko;V nesse passo do De anima, ou 

o que é acidental para os indivisíveis na forma, pois julgamos que a famigerada expressão de 

fato se refere ao que foi dito no passo anterior sobre a forma. E esse é o desafio que se coloca 

nesse momento se pretendemos nos distanciar das exegeses precedentes e oferecermos uma 

interpretação alternativa. Mas, como já o dissemos, dado o estado elíptico do texto 

peripatético, tal esforço interpretativo não será menos conjectural que as exegeses 

investigadas até aqui. 

Uma primeira questão a se considerar é a de saber se 430b14 (cf. DA III 6 430b14: 

(to; de; mh; kata; to; poso;n ajdiaivreton ajlla; tw/: ei[dei ...) de fato introduz uma discussão 

acerca dos indivisíveis na forma por oposição aos indivisíveis segundo o quanto. Corroboraria 
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tal afirmação o uso da conjunção adversativa ajllav (“mas”) no passo supracitado, como 

observamos acima. Todavia, poderíamos cogitar que talvez com a conjunção o Estagirita não 

pretenda propriamente estabelecer uma relação de oposição entre esses indivisíveis, mas 

apenas marcar uma mudança de assunto. Como parece ter compreendido Hamlyn, já que ele 

entende haver antes uma equivalência entre as análises dos indivisíveis segundo o quanto e os 

na forma, do que uma contraposição.  E poderia ainda confirmar essa leitura as afirmações 

que se seguem ao passo supracitado, a saber, que o indivisível na forma se “intelige no tempo 

indivisível e no indivisível da alma” (cf. DA III 6 430b15: ... noei: ejn ajdiairevtw/ crovnw/ kai; 

ajdiairevtw/ th:V yuch:V)·). E conforme reza a tradição de exegese desse passo, o indivisível da 

alma é o intelecto ou a atividade intelectiva. Ora, como analisamos no item anterior, os 

indivisíveis segundo o quanto são também inteligidos em um tempo indivisível e por meio de 

uma atividade indivisível do intelecto (cf. DA III 6 430b10-14). À vista disso, talvez então o 

filósofo não pretenda de fato estabelecer uma oposição entre esses indivisíveis. 

Entretanto, se não há nenhuma oposição em 430b14-15 entre os indivisíveis 

segundo o quanto e os na forma e não aceitarmos a transposição de Bywater desses passos, 

encontraremos uma segunda dificuldade. Como vimos, logo na seqüência dessa linha que 

enuncia o estudo dos indivisíveis na forma, Aristóteles adverte que algo é segundo acidente 

(cf. DA III 6 430b16: kata; sumbebhko;V dev), e introduz ainda outros termos que nos fazem 

supor que o filósofo pretende estabelecer uma análise deste indivisível por contraposição a 

alguma outra coisa (cf. DA III 6 430b16-17: oujc h/| ejkei:na ..., ajll= h/| ...). Ora, parece que, de 

fato, se não assumirmos a transposição de 430b14-15, é difícil negar haver uma análise por 

contraposição nesses passos. E cremos que não há nada além do sujeito da argumentação 

anterior, a saber, os indivisíveis segundo o quanto, em condições de ser o objeto da oposição 

com os indivisíveis na forma. Porém, como consideramos acima, ser inteligido em um tempo 

indivisível e por uma atividade indivisível do intelecto não é algo próprio à intelecção das 
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formas e que pudesse então se contrapor à intelecção dos indivisíveis quantitativos, mas algo 

comum a ambos. Sendo assim, se kata; sumbebhko;V reporta-se aos indivisíveis na forma e ao 

mencionado na linha anterior, então parece que devemos concluir que o que é comum a 

ambos é, no entanto, acidental para as formas. Ou seja, teríamos que dizer que ser inteligido 

em um tempo indivisível e por meio de uma intelecção também indivisível é um acidente para 

a forma. Não obstante, tal afirmação afigura ser um contra-senso no interior do pensamento 

aristotélico. Assim, como observa Hicks239, se é natural ligarmos kata; sumbebhko;V a algo 

expresso na sentença anterior, todavia, dificilmente inteligir (cf. DA III 6 430b15: noei:) ou 

indivisível (cf. DA III 6 430b15: ajdiairevtw/) poderiam ser um acidente para unidade 

específica. Por conseguinte, Hicks, como os demais exegetas que não aceitam a transposição 

de Bywater, se vê então obrigado a supor diaireto;n como complemento da expressão kata; 

sumbebhko;V. Encontramo-nos, portanto, enredados em grandes dificuldades se não aceitamos 

o deslocamento das linhas 430b14-15, e nem a corrente suposição de diaireto;n em 430b16. 

Contudo, cremos que caso ajdiairevtw/ th:V yuch:V da sentença anterior não 

signifique o intelecto, mas outra parte indivisível da alma, poderemos ligar a expressão que 

lhe sucede, kata; sumbebhko;V, a esse passo precedente e dispensar a suposição do termo 

diaireto;n. Entendamos melhor; Hicks explica que em razão da falta de algum termo como 

mevrei ou tiniv juntamente à expressão ajdiairevtw/ th:V yuch:V, que então tornaria claro o 

entendimento da mesma como uma parte da alma, mais adequado seria compreender essa 

locução como designando uma faculdade identificada com sua operação, em outras palavras, 

como a própria atividade intelectiva240. Mas, a despeito da elipse daqueles termos, julgamos 

que ajdiairevtw/ th:V yuch:V designa uma parte indivisível da alma ou algo indivisível da alma. 

Sendo assim, restaria saber a que parte da alma ou a que algo da alma indivisível Aristóteles 

se refere. Rapidamente poderíamos ainda dizer que o filósofo evoca a parte intelectiva da 

                                                 
239 Cf. Hicks, op. cit., p. 519, nota à 430b16.  
240 Ver acima p.183; cf. Hicks, op. cit., p. 519, nota à 430b15. 
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alma, ou o intelecto, seguindo a interpretação mais corrente. Porém, é preciso lembrar o 

problema que temos a resolver, a saber, compreendermos a que se refere a expressão kata; 

sumbebhko;V, dado que não pode dizer respeito à intelecção em um tempo indivisível ou em 

um ato indivisível do intelecto, como vimos no parágrafo anterior. E nem pretendemos supor 

diaireto;n como complemento dessa expressão, como fizeram os demais intérpretes. Assim, 

se ajdiairevtw/ th:V yuch:V não for uma menção à própria atividade intelectiva, como 

considerou Hicks, mas a uma parte indivisível da alma que não o intelecto, talvez “intelige ...  

no indivisível da alma” (cf. DA III 6 430b15: ... noei: ejn ... ajdiairevtw/ th:V yuch:V)·) possa 

ser considerado algo acidental para a intelecção dos indivisíveis na forma. Deste modo, então 

poderíamos aderir a uma exegese mais natural, criticada por Hicks, e preencher as lacunas de 

um passo subseqüente com o que foi mencionado anteriormente. Mas não sem algum esforço 

interpretativo, pois o filósofo não diz a que parte da alma se refere, e nem porque a intelecção 

da forma nessa parte indivisível seria segundo acidente.  

Antes de compreendermos em que sentido a intelecção da forma pode ser 

acidental, tentemos sustentar nossa conjectura de que ajdiairevtw/ th:V yuch:V do passo 430b15 

significa uma parte indivisível da alma, mas não o intelecto. Primeiro, é preciso considerar 

que em De anima III 4 e 5, capítulos particularmente dedicados ao estudo da faculdade 

intelectiva, Aristóteles em nenhum passo refere-se ao intelecto nos termos de um “indivisível 

da alma”. Certo é que, em discussão com Anaxágoras, denominou o intelecto (nou:V) como 

um simples (cf. DA III 4 429b23: aJplou:n), e explicou em seu estudo dos sentidos do “um” 

que e}n e indivisível é o ser simples quanto à qualidade ou à quantidade (cf. Metaph. I 1 

1052b34-35). Nesse sentido, tendo o Estagirita caracterizado o intelecto como algo simples, 

deduzimos então ser o nou:V também uno e indivisível, o que é uma conclusão correta, 

todavia, não totalmente adequada. Afinal, propriamente os vocábulos da indivisibilidade e 

divisibilidade presentes nesse estudo dos inteligíveis e operações intelectivas do De anima III 
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6 não aparecem nos capítulos antecedentes ocupados com a investigação do intelecto (cf. DA 

III 4-5). Assim, não nos parece nada manifesto e indubitável que a expressão “no indivisível 

da alma” (cf. DA III 6 430b15: ejn ... ajdiairevtw/ th:V yuch:V) signifique necessariamente “no 

intelecto” ( ejn nw/:). Além disso, o uso da preposição ejn (em, entre, dentro de) no passo em 

exame nos leva a crer que há uma menção a um lugar, um órgão, do qual haveria uma 

capacidade da alma que então seria propriamente a efetividade deste. Ora, se tal é o intelecto, 

estamos então diante de uma dificuldade, pois o intelecto, ou mesmo a intelecção, não é 

efetividade de órgão algum segundo o Estagirita (cf. DA III 4 429a24-27). Mas julgamos, 

enfim, que se nos ativermos apenas ao uso dos vocábulos da indivisibilidade e divisibilidade 

na psicologia de Aristóteles, veremos que as discussões que os empregam não são aquelas 

acerca do intelecto, mas sim as sobre o “sentido comum” (koinh; ai[sqhsiV)241. E cremos que 

não meramente ao acaso uma inquirição concernente ao “sentido comum”, De anima  III 1-2, 

encontra-se inserida entre os estudos da sensação (cf. DA II 5-12) e do intelecto (cf. DA III 4-

8). 

Aliás, em nosso exame acima das exegeses desses passos vimos que Filopono e 

Estéfano aludem a uma interpretação da expressão ajdiairevtw/ th:V yuch:V como designando a 

fantasiva. Ambos sequer mencionam o autor dessa exegese alternativa, mas segundo 

                                                 
241 “Sentido comum” é a tradução tradicional da expressão koinh; ai[sqhsiV que, como observa Veloso, aparece 
somente em três lugares do Corpus aristotelicum, a saber: De anima III 1 425a27; De memoria 450a11 e De 
partibus animalium IV 9 686a31-32 (cf. Aristóteles. Da lembrança e da Rememoração. Tradução, notas e 
comentário de Cláudio W. Veloso. Cadernos de História e Filosofia da Ciência, Unicamp (Campinas), v. 12, 
série 3, jan.-dez. 2002. Número especial. p. 75). Segundo ele, posição com a qual concordamos, essa expressão 
encontra-se em direta relação com os sensíveis comuns do DA II 6, bem como com as expressões koinh; duvnamiV 
(cf. De somno 2 455a16), ai[sqhsiV kuriva (cf. De somno 2 456a6), to; (prw:ton) aijsqhsiV (cf. De sensu 7 
449a17, De memoria 1 450a14, 451a17, De somno 454a23-24, De insomniis 1 459a12). Morel considera que a 
clássica tradução de koinh; ai[sqhsiV por “sentido comum” pode levar a entender que há um sexto sentido, o que 
Aristóteles claramente não admite  - cf. DA III 1 424b22sg (cf. Aristote. Petits traités d’histoire naturelle. 
Traduction et présentation par Pierre-Marie Morel. Paris: GF Flammarion, 2000, p. 30, n. 74). E Morel também 
afirma, como Veloso, que a essa faculdade cabe a função de perceber os sensíveis comuns, isto é, sensíveis que 
não são próprios a nenhum dos cinco sentidos (cf. DA II 6 418a17-20, III 1 425a14-b11), bem como a capacidade de 
sentir que se sente, sensação da sensação (cf. DA III 2 425a14-25), e de diferenciar e relacionar as diversas 
qualidades sensíveis de um único sensível (cf. DA III 2 426b8-427a14) [cf. Morel, op. cit., p. 30-31]. Portanto, 
manteremos a tradução de koinh; ai[sqhsiV por “sentido comum”, mas com a ressalva de que evidentemente essa 
expressão não se refere a um sexto sentido, e sim à capacidade da alma sensitiva constituída tão-somente dos 
cinco sentidos de relacionar os mesmos e apreender outras distinções e relações além daquelas fornecidas 
isoladamente por cada sentido. 
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Estéfano a fantasiva então seria a parte da alma indivisível por meio da qual apreendemos as 

formas materiais, que são divisíveis, cuja indivisibilidade adviria justamente desse indivisível 

da alma. Assim, divisível segundo acidente (cf. DA III 6 430b16: kata; sumbebhko;V dev) seria 

a fantasiva, bem como o “agora” no qual se intelige essas formas materiais, pois esses são 

indivisíveis em si mesmo, mas respectivamente em um sujeito e tempo divisíveis, e nesse 

sentido, acidentalmente divisíveis. Não seguimos essa linha interpretativa, contudo, 

concordamos ao menos com a suspeita dessa exegese alternativa de que a fantasiva deva ser 

considerada como uma capacidade indivisível da alma envolvida nessa discussão a propósito 

da intelecção dos indivisíveis quantitativos e qualitativos. Afinal, Aristóteles assevera que o 

favntasma é uma afecção do “sentido comum” (cf. De memoria 1 450a13-14: <kai; to; 

favntasma th:V koinh:V aijsqhvsewV pavqoV ejstivn>·)242, e se o “sentido comum” é algo 

indivisível, parece, por conseguinte, que sua afecção também deva ser indivisível.  

Passemos, então, a uma verificação dos passos nos quais os vocábulos da 

indivisibilidade e divisibilidade se fazem presentes de modo semelhante ao que encontramos 

na discussão acerca dos inteligíveis que por ora analisamos. Façamos, assim, uma pequena 

digressão em direção aos estudos do “sentido comum” (cf. DA III 2; De sensu 7) com o 

objetivo de analisarmos se ajdiairevtw/ th:V yuch:V poderia significar essa outra capacidade da 

alma que não a intelectiva. 

Aristóteles, tratando da capacidade da alma sensitiva de discriminar sensíveis 

distintos quanto ao gênero243, a saber, doce de branco, amargo de amarelo, considera: “é 

preciso, no entanto, algo único dizer que é distinto, pois o doce é distinto do branco, então é 

                                                 
242 Enumeração do passo segundo transposição proposta por Freudenthal e assumida na edição de D. Ross. 
Citamos a edição de Ross indiretamente por via da tradução bilíngüe de L. Carbone (cf. Aristotele. L’anima e il 
corpo – Parva Naturalia. Introduzione, traduzione e note di Andrea L.Carbone. Milano: Bompiani Testi a fronte, 
2002, p. 132-134).  
243 No De sensu Aristóteles menciona explicitamente a distinção dos sensíveis quanto ao gênero e à espécie (cf. 
De sensu 7 449a19-20: tw/: mevntoi ei\nai e{teron kai; e{teron tw:n me;n gevnei tw:n de; ei[dei.). E explica Morel que 
sensíveis distintos quanto ao gênero são tipos diferentes de sensíveis – visível, audível, etc. –, e distintos na 
espécie são as diferentes espécies de qualidades no interior de um mesmo gênero – como as cores no gênero das 
qualidades visíveis (cf. Morel, op. cit., p. 103, n. 64). 
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o mesmo que diz;” (DA III 2 426b20-21: dei: de; to; e}n levgein o{ti e{teron· e{teron ga;r to; 

gluku; tou: leukou:· levgei a[ra to; aujtov·). Afinal, a visão distingue o branco do preto, o tato 

o frio do quente, pois é um mesmo sentido que discrimina as diferenças específicas entre os 

seus sensíveis próprios. Mas, se a vista vê o amarelo e o paladar sente o amargo, a faculdade 

sensitiva operando assim segundo atividade separada dos seus diferentes sentidos não pode 

perceber que certo amarelo é amargo, isto é, que a bílis é amarga e amarela. Para tal é preciso 

existir uma capacidade da alma que distinga amarelo de amargo, mas como qualidades 

pertencentes a um mesmo sensível, a saber, à bílis. Ora, certamente sentidos distintos que em 

tempos separados percebem sensíveis de gêneros diversos não poderão perceber 

conjuntamente que certas propriedades pertencem a um mesmo sensível (cf. DA III 2 426b22-

29). Logo, explica o Estagirita acerca do tempo não separado no qual se discrimina tais 

sensíveis, “ [...] o quando não é segundo acidente [...], mas é assim que se diz, tanto agora 

como que agora, a saber, [diz-se] simultaneamente.” (DA III 2 426b26-28: (...) ouj kata; 

sumbebhko;V to; o{te (...), ajll= ou{tw lejgei, kai; nu:n kai; o{ti nu:n· a{ma a[ra.). Portanto, é 

segundo uma percepção simultânea que se sente algo amarelo e amargo, ou seja, sentidos 

diferentes devem ao mesmo tempo distinguir os sensíveis diversos quanto ao gênero que 

inerem o mesmo sensível, a saber, a bílis. Mais, é em razão de algo não separado segundo os 

diversos sensíveis, mas capaz de unificar as diferentes percepções, que se percebe os sensíveis 

próprios simultaneamente. Como Aristóteles observa: “Por conseguinte, é algo não separado 

e no tempo não separado.” (DA III 2 426b28-29: w{ste ajcwvriston kai; ejn ajcwrivstw/ crovnw/.) 

que distingue ao mesmo tempo qualidades separadas pertencentes a um mesmo sensível. 

Então adverte o filósofo: “Mas é impossível que o mesmo enquanto indivisível mova-se 

simultaneamente com os movimentos contrários, e no tempo indivisível.” (DA III 2 426b29-31: 

ajlla; mh;n ajduvnaton a{ma ta;V ejnantivaV kinhvseiV kinei:sqai to; aujto; h|/ ajdiaivreton, kai; 

ejn ajdiairevtw/ crovnw/.). Ou seja, não parece ser possível algo uno, indivisível, e não separado 
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inclusive no tempo perceber simultaneamente sensíveis contrários. E exemplifica: tal como o 

doce move a sensação enquanto o amargo move de modo contrário, e o branco de modo 

diverso (cf. DA III 2 426b31-427a1). Logo, assim como os movimentos contrários dos 

sensíveis de uma mesma espécie – doce e amargo – não podem simultaneamente produzir 

uma afecção da faculdade sensitiva, sequer o movimento diverso dos sensíveis de gênero 

distinto – doce e branco – parecem poder. Para resolver a dificuldade levantada Aristóteles 

então delineia uma primeira solução: “Será então o que discrimina ao mesmo tempo 

indivisível no número e não separado, mas separado quanto ao ser?” (DA III 2 427a2-3: a\r= 

ou\n a{ma me;n kai; ajriqmw/: ajdiaivreton kai; ajcwvriston to; kri:non, tw/: ei\nai de; 

kecwrismevnon;)244. E em sua solução definitiva ao problema de se saber como é possível algo 

indivisível e não separado no tempo perceber coisas diversas simultaneamente, o filósofo 

estabelece então uma analogia entre essa faculdade da alma sensitiva e o ponto geométrico, 

reconsidera: “Mas tal como isto que alguns chamam ponto, enquanto é um e dois, nisto é 

também divisível. Assim, enquanto indivisível, o que discrimina é um e simultâneo, embora 

enquanto subsiste divisível, utiliza-se duas vezes da mesma marca simultaneamente; assim, 

enquanto utiliza-se duas vezes o limite, discrimina duas coisas [separadas] e é de certo modo 

separadamente; mas enquanto [utiliza-se] uma única vez, é um e simultâneo.” (DA III 2 

427a9-14: ajll= w{sper h}n kalou:siv tineV stigmhvn, h/| miva kai; duvo, tauvth/ kai; diairethv. h/| 

me;n ou\n ajdiaivreton, e}n to; kri:novn ejsti kai; a{ma, h|/ de; diaireto;n uJpavrcei, di;V tw:/ aujtw/: 

crh:tai shmeivw/ a{ma· h|/ me;n ou\n di;V crh:tai tw/: pevrati, duvo krivnei kai; (kecwrismevna) 

e[stin wJV kecwrismevnwV·). Concordamos com Hamlyn245 ao considerar esse exemplo do 

ponto geométrico como apenas uma analogia para ilustrar a noção de ser numericamente um, 

                                                 
244 Essa não é a solução definitiva, embora em parte já exprima o pensamento do filósofo, explicação que se 
confirma também nos Parva Naturalia (cf. De sensu 7 449b8-20). Diversamente Estéfano e Tricot, pois estes 
consideram falsa essa primeira solução ao problema levantado (cf. Stephanus 484, 10-16, op. cit., p. 59; Tricot, 
op. cit., p. 161, n.2). 
245 Cf. Hamlyn, op. cit., p. 128. 
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mas dividido em funções. E tal é a natureza dessa capacidade da alma sensitiva, mas que não 

parece suficientemente delimitada nessas inquirições do De anima.  

Assim, nos passos supracitados, mesmo não sendo um exame exaustivo do 

“sentido comum”, o filósofo enuncia haver uma capacidade da alma sensitiva que é 

indivisível, não separada, e que pode perceber simultaneamente a diversidade das qualidades 

pertencentes ao sensível246. Ora, mas se segundo argumentação anterior essa capacidade da 

alma não é um sexto sentido (cf. DA III 1 424b22sg.), e nem parece poder cada um dos sentidos 

próprios, enquanto separados, discriminar sensíveis simultaneamente, então ainda não 

compreendemos como essa capacidade da alma dividida nos diferentes sentidos pode ser 

indivisível ao modo do ponto geométrico. Todavia, ainda no De anima, obra de psicologia 

não exclusivamente ocupada com um exame das faculdades comuns ao corpo e à alma247, 

Aristóteles faz uma breve menção a um sensório primeiro que, a despeito dos sentidos serem 

divididos, parece conter os diferentes sensíveis em potência. Considera o Estagirita: “e 

semelhantemente também o sentido é afetado por cada cor, ou sabor, ou som, mas não 

enquanto diz-se cada um daqueles, mas enquanto é de tal qualidade, e segundo a noção. E o 

sensório primeiro é aquele no qual há [tais qualidades e noções] em potência.” (cf. DA II 12 

424a21-25: oJmoivwV de; kai; hJ ai[sqhsiV eJkavstou uJpo; tou: e[contoV crw:ma h] cumo;n h] yovfon 

pavscei, ajll= oujc h/| e{kaston ejkeivnwn levgetai, ajll= h/| toiondiv, kai; kata; to;n lovgon. 

aijsqhthvrion de; prw:ton ejn w/| hJ toiauvth duvnamiV.). Contudo, é nos Parva Naturalia que 

                                                 
246 Nos Parva Naturalia, particularmente no De sensu et sensibilibus 7, contem um estudo mais detalhado do 
“sentido comum”.   
247 “Um exame das faculdades comuns ao corpo e à alma” é bem antes o tema dos Parva Naturalia, do que do 
De anima, propósito geral que Aristóteles coloca em evidência logo nas linhas iniciais do primeiro pequeno 
tratado daquela obra de história natural (cf. De sensu 1 436a1-17). E considera Morel, no que seguimos, a relação 
entre os PN e o DA dupla, isto é, são obras quer complementares quer afins em seu conteúdo doutrinário. Deste 
modo, enquanto o DA fornece os grandes princípios da psicologia, os PN examinam mais atentamente as 
manifestações particulares e os aspectos fisiológicos das faculdades anímicas (cf. Morel, op. cit., p. 17). Nessa 
medida, Aristóteles analisa o “sentido comum” no DA considerando-o como uma capacidade da alma sensitiva, 
sem fornecer maiores explicações com relação à sua contrapartida corporal. Já nos PN o estudo do “sentido 
comum” aponta de preferência para uma explicação de ordem fisiológica, todavia, mesmo ali, como pondera 
Morel, os textos não são muito explícitos sobre os processos e os meios fisiológicos que ligam os órgãos 
sensoriais particulares ao órgão sensorial comum, isto é, ao coração (cf. Morel, op. cit., p. 33). 
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essa capacidade comum ao corpo e à alma será mais bem definida. O filósofo então explica: 

“é necessário então ser algo uno da alma pelo qual tudo é sentido, como foi dito 

anteriormente, mas [sente] um gênero diferente a partir de um [sensório] diverso. [...] com 

efeito, o mesmo e um no número é branco e doce, e é muitas outras [qualidades]; pois se as 

afecções não são separadas umas das outras, todavia, o ser em cada uma é diferente. Assim 

posto, também semelhantemente a respeito da alma, o sensório de todas as coisas é o mesmo 

e um no número, enquanto o ser é diferente quer no gênero quer na espécie. Deste modo 

também pode-se sentir simultaneamente por um mesmo e único [sensório], mas não segundo 

uma mesma noção.”  (cf. De sensu 7 449a8-10,14-20: ajnavgkh a[ra e{n ti ei\nai th:V yuch:V w/| 

a{panta aijsqavnetai, kaqavper ei[rhtai provteron, a[llo de; gevnoV di= a[llou. (...) to; ga;r 

aujto; kai; e}n ajriqmw/: leuko;n kai; glukuv ejsti, kai; a[lla pollav· eij ga;r mh; cwrista; ta; 

pavqh ajllhvlwn, ajlla; to; ei\nai e{teron eJkavstw/. oJmoivwV toivnun qetevon kai; ejpi; th:V 

yuch:V to; aujto; kai; e}n ei\nai ajriqmw/: to; aijsqhtiko;n pavntwn, to; mevntoi ei\nai e{teron kai; 

e{teron tw:n me;n gevnei tw:n de; ei[dei. w{ste kai; aijsqavnoit= a[n a{ma tw/: aujtw/: kai; eJniv, 

lovgw/ d= ouj tw/: aujtw/:.). O filósofo então enuncia que há algo uno da alma (cf. De sensu 7 

449a8-9: ... e{n ti ... th:V yuch:V) capaz de perceber simultaneamente o que os cinco sentidos 

apreendem separadamente. Tal não é um sexto sentido, pois opera a partir dos cinco sentidos, 

e sequer é uma mera reunião dos mesmos, incapaz de perceber simultaneamente diferentes 

sensíveis, o que já depreendemos da análise do De anima. Ou seja, os sentidos apreendem os 

sensíveis separadamente em diferentes partes do corpo das quais são efetividade, a saber, o 

olho, órgão da visão, apreende cor; o ouvido, órgão da audição, apreende som, etc. Mas para a 

percepção simultânea de sensíveis diversos quanto ao gênero pertencentes a um mesmo 

sensível e apreendidos por meio dos cinco sentidos é preciso supor que há algo na alma 

sensitiva uno, indivisível e não separado capaz de relacionar aqueles sentidos. Ora, tal 

capacidade, mesmo não sendo um sexto sentido, deverá ser efetividade de alguma parte do 
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corpo, afinal, essa habilidade da alma não parece resultar de uma mera junção dos cinco 

sentidos e, portanto, da apreensão separada nos diferentes órgãos dos quais os sentidos são 

efetividade. Ademais, como bem o sabemos, somente o intelecto não é efetividade de corpo 

algum (cf. DA II 1 413a7, III 4 429a24-27), logo, essa capacidade da alma sensitiva afigura ser 

função de algum órgão. Nessa medida, é os Parva Naturalia que nos fazem entender mais 

claramente que as funções dessa capacidade da alma sensitiva conhecida por “sentido 

comum” têm por contrapartida corporal algo uno e não separado, como encontraremos 

também mencionado no De partibus animalium, e tal afigura ser a região do coração248.  

Portanto, no terceiro livro do De anima, precedentemente à investigação da 

faculdade intelectiva, em uma argumentação ainda concernente à sensação, encontramos 

várias expressões com o termo “indivisível” (cf. DA III 2 426b30: h/| ajdiaivreton; 426b30-31: 

kai; ejn ajdiairevtw/ crovnw/; 427a1: ajriqmw/: ajdiaivreton; 427a4: e[sti d= wJV h/| ajdiaivreton·; 

427a5: tovpw/ de; kai; ajriqmw/: ajdiaivreton.; 427a11: h/| me;n ou\n ajdiaivreton,) referindo-se ao 

“sentido comum”. Ao passo que os capítulos centrais do mesmo livro ocupados como o 

estudo do intelecto não contam com uma única menção ao vocábulo da indivisibilidade (cf. 

DA III 4-5). Ademais, deparamos também no estudo do “sentido comum” com um uso da 

noção de indivisibilidade contraposta à de divisibilidade como modos de ser de uma mesma 

coisa, diferença modal análoga àquela que julgamos encontrar na análise dos indivisíveis do 

                                                 
248 Cf. De partibus animalium II 10 656a28-29: o{ti me;n ou\n ajrch; tw:n aijsqhvsewvn ejstin oJ peri; th;n kardivan 
tovpoV, diwvristai provteron ejn toi:V peri; aijsqhvsewV, - que sem dúvida o princípio dos sentidos é entorno da 
região cardíaca, distinguiu-se anteriormente no sobre as sensações, (cf. De sensu 438b25sg.). Explica Morel: 
“L’unité du système sensoriel est assurée par la fonction dominante du cœr qui, en tant que principe général du 
mouvement dans l’animal, est aussi le principe général de la sensation ou encore l’organe sensoriel commun.”, 
e em nota remete-nos para os passos De somno et vigilia 2 455b34-456a2 e De inventute et senectute 1 467b28, 3 
469a10-23, dos Parva Naturalia, bem como aos passos supracitados do De partibus animalium (cf. Morel, op. cit., 
p. 33). Essas referências nos fazem entender que o coração, ou ao menos a região do coração, é o princípio da 
sensação, e nessa medida, koinh; duvnamiV (cf. De somno 2 455a16), ai[sqhsiV kuriva (cf. De somno 2 456a6), to; 
(prw:ton) aijsqhsiV (cf. De sensu 7 449a17, De memoria 1 450a14, 451a17, De somno 454a23-24, De insomniis 1 
459a12), bem como koinh; ai[sqhsiV do De anima III 1 425a27, De memoria 450a11 e do De partibus animalium 
IV 9 686a31-32, parecem ser expressões que nos remetem a esse mesmo princípio. Contudo, pondera ainda Morel, 
o coração é o órgão sensorial principal, não é, entretanto, o órgão da faculdade comum, dado que esta se exerce 
já no funcionamento das sensações próprias que ele acompanha (cf. Morel, op. cit., p. 34, n. 92). Ora, mas se o 
coração afigura ser o gerenciador das sensações, então, embora evidentemente ele não opere diretamente, senão 
a partir dos cinco sentidos, parece, todavia, de fato ser instrumento para realização das funções do “sentido 
comum”. 
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De anima III 6 (cf. DA III 6 430b6-7: to; d= ajdiaivreton ejpei; dicw:V, h] dunavmei h] ejnergeiva/, ). 

Além disso, para explicar o duplo modo de ser dessa capacidade da alma sensitiva, o filósofo 

recorre a uma analogia com o ponto geométrico, trazendo assim para a discussão (ainda que 

apenas com uma intenção comparativa) um dos inteligíveis enumerado no estudo da 

intelecção dos indivisíveis. Por fim, como se não bastasse o recorrente uso do termo 

“indivisível” (ajdiairevtoV) em contraposição ao seu contrário, “divisível” (diairetovV), para 

explicar o modo de ser do “sentido comum” (em oposição às discussões sobre o intelecto que 

não conta com uma única menção a tais termos), também o tempo é considerado como algo 

que não deve ser separado ou dividido (cf. DA III 2 426b22-29). Ora, como vimos, também no 

sexto capítulo em exame do De anima, Aristóteles não somente considera que a intelecção 

dos indivisíveis é em algo indivisível da alma, mas também em um tempo indivisível (cf. DA 

III 6 430b15: ... noei: ejn ajdiairevtw/ crovnw/ kai; ajdiairevtw/ th:V yuch:V)·). Logo, as 

semelhanças no uso do vocábulo da indivisibilidade e divisibilidade, bem como a estrutura da 

argumentação acerca do “sentido comum”, aproximam esse estudo das nossas análises dos 

indivisíveis do De anima III 6. Depois, nos Parva Naturalia, o vocábulo da indivisibilidade 

abundantemente utilizado pelo Estagirita em seu exame do “sentido comum” do De anima III 

2 é substituído por aquele da “unidade” contraposto ao seu contrário, a saber, à multiplicidade 

(cf. De sensu 7 449a8-10,14-20: to; ga;r aujto; kai; e}n ajriqmw/: leuko;n kai; glukuv ejsti, kai; 

a[lla pollav·), e isso também em razão de uma diferença modal no ser dessa capacidade da 

alma. Assim, se não encontramos propriamente a locução “no indivisível da alma” (cf. DA III 

6 430b15: ejn... ajdiairevtw/ th:V yuch:V) nessas discussões sobre o “sentido comum”, 

deparamo-nos, entretanto, no De anima, com a noção de indivisibilidade comumente atribuída 

a essa habilidade da alma. E nos Parva Naturalia defrontamo-nos com uma expressão 

correlata, a saber, “algo uno da alma” (cf. De sensu 7 449a8-9: ... e{n ti ... th:V yuch:V) 

significando a unidade do “sentido comum”. Tendo visto em nossa análise dos sentidos do 
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“um” que a indivisibilidade é um modo de ser da unidade, por conseguinte, as discussões dos 

Parva Naturalia acerca da unidade do “sentido comum” não distam daquelas do De anima 

sobre a indivisibilidade dessa capacidade da alma sensitiva. Portanto, a partir da análise 

textual dos termos e argumentação nas inquirições sobre o “sentido comum” em 

contraposição com o estudo do intelecto, julgamos que a elíptica menção do De anima III 6 a 

uma intelecção no indivisível da alma (cf. DA III 6 430b15: ... noei: ejn ... ajdiairevtw/ th:V 

yuch:V)·) mais adequadamente nos aproxima de “algo uno da alma pelo qual tudo é sentido,” 

(cf. De sensu 7 449a8-9: ... e{n ti ei\nai th:V yuch:V w/| a{panta aijsqavnetai, ...), isto é, do 

“sentido comum”, do que propriamente do intelecto.  

Entretanto, se temos em conta toda essa análise textual e estamos dispostos a 

assumir que há uma menção ao “sentido comum” no De anima III 6, enredamo-nos em outra 

grave e evidente dificuldade. Ou seja, precisamos compreender como, ou por que, ou ainda, se 

é possível que em meio a uma investigação sobre os inteligíveis e operações intelectivas o 

Estagirita correlacione essas operações a uma capacidade sensitiva. Resta, então, saber em 

que medida esses estudos sobre o indivisível da alma semelhantes nos termos, mas 

pertencentes a campos tão distintos, relacionam-se, enfim, compreendermos como é possível 

conceber isso que parece ser uma atividade intelectiva da alma vinculada a uma parte sensível 

da mesma. Assim, após argumentar em sustentação da nossa conjectura de que ajdiairevtw/ th:V 

yuch:V do passo 430b15 significa não o intelecto, mas o “sentido comum”, podemos passar ao 

exame de kata; sumbebhko;V (cf. DA III 6 430b16). Isto é, cumpre agora compreender o papel 

do “sentido comum” na intelecção dos indivisíveis, e nessa medida, entender por que a 

intelecção da forma é considerada acidental. 

Entendamos melhor, como vimos em nosso exame do indivisível segundo o 

quanto, o primeiro indivisível enumerado na investigação da intelecção dos indivisíveis é o 
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comprimento (cf. DA III 6 430b8: to; mh:koV), isto é, uma grandeza249. Ora, o comprimento, na 

medida em que é uma grandeza, é um dos sensíveis comuns, e não propriamente um 

inteligível. Pois, como é bem sabido, Aristóteles enumera a grandeza dentre os comuns 

porque esta não é um sensível próprio de nenhum sentido (diferentemente da cor, por 

exemplo, que é o sensível próprio da visão), ao contrário, pode-se perceber a grandeza por 

mais de um sentido, a saber, tanto pelo tato quanto pela visão (cf. DA II 6 418a17-20). 

Entretanto, dado que Aristóteles no De anima III 6 considera o comprimento como uma 

realidade inteligível, pois é enumerado dentre os indivisíveis apreendidos pelo intelecto, 

julgamos que o pensamento é então capaz de separar essa matéria inteligível e conceber a 

grandeza em sua essência imóvel, eterna, enquanto uma realidade matemática. Enfim, como 

bem o fazem os matemáticos, a partir da percepção de grandezas sensíveis é possível separar 

pelo pensamento o contínuo das matemáticas (cf. De memoria 450a7-12). Portanto, o 

comprimento em discussão no estudo da intelecção dos indivisíveis não é o contínuo em 

geral, mas aquele que pode ser abstraído da matéria sensível pelo intelecto250. Entretanto, a 

despeito do comprimento ser separável pelo pensamento e apreendido como uma realidade 

matemática, bem como os próprios de cada ciência também poderem ser separados pelo 

pensamento, esses são anteriormente propriedades não separadas nas coisas sensíveis. Como 

nos ensina Metafísica M 3: “é manifesto que é possível existir raciocínios e demonstrações 

sobre as grandezas sensíveis, não enquanto sensíveis, mas enquanto dotadas de determinadas 

propriedades. [...] deste modo, também em relação às coisas móveis existirão raciocínios e 

ciências, porém não enquanto móveis, mas somente enquanto corpos, e ainda [existirão 

raciocínios e ciências das coisas] somente enquanto superfícies, também [das coisas] apenas 

enquanto comprimento, e enquanto divisíveis, e enquanto indivisíveis tendo uma posição, 

também apenas enquanto indivisíveis, já que é possível dizer de modo simples e verdadeiro 

                                                 
249 Como examinamos acima, item 2.3.1 Indivisível segundo o quanto, p. 144-145.  
250 Como também consideramos em nossa análise dos indivisíveis quantitativos. Ver acima, p. 157-160.  
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não somente as coisas separadas, mas também as não separadas” (Metaph. M 3 1077b20-22, 

27-32: dh:lon o{ti ejndevcetai kai; peri; tw:n aijsqhtw:n megeqw:n ei\nai kai; lovgouV kai; 

ajpodeivxeiV, mh; h/| de; aijsqhta; ajll= h/| toiadiv. (...) ou{tw kai; ejpi; tw:n kinoumevnwn e[sontai 

lovgoi kai; ejpisth:mai, oujc h/| kinouvmena de; ajll= h/| swvmata movnon, kai; pavlin h/| ejpivpeda 

movnon kai; h/| mhvkh movnon, kai; h/| diaireta; kai; h/| ajdiaivreta e[conta de; qevsin kai; h/| 

ajdiaivreta movnon, w{st= ejpei; aJplw:V levgein ajlhqe;V mh; movnon ta; cwrista; ei\nai ajlla; kai; 

ta; mh; cwristav). Ou seja, efetivamente o comprimento não é uma realidade separada dos 

sensíveis, mas tão-somente separável pelo pensamento. Assim, considerando ainda o estatuto 

ontológico das realidades matemáticas, assevera o Estagirita: “as ciências matemáticas não 

serão dos sensíveis, tampouco serão além destes de outras coisas separadas” (Metaph. M 3 

1078a3-5: (ouj) tw:n aijsqhtw:n e[sontai aiJ maqhmatikai; ejpisth:mai, ouj mevntoi oujde; para; 

tau:ta a[llwn kecwrismevnwn.). E por fim, Aristóteles explica o modo de ser em potência 

dessas propriedades nas coisas sensíveis. Isto é, são realidades que não possuem uma 

existência de fato separada, mas que o intelecto as atualiza ao separá-las enquanto realidades 

no pensamento, ou seja, ao considerá-las não mais enquanto sensíveis, mas enquanto 

inteligíveis. Considera o Estagirita: “E assim de modo excelente pode-se contemplar cada 

coisa, se se considera separado o que não é separado, justamente o que faz o aritmético e o 

geômetra. (...) Pois o ser é de dois modos, em atividade e como matéria (em potência).” 

(Metaph. M 3 1078a21-23,30-31: a[rista d= a[n o{utw qewrhqeivh eJkaston, ei[ tiV to; mh; 

kecwmevnon qeivh cwrivsaV, o{per oJ ajriqmhtiko;V poiei: kai; oJ gewmevtrhV. (...) ditto;n ga;r 

to; o[n, to; me;n ejnteleceiva/ to; d= uJlikw:V.). Sendo que matéria nesse passo, como 

consideramos acima251, designa por analogia o modo como é o ser da matéria, a saber, em 

potência. Logo, dizer que o ser é como a matéria significa que é em potência. Ou seja, porque 

o ser é nesses dois modos, quer em atividade quer em potência, as realidades matemáticas, 

                                                 
251 Ver acima, no item anterior, p. 158.   
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embora não tenham uma existência de fato separada dos sensíveis, são matérias inteligíveis 

que podem ser separadas pelo intelecto, e nessa medida, passarem a uma existência separada e 

atual para o pensamento.  

Sendo assim, não é de todo surpreendente supor que o intelecto separe o 

comprimento, um sensível comum, da forma sensível apreendida pelo “sentido comum”, e o 

considere enquanto uma matéria inteligível, isto é, separada do sensível como o contínuo das 

matemáticas252. À vista disso, compreendemos o papel do “sentido comum” na intelecção de 

ao menos um indivisível, a saber, na intelecção do comprimento. Logo, entender a elíptica 

expressão “intelige ...  no indivisível da alma” (cf. DA III 6 430b15: ... noei: ejn ... ajdiairevtw/ 

th:V yuch:V)·) como uma abstração feita pelo intelecto da matéria inteligível em potência 

contida em algo uno da alma sensitiva, a saber, no “sentido comum”, não nos afigura mais ser 

uma interpretação tão dissonante como poderia parecer inicialmente. Entretanto, o passo 

supracitado (cf. DA III 6 430b14-15), no qual o Estagirita refere-se a uma intelecção em um 

tempo indivisível e no indivisível da alma, ocupa-se antes com a intelecção da forma em uma 

análise que julgamos se contrapor à intelecção do comprimento. A mesma operação, portanto, 

não parece poder ser tão-somente estendida à intelecção dos indivisíveis que são o ser das 

coisas em geral, não possuem sequer matéria inteligível, sendo absolutamente não sensíveis. 

Assim, se o indivisível da alma em questão (cf. DA III 6 430b15: ... ajdiairevtw/ th:V yuch:V)·) 

é o “sentido comum”, conforme buscamos sustentar, é o indivisível quantitativo que 

propriamente deve ser inteligido a partir do “sentido comum”, e o indivisível na forma 

somente em um modo muito impróprio. Portanto, ao Aristóteles considerar as quantidades, 

como o comprimento (na medida em que é uma grandeza), bem como o número, dentre os 

sensíveis comuns (cf. DA II 6 418a18), parece buscar solucionar o problema do estatuto 

ontológico e conhecimento das realidades matemáticas. Mas além da polêmica com os 
                                                 
252 Entendamos bem, essa formulação não é de todo surpreendente no seio do pensamento aristotélico, em 
contrapartida, tal se opõe eminentemente ao pensamento platônico tal como é compreendido pelo Estagirita. Cf. 
Metaphysica M 1-3. 
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platônicos acerca do estatuto ontológico das realidades matemáticas, o Estagirita parece 

também ter uma outra dificuldade a resolver, a saber, explicar como se dá o conhecimento das 

formas. Porém, se o conhecimento destas deve também ser vinculado à sensação, essa relação 

não poderá ser compreendida sem qualquer distinção. Sendo assim, começamos a entender a 

advertência do filósofo, isto é, a forma é inteligida no indivisível da alma, quer dizer, no 

“sentido comum”, mas, diferentemente do comprimento, segundo acidente (cf. DA III 6 

430b16-17: kata; sumbebhko;V dev,). Deste modo, Aristóteles abrange sua crítica quanto ao 

estatuto e conhecimento das realidades matemáticas também às Idéias, mas não sem qualquer 

qualificação. Essa intenção do filósofo de que suas críticas e explicações abarquem também o 

entendimento do estatuto e conhecimento das formas é corroborada por várias discussões da 

Metafísica253, como podemos verificar no passo que se segue: “com efeito, nem somente em 

relação àqueles [aos intermediários] é razoável que sejam assim, mas é evidente que também 

as formas devem ser nos sensíveis (pois o mesmo raciocínio é para os dois casos),” (cf. 

Metaph. B 2 998a11-13: ou[te ga;r ejpi; touvtwn eu[logon e[cein ou{tw movnon, ajlla; dh:lon o{ti 

kai; ta; ei[dh ejndevcoit= a[n ejn toi:V aijsqhtoi:V ei\nai (tou: ga;r aujtou: lovgou ajmfovtera 

tau:tav ejstin),). 

Ou seja, inteligir no indivisível da alma (cf. DA III 6 430b15: ... noei: ejn ... 

ajdiairevtw/ th:V yuch:V)·) refere-se à intelecção tanto do comprimento quanto da forma no 

“sentido comum”, não sendo tais realidades separadas, mas inteligíveis em potência nas 

coisas. Entretanto, Aristóteles adverte que a intelecção da forma nessa capacidade não 

separada e una da alma sensitiva não poderá ser, como o comprimento, sem qualquer 

qualificação, mas é segundo acidente (cf. DA III 6 430b16: kata; sumbebhko;V dev). Certamente 

nesse passo kata; sumbebhko;V não significa algo eventual, pura casualidade (cf. Metaph. D 

30 1025a14-30), primeiro sentido do termo “acidente” classificado pelo Estagirita em sua 

                                                 
253 Como podermos conferir na Metafísica as críticas de Aristóteles aos platônicos formuladas inicialmente em A 
6, 9, nas discussões aporéticas de B e em M 1-3.  



 212 

Metafísica, mas se aproxima do segundo sentido (cf. Metaph. D 30 1025a30-33)
254. Isto é, 

sumbebhkovV como uma propriedade de algo sem ser sua essência, por conseguinte, é inclusive 

possível que esse sentido de “acidental” exprima algo eterno, enquanto aquele primeiro 

sentido evidentemente não pode produzir nada de eterno (cf. Metaph. D 30 1025a32-33: kai; 

tau:ta me;n ejndevcetai aji<dia ei\nai, ejkeivnwn de; oujdevn.). Portanto, não é da natureza do 

“sentido comum” fornecer o que não tem sequer matéria inteligível à capacidade intelectiva 

255. Todavia, dado que a imagem é afecção do “sentido comum” (cf. De memoria 1 450a13-14: 

<kai; to; favntasma th:V koinh:V aijsqhvsewV pavqoV ejstivn>·)256 e o intelecto não pensa sem 

                                                 
254 Na Metafísica de Aristóteles, sumbebhkovV no sentido técnico, ou preferível seria dizer, no sentido comumente 
utilizado, refere-se ao primeiro sentido classificado em D 30 1025a14-30, a saber, como algo que pertence e é dito 
de alguma coisa, mas não na maioria dos casos ou necessariamente. Em outras palavras, é algo eventual, 
ocasional, cuja causa é fortuita e não determinada, logo, impossível de ser objeto de conhecimento. Esse sentido 
mais freqüente de sumbebhkovV podemos verificar também em Metafísica E 2-3; K 8. O segundo sentido de 
sumbebhkovV, conforme o Estagirita, é uma propriedade que pertence a algo por si mesmo, mas não é na 
substância, ou seja, não exprime a essência da coisa, não entra na sua definição. E Aristóteles fornece um 
exemplo desse sentido de acidente, a saber, que um triângulo tem a soma dos ângulos iguais a dois retos (cf. 
Metaph. D 30 1025a30-33). Tal não é a definição do triângulo, mas uma propriedade que lhe pertence por si 
mesmo e necessária, ou seja, é sempre assim, e não no mais das vezes ou eventualmente. E como se não bastante 
esses dois sentidos tão distintos, quase opostos, do termo sumbebhkovV, julgamos que ainda há outros passos da 
Metafísica cujo significado de acidente se aproxima mais do segundo sentido, mas não o exprime perfeitamente, 
parecendo ainda haver um uso mais largo, mais amplo, desse termo (cf. Metaph. A 1 981a18-19; G 1 1003a25; G 2 
1004b7-8; M 3 1078a2; M 10 1087a19). Vejamos ao menos um desses passos. Em Metafísica M 3 1078a2-3 
Aristóteles explica que se os objetos da geometria são sensíveis, são por acidente, e não enquanto sensíveis. Ou 
seja, as realidades matemáticas são propriedades pertencentes aos sensíveis e apreendidas como inteligíveis a 
partir da separação destas da matéria sensível. Portanto, se são sensíveis, por exemplo, número, grandeza e 
figura, são propriamente sensíveis comuns, e não segundo acidente, entretanto, o contínuo das matemáticas não é 
apreendido pelo intelecto como sensível, mas enquanto inteligível, sendo sensível somente por acidente. Ora, a 
reta dos geômetras não existe efetivamente como uma propriedade das coisas retas, enquanto ter a soma dos 
ângulos iguais a dois retos, embora não seja a definição do triângulo, é uma propriedade desse objeto da 
geometria. Sendo assim, nessa passagem de M, por acidente não é algo eventual, primeiro sentido de 
sumbebhkovV, pois não é ocasionalmente que acontece às realidades matemáticas serem abstraídas dos sensíveis. 
Mas também acidente nesse passo não designa uma propriedade de algo, sem ser sua essência, segundo sentido 
de sumbebhkovV. Pois as realidades matemáticas são sensíveis por acidente não porque são propriedades dos 
sensíveis, sem ser sua essência, mas porque podem ser abstraídas destes. Assim, se são percebidas, são 
percebidas como sensíveis comuns (grandeza, figura, número), mas enquanto inteligíveis, não são sequer 
propriedades dos sensíveis. Portanto, deveríamos enumerar um terceiro sentido de sumbebhkovV. Mas isso não 
nos parece de fato ser necessário, basta apenas não incorrermos no erro de não contextualizarmos as discussões e 
intransigentemente conferirmos sempre o mesmo sentido aos diferentes usos que o Estagirita faz dos seus 
termos. Sendo assim, creio que é bastante plausível supormos que em DA III 6 430b16 Aristóteles emprega o 
termo sumbebhkovV em um sentido mais largo, distinto do primeiro e mais próximo do segundo significado 
classificado em Metafísica D 30 1025a14-33. 
255 Cf. Metaph. H 6 1045a36: o{sa de; mh; e[cei u{lhn mhvte nohth;n mhvte aijsqhthvn, (...). 
256 Enumeração desses passos segundo transposição proposta por Freudenthal e assumida na edição de D. Ross.  
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imagens257, então acontece a essa capacidade da alma cooperar na intelecção das essências 

porque disponibiliza as imagens necessárias à intelecção. Ora, a intelecção do comprimento 

no “sentido comum” não é acidental em nenhum sentido, pois essa grandeza, dado que é um 

sensível comum, é propriamente afecção dessa capacidade da alma. Ao passo que as formas, 

ainda que sejam essências de coisas sensíveis, em nenhum sentido elas mesmas, enquanto 

formas inteligíveis desprovidas até mesmo da matéria inteligível, afetam a capacidade 

sensitiva258. Entretanto, é também no “sentido comum”, porque o favntasma é sua afecção, 

que o intelecto separa suas formas. E assim como Aristóteles não explica claramente os 

processos fisiológicos envolvidos na relação entre os diferentes sentidos, ou seja, não explica 

a conexão da região do coração com os órgãos dos sentidos, também não explicita como o 

intelecto separa suas formas das formas sensíveis da fantasiva. Julgamos então que, embora 

não encontremos nos textos do filósofo elucidado esse ponto do seu pensamento, a saber, a 

relação entre a sensação e a intelecção compreendida a partir da dependência do intelecto da 

fantasiva, essa relação não pode ser negada. Ademais, apesar do estado lacunar dos textos 

em discussão, não nos parece que devamos abdicar do esforço interpretativo em compreender 

essa relação, pois tal significaria prescindir de um passo importante do pensamento 

aristotélico em resposta a graves problemas na ordem do conhecimento prementes em seu 

tempo.259 

                                                 
257 Como consideram Puente e Veloso, citamos: “Mais Aristote affirme que jamais nous ne pensons sans 
favntasma (DM 1 449b31; DA III 7 431a14-17; 8, 432a3-14).” – cf. Veloso, C. W.; Puente, F. R. Note sur la 
bibliographie recente (2000-2005) du De memoria d’Aristote. Méthexis XVIII, p. 97-177, 2005, p. 110. 
258 Nos terceiro capítulo examinaremos o que julgamos ser mais propriamente as formas em discussão no De 
anima III 6, isto é, noções absolutamente desprovidas de qualquer matéria, mesmo inteligível, oJ tiv ejsti kata; 
to; tiv h\n ei\nai (cf. DA III 6 430b28; Metaph. H 6 1045a36-b7). 
259 Pierre Aubenque considera sobre a intenção explícita, e muitas vezes não manifesta do filósofo de responder 
aos sofistas, e que diferentemente de Platão, talvez por Aristóteles não ter conhecido pessoalmente os sofistas do 
século V, teria então tomado mais seriamente seus discursos, bem como considerado insuficientes as respostas 
oferecidas pelos platônicos (cf. Aubenque, P. op. cit., p. 94-97). Deste modo, a teoria do intelecto de Aristóteles 
parece também comprometida com uma resposta aos sofistas, bem como se opor em vários pontos às soluções de 
Platão (por exemplo, opõe-se à teoria da reminiscência, das realidades matemáticas como intermediários, ou 
ainda, das Idéias como substâncias separadas – sem pretendermos entrar aqui no mérito de se saber se a crítica 
do Estagirita toma corretamente as doutrinas dos seus predecessores). Mas a falta de uma exposição mais precisa 
nos textos aristotélicos da teoria do intelecto, ou ainda da relação entre a sensação e a intelecção, parece 
comprometer nossa aproximação dessa polêmica, bem como produziu e produz uma história de interpretação da 
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Mas ainda que o Estagirita não explicite o modo em que se dá a relação entre as 

faculdades cognitivas, assevera em alguns passos a dependência do intelecto da sensação quer 

na apreensão da matéria inteligível (realidades matemáticas) quer na apreensão do que é 

absolutamente sem matéria, pois a intelecção depende da fantasiva. O filósofo, assim, ainda 

no De anima260, explicita um pouco essa conexão entre as faculdades cognitivas, dizendo: 

“Desde que, ao que parece, não há nenhuma coisa separada à parte das grandezas sensíveis, 

os inteligíveis são nas formas sensíveis, e os ditos por abstração tanto quanto as disposições 

e afecções dos sensíveis. Por isso, também, não se percebendo nada, não se pode nada 

aprender nem compreender, e quando se contempla, é necessário contemplar 

simultaneamente alguma imagem; com efeito, as imagens são como as sensações, salvo que 

sem matéria.” (DA III 8 432a3-10: ejpei; de; oujde; pra:gma oujqe;n e[sti para; ta; megevqh, wJV 

dokei:, ta; aijsqhta; kecwrismevnon, ejn toi:V ei[desi toi:V aijsqhtoi:V ta; nohtav ejsti, tav te ejn 

ajfairevsei legovmena kai; o{sa tw:n aijsqhtw:n e{xeiV kai; pavqh. kai; dia; tou:to ou[te mh; 

                                                                                                                                                         
noética de Aristóteles bastante especulativa. Aventa-se, então, a possibilidade de pormos termo a essa discussão, 
dado o caráter elíptico dos textos aristotélicos sobre o modo em que ocorre a intelecção, ou seja, colocarmos em 
suspenso a doutrina do conhecimento aristotélica. Contudo, não nos parece ser em vão o esforço de se entender 
essa teoria do intelecto, ainda que esse seja sempre um estudo aproximativo, afinal, tal é um trabalho exegético 
não marginal e nem de pequenas conseqüências filosóficas para compreensão de uma doutrina que não é 
periférica, mas cara ao entendimento do pensamento aristotélico. 
260 Citamos e comentamos duas passagem do De anima III 8, 432a3-10 neste parágrafo, e 432a10-14 alguns 
parágrafos à frente, com o objetivo de elucidar um pouco o problema da relação do intelecto com a sensação 
intermediada pela fantasiva. Afinal, a faculdade imaginativa da alma nada mais é do que as próprias sensações, 
embora sem a matéria (cf. DA III 8 432a9-10), ou ainda como conclui o capítulo do De anima dedicado ao estudo 
da imaginação, esta são aqueles movimentos produzidos pela afecção do sentido que permanecem na alma 
mesmo após a sensação presente (cf. DA III 3 429a1-6). Mas, como assinala Hamlyn, é preciso considerar que o 
oitavo capítulo do tratado da alma, que adquiriu uma certa reputação de resumo da visão de Aristóteles, antes, 
apresenta-se bastante fragmentário e, quiçá, inacabado (cf. Hamlyn, op. cit., p. 149). Temístio também observou, 
em sua paráfrase, sobre o caráter sumário desse capítulo: “Though the preceding [topics] deserve extended 
consideration, let us for now summarize what has been said about the soul (...);” (cf. Themistius 115.10-11, op. 
cit., p.130). Hamlyn ainda observa que seria mesmo razoável duvidarmos da autenticidade desse oitavo capítulo 
do De anima. Ora, não é surpreendente que mais esse texto seja colocado em questão quanto à sua autenticidade, 
como outros (DA III 5 e vários passos da psicologia) nos quais as formulações sobre o intelecto são bastante 
elípticas, obscuras e afiguram pouco coerentes com o que se cunhou denominar pensamento aristotélico. 
Entretanto, ainda que de fato fragmentário, julgamos que De anima III 8 esclarece alguns pontos da noética de 
Aristóteles, embora devido ao seu caráter lacunar, por parecer tratar-se de um resumo, não se coloque como uma 
resposta definitiva, mas sua interpretação refletirá as escolhas que já tenhamos feito na leitura dos capítulos que 
lhe precede, De anima III 4-7. Esse capítulo final da noética de Aristóteles apresenta-nos, portanto, não como o 
fecho definitivo que justifica nossas escolhas interpretativas anteriores, mas como mais um esforço de coerência 
e entendimento disso que reconstituímos ao modo de um mosaico (dado o estado lacunar e sucinto dos textos 
peripatéticos ocupados com essa discussão), na tentativa de apreender a teoria aristotélica do conhecimento, se é 
que podemos assim denominar a teoria aristotélica do intelecto. 
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aijsqanovmenoV mhqe;n oujqe;n a]n mavqoi oujde; xuneivh, o{tan te qewrh:, ajnavgkh a{ma 

favntasmav ti qewrei:n· ta; ga;r fantavsmata w{sper aijsqhvmatav ejsti, plh;n a[neu u{lhV.). 

Nessas linhas Aristóteles afirma claramente a dependência do intelecto da sensação ao 

asseverar que os inteligíveis ditos por abstração, isto é, as realidades matemáticas, são nas 

formas sensíveis261, assim como para contemplar, é necessário ao mesmo tempo contemplar 

uma imagem262, ou seja, uma afecção do “sentido comum”. Esclarece Temístio, e nesse ponto 

seguimos o comentador antigo, que o intelecto coleta as noções de um, dois, ou número dos 

                                                 
261 Veloso observa que a expressão “formas perceptíveis” (ou, como traduzimos toi:V ei[desi toi:V aijsqhtoi:V, 
“formas sensíveis”) pode surpreender alguns, e considera que estas nada mais indicam do que as propriedades 
perceptíveis, isto é, qualidades e quantidades (cf. Veloso, C. W. [2002], op. cit., p. 67). Entretanto, cremos que 
essa expressão não deveria nos causar tamanho espanto, pois Aristóteles um pouco antes afirmou que “a 
sensação é forma dos sensíveis” (DA III 8 432a2-3: hJ ai[sqhsiV ei\doV aijsqhtw:n). Ora, bem sabemos que a 
sensação é da cor, odor, som, grandeza, movimento... dos sensíveis próprios, comuns e por acidente – qualidades 
e quantidades das coisas sensíveis; se a sensação é depois enunciada como a forma dos sensíveis, a forma dos 
sensíveis é, por conseguinte, estas qualidades e quantidades sensíveis e, a despeito do uso do termo ei\doV, em 
nenhuma medida essa forma é algum inteligível. Ademais, bem sabido é que a sensação em ato identifica-se com 
seu sensível, logo, se a sensação é aquelas qualidades e quantidades, então estas são também as formas sensíveis 
(toi:V ei[desi toi:V aijsqhtoi:V). Julgamos, assim, que se atentarmos para a identificação, em Aristóteles, entre a 
sensação e o sensível, essa explicação torna-se, quiçá, pleonástica.  
262 Veloso explica que há um problema de texto em DA III 8 432a8: favntasmav ti é a lição trazida por edições 
modernas, como por Ross (que seguimos), fantavsmata é uma lição mais recente e de menor autoridade, e 
fantavsmati é a lição de E (Parisinus gr. 1853; séc. X) e que aparece no comentário de Temístio (cf. Veloso, W. 
C. [2002], op. cit., p. 68-69). De fato fantavsmati parece ser a lição de maior autoridade, seguida por Veloso, 
que então traduz: “e, quando contemplar, é necessário que ao mesmo tempo contemple com uma aparição 
(ajnavgkh a{ma fantavsmati qewrei:n).”  (cf. Veloso, W. C. [2002], op. cit., p. 66). Entretanto, para mantermos a 
coerência de sempre seguirmos a mesma edição do texto grego, no caso, a edição de Ross do De anima, citamos 
a lição favntasmav ti, bem como traduzimos “e quando se contempla, é necessário contemplar simultaneamente 
alguma imagem;”(cf. DA III 8 432a8-9). Entretanto, a despeito de seguirmos essa lição, entendemos que 
Aristóteles não está dizendo ser possível propriamente contemplar imagens, ou seja, o intelecto apreender uma 
imagem enquanto é um movimento produzido pela sensação em efetividade que permanece mesmo se ela não 
mais está presente. A contemplação propriamente dita é dos inteligíveis, mas o intelecto parece ser capaz de 
abstrair dessas imagens que permanecem na alma sensitiva as realidades matemáticas, bem como induzir 
universais. Logo, a lição no dativo se acomoda melhor à nossa interpretação da atividade intelectiva, isto é, 
contemplar “com uma imagem”,  daí concluindo que não é possível nada pensar sem uma imagem. Embora, se 
mantivermos o acusativo, talvez possamos entender que Aristóteles fala assim confusamente, de uma espécie de 
contemplação das imagens, para depois tornar seu raciocínio mais claro, ao especificar que as imagens são como 
as sensações, embora sem a matéria. Aliás, no final desse mesmo capítulo (cf. DA III 8 432a12-13), o filósofo 
aventa a hipótese de que as primeiras intelecções possam ser confundidas com as imagens, em correlata 
transposição de campos (sensação/intelecção) que justamente pretende separar. Como também Veloso explica, 
caso aceitemos a lição no acusativo, então talvez Aristóteles queira inicialmente deixar aberta a questão, supondo 
que as aparições também fossem contempladas, para depois excluir essa possibilidade. Ademais, continua o 
comentador, o verbo qewrei:n (ambíguo como o nosso “observar”) é menos comprometedor do que noei:, e por 
isso poderia ser possível contemplar uma imagem (cf. Veloso, W. C. [2002], op. cit., p. 69). E explica ser 
somente a partir de Platão, e principalmente com Aristóteles, que esse verbo adquire um valor propriamente 
intelectivo, afinal, é Platão, e mais ainda Aristóteles, que distinguem intelecção de sensação (cf. Veloso, W. C. 
[2002], op. cit., p. 53). De todo modo, conclui Veloso, “está suficientemente claro que aparições e pensamentos 
para Aristóteles não se confundem.” (cf. Veloso, W. C. [2002], op. cit., p. 69). Certamente essa é uma das 
conclusões do capítulo, mas, além disso, julgamos que da estreita aproximação sugerida nesses passos entre 
imaginação e intelecção talvez devamos também concluir a imprescindível necessidade das imagens para a 
atividade intelectiva. 
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objetos da percepção, e isto explica por que, quando o intelecto pensa tais coisas (realidades 

matemáticas), não o pode fazer sem imagens, pois as imagens são como as sensações, embora 

sem a matéria sensível263. E o Estagirita ainda compara tais realidades ao modo de ser das 

disposições (e{xeiV) e afecções (pavqh) dos sensíveis. Entendamos melhor. Segundo 

Aristóteles, a saúde é um tipo de disposição (diaqevsiV) com menor estabilidade do que a e{xiV, 

pois o homem pode rapidamente passar de quente a frio e de saudável a doente. Contudo, se 

mesmo através de um longo tempo a disposição é a mesma, estabilizando-se como uma 

natureza, então é uma posse, isto é, uma e{xiV (cf. Categ. 8, 8b26sg; Metaph. D 20). Enquanto 

pavqoV, no passo em exame, afigura ser algo ainda mais instável e irrelevante quanto à 

natureza daquilo que afeta, tal como branco ou preto, doce ou amargo, isto é, as qualidades 

em geral (cf. Metaph. D 21). Portanto, que o homem seja branco, ou ainda, que a variação 

rápida da temperatura do seu corpo seja um sintoma da doença, sem que essa assim se 

estabilize e constitua uma natureza, tais características são tão-somente afecções do sensível. 

Em outras palavras, e{xiV é uma propriedade estável, enquanto pavqoV afigura significar nesse 

passo apenas uma qualidade que se atribui acidentalmente, e ambos são atributos perceptíveis 

pertencentes às coisas sensíveis264. Deste modo, Aristóteles, na passagem supracitada, 

compara o modo de ser dessas propriedades, sejam elas mais estáveis ou acidentes, às 

realidades matemáticas, na medida em que esses inteligíveis pertencem aos sensíveis tanto 

                                                 
263 Cf. Themistius115.35-116.9, op. cit., p. 132.  
264 Como considera Filopono, no que seguimos, por afecções (pavqh) e propriedades (e{xeiV) Aristóteles significa, 
por exemplo, respectivamente, cores e estados de saúde e doença. O comentador então explica que a ciência 
médica conhece inclusive as qualidades sensíveis na medida em que é conhecimento da saúde, da doença e de 
algo neutro, sendo que a saúde e a doença são produzidas pela mistura balanceada ou não balanceada das 
qualidades primárias: quente, frio, seco e úmido (cf. Philoponus117,90-98, op. cit., p.130). Entretanto, o que nos 
parece ser necessário depreender desse passo é antes a dependência do intelecto da sensação, do que uma 
capacidade do intelecto de em alguma medida entender sensíveis. E para o caso da medicina, uma técnica 
diretamente relacionada com os dados particulares da sensação, parece estar em jogo a cooperação da sensação 
na aquisição desse conhecimento. Em outras palavras, sensíveis são apreendidos pela sensação e inteligíveis pelo 
intelecto, mas tais são faculdades de uma única alma, a saber, a alma do animal racional, que conhece por meio 
de ambas as faculdades cognitivas. E conhece quer essas operem em cooperação, tal que os conhecimentos da 
sensação contribuam diretamente para a produção intelectiva de certo saber técnico (tevcnh), quer ainda em 
cooperação, mas uma como faculdade afetada pelos dados da sensação, outra como capacidade de separar desses 
dados os inteligíveis, operem separadamente, uma produzindo um conhecimento apenas sensível, outra apenas 
inteligível.  
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quanto aquelas disposições e afecções. E nesse ponto novamente fica implícito o debate do 

Estagirita com os platônicos concernente à separabilidade apenas para o pensamento das 

realidades matemáticas. 

É preciso ainda mencionar as interpretações de Filopono e Estéfano dos passos 

supracitados, pois ambos entendem que nessa passagem Aristóteles restringe a dependência 

do intelecto da sensação tão-somente à apreensão das realidades matemáticas265. Filopono266 

interpreta que o Estagirita trata nos passos referidos do De anima III 8 apenas de uma 

atividade intelectiva dependente da imaginação que, por sua vez, não existe sem a sensação, 

necessária à percepção do que é por natureza sensível, mas feito inteligível pelo intelecto que 

contempla imagens. Em outras palavras, o intelecto dependeria da imaginação e, por 

conseguinte, da sensação, somente para o conhecimento das realidades matemáticas, mas não 

teria necessidade dessas faculdades para pensar coisas que são totalmente separadas, tais 

como Deus267. Filopono estabelece essa distinção entre tipos de inteligíveis para explicar uma 

dificuldade, a saber, Aristóteles afirmou anteriormente (cf. DA III 4) que o intelecto é 

separado, sem mistura, e cujo funcionamento é completamente independente do corpo, isto é, 

não é efetividade de nenhum órgão, em contrapartida, nas linhas referidas assevera que a falta 

da percepção impossibilita algum conhecimento. E o comentador busca resolver esse 

problema observando que algumas coisas são atualmente e por sua própria natureza 

inteligíveis, enquanto outras não o são.  Ou seja, as realidades que constituem as ciências 

                                                 
265 Cf. Philoponus 114,15-119,59 op. cit., p.127-133; Stephanus 568,30-570,5, op. cit., p.149-151. Temístio, 
também, em sua análise dos passos supracitados do oitavo capítulo do De anima parece compreender que a 
dependência da fantasiva e, por conseguinte, da sensação, deve se restringir às realidades matemáticas. E em 
discussão anterior, análise do De anima III 7 431b12-19, Temístio observa que o intelecto pensa as formas 
naturalmente separadas de um modo diferente das realidades matemáticas, parecendo querer dizer, nesse caso, 
que não necessita da imaginação (cf. Themistius 113.21-22; 114.9-115.9, op. cit., p. 127, n. 213; 128-130). 
266 Cf. Philoponus 114,15-116,89 op. cit., p.127-130. Neste parágrafo apresentamos rapidamente a exegese de 
Filopono à passagem do De anima III 8 supracitada. 
267 Grafamos assim, “Deus”, em maiúscula, conforme tradução de William Charlton da interpretação de 
Filopono ao De anima, representando bem o tom dessa exegese sob forte influência neoplatônica. Não 
escrevemos, portanto, apenas “primeiro motor imóvel”, substantivação mais adequada ao pensamento 
peripatético dessa substância não sensível, eterna e imóvel, porque neste parágrafo apenas buscamos reconstituir 
a exegese de Filopono. 
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matemáticas são desse último tipo, mas o intelecto é por natureza capaz de abstrair tais 

realidades dos corpos sensíveis nos quais elas existem, e embora elas não sejam naturalmente 

inteligíveis, fazê-las inteligíveis. A alma, portanto, precisa da sensação para receber as marcas 

das coisas sensíveis e passá-las à imaginação, e o intelecto, contemplando as marcas das 

coisas sensíveis na imaginação, abstrai as realidades matemáticas. Porém, o mesmo não se 

poderia dizer para a intelecção das realidades absolutamente separadas de toda matéria, como 

Deus, pois nesse caso a imaginação antes seria um impedimento ao funcionamento do 

intelecto. Mas Filopono não encerra nesse ponto suas considerações sobre a intelecção 

humana de Deus, pondera ainda que alguém poderia perguntar por que é através do 

pensamento de coisas sensíveis que somos levados ao pensamento contemplativo das coisas 

por natureza inteligíveis268. E em resposta a essa questão observa inicialmente que algo 

desprovido de visão e audição sequer pode ser dito propriamente um animal, muito menos um 

homem. Depois explica que se ao contemplar por meio das sensações o universo nós 

chegamos ao entendimento de Deus, a sensação deve contribuir para isso somente como algo 

que desperta, provoca o intelecto a trazer para fora o que já está nele. Sendo assim, a sensação 

não contribuiria por si mesmo para o funcionamento do intelecto269.  

Estéfano270 também entende que nos passos supracitados desse oitavo capítulo do 

De anima Aristóteles trata de dois tipos de objetos do intelecto, a saber, as formas na matéria 

(DA III 8 432a6: “as disposições e afecções” – e{xeiV kai; pavqh) e as formas em um modo na 

                                                 
268 Nesse ponto da argumentação Filopono refere-se a Platão (Timeu 47A) ao considerar que por meio da audição 
e da visão nós adquirimos um conhecimento de tipo filosófico, então essas sensações pareceriam ainda 
necessárias ao entendimento das coisas divinas (cf. Philoponus 116,66-69, op. cit., p.129). 
269 Essa exegese de forte teor neoplatônico nos parece muito distante do pensamento aristotélico. Citamo-la por 
contraposição, para dizer como não interpretamos, embora o problema apontado por Filopono, a saber, a 
dificuldade em conciliar o intelecto separado, sem mistura com o corpo (DA III 4), com o intelecto dependente 
da sensação do passo em exame (DA III 8), seja de fato uma dificuldade a se resolver. Mas a solução dessa 
questão não nos parece exigir tamanha cisão entre o intelecto e a sensação, como veremos mais claramente no 
terceiro capítulo desta tese.  
270 Cf. Stephanus 562,16-570,5, op. cit., p.143-151. Neste parágrafo apresentamos rapidamente algumas 
considerações do exegeta aos passos 431b12-432a14 do De anima III 7-8 que resumem seu entendimento da 
função da fantasiva para a intelecção. Entretanto, essa interpretação também dista muito da nossa compreensão 
da passagem em exame, principalmente quando separa uma terceira classe de formas, a saber, formas 
absolutamente sem matéria e totalmente independentes de qualquer imagem.  
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matéria e em outro não-materiais (DA III 8 432a5-6: “os ditos por abstração” – tav te ejn 

ajfairevsei legovmena). Afinal, para o exegeta, há três tipos de formas que são objetos do 

intelecto, a forma na matéria, a absolutamente imaterial e os objetos das matemáticas, isto é, 

formas que são na matéria, mas pensadas sem a matéria271. Assim, no caso das formas 

absolutamente imateriais, o comentador considera que o intelecto as pensa sem necessidade 

da imaginação, enquanto pensa os objetos das matemáticas usando a imaginação. Entretanto, 

esclarece Estéfano, disto não segue que as imagens e os objetos das matemáticas são a mesma 

coisa, pois as imagens são objetos somente da imaginação, enquanto as realidades 

matemáticas são objetos também da alma que usa a imaginação como um instrumento para o 

conhecimento dessas formas na matéria272. Ademais, para o argumento de que o intelecto 

sempre atua com imaginação, até mesmo quando pensa coisas divinas, Estéfano então explica 

que nesse caso não se pensa com a imaginação, mas através desta, pois por meio dela 

podemos ver a boa ordem e organização do mundo, o que nos levaria a pensar o divino273.  

Assim, esses comentadores antigos sob forte influência cristã crêem que somente 

a intelecção das realidades matemáticas depende da fantasiva e, por conseguinte, da 

sensação, enquanto para o pensamento de substâncias separadas e imateriais, como o primeiro 

motor imóvel, essa faculdade da alma ou obscurece o entendimento, ou é um mero 

instrumento que catalisa essa atividade intelectiva.  

                                                 
271 Cf. Stephanus 562,20-26, op. cit., p. 143. 
272 Cf. Stephanus 562,28, 563,14-21, op. cit., p.143, 144. 
273 Cf. Stephanus 564,10-14, op. cit., p. 145. Estéfano não se distancia muito, como é comum em seu texto, da 
interpretação de Filopono. Ambos distinguem tipos de inteligíveis e operações envolvidas. E assim como a 
imaginação, na interpretação de Estéfano, desempenha um papel somente instrumental na intelecção das formas 
absolutamente imateriais, também em Filopono, essa faculdade tem a função de tão-somente provocar o 
pensamento das coisas divinas, sem estar diretamente envolvida na intelecção mesma dessas coisas. Entretanto, é 
preciso considerar que a despeito da similaridade entre essas interpretações, há claras distinções quanto ao estilo 
desses comentadores (Estéfano muitas vezes fala diretamente e argumenta vivamente apresentando várias 
idiossincrasias em sua discussão, o que não aparece no texto de Filopono). Além disso, Estéfano claramente 
afirma em 563,38-564,14 que o intelecto sempre atua com imaginação, ainda que essa seja apenas um 
instrumento ou meio para se chegar ao pensamento das coisas divinas, enquanto Filopono em 61,84-85 e 62,9-
63,23 assevera que a imaginação é um impedimento ao pensamento dessas coisas, na medida em que essa 
faculdade produz imagens de figuras e magnitudes, não permitindo a contemplação dessas realidades como elas 
de fato são (como observa W. Charlton, cf. Stephanus, op. cit., p. 9). 
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Contemporaneamente, Bodéüs274, por exemplo, observa que a expressão wJV dokei 

(cf. DA III 8 432a4: “ao que parece,”) do passo em exame exprime que Aristóteles 

compartilha da opinião de que não há coisas separadas das grandezas sensíveis (opondo-se 

aos platônicos). Mas explica que o filósofo assumiria essa posição sob certa reserva, pois tal 

valeria somente para o estudo dos naturalistas e matemáticos, que consideram as formas nas 

grandezas. Ou seja, o comentador interpreta que apenas os inteligíveis ditos por abstração, 

realidades matemáticas, e as disposições e afecções dos sensíveis são nas grandezas. 

Parecendo, então, supor que outro estudo, como o do primeiro motor imóvel, ou ainda o 

estudo do ser enquanto ser da filosofia primeira, não adviria da sensação e, por conseguinte, a 

intelecção nestes casos não dependeria da fantasiva. Certamente as linhas iniciais (cf. DA III 

8 432a3-6) da passagem que por ora analisamos tratam tão-somente das realidades 

matemáticas, bem como dos estados e qualidades dos sensíveis. Entretanto, nas linhas finais 

(cf. DA III 8 432a7-9), como vimos, o Estagirita assevera que quando contemplamos é 

necessário contemplar com alguma imagem. O que nos leva a crer que a dependência das 

imagens não se circunscreve à abstração das realidades matemáticas. Bodéüs não observa que 

nesses passos seguintes Aristóteles parece abranger a dependência da fantasiva inclusive à 

atividade filosófica. Entretanto, em um contexto de análise da operação intelectiva 

relacionada à ação, quando o filósofo assevera que a alma nunca pensa sem imagens (cf. DA 

III 7 431a16-17), Bodéüs275 então considera que a ligação da inteligência com a imaginação e, 

por conseguinte, com a sensação, é verdadeira para toda operação intelectiva, mesmo para a 

especulativa. E se por especulação compreende a atividade filosófica, não restringindo, assim, 

a dependência da imaginação às matemáticas e à física, no entanto, o comentador não explica 

como o filósofo depende da imaginação para pensar, por exemplo, o primeiro motor imóvel.  

                                                 
274 Cf. Bodéüs, op. cit., p. 239, n. 3.  
275 Cf. Bodéüs, op. cit., p. 235, n. 5.  
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Hamlyn276, por sua vez, observa que as linhas 432a3-9 condensam o que é às vezes 

referido como o empirismo de Aristóteles, e é a origem da máxima que não há nada no 

intelecto que não seja previamente sentido. Contudo, pondera que essa afirmação pode 

contradizer outras passagens do pensamento peripatético, por exemplo, que tratam da 

existência separada de Deus277. Logo, segundo o referido intérprete, a indefinição presente 

nesses passos é a mesma da atitude sempre teológica expressa em alguns passos da Metafísica 

E 1.  

Mas, mesmo no De anima, encontramos um passo muito obscuro (cf. DA III 7 

431b17-19) que justamente parece remeter-nos a um estudo distinto daquele dos físicos e 

matemáticos, quiçá, ao estudo propriamente filosófico dos princípios, modos de ser, e do 

primeiro motor imóvel.  Assim, em um capítulo anterior dedicado ao intelecto prático, o 

Estagirita inesperadamente introduz nas últimas linhas desse capítulo uma explicação do 

modo de ser das realidades matemáticas, diz: “assim as [realidades] matemáticas, não sendo 

separadas, se inteligem como separadas, quando [se as] intelige enquanto aquilo [enquanto 

algo separado por abstração].”  (DA III 7 431b15-17: ou]tw ta; maqhmatikav, ouj kecwrismevna 

<o[nta>, wJV kecwrismevna noei:, o{tan noh/: <h/|> ejkei:na.)278. Logo depois deparamos com 

outra sentença cuja relação com a anterior, ou ainda, com o tema do capítulo, não é clara. 

Aristóteles observa: “mas em geral o intelecto segundo atividade é as coisas.” (cf. DA III 7 

431b17: o{lwV de; oJ nou:V ejsti;n oJ kat= ejnevrgeian ta; pravgmata.). E como se não bastassem 

essas inesperadas considerações estranhas ao contexto em que se inserem, o filósofo encerra o 

capítulo com uma sentença ambígua e que aponta para um posterior estudo. Adverte: “Mas se 

é possível inteligir algum dos separados sendo ele próprio [o intelecto] não separado das 

grandezas, ou não, deve ser examinado depois.” (cf. DA III 7 431b17-19: a\ra d= ejndevcetai 

                                                 
276 Cf. Hamlyn, op. cit., p. 149-150, nota a 432a3. 
277 Cf. idem: “e.g., God’s separate existence,”, p. 150. 
278 Cf. Metaphysica M 3 1078a1-23, passos no qual Aristóteles desenvolve a mesma doutrina sobre o estatuto 
ontológico das realidades matemáticas. 
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tw:n kecwrismevnwn ti noei:n o[nta aujto;n mh; kecwrismevnon megevqouV, h] ou[, skeptevon 

u{steron.). Essa referência a um estudo posterior é incerta, sequer o filósofo parece de fato 

cumprir essa promessa, ou ao menos não o encontramos expressamente levado a cabo em 

nenhum dos textos peripatéticos que nos chegaram279. Além disso, o sentido mesmo da 

sentença não é claro. Ou seja, se não tivermos em conta as discussões do De anima III 4-5, 

podemos então compreender a sentença em seu sentido mais imediato. Portanto, a questão a 

ser investigada seria a de saber se o intelecto não separado das grandezas pode inteligir coisas 

separadas. Em outras palavras, o filósofo parece apresentar uma dificuldade a ser examinada, 

a saber, se é possível que o intelecto humano, não sendo separado do corpo, pense substâncias 

absolutamente separadas, como o primeiro motor imóvel. Porém, se temos em consideração 

os capítulos centrais da noética de Aristóteles (cf. DA III 4-5) e não pretendemos atenuar as 

suas conclusões, sabemos que neles já se afirmou que o intelecto é separado do corpo. Deste 

modo, o Estagirita pareceria então não seguir nesse passo do De anima III 7 as formulações 

dos capítulos anteriores (cf. DA III 4-5). Ao contrário, nas três linhas supracitadas Aristóteles 

levantaria uma questão e adiaria um estudo suscitado por justamente uma antítese do que foi 

mais cuidadosamente verificado nos capítulos antecedentes. Isto é, nesse passo assumiria que 

o intelecto não é separado do corpo. Ora, mais uma vez, se não estamos dispostos a mitigar as 

afirmações do De anima III 4-5 sobre o intelecto humano separado, e nem a aceitar uma 

abrupta mudança de posição nas linhas do passo supracitado do De anima III 7, e cremos que 

                                                 
279 Encontramos outra menção ao problema aqui aventado no De memoria 450a7-9, e nesse passo Aristóteles 
parece já tomar por certo que não é possível pensar nada sem uma grandeza, porém, também não desenvolve o 
raciocínio e remete a outra discussão. Logo, essa referência não é suficiente para compreendermos o passo em 
exame do De anima III 7, que parece antes remeter-nos às discussões de filosofia primeira do que aos tratados de 
história natural. De todo modo, vejamos o que diz essa breve passagem: “e por qual causa então não é possível 
inteligir sem um contínuo, nem sem um tempo as coisa que não são em um tempo, é outra discussão;” (cf. De 
memoria 450a7-9: dia; tivna me;n ou\n aijtivan oujk ejndevcetai noei:n oujdevn a[neu sunecou:V, oujd= a[neu crovnou 
ta; mh; ejn crovnw/ o[nta, a[lloV lovgouV·). Segundo Hicks parece que quando o De anima foi composto, o que é 
afirmado no De memoria ainda não era evidente (cf. Hicks, op. cit., p. 542, nota à  431b19). Mas, estamos 
formulando uma interpretação do modo em que o intelecto apreende as primeiras intelecções, a novhsiV em seus 
primeiros passos. Logo, nossa análise é circunscrita à intelecção dos indivisíveis do De anima III 6, e não 
adentramos ao problema de se saber como ocorre a intelecção humana de uma substância absolutamente 
separada das grandezas, como o primeiro motor imóvel. Entretanto, trataremos no terceiro capítulo da 
capacidade do intelecto humano de pensar a si mesmo, e nessa discussão a dependência do intelecto humano da 
fantasiva será ainda admitida, mas melhor qualificada.  
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o filósofo é coerente, então a sentença talvez deva assumir um sentido mais capcioso. Ou seja, 

Aristóteles não estaria francamente disposto a assumir a dificuldade levantada, pois 

justamente já tendo afirmado que a atividade do intelecto humano é separada do corpo, então 

o intelecto é capaz de pensar substâncias absolutamente imateriais, como o primeiro motor 

imóvel. Aliás, o próprio Estagirita, em Metafísica L, não se mostrou nada intimidado em se 

embrenhar no estudo de realidades absolutamente separadas das grandezas. Assim, esse 

problema se colocaria somente para os que não pensam o intelecto humano como separado 

das grandezas, enquanto para Aristóteles tal se resolveria justamente porque já considerou que 

a atividade do intelecto humano é separada280. Ou ainda poderíamos interpretar os passos 

supracitados em um outro modo. Ou seja, primeiramente, em sua análise da faculdade 

intelectiva, o Estagirita afirma que o intelecto é separado do corpo (cf. DA III 4-5). Em um 

segundo momento, em sua investigação da atividade intelectiva, o filósofo reconsidera a 

dependência do intelecto prático da fantasiva (cf. DA III 7), bem como assevera que as 

realidades matemáticas não são de fato separadas das grandezas, mas apenas abstraídas pelo 

intelecto (cf. DA III 7 431b12-17). Por fim, em um terceiro passo de sua noética, restaria a 

Aristóteles a dificuldade de saber como esse intelecto – dependente de uma faculdade da alma 

sensível – poderia inteligir realidades absolutamente separadas das grandezas.  Entretanto, o 

filósofo não responde ao problema levantado com os conteúdos já estudados, ao contrário, 

apenas posterga a investigação. Afigura-nos, assim, que embora aquelas exegeses de Filopono 

e Estéfano sob forte inspiração neoplatônica nos afastem das nossas pretensões 

interpretativas, entretanto, a dificuldade por elas assinalada em saber como o Estagirita de fato 

concebeu a intelecção do primeiro motor imóvel permanece. Ademais, sequer há um consenso 

                                                 
280 Como observa Hicks, o fato de que pensamos ta; kecwrismevna e que tal estudo é da esfera da filosofia 
primeira não está nesse passo do De anima III 7 em questão. A dúvida é se, do fato de possuirmos este 
conhecimento, algo pode ser inferido sobre a natureza do intelecto (cf. Hicks, op. cit., p. 542, nota à 431b18). 
Concordamos nesse ponto com Hicks.  
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sobre o modo em que o intelecto apreende as formas ou essências das substâncias sensíveis, 

todavia, esse é o nosso esforço neste trabalho.   

Mas, a despeito de todas as dificuldades levantadas, certo é que “a alma jamais 

intelige sem imagem” (cf. DA III 7 431a16-17: dio; oujdevpote noei: a[neu fantavsmatoV hJ 

yuchv), como assevera o Estagirita nesse mesmo contexto no qual examina o intelecto 

relacionado com a ação (cf. DA III 7). Porém, o De memoria endossa essa afirmação sem 

circunscrevê-la ao âmbito da ação ao dizer ter antes falado sobre a imaginação nos estudos da 

alma (cf. DM 449b31-32: ejpei; de; peri; fantasivaV ei[rhtai provteron ejn toi:V peri; yuch:V,) e 

ter considerado nesses estudos que “não é [possível] inteligir sem imagem” (DM 449b32-

450a1: kai; noei:n oujk e[stin a[neu fantavsmatoV - ). Ou ainda, no De sensu observa que “o 

intelecto não intelige as coisas externas senão com a sensação” (De sensu 6 445b16-17: noei: oJ 

nou:V ta; ejkto;V mh; met= aijsqhvsewV). Ora, com a afirmação de que a alma não pensa coisas 

externas sem a sensação, Aristóteles afigura querer dizer mais uma vez que a alma jamais 

intelige sem a fantasiva, pois esta é apenas o movimento produzido pela sensação que 

permanece mesmo quando aquela não mais está presente (cf. DA III 3 429a1-6). Então sequer a 

alma pode pensar o primeiro motor imóvel, ou as formas em geral, sem a fantasiva, pois 

aquele não é um inteligível no homem, mas uma substância separada, e as demais formas são 

determinações da matéria de substâncias diferentes do homem, sendo somente em potência 

em seu pensamento (cf. DA III 4 429a27-29). Entretanto, ainda não é claro como o intelecto 

apreende os inteligíveis na fantasiva.  

Seguindo com nossa análise do passo supracitado do De anima III 8, como vimos, 

o Estagirita observa que “não se percebendo nada, não se pode nada aprender nem 

compreender,” (DA III 8 432a3-10: ou[te mh; aijsqanovmenoV mhqe;n oujqe;n a]n mavqoi oujde; 

xuneivh,). Em um importante e breve capítulo do tratado da ciência demonstrativa (cf. Anal. 

Post. I 18), o filósofo, em consonância com a passagem do De anima, assevera novamente 
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que caso falte ao animal racional alguma sensação, também ignorará um certo campo do 

conhecimento. Porém, nos Analíticos o filósofo explica mais detalhadamente essa 

dependência da sensação para se conhecer: "Mas também é manifesto que, se alguma 

sensação faltou, também necessariamente alguma ciência terá faltado, a qual é impossível 

apreender, se é verdade que aprendemos seja por indução seja por demonstração, pois é a 

demonstração a partir dos universais, e a indução a partir dos particulares, e é impossível 

contemplar os universais senão por meio da indução (dado que também os ditos a partir de 

abstração serão por meio da indução feitos conhecidos,” (Anal. Post. I 18 81a38-b2: fanero;n 

de; kai; o{ti, ei[ tiV ai[sqhsiV ejklevloipen, ajnavgkh kai; ejpisthvmhn tina; ejkleloipevnai, h}n 

ajduvnaton labei:n, ei[per manqavnomen h] ejpagwgh/: h] ajpodeivxei, e[sti d= hJ me;n ajpovdeixiV ejk 

tw:n kaqovlou, hJ d= ejpagwgh; ejk tw:n kata; mevroV, ajduvnaton de; ta; kaqovlou qewrh:sai 

mh; di= ejpagwgh:V (ejpei; kai; ta; ejx ajfairevsewV legovmena e[stai di= ejpagwgh:V gnwvrima 

poiei:n,). Portanto, Aristóteles é assertivo nesse passo quanto à necessidade da sensação para a 

intelecção tanto das realidades matemáticas quanto das noções universais em geral. E o 

filósofo esclarece que o intelecto depende da sensação porque aprendemos ou por meio da 

demonstração, ou por meio da indução. Ou seja, a indução é uma capacidade do animal 

racional de apreender universais a partir dos particulares (cf. Eth. Nic. VI 3 1139b28-31; Top. I 

12 105a13, 18b10-12, VIII 1 156b10) e, nessa medida, este procedimento depende mais 

diretamente da sensação, porque é a faculdade afetada pelos particulares. Já a demonstração 

depende também da sensação, mas somente porque parte dos universais apreendidos por meio 

da indução. Em outras palavras, antes a alma sensitiva é afetada pelas coisas particulares, mas 

o que permanece na alma é o universal, uma forma sensível, pois “a sensação é a forma dos 

sensíveis” (cf. DA III 8 432a3: hJ ai[sqhsiV ei\doV aijsqhtw:n), e não a afecção particular de 

certo composto de forma e matéria. Depois, a partir das formas sensíveis ou da fantasiva, o 

intelecto então induz seus universais, isto é, induz os indiferenciados quanto ao gênero (cf. 
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Anal. Post. II 19 100b1-3), pois, como vimos, “os inteligíveis são nas formas sensíveis,” (DA 

III 8 432a4-5: ejn toi:V ei[desi toi:V aijsqhtoi:V ta; nohtav ejsti,)
281. E por meio desse 

procedimento indutivo o intelecto apreende os universais a partir dos quais se efetuarão as 

demonstrações pertencentes aos diferentes campos do saber, inclusive as demonstrações dos 

ditos por abstração, isto é, das matemáticas282.  

Ainda nos Analíticos, Aristóteles assevera mais uma vez que “por certo, nem as 

disposições [arte e ciência] existem em nós de modo distinto, nem vêm a ser por meio de 

outras disposições mais cognoscíveis, mas por meio das sensações,” (cf. Anal. Post. II 19 

100a10-11: ou[te dh; ejnupavrcousin ajfwrismevnai aiJ e{xeiV, ou[t= ajp= a[llwn e{xewn givnontai 

gnwstikwtevrwn, ajll= ajpo; aijsqhvsewV,). Esses passos se inserem em um contexto no qual o 

Estagirita remonta a uma progressão dos estados cognitivos da alma, semelhantemente ao que 

fez na Metafísica (cf. Metaph. A 1 980a27-981a30). Não examinaremos neste momento essa 

                                                 
281 Como explica Porchat, citamos: “Eis por que se pode dizer que cabe à ejmpeiriva fornecer os princípios de 
cada gênero de coisas, à ‘experiência’ astronômica fornecer, por exemplo, os princípios da ciência 
astronômica, o mesmo podendo dizer-se para qualquer outra arte ou ciência (cf. Prim. Anal. I, 30, 46ª17 seg.); 
diremos, mesmo, que a falta de uma determinada sensação terá como necessária conseqüência a supressão de 
um determinado saber científico (cf. Seg. Anal. I, 18, com.,81ª38-9).” (cf. Pereira, O. Porchat [2001], op. cit., p. 
349). No item 3.2 Indução dos gêneros do ser, ampliaremos essa discussão, pois julgamos que os indivisíveis do 
De anima III 6 que por ora analisamos são noções simples e muito genéricas necessárias à constituição das 
definições, mas ainda anteriores às definições que são os princípios próprios de cada ciência.  
282 Zingano menciona uma interpretação possível dessa junção da indução ao intelecto para se apreender os 
princípios (modo de aquisição dos princípios da demonstração explicitado somente no último capítulo dos 
Analíticos – cf. Anal. Post. II 19) que consideraria tal como uma “indução robustecida”, pois Aristóteles 
reconheceria “a fraqueza interna da indução”, que não poderia simplesmente passar dos particulares ao 
universal, senão devido a um salto fornecido justamente pela intuição. E menciona outra possibilidade 
interpretativa, a saber, que o filósofo ao acoplar estas duas noções, indução e intelecto, “no fundo 
inconsistentes”, sequer teria “conseguido ou mesmo desejado decidir entre elas”. Mas reconsidera o autor: “No 
entanto, contra ambas as explicações deve-se assinalar, na esteira de Barnes, que nou:V designa o estado ou 
disposição que apreende os princípios; ejpagwghv, o meio ou método pelo qual os apreendemos (cf. Barnes, 
Aristote, Posterior Analytics, Oxford 1993, 2nd., pp. 259-271). Intuição e indução não respondem à mesma 
questão, tampouco estão em conflito. As soluções assinaladas acima estão baseadas em um falso dilema.” (cf. 
Zingano, M. Dialética, indução e inteligência na aquisição dos primeiros princípios. Analytica: revista de 
filosofia, Rio de Janeiro: UFRJ – Seminário de Filosofia da Linguagem, vol. 8, n. 1, 2004, p. 28-29). Nossas 
explicações dos passos supracitados dos Analíticos Posteriores antecipam um pouco o que vamos discutir no 
item 3.2 Indução dos gêneros do ser. Mas cabe já mencionarmos, na esteira dessas explicações de Zingano que, 
por sua vez, segue Barnes, que também compreendemos a indução como um procedimento, um método para se 
adquirir os universais ou princípios, e o intelecto como uma faculdade da alma que realiza esse procedimento. 
Ou seja, os animais em geral são capazes de, por meio da repetição das afecções dos sensíveis, perceberem 
semelhanças e diferenças e constituírem uma memória que os façam fugirem ou buscarem algo que apreenderam 
como doloroso ou prazeroso. Já o animal racional, em razão da sua faculdade intelectiva, não somente percebe 
semelhanças e diferenças sensíveis, mas a partir das formas sensíveis induz ainda outras semelhanças e 
diferenças, a saber, os universais, ou ainda, princípios do pensamento, que se constituirão na base necessária para 
produção de outros conhecimentos. 
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escala do conhecimento, mas por ora cabe observar que o filósofo é explícito e enfático ao 

considerar novamente, agora em seu polêmico e derradeiro capítulo dos Analíticos, que o 

intelecto possui seus saberes, quer produtivos quer demonstrativos, antecedidos tão-somente 

pela sensação e por meio dessa faculdade cognitiva. Logo, não há um conhecimento anterior e 

superior a ser rememorado, mas tão-somente a sensação é anterior às artes e ciências, e estas 

sim são formas de conhecimento superiores, todavia, posteriores no tempo. Entretanto, certo é 

que o animal racional não poderia conhecer técnicas e fazer demonstrações a partir tão-

somente da afecção de sua alma sensitiva, afinal, da percepção de calor e frio não passamos 

simplesmente ao conhecimento da medicina. Portanto, se a sensação é o ponto de partida 

desses conhecimentos, o intelecto é a capacidade de, por meio da indução de semelhanças, 

apreender o universal a partir dos dados da  fantasiva e com esses princípios do pensamento 

compor os demais saberes283. 

Por fim, ainda o fragmentário oitavo capítulo do terceiro livro do De anima tem 

por término de suas sumárias observações sobre a relação entre a sensação e a intelecção um 

passo que parece inacabado, mas que apresenta uma importante menção às primeiras 

                                                 
283 Evidentemente Aristóteles não entende ingenuamente, nesse derradeiro capítulo dos Analíticos, a sensação 
como base da ciência, isto é, uma faculdade cognitiva capaz de produzir muitos erros como princípio de uma 
disposição do pensamento sempre verdadeira. Afinal, como explica o Estagirita, erramos não quanto ao branco, 
ou ao ruído, mas quanto ao o que é e onde estão estas qualidades (cf. DA II 6). De modo semelhante, na 
intelecção dos simples e essências podemos errar não nessas primeiras intelecções, na apreensão dos universais 
genéricos, mas nas composições de intelecções. Assim, se as definições da ciência forem compostas 
corretamente a partir da intelecção sempre verdadeira de noções simples, então as demonstrações a partir dessas 
primeiras proposições serão também sempre verdadeiras. Logo, a garantia do conhecimento verdadeiro está na 
capacidade da sensação, bem como do intelecto, de apreender respectivamente formas sensíveis e primeiras 
intelecções como noções imediatas e absolutamente verdadeiras, e a partir desses pode-se produzir composições 
verdadeiras ou falsas conforme se componha adequadamente ou não os raciocínios. Portanto, o Estagirita não 
nos afigura ser um realista ingênuo, pois bem pouco ele concedeu à sensação como incapaz de produzir enganos, 
isto é, apenas a aquisição das formas sensíveis é necessária, mas não a capacidade de discriminar que isso ou 
aquilo é tal ou tal qualidade. Bem como concedeu ao intelecto apenas a apreensão dos indivisíveis como 
absolutamente verdadeira e para a qual não é possível haver o falso. De resto, compor percepções e raciocínios 
sempre é passível de erro. Mas as primeiras noções, ainda que elas sejam poucas e não expliquem por elas 
mesmas as realidades compostas, são o suficiente como ponto de partida das investigações e possível 
constituição de conhecimentos verdadeiros. Aristóteles, nas primeiras linhas do De anima III 6 (como 
examinamos em item anterior: 2.2 O problema da verdade: a verdade na intelecção dos indivisíveis), inicia uma 
discussão sobre o sentido de verdade próprio à intelecção dos indivisíveis por oposição à verdade na composição 
de intelecções, bem como ao término desse mesmo capítulo retoma essa discussão, o que julgamos representar a 
intenção do filósofo de, por meio de sua noética, responder às objeções sofísticas e opor-se às soluções 
platônicas ao problema de se saber como podemos conhecer verdadeiramente. 
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intelecções. Observa o filósofo: “e a imaginação é diferente da negação e da afirmação; pois 

o verdadeiro ou o falso são composição de intelecções. E as primeiras intelecções por que 

seriam diferentes das imagens? Ou nem as outras são imagens, mas não são sem imagens.” 

(DA III 8 432a10-14: e[sti d= hJ fantasiva e{teron favsewV kai; ajpofavsewV· sumplokh; ga;r 

nohmavtwn ejsti; to; ajlhqe;V h] yeu:doV. ta; de; prw:ta nohvmata tiv dioivsei tou: mh; 

fantavmata ei\nai; h] oujde; ta\lla fantavsmata, ajll= oujk a[neu fantasmavtwn.). Nesse 

passo, Aristóteles primeiro distingue a imaginação da negação e afirmação, e depois observa 

que o verdadeiro em contraposição com o falso se dá na composição de intelecções. Ora, se o 

segundo período pretende explicar o primeiro, então o filósofo diria que a imaginação nada 

afirma nem nega porque não tem as pretensões de verdade que se encontram nas composições 

de intelecções. Mas, não apenas isso, o Estagirita também afigura dizer que enquanto os 

enunciados apofânticos são composições de intelecções, as imagens não são compostas. 

Afinal, se o filósofo pretendesse distinguir imaginação de certas proposições apenas devido à 

ausência de pretensões de verdade para aquela capacidade da alma, seria desnecessário 

acrescentar que os enunciados apofânticos são composições de intelecções. Ademais, 

repentinamente o filósofo introduz uma outra noção, a saber, as primeiras intelecções (ta; 

prw:ta nohvmata), e pergunta-se por que então estas seriam distintas das imagens. Nesse novo 

passo da argumentação afigura-se então que ao supor uma possível indistinção entre as 

primeiras intelecções e as imagens, Aristóteles quer afirmar agora para as primeiras 

intelecções o mesmo que disse da imaginação no período anterior em uma análise por 

contraposição à composição de intelecções. Isto é, distinguiu no primeiro raciocínio que a 

imaginação não é como um enunciado apofântico, porque nem tem pretensões de verdade e 

nem parece ser uma composição de intelecções. Deste modo, parece supor com a hipótese 

aventada logo na seqüência dessa afirmação que as primeiras intelecções também ou não têm 

pretensões de verdade ou não são compostas. Resta-nos, então, para interpretarmos 
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adequadamente o alcance dessas considerações, compreendermos o que o Estagirita entende 

por primeiras intelecções (ta;; prw:ta nohvmata). 

Lembremos que nas linhas iniciais do sexto capítulo do De anima (cf. DA III 6 

430a26-b6), em uma discussão sobre o estatuto da noção de verdade na intelecção dos 

indivisíveis por contraposição à verdade ou falsidade na composição de intelecções, a 

intelecção dos indivisíveis foi contraposta à composição de intelecções284. Agora, nesse passo 

do oitavo capítulo do De anima, são as primeiras intelecções que parecem contrapostas à 

composição de intelecções. Pois, como vimos acima, a composição de intelecções mais 

facilmente se distingue da imaginação ou porque tem pretensões de verdade ou porque é 

composta. Ao contrário, as primeiras intelecções parecem se assemelhar àquela capacidade da 

alma sensitiva porque, como a fantasiva, não tem pretensões de verdade e não são 

compostas. Assim, as primeiras intelecções parecem também se contraporem à composição de 

intelecções nesse oitavo capítulo por razões semelhantes àquelas do sexto capítulo que opôs a 

intelecção dos indivisíveis à composição de intelecções. Ou seja, ambos os capítulos 

estabelecem análises por contraposição em razão de distinções na noção de verdade, bem 

como devido à composição ou incomposição das noções em discussão. Afigura-nos, por 

conseguinte, que essas primeiras intelecções do oitavo capítulo do De anima correspondem 

aos indivisíveis do sexto capítulo (cf. DA III 6 e 8), pois a intelecção dos indivisíveis e as 

primeiras intelecções são pelas mesmas razões contrapostos à composição de intelecções. E se 

ta; prw:ta nohvmata são os indivisíveis, cremos também que esses inteligíveis não se 

distinguem dos incompostos (ta; ajsuvnqeta) mencionados em Metafísica Q 10285. Ora, como 

                                                 
284 Como analisamos no item 2.2 O problema da verdade: a verdade na intelecção dos indivisíveis. 
285 Hicks também explica que ta; prw:ta nohvmata significa os simples (aJpla:), isto é, os isolados, incompostos 
(ajsuvnqeta), como também Freudenthal (cf. Hicks, op. cit., p. 547-548, nota à 432a12-13). E Veloso considera, no 
que concordamos: “Quanto a tais ´primeiros pensamentos’, não vejo como não associá-los aos indivisíveis 
(ajdiaivreta) e ‘sempre verdadeiros’ de DA III 6, como já observa Rodier [1985], embora tais indivisíveis sejam 
mais amplos, na medida em que incluem os ‘indivisos’ em ato mas divisíveis em potência. (...). Eles são de se 
identificar, ainda, com os incompostos (ajsuvnqeta) de Met. Q 10, 1051b17.”(cf. Veloso, C. [2002], p. 69-70). 
Entretanto, não nos afigura que o comprimento (que parece ser os indivisíveis em ato, mas divisíveis em 
potência mencionados por Veloso) distingue-se dos demais indivisíveis por ser divisível em potência, como já 
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vimos286, nesse capítulo da Metafísica dedicado ao estudo do ser como verdadeiro, Aristóteles 

explica que os incompostos são simplesmente apreendidos como verdadeiros, ou então 

ignorados. Portanto, a verdade na apreensão dos incompostos não pode ser contraposta à 

falsidade. Diferentemente da intelecção de algo composto (suvnqeton), pois as proposições 

que afirmam ou negam algo do composto podem ser verdadeiras ou falsas. Sendo assim, se as 

primeiras intelecções do passo em exame são esses mesmos indivisíveis ou incompostos 

estudados, então de fato elas se assemelham às imagens devido à incomposição, mas não em 

razão da noção de verdade que lhe é própria. Pois a apreensão dos indivisíveis, incompostos, 

ou ainda, as primeiras intelecções não são propriamente desprovidas de pretensões de 

verdade, antes, a verdade para estas é necessária, podendo apenas não ser apreendida, ser 

ignorada, mas não contraposta ao falso. Quanto às composições de intelecções, estas afirmam 

ou negam algo acerca das coisas compostas, isto é, estas enunciam algo com valor de verdade 

ou falsidade, pois, como já examinamos, a noção de verdade nesse último caso tem por 

contraposição a possibilidade do falso. Deste modo, no passo supracitado, a hipótese aventada 

pelo Estagirita de se confundir as primeiras intelecções com as imagens se deve antes à 

incomposição comum a ambas do que à noção de verdade. Afinal, se por um lado as primeiras 

intelecções são noções necessariamente verdadeiras, por outro, as imagens são afecções que 

podem produzir o erro, ainda que sejam também incompostas. Notemos bem, as imagens 

podem produzir enganos não por elas mesmas, mas porque podem errar quanto ao o que é ou 

onde está tal ou tal quantidade ou qualidade, embora não erre em relação à própria qualidade, 

isto é, que o doce, por exemplo, é certa qualidade (cf. DA II 6; Metaph. G 5 1010b14-26). Ou 

seja, quando o animal vê o fruto e lembra que é doce, avança e come-o, todavia, este pode ser 

amargo, então, engana-se e rejeita-o, mas não se engana quanto ao sabor doce. 

                                                                                                                                                         
tratamos no item anterior (2.3.1 Indivisível segundo o quanto). E nem nos parece que o comprimento, enquanto é 
o contínuo em uma dimensão da matemática, não possa ser considerada uma primeira intelecção, um imediato 
anterior às demonstrações das matemáticas. 
286 Como examinamos acima, item 2.2 O problema da verdade: a verdade na intelecção dos indivisíveis. 
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Assim, tendo visto que o filósofo assemelha as primeiras intelecções às imagens 

porque ambas não são compostas, podemos seguir em nossa interpretação do passo. Mas 

Aristóteles responde à presumível dificuldade em se distinguir as primeiras intelecções das 

imagens com uma construção um pouco truncada. Parece, então, supor na elíptica frase 

seguinte (DA III 8 432a13: h] oujde; ta\lla fantavsmata, - Ou nem as outras são imagens,) 

uma dupla negação (h] oujde), tal que tanto certas coisas quanto outras não são imagens, 

porém, uma das negativas é omitida. Ou seja, o filósofo responde à questão de saber por que 

as primeiras intelecções são diferentes das imagens com uma sentença econômica que se 

inicia com uma conjunção alternativa h[ (ou; ou senão), parecendo estar em elipse outra 

oração que então completaria o sentido dessa conjunção. E a conjunção oujdev (e nem) também 

supõe outra coisa a ser negada. Ora, no contexto da argumentação nada mais do que as 

primeiras intelecções nos afigura poder ser o sujeito da oração omitida. Quanto ao termo 

ta\lla, julgamos que se refere às composições de intelecções287. A oração completa poderia 

então ser assim traduzida: “ (as primeiras intelecções não são imagens,) ou nem as outras (as 

composições de intelecções) são imagens, mas não são sem imagens” (DA III 8 432a13-14: h] 

oujde; ta\lla fantavsmata, ajll= oujk a[neu fantasmavtwn.). Portanto, a frase que de fato 

responderia ao problema levantado é omitida, embora sua suposição seja necessária para 

inteligibilidade do argumento. O Estagirita então explica que tanto as primeiras intelecções 

quanto a composição de intelecções distinguem-se das imagens, entretanto, ambas não são 

sem imagens. Hicks considera que a explicação desse passo é satisfatória se ta; a[lla referir-

se a sumprokai; nohmavtwn e não a ta; prw:ta, e além disso admitirmos a conformidade das 

                                                 
287 Veloso explica que há um problema de texto na linha 432a13, a saber, somente o manuscrito Ha traz a lição 
tau:ta, confirmada por Temístio-Sofonias, sendo mais autorizada a lição ta\lla por ele escolhida (cf. Veloso, 
W. C. [2002], op. cit., p. 69). Escolhemos também essa lição, de acordo com a edição de Ross, que seguimos, 
entretanto, diversamente de Veloso, julgamos que ta\lla se refere à composição de intelecções, como Hicks (cf. 
Hicks, op. cit., p. 548, nota à 432a12-13), e não às primeiras intelecções. No entanto, se escolhemos a lição ta\lla, 
de fato a leitura da frase apresenta algumas dificuldades, é preciso supor uma elipse, mas não nos parece que tal 
a torne incompreensível ao ponto de sermos obrigados a mudar o significado do pronome, e por “as outras” –
lição escolhida – entendermos “as mesmas”.  



 232 

composições de intelecções (ta; a[lla nohvmata) à lei posta em 431a16, a saber, que nunca se 

pensa sem imagens, e por conseguinte, também a conformidade das primeiras intelecções (ta; 

prw:ta nohvmata) à mesma lei. Se satisfizermos essas duas condições, então a dificuldade em 

se distinguir as primeiras intelecções das imagens desaparece288. Assim, as primeiras 

intelecções poderiam ser confundidas com as imagens porque ambas são coisas incompostas. 

Mas para se eliminar essa dificuldade é preciso entender que a afirmação de que não é 

possível pensar sem imagens de 431a16 se estende às primeiras intelecções. Portanto, as 

primeiras intelecções não são propriamente imagens, apenas não podem ser pensadas sem as 

imagens, e como estas, são também incompostas. Notemos bem a importância desses passos 

para nossa argumentação, pois a partir deles pudemos concluir que as primeiras intelecções 

também não são sem as imagens, o que quer dizer:  dependem das sensações.  

Julgamos, assim, que o intelecto humano depende irrestritamente de imagens e, 

por conseguinte, da sensação, afinal, alguns passos do Corpus aristotelicum confirmam 

peremptoriamente essa conclusão, além de outras passagens sugerirem essa que pensamos de 

fato ser uma tese aristotélica289. Nosso esforço, portanto, deve ser o de conciliar a 

dependência do intelecto da sensação com outra tese não menos forte do pensamento 

aristotélico, a saber, a da incorporiedade do intelecto e separabilidade de sua atividade. 

Aristóteles, assim, parece entender como constitutivo do intelecto humano uma deficiência 

onto-gnosiológica, tal que o intelecto não se identifica inicialmente com os inteligíveis, pois 

eles são nas coisas externas ao pensamento, e somente por meio da percepção dessas coisas, 

pode o intelecto, nas formas sensíveis, buscar os seus inteligíveis. E quando os tem, o 

intelecto e os inteligíveis se identificam, e nessas condições a atividade do pensamento pode 

                                                 
288 Cf. Hicks, op. cit., p. 547, nota à 432a12-13.  
289 Ver acima p. 213, n. 257, nota na qual citamos Puente e Veloso que corroboram nossa afirmação e referem-se 
aos passos do De memoria 449b31, De anima III 431a14-17 e a que por ora analisamos, III 8 432a3-14, nos quais 
Aristóteles afirma que nunca pensamos sem imagens (favntasma). Bodéüs, por sua vez, ainda enumera outros, a 
saber: De anima I 1 403a8-10, De sensu et sensibilibus 6 445b16-17, De motu animalium 6 700b19-20, Ethica 
Nicomachea VI 12 1143b4-5, Analytica Posteriora II 19 100a3-9.  
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ser separada290. Se essas duas teses afiguram-nos incompatíveis, cremos que o filósofo julgou 

as ter tornado compatíveis, embora não tenha deixado de reconhecer o caráter anômalo da 

atividade intelectiva humana. Dificuldade da noética de Aristóteles que julgamos refletir o 

cuidado do filósofo em não buscar soluções mais fáceis que não exprimam a complexidade do 

problema em questão. E por isso cremos ser uma interpretação bastante plausível supor que a 

acidentalidade na intelecção das formas indivisíveis do De anima III 6 diz respeito à 

intelecção muito imprópria das mesmas no “sentido comum”, pois o favntasma, que é 

indispensável à toda intelecção, é afecção do “sentido comum”. Entretanto, a intelecção do 

comprimento não exige tal qualificação, não é acidental em nenhum sentido, pois embora o 

contínuo possa ser considerado como uma realidade matemática, algo dito por abstração, esse 

é antes propriamente um sensível comum. Ou seja, o contínuo é antes percebido, e se dessa 

sensação separamos a matéria e retemos o inteligíve, abstraímos um princípio das 

matemáticas. Mas para os universais que não têm sequer matéria inteligível, esses em 

nenhuma medida afetam a sensação, e a despeito disso, a partir dela o intelecto os induz, 

portanto, o intelecto humano afigura proceder nesse modo segundo acidente. 

Assim, por meio dessa longa discussão sobre a difícil relação entre a sensação e o 

intelecto mediada pela fantasiva para a intelecção das formas, buscamos aduzir razões que 

justifiquem nossa interpretação dessa operação como acidental291. E por acidental queremos 

dizer que a sensação coopera passivamente com o intelecto de um modo impróprio. Ou seja, o 

intelecto, a partir das formas sensíveis presentes na parte sensitiva da alma, separa outras 

formas que não possuem sequer matéria inteligível. Ora, que formas absolutamente imateriais 

                                                 
290 Como desenvolveremos mais à frente, no 3.1 Indução dos que são por abstração, na análise do De anima III 6 
430b24-26. 
291 Evidentemente não nos referimos ao primeiro sentido de acidente (sumbebhkovV) enumerado pelo Estagirita, 
que se refere à uma pura casualidade (cf. Metaph. D 30 1025a14-30), mas nos aproximamos do segundo, a saber, 
aquilo que é uma propriedade de algo, sem ser sua essência (cf. Metaph. D 30 1025a30-33). Julgamos que 
Aristóteles não desenvolve muito essa discussão sobre os sentidos do termo sumbebhkovV, pois o próprio filósofo 
parece utilizar esse termo em alguns passos de seus textos (cf. Metaph. A 1 981a18-19; G 1 1003a25; G 2 1004b7-8; 
M 3 1078a2; M 10 1087a19) em um sentido mais amplo inclusive do que os sentidos apresentados em Metafísica 
D 30. Ver acima p. 212, n. 254.  
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sejam separadas pelo intelecto nas afecções do “sentido comum”, na fantasiva (cf. De 

memoria 1 450a13-14)
292, tal não afigura ser o modo mais próprio de operar do intelecto.  

Mas, recobremos o fôlego e voltemos à análise das linhas finais sobre o 

indivisível na forma. Resta-nos, para concluir o estudo da passagem com a qual iniciamos este 

item (cf. DA III 6 430b14-17), a análise das linhas 430b16-17. Citamos novamente: 

“E o indivisível não segundo o quanto, mas na forma, intelige no 
tempo indivisível e no indivisível da alma. Mas segundo acidente, e 
não enquanto aquilo que intelige e no tempo são divisíveis, mas 
enquanto indivisíveis.” (cf. DA III 6 430b14-17) 

293    
  

Interpretamos que a suposição do indivisível na forma como sujeito do segundo 

período da passagem supracitada e, portanto, sujeito de kata; sumbebhko;V, torna mais natural 

e claro o entendimento da inteira argumentação294. Ademais, mencionamos que ao não 

aceitarmos a transposição das linhas 430b14-15 para 430b20, dificilmente poderemos negar que 

há uma análise por contraposição entre os indivisíveis segundo o quanto e o na forma. Pois, 

como vimos, o uso da conjunção adversativa ajllav (cf. DA III 6 430b14) no período anterior 

afigura introduzir o estudo do indivisível na forma em uma relação de oposição com o 

efetuado anteriormente sobre o indivisível segundo o quanto295. Assim, o indivisível na forma 

é o novo tema a ser investigado introduzido pela oração precedente (cf. DA III 6 430b14-15). E 

o passo subseqüente inicia-se com uma advertência expressa pela partícula  dev (cf. DA III 6 

430b16: kata; sumbebhko;V dev,) e o duplo uso do advérbio h/| como um modo de ser que é 

negado em relação a outro que é afirmado (cf. DA III 6 430b14-17: ... kai; oujc h/|..., ajll= h/|...), 

sugerindo haver nessa passagem uma análise por contraposição. Ora, como não assumimos 

aquela alteração no texto, então o passo anterior, 430b14-15, anuncia esse estudo por 

contraposição e também fornece os sujeitos da oposição do passo seguinte, a saber, os 

                                                 
292 Enumeração desses passos segundo transposição proposta por Freudenthal e assumida na edição de D. Ross.  
293 DA III 6 430b14-17: (to; de; mh; kata; to; poso;n ajdiaivreton ajlla; tw/: ei[dei noei: ejn ajdiairevtw/ crovnw/ kai; 
ajdiairevtw/ th:V yuch:V)· kata; sumbebhko;V dev, kai; oujc h/| ejkei:na diaireta; o} noei: kai; ejn w/| crovnw/, ajll= h/| 
ajdiaivreta· 
294 Ver acima, p. 185-186. 
295 Ver acima, p. 174-175, 195-196. 
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indivisíveis quantitativo e formal. Sendo assim, se o sujeito da oração que começa com uma 

advertência (cf. DA III 6 430b16: kata; sumbebhko;V dev,) é o indivisível na forma, então, o 

pronome ejkei:na (cf. DA III 6 430b16), subseqüente a essa advertência, e que se opõe ao 

sujeito, só pode ser outro indivisível, a saber, o comprimento anteriormente estudado. 

Portanto, coerentemente com nossa interpretação proposta até aqui, compreendemos que o 

Estagirita começa seu estudo comparativo advertindo que embora a intelecção do indivisível 

na forma seja em um tempo indivisível e no “sentido comum” (semelhantemente ao 

comprimento), entretanto, a operação para a intelecção da forma nessa mesma parte da alma é 

acidental. E na seqüência desse passo que apresenta as diferenças entre os indivisíveis 

quantitativos e formais (cf. DA III 6 430b16-17), o filósofo adiciona outra qualificação para 

essa comparação, a saber, essa procede se o comprimento é considerado enquanto indivisível, 

e não em sua potencial divisibilidade. Ou seja, como vimos acima, o comprimento pode ser 

dividido e cada uma das suas partes ser inteligida nela mesma como um comprimento, ainda 

que por meio de atividades intelectivas e tempos também distintos (cf. DA III 6 430b10-14), 

pois as partes do contínuo são homogêneas296. Porém, a forma não pode ser do mesmo modo 

dividida e cada uma das suas partes inteligida como aquela essência inicial, pois as suas partes 

são heterogêneas. Notemos bem, Aristóteles não está dizendo que a forma não pode ser 

dividida em nenhum sentido, o que poderia nos fazer entender que a divisibilidade para essa é 

acidental. Mas entendemos que apenas devemos compreender que o pensamento de uma parte 

da forma não apreende o que é tal essência, enquanto a intelecção de uma parte do contínuo 

apreende a essência do contínuo. Afinal, se dividimos a forma, por exemplo, de “elefante”, 

inteligimos não mais “elefante”, mas tromba, presas e patas297. Ora, essas partes separadas do 

“elefante” sequer constituem de fato um inteiro, uma substância. Portanto, a forma do 

                                                 
296 Cf. Berti [1996], op. cit., p. 397, observa muito claramente sobre a divisibilidade homogênea do contínuo e a 
heterogênea da forma. Ver acima, p. 189-190. 
297 Cf. Koninck [1987], op. cit., p. 219-221, exemplo deste autor para explicar a divisão heterogênea da forma. 
Ver acima, p. 188-189. 
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“elefante” só pode ser apreendida como tal enquanto é indivisível, pois suas partes são 

heterogêneas. Logo, a forma não admite a divisão em potência ao infinito do contínuo, pois se 

a forma for dividida, não inteligimos mais a mesma essência. Todavia, notemos bem que 

inclusive o contínuo só pode ser apreendido se sua intelecção for efetivamente indivisível, 

mesmo que seja intelecção de partes divididas, de algo extenso, e não de uma extensão 

infinita, pois não apreendemos as partes em sua potencial divisão ao infinito, mas enquanto 

são indivisíveis nelas mesmas. Portanto, o tempo no qual se pensa o indivisível formal e o ato 

de intelecção são indivisíveis como igualmente são para o comprimento. Deste modo, a 

tradução explicada do segundo período da passagem supracitado seria nos seguintes termos: 

“O indivisível na forma é inteligido no indivisível da alma (isto é, no ‘sentido comum’), mas 

segundo acidente, e não enquanto o comprimento (ejkei:na), cuja intelecção e o tempo no qual 

se intelige são divisíveis, mas enquanto (a intelecção do comprimento e o tempo) são 

indivisíveis.” E importa notar que esse duplo modo de ser do comprimento (divisível em 

partes igualmente contínuas que, a despeito da divisão, são inteligidas como indivisíveis) 

assinala que ele tanto pode ser percebido como um indivisível (ao se perceber o seu 

movimento indivisível) quanto inteligido (ao se abstrair a matéria sensível). Entendamos bem, 

como a afecção do sensível é produzida por coisas particulares, divididas em partes, e não 

pelo todo, e dado que inclusive as partes do comprimento são um comprimento, então mesmo 

por meio da percepção de grandezas particulares podemos perceber o comprimento. Logo, 

para a sensação, o comprimento é efetivamente uma afecção do “sentido comum” e, em 

potência, é o contínuo das matemáticas que pode ser propriamente separado daquela forma 

sensível pelo pensamento. Já quanto à indivisibilidade na noção (formal), as partes não 

exprimem a essência e, dado que, quando percebemos, somos afeccionados por coisas 

particulares, e não pelo todo, a noção que exprime a essência não é então em nenhuma medida 

percebida ou afecção do “sentido comum”. Por conseguinte, somente uma outra capacidade 
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da alma, a intelectiva, pode por acidente induzir o ser a partir dos dados particulares do 

“sentido comum”.  

Por fim, analisemos a última passagem que prossegue na análise comparativa 

entre os dois tipos de indivisíveis examinados até aqui. Aristóteles esclarece: 

 “Pois há também para estes algo indivisível, mas igualmente não 
separado, que faz o tempo e o comprimento unos. E isso é semelhante 
para tudo o que é contínuo, tanto para um tempo como para um 
comprimento.” (cf. DA III 6 430b17-20) 

298  
  

Hicks, Koninck e Berti interpretam que o pronome touvtoiV no passo supracitado 

refere-se aos indivisíveis na forma299. Temístio, Filopono, Estéfano, Tricot, Bodéüs e Pierre 

Thillet compreendem que esse pronome designa os indivisíveis segundo o quanto300. 

Julgamos, como o grupo mencionado primeiramente, que touvtoiV substitui os indivisíveis na 

forma, mas com essa suposição não chegamos às mesmas conclusões daqueles exegetas. 

Além disso, cremos que quer compreendamos touvtoiV como se referindo aos indivisíveis 

formais quer aos indivisíveis quantitativos, nenhuma dessas escolhas interpretativas tornam a 

leitura do passo livre de dificuldades. Portanto, apresentaremos rapidamente essas duas 

hipóteses interpretativas segundo as quais agrupamos aqueles exegetas (exegeses que se 

distinguem mesmo no interior de cada grupo), bem como os problemas que delas decorrem, e 

apresentaremos ao final nossa alternativa de leitura ainda em consonância com as escolhas 

que fizemos nos passos precedentes (cf. DA III 6 430b14-17). 

Segundo interpretação mais tradicional o pronome touvtoiV deve substituir os 

indivisíveis segundo o quanto, isto é, o comprimento e o tempo, ou em outras palavras, o 

contínuo, dado que aqueles são coisas contínuas. Como, aliás, Hicks assinala ser essa a 

                                                 
298DA III 6 430b17-20: e[nesti ga;r kajn touvtoiV ti ajdiaivreton, ajll= i[swV ouj cwristovn, o} poiei: e{na to;n 
crovnon kai; to; mh:koV. kai; tou:q= oJmoivwV ejn a{pantiv ejsti tw/: sunecei:, kai; crovnw/ kai; mhvkei.  
299 Cf. Hicks, op. cit., p. 520, nota à 430b17; Koninck, T. [1987], op. cit., p. 219 (n. 22), 220-221; Berti [1996], 
op. cit., p. 397 (n. 17). 
300 Cf. Themistius 110.36-111.12, op. cit., p. 120-121; na esteira de Temístio, Averróis, op. cit., p. 129-130; 
Philoponus 79,42-80,56, op. cit., p. 94-95; Stephanus 551,22-34, op. cit., p. 131; Tricot, op. cit., p. 188, n. 1; 
Bodéüs, op. cit., p. 232, n. 5, Thillet, P., op. cit., p. 169, 388 (n. 459). 



 238 

escolha unânime entre os comentadores gregos301. Temístio e Filopono consideram que os 

passos 430b17-19 prosseguem na explicação da divisibilidade acidental mencionada em 430b16-

17
302. Filopono, nesse ponto em acordo com Temístio, menciona que há muitas coisas que são 

indivisíveis nelas mesmas, mas divisíveis acidentalmente, porque as coisas através das quais 

elas são conhecidas são divisíveis303. E Temístio explica que em 430b16-17 Aristóteles 

considera que o intelecto indivisível, por meio da voz divisível, exprime um pensamento 

indivisível, podendo ser divisível somente por acidente. Assim, segundo o exegeta, no passo 

subseqüente, 430b17-20, o filósofo observa que também para o tempo e o comprimento, 

embora estes sejam divisíveis, do mesmo modo há neles algo indivisível que os faz um304. 

Estéfano se distingue um pouco dessas exegeses ao considerar que touvtoiV substitui o tempo 

e a imaginação, assim, haveria algo de indivisível nestes utilizado pelo intelecto que, por sua 

vez, faz todo comprimento, tempo ou contínuo um305. Tricot, Bodéüs e Pierre Thillet 

consideram, como Temístio e Filopono, que touvtoiV se refere ao tempo e ao comprimento, 

mas o que produz a indivisibilidade nestes contínuos, para Tricot e Bodéüs, é a forma destes, 

ou a essência306. Assim, segundo estes comentadores contemporâneos, quando o Estagirita 

adverte, “mas ... não separado” (DA III 6 430b18: ajll= ... ouj cwristovn,), opor-se-ia à visão 

platônica, pois se a indivisibilidade da forma reside nas próprias coisas contínuas, então não é 

preciso supor realidades separadas. 

                                                 
301 Cf. Hicks, op. cit., p. 520, nota à 430b17. Hicks cita uma referência à Filopono que, na verdade, corresponde 
às linhas de um comentário ao De anima 3.1-8 cuja autoria é incerta e que William Charlton, na introdução da 
sua tradução desse texto, defendeu a hipótese que seguimos de que o autor desse comentário é antes Estéfano. 
Ver acima, p. 70, n. 55.  
302 Cf. Themistius 110.36-111.12, op. cit., p. 120-121; Philoponus 79,42-80,56, op. cit., p. 94-95. 
303 Cf. Philoponus 79,44-45, op. cit., p. 94.  
304 Cf. Themistius 110.36-111.12, op. cit., p. 120-121. Filopono, nesse ponto do seu comentário ao De anima, 
menciona essa exegese de Temístio (cf. Philoponus 79,42-80,56, op. cit., p. 94-95). Temístio não afirma 
explicitamente que o ponto e o agora (tov nu:n) são os indivisíveis que fazem o comprimento e o tempo também 
indivisíveis. Considera somente que o agora pode ser divisível acidentalmente na medida em que o tempo por 
meio do qual se conhece algo é divisível. E observa que do mesmo modo que para a voz, para o tempo e o 
comprimento há também algo indivisível presente neles. Já Filopono de fato enuncia que para o comprimento é o 
ponto que o faz indivisível. 
305 Stephanus 551,22-34, op. cit., p. 131. 
306 Tricot, op. cit., p. 188, n. 1; Bodéüs, op. cit., p. 232, n. 5; Thillet, P., op. cit., p. 169, 388 (n. 459). 
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Hicks, Koninck e Berti consideram que por touvtoiV se deve entender os 

indivisíveis na forma, o que inclusive parece exigir a inteira expressão kajn touvtoiV (cf. DA 

III 6 430b17: “... e também para estes...”), como observa Berti307. Ou seja, os passos 430b14-16 

teriam por tema o indivisível na forma e as linhas 430b17-18 estabeleceriam uma comparação 

entre esses indivisíveis e os segundo o quanto, estudo precedente neste capítulo do De anima 

(cf. DA III 6 430b6-14).  

Portanto, segundo a hipótese interpretativa mais corrente, poderíamos traduzir as 

linhas 430b17-20 nos seguintes termos: “Pois há também para o tempo e o comprimento algo 

indivisível (o agora e o ponto respectivamente), mas ... não separado, que faz o tempo e o 

comprimento unos. E isso é semelhante para tudo o que é contínuo, tanto para um tempo 

como para um comprimento.” Ora, de fato parece bastante sugestivo que o pronome touvtoiV 

substitua “o tempo e o comprimento”. Pois, além de concordar com o pronome que se 

encontra no plural neutro ou masculino, tendo Aristóteles tratado do indivisível na forma (do 

pensamento ou conceito, segundo Temístio e Filopono) no passo anterior, então essas linhas 

seguintes explicariam que também para o contínuo há algo indivisível e que produz a unidade. 

E essa exegese parece ainda muito coerente, pois se touvtoiV substituiu “tempo e 

comprimento”, ao final da mesma oração Aristóteles então de fato enuncia estes como os 

objetos da função unificadora de algo (o agora e o ponto) que é indivisível e não separado 

dessas realidades. Mas, se seguirmos com essa interpretação, os últimos passos dessa 

argumentação (cf. DA III 6 430b19-20) serão no mínimo redundantes, pois neles novamente 

“tempo e comprimento” são enumerados como exemplos de coisas contínuas. Ou seja, em 

quatro linhas (cf. DA III 6 430b17-20) o filósofo remeter-nos-ia três vezes aos mesmos termos, 

“tempo e comprimento”, parecendo tornar o raciocínio pleonástico. 

                                                 
307 Ver referências bibliográficas acima, n. 299. 
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Então talvez touvtoiV deva de fato substituir os indivisíveis na forma, como Hicks 

os menciona nos termos gregos, toi:V tw/: ei[dei ajdiairevtoiV308. Entretanto, cabe observar que 

nos passos anteriores nos quais se discutiu sobre o indivisível na forma (cf. DA III 6 430b14-

17), se os neutros plurais ejkei:na e ajdiaivreta (cf. DA III 6 430b16) referem-se aos indivisíveis 

quantitativos (como parece supor Hicks em sua tradução), então não há uma única menção 

nessa discussão precedente ao indivisível na forma no plural de tal modo que possa concordar 

em número com o pronome touvtoiV do passo subseqüente. Todavia, embora também 

compreendamos que ejkei:na e ajdiaivreta se referem aos indivisíveis quantitativos – 

porquanto, não encontramos nenhuma menção ao indivisível na forma no plural no passo 

precedente –, preferimos igualmente supor que touvtoiV se refere a esse indivisível. Talvez, 

então, a proximidade daqueles termos no neutro plural do passo anterior tenha influenciado a 

menção seguinte ao indivisível na forma feita também no plural. Ademais, julgamos que 

temos maiores ganhos conceituais com essa escolha interpretativa.  

Portanto, de acordo com essa segunda hipótese, poderíamos traduzir as linhas 

430b17-20 nos seguintes termos: “Pois há também para os indivisíveis na forma algo 

indivisível, mas ... não separado, que faz o tempo e o comprimento unos. E isso é semelhante 

para tudo o que é contínuo, tanto para um tempo como para um comprimento.” Essa 

tradução parece melhor justificar as linhas finais da passagem, 430b19-20, pois Aristóteles 

retomaria brevemente o indivisível segundo o quanto, o contínuo, para afirmar que este é 

semelhante (oJmoivwV) ao indivisível na forma. Ou seja, estes indivisíveis são semelhantes com 

relação a existir para eles algo não separado e indivisível que produz a apreensão destes como 

coisas unas. Entretanto, são agora as linhas 430b18-19 (cf. DA III 6 430b17-20: ajll= i[swV ouj 

cwristovn, o} poiei: e{na to;n crovnon kai; to; mh:koV.) que exigem maiores explicações. Afinal, 

não é claro como após o filósofo ter afirmado que há também para os indivisíveis na forma 

                                                 
308 Cf. Hicks, op. cit., p. 520, nota à 430b17. 
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algo indivisível e não separado, depois, na mesma oração, passe abruptamente a considerar 

sobre a unidade para os indivisíveis quantitativos. Estamos então diante de grandes 

dificuldades se temos em conta a passagem inteira, e não apenas cada passo, e pretendemos 

não somente que a argumentação seja coerente, inteligível, mas que também (já que se inicia 

com a conjunção ga;r) seja uma explicação da discussão antecedente. 

Deste modo, como nos passos anteriores, a argumentação do Estagirita prossegue 

bastante elíptica, ou como menciona Estéfano, novamente o filósofo usa termos muito vagos, 

soltos, o que compromete a interpretação309. E como se não bastassem as dificuldades 

levantadas, cabe ainda observar que quase todas as traduções por nós utilizadas – tenham os 

tradutores compreendido que touvtoiV se refere quer aos indivisíveis quantitativos quer aos 

formais – traduzem o advérbio i[swV da passagem em exame (cf. DA III 6 430b18: ajll= i[swV 

ouj cwristovn,) por “certamente”310. Apenas na tradução e comentário de Estéfano ao De 

anima, bem como na tradução contemporânea pouco comentada de Pierre Thillet, 

encontramos i[swV significando contrariamente uma possibilidade e não algo indubitável. 

Estéfano, então, ao traduzir i[swV como um advérbio que exprime uma dúvida (“talvez” ),  

levanta a questão de saber por que Aristóteles usa esse termo nesse passo, tornando assim 

questionável a observação sobre a separabilidade do que é indivisível e causa da unidade no 

                                                 
309 Cf. Stephanus 551,22, op. cit., p. 131. 
310 Temístio faz uma paráfrase comentada, e não propriamente uma tradução do De anima, e segundo a tradução 
de Robert B. Todd da paráfrase do comentador antigo, diz: “and while this may not be separate” (cf. Themistius 
110.37, op. cit., p. 120). Filopono omite a tradução desse passo 430b18, mas em sua explicação a 430b17 parece o 
ter em consideração, citamos tradução William Charlton do comentador grego: “in all composite things there is 
something simple. It is not capable of existing on its own,” (cf. Philoponus 79,49-50, op. cit., p. 95). Cf. Hicks, 
op. cit., p. 139: “though certainly not separately existent,”; Tricot, op. cit., p. 187: “mais aussi sans doute de 
non-séparé,”; Hamlyn, op. cit., p. 61: “although surely not separate,”; Bodéüs, op. cit., p. 232: “quoique sans 
doute inséparable,”; Berti [1996], op. cit., p. 396: “mais aussi sans doute de non séparé,”; Angioni, L. [2002], 
op. cit, p. 99 e igualmente Gomes dos Reis, M. C., op. cit., p.118: “embora certamente não separado,”. Averróis 
oferece uma tradução diferente das anteriores do advérbio i[swV, segundo a tradução de Alain de Libera desse 
comentário árabe, citamos: “mais il vaut mieux dire qu’il est non séparable.”Koninck ignora o advérbio  i[swV 
em seu comentário: “sans en être toutefois separes”, cf. Koninck [1987], op. cit., p. 221. E somente Estéfano, 
entre os comentadores antigos que pesquisamos, traduz o advérbio em um dos sentidos que encontramos nos 
dicionários de Liddel&Scoott e A.Bailly, bem como desenvolve um comentário diverso coerente com sua 
tradução, citamos a tradução de William Charlton do comentador grego: “but perhaps not separable”, cf. 
Stephanus 551,21, op. cit., p. 131. E entre as traduções contemporâneas que utilizamos, apenas Pierre Thillet faz 
a mesma escolha de Estéfano para a tradução desse termo, entretanto, não apresenta nenhuma nota ou 
comentário, citamos: “mais qui n’est peut-être pas separe,”, cf. Thillet, P., op. cit., p. 169. 



 242 

tempo e na imaginação (termos que touvtoiV substituiria, segundo o comentador). E explica 

que o Estagirita se exprime nesse modo impreciso porque a imaginação, que segundo o 

exegeta é o intelecto passivo não separado do corpo e destrutível, age com o intelecto. Sendo 

assim, o filósofo não poderia dizer indiscutivelmente que o intelecto não é separado, afinal, se 

a imaginação enquanto intelecto passivo de fato não é separada, já o intelecto atual é 

separado. E observa o exegeta que é em razão da imaginação ser indivisível e agir juntamente 

com o intelecto, que o intelecto, sendo separado, conhece todas as coisas como unas.  

Entretanto, a despeito do poder didático das explicações de Estéfano, bem como o 

apelo dessa exegese sob forte influência cristã para os nossos ouvidos ocidentais, julgamos 

não ser necessário traduzir i[swV por um advérbio que exprima uma incerteza. Ademais, 

também não nos parece necessário ir ao extremo oposto e supormos que o Estagirita por meio 

desse advérbio pretenda exprimir-se em um modo bastante imperativo. Julgamos ser 

suficiente simplesmente traduzirmos o advérbio  i[swV pelo primeiro significado que aparece 

em qualquer dicionário, a saber, “igualmente”. Resta, então, compreender que equivalência 

Aristóteles pretendeu estabelecer com essa advertência: “mas igualmente não separado,” (DA 

III 6 430b18: ajll= i[swV ouj cwristovn,). Sendo assim, sigamos em nossa análise dos passos 

430b17-20, mas coerentemente com nosso estudo da argumentação precedente que muito dista 

dos comentários mencionados. Por meio dessa leitura alternativa buscaremos, então, justificar 

nossa escolha de se traduzir o advérbio i[swV por “igualmente”, bem como nossa 

compreensão de que o pronome touvtoiV se refere ao indivisível na forma, apesar dos vários 

problemas que disso decorrem. E voltamos a dizer que estamos diante de uma passagem 

bastante elíptica, o que nos obriga ou a desistir do esforço de entender ou conjecturarmos, e 

como precisamos prosseguir na tarefa que nos propomos, sigamos adiante em nossa leitura. 

Se continuarmos coerentes com nossa hipótese interpretativa, é preciso notar que 

antes desse passo o Estagirita examina o indivisível na forma em uma análise por 
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contraposição que apontou semelhanças e diferenças entre este e o indivisível quantitativo. 

Assim, primeiro o filósofo anuncia que se fará um estudo não mais do indivisível segundo o 

quanto, mas do indivisível na forma, e que esse é inteligido em um tempo indivisível e em 

uma parte indivisível da alma (cf. DA III 6 430b14-15). Ora, como bem nos mostrou o estudo 

anterior, o indivisível quantitativo também é apreendido em um tempo indivisível e em uma 

parte indivisível da alma (cf. DA III 6 430b6-14). Portanto, não é ainda nesses passos que se 

evidenciam as diferenças existentes entre os indivisíveis em discussão, mas em 430b16-17, 

quando o filósofo introduz uma advertência. Tendo afirmado que o indivisível na forma é 

inteligido na parte indivisível da alma, Aristóteles reconsidera isso que afirmou e diz que tal 

se dá somente segundo acidente. Pois, como interpretamos, essa parte indivisível da alma 

corresponde ao “sentido comum”, e somente as realidades matemáticas que ainda não foram 

separadas pelo intelecto e que correspondem aos sensíveis comuns podem propriamente afetar 

essa parte da alma (cf. DA III 6 430b16). E o Estagirita acrescenta ainda outra distinção. Tendo 

observado que a forma é um indivisível apreendido pelo intelecto na parte indivisível da alma, 

assim como o comprimento, a comparação procede somente se este é considerado em sua 

indivisibilidade, e não enquanto pode ser dividido ao infinito (cf. DA III 6 430b16-17). Afinal, a 

forma não se divide como o comprimento tal que, a despeito da divisão, possa ser inteligida 

em sua essência, diferentemente do indivisível quantitativo. Portanto, o indivisível formal se 

assemelha ao quantitativo somente na medida em que este é considerado em sua 

indivisibilidade.  

Assim, a expressão  “também para estes” (DA III 6 430b17: ... kajn touvtoiV ...) 

do passo subseqüente a essa análise por contraposição entre o indivisível quantitativo e o 

indivisível na forma prossegue com essa análise comparativa. Ademais, cremos que a 

conjunção ga;r (pois, com efeito) é utilizada para introduzir uma justificação de algo dito 

precedentemente. A saber, o indivisível na forma é inteligido em um tempo indivisível e em 
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uma parte indivisível da alma, como o comprimento, pois também para ele (kajn touvtoiV) há 

algo indivisível, mas não separado, que faz o tempo e o comprimento também indivisíveis. 

Resta, então, compreender, porque o Estagirita começa uma oração afirmando algo sobre o 

indivisível na forma e abruptamente passa a considerar acerca do indivisível quantitativo (cf. 

DA III 6 430b17-19). Primeiramente observemos que a expressão “mas igualmente não 

separado” (DA III 6 430b18: ajll= i[swV ouj cwristovn) subseqüente à menção aos indivisíveis 

na forma não pode se referir ao intelecto, se não pretendemos atenuar as afirmações dos 

capítulos anteriores (cf. DA III 4-5) segundo as quais a atividade do intelecto humano é 

separada do corpo. Mas entendemos que “não separado” significa também aqui não separado 

do corpo, apesar dessa expressão não poder se referir ao intelecto. Ademais, se essa passagem 

explica o que se discutiu nos passos anteriores sobre o indivisível na forma, como vimos, o 

indivisível da alma mencionado acima parece ser antes o “sentido comum” (cf. DA III 6 

430b15). Se conseguimos sustentar essa alternativa de leitura, então também aqui a expressão 

“não separado” pode referir-se ao “sentido comum” aludido anteriormente. Ou seja, o 

filósofo explica que porque há algo indivisível,  a saber, o “sentido comum”, e não separado 

do corpo, então, o indivisível formal, assim como o quantitativo, é também apreendido como 

indivisível. Afinal, há uma faculdade da alma sensitiva, o “sentido comum”, que primeiro 

apreende o tempo e o comprimento como efetivamente indivisíveis. E como vimos, para 

Aristóteles não se pensa nada sem uma grandeza, portanto, o “sentido comum” é o indivisível 

da alma que possibilita tanto ao matemático apreender o contínuo quanto ao filósofo induzir 

uma forma universal. Por conseguinte, as formas, assim como as grandezas, a despeito da 

multiplicidade de que procedem os dados da sensação, são separadas pelo intelecto no 

“sentido comum” e independem da existência de outras substâncias separadas para serem 

inteligidas como coisas unas.  E reverbera novamente nesses elípticos passos uma crítica aos 

platônicos quanto à existência separada de algo que produza a unidade. 
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Nessa interpretação, portanto, ao depararmos com muitas elipses no texto de 

Aristóteles, tentamos preencher essas lacunas com uma argumentação que não se evidencia 

em uma análise circunscrita às linhas que temos às mãos. Mas, a despeito de ser bastante 

conjectural, cremos que é plausível. Pois buscamos relacionar diferentes obras do Corpus, 

tendo sempre presente outros passos argumentativos do filósofo que contribuam na 

reconstrução de um texto que não afigura ser mais do que anotações de aula. Notações, seja 

do discípulo atento às aulas, seja do próprio mestre cuidadoso em marcar passos suficientes 

para desenvolver seu raciocínio oralmente junto a um seleto grupo de discípulos311 Mas nós, 

que não somos ouvintes, e sim apenas leitores dessas notas, resta-nos especular com alguma 

coerência interna, bem como em concordância com os demais textos peripatéticos que nos 

foram transmitidos. E desse modo visamos reconstituir o alcance explicativo da argumentação 

do De anima III 6. E por isso ocupamos tanto tempo (e páginas) investigando, explicando, 

justificando lacunas dos passos do texto peripatético que nos chegou.  Afinal, apesar do 

caráter conjectural dessa investigação, parece-nos que não podemos almejar compreender a 

noética de Aristóteles se não estabelecermos quais são os liames omitidos que conectam as 

notas que possuímos dessa teoria do conhecimento. 

Por fim, para de fato concluirmos nossa análise do indivisível na forma (cf. DA III 

6 430b14-15: ajdiaivreton ... tw/: ei[dei) falta ainda elucidarmos o sentido preciso do termo 

“forma” utilizado pelo Estagirita no De anima III 6. Julgamos que nesse capítulo, assim como 

na discussão sobre os sentidos do “um” da Metafísica I 1 (cf. Metaph. I 1 1052a31), o 

                                                 
311 Cito considerações de Angioni na apresentação da sua tradução parcial ao De anima sobre o estado peculiar 
dos textos de Aristóteles que nos chegaram e que nos esforçamos por ler, compreender e comentar: “ (o texto 
aristotélico) não foi confeccionado more geometrico com destino a algum público universal, mas, pelo contrário, 
evidencia a cada linha sua destinação ‘interna’, voltada para o próprio grupo de trabalho que girava em torno 
de Aristóteles. Talvez seja impossível determinar com precisão a natureza exata dos escritos aristotélicos que 
hoje constituem o Corpus. Mas, seja como for – seja eles ‘notas de aula’ tomadas por algum discípulo e revistas 
por Aristóteles, sejam ‘lembretes programáticos’ para as aulas, etc. -, o fato é que o estilo argumentativo se 
pauta pela concisão. Às vezes, uma peça de terminologia técnica vem resolver sem mais delongas uma série de 
argumentos, como se o jargão soasse uma espécie de vinheta, trazendo à mente do público um conjunto de 
relações conceituais já familiares, e suficientes para desemaranhar e solucionar o problema em questão.” (cf. 
Angioni, L. [2002], op. cit., p. 4-5).  
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vocábulo “forma” (ei\doV) é compreendido em um sentido pouco técnico. Aliás, a unidade 

nocional é confusamente classificada em Metafísica D 6, tal que o exato significado de ei\doV, 

gevnoV e lovgoV, como vimos acima, não é muito claro em alguns passos daquele capítulo312. 

No entanto, adiaremos essa discussão para quando formos analisar as operações envolvidas na 

intelecção dos indivisíveis na forma. Mas, por ora, passemos ao exame do último indivisível 

enumerado pelo filósofo, a saber, o ponto (hJ stigmhv) geométrico. 

 

2.3.3 O ponto: indivisível que divide – limite (pevraVpevraVpevraVpevraV) 

 

Aristóteles classifica o terceiro indivisível em seu tratado da alma nos seguintes 

termos: 

“Mas o ponto e toda divisão, e o assim indivisível, evidenciam-se 
como a privação. E o raciocínio é semelhante para os outros, por 
exemplo, como se conhece o mau ou o preto? Pois de algum modo 
conhece-se por meio dos contrários. E é preciso que o cognoscente 
seja em potência e [um dos contrários] esteja nele.” (cf. DA III 6 
430b20-24) 

313 
 

Ora, o filósofo denominou o comprimento (to; mhvkoV) de indivisível segundo o 

quanto (cf. DA III 6 430b14: to; ... kata; to; poso;n ajdiaivreton...), bem como o indivisível 

subseqüente à análise daquele de indivisível na forma (cf. DA III 6 430b14-15: to; ... 

ajdiaivreton ... tw/: ei[dei). E, como vimos, é comum encontrarmos os sentidos do “um” 

sumariamente classificados segundo uma bipartição nos gêneros categorias da quantidade e 

qualidade (cf. Metafísica D 1016b11-13, 1016b23-24; I 1052b34-35, 1053a18-20, 1053b5-8). Assim, 

                                                 
312 Ver acima item 2.3 Os modos de se dizer o indivisível: sentidos do e{n, p. 125-127, 134-136. 
313 DA III 6 430b20-24: hJ de; stigmh; kai; pa:sa diaivresiV, kai; to; ou{twV ajdiaivreton, dhlou:tai w{sper hJ 
stevrhsiV. kai; o{moioV oJ lovgoV ejpi; tw:n a[llwn, oi|on pw:V to; kako;n gnwrivzei h] to; mevlan· tw/: ejnantivw/ gavr 
pwV gnwrivzei. dei: de; dunavmei ei\nai to; gnwrivzon kai; † ejnei:nai ejn aujtw/: †. Há um problema de texto em 
430b24, provavelmente um passo corrompido, citamos a opção da edição de W.D.Ross [1963] que acompanha os 
manuscritos CUPpSc, pois trabalhamos com essa edição. Contudo, o texto dos manuscritos LX (e}n ei\nai ejn 
aujtw/) facilita a compreensão e tradução do passo. De todo modo, qualquer lição que se escolha seguir, cremos 
que é preciso manter o sentido da discussão. Ou seja, o Estagirita explica que para conhecer o ponto geométrico 
é preciso possuir em potência na alma o contrário a partir do qual esse é conhecido, a saber, a partir da privação 
do contínuo. 
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o comprimento, ou o contínuo (tempo e comprimento), é unidade ou indivisível na figura da 

quantidade, e a forma na figura da qualidade314. Entretanto, o ponto (hJ stigmhv) não parece 

estar classificado segundo esses gêneros categoriais. Pois, à rigor, quantidade é ou uma 

multidão (plh:qoV) de partes que não têm posição, nem limite comum, partes estas que não 

tendem umas às outras, mas que apresentam uma ordem; ou é uma grandeza mensurável, isto 

é, uma quantidade contínua com limites comuns cujas partes tendem umas às outras e que têm 

posição (cf. Metaph. D 13, Cat. VI 4b20-5a37). Porém, o ponto tem posição, diferentemente da 

unidade aritmética ou dos números, e não tem partes, diversamente do contínuo (cf. Metaph. 

D 6 1016b25-26), portanto, não afigura ser propriamente uma quantidade. E sequer é uma 

qualidade, pois o ponto não é afecção (pavqoV) das substâncias, tal como doce, branco (cf. Cat. 

VIII 9a28-9b8, Metaph. D 14 1020b8-12); nem disposição mais ou menos estável (e{xiV / 

diavqesiV), tal como corajoso ou saudável (cf. Cat. VIII 8b26-9a27, Metaph. D 14 1020b12-13); 

ou mesmo qualidades dos sólidos ou números, tal como triangular ou cúbico (cf. Cat. VIII 

10a11-15, Metaph. D 14 1020b2-8); muito menos diferença específica das substâncias (cf.  

Metaph. D 14 1020a33-b2)
315.  

Entretanto, como vimos em Metafísica D 6, o ponto parece classificado 

juntamente com a unidade aritmética dentre os sentidos do “um” segundo a quantidade316. Diz 

o Estagirita: “assim então, de uma parte, o indivisível segundo a quantidade, inteiramente e 

sem posição, diz-se unidade, de outra, o inteiramente [indivisível] e que tem posição [diz-se] 

                                                 
314 Sobre forma (ei\doV) entendida como qualidade nas classificações bipartidas dos sentidos do “um” de 
Aristóteles, ver nosso comentário acima p. 142-143, n. 151-152; p. 173-174. 
315 Ibidem nota anterior. Como é bem sabido, diferentemente do texto das Categorias, na Metafísica Aristóteles 
enumera a diferença específica ou forma (ei\doV) como um dos sentidos de qualidade. Comentamos acima (p. 
142, n. 152) que estamos de acordo com Tricot que explica haver uma estreita solidariedade entre as noções de 
substância e qualidade, e acrescentamos por agora esclarecimento de Trendelenburg mencionado por Reale (cf. 
Reale, op. cit., p. 266, n. 2) segundo o qual enquanto a categoria de quantidade é mais próxima da matéria, a de 
qualidade é mais próxima da forma, logo, observa Reale, é fácil concebermos a relação da qualidade com a 
forma. Enfim, de um modo geral e menos rigoroso, qualidades são atribuições que distinguem as coisas, e tais 
diferenças podem ser acidentais, próprias ou essenciais (por exemplo: branco, bípede, racional), e se são 
essenciais, exprimem propriamente a forma ou essência de uma substância.  
316 Ver nosso comentário acima da indivisibilidade segundo o quanto e a unidade aritmética como paradigma de 
indivisibilidade e medida, p. 139-141. 
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ponto.” (Metaph. D 6 1016b24-26: to; me;n ou\n kata; to; poso;n ajdiaivreton, to; me;n pavnth/ 

kai; a[qeton levgetai monavV, to; de; pavnth/ kai; qevsin e[con stigmhv.). Poderíamos presumir, 

em razão desses passos da Metafísica, que indivisíveis segundo o quanto não são apenas as 

quantidades contínuas, mas também as realidades discretas, tais como o ponto e a unidade 

aritmética. Todavia, como vimos, quando Aristóteles denomina em seu tratado da alma a 

análise do comprimento como um estudo do indivisível segundo o quanto, contempla o 

sentido de quantidade como grandeza mensurável, mas não enuncia a unidade aritmética 

como um indivisível quantitativo e nem inclui o ponto nessa classificação. Poderíamos, então, 

supor que o ponto geométrico e a unidade aritmética não foram enumerados nesse capítulo do 

De anima como indivisíveis quantitativos porque esse texto é uma mera notação de aula, 

bastante elíptico, mas, a despeito disso, assim o Estagirita os classificaria. Ou mesmo 

considerarmos que o filósofo não necessariamente pretendeu ser exaustivo nessa sua 

classificação dos indivisíveis, tema desse capítulo de sua psicologia. Cremos, no entanto, que 

obtemos uma reflexão mais profícua se supusermos como intencional a classificação do ponto 

à parte dos indivisíveis quantitativos, bem como a ausência da unidade aritmética nessa 

discussão. 

Entendamos melhor. Mencionamos inicialmente que o ponto, assim como a 

unidade aritmética � a despeito de em Metafísica D 6 afigurarem classificados dentre os 

indivisíveis segundo o quanto – não são relacionados dentre os sentidos de quantidade 

classificados pelo Estagirita (cf. Metaph. D 13, Cat. VI). Afinal, o ponto não é uma realidade 

geométrica mensurável e a unidade não é um número. Pois, como vimos, quantidades 

mesuráveis são realidades cujas partes são comuns e tendem umas às outras, isto é, contínuos 

em uma, duas ou três dimensões (linhas, superfícies ou sólidos), diferentemente do ponto que 

é uma realidade discreta. Ademais, números são multidões cujas partes são discretas; 

evidentemente, ainda que a unidade aritmética e o ponto sejam discretos, não são uma 
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multidão. Sendo assim, sabemos que o ponto e a unidade aritmética não se encontram 

classificados dentre os sentidos de quantidade, resta saber o que positivamente significam 

essas noções e porque podemos, em alguma medida, relacioná-las à categoria de quantidade.  

O que há em comum entre o ponto e as quantidades contínuas em uma ou duas 

dimensões (linhas e superfícies) é que todos estes são limites ou divisões (cf. Metaph. B 5 

1002a18-20, 1002b10-11, Z 2 1028b16-17, K 2 1060b13-19, N 3 1090b8-9). Como Aristóteles 

assevera: “com efeito, todas essas coisas [o agora, os pontos, as linhas e as superfícies] são 

semelhantemente limites ou divisões.” (cf. Metaph. B 5 1002b10-11: a{panta ga;r oJmoivwV h] 

pevrata h] diairevseiV eijsivn.). No entanto, o ponto não é percebido, tal como são percebidos o 

comprimento e a superfície, mas tão-somente abstraído pelo intelecto a partir do ser em 

potência de uma grandeza na alma. Entendamos bem, as grandezas (em uma, duas ou três 

dimensões) são sensíveis comuns, e enquanto tais, perceptíveis (cf. DA II 6 418a17-18, III 1 

425a15-16, De sensu  1 437a8-9). Resta, assim, ao intelecto separar a matéria inteligível da 

afecção do “sentido comum”, isto é, abstrair o contínuo das matemáticas do favntasma 

produzido pela afecção das grandezas sensíveis317. Mas o ponto, embora seja um limite, e 

nisso semelhante à linha e à superfície, não é um sensível comum e evidentemente não 

percebemos pontos, e sim grandezas. Em outras palavras, o ponto afigura existir somente 

enquanto uma realidade separada pelo intelecto, pois ele é limite da linha matemática, e não 

dos corpos sensíveis. Poder-se-ia objetar que o mesmo dever-se-ia afirmar acerca do contínuo 

das matemáticas, pois eles também são abstrações, e não realidades perceptíveis, como o 

Estagirita observa em alusão a uma crítica de Protágoras aos geômetras: “com efeito, nenhum 

dos sensíveis é assim reto nem redondo; pois, o círculo não toca a tangente segundo um 

ponto,” (cf. Metaph. B 2 998a1-4: (oujqe;n ga;r eujqu; tw:n aijsqhtw:n ou{twV oujde; 

strogguvlon· a{ptetai ga;r tou: kanovnoV ouj kata; stigmh;n oJ kuvkloV ...)). Contudo, tendo 

                                                 
317 Como discutimos nos itens acima, 2.3.1 Indivisível segundo o quanto e 2.3.2 Indivisível na forma, p. 153-
156, p. 207-210. 
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Aristóteles classificado grandeza, número e unidade como sensíveis comuns, sem incluir o 

ponto dentre estes (cf. DA II 6 418a17-18, III 1 425a15-16, De sensu  1 437a8-9), julgamos que 

para esse inteligível não há sequer uma forma sensível a partir da qual o intelecto possa 

abstraí-lo. Sendo assim, ainda que apreendamos o ponto também por meio de uma atividade 

do intelecto de abstração, o ponto não afigura ser uma realidade separada das formas sensíveis 

pelo intelecto, como o contínuo, mas, como bem explica o filósofo, é apreendido por uma 

espécie de privação de certa matéria inteligível (privação do contínuo). Cremos, portanto, que 

essa classificação do ponto à parte dos indivisíveis quantitativos e formais do De anima (tema 

que inclusive é introduzido pela partícula de;, como traduzimos, em seu sentido adversativo), 

deve-se à natureza anômala desse inteligível. Embora nas discussões da  Metafísica D 6 dos 

sentidos do “um”, o filósofo, menos rigorosamente, enumere o ponto dentre os indivisíveis 

quantitativos, pois assim como a linha e a superfície, ele também é um limite de uma 

grandeza. 

Temístio comenta o modo de ser do ponto e do “agora”  (tov nu:n) como privação. 

Explica que não apreendemos diretamente o ponto, assim como o “agora”, mas ao remover o 

intervalo temporal e o espaço quantitativo dos quais eles são respectivamente limites318. E 

remete-nos a uma espécie de “raciocínio bastardo” 319 envolvido na intelecção do ponto, do 

mal, bem como na percepção do preto e do silêncio. Assim, esses estados privativos são 

apreendidos não diretamente320, mas a faculdade sensitiva e o intelecto apreendem essas 

realidades por privação e abstração. Ou seja, conclui o exegeta antigo, esses indivisíveis são 

apreendidos não através do impacto direto (kat= ejpevreisin) da forma, mas por uma 

                                                 
318 Cf. Themistius 111.13-26, op. cit., p. 121-122. 
319 Referência à Platão, Timeu 52b2 – cf. Themistius 111.24-25, op. cit., p. 122. 
320 Cf. Themistius, op. cit., p. 121, n. 185 – “[direct] encounter”, como Robert B. Todd traduz a expressão 
kat=ejpibolhvn utilizada por Temístio, e explica que o termo ejpibolhv pode ter sua origem na epistemologia 
epicurista, mas é um termo regularmente usado na filosofia grega tardia para descrever tanto o conhecimento 
perceptivo quanto o mental. 
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remoção321. Concordamos com Temístio ao afirmar essa natureza diversa do ponto, que não é 

pensado por meio da apreensão de uma forma, e sim da remoção de certa forma, a saber, do 

contínuo. Mas não nos parece ser necessário considerar essa operação um “raciocínio 

bastardo”, pois é próprio e necessário ao pensamento humano, que ora é em potência ora 

atual, apreender inteligíveis também segundo essa distinção modal. Afinal, a intelecção dessas 

realidades matemáticas, do ponto e do contínuo, parece justamente ser possível em razão de 

uma distinção entre o estado potencial e o atual e a relação de contrariedade própria a essas 

noções. 

Compreendamos bem, os limites geométricos (ponto, linha e superfície) não são 

privações que estão em relação com os seus contrários tal que quando um vem a ser, o outro 

se corrompe, como uma qualidade advém da corrupção da qualidade contrária. Pois, para as 

realidades matemáticas não há propriamente geração e corrupção, ou mudança, porque não há 

uma matéria sensível como substrato dos contrários (cf. Metaph. H 5 1044b21-29). E 

Aristóteles adverte do caráter não engendrável dessas realidades nos seguintes termos: “mas 

os pontos, as linhas e as superfícies não podem nem gerar-se nem corromper-se, embora ora 

sejam ora não sejam.” (cf. Metaph. B 5 1002a32-34: ta;V de; stigma;V kai; ta;V gramma;V kai; 

ta;V ejpifaneivaV oujk ejndevcetai ou[te givgnesqai ou[te fqeivresqai, oJte; me;n ou[saV oJte; de; 

oujk ou[saV.). É preciso então saber como essas realidades que não possuem uma matéria 

sensível como substrato das diferenças vêm a ser sem que os seus contrários se corrompam, 

enfim, como podem em alguma medida subsistir simultaneamente. Entendemos, portanto, que 

para esses limites geométricos, embora um dos contrários seja uma privação da forma, quando 

o limite é em ato, não corrompe o seu contrário, mas apenas a forma de que é limite passa ao 

estado potencial. Ou seja: a relação de contrariedade em questão não implica corrupção, 

destruição, mas apenas distinção modal com respeito ao estado potencial ou atual desses 

                                                 
321 Cf. Themistius 111.25-26, op. cit., p. 122. 
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inteligíveis (cf. DA II 5). Ademais, como é bem sabido, para Aristóteles o intelecto apreende 

somente o que é determinado, finito. Assim, o vir a ser de um sólido depende da apreensão 

simultânea do seu limite, da superfície, mas não da efetiva separação dessa noção pelo 

intelecto. E o mesmo se dá na intelecção das demais grandezas, dependem de uma apreensão 

simultânea dos seus limites, mas considerados apenas em potência, não separados pelo 

intelecto. Sendo assim, a intelecção do ponto afigura também ser, como a intelecção das 

demais realidades matemáticas, uma atividade de abstração ou separação pelo pensamento 

dessa realidade da matéria. 

Entretanto, cabe observar, conforme mencionamos, que o ponto geométrico de 

fato não é, tal como são as grandezas e os números, uma propriedade em potência nas coisas e 

para a qual há uma forma sensível correspondente. Assim, quando percebemos a linha, não 

percebemos propriamente o ponto como limite de uma reta, pois percebemos apenas 

contínuos em uma, duas ou três dimensões, e não realidades discretas. Mas quando pensamos 

a linha, também apreendemos tanto o ponto quanto essa grandeza conforme aquela distinção 

modal inerente à intelecção dos demais limites e limitados, tal que quando um é em potência, 

o outro é em ato. Afinal, para se pensar uma linha, não podemos concebê-la como uma reta 

infinita, então simultaneamente apreendemos o seu contrário, a saber, os limites da linha, o 

ponto como um outro. Porém, não atualizamos os infinitos pontos por meio dos quais se 

poderia sempre dividir a linha, pois então destruiríamos a continuidade da linha, e pensamos o 

ponto como o mesmo (cf. Phys. IV 13 222a16-17). Esse duplo modo de ser do ponto, como um 

mesmo que unifica as partes de uma linha, e como um outro que divide a linha, faz a 

intelecção dessa noção intrinsecamente relacionada à intelecção da linha conforme se tome 

esta em seu estado potencial ou atual. Logo, a intelecção do ponto não afigura ser um 

raciocínio bastardo porque, apesar deste limite geométrico ser uma realidade discreta e não 
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ser propriamente abstraído das formas sensíveis, sua intelecção é inerente à intelecção da 

linha. 

Mas ainda que o ponto esteja intrinsecamente relacionado à intelecção do 

comprimento, não deve ser compreendido como um elemento constitutivo da linha (cf. 

Metaph. D 3 1014b6-9), como um princípio, e muito menos como substância (cf. Metaph. B 

5). Assim, Aristóteles, em uma discussão sobre o estatuto ontológico das realidades 

matemáticas (unidade, números, ponto, linhas, superfícies e sólidos), estabelece uma 

comparação (em um tom irônico) entre o que uma tradição anterior e outra posterior 

compreenderam como princípio das coisas sensíveis e substâncias (cf. Metaph. B 5). Segundo 

o Estagirita, a maioria dos homens e os filósofos anteriores teriam compreendido que os 

elementos (água, terra, fogo e ar) eram os princípios de todos os seres, sendo os corpos 

eminentemente substâncias (cf. Metaph. B 5 1002a8-11)
322. Em contrapartida, os filósofos 

posteriores e mais sábios do que aqueles fisiólogos ou naturalistas teriam diversamente 

sustentado que os princípios dos seres são os números (cf. Metaph. B 5 1002a11)
323. E 

Aristóteles, então, explica que esses últimos filósofos pensavam nos seguintes termos: “mas 

seguramente o corpo é menos substância do que a superfície, e esta [é menos substância] do 

que a linha, e esta [a linha] do que a unidade e o ponto; com efeito, o corpo se define por 

estes, e parece que esses podem ser sem o corpo, mas é impossível que o corpo seja sem 

estes.” (Metaph. B 5 1002a4-8: ajlla; mh;n tov ge sw:ma h|tton oujsiva th:V ejpifaneivaV, kai; 

                                                 
322 Cf. Metaph. B 5 1002a8: oiJ me;n polloi; kai; oiJ provteron - oiJ provteron também poderia significar os 
primeiros ou os melhores. Tricot explica que Aristóteles refere-se, com oiJ me;n polloi; kai; oiJ provteron, aos 
primeiros fisiólogos, que admitiam apenas os princípios materiais (cf. Tricot, op. cit., p. 161, n.3). 
323 Cf. Metaph. B 5 1002a11: oiJ d= u{steroi kai; sofwvteroi touvtwn  - o Estagirita parece manter o tom irônico 
ao denominar esses posteriores de os mais sábios. Com oiJ d= u{steroi kai; sofwvteroi touvtwn, Tricot considera 
que Aristóteles refere-se aos pitagóricos e Platão, que se opunham àqueles primeiros fisiólogos (cf. Tricot, 
ibidem nota anterior). Reale, em nota à Metafísica N 3 1090b5 (passo que apresenta uma doutrina 
correspondente à supracitada), comenta que muitos estudiosos consideram estar em discussão o pensamento dos 
pitagóricos, outros, de Espeusipo, mas considera que mesmo não se tratando de Espeusipo, deve-se admitir 
tratar-se de Pitagóricos platonizantes ou de uma mistura dos dois pontos de vista (cf. Reale, op. cit., p. 732, n. 
13). Robin assim resume a questão: “Bref il ne faut pas vouloir établir une distinction trop marquée entre la 
doctrine mathématique des uns et des autres, quant aux raisons et à l’objet, sauf sur ce point, qu’Ar. met sans 
cesse en lumière comme étant la caractéristique diférentielle fondamentale: les Platon. séparaient les objets 
mathém., les Pythagor. les considéraient comme immanents.” (cf. Robin, L., op. cit., p. 228, n. 231). 
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au{th th:V grammh:V, kai; au{th th:V monavdoV kai; th:V stigmh:V· touvtoiV ga;r w{ristai to; 

sw:ma, kai; ta; me;n a[neu swvmatoV ejndevcesqai dokei: ei\nai to; de; sw:ma a[neu touvtwn 

ajduvnaton.) 324. Portanto, segundo o Estagirita, para essa tradição filosófica, o ponto ao lado 

da unidade aritmética, por serem mais simples que as demais realidades, seriam 

eminentemente princípios ou causas das grandezas e dos corpos, ademais, e em relação a 

estes, seriam prioritariamente substâncias, pois subsistiriam por si mesmos325. Em outra 

discussão menos aporética, mas não menos crítica em relação à Platão, Aristóteles levanta a 

questão de saber do que deriva os pontos contidos na linha (cf. Metaph. A 9 992a19-20), dado 

que para os platônicos a linha contida na superfície derivaria do curto e do longo, a superfície, 

por sua vez, do largo e do estreito (cf. Metaph. A 9 992a19-20). Ora, tal é uma dificuldade em 

saber como o ponto, que é discreto, seria princípio de algo contínuo e compartilharia do 

gênero do curto e longo de que deriva a linha. Enfim, o problema de entender de que gênero 

                                                 
324 O passo supracitado (cf. Metaph. B 5 1002a4-8), que serve de exemplo do modo em que aqueles filósofos 
posteriores e mais sábios pensavam, parece melhor exprimir a interpretação de Aristóteles dos intermediários de 
Platão (como substâncias separadas) do que como entende as realidades matemáticas dos pitagóricos (imanentes 
aos sensíveis). Cabe então observar o caráter aporético desse capítulo (cf. Metaph. B 5), no qual o Estagirita 
polemiza quanto à questão de saber se as realidades matemáticas mais simples (unidade, números, ponto e 
linhas) são princípios ou substâncias. Assim, sua argumentação parece se inclinar a favor das doutrinas dos 
primeiros fisiólogos ou naturalistas, além disso, não é suficientemente clara se se refere aos pitagóricos ou aos 
platônicos. Cremos, portanto, que tal inclinação do filósofo aos naturalistas, bem como um menor rigor em 
distinguir pitagóricos de platônicos, tem por objetivo acirrar o debate e tornar a argumentação aporética. Pois, 
certamente, não são os naturalistas que mais influenciaram o pensamento aristotélico em detrimento de Platão, 
bem como Aristóteles distingue claramente pitagóricos de platônicos em outros passos (cf. Metaph. A 987b27-31; 
M 6 1080b14-18, 1083b8-13; N 3 1090a30-b5). 
325 Angioni explica que a sunanaivresiV (destruição) era um teste utilizado por Platão e seus seguidores para 
discernir o que para eles seriam substâncias. Parece que tal procedimento é justamente o utilizado no passo 
supracitado para se delimitar o que é anterior e substância (cf. Metaph. B 5 1002a4-8). Citamos, então, a 
explicação de Angioni: “Em vez de um contraste simples entre universais quaisquer e indivíduos, ou entre 
entidades matemáticas quaisquer e corpos sensíveis, as teses básicas dos adversários [platônicos] parecem 
envolver uma oposição entre o mais universal e o menos universal (no caso das Formas) e uma oposição entre o 
mais simples e o mais complexo (no caso das entidades matemáticas). (...) Como critério para discernir o que é 
anterior do ponto de vista explanatório, a synanairesis levaria às primeiras causas e aos primeiros princípios; 
como critério para discernir o que é anterior do ponto de vista ontológico, a synanairesis levaria às primeiras 
substâncias, às entidades que subsistem em si mesmas. (...) No entanto, Aristóteles não admite que a prioridade 
em termos de condições de existência possa ser equiparada à prioridade ontológica que define a substância; 
tampouco admite que a prioridade lógica em termos de implicação de condições de verdade possa ser 
equiparada à prioridade explanatória que caracteriza a essência como causa do ser. Disso se segue, também, 
que Aristóteles não admite que a prioridade ontológica da substância possa ser equiparada à prioridade 
explanatória da essência.” (cf. Angioni, L. [2008], op. cit., p. 32-33). Assim, tendo em conta o passo 
supracitado da Metafísica, bem como o equívoco que representaria para Aristóteles a sunanaivresiV como 
procedimento para se deduzir o que é eminentemente causa e substância, certamente o filósofo não admitirá que 
ponto (limite da linha e noção necessária à sua intelecção) e unidade (princípio dos números) sejam causa e 
princípio de todas as quantidades e corpos, e menos ainda, que sejam substâncias. 
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de ser adviria e se constituiria o ponto. E Aristóteles formula essa questão do estatuto 

ontológico do ponto nos seguintes termos: “além disso, a partir do que os pontos 

procederão? Portanto, Platão também combatia este gênero [de coisas – pontos] como sendo 

uma resolução geométrica, mas chamava [o ponto] princípio da linha – e colocava isso 

frequentemente: as linhas insecáveis.” (Metaph. A 9 992a19-22: e[ti aiJ stigmai; ejk tivnoV 

ejnupavrxousin· touvtw/ me;n ou\n tw/: gevnei kai; diemavceto Plavtwn wJV o[nti gewmetrikw/: 

dovgmati, ajll= ejkavlei ajrch;n grammh:V - tou:to de; pollavkiV ejtivqei - ta;V ajtovmouV 

grammavV.)326. Assim, segundo o Estagirita, em resposta àquelas questões de ordem ontológica, 

Platão não admitiria o ponto como uma realidade distinta ou elemento que constitua a linha327. 

Então, por um lado, conceberia o ponto como uma noção útil para se explicar a construção 

das figuras matemáticas, ou seja, como uma mera hipótese matemática (cf. Metaph. A 9 

992a21: gewmetrikw/: dovgmati)
328. Por outro lado, se para Platão o ponto é princípio e causa 

que engendra a linha, então o filósofo terá que reabilitar uma definição para o ponto segundo 

a própria noção da linha; portanto, considerá-lo-ia uma linha insecável, indivisível329. Mas 

                                                 
326 Quando nos remetemos a algum passo das investigações doxográficas de Aristóteles neste trabalho, nosso 
objetivo é o de tão-somente reconstituir através de suas polêmicas algo do seu pensamento, mas não o de 
averiguar a autenticidade dos seus testemunhos. Aliás, como é bem sabido, tais discussões frequentemente mais 
evidenciam o pensamento do Estagirita do que dão fidedigno testemunho das doutrinas dos seus predecessores e 
contemporâneos. Tal exigiria um trabalho de investigação fora do âmbito dos textos peripatéticos que não é o 
escopo imediato da nossa pesquisa. Mas, por ora, cabe observar que no passo supracitado, Metafísica A 9 
992a19-22, Aristóteles menciona explicitamente Platão, que se não é o autor, ao menos é partícipe da doutrina da 
linha insecável ou indivisível (grammh; a[tomoV) (ver também: Metaph. M 8 1084a37-b2). Entretanto, como 
observa Reale, essa discussão da linha insecável conta com vários problemas históricos e exegéticos, tal que 
sequer há uma confirmação de que Platão sustentasse essa doutrina, mas antes tal é bem testemunhada por 
Xenócrates, o que faz desse passo da Metafísica suscetível de várias interpretações (cf. Reale, op. cit., p. 86, n. 
17). Robin desenvolve mais essa discussão (cf. Robin, L., op. cit., p. 229-232).  
327 Cf. Tricot, op. cit., p. 97, n. 1. 
328 Aristóteles não utiliza o termo uJpovqesiV (hipótese) Metafísica A 9 992a19-22, em sua crítica ao modo em que, 
em sua concepção, Platão compreendia o ponto, mas ao termo dovgma (cf. Metaph. A 9 992a21: gewmetrikw/: 
dovgmati). Traduzimos por “resolução”, para não nos enganarmos quanto a esses termos. Mas Robin, em seu 
comentário a esse passo da Metafísica, diz “hypothèse mathématique” (cf. Robin, L., op. cit., p. 229), expressão 
que também utilizamos em nossa explicação. Porém, é preciso observar que não consideramos “hipótese” aqui 
no sentido técnico, conforme Aristóteles utiliza esse termo em Anal. Post. I 2, isto é, como um princípio 
indemonstrável próprio a um gênero determinado de coisas que afirma ou nega algo de algo (cf. P., O. Porchat 
[2001], op. cit., p. 225-227). Todavia, aproximamo-nos do seu sentido mais fraco como é utilizado em Anal. 
Post. I 10 76b27-30, isto é, como uma noção posta para o aprendiz que a aceita sem demonstração (ver réplica de 
Oswaldo Porchat à Francis Wolff quanto a esse novo sentido de uJpovqesiV utilizado pelo Estagirita em Anal. 
Post. I 10 segundo um uso comum no ensino das ciências matemáticas de sua época – cf. P., O. Porchat [2004], 
op. cit., p. 228-229).  
329 Cf. Robin, L., op. cit., p. 229-232. 
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Aristóteles, por sua vez, contesta a tese atribuída à Platão de que os pontos são princípios das 

linhas e que, em razão de serem princípios dessas grandezas, não poderiam se distinguir desse 

gênero de coisas, sendo então distintos da linha somente pelo fato de serem indivisíveis. Bem 

como diverge da tese que afirma ser o ponto apenas um postulado geométrico. E enuncia sua 

posição nos seguintes termos: “Por certo é necessário destas [das linhas] existir algum limite; 

por conseguinte, o raciocínio a partir do qual uma linha existe, também um ponto existe.” 

(Metaph. A 9 992a23-24: kaivtoi ajnavgkh touvtwn ei\naiv ti pevraV· w{st= ejx ou| lovgou grammh; 

e[sti, kai; stigmh; e[stin.). Assim, nesses passos subseqüentes ao que o filósofo considerou 

ser a solução de Platão ao problema do estatuto ontológico do ponto (cf. Metaph. A 9 992a19-

22), Aristóteles introduz brevemente a noção de limite (pevraV) como sua solução à dificuldade 

levantada. Ou seja, o ponto é limite da linha, logo, está intrinsecamente relacionado à noção 

da linha, mas não é um contínuo, ao contrário, é uma realidade discreta. Admite-se então, 

diversamente do que foi atribuído à Platão, que o ponto e a linha são de fato realidades 

distintas, mesmo contrárias, uma discreta, outra contínua (aliás, como vimos em De anima III 

6), ainda que essas noções estejam intrinsecamente relacionadas (o ponto é limite e privação 

da linha). Ademais, o ponto não pode ser princípio ou causa da linha, como um elemento 

constitutivo, posição que certa tradição posterior teria sustentado (cf. Metaph. B 5 1002a11) 

em oposição aos naturalistas cujos elementos de todas as coisas eram água, terra, fogo e ar. 

Portanto, o ponto, para Aristóteles, nem é um elemento constitutivo da linha, nem o seu 

princípio, enfim, não é causa material nem formal das grandezas. E desde que o ponto não é 

causa da linha, também não pode subsistir por si mais do que a linha (aliás, para Aristóteles, 

sequer a linha ou qualquer outra realidade matemática existe em um modo separado dos 

sensíveis e fora do pensamento). Além disso, a partir da afirmação de que o ponto é limite da 

linha, o filósofo também conclui que o raciocínio que apreende a linha necessariamente 

apreende o ponto. Em outras palavras, tendo admitido que a linha é o limite da superfície e 



 257 

esta dos sólidos, igualmente se deveria admitir que o ponto é o limite da linha. Ou ainda, o 

mesmo raciocínio que separa aqueles contínuos em uma ou duas dimensões das grandezas 

sensíveis, também atualiza o ponto como limite da linha330. Por fim, se tanto o ponto quanto a 

linha são realidades separadas tão-somente pelo pensamento, linhas ou pontos, ou qualquer 

realidade matemática, não devem ser consideradas substâncias em detrimento dos corpos dos 

quais são apenas propriedades em potência. 

Tendo em conta essas dificuldades em se compreender o modo de ser do ponto, 

entendemos que Aristóteles, nos passos supracitados do De anima III 6, intenta explicar a 

operação intelectiva que apreende essa realidade discreta. Ou seja, a intelecção do ponto não é 

igual à do comprimento (primeiro indivisível examinado), entretanto, é intrinsecamente 

relacionada à intelecção desse indivisível segundo o quanto. O Estagirita explica, então, que o 

ponto evidencia-se como uma privação, portanto, é apreendido a partir do seu contrário (o 

comprimento) em potência na alma (cf. DA III 6 430b20-24). Dessa afirmação depreendemos 

que simultaneamente à percepção de uma grandeza e intelecção do comprimento, apreende-se 

também a noção do ponto, mas apenas enquanto divisão em potência ao infinito do 

comprimento. E entendemos que a apreensão desses contrários (comprimento e ponto) deve 

ser simultânea, embora segundo uma distinção entre ora um ser em potência, ora outro em 

ato, porque a continuidade do comprimento é compreendida segundo a sua potencial divisão 

ao infinito. Entendamos melhor, a despeito de que um comprimento seja uma linha 

determinada, finita, e não infinita em sua extensão, ele é potencialmente divisível em infinitas 

partes contínuas, sendo em razão dessa infinitude por subtração ou divisão (cf. Phys. III 6 

206a16-17) apreendido em sua continuidade. E essa divisão ao infinito é possível porque a 

                                                 
330 Cf. Metaphysica M 3, discussão do modo de ser das realidades matemáticas como propriedades em potência 
nas coisas sensíveis em oposição aos intermediários de Platão. Mas notemos bem que o ponto é privação do 
contínuo, logo, a propriedade em potência nas coisas sensíveis atualizada pelo intelecto que separa a matéria 
inteligível são as grandezas matemáticas (linha, superfície, sólido). Quanto ao ponto, sendo privação da linha, ou 
do comprimento, é um inteligível ainda em potência quando se pensa a linha, mas quando essa é em potência na 
alma, então, pode-se pensar o ponto – como discutiremos no próximo parágrafo. 
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divisão do comprimento nunca encerra em um elemento discreto (em um ponto), mas sempre 

em outras partes igualmente divisíveis em potência, isto é, contínuas. E o comprimento 

limitado é então apreendido em sua continuidade, bem como o ponto como um outro que 

divide é apreendido em potência, afinal, este é a causa da divisão potencial ao infinito do 

comprimento. Portanto, o ponto não se corrompe com a atualização do contínuo, mas 

enquanto é em potência e não separado pelo intelecto, é um e o mesmo que unifica a linha. E 

quando se pensa o ponto geométrico, o comprimento, por sua vez, deve ser o estado potencial 

a partir do qual se pensa essa realidade matemática. Em suma, ambos (comprimento e ponto) 

são realidades matemáticas separadas pelo intelecto a partir primeiro da percepção de formas 

sensíveis (percepção de grandezas), depois da separação da matéria inteligível (separação do 

comprimento), e por fim, privação desta matéria e intelecção do ponto. 

Compreendido o estatuto ontológico do ponto para Aristóteles como privação do 

contínuo, pudemos verificar a intrínseca relação entre a intelecção do comprimento e do ponto 

geométrico. Resta considerar que, no passo supracitado do tratado da alma, não somente o 

ponto geométrico é denominado um indivisível que divide, ou um limite, mas ainda outros 

inteligíveis são assim classificados. Lembremos como o Estagirita inicia essa discussão: “Mas 

o ponto e toda divisão, e o assim indivisível, (...)” (DA III 6 430b20-21: hJ de; stigmh; kai; pa:as 

diaivresiV, kai; to; ou{twV ajdiaivreton,). Ora, como vimos, para Aristóteles não apenas o 

ponto é uma divisão e limite, mas também “o agora” (to; nu:n), a linha, a superfície e até 

mesmo a unidade aritmética (cf. Metaph. B 5 1002a18-20, 1002b10-11, Z 2 1028b16-17, K 2 

1060b13-19, N 3 1090b8-9). Entretanto, ainda que a linha ou o comprimento seja limite e 

divisão da superfície, não parece que o Estagirita pretenda nesse momento da argumentação 

retomar a análise desse primeiro indivisível em discussão nesse capítulo. Ademais, nos passos 

supracitados que introduz o estudo do ponto, Aristóteles alude aos inteligíveis que não só são 

divisões como o ponto geométrico, mas que devem também ser indivisíveis como essa 
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realidade discreta, isto é, absolutamente sem partes. Evidentemente o comprimento não se 

inclui nessa classificação, e muito menos a superfície, pois ambos são divisíveis em partes. 

Talvez, então, o filósofo refira-se à unidade aritmética e ao “agora” como indivisíveis 

absolutamente sem partes e que dividem, ou seja, limites tal como o ponto geométrico. 

Vejamos, assim, se a unidade aritmética poderia ser indivisível tal qual o ponto e juntamente 

classificada com ele no passo em exame. 

Convém considerar que o passo no qual a unidade aritmética é listada ao lado da 

superfície, da linha e do ponto como também um limite (cf. Metaph. Z 2 1028b16-18), trata-se 

de uma discussão na qual o Estagirita relaciona realidades que, segundo a opinião de outros 

filósofos, poderiam ser consideradas substâncias (cf. Metaph. Z 2). Portanto, evidentemente 

Aristóteles não exprime o seu pensamento nessa passagem de Dzeta, mas a opinião dos seus 

adversários, quiçá dos pitagóricos331. Em várias outras passagens nas quais as realidades 

matemáticas (ponto, linha e superfície) são apresentadas como limites (cf. Metaph. B 5 

1002a18-20, 1002b10-11, K 2 1060b13-19, N 3 1090b8-9), a unidade aritmética não se encontra 

listada. Ademais, em Metafísica D 17 Aristóteles arrola vários sentidos do termo limite 

(pevraV), e quer sejam sentidos comumente aceitos quer sejam sentidos assumidos pelo 

filósofo, certo é que a unidade aritmética não aparece expressamente contemplada dentre eles. 

Afinal, limite, segundo o Estagirita, é a extremidade de cada coisa (cf. Metaph. D 17 1022a4: 

tov te e[scaton eJkavstou). Mas a unidade aritmética não é um extremo em relação aos 

números, pois os números são realidades discretas para as quais não podemos dizer que há um 

extremo, pois eles sequer possuem uma posição. E é exatamente nesse sentido de limite que a 

unidade aritmética difere do ponto, pois ainda que ambos sejam realidades discretas, o ponto, 

diversamente, possui posição em relação à linha da qual é limite ou extremidade. Assim, o 

ponto é extremidade da linha, bem como a superfície é extremidade dos corpos em geral, e 

                                                 
331 Como interpretam Tricot e Reale (cf. Tricot, op. cit., p. 350, n. 4; Reale, op. cit., p. 332, n. 4). 
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certamente a unidade aritmética não pode ser compreendida como limite nesse sentido. Limite 

também é qualquer que seja a configuração da grandeza ou do que tem grandeza (cf. Metaph. 

D 17 1022a5-6: kai; o} a]n h|/ ei\doV megevqouV h] e[contoV mevgeqoV,). Nesse segundo sentido de 

limite, embora encontremos o termo ei\doV, deve-se entender antes sch:ma, pois Aristóteles não 

se refere à essência, mas à configuração ou figura, quer das grandezas matemáticas quer dos 

corpos em geral. E, evidentemente, uma realidade discreta como a unidade aritmética não é 

limite enquanto configuração de alguma grandeza quer do contínuo das matemáticas quer das 

coisas contínuas em geral. Outro sentido de limite é o fim de cada coisa (cf. Metaph. D 17 

1022a6: kai; to; tevloV eJkavstou). A unidade aritmética também não pode ser o fim nem ao 

menos dos números, pois sempre se pode acrescentar uma unidade a um número determinado, 

o que faz do número, ao menos em potência, ilimitado ou infinito332. Ademais, a unidade não 

pode ser o fim enquanto forma ou essência dos números, pois, como vimos, estes são, 

diversamente da unidade, multiplicidade (plh:qoV). E além desses sentidos que podemos 

relacionar mais diretamente como limites das quantidades, limite também significa para o 

Estagirita a substância de cada coisa (cf. Metaph. D 17 1022a8-9: kai; hJ oujsiva hJ eJkavstou). 

E não restam dúvidas de que a unidade aritmética, para Aristóteles, em nenhum sentido pode 

ser substância de algo, pois essa realidade não é separada, assim como não é nenhuma das 

demais realidades matemáticas. Ademais, sequer pode ser substância enquanto essência de 

algo, pois a unidade aritmética não é nem mesmo a essência dos números em razão de não ser 

um coletivo de coisas discretas e ordenáveis, como os números são. Por fim, limite significa 

também “o que é ser” de cada coisa (cf. Metaph. D 17 1022a9: kai; to; tiv h\n ei\nai eJkavstw/). 

E o filósofo explica que “o que é ser” significa limite porque “é um limite do conhecimento, e 

se é limite do conhecimento é também da coisa” (Metaph. D 17 1022a9-10: th:V gnwvsewV ga;r 

tou:to pevraV· eij de; th:V gnwvsewV, kai; tou: pravgmatoV.). Ora, a unidade aritmética não é 

                                                 
332 Cf. Cattanei, Elisabetta. Entes matemáticos e metafísica: Platão, a Academia e Aristóteles em confronto. 
Tradução de Fernando S. Moreira. Edições Loyola: São Paulo, 2005, p. 80-83. 
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propriamente o ser dos números, pois como vimos, os números são contrariamente uma 

multidão (plh:qoV). Entretanto, Aristóteles explica em seu estudo dos sentidos do “um” de 

Metafísica I 1, que a unidade numérica é medida (mevtron) exata, perfeita, dos números, “pois 

de tudo que buscamos a medida, essa é algo uno e indivisível; e isso é o simples ou na 

qualidade ou na quantidade. Quando, com efeito, parece não se poder tirar ou adicionar 

[algo da parte que se toma como medida], isso é a medida exata, por isso a [medida] do 

número é a mais exata; pois a unidade pomos como inteiramente indivisível; e nos outros 

casos imita-se isso:” (Metaph. I 1 1052b33-1053a2: pantacou: ga;r to; mevtron e{n ti zhtou:si 

kai; ajdiaivreton· tou:to de; to; aJplou:n h] tw:/ poiw:/ h] tw:/ posw:/. o{pou me;n ou\n dokei: mh; 

ei\nai ajfelei:n h] prosqei:nai, tou:to ajkribe;V to; mevtron, dio; to; tou: ajriqmou: 

ajkribevstaton· th;n ga;r monavda tiqevasi pavnth/ ajdiaivreton· ejn de; toi:V a[lloiV mimou:ntai 

to; toiou:ton·). Se a unidade aritmética é paradigma de todas as demais medidas segundo cada 

gênero de coisa, como afirma o filósofo, então, sumamente é medida, embora, certamente, 

seja medida tão-somente dos números. E conforme Aristóteles explica, medida é aquilo por 

meio do qual primeiramente se conhece cada gênero de coisa (cf. Metaph. I 1 1052b24-25). 

Sendo a unidade aritmética medida mediante a qual se conhece os números, então ao menos 

enquanto meio primeiro a partir do qual se os conhece, a unidade é um limite. Ou seja, é 

limite de um número enquanto este é determinado segundo uma contagem das unidades de 

que se constitui. Isto é, o número é medido pelas unidades e, por conseguinte, conhecido 

segundo um computo dessas unidades. E porque é o meio pelo qual se conhece primeiramente 

os números, a unidade aritmética é princípio dos números, e tal é a definição recorrente no 

pensamento aristotélico da unidade aritmética (cf. Metaph. I 1 1052b23-24). E é preciso 

reconsiderar aqueles sentidos do termo limite (pevraV), pois Aristóteles conclui aquela 

listagem afirmando que para todos os modos em que se diz princípio, também se diz limite 

(cf. Metaph. D 17 1022a10-12: w{ste fanero;n o{ti oJsacw:V te hJ ajrch; levgetai, tosautacw:V 
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kai; to; pevraV,). Ora, se princípio é um dos sentidos de limite, e a unidade aritmética é 

princípio dos números, pois por meio dela primeiramente medimos e conhecemos os 

números, então, ao menos nesse sentido, podemos a compreender como um limite dos 

números. 

Sendo a unidade aritmética também indivisível e um limite, talvez então o filósofo 

relacione esta, juntamente com o ponto, dentre os indivisíveis do passo em exame (cf. DA III 

6 430b20-21). Entretanto, notemos bem que se a unidade aritmética é limite dos números 

enquanto é medida primeira por meio da qual se os conhece, certamente não é divisão. 

Entendamos melhor: Aristóteles afigura explicar que o ponto e a unidade não são a mesma 

coisa, pois os pontos podem se tocar indiretamente, na medida em que entre eles existe um 

intermediário (a linha), mas entre as unidades aritméticas não existe nenhum intermediário. 

Portanto, as unidades aritméticas são realidades discretas consecutivas que não implicam 

contato (cf. Metaph. K 12 1069a12-14). Por conseguinte, podem somar-se ou subtrair-se de 

uma pluralidade de unidades, isto é, de um número, produzindo então diferentes números, 

mas uma unidade não pode propriamente dividir um número. Além disso, o ponto é 

absolutamente sem partes como a unidade aritmética, mas indivisível em um modo distinto, 

pois é um indivisível que pode dividir uma grandeza. Assim, porque o ponto é limite de uma 

grandeza, e não de outra realidade discreta, possuindo intermediário e posição em relação a 

esse, pode ser divisível em um sentido. Pois o mesmo ponto pode ser simultaneamente limite 

de duas linhas distintas, e se para uma é um começo, para outra é o fim, e nesse sentido é 

divisível. É o que Aristóteles afigura exprimir nos termos seguintes:“enquanto [o ponto] é um 

e dois, nisto é também divisível” (cf. DA III 2 427a10-11: h/| miva kai; duvo, tauvth/ kai; 

diairethv). Portanto, embora não contenha partes, não é absolutamente indivisível como é a 

unidade aritmética, como o próprio Estagirita considera: “pois a unidade pomos como 



 263 

inteiramente indivisível; e nos outros casos imita-se isso:” (Metaph. I 1 1053a1-2: th;n ga;r 

monavda tiqevasi pavnth/ ajdiaivreton· ejn de; toi:V a[lloiV mimou:ntai to; toiou:ton·).  

Julgamos, por conseguinte, que a unidade aritmética não apenas não é 

expressamente relacionada dentre os indivisíveis do De anima III 6, mas de fato não se inclui 

sequer nesse passo (cf. DA III 6 430b20-24) no qual se discute a intelecção do ponto. Afinal, 

como examinamos anteriormente, todos esses indivisíveis (o comprimento, o tempo, a forma 

e o ponto) podem em alguma medida serem divididos, pois são em dois modos, ou em 

potência ou em ato  (cf. DA III 6 430b6-10: to; d= ajdiaivreton ejpei; dicw:V, h] dunavmei h] 

ejnergeiva/,)333. Ou seja, tanto o comprimento (divisível em potência ao infinito), como as 

formas (determinação da matéria divisível), ou ainda o ponto que divide uma grandeza, são 

divisíveis em potência, mas quando apreendidos pelo intelecto em suas respectivas noções, 

cada um destes é pensado como uma realidade indivisível. Já a unidade aritmética é 

indivisível em todos os sentidos, não existindo um estado potencial para essa realidade tal que 

nesse modo possa ser divisível. E não por acaso a unidade aritmética é o paradigma da noção 

de indivisibilidade e medida, pois é medida perfeita e indivisibilidade absoluta, embora seja 

princípio tão-somente dos números e eminentemente um predicado segundo cada um dos 

modos de ser.  

Enfim, dentre os exegetas que examinamos, Averróis classifica a unidade 

aritmética juntamente com o ponto e “o agora” (tov nu:n) como indivisíveis no passo em 

exame (cf. DA III 6 430b20-24)
334. Filopono e Estéfano consideram os demais limites (linha e 

superfície) e “o agora” como os indivisíveis também em questão nessa passagem335.  Hicks 

                                                 
333 Ver acima item 2.3.1 Indivisível segundo o quanto, p. 160-162. 
334 Averróis considera que os indivisíveis em questão em DA III 6 430b20-24 são absolutamente indivisíveis, isto 
é, não são divisíveis por acidente, nem em potência e sequer em ato, e tais são o ponto, o agora e a unidade – 
“entreprend ici d’expliquer comment il conçoit aussi ce qui n’est divisible ni par essence ni par accident, ni en 
puissance ni en acte, par exemple le point, l’instant et l’unité.” ( cf. Averróis, trad. de Alain de Libera, op. cit., 
p. 130). Averróis então explica que o ponto é apreendido a partir da privação da grandeza, mas não elucida em 
que medida também o “agora” e a unidade aritmética são semelhantes a esse indivisível. 
335 Filopono relaciona os seguintes indivisíveis juntamente com o ponto como tema do passo 430b20-24: 
“ ‘Indivisible in this way’ are a line, a surface and na instant.” – cf. Philoponus 80,61, op. cit., p. 95. E 
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observa que “o agora” enquanto limite ou divisão do tempo deve ser um indivisível como o 

ponto; a linha e a superfície também devem ser incluídas nessa classificação somente na 

medida em que são privações; e provavelmente a unidade aritmética (monavV) também esteja 

nesse passo relacionada336. Bodéüs, igualmente, lista a unidade aritmética ao lado do ponto 

como indivisível que se conhece negativamente, isto é, como as privações, pela negação da 

divisibilidade337. Ora, visto que os outros limites (linha e superfície) não são indivisíveis 

como o ponto, isto é, não são absolutamente sem partes, não nos parece que possamos 

relacioná-los juntamente com o ponto. Ademais, como discutimos, a operação que apreende o 

comprimento é distinta da que apreende o ponto, pois aquele limite é diretamente abstraído de 

uma grandeza sensível, enquanto o ponto é privação do resultado daquela abstração. Quanto à 

unidade aritmética, esse indivisível não é uma divisão, por conseguinte, é uma realidade 

discreta que em nenhum sentido pode ser divisível – diversamente do ponto –, bem como não 

há para essa realidade uma distinção entre um estado potencial e outro atual – distinção modal 

que julgamos pertencer a todos indivisíveis do De anima III 6. Já “o agora” cremos possuir 

mais semelhanças com o ponto geométrico do que a unidade aritmética e os demais limites 

                                                                                                                                                         
compreende que todas essas coisas são igualmente entendidas por privação e negação, pois o intelecto as entende 
como indivisíveis, mas por negação da natureza das coisas nas quais elas são, isto é, por negação da dimensão 
(por exemplo, a definição do ponto é o que não tem partes; da linha, o que não tem largura; da largura, o que não 
tem profundidade) (cf. Philoponus 80,57-81,85, op. cit., p. 95-96). Também Estéfano: “He mentions these things 
at all because not only is a point a division of a line, but also a line is a division of a surface and a surface of a 
solid.”, e explica que todos estes são indivisíveis na medida em que são limites de outras coisas. – cf. Stephanus 
552,10-12, op. cit., p. 132.  
336 Mas Hicks não explica em que medida a unidade aritmética é um indivisível como o ponto, isto é, limite, 
divisão e privação de uma matéria inteligível (cf. Hicks, op. cit., p. 522, nota à 430b20). 
337 Cf. Bodéüs, op. cit., p. 233, n. 2. Bodéüs também não se atenta para o fato de que um indivisível como o 
ponto deve ser limite e divisão de algo, o que não acontece à unidade aritmética, bem como não considera que os 
indivisíveis do De anima III 6 são indivisíveis ora em potência ora em atividade. Essa distinção modal, como 
veremos no próximo item, afigura ser justamente a solução de Aristóteles para se compreender a intelecção dos 
indivisíveis. Mas a unidade aritmética é absolutamente indivisível, como argumentamos acima, diferentemente 
do ponto, pois o ponto ocupa uma posição em uma grandeza, e por isso, embora seja discreto, é divisível na 
medida em que simultaneamente pode ser limite de duas linhas. Ademais, Bodéüs não distingue negação de 
privação, distinção que Aristóteles faz (cf. Metaph. G 2 1004a10-16) e que julgamos ser necessário tê-la em conta 
para compreendermos a relação de contrariedade envolvida nessa operação intelectiva. O ponto não é tão-
somente uma negação do contínuo, mas é a privação exata desta determinada matéria inteligível que deve estar 
em potência na alma. Entendemos, assim, a dependência do intelecto humano da sensação até mesmo quando 
pensa realidades matemáticas absolutamente sem partes como o ponto, pois o ponto é privação de uma 
determinada matéria inteligível (do comprimento), que por sua vez é abstração da grandeza sensível. Não estar 
atento para tais detalhes compromete o entendimento de como se dá, afinal, a novhsiV em Aristóteles, e em que 
medida o filósofo dialoga com seus predecessores. 
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geométricos, embora ainda nesse caso devamos relacionar essas noções apenas em termos 

analógicos. Pois “o agora” é limite e divisão do tempo tal como o ponto é do comprimento 

(cf. Phys. IV 13), aliás, o tempo é também um contínuo mencionando ao lado do 

comprimento na análise do indivisível segundo o quanto. Concordamos, portanto, com 

Temístio, ao assumir apenas “o agora” como o indivisível semelhante ao ponto aludido pelo 

Estagirita na passagem em exame338. Mas cabe observar que se “o agora” é indivisível como o 

ponto, o absolutamente sem partes da geometria é propriamente o tema da investigação, e não 

o indivisível do tempo. Ademais, podemos verificar que a menção ao tempo, bem como a 

alusão ao “agora”, nesse capítulo, é apenas lateral ao exame do comprimento e do ponto.  

Cremos que essa lateralidade da investigação do contínuo temporal e do seu indivisível deve-

se ao fato desses serem antes percebidos, e inteligíveis somente enquanto são numerados (cf. 

Phys. IV 14 223a25-30) – diferentemente do ponto que julgamos ser apenas e tão-somente 

apreendido pelo intelecto.  

Por fim, entendemos que De anima III 6 investiga exclusivamente os indivisíveis 

incompostos, simples, ou próprios do intelecto (comprimento, forma e ponto) para os quais 

não há uma intelecção falsa tal como para os próprios da sensação também não há falsidade 

(cf. DA III 6 430b26-30). E juntamente à classificação dos indivisíveis desse capítulo de sua 

noética, o Estagirita expõe sucintamente as operações envolvidas na intelecção desses 

inteligíveis. Passemos, portanto, a um estudo dessas operações, bem como sob esse novo 

prisma, reconsideremos quais são exatamente os indivisíveis em discussão nesse capítulo do 

De anima. 

 

 

 

                                                 
338 Cf. Themistius 111.13-25, op. cit., p. 121-122. 



 266 

3. Operações envolvidas na intelecção dos indivisíveis 

 

Depreendemos da análise dos indivisíveis enumerados em De anima III 6 que não 

somente Aristóteles os classifica, mas que também menciona, ainda que elipticamente, as 

operações envolvidas na apreensão desses inteligíveis. Assim, antes de classificar o 

comprimento como o primeiro indivisível desse capítulo, importa também ao filósofo explicar 

como é possível apreender o indivisível quando se intelige o comprimento, pois este é 

potencialmente divisível ao infinito. Ele afigura, então, oferecer como solução para se 

compreender a intelecção do comprimento como um indivisível sua doutrina da potência e do 

ato. Explica que dado ser o indivisível em dois modos (ou em potência ou em atividade), o 

intelecto apreende um comprimento em um tempo indivisível, pois, a despeito do 

comprimento em potência ser divisível ao infinito, em atividade ele é indivisível (cf. DA III 6 

430b6-10). Quanto ao indivisível na forma, assim como ocorre com o comprimento, Aristóteles 

observa que ele também é inteligido em um tempo indivisível e em uma parte indivisível da 

alma (no “sentido comum”), mas segundo acidente (cf. DA III 6 430b14-17). E como 

explicamos, julgamos que essa operação é considerada acidental pelo Estagirita segundo um 

uso pouco técnico do termo sumbebhkovV339. Ou seja: porque o indivisível na forma 

(diferentemente do quantitativo) não é um sensível comum e é desprovido de qualquer 

matéria (até mesmo da inteligível), não pode então ser uma afecção do “sentido comum”. 

Então o filósofo adverte que o intelecto apreende também a forma nessa parte indivisível da 

alma, entretanto, em um modo bastante impróprio. Por fim, o último indivisível classificado é 

o ponto geométrico, e Aristóteles, em conformidade com a discussão dos outros dois 

indivisíveis anteriormente classificados, também enuncia o tipo de operação envolvida na 

apreensão desse indivisível. Explica que o ponto torna-se evidente para o intelecto como uma 

                                                 
339 Ver acima p. 212, n. 254. 
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privação, a saber, é preciso que o seu contrário já esteja em potência na alma (cf. DA III 6 

430b20-24). O que significa dizer que já é preciso possuir em potência na alma o contínuo, ou o 

comprimento, para que possa ocorrer a intelecção da privação dessa matéria inteligível, isto é, 

a intelecção do ponto geométrico. À vista dessa recapitulação dos passos anteriormente 

analisados, evidencia-se que não apenas importa ao filósofo nesse capítulo do seu tratado da 

alma enumerar os indivisíveis, mas afigura também ser tarefa relevante dessa discussão 

assinalar o modo de apreensão dessas noções inteligíveis.  

E, na conclusão dessa classificação, o Estagirita explica que o ponto geométrico 

se evidencia como privação de uma forma porque é por meio dos contrários que de algum 

modo se conhece, sendo então necessário ao que conhece ser em potência e nele possuir um 

dos contrários (cf. DA III 6 430b23-24: tw/: ejnantivw/ gavr pwV gnwrivzei. dei: de; dunavmei ei\nai 

to; gnwrivzon kai; † ejnei:nai ejn aujtw/: †.)340. Cremos que esse passo não apenas considera 

que o ponto é conhecido como uma privação do seu contrário em potência na alma, mas 

exprime uma regra geral que deve ser estendida às demais operações cognitivas que envolvem 

algum tipo de relação entre contrários. É preciso, então, qualificar que tipo de relação entre 

contrários está em discussão como explicação da operação intelectiva. Vejamos, assim, em 

primeiro lugar e sumariamente, o que significa a contrariedade para Aristóteles, bem como 

sua relação com a privação. Em segundo lugar, analisemos o papel dos contrários enquanto 

princípios da mudança (metabolhv) segundo a qualidade ou geração determinada (cf. Phys. V 

1 225a14-15), isto é, como princípios da alteração (ajlloivwsiV), e como princípios da 

“alteração” própria à intelecção. E depois de termos bem compreendido qual é o tipo de 

contrariedade e “alteração” implicados no conhecimento intelectivo, passemos à efetiva 

análise das operações envolvidas na intelecção dos indivisíveis341. 

                                                 
340 Ver item anterior, no qual citamos o argumento completo e comentamos a lição † ejnei:nai ejn aujtw/: †, p. 246, 
n. 313. 
341 Itens que se seguem a este, a saber: 3.1 Intelecção dos que são por abstração e 3.2 Indução dos gêneros do ser. 
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Como é bem sabido, Aristóteles distingue quatro tipos de oposições, a saber: a 

contrariedade (ejnantivwsiV), a contradição (ajntivfasiV), a privação (stevrhsiV) e a relação 

(provV ti) (cf. Metaph. I 4 1055a38-b1). Interessa-nos, aqui, para compreendermos as relações 

de oposição próprias às atividades cognitivas, o exame da contrariedade e da privação, modos 

de oposições mencionados em De anima III 6. Assim, dentre essas relações de oposição, a 

contrariedade exprime uma diferença máxima e perfeita entre seus pares, máxima diferença 

que o filósofo diz ser evidente por indução (cf. Metaph. I 4 1055a5-6: dh:lon ejk th:V 

ejpagwgh:V.)342. E se os contrários se opõem segundo uma diferença perfeita, são extremos, e 

como não pode haver algo mais extremo do que o extremo último e perfeito, não pode, por 

conseguinte, haver mais de um contrário, sendo então a contrariedade necessariamente 

constituída de um par de opostos (cf. Metaph. I 4 1055a19-23). E ainda que a contrariedade, de 

um modo geral, signifique uma diferença máxima entre um par de opostos, essa oposição, 

segundo o Estagirita, diz-se de muitas maneiras (cf. Metaph. I 4 1055a17: pollacw:V de; 

legomevnwn tw:n ejnantivwn), isto é, segundo cada um dos modos de ser ou figuras categoriais. 

Ou nos termos do Estagirita: “E visto que o um e o ser diz-se em muitos modos, segue-se 

necessariamente também os outros que se diz segundo estes, por conseguinte, também o 

mesmo e o diverso e o contrário são distintos segundo cada categoria.” (Metaph. D 10 

1018a35-38: ejpei; de; to; e}n kai; to; o]n pollacw:V levgetai, ajkolouqei:n ajnavgkh kai; ta\lla 

o{sa kata; tau:ta levgetai, w{ste kai; to; taujto;n kai; to; e{teron kai; to; ejnantivon (w{st=) 

ei\nai e{teron kaq= eJkavsthn kathgorivan.). Ou seja: Aristóteles concebe o contrário como 

uma noção derivada daquelas noções de ser e unidade e, como elas, como sendo um predicado 

comum em analogia com todas as categorias. E, como podemos verificar em Metafísica G 2, 

bem conhecida é a doutrina aristotélica que afirma ser a filosofia responsável por investigar e 

                                                 
342 Aliás, ainda em outros passos Aristóteles refere-se novamente à indução como procedimento por meio do 
qual se tornam evidentes noções para as quais não há propriamente uma definição, como a contrariedade (cf. 
Metaph. I 3 1054b33, 4 1055b17, 8 1058a9, K 11 1067b14) e a atividade (cf. Metaph. Q 6 1048a35-37). No próximo 
item, mas ainda nesse estudo das operações envolvidas na intelecção dos indivisíveis, retomaremos este ponto da 
discussão e examinaremos o papel da indução na intelecção dos princípios em Aristóteles.  
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considerar as noções comuns a todas as ciências. Portanto, não é surpreendente que o 

Estagirita invoque a indução como procedimento indispensável que evidencia a noção de 

contrariedade. Afinal, não caberá à demonstração científica, que investiga o porquê das coisas 

partindo dos princípios próprios ao seu âmbito de investigação, aduzir noções primeiras, 

comuns e anteriores às demonstrações. E nem sequer dessas noções comuns será possível 

propriamente fornecer uma definição. Com efeito, como o filósofo assevera em sua análise 

das noções de ato e potência, tais noções evidenciam-se por indução, pois não é preciso 

buscar a definição de tudo, mas compreender juntamente segundo apreensão dos casos 

análogos (Metaph. Q 6 1048a35-37)
343. Procedimento que julgamos poder se estender ao 

estudo do ser e do um que designam coisas diversas segundo cada categoria, embora sejam 

noções comuns por analogia, bem como ao estudo do mesmo, do diverso e do contrário como 

noções derivadas daquelas primeiras. 

Mas, a despeito dessas elucidações mais gerais da Metafísica sobre a noção de 

contrariedade, cabe lembrar o contexto no qual se insere propriamente a discussão acerca dos 

contrários. Os contrários são examinados no tratado do movimento como princípios da 

mudança (cf. Phys. I; III 1 201a1-6; V 1-2). Aristóteles assevera que todos fazem dos 

contrários princípios: “quase todos estão de acordo que os seres e a substância são a partir 

dos contrários; todos então dizem que os contrários são princípios;” (Metaph. G 2 1004b29-

31: ta; d= o[nta kai; th;n oujsivan oJmologou:sin ejx ejnantivwn scedo;n a{panteV sugkei:sqai· 

pavnteV gou:n ta;V ajrca;V ejnantivaV levgousin·; cf. Phys. I 5). Portanto, em anuência com seus 

predecessores, assevera: “assim, que é preciso que os princípios sejam contrários, é 

evidente.” (Phys. I 5 189a9-10: o{ti me;n ou\n ejnantivaV dei: ta;V ajrca;V ei\nai, fanerovn.). 

                                                 
343 Como Puente também considera que as noções de ato e potência são depreendidas no modo como são as 
categorias, e discorre um pouco sobre esse procedimento, citamos: “ (...) dos princípios não há definição, na 
medida em que eles não podem ser subsumidos a um gênero superior. Por conseguinte, o binômio ato/potência, 
tal qual as categorias, só podem evidenciar-se por meio de exemplos. Em outra palavras, como esses princípios 
não podem ser deduzidos, pois não é possível demonstrá-los, a não ser indiretamente, por meio da 
demonstração elêntica ou confutatória, eles devem ser induzidos, a partir da experiência, por analogia (cf. 
Metaph. 1048a35-37).”  (cf. Puente, F. R. [2001], op. cit., p. 90). 
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Todavia, também adverte: “Pois, todos fazem todas as coisas a partir dos contrários. Mas 

nem ‘todas as coisas’ nem ‘a partir dos contrários’ [afirmam] corretamente, nem dizem, 

quantos admitem os contrários, como será a partir dos contrários;” (Metaph. L 10 1075a28-

30: pavnteV ga;r ejx ejnantivwn poiou:si pavnta. ou[te de; to; pavnta ou[te to; ejx ejnantivwn 

ojrqw:V, ou[t= ejn o{soiV ta; ejnantiva uJpavrcei, pw:V ejk tw:n ejnantivwn e[stai, ouj levgousin·). 

Importa-nos, então, considerar que o Estagirita também compreende os contrários como 

princípios do movimento e mudança. Porém, se sua doutrina da polivalência dos sentidos do 

ser e “um” deve se estender às noções derivadas, como à noção de contrariedade, certamente 

Aristóteles não compreenderá os contrários indiscriminadamente como princípios de todas as 

coisas no modo como supõe que seus predecessores entenderam. Afinal, os contrários, bem 

como o que deles advém e como advém, deverão se declinar segundo cada modo de ser. 

Como o Estagirita explica, em sua Física, os contrários se dizem segundo cada categoria 

(respectivamente, categorias de substância, qualidade e quantidade) e segundo as 

correspondentes mudanças das quais são princípios: “Pois todos os movimentos e mudanças 

são a partir dos contrários em direção aos contrários, por exemplo, na geração e corrupção, 

os extremos são o ser e o não ser, e na alteração são as afecções contrárias, e no crescimento 

e diminuição são ou grandeza e pequenez ou grandeza acabada e inacabada; e os contrários 

são a partir dos contrários.” (Phys. VIII 7 461a32-b1: a{pasai ga;r ejx ajntikeimevnwn eijV 

ajntikeivmenav eijsin aiJ kinhvseiV kai; metabolaiv, oi|on genevsei me;n kai; fqora/: to; o]n kai; 

to; mh; o]n o{roi, ajlloiwvsei de; ta; ejnantiva pavqh, ajuxhvsei de; kai; fqivsei h] mevgeqoV kai; 

mikrovthV h] teleiovthV megevqouV kai; ajtevleia· ejnantivai d= aiJ eijV ta; ejnantiva.). Ademais, o 

modo como o filósofo concebe a mudança a partir dos contrários evidencia que para ele nem 

todas as coisas advêm dos contrários. Ou seja: porque segundo o filósofo é impossível que os 

contrários possam agir ou padecer sobre si mesmos, introduz então um terceiro princípio 

como substrato das diferenças, a saber, a matéria (cf. Metaph. L 10 1075a30-31; Phys. I 7 
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190a33). Em outras palavras, para o Estagirita a matéria é um dos princípios que torna 

compreensível o modo como os contrários derivam uns dos outros. Portanto, três são os 

princípios da mudança (metabolhv) para Aristóteles, a saber: a forma, a privação desta forma 

(esses são os contrários) e a matéria (substrato das diferenças)344. Todavia, nem tudo que 

muda ou se move é constituído de uma matéria corruptível como substrato das diferenças, 

mudando-se, por conseguinte, segundo uma relação entre contrários na qual ocorra geração de 

um e corrupção do outro. Assim, o céu e os corpos celestes não possuem uma matéria 

corruptível e movem-se, mas segundo um movimento eterno e não a partir de uma relação 

entre contrários (cf. Metaph. Q 8 1050b20-27)
345. Ademais, as realidades matemáticas e 

essências, quando separadas pelo intelecto, vêm a ser no pensamento, mas certamente não são 

geradas, não se alteram e nem advêm segundo uma mesma relação de contrariedade própria à 

alteração no âmbito da natureza. Aliás, as formas em geral sequer se geram, pois o que se gera 

são os compostos (cf. Metaph. Z 8), e se algumas são separadas pelo pensamento e nele vêm 

a ser, esse vir a ser não é propriamente como uma alteração ou geração de qualidades ou 

substâncias.  

Mas, lembremos, por ora, o que nos trouxe a este rápido exame da noção de 

contrariedade. Aristóteles, em um passo do tratado da alma no qual classifica o ponto 

geométrico como um indivisível, para explicar o modo de apreensão ou intelecção desse 

inteligível, diz que de algum modo se conhece por meio dos contrários (cf. DA III 6 430b23-

24). Ou seja, a discussão que nos trouxe aqui se circunscreve à esfera do conhecimento. No 

entanto, ainda aquele sentido mais original de contrariedade como princípio da mudança no 

âmbito da natureza poderá ser útil ao nosso entendimento. Afinal, é preciso considerar que os 

                                                 
344 Cf. Phys.I 7. 
345 Como explica Puente esse passo da Metafísica sobre o modo de ser sempre em ato do Sol, das estrelas e de 
todo o céu: “Isto ocorre porque seu movimento, ao contrário do dos entes corruptíveis, não é relacionado à 
‘potência de contrários’ (duvnamiV th:V ajntifavsewV). Além do mais, essas substâncias eternas compõem-se de 
um outro tipo de matéria, o éter, diferente da matéria física do mundo sublunar.” (cf. Puente, F. R., [2001], op. 
cit., p. 94). 
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contrários se constituem da forma e privação desta quer na explicação da geração e alteração 

dos que são por natureza quer na explicação das operações cognitivas. E o Estagirita assevera 

repetidas vezes: “com efeito, um dos dois contrários é privação, não menos [contrário], mas é  

privação da substância;”  (cf. Metaph. G 6 1011b18-19: tw:n me;n gavr ejnantivwn qavteron 

stevrhsivV ejstin oujc h|tton, oujsivaV de; stevrhsiV·)346. Evidencia-se, por conseguinte, que a 

privação é um contrário, não sendo apenas negação, mas negação de algo determinado, ou nos 

termos de Aristóteles: “a privação é negação de algo de um gênero determinado” (cf. 

Metaph. G 6 1011b19-20: hJ de; stevrhsiV ajpovfasivV ejstin ajpov tinoV wJrismevnou gevnouV·). 

Assim, a explicação da intelecção do ponto por meio da introdução da noção de privação 

como o contrário da forma do contínuo encontra-se, ao menos em parte, em consonância com 

o entendimento do que é a mudança no âmbito da natureza. Pois, como vimos, é também 

segundo uma relação de contrariedade entre forma e privação que vem a ser o ponto 

geométrico no pensamento. Como o filósofo exemplifica, citamos novamente: “Mas o ponto 

e toda divisão, e o assim indivisível, evidenciam-se como a privação. E o raciocínio é 

semelhante quanto aos outros: por exemplo, como se conhece o mau ou o negro. Pois de 

algum modo conhece-se por meio dos contrários.” (cf. DA III 6 430b20-23: hJ de; stigmh; kai; 

pa:sa diaivresiV, kai; to; ou{twV ajdiaivreton, dhlou:tai w{sper hJ stevrhsiV. kai; o{moioV oJ 

lovgoV ejpi; tw:n a[llwn, oi|on pw:V to; kako;n gnwrivzei h] to; mevlan· tw/: ejnantivw/ gavr pwV 

gnwrivzei.). No entanto, os princípios da mudança na esfera da natureza são, para Aristóteles, 

na verdade três, como vimos, pois há uma matéria sensível como substrato das diferenças não 

sendo ela mesma um dos contrários. Por exemplo: se certa madeira é branca, não pode, ao 

mesmo tempo, ser preta. Mas se essa qualidade se corrompe, então a madeira, e não a 

qualidade contrária, se tornará da cor preta ou de alguma outra cor intermediária, pois as 

                                                 
346 Aristóteles reafirma que um dos dois contrários é uma privação também em I 4 1055a33-34, b26-27; K 6 
1063b17-18, embora certamente nem toda privação seja uma contrariedade, pois a privação se diz em muitos 
sentidos (cf. Metaph. I 4 1055a34: pollacw:V ga;r levgetai hJ stevrhsiV). Mas o sentido que nos interesse aqui é 
a privação como um dos elementos da oposição por contrariedade.  
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qualidades se geram ou se corrompem nos seus contrários ou intermediários. Porém, não 

podemos dizer o mesmo do ponto como privação do contínuo, pois o ponto geométrico não se 

gera da corrupção do contínuo, mas um ou outro inteligível vem a ser no pensamento sem que 

o seu contrário se corrompa, subsistindo de algum modo ambos simultaneamente. Como 

vimos essa advertência do Estagirita em nosso estudo da intelecção do ponto: “mas os pontos, 

as linhas e as superfícies não podem nem gerar-se nem corromper-se, embora ora sejam ora 

não sejam.” (cf. Metaph. B 5 1002a32-34: ta;V de; stigma;V kai; ta;V gramma;V kai; ta;V 

ejpifaneivaV oujk ejndevcetai ou[te givgnesqai ou[te fqeivresqai, oJte; me;n ou[saV oJte; de; oujk 

ou[saV.)347. À vista disso, para compreendermos a explicação aristotélica da intelecção do 

ponto por meio da introdução da noção de contrariedade, devemos distinguir o sentido de 

contrariedade (ejnantivwsiV) e de alteração (ajlloivwsiV) próprios à esfera do conhecimento. 

Para tanto, devemos lembrar do quinto capítulo do segundo livro do De anima, quando 

Aristóteles inicia seu estudo da faculdade sensitiva.  

Em De anima II 5, antes de começar propriamente o estudo da faculdade 

sensitiva, o Estagirita considera que a sensação parece ser uma certa alteração (cf. DA II 5 

416b34-35: dokei: ga;r ajlloivwsivV tiV ei\nai). E o filósofo dedicará todo esse capítulo à 

explicação do sentido bastante atenuado com o qual se deve entender o termo alteração 

(ajlloivwsiV) aplicado a essa faculdade cognitiva. Mas para evidenciar que as noções de 

potência e atividade (duvnamiV / ejnevrgeia), bem como o ser afetado (pavscein) e a alteração 

(ajlloivwsiV), não devem ser compreendidos de um modo simples, Aristóteles utiliza um 

paradigma intelectivo, exemplo este que ocupará grande parte da discussão desse capítulo (cf. 

DA II 5 417a21-b16). Assim, o filósofo começa o estudo da faculdade sensitiva a partir de uma 

comparação com a intelectiva, procedimento que, se, por um lado, dificulta o entendimento do 

que exatamente o filósofo pretende afirmar sobre a alteração para a sensação, por outro lado, 

                                                 
347 Ver acima, p. 251-252. 
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ajuda-nos a compreender o que é a alteração para a intelecção. Deste modo, acompanhemos a 

argumentação do Estagirita sobre o significado do termo alteração (ajlloivwsiV) para a 

sensação que, todavia, conduzir-nos-á antes ao entendimento do sentido dessa noção, bem 

como da contrariedade, próprios à intelecção – ponto da discussão que nos interessa 

diretamente.  

Aristóteles inicialmente aventa a hipótese de que porque a sensação é juntamente 

com o ser movido e afetado, ela parece ser uma certa alteração (cf. DA II 5 416b33-35: hJ d= 

ai[sqhsiV ejn tw/: kinei:sqaiv te kai; pavscein sumbaivnei, kaqavper ei[rhtai· dokei: ga;r 

ajlloivwsivV tiV ei\nai.). Em discussão anterior, o filósofo já havia mencionado que parece 

haver alteração e crescimento segundo a alma, pois somente os que têm alma são capazes de 

sentir, bem como de crescer naturalmente em razão da alimentação (cf. DA II 4 415b23-28). E 

nesse passo encontramos a mesma expressão da passagem supracitada: “com efeito, a 

sensação parece ser uma certa alteração,” (cf. DA II 4 415b24: hJ me;n ga;r ai[sqhsiV 

ajlloivwsivV tiV ei\nai dokei:,). Assim, kaqavper ei[rhtai (conforme se diz), de II 5 416b34, 

afigura referir-se à esse passo no quarto capítulo do De anima que antecipa a formulação de 

que a sensação é uma certa alteração348. Ou ainda, talvez essa expressão de 416b34 reporte-se 

não propriamente a menção anterior feita pelo próprio filósofo, mas a uma opinião 

comumente aceita sobre as operações cognitivas. Como o Estagirita considera em sua 

investigação doxográfica (discussão ainda bastante aporética do primeiro livro do tratado da 

alma): “colocam que o sentir é sofrer algo e ser movido; e, além disso, de modo semelhante, 

o inteligir e conhecer.” (DA I 5 410a25-26: to; d= aijsqavnesqai pavscein ti kai; kinei:sqai 

tiqevasin· oJmoivwV de; kai; to; noei:n te kai; ginwvskein.)349. Além dessa remissão, Aristóteles 

ainda menciona, nos passos iniciais do De anima II 5, a opinião comumente aceita pelos seus 

predecessores de que o semelhante é afetado pelo semelhante (cf. DA II 5 416b35: fasi; dev 
                                                 
348 Referência fornecida por Tricot, op. cit., p. 95, n. 1; Hamlyn, op. cit., p. 99, nota à 416b34.  
349 Consideram também que DA II 5 416b34 (kaqavper ei[rhtai) refere-se à II 4 415b24 e I 5 410a25-26, Hicks, op. 
cit., p. 350, nota à 416b34; Bodéüs, op. cit., p. 159, n. 4. 
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tineV kai; to; o{moion uJpo; tou: oJmoivou pavscein.; II 4 416a29-b9; III 3 427a26-29)
350. Ora, 

aquela menção de sua doxografia à opinião de que a sensação é uma certa afecção e 

movimento insere-se em um contexto no qual também se discute a doutrina ordinariamente 

admitida da aquisição do conhecimento por meio de uma relação entre semelhantes (cf. DA I 

5 409b26-410b9). Sendo assim, essas doutrinas parecem estar relacionadas ou interessa ao 

Estagirita as correlacionar.  

Portanto, o filósofo começa o estudo da faculdade sensitiva por meio de remissões 

mais ou menos explícitas às doutrinas dos seus predecessores, teses que deverão ser ou 

abandonadas ou parcialmente aceitas para que ele possa prosseguir com as suas próprias 

formulações. Assim, com respeito à opinião de que a sensação é uma alteração e a tese a ela 

associada de que o semelhante se conhece pelo semelhante, é preciso estar atento à cautela 

com que o Estagirita as assimila ao pensamento. Os passos nos quais relaciona a sensação 

com a alteração, o filósofo usa o verbo dokevw (cf. DA II 5 416b34-35: dokei: ga;r ajlloivwsivV 

tiV ei\nai; II 4 415b24-25: hJ me;n ga;r ai[sqhsiV ajlloivwsivV tiV ei\nai dokei:) e o pronome 

indefinido tiV, atenuando a qualificação da sensação como uma alteração. Ademais, em DA II 

5 o filósofo não diz que a sensação é um movimento ou afecção, mas apenas que acontece 

juntamente (sumbaivnei) ao ser movido e afetado (cf. DA II 5 416b33-34: hj d= ai[sqhsiV ejn tw/: 

kinei:sqaiv te kai; pavscein sumbaivnei,). E alguns capítulos à frente do seu tratado da alma, 

Aristóteles é então assertivo e assevera que a faculdade sensitiva não se afeta e nem se altera 

                                                 
350 Cf. DA I 2 405b15, I 4 410a23, II 4 416a29-b9, III 3 427a26-29, passos nos quais Aristóteles se refere à doutrina 
segunda a qual se conhece o semelhante por meio do semelhante. Em I 2 405b15, a remissão é feita no plural, e o 
Estagirita não explicita quais filósofos estão em discussão. Mas, em I 4 410a28, Empédocles é explicitamente 
mencionado e novamente em II 4, todavia, em II 4 416a29-b9, passo no qual de fato aquela doutrina é enunciada, 
a menção é geral e não cita nenhum filósofo.  Ainda DA III 3 427a26-29 conta com uma referência geral: “pois 
todos estes” (DA II 4 416a26: pavnteV ga;r ou|toi); e antes Aristóteles restringe um pouco: “os antigos” (DA II 4 
416a26: oi{ ajrcai:oi); e na seqüência da argumentação cita mais uma vez Empédocles e também Homero como 
exemplos dos que não distinguiam o inteligir do sentir (cf. DA II 4 416a23-26). Sendo assim, Empédocles, para 
Aristóteles, é uma referência segura à doutrina do conhecimento do semelhante pelo semelhante, mas certamente 
ainda outros denominados antigos partilhariam dessa opinião.  
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(cf. DA III 7 431a5: ouj ga;r pavscei oujd= ajlloiou:tai.)
351. E também a doutrina do 

conhecimento, quer sensível quer inteligível, adquirido por meio de uma relação de 

semelhança será revista pelo Estagirita e compreendida segundo um modelo que lhe afigura 

mais complexo.  

Aristóteles, então, com o objetivo de refutar aquelas opiniões de seus 

predecessores, apresentará uma dificuldade ainda no início do estudo da faculdade sensitiva 

cuja solução se dará por meio da sua doutrina da potência e do ato aplicada às operações 

cognitivas (cf. DA II 5 417a2-6). Mas esse binômio (potência/ato), doutrina aristotélica para o 

entendimento da mudança em geral, na seqüência da explicação da alteração própria às 

operações cognitivas, constituir-se-á, por fim, em uma tríade, como veremos mais à frente. 

Entretanto, mesmo a bipartição potência/ato já será inicialmente suficiente para tornar mais 

complexo o entendimento da doutrina do conhecimento por meio do semelhante e da sensação 

como uma alteração. Assim, o Estagirita começa argumentando ser difícil compreender por 

que a sensação não vem a ser a partir dela mesma e sem relação com as coisas de fora, dado 

que os elementos (terra, fogo, ar e água) são inerentes à faculdade sensitiva e a sensação é 

sensação destes ou dos que são por estes constituídos (cf. DA II 5 417a2-6). É preciso, então, 

entender por que, apesar da faculdade sensitiva também ser constituída pelos elementos (e, 

quiçá, o conhecimento ser entre semelhantes), ela não se efetua por ela mesma sem os 

sensíveis externos. E Aristóteles conclui do fato de que a sensação não se efetiva por si 

mesma ser evidente que a faculdade sensitiva não é em atividade, mas somente em potência 

                                                 
351 Cremos que não há nenhuma contradição entre essas afirmações. Pois, em DA II 5, o filósofo inicia seu 
estudo da sensação a partir da opinião comum de que esta é uma alteração, empenhando-se por especificar o 
sentido preciso em que usa os termos alteração e afecção nessa discussão que dista do significado ordinário 
conferido a estes. Assim, depois das explicações de Aristóteles de que a sensação é denominada uma alteração 
somente por não haver outro termo na língua grega para nomear essa operação cognitiva que é antes uma 
conservação (cf. DA II 5); da afirmação de que o sentido é receptivo dos sensíveis sem a matéria (cf. DA II 12 
424a17-19); ou da consideração de que a velhice é um amadurecimento não da alma, e sim daquilo em que ela se 
encontra, discussão presente já no primeiro livro do tratado da alma (cf. DA I 4 408b22-23); julgamos não ser 
difícil deduzir que, na sensação, propriamente afetado é o corpo, e não a alma, não parecendo ser, então, tão 
absurda a afirmação do DA III 7 de que a faculdade sensitiva não é afetada ou alterada, pois o movimento em 
questão é outro. Diversamente, Zingano [1998], op. cit., p. 96, n. 48. 
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(cf. DA II 5 417a6-7: dh:lon ou\n o{ti to; aijsqhtiko;n oujk e[stin ejnergeiva/, ajlla; dunavmei 

movnon,). Sendo assim, ainda que a sensação não possa advir por si mesma porque a faculdade 

sensitiva é em potência, quando esta é afetada por um sensível externo, então a sensação vem 

a ser em atividade. E o filósofo observa que assim como dizemos o sentir (to; aijsqavnesqai) 

em dois modos, pois dizemos que ouve e vê tanto quem dorme quanto o que está em atividade 

(cf. DA II 5 417a10-12), também a sensação (hJ ai[sqhsiV) e o sensível (to; aijsqhtovn) são nesse 

duplo modo. Ou nos termos do Estagirita: “a sensação também pode ser dita em dois modos, 

tanto em potência quanto em atividade. E semelhantemente também o sensível, sendo em 

potência e em atividade.” (cf. DA II 5 417a12-14: dicw:V a]n levnoito kai; hJ ai[sqhsiV, hJ me;n 

wJV dunavmei, hJ de; wJV ejnergeiva/. oJmoivwV de; kai; to; aijsqhtovn, tov te dunavmei o]n kai; to; 

ejnergeiva/.). Portanto, a conclusão de que a sensação e o sensível são em um duplo modo 

adveio da constatação de que a faculdade sensitiva não pode se efetivar por si mesma, sendo 

então somente em potência, mas é capaz de passar à atividade quando um outro (o sensível) a 

afeta.  

Ademais, se não é simples o modo de ser da sensação e do sensível, mas são ora 

em potência ora em atividade, então a doutrina do conhecimento como uma afecção do 

semelhante pelo semelhante também deverá ser compreendida em um modo mais complexo. 

Entendamos melhor. Aristóteles afirma: “Então, primeiro falemos do ser afetado, mover-se e 

estar em atividade como sendo o mesmo;”  (DA II 5 417a14-16: prw:ton me;n ou\n wJV tou: 

aujtou: o[ntoV tou: pavscein kai; tou: kinei:sqai kai; tou: ejnergei:n levgwmen·). Refere-se, 

portanto, ao modo como considerou inicialmente a sensação, a saber, como uma alteração (cf. 

DA II 5 416b33-35), sem distinguir os modos de ser afetado e movido da faculdade sensitiva. 

Porém, após a distinção da sensação e do sensível em estados potenciais e atuais, 

argumentação subseqüente à afirmação inicial de que a sensação é um alteração, o Estagirita 

então adverte: “Mas tudo é afetado e move-se por meio de um fator produtivo e que é em 
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atividade. Por isso, por um lado, é afetado por meio do semelhante, por outro, por meio do 

dessemelhante, conforme dissemos: pois o dessemelhante que é afetado, mas tendo sido 

afetado, é semelhante.” (DA II 5 417a17-20: pavnta de; pavscei kai; kinei:tai uJpo; tou: 

poihtikou: kai; ejnergeiva/ o[ntoV. dio; e[sti me;n wJV uJpo; tou: oJmoivou pavscei, e[sti de; wJV 

uJpo; tou: ajnomoivou, kaqavper ei[pomen· pavscei me;n ga;r to; ajnovmoion, peponqo;V d= o{moiovn 

ejstin.). Ou seja: a afecção se dá por meio de algo em atividade que afecciona um outro que se 

encontra em potência. E nessa circunstância, a afecção é então entre dessemelhantes. Mas 

tendo ocorrido a afecção, o afetado passa à atividade, sendo então nesse momento o que 

efetiva e o afeccionado ambos em atividade e semelhantes. E o filósofo remete-nos (cf. DA II 

5 417a19-20: kaqavper ei[pomen·) à explicação do capítulo anterior, isto é, aos passos do estudo 

da faculdade nutritiva ocupados em saber se a mudança ocorre entre semelhantes ou entre 

contrários (cf. DA II 4 416a21-b9). Naquela ocasião, Aristóteles explica que o alimento sofre 

uma certa afecção pelo que é alimentado (cf. DA II 4 416a34-35), ou melhor, é digerido pelo 

calor do que possui alma (cf. DA II 4 416b28-29). E ainda elucida: “o alimento é modificado e 

digerido; e a mudança para tudo é em direção ao oposto ou ao intermediário.” (cf. DA II 4 

416a33-34: th;n de; trofh;n metabavllein kai; pevttesqai· hJ de; metabolh; pa:sin eijV to; 

ajntikeivmenon h] to; metaxuv.). Nesse sentido, a afecção é por meio do dessemelhante. Mas, o 

filósofo adverte que o que é alimentado não é afetado pelo alimento, mudando apenas do 

estado potencial à atividade (cf. DA II 4 416a35-b1). E exemplifica: “assim como o carpinteiro 

não é [afetado] pela matéria, mas é esta por aquele; e o carpinteiro muda somente da inação 

para a atividade.” (DA II 4 416b1-3: w{sper oujd= oJ tevktwn uJpo; th:V u{lhV, ajll= uJp= ejkeivnou 

au{th· oJ de; tevktwn metabavllei movnon eijV ejnevrgeian ejx ajrgivaV.). O Estagirita então 

conclui essa análise da mudança em relação à nutrição nos seguintes termos: “pois, por um 

lado, enquanto não digerido, o contrário alimenta-se do contrário, por outro lado, enquanto 

digerido, o semelhante do semelhante.” (DA II 4 416b6-7: h/| me;n ga;r a[peptoV, to; ejnantivon 
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tw/: ejnantivw/ trevfetai, h/| de; pepemmevnh, to; o{moion tw/: oJmoivw/.). Sendo assim, devemos 

transpor aquela explicação do duplo modo de ser da afecção (cf. DA II 5 417a17-20) e o 

exemplo da mudança com respeito à nutrição (cf. DA II 4 416b1-3) para o exame da sensação. 

Depreendemos, então, por um lado, que antes de ser afetada, a faculdade sensitiva é apenas 

uma potência, uma capacidade da alma de perceber o sensível, enquanto o sensível é uma 

qualidade ou quantidade em atividade nas coisas sensíveis. E nesse caso, a faculdade sensitiva 

e o sensível são dessemelhantes e em certa medida contrários. Mas, por outro lado, no 

momento em que a faculdade sensitiva é afetada pelo sensível, ela torna-se semelhante ao 

sensível, isto é, em atividade, efetivando-se como sensação desse sensível. E o sensível não é 

mais apenas uma qualidade ou quantidade na matéria, mas efetivamente uma forma sensível 

percebida. Logo, essa mudança da faculdade sensitiva é apenas do seu estado potencial à 

atividade. E nessa circunstância, a sensação e o sensível são ambos em atividade, sendo esta 

uma alteração do semelhante por meio do semelhante. Portanto, nesse caso, há somente um 

passar da inatividade à atividade como o exemplo do carpinteiro que não sofre a alteração da 

matéria, mas apenas passa da inação à atividade (cf. DA II 4 416b1-3). Cabe observar que para 

a nutrição o calor do que possui alma (e[myucon) muda o alimento para que ocorra a digestão, 

por isso, para a faculdade nutritiva, antes da digestão há propriamente uma alteração entre 

dessemelhantes. Porém, para a sensação não há propriamente uma alteração entre 

dessemelhantes anterior à “alteração” entre semelhantes. Afinal, quando a faculdade sensitiva 

é dessemelhante em relação ao sensível por ser apenas em potência, enquanto aquele é em 

atividade, não há ainda sensação. Mas, tão logo a faculdade sensitiva é afetada, passa à 

atividade e nesse modo é semelhante ao sensível. E porque não há propriamente uma 

alteração entre dessemelhantes para a sensação, podemos depreender que o sensível 

(diferentemente do alimento) não é alterado na sensação, mas apenas a alma sensitiva 

apreende a forma sensível (quantidade ou qualidade) separada dos compostos de forma e 
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matéria. Pois, como diz Aristóteles: “a sensação é forma dos sensíveis.” (DA III 8 432a2-3: hJ 

ai[sqhsiV ei\doV aijsqhtw:n.). 

Assim sendo, a distinção entre a afecção do dessemelhante pelo dessemelhante e a 

do semelhante pelo semelhante (cf. DA II 5 417a17-20) aplicada à sensação justifica a 

afirmação inicial de que esta não é uma alteração sem qualquer qualificação. Afinal, a partir 

dessa distinção, depreendemos que a sensação é apenas um passar da inatividade à atividade 

por meio de um agente de fora que se identifica com a faculdade e a realiza. Ou seja, a 

alteração com relação à faculdade cognitiva não é uma geração de algo a partir da corrupção 

do seu contrário. Pois, sequer o sensível e a faculdade sensitiva são propriamente contrários 

como são as qualidades (branco/preto, quente/frio, etc.) que, evidentemente, para que uma 

venha a ser, o contrário ou privação da mesma deve se corromper, e o par de opostos não 

pode vir a ser em um mesmo substrato simultaneamente. Mas, diversamente, a sensação 

afigura ser uma alteração apenas porque a faculdade sensitiva é em potência e, para que passe 

à atividade, dependente da afecção produzida pelo sensível de fora. Assim, somente antes da 

afecção, o sensível é um outro, de fora, diverso da faculdade sensitiva, um dessemelhante. 

Contudo, tão logo a faculdade sensitiva é afeccionada pelo sensível, identifica-se com este, 

não ocorrendo qualquer corrupção do sensível ou da faculdade, mas tão-somente um passar da 

inação à atividade, por isso, uma “alteração” que deve ser qualificada. Entretanto, o filósofo 

não parece se contentar com essa explicação e, por meio de um exemplo intelectivo, apresenta 

um duplo sentido da potência aplicado às operações cognitivas com o objetivo de melhor 

esclarecer o sentido preciso em que utiliza o termo alteração (ajlloivwsiV) em seu estudo da 

sensação (cf. DA II 5 417a22-b2). Aliás, a distinção entre uma alteração do dessemelhante pelo 

dessemelhante e, outra posterior, do semelhante pelo semelhante, antevê a tripartição do 

binômio potência/ato ilustrada pelo Estagirita por meio do paradigma intelectivo (como 

veremos). 
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Portanto, com relação à faculdade nutritiva, anteriormente o calor da alma altera o 

alimento, ocorrendo, nesse caso, uma mudança entre dessemelhantes, mas, depois, na 

digestão, tornado o nutriente semelhante à faculdade, ocorre uma mudança entre semelhantes, 

isto é, propriamente a nutrição. Diversamente, com respeito à sensação, essa não se desdobra 

em dois momentos, mas tão logo a faculdade sensitiva é afetada por seu sensível, então passa 

da inatividade à atividade, e o sensível em nada se altera. À vista disso, julgamos que a 

alteração para a sensação terá um sentido ainda mais atenuado do que para a nutrição e mais 

próximo do que é a alteração para a intelecção. Cremos, então, ser essa uma das razões que 

leva Aristóteles a introduzir um exemplo da faculdade intelectiva para melhor ilustrar o que é, 

comparativamente, a potência e a atividade para a faculdade sensitiva (cf. DA II 5 417a22-b16). 

Assim, o filósofo por meio de um exemplo intelectivo pretende mostrar que a potência e a 

atividade não são noções simples (cf. DA II 5 417a21-22), devendo-se, então, por meio do 

entendimento dos seus sentidos, melhor qualificar o que é a afecção e a alteração para as 

faculdades cognitivas. Ou seja, como já mencionamos, na esfera do conhecimento não há 

propriamente geração ou corrupção quer de qualidades quer de substâncias, pois potencia e 

atividade para as faculdades cognitivas são apenas disposições modais de uma mesma 

faculdade que não implicam propriamente geração e corrupção. Sendo assim, os de fora (o 

sensível e o inteligível), necessários à efetivação das faculdades cognitivas, não se corrompem 

ou corrompem as faculdades, mas antes, as realizam segundo uma relação de semelhança ou 

realizam-se enquanto tais.  

Cabe, todavia, antes de partimos para o estudo do paradigma intelectivo, 

lembrarmos os passos de nossa argumentação que nos trouxeram até aqui. Aristóteles, no DA 

III 6, introduziu as noções de privação e contrariedade para explicar como se dá o 

conhecimento do ponto geométrico (cf. DA III 6 430b20-24). E conjecturamos que essa 

explicação não deve se circunscrever à intelecção do ponto, mas se estender às outras 
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operações cognitivas que parecem advir de uma espécie de relação entre contrários. 

Entretanto, vimos que os contrários são antes princípios da alteração e geração no âmbito da 

natureza. Assim, para compreendermos o que é a contrariedade para a intelecção, viemos a 

esse estudo do DA II 5, capítulo que trata da alteração e, por conseguinte, da noção de 

contrariedade própria à sensação e à intelecção. Em outras palavras, capítulo que contém uma 

análise dos estados potenciais e atuais que constituem as operações cognitivas.  

Passemos, assim, ao exame do paradigma intelectivo apresentado pelo Estagirita: 

“Com efeito, há assim, por um lado, este que conhece algo como diríamos que um homem é 

conhecedor porque o homem é dentre os que conhecem e possuem conhecimento; e há, por 

outro lado, como dizemos conhecedor o que já possui [conhecimento] de gramática352; (mas 

cada um destes é capaz não do mesmo modo, mas um porque o gênero e a matéria são de tal 

qualidade, o outro porque é capaz de contemplar quando quiser, caso algo dos de fora não 

impeça); e há ainda o que já contemplando, é em atividade e propriamente conhecedor deste 

‘A’.” (DA II 5 417a22-29: e[sti me;n ga;r ou{twV ejpisth:movn ti w:V a]n ei[poimen a[nqrwpon 

ejpisthvmona o{ti oJ a[nqrwpoV tw:n ejpisthmovnwn kai; ejcovntwn ejpisthvmhn· e[sti d= wJV h[dh 

levgomen ejpisthvmona to;n e[conta th;n grammatikhvn [eJkavteroV de; touvtwn ouj to;n aujto;n 

trovpon dunatovV ejstin, ajll= oJ me;n o{ti to; gevnoV toiou:ton kai; hJ u{lh, oJ d= o{ti boulhqei;V 

dunato;V qewrei:n, a]n mhv ti kwluvsh/ tw:n e[xwqen]· oJ d= h[dh qewrw:n, ejnteleceiva/ w]n kai; 

kurivwV ejpistavmenoV tovde to; A.). Lembremos que Aristóteles antes distinguiu a sensação e 

o sensível em dois estados, um potencial e um atual (cf. DA II 5 417a12-14). Agora, por meio 

desse exemplo intelectivo, apresenta uma nova bipartição interior à própria potencialidade. E 

como é comum no pensamento aristotélico, o que era inicialmente uma bipartição, torna-se 
                                                 
352 Com a tradução de grammatikhv por gramática não estamos nos referindo ao conhecimento do conjunto de 
regras de uma língua-padrão como propriamente um ramo do saber formalmente constituído. Pois, como nos 
alerta Pierre Thillet, hJ grammatikhv não era uma disciplina já constituída ao tempo de Aristóteles, mas 
simplesmente conhecimento das letras, isto é, capacidade de ler e escrever (cf. Pierre Thillet, op. cit., p. 354, n. 
239). Traduz então to;n e[conta th;n grammatikhvn por “celui qui possède la connaissance des lettres” (cf. 
Pierre Thillet, op. cit., p. 120). Também Bodéüs traduz “capacité d’écrire” e explica que se trata apenas de uma 
capacidade elementar de saber traçar e ler corretamente as letras mais do que saber escrever corretamente 
segundo regras formalmente estabelecidas (cf. Bodéüs, op. cit., p. 161, n. 4). 
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uma divisão triádica, isto é, um duplo sentido de potência e o estado atual. O Estagirita 

discerne, assim, a possibilidade própria dos racionais (dentre os demais animais) de adquirir 

conhecimentos intelectivos da possibilidade de um homem que já se encontra na posse de 

certo conhecimento (aritmética, gramática, etc.), mas não no exercício desse saber. Assim, 

esse segundo sentido de potência para a intelecção, na medida em que se constitui na efetiva 

posse (e{xiV) de um saber pelo animal racional, embora inativo, é semelhante ao estado 

potencial de um animal que, a despeito da sensação ser uma disposição dos animais em geral, 

não vê, porque se encontra dormindo ou com os olhos fechados (cf. DA II 5 417a10-12)
353. 

Notemos bem que a capacidade de inteligir é diferença específica do homem, assim como a 

capacidade de sentir o é dos animais. Entretanto, ainda que a criança já perceba, não é capaz 

de conhecer intelectivamente, pois enquanto não põe termo aos intensos movimentos e 

turbações do seu corpo, não é capaz de aprender ou discriminar a partir das sensações (cf. 

Phys. VII 3 247b18-248a2). Portanto, porque o primeiro sentido de potencialidade para o 

intelecto atualiza-se somente após um tempo de aquisição de certos hábitos e educação, 

enquanto o segundo é já uma disposição da alma, é este último sentido de potência 

comparável à potencialidade para a sensação, e não o primeiro, pois a capacidade sensitiva, na 

presença de seu sensível, não despende tempo com a formação de um hábito para atualizar-se. 

                                                 
353 Em nosso trabalho de dissertação de mestrado, em razão de uma diferença discriminada pelo próprio 
Estagirita (cf. DA II 5 417b24-25) entre o segundo sentido de potencialidade para o intelecto (capacidade de passar 
à atividade por si mesmo) e a potencialidade para a sensação (capacidade de passar à atividade somente se 
afetada por algo de fora), entendemos que era antes o primeiro sentido de potencialidade do paradigma 
intelectivo (e não o segundo) comparável à potencialidade para a sensação (cf. Peixoto, J., op. cit., p. 101-104). 
Entretanto, agora compreendemos que, a despeito da analogia imperfeita, tal não compromete a intenção do 
filósofo de comparar a ciência, ou capacidade intelectiva como uma posse, com a sensação. Afinal, o filósofo 
parece estabelecer uma comparação com respeito à simples mudança da inatividade à atividade pertencente às 
duas faculdades cognitivas, mudança esta mais evidente no segundo sentido de potência do paradigma 
intelectivo. Entretanto, não seguimos com exegese tradicional que, em conseqüência dessa comparação, 
identifica o modo de ser somente em potência da faculdade sensitiva com o modo de ser em potência do 
intelecto. Pois, em nossa interpretação o intelecto é um princípio ativo que busca, quando quer, os inteligíveis em 
potência na alma, seja os ainda não separados nas formas sensíveis da fantasiva, seja os separados como uma 
disposição ou posse (e{xiV) da parte intelectiva. Diversamente da parte sensitiva que é eminentemente em 
potência, sendo os sensíveis em atividade. Assim, como o próprio Estagirita diferencia, o intelecto passa à 
atividade quando quer, pois os seus inteligíveis (universais) já se encontram de algum modo na alma, 
diferentemente da faculdade sensitiva que não possui o poder de passar por si mesma da inatividade à atividade, 
porque os seus sensíveis (particulares) são de fora (cf. DA II 5 417b19-25) – analisaremos esse passo mais à frente. 
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Mas, certamente, a comparação não é perfeita, pois enquanto a sensação atualiza-se somente 

quando algo de fora, um sensível, afeta o órgão do sentido, a ciência atualiza-se quando o que 

tem ciência quer, porquanto o inteligível já se encontra em algum modo na alma (cf. DA II 5 

417b19-25). E, enfim, os dois modos potenciais do intelecto distinguem-se do conhecimento 

atual e efetivo de algo.  

Ora, então o intelecto como uma pura capacidade de apreender inteligíveis, ou já 

como uma posse de certo conhecimento, mas inativo, passa desses estados potenciais à 

atualização. Por conseguinte, em alguma medida sofre certa alteração. E Aristóteles, na 

seqüência do paradigma intelectivo supracitado, analisa o duplo modo desses estados 

potenciais se efetivarem, dizendo: “Sendo assim, ambos os primeiros são conhecedores 

segundo potência, mas um altera por meio do aprendizado e muda muitas vezes a partir das 

disposições contrárias, enquanto o outro, de um outro modo, [altera] a partir do ter a 

aritmética ou a gramática, mas não estar em atividade, para o estar em atividade.” (DA II 5 

417a30-b2: ajmfovteroi me;n ou\n oiJ prw:toi, kata; duvnamin ejpisthvmoneV ajll= oJ me;n dia; 

maqhvsewV ajlloiwqei;V kai; pollavkiV ejx ejnantivaV metabalw;n e{xewV, oJ d= ejk tou: e[cein 

th;n ajriqmhtikh;n h] th;n grammatikhvn, mh; ejnergei:n dev, eijV to; ejnergei:n, a[llon 

trovpon.).354 Deste modo, o filósofo estabelece um clara distinção dos modos de alteração 

                                                 
354 Apesar de seguirmos a edição de Ross, julgamos desnecessário seu acréscimo em 417a30 de < o[nteV, ejnergeiva/ 
givnontai ejpisthvmoneV �. Ademais, em 417a32 encontramos na paráfrase de Temístio o termo ajriqmhtikh;n, mas 
nas paráfrases de Simplício e Sofonia, bem como em uma citação de Filopono, encontramos ai[sqhsin. 
Preferimos seguir a versão de Temístio, escolha também de Ross, por crermos tornar a argumentação mais clara. 
Zingano segue a lição ai[sqhsin para 417a32, e explica que Aristóteles trata nesse passo da aquisição por si 
próprio de universais a partir da sensação, e não propriamente da sensação, e essa aquisição juntamente com o 
uso de uma ciência não seria, então, alteração (cf. Zingano [1998], op.cit., p. 89-91). Bodéüs também segue a 
lição ai[sqhsin e explica que provavelmente o Estagirita não introduz de modo inesperado a sensação onde se 
esperaria a menção à outra capacidade intelectiva, pois a gramática entendida como uma ciência de escrever tem 
uma dimensão essencialmente visual (cf. Bodéüs, op. cit., p. 162, n. 3; também Pierre Thillet, op. cit., p. 354-
355, n. 243). Ora, mas o filósofo não diz: “a partir do ter a sensação e [kaiv] a  gramática,”, e sim: “a partir do 
ter a sensação ou [h[ ] a gramática,”, usa uma conjunção alternativa entre esses conhecimentos, e não aditiva, o 
que nos parece comprometer a interpretação de Bodéüs e Pierre Thillet, pois Aristóteles não parece estar se 
referindo à posse da sensação como condição para se possuir também a capacidade de escrever. Assim, a 
interpretação alternativa de Zingano nos parece uma melhor solução, caso se escolha seguir a lição de Simplício, 
Sofonia e Filopono. Entretanto, não seguimos Zingano quando, ao escolher essa lição, ele busca reforçar sua 
interpretação de que a intelecção (seja o uso de uma ciência, aquisição de universais ou ainda o aprendizado) não 
é alteração em nenhum sentido. Diversamente, entendemos que o Estagirita denomina tanto o aprendizado como 
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próprios a cada uma daquelas possibilidades do homem efetivar sua capacidade intelectiva. 

Assim, em um sentido, a atualização da possibilidade do animal racional de conhecer é uma 

alteração produzida pelo aprendizado, sendo essa uma mudança a partir das disposições 

contrárias. Nesse estado o animal racional depende de um outro que, no atual uso de sua 

ciência ou saber, ensine. Ou ainda, depende de por si mesmo apreender os princípios de certa 

ciência a partir dos dados da sensação355. E nesse estado anterior à efetiva apreensão de um 

                                                                                                                                                         
a aquisição de inteligíveis de alteração, mas em um sentido bastante mitigado, e em um sentido ainda mais 
atenuado é a alteração com relação ao simples uso de uma ciência que já se possui, sendo essa última 
comparável à alteração para a sensação (isto é, a conservação - swthriva, tema do capítulo). Assim, julgamos que 
a escolha de ai[sqhsin propicia antes a leitura comumente aceita de que Aristóteles compara o segundo sentido 
de potencialidade (ciência) para a faculdade intelectiva com a potencialidade para a sensação. Enfim, supomos 
que Aristóteles usa o mesmo termo alteração (ajlloivwsiV) e alarga o seu sentido nesse estudo comparativo entre 
as diferentes faculdades da alma (incorrendo inclusive no risco de possíveis contradições) com o objetivo de 
estabelecer aproximações entre essas faculdades. Afinal, as faculdades da alma (nutrição, sensação e intelecção), 
a despeito das diferenças, devem apresentar uma unidade segundo uma sucessão (cf. Metaph. G 2 1005a11: tw/: 
ejfexh:V), bem como podem ser separadas em diferentes substâncias (plantas – possuem apenas a alma nutritiva, 
animais – possuem alma nutritiva/sensitiva, animais racionais – possui alma nutritiva/sensitiva/intelectiva), 
embora sejam todas semelhantemente modos de ser animado. Logo, os termos utilizados no estudo da alma 
devem apresentar aproximações tanto na análise dos diferentes tipos de alma (das plantas, dos animais, dos 
racionais) quanto das diferentes faculdades da mesma alma, pois todos são semelhantemente concernentes a uma 
noção comum – alma – mas que deve se multifacetar segundo cada faculdade ou vivente. Resta-nos, então, o 
cuidado de discernir até que ponto se estende a comparação e qual o limite da mesma, quando se trata do uso 
comum para diferentes coisas de um mesmo termo, o que nos parece produzir grande parte das dificuldades para 
se compreender o alcance dessas análises por analogia. Contudo, não objetivamos aqui, com este estudo do De 
anima II 5, discutirmos as possíveis analogias entre a sensação e a intelecção, mas antes, compreender o tipo de 
contrariedade envolvida nas operações intelectivas.  
355 Segundo interpretação corrente o primeiro sentido de potencialidade do paradigma intelectivo é a transição 
(própria à espécie humana) da ignorância à aquisição de um saber por meio do aprendizado (cf. Hicks, op. cit., p. 
350). Tricot, Hamlyn, Bodéüs, Hicks não discutem sobre outra forma de aquisição de conhecimentos afora o 
aprendizado, não consideram uma capacidade do intelecto humano de, por si mesmo, apreender os universais a 
partir dos dados da sensação (cf. Analíticos posteriores II 19). Assim, concordamos com M. C. Gomes dos Reis 
quando explica que o primeiro estágio da capacidade de conhecer intelectivamente concerne à alteração por meio 
da instrução e aquisição individual a partir da percepção sensível (cf. M. C. Gomes dos Reis, op. cit., p. 231-232, 
nota à 417a21). Zingano, em interpretação alternativa, entende que a aquisição por si mesmo a partir da apreensão 
dos universais fornecidos pela sensação (aquisição que não se dá mediante o ensino) deve ser compreendida 
como o uso da ciência, isto é, no segundo sentido de potencialidade do paradigma intelectivo (cf. Zingano 
[1998], op. cit., p. 89). Julgamos, no entanto, que não apenas no aprendizado, quando o inteligível é um 
conhecimento em um outro que pode ensinar, mas a aquisição de qualquer inteligível, antes de ser uma posse do 
intelecto e identificar-se com ele, é um outro. Em outras palavras, o conhecimento ainda não adquirido é um 
inteligível em potência na fantasiva não separado pelo intelecto, por conseguinte, também atualizado segundo 
uma relação entre disposições contrárias (privação - posse / inculto - culto). Assim, é o próprio Estagirita que, de 
fato, menciona o aprendizado como uma alteração para o primeiro sentido de potencialidade, isto é, alteração do 
conhecedor em potência (o discípulo) produzida pelo que conhece em atividade (pelo mestre). Entretanto, em 
DA III 4 429b5-9, Aristóteles menciona novamente esse duplo sentido de potencialidade analisado em DA II 5, e 
considera que o “movimento” anterior à posse dos inteligíveis tem por fim o aprender ou descobrir (cf. DA III 4 
429b9: maqei:n h] eujrein). Ora, julgamos que eujrein (descobrir, ter descoberto), nesse passo, ao lado e em 
equivalência com maqei:n (aprender), sugere que há um outro modo (além do aprendizado) de mudança entre 
disposições contrárias e aquisição de conhecimentos. Não nos parece, assim, que toda investigação de causas e 
descoberta deva ocorrer sempre por meio do ensino. Antes, entendemos que o intelecto é capaz de, por si 
mesmo, induzir os universais dos dados da sensação, bem como a própria experiência advinda da percepção dos 
dados particulares pode levar o indivíduo à descoberta de causas, o que é propriamente um procedimento 
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conhecimento ou ciência, há ainda um movimento, um esforço, cujo fim não se encontra nele 

mesmo, no processo de aprendizado ou na investigação em si, mas no resultado final, isto é, 

na posse de um certo saber. Sendo assim, esse primeiro sentido de potência do paradigma 

intelectivo, isto é, o aprendizado ou o esforço do animal racional de adquirir uma ciência, é 

um movimento do que é imperfeito (cf. Metaph. Q 6 1048b18-35), ou a atividade do que é em 

potência enquanto é em potência (cf. Phys. 201a10-11; Metaph. K 9 1065b16). Por conseguinte, 

a alteração associada ao primeiro sentido de potencialidade se aproxima do que é a alteração 

no âmbito da natureza, isto é, geração a partir dos contrários. Ou seja, o mestre ensina as 

letras do alfabeto ao que não sabe ler, e o pupilo aprende o alfabeto, passa da absoluta 

privação desse conhecimento à sua posse, porém, pode ainda não ser capaz de ler356. E, em 

outro sentido, a atualização do homem que possui certo conhecimento (aritmética, gramática, 

etc.) é um simples passar da inatividade desse saber à atividade do mesmo. Em outras 

                                                                                                                                                         
indutivo (discutiremos no item 3.2 Indução dos gêneros do ser). Aliás, nos Analíticos Posteriores, Aristóteles é 
enfático ao afirmar que é a falta de algum conhecimento sensível que produz a falta de alguma ciência (cf. Anal. 
Post. I 18) por impossibilitar a indução e a demonstração, e não menciona a possível falta do ensino ou educação 
como causa da ignorância de um saber. Certamente, na falta de certa educação, como conhecimento de uma 
língua, seria impossível comunicar a um outro o que se sabe, ou mesmo os raciocínios indutivos e 
demonstrativos não serviriam como instrumentos para a argumentação e ensino. Ademais, caso um homem não 
tenha sido habituado, por meio da educação, a exercer sua capacidade intelectiva, não poderá discriminar 
corretamente os dados da sensação. Mas, ainda assim, a educação não nos afigura ser suficiente para a aquisição 
de uma ciência, pois compreendemos que ao menos as primeiras intelecções e os axiomas devem ser adquiridos 
anteriormente pelo intelecto por meio da indução a partir dos dados da sensação. 
356 A distinção entre o aprendizado (movimento) e a contemplação de uma ciência já adquirida (atividade), 
parece-nos bastante evidente por meio da experiência. E como Aristóteles recorre à experiência e a exemplos 
para colocar em evidência princípios indemonstráveis, então, talvez seja legítimo que também desse modo 
procedamos. Assim, por exemplo, no aprendizado de uma língua estrangeira, essa distinção afigura ser bastante 
clara. Quando estamos no processo de aprendizado, esse se distingue entre o aprendizado inicial, no qual o 
conhecimento é a partir de disposições contrárias, e o avançar do conhecimento no qual passamos à posse de 
algo. E do absoluto desconhecimento dos fonemas, vocabulário e sintaxe de uma língua, vamos, primeiro, 
segundo uma lenta progressão, adquirindo algum conhecimento. Quanto mais conhecimentos dessa língua se 
tornam disposições em nossa alma, o aprendizado torna-se mais veloz e prazeroso. Pois, nesse momento já nos 
encontramos na posse de certo conhecimento, e nem todo esforço será um movimento, afinal, não precisamos 
mais apreender tudo desde o começo, mas misturamos novas informações às que já possuímos. Entretanto, 
enquanto ainda precisamos memorizar fonemas, palavras, estruturas gramaticais, para um uso ordinário dessa 
língua, ainda nos esforçamos no aprendizado da mesma e esse saber não se constitui por completo em uma posse 
ou disposição da nossa alma. Mas, quando nos habituamos a pensar nessa língua, quando não precisamos mais 
decodificar a mesma na estrutura da nossa própria língua, nem buscarmos na memória as marcas produzidas no 
processo do aprendizado, esse conhecimento é então já uma posse ou disposição da alma, e, enfim, podemos 
contemplar. E essa atividade é mais rápida e prazerosa do que aquela inicial necessária ao aprendizado. 
Evidentemente, em se tratando de uma disposição da alma, um hábito ou habilidade adquirida por meio do 
aprendizado, se deixarmos de exercitá-la e atualizá-la por muito tempo, podemos esquecê-la, e novo processo de 
memorização e aprendizado se fará necessário. Julgamos que esse é um exemplo aceitável para compreendermos 
como ocorre o aprendizado e o efetivo conhecimento de uma língua nos moldes do pensamento aristotélico. 



 287 

palavras, esse segundo modo da alteração é a efetiva contemplação dos inteligíveis que já são 

uma posse e se encontram em potência na alma. Isto é, o exercício de um certo saber, 

parecendo ser essa uma alteração em um sentido bastante atenuado e diverso do que é a 

alteração entre qualidades contrárias. 

Aristóteles, na seqüência desse exemplo intelectivo que forneceu um duplo 

sentido de potência e uma distinção dos modos de se passar desses estados potenciais à 

atividade, distingue, conseqüentemente, os modos de ser afetado. Diz: “e não é simples nem 

sequer o ser afetado, mas, por um lado, é uma certa corrupção por obra do contrário, por 

outro lado, é, sobretudo, conservação do ser em potência pelo ser em atividade, e é 

semelhante ao modo que uma potência é em relação a uma atividade; pois, contemplando 

vem a ser o que tem a ciência, justamente por isso ou não é um alterar-se (pois o progresso é 

para o mesmo e para a atividade) ou é outro gênero de alteração.” (DA II 5 417b2-7: oujk 

e[sti d= aJplou:n oujde; to; pavscein, ajlla; to; me;n fqorav tiV uJpo; tou: ejnantivou, to; de; 

swthriva ma:llon tou: dunavmei o[ntoV uJpo; tou: ejntelecieiva/ o[ntoV, kai; oJmoivou ou{twV wJV 

duvnamiV e[cei pro;V ejntelevceian· qewrou:n ga;r givnetai to; e[con th;n ejpisthvmhn, o{per h] 

oujk e[stin ajlloiou:sqai (eijV auJto; ga;r hJ ejpivdosiV kai; eijV ejntelevceian) h] e{teron gevnoV 

ajlloiwvsewV.). O filósofo então distingue que existe um modo de ser afetado ou alterar-se no 

qual ocorre uma certa corrupção (fqorav tiV) por obra do contrário. Ora, julgamos que essa 

afecção corresponde à alteração em direção às disposições contrárias (aprendizado ou 

aquisição de uma ciência – primeiro sentido de potência do paradigma intelectivo), por 

conseguinte, aproxima-se do que é a alteração no âmbito da natureza. Isto é, alteração a partir 

dos três princípios analisados em Física I, a saber, a partir da forma e privação da forma como 

contrários e da matéria sensível como o substrato das diferenças. Assim, o que é frio torna-se 

quente, mas os contrários não agem ou padecem sobre si mesmos, antes, a alteração é do 

composto a qual pertencem, ou seja, é um corpo que se torna quente ou frio, corrompendo-se 
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uma qualidade para que a outra venha a ser. Porém, interessa à nossa investigação essa 

alteração que tem por princípios os contrários, mas transposta à esfera das operações 

cognitivas. Por isso julgamos que Aristóteles pospõe ao termo fqorav (corrupção) o pronome 

indefinido tiV (que traduzimos por “uma certa”), com o objetivo de distinguir a corrupção em 

discussão da corrupção de qualidades contrárias, isto é, da alteração na natureza. Mas, não 

deixemos de notar que um dos exemplos utilizado pelo Estagirita em Física I 7 – uma 

discussão sobre o número e o modo de ser dos princípios da geração no âmbito da natureza – 

é o do homem inculto (a[nqrwpoV a[mousoV) como contrário do homem culto (a[nqrwpoV 

mousikovV). Aristóteles explica que este advém do homem inculto, e não apenas de homem, ou 

de inculto, mas homem é o substrato das diferenças (inculto/culto), e um destes contrários 

vem a ser, enquanto o outro não subsiste (cf. Phys. I 7). Delimitando, deste modo, os 

princípios da geração, em três: contrários (forma/privação) e substrato das diferenças 

(matéria), como vimos. Assim, em pleno estudo da geração e corrupção dos que são por 

natureza, Aristóteles oferece um exemplo de mudança que é uma aquisição de conhecimento, 

de instrução. Portanto, o aprendizado ou aquisição de uma ciência a partir dos dados da 

sensação, primeiro modo de realização da potência de conhecer intelectivamente do animal 

racional, aproxima-se mais do sentido próprio de alteração. Isto é, alteração como geração e 

corrupção entre qualidades em uma relação de oposição na qual uma é a forma e a outra é a 

privação dessa forma. Embora, como já vimos, mesmo no aprendizado ou aquisição de 

inteligíveis não ocorre propriamente uma corrupção de uma qualidade, mas atualização de 

uma disposição da alma. Ou seja, para a faculdade intelectiva, há uma atualização da 

capacidade de aprender ou de adquirir inteligíveis, um passar da absoluta privação de um 

saber à aquisição de certos conhecimentos, continuada alteração entre disposições contrárias 

que tem por fim a posse de um saber (cf. DA II 5 417a31-32). Assim, quando a atividade (puro 

estado potencial) encontra seu termo, um conhecimento ou ciência vem a ser como uma posse 
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do cognoscente. Nessa circunstância, o passar da potência à atividade não será mais um 

movimento, ato da potência enquanto potência, mas um passar da inatividade à atividade, e o 

que já aprendeu pode então ensinar, pois possui um conhecimento. Assim, nesse último caso 

também há uma mudança quando se passa do não estar contemplando atualmente à efetiva 

contemplação, mas certamente esse sentido da mudança muito dista daquela no âmbito da 

natureza, pois para esta não há em nenhuma medida corrupção ou relação entre contrários. 

Ora, esse segundo sentido de alteração discriminado pelo Estagirita é a conservação 

(swthriva) do ser em potência por meio da atividade, mudança entre semelhantes, ou como 

dissemos, simples passar da inação à atividade. E essa mudança entre semelhantes como uma 

conservação é comum à sensação e à intelecção, mas não à nutrição. Pois, como vimos, ainda 

que a alteração na digestão seja também entre semelhantes, há a corrupção do alimento para 

que a faculdade nutritiva se efetive, enquanto a atualização das faculdades cognitivas não 

envolve a corrupção quer do sensível quer do inteligível. Entretanto, como veremos mais à 

frente, mesmo a similitude entre as faculdades cognitivas com respeito à alteração como 

conservação (swthriva) encontrará os seus limites (cf. DA II 5 417b19-28).  

Em uma outra discussão, um capítulo da Física que explica os diferentes modos 

em que algo pode ser movido, encontramos, inesperadamente, exemplo intelectivo 

correspondente ao do De anima para distinguir dois sentidos de potencialidade (cf. Phys. VIII 

4 255a33-b5). Duplicidade de sentido do ser em potência que é considerada a causa e também 

explicação da dificuldade em saber por obra do que os elementos (terra, água, ar e fogo) se 

movem. O problema, portanto, coloca-se nos seguintes termos: segundo Aristóteles, é 

bastante evidente que as coisas movidas contra a sua natureza são movidas por um outro, 

externo ao movido (cf. Phys. VIII 4 254b24-27). E segue-se a isso em clareza que as coisas 

movidas por natureza e por si mesmas (como os animais), são móveis e movidas por algo 

nelas, restando apenas a dificuldade em saber o que nelas é movido e o que é o motor (cf. 
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Phys. VIII 4 254b27-30). Porém, a principal agrura concerne às coisas que são movidas por um 

motor diverso delas mesmas, e a despeito disso, são movidas por natureza, e não contra a 

natureza, e tal é o problema de se entender o movimento dos elementos (cf. Phys. VIII 4 

254b33-255a1). Em outras palavras, as coisas leves e as pesadas são movidas para os lugares 

opostos contra a sua natureza e, por natureza, para os seus lugares próprios (para cima e para 

baixo, respectivamente). Mas compreender o quê, diverso dos elementos naturais, os faz 

mover por natureza, não é evidente, como é manifesto o ser movido por outro contra a 

natureza (cf. Phys. VIII 4 255a1-5). Entretanto, ainda assim, o que move os elementos por 

natureza deve ser um outro porque, segundo o Estagirita, é impossível dizer que estes sejam 

movidos em si mesmos e por eles mesmos, pois esse tipo de movimento é algo vital e próprio 

dos que possuem alma (cf. Phys. VIII 4 255a5-7). E se o fogo, por exemplo, fosse como os 

animais, deveria ser capaz de, por si mesmo, mover-se e parar, bem como mover-se para cima 

e para baixo, sendo incompreensível por que, movendo-se por si mesmo, move-se por 

natureza com um único movimento – para cima (cf. Phys. VIII 4 255a7-11). Além disso, não é 

evidente como o fogo, contínuo e homogêneo, poderia mover-se por si mesmo, sendo nesse 

caso necessário que o motor seja separado do movido (cf. Phys. VIII 4 255a11-18). O animal, 

por exemplo, possui o corpo contínuo, mas constituído de partes heterogêneas e articuláveis, 

bem como tem a alma como causa formal do movimento, logo, pode mover-se por si mesmo. 

Sendo assim, depois de exposta todas essas aporias, certo é que o movimento dos elementos, 

quer contra a natureza (o fogo mover-se para baixo) quer por natureza (o fogo mover-se para 

cima), tem por motor um outro (cf. Phys. VIII 4 255a15). Entretanto, o Estagirita adverte que 

conhecer o motor do movimento dos elementos não é simples, pois: “Desde que o em 

potência se diz em muitos modos, isso é a causa do não ser evidente por obra de que tais 

coisas movem-se, por exemplo, o fogo para o alto e a terra para baixo.” (Phys. VIII 4 255a30-
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33: ejpei; de; to; dunavmei pleonacw:V levgetai, tou:t= ai[tion tou: mh; fanero;n ei\nai uJpo; tivnoV 

ta; toiau:ta kinei:tai, oi|on to; pu:r a[nw kai; hJ gh: kavtw.).  

Assim, subsequentemente ao problema mencionado de saber qual é o motor do 

movimento dos elementos naturais, dificuldade esta decorrente da polivalência dos sentidos 

de potência, Aristóteles apresenta o duplo sentido de se dizer a potencialidade por meio do 

paradigma intelectivo. Citamos: “Ora, é em potência de um modo distinto o que está 

aprendendo uma ciência e o que já tendo [uma ciência] também não é em atividade. Mas 

sempre, quando o que faz e o que padece forem simultaneamente, vem a ser357 em atividade o 

em potência, por exemplo, o que aprende a partir do ser em potência vem a ser em potência 

outro (pois, o que tem ciência, não contemplando, mas em potência, é conhecedor de certo 

modo, mas não como antes de aprender), e quando é assim, caso nada impeça, atua e 

contempla, ou estará em contradição e na ignorância358.” (Phys. VIII 4 255a33-b5: e[sti de; 

dunavmei a[llwV oJ manqavnwn ejpisthvmwn kai; oJ e[cwn h[dh kai; mh; ejnergw:n. ajei; d=, o{tan 

a{ma to; poihtiko;n kai; to; paqhtiko;n w\sin, givgnetai ejnergeiva/ to; dunatovn, oi|on to; 

manqavnon ejk dunavmei o[ntoV e{teron givgnetai dunavmei (oJ ga;r e[cwn ejpisthvmhn mh; 

qewrw:n de; dunavmei ejsti;n ejpisthvmwn pwV, ajll= oujc wJV kai; pri;n maqei:n), o{tan d= 

ou{twV e[ch/, ejavn ti mh; kwluvh/, ejnergei: kai; qewrei:, h] e[stai ejn th/: ajntifavsei kai; ejn 

                                                 
357 Na linha 255a35, os manuscritos EF2HJK e AS apresentam a lição givgnetai ejnivote (“vem a ser às vezes”). 
Como explica Pierre Pellegrin, deve-se compreender com a lição que apresenta o advérbio ejnivote que a presença 
simultânea do que age e do que padece é uma condição necessária, embora não suficiente, da passagem ao ato 
(cf. Pellegrin, P. [2002], op. cit., p. 403, n. 2). Ross explica que omite ejnivote porque esse termo se 
incompatibiliza com o ajei; da mesma sentença, contudo, certamente Aristóteles não afirma algo universal, a 
despeito do ajeiv (sempre), pois a qualificação introduzida na seqüência por o{tan a{ma... (“quando 
simultaneamente...”) é suficiente para compreendermos que não se trata de um princípio universal (cf. Ross, W. 
D. Aristotle´s Physics. Oxford, 1936, p. 696.). 
358 Na linha 255b5, encontramos a lição oujk ejn ajgnoiva/ do manuscrito J e oujc aJplw:V ejn em A. Tais lições 
poderiam tornar mais claro essa finalização do argumento, pois, para o pensamento aristotélico, não afigura ser 
evidente como o que se encontra na posse de um conhecimento, se nada o impedir, não passa à atividade ou 
contempla. Logo, se fosse possível, ao que possui uma ciência e que não é impedido de contemplar, não 
contemplar, tal seria uma contradição, e não ignorância, pois ignorância significa não apenas inatividade, mas 
sequer possuir o conhecimento. Todavia, como o passo trata do que contempla, não parece ser possível que esse, 
quando não contempla, esteja na ignorância. Assim, julgamos mais clara a lição: e[stai ejn th/: ajntifavsei kai; 
oujk ejn ajgnoiva/. (“estará na contradição e não na ignorância”), ou ainda: e[stai ejn th/: ajntifavsei kai; oujc 
aJplw:V ejn ajgnoiva/. (“estará na contradição e não absolutamente na ignorância”). Entretanto, essa não é a 
escolha da edição de Ross, que seguimos, mas então não nos parece evidente o uso do termo ajgnoiva nesse passo 
pelo Estagirita, será preciso, julgamos, para torná-lo inteligível, mitigar um pouco o sentido de ajgnoiva. 
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ajgnoiva/.). É preciso, por conseguinte, relacionar esse exemplo intelectivo (que serve para 

explicar o duplo modo de ser em potência) com a alteração e movimento dos elementos 

naturais para, então, compreendermos por que não é evidente qual é o motor desses 

movimentos. E Aristóteles correlaciona esse paradigma com o movimento dos elementos nos 

seguintes termos:  “E semelhantemente é o mesmo também para as coisas naturais; pois o 

frio é quente em potência, mas quando muda, então é fogo, e queima, caso nada impeça e 

entrave. E semelhantemente também com relação ao pesado e ao leve; pois, o leve vem a ser 

a partir do pesado, por exemplo, ar a partir da água (pois isso [a água] é primeiro [ar] em 

potência), e logo que é leve, então, é certamente em seguida em atividade, caso nada 

impeça.” (Phys. VIII 4 255b5-11: oJmoivwV de; tau:t= e[cei kai; ejpi; tw:n fusikw:n· to; ga;r 

yucro;n dunavmei qermovn, o{tan de; metabavlh/, h[dh pu:r, kaivei dev, a]n mhv ti kwluvh/ kai; 

ejmpodivzh/. oJmoivwV d= e[cei kai; peri; to; baru; kai; kou:fon· to; ga;r kou:fon givgnetai ejk 

barevoV, oi|on ejx u{datoV ajhr (tou:to ga;r dunavmei prw:ton), kai; h[dh kou:fon, kai; 

ejnerghvsei g= eujquvV, a]n mhv ti kwluvh/.). Como explica Ross359, nessa análise do movimento 

dos elementos, h[dh pu:r (então é fogo) corresponde à e{xiV ou posse de um conhecimento, 

segundo sentido de potencialidade relacionado no paradigma intelectivo. E kaivei dev (e 

queima) ilustra a ejnevrgeia, atividade disso que já é uma posse, isto é, a contemplação no 

âmbito da operação intelectiva. E, evidentemente, o frio e o pesado são, respectivamente, 

quente e leve em potência no primeiro sentido desse termo. Mas, para a inteira inteligibilidade 

do argumento aristotélico, precisamos correlacionar a alteração frio/quente com o movimento 

pesado/leve. Assim, como o Estagirita discutiu inicialmente, quando o movimento dos 

elementos é contra a natureza, é evidente que a causa desse mudança deve ser externa ao que 

muda (cf. Phys. VIII 4 254b24-27). Ou seja, alguma outra coisa quente é a causa do 

aquecimento da água que é fria, isto é, a água pode (primeiro sentido de potência do 

                                                 
359 Cf. Ross, [1936], op. cit., p. 697. 
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paradigma intelectivo) tornar-se quente em razão da ação externa do que é atualmente quente. 

Ora, então, a água (essencialmente fria e pesada), podendo alterar-se em seus contrários, 

quente e leve (primeiro sentido de potência), para atualizar esse estado potencial contrário à 

sua natureza, precisa sofrer a ação de algo externo quente e leve atualmente360. Mas, a água, 

após essa afecção por meio do que é em atividade quente e leve, ao tornar-se também 

atualmente quente e leve, isto é, ar (vapor), move-se para cima, porém, pode ser ainda em 

potência (segundo sentido de potência), pois algo pode impedir mesmo esse movimento (cf. 

Phys. VIII 4 255b17-21). E isso explica como, por natureza, os elementos podem ser movidos 

por obra de um outro. Ou seja, os elementos são movidos por um motor externo que 

anteriormente altera algo neles em potência efetivando uma qualidade contrária, e esse é a 

alteração propriamente dita entre qualidades contrárias.  Depois, ao virem a ser as qualidades 

contrárias, os elementos, em seguida, movem-se, por natureza, em direção aos seus lugares 

próprios. Todavia, algo pode impedir esse movimento natural dos elementos. E será, 

novamente, algo externo aos elementos que removerá esse possível obstáculo ao movimento 

natural, porém, não é essa a causa fundamental do movimento por natureza dos elementos, 

mas antes aquele motor que produziu a primeira alteração361. Assim, o que é essencial aos 

elementos naturais é possuir um princípio de movimento, porém, não são eles mesmos 

motores ou agentes dos movimentos que lhe são inerentes, pois possuem esse princípio 

apenas na medida em que podem ser afetados (cf. Phys. VIII 4 255b29-31). Ou seja, o ato ou 

natureza de certo elemento é ser no seu lugar próprio. Mas, além disso, os elementos possuem 

um princípio de movimento na medida em que, sob a afecção de um motor externo, podem 

ser alterados em qualidades contrárias. E, como ilustrou o paradigma intelectivo, a 

potencialidade é em um duplo modo, portanto, os elementos naturais também podem mudar 

                                                 
360 Cf. Pellegrin, P. [2002], op. cit., p. 403, n. 4: “Par évaporation sous l’effet de la chaleur.” Ou ainda a 
explicação de Ross (Ross, [1936],idem): “For it is by the action of what is hot and therefore light that the 
potentially light water is transformed into actually light air.”  (cf. Ross, [1936], ibidem.). 
361 Como Pellegrin observa: “Ce qui enlève l’obstacle est cause du mouvement, mais pas au sent fondamental.” 
(cf. Pellegrin, P. [2002], op. cit., p. 404, n. 3). 
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igualmente em dois modos conforme essa duplicidade dos modos de ser em potência. Deste 

modo, um elemento (água) é em potência uma qualidade contrária (quente), e nesse estado, o 

ser leve ou pesado (que determinará o movimento) é também uma qualidade contrária em 

potência – e esse é o primeiro modo da potencialidade. Mas, algo em atualidade (o sol, por 

exemplo) pode afetar esse elemento (água) e produzir a atualização de suas qualidades 

contrárias (quente e leve) – e tal é a alteração entre qualidades contrárias. E nesse estado, o 

elemento torna-se igualmente leve ou pesado, conforme o motor externo, e move-se 

imediatamente por natureza em direção ao seu lugar próprio, mas tendo por causa eficiente 

desse movimento aquele agente externo. Entretanto, se algo impedir o movimento do que já é 

leve ou pesado, então o movimento natural desse elemento pode permanecer em potência, 

mas não como antes daquela alteração – e esse é o segundo sentido da potencialidade. 

Contudo, removido o obstáculo, então o elemento move-se por natureza em direção ao lugar 

que lhe é próprio – e tal é tão-somente um passar da inação à atividade. Em suma, como 

mencionamos, o princípio do movimento pertence aos elementos, mas somente na medida em 

que os elementos podem ser afetados. E tal como o estado potencial é duplo, duplo é 

igualmente o modo da afecção, ou seja, primeiro um agente externo produz uma alteração de 

qualidades e só depois, se houver algum impedimento ao movimento, outro agente externo 

pode obstruir esse obstáculo. Esse último é também causa do movimento, mas uma causa 

apenas acidental (cf. Phys. VIII 4 255b27). Logo, porque é duplo o sentido de potencialidade, 

não é simples compreender qual é o motor do movimento dos elementos, a saber, identificar o 

agente externo que produziu a primeira alteração.  

Ora, a despeito do contexto bastante diverso (explicação do movimento dos 

elementos: terra, água, ar e fogo), não podemos desprezar o caráter bastante ilustrativo da 

comparação feita pelo Estagirita. Porquanto, assim como o frio não se torna quente sem um 

agente externo, o animal racional que não se encontra na posse de certo saber, 



 295 

semelhantemente, não o adquire sem um outro. Isto é, o que ainda não sabe não aprende sem 

um mestre que o ensine, ou ainda, sem a sensação na qual o intelecto pode apreender seus 

inteligíveis. E tal é o aprendizado ou descoberta (cf. DA III 4 429a9: maqei:n h] eujrei:n), isto é, 

mudança entre disposições contrárias. Ou seja: o homem inculto vem a ser culto por obra de 

um agente externo (o mestre que ensina) ou por meio de um conhecimento inferior (a 

sensação) no qual o intelecto separa seus inteligíveis. Mas, apesar de dependerem de um outro 

para mudar, o frio é calor em potência (pode vir a se tornar quente), bem como o aprendiz ou 

inculto é potencialmente sabedor (pode vir a possuir um saber). Porém, certamente não são 

em potência tal como quando o frio é quente e o discípulo aprende ou o inculto torna-se culto, 

pois o frio, tornando-se quente, queima, se nada impedir, bem como o discípulo ou o inculto, 

tornando-se sabedor, contempla, se o quer e nada o impede. Apreendemos, por conseguinte, a 

partir do entendimento do duplo modo de ser em potência, a mudança em sua complexidade. 

Em outras palavras, em um sentido, a mudança se dá segundo uma relação entre coisas 

dessemelhantes (aprendiz e mestre / inculto e culto), e algo advém a partir da “corrupção” do 

seu contrário. Ou seja, quando o homem culto vem a ser, o inculto não adveio, e o ensino ou 

movimento do que é imperfeito encontra seu término e fim, tratando-se, nesse caso, de uma 

“alteração” entre disposições contrárias. Mas, em outro sentido, a mudança se dá em uma 

relação entre semelhantes, e nesse modo o vir a ser é um mero passar da inatividade à 

atividade de uma mesma disposição. Isto é, para que o gramático362 venha a ser em atividade, 

basta que ele se ponha a ler ou a escrever, aliás, conforme regra geral do pensamento 

peripatético, se de fato ele assim o sabe, é então capaz inclusive de ensinar as letras (cf. 

Metaph. A 1 981b7-9). 

Ross363, em comentário à Física, apresenta interpretação comumente aceita do 

paradigma intelectivo. Explica que por meio desse paradigma Aristóteles discrimina que algo 

                                                 
362 Ver acima nota 352. 
363 Cf. Ross, [1936], op. cit., p. 695-696. 
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existe em potência (dunavmei) em dois estágios diferentes. Há a duvnamiV que precede a 

formação de uma e{xiV, por exemplo, um professor que ensina a um aprendiz, ou uma 

substância quente que aquece uma outra fria. Mas, adverte, quando a e{xiV (ou duvnamiV 

segunda) é já uma posse, podem haver obstáculos que a impeçam de atualizar-se em uma 

ejnevrgeia (isto é, um conhecimento atual ou uma qualidade atual). Ross, então, considera que 

o que transforma a e{xiV em uma ejnevrgeia é o que remove tal obstáculo, mas que somente 

superficialmente devemos considerar esse como o que concede o movimento ou atividade do 

que é movido ou atualizado. Pois, em uma análise mais cautelosa, o que de fato produz o 

movimento ou atividade é o que transforma a primeira duvnamiV em uma e{xiV. E prossegue 

analisando as partes em que se divide o paradigma intelectivo: a primeira parte (cf. Phys. 

255b1-3) ilustraria a passagem da duvnamiV à e{xiV (ou como os escolásticos denominavam, da 

potentia prima ao actus prior ou à potentia secunda) e a segunda parte (cf. Phys. 255b3-5) 

representa a passagem da e{xiV à ejnevrgeia (ou, ainda, como diriam os escolásticos, da 

potencia secunda ao actus secundus).  

Entretanto, como vimos, Aristóteles, ao expor o paradigma intelectivo no De 

anima e na Física, não chega a denominar o primeiro sentido de potencialidade uma duvnamiV 

e o segundo uma e{xiV. Mas, a despeito de termos o cuidado em não forjarmos como termos 

técnicos noções que o próprio Estagirita utiliza em um sentido mais largo, os escolásticos têm 

razão ao se referirem ao segundo sentido de potencialidade como sendo também um ato 

primeiro. Pois, diferentemente dos passos do De anima II 5 e da Física nos quais o binômio 

ato/potência se divide em três devido ao duplo sentido de potencialidade, em De anima I 1, 

Aristóteles também estabelece uma tripartição daquelas noções e, a partir de argumento 

correlato, apresenta antes uma duplicidade do sentido de atualidade. Vejamos: “Esta [a 

atualidade] diz-se de dois modos, por um lado como ciência, por outro como o contemplar. É 

evidente, então, que [a atualidade da alma] é como ciência; pois, no que há a alma, acontece 
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tanto sono quanto vigília, e a vigília é análoga ao contemplar, e o sono ao possuir [ciência] e 

não atuar; mas no vir a ser para o mesmo [indivíduo] a ciência é anterior.” (DA II 1 412a22-

27: au{th de; levgetai dicw:V, hJ me;n wJV ejpisthvmh, hJ d= wJV to; qewrei:n. fanero;n ou\n o{ti wJV 

ejpisthvmh· ejn ga;r tw/: uJpavrcein th;n yuch;n kai; u{pnoV kai; ejgrhvgorsivV ejstin, ajnavlogon 

d= hJ me;n ejgrhvgorsiV tw/: qewrei:n, oJ d= u{pnoV tw/: e[cein kai; mh; ejnergei:n· protevra de; th/: 

genevsei ejpi; tou: aujtou: hJ ejpisthvmh.). Assim, o segundo sentido de potência ou outro sentido 

de potência (como é denominado nos passos do De anima II 5 e da Física), ou ainda, a 

potência como uma e{xiV (como tradicionalmente se denominou), corresponde nos passos 

supracitados à atualidade como posse de uma ciência sem o seu exercício, isto é, análoga ao 

que o sono é em relação à vigília. Portanto, enquanto o mesmo estado, posse de uma ciência, é 

considerado em I 1 como um sentido de atividade distinto da contemplação, em II 5, como 

vimos, é compreendido como outro sentido de potência distinto do que é uma capacidade 

absolutamente privada do seu conteúdo.  Julgamos que essa ambivalência do que é a posse de 

um conhecimento sem o seu exercício exprime o esforço do Estagirita de apreender uma 

noção cambiante e intermediária necessária ao entendimento da mudança. Ou seja, trata-se de 

um esforço em apreender uma noção que se coloca entre a absoluta privação de certo 

conhecimento, tabuleta não escrita ou pura potencialidade (cf. DA III 4 430a1-2) e a efetiva 

atualidade (contemplação).  Ou ainda, estado intermediário entre o ato dos elementos de 

permanecerem em seus lugares próprios e o movimento destes por natureza. Afinal, é preciso 

compreender como é possível ao que não é móvel por si mesmo, mover-se, ou ao que não 

sabe, buscar conhecer364. Enfim, entendemos que o Estagirita torna o binômio ato/potência 

                                                 
364 Como é bem sabido, a distinção modal ato/potência é uma importante solução aristotélica ao problema de se 
apreender conceitualmente o movimento no âmbito da natureza. Mas, interessa-nos antes essas noções aplicadas 
à explicação não da mudança em geral própria do mundo sublunar (movimentos locais, alterações de qualidades 
e geração de substâncias), e sim das operações cognitivas. Julgamos, assim, que é ainda por meio da doutrina do 
ato e potência que Aristóteles responde à questão de ordem epistemológica levantada pela sofística sobre a 
possibilidade de se conhecer. Problema que encontramos formulado no Mênon nos seguintes termos: “Sócrates: 
(...) Vês quão erístico é esse argumento que estás urdindo: que, pelo visto, não é possível ao homem procurar 
nem o que conhece nem o que não conhece? Pois nem procuraria aquilo precisamente que conhece – pois 
conhece, e não é de modo algum preciso para um tal homem a procura – nem o que não conhece – pois nem 
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mais complexo para explicar, por um lado, no âmbito da natureza, o movimento natural dos 

que não são capazes de moverem por si mesmo, por outro lado, na esfera do conhecimento, o 

aprendizado ou aquisição de conhecimentos. Assim, se a distinção entre potência e ato é a 

solução aristotélica ao problema de se compreender a alteração e o movimento365, ademais, 

para se conseguir apreender a passagem de um puro estado potencial à atualidade, o filósofo 

penetra o interior desse binômio e coloca em evidência um estado intermediário. Ou seja, um 

estado que nem é uma potência simplesmente, nem simplesmente um ato, mas que em si 

abriga a complexidade do duplo modo de ser uma potência segunda e uma atualidade 

primeira, isto é, de ser uma posse, embora não seja um acabamento. Por conseguinte, se há 

um outro modo de ser em potência ou de ser em atividade, complexa é também a mudança. 

Por isso, a alteração para Aristóteles não é apenas uma alteração entre princípios contrários, 

ou dessemelhantes, na qual um se corrompe para que o outro venha a ser, e sequer uma 

alteração somente entre semelhantes. Mas, a alteração ocorre entre dessemelhantes, quando as 

disposições são contrárias (mestre/aprendiz – sensação/intelecção); e entre semelhantes, 

quando o estado “alterado” não é uma privação, e sim já uma posse, sendo a mudança desse 

estado apenas atividade ou conservação do ser em potência por meio da atividade (cf. DA II 5 

417b2-7). 
                                                                                                                                                         
sequer sabe o que deve procurar.” (cf. Platão. Mênon 80e – Tradução de Maura Iglesias. Rio de Janeiro: Ed. 
PUC-Rio; Loyola, 2001, p. 49). E Platão apresenta nesse diálogo a doutrina da reminiscência como solução 
dessa dificuldade em oposição à aquisição da ciência por meio do ensino ou aprendizado. Pois seria contraditório 
que alguém que nada saiba possa aprender alguma coisa. Mas, por meio do método dialético, perguntando, e não 
ensinando, descobre-se a verdade que já se possui, pois restava a essa apenas ser lembrada (cf. Mênon 81a-86b). 
Ora, para Aristóteles é possível aprender, e não apenas isso, é possível adquirir conhecimentos, pois o aprendiz 
ou o inculto nunca parte de uma absoluta privação ou puro estado potencial, mas sempre outros estados 
potenciais que já se constituem em uma posse antecedem esse empreendimento. Ou seja, o aprendizado é por 
meio de um outro que já possui um conhecimento, bem como o aprendiz apreende o ensinamento porque já 
possui certa disposição. Afinal, a aquisição de todo e qualquer conhecimento intelectivo é antecedido por outro 
conhecimento de ordem inferior, a saber, pela sensação (cf. Metaph. A 1 980a27-b3; Anal. Post. I 18, II 19 100a3-

9). Mas julgamos que essa é ainda uma resposta parcial ao problema espistemólogico suscitado pela sofística, 
pois a sensação não nos afigura ser a única disposição da alma (embora seja a primeira) que antecede e 
possibilita o aprendizado e aquisição de uma ciência. Antes, entendemos que anterior ao aprendizado e aquisição 
de uma ciência, embora posterior à sensação, é a indução das primeiras coisas (cf. Anal. Post. II 19 100b4: ta; 
prw:ta), que discutiremos mais à frente. Logo, para Aristóteles, tanto é possível ensinar ao que não sabe certa 
ciência quanto é possível induzir por si mesmo os universais a partir dos dados da sensação. 
365 Como Aristóteles critica alguns pensadores e menciona os megáricos como exemplo dos que consideravam 
que a potência existe somente quando existe o ato, negando sequer a distinção entre potência e ato, o que 
produziria muitas dificuldades, como a absoluta negação de toda geração e movimento (cf. Metaph. Q 3). 
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Assim, o sentido mitigado de ajlloivwsiV (alteração) comum às faculdades 

cognitivas (sensação e intelecção) é apenas um passar da potência ao ato como conservação 

de uma capacidade (ex.: capacidade de ouvir sons) ou conhecimento (ex.: gramática) que já se 

possui por meio da atividade ou exercício dessas disposições da alma. Em outras palavras, 

uma mudança apenas segundo a distinção modal ato/potência sem que se gere ou se corrompa 

um outro da mesma espécie, ou uma outra qualidade, e sequer é uma alteração entre 

disposições contrárias, mas apenas atualização de uma disposição de um mesmo indivíduo. 

Ou como Aristóteles dirá no terceiro livro do De anima e na Física, esse tipo de mudança é 

um acabamento (cf. DA III 7 431a7, Phys. VII 3 246a13)
366. Mas, enfim, tanto no aprendizado 

quanto no exercício de uma ciência que se possui, os “contrários” como estados potenciais e 

atividades das operações cognitivas não se geram nem se corrompem, pois não são 

determinação ou qualidade de certa matéria, mas a realização de funções da alma. 

Evidentemente com isso não queremos dizer que as faculdades cognitivas não se geram nem 

se corrompem com a geração e corrupção do animal, mas apenas observar que a distinção 

modal em um estado potencial e outro atual de uma capacidade da alma não é uma geração ou 

corrupção. Embora, como é bem sabido, Aristóteles afirme que o intelecto (nou:V) sequer se 

                                                 
366 Cabe observar que em DA III 7 431a4-7, Aristóteles explica que o sensível faz a faculdade sensitiva passar à 
atividade, mas que tal é um outro tipo de movimento, pois não há afecção ou alteração, a saber, é a atividade do 
perfeccionado (cf. DA III 7 431a7: tou: tetelesmevnou), e não movimento como atividade do imperfeito. Também 
em Física VII 3, o Estagirita assevera várias vezes que as disposições da parte intelectiva da alma não são 
alterações e nem delas há geração, pois são relativos (cf. Phys. VII 3 247b1-3). Bem como considera que a virtude 
(uma e{xiV como a ciência) é um tipo de acabamento (cf. Phys. VII 3 246a13: hJ me;n ajreth; teleivwsivV tiV). Ora, 
não nos parece que esses passos devam se opor às nossas conclusões da análise do DA II 5, pois entendemos que 
no De anima o filósofo restringe o sentido de ajlloivwsiV (alteração) a tal ponto que muito dista do seu sentido 
original, não chegando a se constituir em uma contradição afirmar, no contexto daquele capítulo do De anima e 
feita as devidas qualificações, que o aprendizado e aquisição de uma ciência é uma alteração em um sentido 
bastante mitigado, e em um sentido ainda mais tênue é a atualização de um saber que já se possui. Cremos que o 
termo alteração aparece nessa discussão porque tanto a sensação quanto a intelecção, enquanto não se 
encontram, respectivamente, na presença do sensível ou na posse do inteligível, não se efetivam. Mas seus 
correlativos existem a despeito dessa relação. E como o próprio Estagirita explica, parece ser verdadeiro que na 
maior parte dos casos os relativos existem simultaneamente por natureza, mas não em todos os casos. Pois, se se 
elimina um conhecimento intelectivo, a despeito de estar em relação com um inteligível, não se elimina ao 
mesmo tempo o inteligível. Também, se se elimina uma sensação, não se elimina um sensível (cf. Cat. 7b15-
8a12). Sendo assim, se esses relativos (sensação/sensível e intelecção/inteligível) admitem a existência não 
simultânea à correlação de ao menos um do par de relativos, então, não nos parece que caímos necessariamente 
em contradição ao assumirmos que para a efetiva correlação destes, apesar de serem relativos, há algum tipo de 
alteração. 
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corrompe com a corrupção do composto de corpo e alma (cf. DA I 408b18-32; III 5 430a23). E 

até mesmo a faculdade sensitiva se corrompe porque o corpo envelhece ou se turba diante da 

doença, da bebida, ou de um sensível muito intenso, e não porque a própria alma possa se 

modificar (cf. DA I 408b22-24, III 4 429a31-b3).  

Aliás, o Estagirita distingue, em seus estudos dos sentidos próprios de 

potencialidade (cf. Metaph. D 12, Q 1), uma potência que é um estado ou disposição (e{xiV) 

para a qual não há corrupção ou, ao menos, é um estado que não é facilmente mutável. Como 

o filósofo explica: “Ademais, todas as disposições para as quais há completa impassibilidade 

ou imutabilidade ou não são facilmente movíveis para o pior, chamam-se potências.” 

(Metaph. D 12 1019a26-28: e[ti o{sai e{xeiV kaq= a}V ajpaqh: o{lwV h] ajmetavblhta h] mh; 

rJa/divwV ejpi; to; cei:ron eujmetakivnhta, dunavmeiV levgontai·). E não somente em Delta, nessa 

espécie de léxico no qual Aristóteles cataloga vários sentidos de alguns termos e não apenas 

os significados que de fato lhes confere, mas também em Theta menciona esse sentido de 

potencialidade como um estado impassível ou dificilmente alterável. Diz: “e [é uma potência] 

a disposição impassível para o pior e para a corrupção por meio de um outro ou enquanto 

outro a partir de um princípio de mudança.” (Metaph. Q 1 1046a13-15: hJ d= e{xiV ajpaqeivaV 

th:V ejpi; to; cei:ron kai; fqora:V th:V uJp= a[llou h] h|/ a[llo uJp= ajrch:V metablhtikh:V.). E o 

filósofo esclarece em Theta que esse significado de potencialidade se insere na noção 

primeira, a saber, potência compreendida propriamente como um princípio da mudança em 

outra coisa ou na mesma coisa enquanto outra (cf. Metaph. Q 1 1046a15-16). Afigura-nos, 

portanto, que a potencialidade como disposição impassível ou dificilmente alterável 

enumerada dentre os sentidos próprios de potência exprime bem o modo de ser em potência 

da faculdade sensitiva e intelectiva (posse de um conhecimento). Pois, como vimos, a 

alteração e atualização dessas disposições da alma não admite a corrupção, mas antes, a 

conservação dessas estados. 
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Mas, voltando ao paradigma intelectivo, é preciso estar atento às comparações 

feitas pelo Estagirita, pois, se por um lado elas iluminam algumas dificuldades, por outro 

lado, se não se reconhece os limites do estudo analógico, elas obscurecem o entendimento. 

Assim, para os elementos naturais, tão logo eles se alterem nas qualidades contrárias 

(água/pesado – ar/leve) em razão de um agente externo (fogo), movem-se em direção aos 

lugares próprios. E, como vimos, pode acontecer que um obstáculo externo se interponha a tal 

movimento, mas tão logo seja removido o obstáculo, o segundo estado potencial se atualiza, e 

o elemento move-se para seu lugar natural. E Aristóteles correlaciona essa pronta atualização 

do movimento dos elementos naturais com a atualização da ciência, isto é, com a mudança do 

que possui um conhecimento inativo à contemplação, diz: “E semelhantemente a qualidade 

muda para o ser em atividade; pois o que tem ciência contempla prontamente, a menos que 

algo impeça.”  (Phys. VIII 4 255b21-23: oJmoivwV de; kai; to; poio;n eijV to; ejnergeiva/ ei\nai 

metabavllei· eujqu;V ga;r qewrei: to; ejpisth:mon, eja;n mhv ti kwluvh/·). Ora, é preciso, então, 

considerarmos o que poderia obstar a instantânea atividade do que já é um estado adquirido. 

No caso dos elementos, Aristóteles explica que esse impedimento é uma outra coisa externa 

que obsta o movimento natural do elemento em direção ao seu lugar próprio (ex.: as colunas 

que impedem o telhado de cair, embora, sendo pesado, o seu movimento natural devesse ser 

para baixo)367. E se algo retira esse obstáculo, tal é apenas uma causa acidental do movimento 

(disso que é pesado) para o lugar natural. Assim, são causas externas e acidentais que obstam 

e liberam o movimento dos elementos tão logo estes já se encontrem na posse de certas 

qualidades, mas fora dos seus lugares naturais (cf. Phys. VIII 4 255b24-29). Por conseguinte, 

algo não queima tão logo se torne quente somente se for impedido por alguma causa externa, 

pois o poder queimar é a única potencialidade desse estado. Mas, se nos transpomos para o 

âmbito das faculdades cognitivas, essa pronta passagem da potencialidade segunda à atividade 

                                                 
367 Cf. Ross, [1936], op. cit., p. 695-696. 
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não ocorre do mesmo modo. Entendamos melhor; quanto à sensação, os órgãos dos sentidos 

ao serem afetados pelos sensíveis prontamente passam à atividade, se nada os impedir. Porém, 

se existem possíveis obstáculos à percepção do sensível que tenha afetado o órgão do sentido, 

por exemplo, percepção do doce, tais não são causas externas ao capaz de perceber. Isso 

porque a sensação é uma capacidade dos que possuem alma e podem mover-se por si 

mesmos, isto é, é uma capacidade dos animais, portanto, a alteração produzida pela afecção 

de um sensível só pode ser obstruída por algo inerente ao próprio animal. Assim, se o paladar 

é uma percepção de sabores, e o doce afeta o órgão desse sentido, o que pode impedir o 

paladar de atualizar-se, embora já tenha sido afetado, é algo diverso dessa capacidade 

anímica, mas não separada dela, a saber, uma alteração no corpo (doenças, bebedeiras, etc). 

Afinal, a percepção é uma capacidade da alma e esta é a atualização do corpo natural que em 

potência possui vida (cf. DA II 1 412a19-21, 412a27-28, 413a3-5), portanto, se o corpo sofre 

alguma alteração, é possível que a percepção também sofra. Entretanto, mesmo quando, por 

exemplo, uma doença altera a percepção do doce e percebe-se o amargo, a faculdade sensitiva 

passou do estado de inatividade à atividade tão logo foi afetada, e nessa medida, à semelhança 

dos elementos, na presença do sensível, atualizou-se prontamente. Ademais, o sono também 

pode ser um impedimento à atualização da faculdade sensitiva, mas, novamente, esse é tão-

somente uma injunção do corpo do qual a alma sensitiva é atualidade, e, tão logo seja 

restituído à vigília, cada sentido atualiza-se quando é afetado pelos seus sensíveis. Afinal, a 

sensação é um exemplo recorrente de Aristóteles do que é o ato, ou seja, a faculdade sensitiva 

não é um movimento, embora seja em potência, pois, tão logo o órgão do sentido é afetado 

pelo sensível, a faculdade atualiza-se. Todavia, quanto à capacidade intelectiva, quando essa é 

já uma posse, não passa à atividade tão logo se constitua enquanto tal, afinal, não é todo o 

tempo que o possuidor de um saber contempla. Mas o que impede essa atividade não afigura 

ser apenas causas externas (como para os elementos), pois a faculdade intelectiva é, como a 



 303 

sensação, no que possui alma, isto é, no que é capaz de mover-se por si mesmo. Portanto, 

quando o intelecto encontra-se já na posse de um saber, assim como quando o órgão do 

sentido já foi afetado, afigura-nos que causas internas podem obstar a atividade. Porém, 

diversamente da sensação, a intelecção não é a atualização de algum órgão, de alguma parte 

do corpo. Por conseguinte, não será necessariamente um estado alterado do corpo (doença, 

bebedeiras, etc.) o que impede o passar imediato da posse de uma ciência à atividade. 

Todavia, poderíamos supor que porque a alma é a forma do homem, e este se constitui de 

alma e corpo, e o intelecto é uma parte da alma, e a ciência uma posse do intelecto, então 

alguma alteração no corpo (doença, sono, velhice) é o que propriamente impede a atualização 

desse saber. Entretanto, ainda que estados do corpo possam impedir a atualização de um 

saber, disso não podemos concluir necessariamente que toda vez que o gramático não lê e 

nem escreve é nesse estado potencial porque está doente, dormindo, ou senil. Obviamente, 

muitos gramáticos saudáveis, em vigília e jovens também podem não se encontrar no uso 

atual do seu saber. Portanto, as alterações fisiológicas não são impedimentos determinantes à 

pronta atividade do que já se encontra na posse de um saber. Resta, então, entender por que a 

potencialidade como uma posse atualiza-se prontamente para os elementos (coisas 

inanimadas), assim como a faculdade sensitiva (faculdade dos animais) passa à atividade tão 

logo seja afetada, enquanto o intelecto, mesmo que já se constitua na posse de um saber, não 

se atualiza necessariamente.  

Ora, julgamos que para compreendermos os limites desse estudo analógico com 

respeito ao que é a potencialidade como uma posse e a passagem desta à atividade para os 

elementos naturais, para a sensação e a intelecção, devemos lembrar que aquelas duas 

primeiras são potências irracionais, enquanto esta última é uma potência racional (cf. Metaph. 

Q 2, 5). Feita essa distinção, lembremos então que enquanto as potências irracionais são de 

um único contrário, as racionais são de ambos os contrários. Como o Estagirita distingue em 
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seu estudo do ser como potência e ato: “E, por um lado, todas as [potências] conforme a 

razão, as mesmas são dos contrários, por outro lado, as irracionais é de um único 

[contrário], por exemplo, o quente [é potência] somente de aquecer, mas a medicina [é 

potência] da doença e da saúde. E é assim porque a ciência é uma noção, e a mesma noção 

evidencia a coisa e a privação, embora não do mesmo modo, e ainda que seja de ambos [os 

contrários], é, sobretudo, do positivo,”  (Metaph. Q 2 1046b4-10: kai; aiJ me;n meta; lovgou 

pa:sai tw:n ejnantivwn aiJ aujtaiv, aiJ de; a[logoi miva eJnovV, oi|on to; qermo;n tou: qermaivnein 

movnon hJ de; ijatrikh; novsou kai; uJgieivaV. ai[tion de; o{ti lovgoV ejsti;n hJ ejpisthvmh, oJ de; 

lovgoV oJ aujto;V dhloi: to; pra:gma kai; th;n stevrhsin, plh;n oujc wJsauvtwV, kai; e[stin wJV 

ajmfoi:n e[sti d= wJV tou: uJpavrcontoV ma:llon,). A despeito de Aristóteles, nesse segundo 

capítulo de Theta, enunciar como potências racionais as técnicas e ciências produtivas (cf. 

Metaph. Q 2 1046b2-3: aiJ tevcnai kai; aiJ poihtikai; ejpisth:mai), julgamos que a capacidade 

desses saberes de produzir o par de contrários (como a medicina pode produzir a saúde e a 

doença) pode e deve ser transposta para o entendimento do modo de ser potencial de todo 

saber intelectivo que envolva a intelecção de contrários. Mas, se a potência dos contrários 

para os saberes produtivos (medicina) se exprime na possibilidade de vir a ser produtos 

contrários (saúde/doença), cremos que essa para um saber apenas teórico deve corresponder à 

possibilidade de se atualizar a forma ou a privação da forma. Notemos bem, não estamos 

falando aqui da possibilidade do inculto tornar-se culto, mas da possibilidade do que possui 

uma ciência passar à atividade um dos contrários dentre as noções que constituem essa 

ciência. Assim, como vimos, para que o ponto se atualize é preciso possuir em potência na 

alma o seu contrário, a saber, o comprimento. Deste modo, o matemático, a partir da 

percepção de grandezas sensíveis, pode separar pelo pensamento a linha matemática e, na 

posse dessa forma, apreende também o seu limite, o ponto, pois esse é a privação ou o 

contrário daquela forma. Entretanto, se pensamos não nas noções separadamente que 
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constituem a geometria, mas na geometria como uma ciência para a qual deveria haver um 

contrário tal como para medicina há a doença, a possibilidade nocional dos contrários para 

uma ciência teorética deverá ser compreendida com alguma distinção. Pois se a potência 

racional em discussão for a posse de um saber cujo fim é a própria atividade, e não um outro 

produto, então o seu contrário parece ser apenas a não realização desse saber; em outras 

palavras, tão-somente a permanência na inatividade. Ou seja, se a geometria ou a gramática 

são uma posse na alma, e a ciência é uma noção, e como o Estagirita explicou, uma noção é 

uma potencialidade de ambos os contrários, então, o contrário desses saberes nesse caso 

afigura ser uma inatividade, e não ignorância. No entanto, se a noção abriga os contrários, 

sejam estes forma e privação da forma (comprimento/ponto) ou atividade e inatividade, certo 

é que os contrários não podem vir a ser simultaneamente. Sendo assim, afirmar (como vimos 

no passo supracitado) que uma ciência pode produzir tanto a forma positiva quanto a sua 

privação (ou tanto ser em atividade quanto inativa) – porque a ciência é uma noção e essa 

contém o par de contrários – não é suficiente para compreendermos as potências racionais. 

Afinal, se as potencias racionais são de ambos os contrários, é preciso que elas assim o sejam 

alternadamente. Como Aristóteles explica mais claramente alguns capítulos à frente desse 

mesmo livro da Metafísica, vejamos: “Pois, por um lado, todas estas [potências irracionais] 

são produtivas de um único [contrário], por outro lado, aquelas [potências racionais] são dos 

contrários, por conseguinte, produzirão simultaneamente os contrários; mas isso é 

impossível. Então é necessário ser um outro o que decide; digo, um desejo ou uma escolha. 

Pois, aquele dos dois [contrários] que se deseje decisivamente, isto produzirá quando, 

conforme a potência, estiver na presença e na proximidade do paciente; por conseguinte, 

toda potência segundo a noção  necessariamente, quando inclina-se para o que tem potência 

e na medida que a tem, realiza isso.” (Metaph. Q 5 1048a8-15: au|tai me;n ga;r pa:sai miva 

eJno;V poihtikhv, ejkei:nai de; tw:n ejnantivwn, w{ste a{ma poihvsei ta; ejnantiva· tou:to de; 
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ajduvnaton. ajnavgkh a[ra e{terovn ti ei\nai to; kuvrion· levgw de; tou:to o[rexin h] proaivresin. 

oJpotevrou ga;r a]n ojrevghtai kurivwV, tou:to poihvsei o{tan wJV duvnatai uJpavrch/ kai; 

plhsiavzh/ tw/: paqhtikw/:· w{ste to; dunato;n kata; lovgon a{pan ajnavgkh, o{tan ojrevghtai ou| 

e[cei th;n duvnamin kai; wJV e[cei, tou:to poiei:n·). Compreendemos, então, que as potências 

racionais não somente são potência de ambos os contrários, porque são noções, mas também 

porque são capazes de se inclinar (desejar) ou decidir-se entre um dos contrários e 

atualizando, assim, alternadamente o vir a ser dos contrários. Sem essa capacidade de escolha, 

certamente as potencialidades racionais, sendo de ambos os contrários, jamais viriam a se 

efetivarem em uma ação, produto ou atividade intelectiva, pois seria impossível atualizar os 

contrários ao mesmo tempo. Ora, mas novamente o filósofo menciona técnicas que tem um 

fim diverso da atividade mesma como exemplo de potencialidades racionais (cf. Metaph. Q 5 

1047b32-33), pois Aristóteles parece de fato estar ocupado nesses capítulos de Theta em 

explicar as potências racionais com relação à ação.  

Entretanto, julgamos que a escolha (proaivresiV), bem como o desejo que a 

antecede (bouvlhsiV), de algum modo estão envolvidos até mesmo na atividade estritamente 

contemplativa. Pois, voltando ao De anima II 5, Aristóteles distingue a atualização da 

potencialidade segunda para a faculdade sensitiva (potência irracional) e para a faculdade 

intelectiva (potência racional) por meio da introdução da vontade (bouvlhsiV) ou capacidade 

de querer (bouvletai) própria dos racionais. Explica então que o contemplar difere do sentir 

porque quem possui uma ciência muda quando quer, enquanto o que possui a faculdade 

sensitiva precisa ainda ser afetado por um sensível para atualizar-se. Afinal, para o que possui 

uma ciência, o inteligível já se encontra em potência na alma, enquanto o que possui a 

faculdade sensitiva, não se encontra na posse dos seus sensíveis. Vejamos, então, nos termos 

do Estagirita, como ele estabelece esse limite do estudo comparativo entre a sensação e a 

intelecção: “E o [sentir] em atividade diz-se semelhantemente ao contemplar; mas há uma 
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diferença, porque, de um lado as coisas produtivas das atividades são de fora, o visível e o 

audível, e  semelhantemente o restante dos sensíveis. E a causa [disso] é que a sensação em 

atividade é dos particulares, mas a ciência é dos universais; e estes estão de alguma maneira 

na própria alma. Por isso, inteligir está em poder de si mesmo, quando o quer, enquanto 

sentir não está em poder de si mesmo; pois é necessário que o sensível esteja presente.” (DA 

II 5 417b19-25: to; kat= ejnevgeian de; oJmoivwV levgetai tw/: qewrei:n· diafevrei dev, o{ti tou: me;n 

ta; poihtika; th:V ejnergeivaV e[xwqen, to; oJrato;n kai; to; ajkoustovn, oJmoivwV de; kai; ta; 

loipa; tw:n aijsqhtw:n. ai[tion d= o{ti tw:n kaq= e{kaston hJ kat= ejnevrgeian ai[sqhsiV, hJ d= 

ejpisthvmh tw:n kaqovlou· tau:ta d= ejn aujth/: pwvV ejsti th/: yuch:/. dio; noh:sai me;n ejp= aujtw/:· 

oJpovtan bouvlhtai, aijsqavnesqai d= oujk ejp= aujtw/:· ajnagkai:on ga;r uJpavrcein to; 

aijsqhtovn.). Ora, em razão desses passos, cremos ser possível a transposição daquela 

discussão de Theta sobre as potências racionais como potências de ambos os contrários para o 

entendimento da operação intelectiva em geral. Afinal, na análise das ciências produtivas e 

técnicas descobrimos que as ciências constituem-se de noções, e estas abrigam ambos os 

contrários, mas estes não podem atualizar-se simultaneamente, então é preciso que os 

racionais sejam ainda capazes de escolher. Certamente a escolha, bem como o desejo que a 

antecede, concernem ao intelecto prático, e não contemplativo, e as conseqüências dessa 

escolha repercutem no campo da ação. Entretanto, não nos parece que, embora o gramático 

não possa deliberar sobre as letras do alfabeto, não possa também escolher entre ler Homero 

ou Platão, entre ler ou escrever, entre escrever ou ler agora ou depois, isto é, entre o quê e 

quando contemplar. Assim, ainda que, de fato, devamos distinguir estes âmbitos (prático e 

teórico), como o próprio Estagirita o faz, mas se, intransigentemente, nunca relacionarmos 

essas esferas, corremos o risco de entendermos falsamente que a atividade intelectiva é 

realizada pelo animal racional necessariamente. Ora, a necessidade do saber estritamente 

teórico diz respeito ao conhecimento em questão (geometria, aritmética, gramática, etc.), 
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necessidade dos seus axiomas, premissas e demonstrações, não do conhecedor. Portanto, a 

capacidade de deliberar é o que eminentemente distingue as potências racionais, mesmo a 

capacidade intelectiva estritamente teórica, das potências irracionais (sensação e movimento 

dos elementos). Pois, o que possui uma ciência (o gramático, o geômetra, etc.), tem-na em 

potência na alma, restando apenas atualizá-la, ou melhor, pôr-se a contemplar, e para tal resta 

ainda querer.   

Além disso, no passo supracitado do De anima, ao Aristóteles introduzir a 

capacidade de escolher do animal racional como o que distingue a sua atividade intelectiva da 

sensação, explica que o que possui ciência pode escolher atuar ou não porque tal é um 

conhecimento de universais, enquanto a sensação é dos particulares (cf. DA II 5 417b19-25). 

Assim, continua sua explicação, porque os universais são de algum modo em potência na 

alma, então o próprio animal racional tem o poder de pensar quando quiser, ou melhor, de 

escolher quando atualizar esses universais. Já a sensação para os animais em geral, porque é 

dos particulares e estes não podem ser em potência na alma, mas são externos, não está em 

poder do animal (inclusive do racional) sentir quando quiser, mas somente quando for afetado 

por um destes de fora. Ora, Aristóteles então entende que somente os universais, as noções ou 

formas, podem encontrar-se de algum modo na alma. Certamente, com essa menção da 

presença de universais na alma, o Estagirita remete-nos ao platonismo. Mas, com a 

imprecisão da sua formulação, “e estes estão de alguma maneira na própria alma.” (cf. DA II 

5 417b23-24: tau:ta d= ejn aujth/: pwvV ejsti th/: yuch:/.), apenas aponta para sua posição crítica 

em relação àquela escola. Assim, quando de fato analisa o intelecto, no terceiro livro do De 

anima, o filósofo é mais explícito e explica sua posição quanto ao modo de ser dos universais 

na alma, diz: “E, por certo, fazem bem os que dizem ser a alma lugar das formas, exceto que 

não [a alma] inteira, mas a intelectiva, nem as formas em atividade, mas em potência.” (DA 

III 4 429a27-29: kai; eu\ dh; oiJ levnonteV th;n yuch;n ei\nai tovpon eijdw:n, plh;n o{ti ou[te o{lh 
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ajll= hJ nohtikhv, ou[te ejnteleceiva/ ajlla; dunavmei ta; ei[dh.). Sendo assim, o certo modo de 

ser dos universais aludido em De anima II 5 afigura ser em um estado potencial e na alma 

intelectiva, como o filósofo esclarece em III 4. E, como temos visto, esse é exatamente o 

modo de ser dos conhecimentos intelectivos que o capaz de conhecer já possui, isto é, a 

ciência em potência como uma posse ou disposição da alma (e{xiV). Ora, se esse é o segundo 

estado do conhecimento e, como vimos, o primeiro que o antecede é o aprendizado ou a 

aquisição da ciência a partir dos dados da sensação, então, para Aristóteles, os universais que 

constituem as ciências não são rememorados. Antes, os universais que constituem as ciência 

em geral são, para o Estagirita, ensinados pelos que já os possuem, ou induzidos pelo animal 

racional a partir da sensação, ou ainda contemplados, caso o discípulo já tenha aprendido ou o 

inculto tornado-se culto.  

Deste modo, o estudo comparativo do que é a alteração para cada uma das 

faculdades da alma (nutritiva, sensitiva e intelectiva) se faz segundo uma analogia imperfeita. 

Afinal, as operações envolvidas na atualização de cada faculdade não são exatamente 

correspondentes. Porquanto, há importantes distinções com respeito à dependência de causas 

externas à alma para a atualização de suas faculdades, tal que quanto mais a alma é 

independente dessas causas, mais atenuado deve ser o sentido do termo alteração empregado 

na explicação de suas atividades. Assim, a faculdade nutritiva, para atualizar-se, depende de 

um outro, externo, dessemelhante, a saber, do alimento. Mas, na digestão, este é modificado e 

torna-se semelhante à alma nutritiva, produzindo, por conseguinte, a nutrição e crescimento 

ou atualização da faculdade. Já a faculdade sensitiva, para atualizar-se, depende também de 

um outro, dessemelhante, isto é, um sensível de fora e em atualidade. Porém, tão logo o 

sensível afete o órgão do sentido, a faculdade passa à atividade, e nessas circunstâncias, o 

sensível e a faculdade sensitiva tornam-se semelhantes, isto é, sensação, ambos em atividade. 

Essa é uma alteração em um sentido bastante atenuado, afinal, não há crescimento, mas 
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apenas conservação da capacidade de sentir por meio da sensação. Ou seja, uma faculdade da 

alma sensitiva, como a capacidade de ver, não seria de fato uma capacidade da alma, se não 

pudesse se atualizar como visão. Assim, quando vê, porque atualiza a potência, mas não vê 

sempre, conserva o que é o seu ser em potência. Quanto ao intelecto, este também depende de 

um outro (do inteligível), além disso, de uma outra faculdade (da sensação), para atualizar-se, 

pois é nas formas sensíveis da fantasiva que separa seus inteligíveis. E tão logo o animal 

racional sente, não contempla prontamente, pois é preciso querer conhecer. E quando assim 

delibera, é então um princípio ativo capaz de separar os inteligíveis em potência na fantasiva, 

e nessas circunstâncias, é capaz de aprender e descobrir. Assim sendo, passa da inação à 

atividade, porém, ainda é intelecção de um outro, das realidades abstraídas dos sensíveis ou 

dos universais induzidos a partir dos particulares, noções adquiridas seja por si mesmo, seja 

por meio do ensino. Portanto, a alteração com relação ao aprendizado e descoberta também 

deve ser compreendida em um sentido bastante mitigado. Pois, ainda que o inteligível seja em 

um outro (em uma outra faculdade da alma ou em um outro que ensina) e a sua atualização 

uma mudança entre disposições contrárias (inculto/culto), tão logo o inteligível é separado e 

apreendido pelo intelecto, identifica-se com este. Em outras palavras, o inteligível em 

atividade constitui-se em um pensamento, mesmo que não seja ainda uma técnica ou ciência 

plenamente constituída, mas é um princípio destas (cf. Anal. Post. II 19 100a8). Entretanto, 

mesmo quando os inteligíveis passam à atividade e se constituem em pensamentos, voltam ao 

estado potencial, pois o intelecto humano não pensa sempre. Volta ao estado potencial, 

porém, não como antes de serem pensados, isto é, como um outro dessemelhante em potência 

nas formas sensíveis da fantasiva ou em ou outro capaz de ensinar, mas como primeiros 

pensamentos ou universais que constituem uma disposição da alma do que é capaz de 

conhecer. Ou seja, o inteligível agora separado é uma potência segunda ou atualidade primeira 

na parte intelectiva da alma que, enquanto posse de inteligíveis ou universais, constitui-se 
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exatamente no intelecto. E o conhecedor, nessas condições, na posse dos seus universais, é 

capaz de contemplar por si mesmo os princípios das ciências. Certamente, se tal é uma 

alteração, o é em um sentido bastante impróprio, afinal, não há crescimento, nem conservação 

de uma faculdade dependente dos de fora, mas de uma capacidade da alma de atualizar-se por 

si mesmo quando quiser. Portanto, o intelecto humano, quando contempla – porque atualiza 

um conhecimento em potência, mas não pensa sempre – conserva, por meio dessa atividade, o 

que é o seu ser em potência, a saber, esse universal em potência na alma intelectiva (seja ele 

um princípio comum, próprio, ou uma ciência plenamente constituída). 

Voltemos então, depois dessa longa incursão por De anima II 5 que objetivou 

elucidar a relação de contrariedade própria às atividades intelectivas, ao estudo das operações 

envolvidas na intelecção dos indivisíveis. Retomemos, primeiro, o estudo da intelecção do 

comprimento e do ponto que, justamente, encontram-se em uma relação de contrariedade, 

pois, como vimos, um é a forma e o outro a privação. Em seguida, examinemos a intelecção 

das formas indivisíveis mencionadas em De anima III 6, se também estas são de algum modo 

conhecidas por meio dos contrários, tal como o comprimento e o ponto. Mas se não há 

nenhum contrário para essas formas, vejamos então como elas são conhecidas. 

 

3.1 Indução dos que são por abstração 

 

Como é bem sabido, com a expressão “os ditos por abstração”  (cf. DA III 7 

431b12-13: ta; de; ejn ajfairevsei legovmena), Aristóteles refere-se às realidades matemáticas (cf. 

DA I 1 403b15, III 8 432a5-6; Metaph. K 3 1061a28-29). Interessa-nos aqui o exame da 

intelecção do comprimento, como vimos, realidade matemática enumerada como indivisível 

segundo o quanto, bem como do ponto como privação dessa forma.  
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Vimos anteriormente, em nosso estudo dos indivisíveis na forma, quando 

discutíamos a relação do intelecto com a sensação intermediada pela fantasiva368, que os 

ditos por abstração são nas formas sensíveis, como o Estagirita assevera, citamos novamente:  

“Desde que, ao que parece, não há nenhuma coisa separada à parte das grandezas sensíveis, 

os inteligíveis são nas formas sensíveis, e os ditos por abstração tanto quanto as disposições 

e afecções dos sensíveis. Por isso, também, não se percebendo nada, não se pode nada 

aprender nem compreender,” (DA III 8 432a3-8: ejpei; de; oujde; pra:gma oujqe;n e[sti para; ta; 

megevqh, wJV dokei:, ta; aijsqhta; kecwrismevnon, ejn toi:V ei[desi toi:V aijsqhtoi:V ta; nohtav 

ejsti, tav te ejn ajfairevsei legovmena kai; o{sa tw:n aijsqhtw:n e{xeiV kai; pavqh. kai; dia; 

tou:to ou[te mh; aijsqanovmenoV mhqe;n oujqe;n a]n mavqoi oujde; xuneivh,). E também naquela 

ocasião citamos duas passagens do tratado da demonstração (cf. Anal. Post. I 18 81a38-b2, II 

19 100a10-11), sendo que a discussão de I 18 correspondente diretamente ao passo supracitado 

do tratado da alma. Considerávamos o importante papel que Aristóteles confere à sensação na 

apreensão dos universais a partir dos quais se constituem as artes e ciências369. Vejamos, 

então, novamente a passagem dos Analíticos Posteriores I 18, para que possamos analisá-la 

subsequentemente aos passos supracitados do De anima, bem como examiná-la com os 

ganhos conceituais que obtivemos após nosso estudo das noções de contrariedade e 

“alteração” próprias às operações intelectivas. O Estagirita assim considera: "Mas também é 

manifesto que, se alguma sensação faltou, também necessariamente alguma ciência terá 

faltado, a qual é impossível apreender, se é verdade que aprendemos seja por indução seja 

por demonstração, pois é a demonstração a partir dos universais, e a indução a partir dos 

particulares, e é impossível contemplar os universais senão por meio da indução (já que, 

mesmo os ditos a partir de abstração, por meio da indução que será possível fazê-los 

conhecidos, porque alguns pertencem a cada gênero, e se não são separados, são enquanto 

                                                 
368 Ver acima, p. 214-217. 
369 Ver acima, p. 224-226. 
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cada um é tal [em um gênero]), ora, não tendo sensação é impossível induzir.” (Anal. Post. I 

18 81a38-b6: fanero;n de; kai; o{ti, ei[ tiV ai[sqhsiV ejklevloipen, ajnavgkh kai; ejpisthvmhn 

tina; ejkleloipevnai, h}n ajduvnaton labei:n, ei[per manqavnomen h] ejpagwgh/: h] ajpodeivxei, 

e[sti d= hJ me;n ajpovdeixiV ejk tw:n kaqovlou, hJ d= ejpagwgh; ejk tw:n kata; mevroV, ajduvnaton 

de; ta; kaqovlou qewrh:sai mh; di= ejpagwgh:V (ejpei; kai; ta; ejx ajfairevsewV legovmena e[stai 

di= ejpagwgh:V gnwvrima poiei:n, o{ti uJpavrcei eJkavstw/ gevnei e[nia, kai; eij mh; cwristav ejstin, 

h|/ toiondi; e{kaston), ejpacqh:nai de; mh; e[contaV ai[sqhsin ajduvnaton.). Assim, no De 

anima, Aristóteles justifica a impossibilidade de se aprender ou compreender na ausência da 

sensação pelo fato de parecer não existir nada separado das grandezas, pois os inteligíveis – e 

os qualifica nesse passo como os ditos por abstração (realidades matemáticas) – são nas 

formas sensíveis. Nos Analíticos Posteriores o filósofo desenvolve um pouco o argumento e é 

mais criterioso. Considera que caso falte alguma sensação (não se trata mais de uma absoluta 

ausência de percepção, o que levaria mesmo à desqualificação desse vivente como animal) 

alguma ciência também faltará (evidenciado que há uma junção direta entre certa sensação e a 

aquisição de um saber intelectivo). E explica que a ignorância de um saber específico 

decorrente da falta de alguma sensação deve-se à impossibilidade de se realizar os 

procedimentos necessários ao aprendizado (indução e demonstração), pois a demonstração 

parte dos universais que são induzidos dos dados particulares da sensação. E observa que 

mesmo os ditos por abstração (as realidades matemáticas) não escapam a essa regra geral – 

aquisição de ciência advinda da indução de universais a partir dos dados particulares da 

sensação e posterior demonstração – porque alguns destes pertencem aos gêneros do ser. 

Sendo assim, a sensação está diretamente implicada na abstração das propriedades 

matemáticas porque a intelecção dessas também envolve um procedimento indutivo, afinal, 
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com já discutimos na análise do passo do De anima370, essas noções são em potência nas 

formas sensíveis.  

Entendamos melhor, e para isso explicitemos as diferentes atividades que 

compreendemos participarem do processo cognitivo que conduz à intelecção do indivisível 

quantitativo (comprimento), portanto, atividades envolvidas no que denominamos operação 

intelectiva. Vejamos: ao se perceber uma cor determinada (vermelho), a afecção é produzida 

por algo particular com certa extensão e cor, mas os movimentos que permanecem na alma 

após essa afecção – os fantavsmata – não são esta cor e extensão determinada, e sim a forma 

desses sensíveis (cf. DA III 8 431b28-432a1). E, notemos bem, embora ambos, cor e extensão, 

sejam predicados de um mesmo sensível determinado, enquanto a cor é o sensível próprio da 

visão, a extensão (ou grandeza) é um “sensível comum” percebido por mais de um sentido371. 

Por conseguinte, quando o animal é afetado por algo com certa extensão e cor (um corpo 

vermelho), permanecendo na sua alma um favntasma do sensível próprio (cor), o animal tem 

memória e reconhece a cor (vermelho) em diferentes corpos extensos que venham novamente 

a afetar o órgão do sentido correspondente. Entretanto, a percepção da forma do corpo 

enquanto grandeza não parece poder constituir-se em um favntasma particular, como um 

sensível próprio (uma cor, um som, um sabor), pois a grandeza só é percebida em conjunção 

com outros sensíveis (cor, movimento, figura), afinal, ela é um “sensível comum”. Como o 

próprio Estagirita observa que, se tivéssemos apenas o sentido da visão e percepção da cor 

branca, o “sensível comum” grandeza pareceria ser a própria cor, pois é simultâneo e 

acompanha a cor, e não seríamos capazes de discriminar esse sensível (cf. DA III 425b4-11). 

                                                 
370 Ver acima, item 2.3.1 Indivisível segundo o quanto, p. 157-160; 2.3.2 Indivisível na forma, p. 207-211. 
371 As aspas utilizadas na expressão “sensível comum” são para destacar o significado preciso, quiçá técnico, que 
conferimos à mesma, a saber, referimo-nos aos sensíveis que não são próprios a nenhum dos cinco sentidos, a 
saber: o movimento (kivnhsiV), o repouso (hjremiva/stavsiV), a figura (sch:ma), a grandeza (mevgeqoV), o número 
(ajriqmovV) e a unidade (miva) (cf. DA II 6 418a17-20, III 1 425a14-b11 – ver acima p. 199, n. 241). E, como vimos, 
entendemos que esses exercem um importante papel na intelecção tanto das realidades matemáticas quanto das 
formas indivisíveis mencionadas no DA III 6, pois o intelecto não pensa sem a fantasiva (ver acima p. 211-
213), e o favntasma é uma afecção do “sentido comum” que, por sua vez, é a faculdade da alma sensitiva 
localizada no coração ou região do coração que possibilita a atuação conjunta dos sentidos próprios e apreensão 
dos sensíveis comuns (ver acima, p. 205, n. 248). 
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Aliás, o filósofo também adverte que dentre os sensíveis por si mesmo, os sensíveis próprios 

(a visão da cor, a audição do som, a gustação do sabor) é que são propriamente sensíveis (cf. 

DA II 6 418a24-25). Assim, é preciso a partir dos fantavsmata vermelho com certa extensão, 

branco com certa configuração, isto é, percepção de mais de um próprio e do “sensível 

comum” em conjunção com um próprio, separar aquele e induzir a noção comum, a saber, a 

grandeza. À vista disso, afigura-nos que cada um dos “sensíveis comuns” não chega a se 

constituir para a alma sensitiva em um favntasma separado do dos demais sensíveis, mas, por 

exemplo, grandeza, número, unidade são sempre com certa cor, configuração, movimento, 

etc. Ora, separar esses comuns (grandeza, unidade, número) não apenas das coisas sensíveis 

(como já acontece na sensação), mas, além disso, apreendê-los separados das demais formas 

sensíveis (cor, sabor, movimento), parece ser possível tão-somente quando já não são mais 

apreendidas enquanto sensíveis. Em suma, apreender apenas a grandeza, número, ou unidade 

à parte das demais formas sensíveis parece ser possível apenas quando são então separados 

pelo pensamento. Afinal, grandeza, unidade ou número, inicialmente apreendidos como 

“sensíveis comuns”, quando separados das outras formas sensíveis (cor, sabor, movimento), 

não parecem poder mais ser conhecidos senão como noções universais ou matéria inteligível 

abstraída das formas sensíveis. Deste modo, se grandeza, unidade e número, quando 

separados dos outros sensíveis, constituem-se em realidades que existem separadas somente 

no pensamento, e não mais em “sensíveis comuns”, tais não afiguram ser outra coisa do que a 

matéria inteligível das matemáticas. Então, se desse modo se dá a apreensão dessas realidades 

matemáticas, essa atividade de abstração dessas noções deve contar também com um 

procedimento indutivo. Pois, por um lado, o procedimento envolvido na intelecção desses 

inteligíveis é a abstração (ajfaivresiV), isto é, uma capacidade do intelecto de retirar, ignorar 

ou eliminar as propriedades sensíveis, separando, por conseguinte, no pensamento, certa 
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realidade matemática (números, unidade aritmética, grandezas – linhas, superfícies)372. Por 

outro lado, o resultado dessa abstração (uma noção matemática) pertence a um dos gêneros do 

ser, isto é, ao gênero da quantidade, e esse universal é apreendido pelo intelecto a partir dos 

dados particulares da sensação.  Em outras palavras, a quantidade é um universal apreendido a 

partir dos movimentos produzidos pela sensação e que permanecem na alma na forma dos 

fantavsmata que, embora sejam formas dos sensíveis, para o intelecto são particulares dos 

quais é preciso ainda reter a noção universal. Ora, a indução (ejpagwghv) afigura ser 

exatamente isso, apreensão do universal a partir de particulares (cf. Eth. Nic. VI 3 1139b28-31; 

Top. I 12 105a13, 18b10-12, VIII 1 156b10)
373. Logo, a intelecção do comprimento depende da 

afecção produzida por um corpo sobre os órgãos dos sentidos que apreendem vermelho com 

certa extensão, branco de certo tamanho, amarelo com certo sabor, etc. Mas quando o animal 

racional separa o “sensível comum” – grandeza – isto é, retira, ignora, abstrai os demais 

sensíveis, apreende uma matéria inteligível, ou seja, apreende o contínuo em uma ou duas 

                                                 
372 Como explica Veloso, citamos: “abstrair é eliminar, ignorar (cf. Mueller,I. ‘Aristotle on Geometrical 
Objectes’, em Barnes-Schofield-Sorabji [1975]; primeira publicação: Archiv für Geschichte der Philosophie 52, 
1970, p. 156-171). Mas o que se elimina? Pergunta-se Mueller, elimina-se a matéria perceptível ou 
propriedades? Eliminam-se  propriedades, responde ele. Mas para isso é preciso eliminar, antes de tudo, a 
substância enquanto tal. É só eliminando a substância, que podemos eliminar todas as suas outras propriedades 
além das que nos interessam.” (cf. Veloso, C. W. [2002], op. cit., p. 74). 
373 Mansion faz a seguinte observação sobre a indução: “On a fait remarquer alors que le mot ejpagwghv a un 
sens assez vaste. Il signifie tout passage de l’individuel à l’universel, qu’il s’agisse de l’abstration de notions ou 
de l’établissement de jugements généraux.” (cf. Mansion, S. Le jugement d’existence chez Aristote. 
Louvain/Paris:1946, p. 142.). A indução parece-nos, de fato, ter esse sentido vasto de passagem do particular ao 
universal, entretanto, não nos parece adequado utilizar o termo “abstração” para se referir à apreensão de toda e 
qualquer noção. Talvez a comentadora apenas não esteja, como o termo “abstração”, referindo-se também ao 
sentido bastante preciso que esse assume quando Aristóteles usa a expressão “os ditos por abstração”  (cf. DA 
III 7 431b12-13: ta; de; ejn ajfairevsei legovmena – DA I 1 403b15, III 8 432a5-6; Metaph. K 3 1061a28-29), isto é, as 
realidades matemáticas. Ora, dado que o modo de ser das realidades matemáticas em Aristóteles é bastante 
singular (cf. Metaph. M 3), julgamos que a abstração não pode ser simplesmente identificada com o 
procedimento de indução dos universais em geral. Ou seja, a abstração é ignorar, eliminar algo, a saber, a forma 
sensível, e separar a matéria inteligível. O resultado dessa operação intelectiva é também a posse de uma noção 
universal, um dos inteligíveis das matemáticas, logo, envolve um procedimento indutivo ou passagem de um 
particular a uma noção geral. Todavia, nem todo procedimento indutivo é uma passagem de um particular a uma 
noção geral que constitua a matéria inteligível de uma ciência (aritmética/geometria) que não exprime 
propriamente o modo de ser das coisas no mundo. Afinal, não encontramos, efetivamente, dentre os sensíveis, 
linhas absolutamente indivisíveis, ou divisíveis ao infinito, uma circunferência que toque uma reta em um único 
ponto (cf. Metaph. B 2 998a1-4), sequer o ponto geométrico afigura ser um sensível, ainda que, de fato, todos os 
sensíveis sejam numeráveis ou mensuráveis. Por fim, ainda que a abstração envolva um procedimento indutivo, 
nem toda noção resultante de uma indução é uma realidade matemática. Certamente o uso do termo “abstração” 
na passagem supracitada nos faz entender que a autora não distingue o procedimento indutivo da abstração, 
operações intelectivas que nos afiguram ser distinguíveis.  
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dimensões (linhas/comprimentos e superfícies). Ademais, o matemático também induz a 

noção de quantidade a qual pertence o contínuo, o que confere realidade também aos ditos a 

partir de abstração. E procedimento semelhante deve ocorrer na intelecção das quantidades 

numeráveis, pois número e unidade também são “sensíveis comuns”. 

Assim, entendemos que Aristóteles explica a inclusão dos ditos a partir de 

abstração dentre os conhecimentos adquiridos por meio da indução em razão de tais, em 

última instância, serem propriedades das substâncias. Entendamos melhor, e para tal, vejamos 

novamente a passagem em questão. Diz o filósofo: “desde que, mesmo os ditos a partir de 

abstração, por meio da indução que será possível fazê-los conhecidos, porque alguns 

pertencem a cada gênero, e se não são separados, são enquanto cada um é tal [em um 

gênero]),”  (Anal. Post. I 18 81b2-5: (ejpei; kai; ta; ejx ajfairevsewV legovmena e[stai di= 

ejpagwgh:V gnwvrima poiei:n, o{ti uJpavrcei eJkavstw/ gevnei e[nia, kai; eij mh; cwristav ejstin, h|/ 

toiondi; e{kaston),)374. Compreendemos, então, que para aplicar a tese central da dependência 

                                                 
374 Barnes traduz nos seguintes termos: “(even the items we speak about on the basis of abstraction can be made 
familiar through induction, i.e. it can be show that certain thingns hold of each kind – even if they are not 
separable – in so far as each is such-and-such)” e comenta que o argumento desse parêntese é obscuro e que os 
comentadores oferecem diferentes glosas. Entretanto, explica, é bastante claro que Aristóteles acrescenta uma 
defesa a fortiori da tese inicial de tipo empírica que se resume no seguinte raciocínio: não se conhece sem 
indução, não se induz sem percepção, logo, não se conhece sem percepção. E observa que, mesmo se a defesa 
dessa tese central é bem sucedida, sua conclusão não é forte o bastante, pois afirma que a indução pode tornar 
conhecido os ditos a partir de abstração; mas, para o argumento ser decisivo, Aristóteles deveria ter afirmado que 
estes só podem ser conhecidos por meio da indução. E o intérprete cita De anima III 8 432a3-6 como o argumento 
de fato forte em defesa da tese inicial segundo a qual não se pode conhecer sem a sensação, pois nele Aristóteles 
considera irrestritamente que os ditos a partir de abstração não podem ser conhecidos à parte da sensação. (cf. 
Barnes, J. op. cit., p. 168). Pierre Pellegrin, diversamente, traduz: “(puisque même ce dont on parle comme 
résultant d’une abstraction il sera possible de le rendre connaissable <seulement> par induction, à savoir que 
certaines choses appartiennent à chaque genre, en tant que chacun est tel qu’il est, et cela parce que ces genres 
ne peuvent pas exister séparément)” e explica que o contexto impõe uma modalidade ao e[stai de 81b3 tal que 
se pode acrescentar <seulement> (cf. Pellegrin, P., [2005], op. cit., p. 159; 376, n. 2). Nossa tradução diverge 
bastante das duas supracitadas, julgamos que o{ti de 81b4 deve introduzir nesse contexto uma explicação, e por 
isso não traduzimos apenas como uma conjunção integrante (que), mas causal (porque, pelo fato de que). Assim, 
em razão do modo como compreendemos que ocorrem as primeiras intelecções (o que cremos estar em 
discussão aqui em I 18, bem como em II 19, isto é, quando Aristóteles trata da indução de universais a partir dos 
dados da sensação), parece-nos mais inteligível que esse período introduza uma explicação do modo de ser das 
realidades matemáticas. De todo modo, juntamente com Pierre Pellegrin, não entendemos que e[stai deva 
introduzir alguma restrição com relação ao conhecimento por meio da indução dos ditos por abstração, antes, é 
por meio desse procedimento que é possível conhecê-los como propriedades das substâncias. Ou seja, como 
discutimos acima, entendemos que o conhecimento das realidades matemáticas implica tanto uma capacidade de 
abstração quanto de indução de universais a partir de particulares. Afinal, linhas, superfícies, triângulos, círculos, 
números, unidade aritmética são propriedades em potência nas coisas sensíveis separadas pelo pensamento e 
que, nesse modo, constituem-se em uma matéria inteligível que existe de um modo separado somente no 
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da sensação na aquisição das ciências também aos ditos a partir de abstração, Aristóteles 

remete-nos ao modo como compreende que esses existem, a saber, como propriedades em 

potência não separadas dos efetivos gêneros do ser. Evidentemente, não como pertencendo a 

todos os modos de ser, mas eminentemente como atributos das substâncias na figura 

categorial da quantidade. Assim, grandeza, número (pluralidade) e unidade, mesmo quando 

abstraídos e separados pelo pensamento, são antes propriedades em potência nas substâncias, 

e quando não separados, são “sensíveis comuns” ou quantidades dos sensíveis. Logo, as 

realidades matemáticas não são realidades efetivamente separadas das substâncias sensíveis, 

conforme bem conhecida doutrina aristotélica375. Isto é, enquanto não separadas das formas 

sensíveis, são predicados das substâncias na medida em que pertencem aos gêneros das 

quantidades mensuráveis (grandezas) e numeráveis (pluralidade/unidade). Entretanto, o 

filósofo não diz que todos os ditos a partir de abstração pertencem aos gêneros do ser, mas 

somente alguns (e[nia). Interpretamos essa restrição em consonância com nossa leitura 

alternativa segundo a qual as realidades matemáticas, ou ao menos as primeiras intelecções 

necessárias à constituição das matemáticas, são abstraídas das formas sensíveis da fantasiva 

porque correspondem aos “sensíveis comuns” (grandeza, figura, número e unidade). Assim, 

se há abstrações para as quais não existem “sensíveis comuns” correspondentes, não nos 

parece que tais possam ser propriamente incluídas em alguma espécie do gênero da 

quantidade, pois não se constituirão em propriedades separadas das substâncias pelo 

pensamento, mas em deduções advindas da intelecção daquelas primeiras noções 

                                                                                                                                                         
pensamento. Mas, ademais, é preciso apreender grandezas e números como universais pertencentes ao gênero da 
quantidade, pois tal pertencimento é o que lhes confere realidade. Logo, a abstração deve contar também com 
um procedimento indutivo. Assim, é preciso a partir dos fantavsmata vermelho com certa extensão, branco com 
certa configuração, “sensível comum” percebido em conjunção com um próprio, separar a matéria inteligível 
(comprimento), bem como induzir a noção comum (quantidade mensurável). Ora, então a intelecção da grandeza 
não é somente uma capacidade de separar essa matéria inteligível, mas também de apreender a noção comum a 
partir dos fantavsmata (vermelho com certa extensão, branco de certo tamanho, etc), o que afigura ser um 
procedimento indutivo. Julgamos, por conseguinte, que o conhecimento das primeiras noções matemáticas 
(quantidades mensuráveis e numeráveis) depende da abstração das demais formas sensíveis e também da 
indução do gênero do ser a qual pertencem tais noções.  
375 Cf. Metaph. M 3, ver acima, item  2.3.2 Indivisível na forma, p. 207-211. 
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matemáticas. Afinal, o ponto geométrico parece justamente representar esse tipo de exceção 

feita ao modo de ser das realidades matemáticas como propriedades em potência nas 

substâncias, na medida em que ele não afigura ser um “sensível comum”. Ou seja, se 

grandeza, figura, número e unidade são “sensíveis comuns”, são propriedades dos sensíveis, 

das coisas determinadas, logo, existentes como atributos destas. E quando são separados das 

formas sensíveis, então se constituem na matéria inteligível das matemáticas, nos ditos por 

abstração, isto é, em quantidades separadas das coisas sensíveis e existindo desse modo 

separado apenas no pensamento. Mas o ponto geométrico, como discutimos, possui a 

característica bastante anômala de não ser propriamente percebido ou pensado como uma 

forma, pois perceptível é uma grandeza e separado das formas sensíveis pelo pensamento é o 

comprimento, sendo o ponto apreendido como privação dessa forma inteligível. Ou ainda, 

como o próprio Estagirita alerta no De sensu, todo sensível é uma grandeza e não há 

indivisível que seja sensível (cf. De sensu 7 449a20-21). Evidentemente com essa afirmação o 

filósofo não quer dizer que o vermelho é uma grandeza, e sim que todo sensível é propriedade 

de algo determinado, isto é, de algo contínuo. E por indivisível afigura referir-se nesse passo 

do tratado de história natural, em oposição ao contínuo, a algo discreto, limite do contínuo, a 

saber, ao ponto376. Aliás, como já mencionamos, Aristóteles nunca classifica o ponto dentre 

os “sensíveis comuns”. E, notemos bem, a percepção da unidade (um “sensível comum”), é 

percepção de algo determinado, indivisível na medida em que é algo separado de outros e que 

se constitui em um todo particular, a saber, percepção de uma substância, um indivíduo, e não 

de algo discreto. Portanto, da percepção da unidade não é possível abstrair por meio do 

pensamento o limite da linha, e sim o princípio dos números, a unidade aritmética, ou, quiçá, 

os limites de um corpo, a saber, superfícies. À vista disso, o ponto geométrico parece não 

                                                 
376 Morel explica um pouco o contexto no qual se insere essa afirmação do De sensu 7 449a20-21, a saber, 
Aristóteles considera que a passagem do perceptível ao imperceptível é contínua, não havendo um minimum 
perceptível. Ou seja, para que um corpo indivisível seja sensível seria necessário que ele ocupasse o espaço 
apenas do ponto limite a partir do qual é perceptível e deixa de ser perceptível. Então, esse corpo seria ora visível 
ora invisível, o que é um absurdo (cf. Morel, P.-M., op. cit., p. 104, n. 65). 
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pertencer propriamente a nenhum dos modos de ser377. Ademais, várias hipóteses das 

matemáticas não dizem propriamente algo sobre como as coisas existem no mundo, pois não 

encontramos efetivamente, dentre os sensíveis, linhas absolutamente indivisíveis, ou 

divisíveis ao infinito, ou ainda, uma circunferência que toque uma reta em um único ponto 

(cf. Metaph. B 2 998a1-4). E é esse modo de ser particular das realidades matemáticas que 

talvez tenha levado alguns a suporem tais como substâncias separadas ou um gênero à parte. 

Porém, Aristóteles não aceita essa solução378, antes, entendemos que considera ao menos as 

primeiras noções matemáticas, enquanto não separadas das formas sensíveis, como 

pertencentes ao gênero da quantidade, isto é, como atributos das substâncias. Complexa é a 

discussão sobre o modo de ser das realidades matemáticas, não pretendemos avançar aqui 

nesse estudo, apenas expomos o nosso entendimento da intelecção do comprimento e do 

ponto a partir da análise dos indivisíveis do De anima III 6. Afinal, esse estudo interessa-nos 

aqui em parte porque dentre os três indivisíveis classificados naquele capítulo, um conta entre 

os ditos a partir de abstração, a saber, o comprimento, e outro, o ponto, é privação dessa 

matéria inteligível.  

Ademais, ainda com relação às passagens supracitadas do De anima e dos 

Analíticos Posteriores, notemos bem que ambas contam com vocábulos do aprendizado ou 

apreensão cognitiva (manqavnw, sunivhmi, lambavnw) para se referir à aquisição de 

conhecimentos a partir da sensação379. Assim, no tratado da alma, Aristóteles afirma que na 

                                                 
377 Ver acima item 2.3.3 O ponto: indivisível que divide – limite (pevraV), p. 249-250. 
378 Cf. Metaph. M 3.  
379 Como explica Hicks, a discussão de Eth. Nic. VI 11 1143a11-18 faz parecer que o significado especial de 
sunievnai é entender o que é dito por alguém e isso por meio de um conhecimento que já se possui, enquanto em 
Top .IX 3 165b32 parece que o próprio manqavnein deve contar com esse significado, assim como o significado 
mais óbvio de adquirir um conhecimento novo. E o comentador conclui disso que a falta de uma sensação pode 
impossibilitar tanto aprender por si mesmo quanto aprender por meio de um outro que ensina. (cf. Hicks, op. cit., 
p. 546). Essa ambigüidade entre entendimento e aprendizado parece estar em consonância com nossa 
interpretação. Pois supomos que o aprendizado envolve também a aquisição por si mesmo, pessoal, de certos 
conhecimentos, ou seja, a capacidade de aprender parece implicar também a posse pessoal de algum 
conhecimento que possibilite o entendimento. Assim, para que ocorra tanto o entendimento quanto o 
aprendizado, ao menos a sensação é um conhecimento que deverá anteceder a posse daqueles novos 
conhecimentos. Portanto, ambas as operações intelectivas (sunievnai e manqavnein) afiguram ser “alterações” 
entre disposições contrárias, passagem da absoluta ignorância de certos conhecimentos à posse dos mesmos, 
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falta absoluta da sensação, “não se pode nada aprender nem compreender,” (DA III 8 432a7-

8: mhqe;n oujqe;n a]n mavqoi oujde; xuneivh,). No tratado da demonstração, o filósofo explica que 

a falta de uma sensação acarreta a ausência de alguma ciência porque será impossível 

“apreender, se é verdade que aprendemos seja por indução seja por demonstração,” (cf. 

Anal. Post. I 18 81a30-40: h}n ajduvnaton labei:n, ei[per manqavnomen h] ejpagwgh/: h] 

ajpodeivxei,). Ou seja, nas duas passagens o que está em discussão é o processo de aquisição, 

apreensão ou aprendizado de inteligíveis (inclusive das realidades matemáticas) ou saberes 

intelectivos (aritmética, geometria, gramática, etc.). Sendo assim, tanto a indução em geral 

quanto a abstração das realidades matemáticas são operações intelectivas cuja “alteração” 

envolvida corresponde à passagem de um puro estado potencial do intelecto (tábula vazia, 

ignorância) de um conhecimento específico à potencialidade segunda (posse de um inteligível 

ou ciência) – conforme explicação do De anima II 5 desse duplo modo de ser da 

potencialidade por meio do paradigma intelectivo. Assim, essas operações intelectivas 

(abstração das realidades matemáticas e indução em geral) dependem da sensação na medida 

em que o intelecto, privado do inteligível, separa-o das formas sensíveis. E cabe observar que 

mesmo essa “alteração” entre disposições contrárias o é em um sentido mitigado, pois 

inclusive no aprendizado ou aquisição de um inteligível não há corrupção de alguma 

propriedade, mas apenas atualização da faculdade intelectiva por meio da posse do seu 

inteligível. Afinal, na posse do seu inteligível, o intelecto identifica-se com ele até mesmo 

quando não o está contemplando e se constitui em uma potencialidade segunda ou atividade 

primeira (cf. DA III 4 429b5-9), não havendo nesse caso propriamente corrupção, mas tão-

somente realização da faculdade. Entretanto, no aprendizado ou aquisição de inteligíveis, o 

intelecto depende de um outro, do mestre que ensina ou do “sentido comum” que guarda a 

marca da sensação (não mais presente) na forma de um favntasma. À vista disso, enquanto o 

                                                                                                                                                         
embora certamente ainda outros conhecimentos sejam necessários e anteriores a esse entendimento e 
aprendizado (ver acima p. 284-287). 
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inteligível é um pensamento em um outro, no mestre, ou uma forma ainda não separada nas 

formas sensíveis da fantasiva, é um dessemelhante para o animal racional que ainda não o 

possui. Logo, a contrariedade implicada na indução e abstração é a da privação de uma forma 

em relação à posse da mesma, por conseguinte, passagem de um estado puramente potencial  

à atualização da faculdade por meio da posse de um inteligível. Deste modo, o comprimento, 

que é uma grandeza, ou seja, um “sensível comum”, enquanto propriedade matemática, 

encontra-se em potência nas formas sensíveis percebidas pelos animais em geral. Mas o 

animal racional, ao perceber, pode separar esse “sensível comum”, isto é, separar a noção 

matemática (comprimento) ou induzir o universal (quantidade contínua em uma dimensão) 

das formas sensíveis. E ao apreender as primeiras noções matemáticas (linha e ponto, ou 

noções de continuidade e discrição) então é capaz tanto de aprender geometria quanto 

descobrir ou deduzir por si mesmo essa ciência. 

Assim sendo, compreendemos como os contrários são princípios também das 

operações intelectivas de abstração e indução, pois a aquisição de inteligíveis se dá por meio 

de uma relação entre dessemelhantes. Ou seja, relação entre o mestre que possui certo 

conhecimento em atividade e ensina e o discípulo privado desse saber que aprende. Ou ainda, 

relação entre o próprio intelecto do animal racional que se encontra privado do seu inteligível, 

mas que é capaz, quando quer, de abstrair e induzir inteligíveis na medida em que os possui 

não separados nas formas sensíveis da fantasiva. Julgamos, assim, ter por fim elucidado 

porque entendemos que a lacunar justificação do Estagirita no De anima III 6 430b23-24 da 

razão do ponto geométrico ser conhecido como privação de uma forma deve se estender às 

demais operações cognitivas que envolvem algum tipo de relação entre contrários. 

Entendamos melhor, e para isso retomemos o argumento. O filósofo, na passagem em 

questão, explica que o ponto é conhecido como privação de uma forma “Pois de algum modo 

conhece-se por meio dos contrários. E é preciso que o cognoscente seja em potência e [um 
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dos contrários] esteja nele.” (cf. DA III 6 430b23-24: tw/: ejnantivw/ gavr pwV gnwrivzei. dei: de; 

dunavmei ei\nai to; gnwrivzon kai; † ejnei:nai ejn aujtw/: †.)380. Ora, como vimos, mesmo o 

comprimento é apreendido por meio de certa relação de contrariedade. Ou seja, quando o 

animal racional percebe corpos com certa extensão, cores, figura, tais sensações produzem os 

fantavsmata, ou afecções do “sentido comum”. Mas a fantasiva (movimentos produzidos 

pela sensação em atividade e que perduram na alma – cf. DA III 3 429a1-5) contém os 

inteligíveis ainda não separados das formas sensíveis ou da matéria, logo, inteligíveis que não 

são pensamentos (cf. DA III 4 430a7-9). Nessas circunstâncias, o intelecto encontra-se privado 

do seu inteligível, sendo este um outro e apenas potencialmente pensamento, enquanto o 

intelecto é capaz de aprender ou separar por si mesmo aquele inteligível quando quiser e nada 

o impedir (como a falta de alguma sensação, ou ainda, o sono, doenças, bebedeiras, etc.). 

Assim, a relação de contrariedade anterior à intelecção do comprimento envolve uma 

distinção entre a posse do inteligível pelo “sentido comum”, incapaz de por si mesmo 

atualizar a matéria inteligível, e a privação deste inteligível para a faculdade intelectiva que, 

no entanto, é capaz de efetivá-lo. Ou ainda, a distinção entre o mestre que possui o 

conhecimento, mas, quando em atualidade, ensina a um outro, isto é, ao discípulo que não o 

possui. E quando o animal racional aprende ou descobre o seu inteligível (o comprimento), 

pode ainda voltar ao estado potencial, pois contempla apenas quando quer ou quando nada o 

impede (sono, doenças, bebedeiras). Mas, nesse estado, já se encontra na efetiva posse do seu 

inteligível (do comprimento) e, quando quiser contemplá-lo, não precisa repetir o processo de 

aquisição ou aprendizado. Ou seja, nesse modo, o conhecedor não precisa novamente separar 

o inteligível (o comprimento) das formas sensíveis da fantasiva, pois esse inteligível 

encontra-se agora em potência em sua alma intelectiva na forma de um conhecimento 

                                                 
380 Ver item anterior, no qual citamos o argumento completo e comentamos a lição † ejnei:nai ejn aujtw/: †, p. 246, 
n. 313. 
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adquirido, é uma disposição da alma, isto é, uma e{xiV381. Ademais, como vimos no item 

anterior, essa é uma potencialidade racional, e enquanto tal, é uma capacidade de ambos os 

contrários, e como a contrariedade em questão não diz respeito à ação, pois estamos tratando 

de uma atividade teorética, então a oposição em questão é tão-somente uma distinção modal 

entre atividade e inatividade. O animal racional pode, então, quando quiser, contemplar ou 

não o inteligível. Além disso, como discutimos, a posse do comprimento é uma 

potencialidade não apenas para se contemplar essa realidade matemática, mas também a sua 

privação, a saber, o ponto geométrico. Ou seja, porque o ponto é a privação de uma forma 

determinada (do comprimento), quando o intelecto possui essa forma, pode também 

contemplá-lo, embora não simultaneamente. Em outras palavras, ora se contempla o 

comprimento, permanecendo o ponto em potência, ora se contempla o ponto como privação 

dessa forma que permanece, por sua vez, em potência na alma intelectiva. E asseveramos que 

essas noções matemáticas são em potência na alma intelectiva porque já se constituem em 

uma posse ou disposição do intelecto, pois são potência segunda ou atualidade primeira (cf. 

DA III 4 429a27-29, 429b5-9). Logo, julgamos ter elucidado DA III 6 430b23-24, passo no qual o 

Estagirita assevera que é preciso que o cognoscente seja em potência. Ou seja, o comprimento 

é em potência na alma do animal racional, quer em potência porque ele é capaz de separar 

essa matéria inteligível, embora ainda não a possua, quer porque o conhecedor se encontra na 

posse desse inteligível, mas não o contempla. E quando um dos contrários (o comprimento) é 

uma posse para o cognoscente, então este pode pensar tanto a forma (o comprimento) como a 

privação desta (o ponto). Em suma, para a faculdade intelectiva da alma, os contrários como 

                                                 
381 Embora, certamente, o intelecto sempre dependa da fantasiva, quer para pensar as figuras da geometria, pois 
mesmo sem se referir a algo determinado, é preciso traçar para o pensamento uma grandeza, quer para pensar 
outros inteligíveis, pois tais são separados somente no pensamento, mas existem como estrutura inteligível de 
algo contínuo (cf. De memoria 449b31-450a9). Entretanto, a despeito do intelecto sempre pensar com uma 
fantasiva, resta saber, quando pensa a si mesmo como pura forma inteligível ou forma das formas, ou ainda, 
quando pensa o primeiro motor imóvel, em que medida depende também da fantasiva. Como o intelecto 
humano pensa o primeiro motor imóvel, não examinaremos neste trabalho, mas como pensa a si mesmo, 
analisaremos no próximo item deste capítulo. Ver acima discussão sobre a dependência do intelecto da 
fantasiva, item 2.3.2 Indivisível na forma, p. 214-234; sobre o passo do De memoria, p. 222, n. 279. 
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princípios da “alteração”, tanto no processo de aquisição quanto já na posse dos inteligíveis, 

são apenas uma distinção modal entre ato e potência conforme essas diferentes etapas da 

operação intelectiva, distinção essa inerente ao intelecto humano. Explicitamos, assim, o que 

julgamos ser coerente com o pensamento do Estagirita e pressuposto naquela lacunar 

afirmação de que o conhecimento se dá por meio de uma espécie de relação entre contrários 

(cf. DA III 6 430b23-24).  

Ora, se compreendemos quais são as operações intelectivas envolvidas na 

intelecção do indivisível segundo o quanto, isto é, do comprimento, bem como do ponto como 

privação dessa matéria inteligível, resta analisarmos as operações implicadas na intelecção 

dos indivisíveis na forma. Notemos bem que os ditos por abstração ou realidades matemáticas 

que tratamos até aqui não afiguram ser o tema central dos passos em discussão do tratado da 

demonstração (cf. Anal. Post. I 18 81a38-b6). Antes, as realidades matemáticas são 

introduzidas como comprobação à afirmação geral de que a sensação é necessária à aquisição 

ou aprendizado das ciências, pois até mesmo a apreensão daquelas implica a indução de 

universais a partir dos dados particulares da sensação382. Afinal, as primeiras noções 

matemáticas (grandeza, número, unidade) pertencem aos gêneros do ser na medida em que, 

enquanto ainda não abstraídas, isto é, como “sensíveis comuns”, são atributos das substâncias 

na figura categorial da quantidade. Portanto, se os ditos a partir de abstração não são o 

principal resultado do procedimento indutivo em discussão nos Analíticos Posteriores I 18, e 

a justificativa de que o conhecimento destes também depende da sensação é o pertencimento 

destas realidades a um gênero do ser, então o gênero a qual pertencem parece ser de 

preferência o resultado da indução. Passemos, assim, à análise do que, de preferência, afigura 

ser apreendido por meio da indução. 

 

                                                 
382 Cf. Barnes, J. op. cit., p. 168; ver acima, nota 370. 
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3.2 Indução dos gêneros do ser 

 

Depreendemos do estudo anterior que o comprimento e a privação dessa forma, o 

ponto – indivisíveis classificados no De anima III 6 –, são realidades matemáticas primeiras 

separadas das demais formas sensíveis, procedimento que se denomina abstração (ajfaivresiV). 

Entretanto, o comprimento não somente é uma matéria inteligível, mas pertence ao gênero da 

quantidade, e esta noção universal é apreendida por meio de um procedimento indutivo, como 

Aristóteles explicou em Analíticos Posteriores I 18. Assim, a operação de apreensão dessa 

realidade matemática também envolve a indução (ejpagwghv) de uma noção universal, pois – 

conforme explicação do Estagirita – mesmo o comprimento não é algo separado, mas 

pertence também a um gênero do ser (cf. Anal. Post. I 18 81b4-5). Deste modo, em I 18, o 

filósofo parece ter suposto antes os gêneros do ser como o resultado principal do 

procedimento indutivo tratado naquele capítulo. Analisemos, então, outra passagem também 

do tratado da demonstração na qual Aristóteles mais uma vez trata da indução de universais a 

partir dos dados da sensação e nesse estudo explicita que o intelecto é a disposição do 

pensamento responsável pela indução dos princípios (cf. Anal. Post. II 19 100a14-b5). 

Devemos, por conseguinte, compreender quais princípios são estes apreendidos por meio de 

um procedimento indutivo, ou seja, se são os universais específicos (formas) ou os genéricos 

(gêneros e categorias). Afinal, se os universais em discussão forem as formas, talvez, então, 

os Analíticos Posteriores contenham a explicação do modo e das operações envolvidas na 

intelecção dos indivisíveis na forma classificados em De anima III 6383.  

                                                 
383 Zingano considera que os Analíticos Posteriores II 19 pertence a uma fase de transição da teoria do intelecto 
inicialmente formulada em Metafísica L e cuja fase madura encontra-se no De anima (cf. Zingano, M. [1998], 
op. cit., p. 33-41). Certamente é o De anima III 4-8 que apresenta a noética de Aristóteles em seu acabamento, 
entretanto, não nos parece haver elementos textuais suficientes que abonem essa perspectiva histórica, pois 
cremos que as diferenças e lacunas dos respectivos textos devem-se antes à diversidade dos contextos. Em 
Metafísica L o tema central é a intelecção do primeiro motor imóvel, assim, nesse contexto, o intelecto humano 
é referido em análises comparativas que não colocam em evidência propriamente as operações deste, e sim a 
vida do primeiro motor imóvel e, em contraposição à este, assinala a dependência do intelecto em potência dos 
inteligíveis. Quanto à Analíticos Posteriores II 19, capítulo derradeiro do tratado da demonstração, entendemos 
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Antes de analisar Analíticos Posteriores II 19 100a14-b5, vejamos o contexto no 

qual essa passagem se insere. É preciso lembrar que II 19 é o polêmico, conciso e derradeiro 

capítulo dos Analíticos no qual o Estagirita trata do modo como os princípios da ciência 

demonstrativa são conhecidos e qual disposição da alma os tornam conhecidos (cf. Anal. Post. 

II 19 99b17-18: peri; de; tw:n ajrcw:n, pw:V te givnontai gnwvrimoi kai; tivV hJ gnwrivzousa 

e{xiV,). A argumentação imediatamente precedente à passagem que nos interessa aqui mais 

diretamente remonta uma progressão de estados cognitivos da alma (sensação – memória – 

experiência), semelhantemente à Metafísica A 1. Citamos essa marcha do conhecimento: 

“Então, a partir da sensação produz-se uma memória, como dissemos, e a partir de uma 

memória muitas vezes produzida do mesmo, [produz-se] uma experiência; pois as numerosas 

memórias são uma experiência única no número. E a partir de uma experiência ou a partir 

do universal todo em repouso na alma, do um junto as coisas múltiplas, caso contenha 

naqueles todos um e o mesmo, [produz-se] um princípio de arte e de ciência, (...).” (Anal. 

Post. II 19 100a3-8: ejk me;n ou\n aijsqhvsewV givnetai mnhvmh, w{sper levgomen, ejk de; mnhvmhV 

pollavkiV tou: aujtou: ginomevnhV ejmpeiriva· aiJ ga;r pollai; mnh:mai tw/: ajriqmw:/ ejmpeiriva 

miva ejstivn. ejk d= ejmpeirivaV h] ejk panto;V hjremhvsantoV tou: kaqavlou ejn th/: yuch/:, tou: 

eJno;V para; ta; pollav, o} a]n ejn a{pasin e}n ejnh/: ejkeivnoiV to; aujtov, tevcnhV ajrch; kai; 

ejpisthvmhV,). E Aristóteles utiliza uma metáfora bélica para explicar como ocorre esse 

processo que conduz à posse de uma experiência ou um universal inteiramente em repouso na 

alma capaz de, por sua vez, produzir um princípio da arte e da ciência. Explica: “por exemplo, 

em uma batalha, tendo ocorrido uma fuga, detendo-se um [combatente], outro pára, depois 

outro, até que sobreveio um após outro desde o princípio. E a alma é tal que é capaz de 

sofrer isso.” (Anal. Post. II 19 100a12-14: oi|on ejn mavch/ troph:V genomevnhV eJno;V stavntoV 

                                                                                                                                                         
que este apenas apresenta quais disposições da alma são responsáveis pela apreensão dos princípios da ciência 
demonstrativa, isto é, quais conhecimentos antecedem as demonstrações, mas não explica claramente como as 
diferentes disposições anímicas (sensação e intelecção) operam conjuntamente para o conhecimento dos 
princípios. Enfim, supomos que nessas discussões em contextos diversos que se referem ao intelecto humano 
mais há lacunas do que propriamente uma mudança de perspectiva.  
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e{teroV e[sth, ei\q= e{teroV, e{wV ejpi; ajrch;n h\lqen. hJ de; yuch; uJpavrcei toiauvth ou\sa oi{a 

duvnasqai pavscein tou:to.). A despeito da dificuldade em traduzir e apreender o sentido 

dessa representação bélica, insistimos em citar esses passos; pois, julgamos que essa 

passagem é bastante figurativa do modo como Aristóteles compreende o processo de 

apreensão de universais a partir da sensação, isto é, como gradativos estados de fixação e 

repouso na alma de noções cada vez mais gerais que exprimam a unidade de uma 

multiplicidade de coisas. Ou seja, alguns animais, quando percebem, produz-se neles uma 

permanência (monhv) do percebido na alma (cf. Anal. Post. II 19 99b36-100a1), e tal afigura ser 

o favntasma, afecção do “sentido comum” (cf. De mem. 1 450a13-14)
384. Afinal, em um estudo 

da fantasiva, como já mencionamos, o filósofo também afirma que os fantavsmata são os 

movimentos produzidos pela sensação em atividade que perduram e são semelhantes às 

sensações (cf. DA III 3 429a1-5). Entretanto, o Estagirita não se refere, nessa progressão dos 

estados cognitivos da alma apresentada no tratado da demonstração, explicitamente à 

fantasiva, mas lista a memória como a disposição da alma subseqüente à sensação. Ora, cabe 

notar que a memória não parece ser outra coisa do que o próprio favntasma, porém, 

apreendido enquanto eijkwvn, como uma imagem de algo (cf. De mem. 450b20-451a2), ou ainda, 

apreendido juntamente com a percepção do tempo decorrido (cf. De mem. 452b24-30)
385. 

                                                 
384 De mem. 1 450a13-14: <kai; to; favntasma th:V koinh:V aijsqhvsewV pavqoV ejstivn>· Enumeração desses passos 
segundo transposição proposta por Freudenthal e assumida na edição de D. Ross.  
385 Em nosso projeto inicial pretendíamos analisar os pequenos tratados De memoria et reminiscentia dos Parva 
Naturalia, mas porque esses textos são bastante obscuros (principalmente o segundo capítulo que trata também 
da rememoração) e contam com exegeses bastantes dissidentes, vimos que um estudo dos mesmos exigiria toda 
uma investigação à parte que não nos foi possível empreender. Ademais, cabe observar que o capítulo do De 
anima (cf. DA III 3) ocupado como o estudo da fantasiva em nenhum momento refere-se a esta como uma 
memória (mnhvmh), e sequer todo esse tratado, em algum momento, analisa especialmente essa disposição da 
alma. DA I 4 408b28 e III 5 430a24-25 são os únicos passos nos quais a memória é mencionada en passant como 
faculdade da alma que é efetividade de uma parte do corpo, logo, semelhantemente à sensação, corrompendo-se 
com a corrupção do composto de corpo e alma, e nisso se opondo ao nou:V. Veloso comenta que, ao não tratar 
explicitamente da memória, o DA pode deixar um porta aberta à hipótese de que haja um elo entre a sensação e a 
intelecção, apesar dos passos supracitados negarem de maneira clara esse elo que será definitivamente refutado 
no DM, já que a memória é claramente atribuída à capacidade perceptiva e a rememoração à intelectiva (cf. 
Veloso, C. W. [2002], op. cit., p. 12). Assim, o “hiato” entre sensação e intelecção parece de fato intransponível.  
Mas, a partir de nosso estudo da noética de Aristóteles apresentada em De anima III 4-8, julgamos que nesse 
tratado da alma o filósofo não apenas não trata explicitamente da memória, mas a fantasiva não é considerada 
propriamente como uma memória. E entendemos que é o próprio De memoria que contém a explicação da tênue 
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Assim, a memória (ou o favntasma apreendido como imagem de algo) é a primeira fixação 

de uma noção geral ou forma sensível na alma – primeira parada da escala cognitiva 

supracitada. E quando um mesmo sensível produz muitas vezes uma mesma memória, 

constitui-se para o animal racional uma única experiência – segunda noção geral, o universal 

todo em repouso na alma. Ou seja, a experiência é a posse de muitas memórias do mesmo, e 

se a memória é a apreensão de uma forma sensível depois de um tempo decorrido e com a 

percepção deste quando, então a experiência é uma disposição da alma advinda do decurso e 

percepção de um longo tempo decorrido, como o Estagirita explica: “pois uma grande 

duração do tempo faz a experiência” (Eth. Nic. VI 8 1142a15-16: plh:qoV ga;r crovnou poiei: 

th;n ejmpeirivan·). E, por fim, a experiência produz, então, um princípio da arte ou da ciência – 

terceira noção geral386. Como na batalha que, após a inicial fuga e dispersão dos combatentes, 

                                                                                                                                                         
distinção existente entre a fantasiva e a memória. Afinal, segundo o Estagirita, o favntasma pode ser 
considerado tanto como algo em si mesmo quanto como um favntasma de uma outra coisa (cf. De mem. 450b24-

25). E quando é considerado enquanto algo por si mesmo é propriamente um favntasma, mas enquanto algo de 
um outro, é um eijkwvn ou memória (cf. De mem. 450b25-27). E o filósofo parece concluir que quando a alma 
percebe o favntasma nele mesmo, produz-se na alma apenas um pensamento (cf. De mem. 451a1: novhma 
movnon). Essa discussão do De memoria não é evidente, bem como a tradução não é simples. Todavia, a despeito 
de não empreendermos aqui um estudo rigoroso desse pequeno tratado, cremos que o favntasma necessário a 
todo pensamento é apreendido por si mesmo, isto é, independentemente da percepção exata do quando se foi 
afetado e pelo quê, ou seja, independentemente da apreensão do favntasma como uma lembrança. Logo, De 
anima III 3 explica o que é a fantasiva sem mencionar sua evidente função de lembrança de uma sensação 
passada, mas, antes, essa faculdade é considera em si mesmo, como um movimento produzido pela sensação e 
que permanece na alma. Pensamos, assim, ser possível supor que a ausência do vocábulo da memória no De 
anima e em seu capítulo que estuda a fantasiva se justifica pelo fato do favntasma na alma enquanto imagem 
de algo não ser o modo como propriamente o intelecto o utiliza (cf. De mem. 450a24-25). Assim, Aristóteles talvez 
pretenda ressaltar no De anima antes a função mediadora da fantasiva, útil ao intelecto humano que é privado 
dos seus inteligíveis e os encontra em potência nas formas sensíveis deixadas pela sensação no modo de 
movimentos que perduram na alma. E, a despeito de não encontrarmos, nas obras aristotélicas que nos chegaram, 
uma análise da função mediadora da fantasiva (não essa considerada enquanto imagem de algo, mas por si 
mesmo), cremos que o suposto “hiato” entre a sensação e a intelecção só pode ser desfeito segundo um estudo 
das poucas referências que nos apontam nessa direção, e esse tem sido o nosso esforço.  
386 Le Blond menciona criticamente o comentador grego Eustratios (Hayduck, 264-10) que teria asseverado que 
a conjunção alternativa h[ mencionada na progressão dos estados cognitivos (cf. Anal. Post. II 19 100a6-7: ejk d= 
ejmpeirivaV h] ejk panto;V hjremhvsantoV tou: kaqavlou ejn th/: yuch/:,) serve para marcar que a experiência não é 
estritamente o princípio da arte e da ciência (cf. Le Blond, J.M. Logique et Méthode chez Aristote. Paris: Vrin, 
1939, p. 129-130, n.1). Le Blond explica que tal conjunção não exprime propriamente uma distinção entre a 
experiência e o conhecimento do universal. Entendemos que a  ejmpeiriva é, de fato, um certo princípio da arte e 
da ciência, e nesse sentido, uma noção universal na alma semelhante à arte e à ciência, mas sem propriamente se 
constituir em um desses conhecimentos (cf. Metaph. A 1 981a1-2). Pois, como tornaremos mais clara nossa 
posição mais à frente, não aceitamos que todo universal de que depende a arte e a ciência seja o resultado de uma 
experiência. E, lembremos, Aristóteles alerta-nos em sua Ética que devemos estar atentos para as afirmações e 
opiniões não demonstradas dos mais experientes e dos mais velhos ou prudentes (frovnimoV), pois por meio da 
experiência adquirem um olho que os faz ver corretamente (cf. Eth. Nic. VI 8 1143b11-14). Ora, desses passos da 
Ética podemos depreender que a experiência oferece um conhecimento ou a posse de um universal que não 
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advém a retenção de um, depois de outro, e um a um, a partir do primeiro, permanece em 

repouso, reconstitui-se assim as fileiras de combate. Essa representação não afigura ser de 

uma simples deserção, mas de uma reconfiguração, quiçá estratégica, da linha de combate. 

Entretanto, certamente Aristóteles não se contenta com explicações metafóricas, embora delas 

se utilize algumas vezes. Sendo assim, caberá aos passos a que nos referimos no início deste 

parágrafo, Analíticos Posteriores II 19 100a14-b5, explicar o que não ficou claro mesmo após a 

apresentação da progressão daqueles estados cognitivos da alma, bem como depois da 

representação do modo como aquele processo se dá na alma por meio da metáfora bélica.  

Vejamos, então, a explicação do Estagirita: “E o que foi dito antes, mas que não 

foi dito claramente, dizemos novamente. Pois, detendo-se um dos indiferenciados, há um 

primeiro universal na alma (e, de fato, por um lado, sente-se o particular, por outro lado, a 

sensação é do universal, por exemplo, de homem, mas não do homem Cálias); novamente, 

detém-se nestes, até que [se detenham] os que não têm partes e são universais, por exemplo, 

de tal animal até animal, e nestes igualmente. É evidente, então, que nos é necessário 

conhecer as coisas primeiras por indução; e, de fato, a sensação produz assim o universal.” 

(Anal. Post. II 19 100a14-b5: o} d= ejlevcqh me;n pavlai, ouj safw:V de; ejlecqh, pavlin ei[pwmen, 

stavntoV ga;r tw:n ajdiafovrwn eJnovV, prw:ton me;n ejn th/: yuch/: kaqovlou (kai; ga;r 

aijsqavnestai me;n to; kaq= e{kaston, hJ d= ai[sqhsiV tou: kaqovlou ejstivn, oi|on ajnqrwvpou, 

ajll= ouj Kallivou ajnqrwvpou)· pavlin ejn touvtoiV i{statai, e{wV a]n ta; ajmerh: sth/: kai; ta; 

kaqovlou, oi|on toiondi; zw/:on, e{wV zw/:on, kai; ejn touvtw/ wJsauvtwV. dh:lon dh; o{ti hJmi:n ta; 

prw:ta ejpagwgh/: gnwrivzein ajnagkai:on· kai; ga;r hJ ai[sqhsiV ou{tw to; kaqovlou ejmpoiei:.). 

Ora, não nos parece evidente o que propriamente o filósofo pretende tornar mais claro por 

meio dessas considerações. Nas passagens anteriores, como vimos, Aristóteles primeiro 

                                                                                                                                                         
chega a se constituir propriamente em um conhecimento do porquê, ou em uma demonstração, isto é, não é uma 
ciência no sentido estrito. Portanto, certamente a experiência é um certo universal em repouso na alma, mas não 
se constitui (como também ensina Metaph. A 1) propriamente em uma arte ou ciência, ou em um conhecimento 
das causas. Não nos parece, assim, ser preciso opor a concepção de ejmpeiriva da Metafísica e da Ética à dos 
Analíticos Posteriores II 19 (como parece fazer Le Blond – cf. Le Blond, J. M., ibidem). 
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enumerou as disposições da alma a partir das quais se produz um princípio da arte e da ciência 

(cf. Anal. Post. II 19 100a3-8). Depois, com a metáfora dos combatentes parando um a um e 

reconstituindo as fileiras do combate, representou o modo gradual e progressivo em que se 

produzem a memória e experiência na alma (cf. Anal. Post. II 19 100a12-14). E no passo 

supracitado afigura dizer mais explicitamente que aquela progressão de estados cognitivos da 

alma, bem como a sua representação bélica, é um processo no qual há uma apreensão 

gradativa de universais que tem por primeiro passo a própria sensação, e enuncia que tal é um 

procedimento indutivo (cf. Eth. Nic. VI 3 1139b28-31; Top. I 12 105a13, 18b10-12, VIII 1 

156b10). Assim, ainda que o órgão do sentido seja afetado por um particular e o animal seja 

capaz de sentir essa afecção presente, o filósofo assevera que a sensação é do universal, isto é, 

o que a alma apreende é a forma sensível, e não um composto particular de forma e 

matéria387. Que a sensação não é apreensão da forma e da matéria, mas tão-somente da forma 

sensível, depreendemos dos passos do De anima nos quais Aristóteles assevera que não é a 

pedra que se encontra em potência na alma sensitiva, e sim a forma da pedra, mais 

propriamente, sua forma sensível (cf. DA III 8 431b28-432a1). Entretanto, se a intenção do 

filósofo na passagem supracitada era a de tornar mais claro o modo como se apreende os 

universais segundo aquela progressão dos estados cognitivos da alma (sensação – memória – 

                                                 
387 Bem conhecido é o passo da Metafísica no qual Aristóteles considera que as sensações são o conhecimento 
mais apropriado dos particulares (cf. Metaph. A 1 981b11: kaivtoi kuriwvtatai g= eijsi;n au|tai tw:n kaq= 
e{kasta gnwvseiV·). Esse passo parece, então, opor-se ao passo supracitado do tratado da demonstração que 
afirma ser a sensação dos universais (cf. Anal. Post. II 19 100a17-b1: hJ d= ai[sqhsiV tou: kaqovlou ejstivn,). 
Julgamos que tal é um falso problema, pois, como vimos, o filósofo tem o cuidado de distinguir a percepção 
presente do resultado da sensação. Ou seja, discerne, por um lado, a afecção atual do sensível sob o órgão do 
sentido (aijsqavnetai), que traduzimos por sentir, sendo esta, de fato, percepção do particular, e, por outro lado, a 
sensação (ai[sqhsiV) que não só é afecção, mas apreensão de uma forma sensível (cf. Anal. Post. II 19 100a16-b1: 
kai; ga;r aijsqavnestai me;n to; kaq= e{kaston, hJ d= ai[sqhsiV tou: kaqovlou ejstivn,). Assim, o Estagirita utiliza 
dois termos do vocábulo da sensação: um na forma substantivada – ai[sqhsiV (substantivo abstrato formado a 
partir do verbo indicando a realização da ação de sentir), parecendo referir-se com esse termo propriamente ao 
resultado da sensação, a saber, apreensão de uma forma sensível; outro, na forma verbal  – aijsqavnestai (verbo 
no infinitivo da voz passiva), parecendo referir-se à afecção presente, atual, de perceber, capacidade dos animais 
em geral que, entretanto, não necessariamente se constituirá em alguma permanência na alma em todos os 
animais (cf. Anal. Post. II 19 99b36-100a1). Mas, apesar dessa distinção assinalada por meio do uso de formas 
diferentes do vocábulo da sensação, evidentemente, tais não são termos técnicos, pois, por exemplo, no De 
memoria, tanto ai[sqhsiV (cf. De mem. 449a14) quanto aijsqavnestai (cf. De mem. 449a19) referem-se à sensação 
presente. Entretanto, cremos que no passo do tratado da demonstração o filósofo pretendeu assinalar aquela 
distinção por meio do uso de tais formas diferentes do vocábulo da sensação. 
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experiência), não nos parece compreensível como a parte sensitiva da alma poderia perceber 

“homem”, conforme exemplo fornecido pelo Estagirita (cf. Anal. Post. II 19 100a16-b1). Pois, 

como bem sabemos, a sensação apreende apenas os sensíveis próprios e comuns, isto é, 

qualidades e quantidades, e não “homem” que afigura ser antes uma noção inteligível. 

Portanto, embora Aristóteles tenha utilizado um nome próprio (Cálias) e um comum aos 

vários indivíduos de uma mesma espécie (homem) para explicar que o sensível apreendido 

não é algo determinado ou particular, mas um universal, evidentemente não pretendeu afirmar 

ser a espécie (homem) o universal apreendido por meio da sensação.  Ademais, como se não 

bastasse esse exemplo que parece antes obscurecer o modo como a sensação pode ser de 

universais, após referir-se ao universal específico, o filósofo apresenta subsequentemente um 

universal genérico, a saber, “animal” (cf. Anal. Post. II 19 100b2-3). E, na seqüência, enumera 

ainda um terceiro universal que parece advir da posse do gênero “animal”, portanto, noção 

mais extensa a qual pertence o gênero (cf. Anal. Post. II 19 100b3). Universal mais extenso e 

que deverá incluir o gênero “animal” afigura ser uma categoria, e nesse caso, a categoria de 

substância388. Portanto, Aristóteles não pretende emparelhar esses universais (homem – 

animal – substância) à progressão dos estados cognitivos da alma mencionada anteriormente. 

Afinal, assim como não é aceitável que a sensação seja de um universal específico, tampouco 

os demais universais parecem poder advir das outras disposições da alma apresentadas até 

então (memória e experiência). Todavia, segundo interpretação corrente, devemos supor que a 

                                                 
388 Como Porchat explica, citamos: “Mecanismo semelhantes possibilitam, então, a progressão do processo que, 
‘produzindo’ na alma universais de universalidade cada vez mais extensa – formas ou espécies, gêneros e 
gêneros de gêneros -, vai culminar nos gêneros supremos e indivisíveis, isto é, nas categorias.” (cf. Porchat, O. 
[2001], op. cit., p. 347). De fato, entendemos que o universal mais extenso referido é uma categoria do ser, 
contudo, não nos parece que o Estagirita apresente propriamente uma apreensão progressiva dos universais 
mencionados (homem, animal, categoria). Antes, pensamos que essa aparente ordenação produz o engodo de 
comprendermos a intelecção dos gêneros e espécies segundo uma progressão linear, mecânica, que não nos 
parece corresponder ao modo como Aristóteles concebe a intelecção. Pois, enquanto a sensação parte da afecção 
produzida pelo particular cuja repetição produz mecanicamente as formas sensíveis na alma, ou os fantavsmata, 
já o intelecto vai, quando quer, em busca dos seus universais (cf. DA II 5 417b24), afinal, a alma intelectiva é 
propriamente o lugar dos universais (cf. DA III 4 429a27-29). Sendo assim, o modo de operar do intelecto não é 
mecânico e, como trataremos logo à frente, afigura-nos que sua atividade apreende primeiramente os simples. 
Mas, lembremos, o que é primeiro e simples para o intelecto não corresponde ao que é primeiro para a sensação, 
assim, mais simples para o intelecto é o que for um universal mais extenso, e esse julgamos ser os princípios 
primeiros do pensamento – como veremos mais à frente neste item.  
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experiência (ejmpeiriva) é a disposição da alma que fornece, após muitas afecções sensíveis e 

memórias destas, como uma aluvião, aqueles universais389. Ora, se tais universais (homem, 

animal, substância) são apreendidos somente após o decurso do tempo, isto é, por meio da 

experiência (ejmpeiriva), afigura-nos incompreensível como os mais jovens poderão possuir 

tais noções fundamentais, já que não possuem experiência (cf. Eth. Nic. VI 8 1142a15-16)
390. E 

se assim o for, se somente após a experiência se apreende os universais em geral, parece-nos 

então que os jovens, privados de várias noções fundamentais (espécie, gênero, categoria – 

quiçá, limites ou princípios do pensamento), sequer poderão ser educados ou aprenderem; 

mas isso parece-nos inconcebível391. À vista disso, a escala cognitiva (sensação – memória – 

                                                 
389 Citamos passagem emblemática de Le Blond que apresenta essa interpretação: “‘Voilà donc, conclut Aristote 
en terminant cette première partie du chapitre 19, l’induction qui doit nous faire connaître les principes’. Elle 
n’est pas le fruit d’un travail, de l’esprit, mais plutôt résulte du dépôt progressif des sensation elles-mêmes. Et 
l’universel apparaît comme une sorte d’alluvion que laissent après elles les sensations successives.” (cf. Le 
Blond, J.M., op. cit., p. 135). Logo depois o autor considera que na argumentação final, Anal. Post. II 19 100b5-

17, tem-se a impressão de que Aristóteles passou bruscamente para outro plano do pensamento, pois então afirma 
que nós adquirimos os princípios por uma intuição intelectual (cf. Le Blond, J.M., op. cit., p. 136). Certamente, 
se a indução em questão parte da sensação e culmina na experiência que, por acúmulo e condensação, produz em 
nós os universais (cf. Le Blond, J.M., op. cit., p. 134), Le Blond tem razão de observar que o nou:V aparece ao 
final dos Analíticos de um modo inesperado, como uma solução de direito, e não de fato, em razão de 
inspirações diversas – o espírito lógico e a concepção de uma ciência teórico-abstrata em oposição ao espírito 
prático e o método real – igualmente habitarem o pensamento aristotélico (cf. Le Blond, J.M., op. cit., p. 144-
146). 
390 Assim como não pudemos empreender um estudo da memória (mnhvmh), a experiência (ejmpeiriva) é outra 
disposição da alma que caberia uma investigação mais cuidadosa. Mas julgamos que podemos prosseguir sem 
efetuarmos uma análise mais rigorosa dessas disposições (memória – experiência), já que não é nosso objetivo 
analisar aqui propriamente essa progressão de estados cognitivos da alma, pois entendemos que essa é apenas um 
exemplo de procedimento indutivo ou do modo como a sensação pode ser de universais – interpretação que 
desenvolveremos mais à frente. Todavia, cabe considerar que julgamos não haver distinção entre o sentido de 
ejmpeiriva mencionado em Eth. Nic. VI 8 1142a15-16 ou em Metaph. A 1 com relação ao capítulo 19 do segundo 
livro dos Analíticos Posteriores. No passo da Ética a experiência é mencionada como um conhecimento que 
advém do decurso do tempo e que se relaciona não com universais, mas com particulares. Ou seja, a ejmpeiriva 
não deve se restringir a uma espécie de experimentação ou a um empirismo entendido apenas como 
conhecimento advindo tão-somente da sensação, mas associa-se antes à idéia de tempo vivido e conhecimento 
adquirido pelo prudente (frovnimoV –cf. Eth. Nic. VI 8 1143b11-14; afinal, não basta o decurso do tempo para 
produzir em todo homem esse tipo de conhecimento – cf. Eth. Nic. I 4 1095a6-9). Portanto, a experiência é um 
conhecimento que advém de vivências do particular que produz um certo universal na alma, porém, sem incluir 
necessariamente o conhecimento das causas. Na Metafísica a experiência é mencionada como um conhecimento 
dos particulares, e não das causas, embora seja o meio pelo qual os homens adquirem a arte e a ciência. E o 
contexto dessas passagens nessas diferentes obras do Estagirita corrobora nosso entendimento de que o sentido 
de ejmpeiriva nelas referido não se altera, pois o capítulo da Ética encontra-se em um contexto no qual se trata das 
chamadas virtudes intelectuais, e não de uma análise estrita das ações humanas, bem como na Metafísica a 
ejmpeiriva é referida segundo uma progressão de estados cognitivos da alma muito semelhante à dos Analíticos 
Posteriores II 19. Ver também acima nota 386.  
391 E voltamos ao problema de se saber como é possível adquirir uma ciência, questão tratada no Mênon e que 
Aristóteles menciona em Anal. Post. I 1 71a29, bem como afigura buscar respondê-la nesses passos dos Anal. 
Post. II 19. Julgamos que a sensação como disposição cognitiva da alma que antecede todo conhecimento, e 
mesmo os conhecimentos advindos da experiência (conhecimentos intrinsecamente relacionados com a 
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experiência) parece-nos ser antes um exemplo de procedimento indutivo, mas os universais 

posteriormente classificados (homem – animal – substância) não podem ser apreendidos como 

resultado final daquela progressão de estados cognitivos da alma. Sendo assim, a passagem 

supracitada não parece esclarecer propriamente a progressão dos estados cognitivos da alma, 

nem tornar mais clara a metáfora bélica do modo em que acontece à alma sucessivos estados 

de repouso. 

Julgamos, portanto, que Aristóteles primeiro mostrou o modo em que certos 

universais são apreendidos, a saber, através de uma permanência na alma (na forma dos 

fantavsmata) dos movimentos produzidos pela sensação que geram a memória, e muitas 

dessas, por sua vez, podem constituir uma experiência (cf. Anal. Post. II 19 90b36-100a14). 

Entretanto, nos passos seguintes, quando o filósofo esclarece que mesmo a sensação é de 

universais, ao mencionar alguns universais, não lista uma única forma sensível, mas tão-

somente noções puramente inteligíveis – espécie/homem, gênero/animal, categoria/substância 

(cf. Anal. Post. II 19 100a14-b5). E explicita que a apreensão de universais a partir dos dados 

da sensação – o que foi apresentado até então – é um procedimento indutivo, procedimento 

este que nos fornece as coisas primeiras (cf. Anal. Post. II 19 100b4: ta; prw:ta). Contudo, não 

nos parece evidente como o procedimento indutivo apresentado – universais apreendidos a 

partir dos dados da sensação e que produzem, sequencialmente, a memória e a experiência – 

pode ser o modo como os universais listados (homem, animal, substância) são conhecidos. 

Desse modo, Aristóteles parece ter cumprido ao menos em parte uma das etapas do programa 

traçado no início do capítulo, a saber, a explicação do modo como os princípios são 

conhecidos (cf. Anal. Post. II 19 99b17-18: peri; de; tw:n ajrcw:n, pw:V te givnontai gnwvrimoi). 

Ou seja, porque os universais são princípios das demonstrações ou ciência no sentido estrito, 

                                                                                                                                                         
sensação), não são suficientes para responder ao referido paradoxo, embora a sensação como primeira disposição 
cognitiva da alma seja o passo inicial necessário para se compreender a aquisição de uma ciência. Assim, 
entendemos que a intelecção dos princípios primeiros do pensamento deve também anteceder o aprendizado ou 
aquisição de uma ciência, embora a sensação seja, de fato, anterior e condição necessária mesmo dessas 
primeiras intelecções – como consideraremos mais à frente neste item. Ver também acima nota 364. 
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ao explicar o procedimento por meio do qual esses são conhecidos, a saber, indutivamente, 

entendemos ao menos em parte o modo em que os princípios das ciências são apreendidos. 

Pois, ainda que não nos afigure que o Estagirita tenha explicitado como exatamente a partir da 

sensação o animal racional conhece os universais específicos, genéricos e as categorias, 

afirmou que as coisas primeiras, sejam elas formas sensíveis ou inteligíveis, são conhecidas 

por meio de um procedimento indutivo. Resta, então, elucidar como exatamente ocorre a 

indução dos inteligíveis então listados (homem, animal, substância), já que estes não parecem 

poder proceder apenas das disposições da alma (sensação, memória, experiência) 

mencionadas até esse momento da argumentação. Assim, nos passos que se seguem ao 

supracitado até o final do capítulo, o Estagirita discutirá sobre as disposições do pensamento 

(cf. Anal. Post. II 19 100b5-6: de; tw:n peri; th;n diavnoian e{xewn), e não mais sobre as 

disposições cognitivas em geral, responsáveis pelo conhecimento dos princípios da ciência. 

Julgamos, então, que a passagem citada acima, Analíticos Posteriores II 19 100a14-b5, é um 

momento de transição da argumentação do capítulo. Ou seja, o filósofo apresentou o 

procedimento indutivo como um meio possível de se apreender universais a partir dos dados 

da sensação. E por meio dessa explicação entendemos que a sensação é uma disposição da 

alma ou operação cognitiva que deve anteceder todo conhecimento. Mas o Estagirita não 

explicou exatamente como é possível apreender as formas, os gêneros e as categorias, ou os 

princípios do conhecimento propriamente intelectivo (aliás, tema do capítulo), a partir dos 

universais  fornecidos pela sensação (formas sensíveis – quantidades e qualidades). Portanto, 

os passos que se seguem à finalização da argumentação sobre o procedimento indutivo 

envolvido na apreensão de universais deverão explicar como e por qual disposição os 

inteligíveis então listados (homem, animal, substância) são apreendidos. Aristóteles, então, 

coerentemente com o programa inicialmente traçado, discutirá, até o término do capítulo, 
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sobre qual disposição torna os princípios conhecidos (cf. Anal. Post. II 19 99b17-18: peri; de; 

tw:n ajrcw:n, ... kai; tivV hJ gnwrivzousa e{xiV,).  

Acompanhemos a argumentação final dos Analíticos (cf. Anal. Post. II 19 100b5-

17). Mas, rapidamente, antes de prosseguirmos em nossa breve análise desse polêmico capítulo 

e enfrentarmos sua derradeira conclusão, recobremos o fio de Ariadne de nossa argumentação 

para não corrermos o risco de nos perdermos nos labirintos próprios desses últimos passos do 

tratado da demonstração e sermos devorados por suas aporias. Lembremos que no item 

anterior buscamos compreender quais são as operações envolvidas na intelecção das 

realidades matemáticas. Afinal, interessa-nos essa investigação, pois, dentre os três 

indivisíveis classificados no De anima III 6, dois são noções ditas por abstração, a saber, o 

comprimento e o ponto geométrico, sendo este a privação daquele contínuo. Para tanto, 

analisamos um passo do tratado da demonstração no qual Aristóteles afirmou estar envolvido 

um procedimento indutivo até mesmo na intelecção de alguns dos ditos a partir de abstração; 

porém, não preferencialmente estes resultam da indução, e sim o gênero a qual pertencem (cf. 

Anal. Post. I 18 81a38-b6). Seguimos, assim, analisando como essas realidades matemáticas 

poderiam ser apreendidas. E dado que o comprimento, bem como o ponto geométrico, foram 

classificados no De anima III 6 como inteligíveis, assumimos que o intelecto é a disposição 

da alma que ativamente abstrai essas realidades. E nossa chave de leitura para 

compreendermos as operações envolvidas na intelecção do comprimento foi o entendimento 

de que as quantidades das matemáticas (grandeza, unidade, número) são “sensíveis comuns”. 

Por conseguinte, quando o “sensível comum” grandeza é separado pelo intelecto dos demais 

sensíveis, constitui-se em uma matéria inteligível. Logo, a intelecção do comprimento 

encontra-se diretamente relacionada com a abstração dos demais sensíveis e separação no 

pensamento da grandeza. Ademais, se a grandeza é um “sensível comum”, enquanto não 

separada das demais formas sensíveis, constitui-se, propriamente, em um dos modos de ser, é 
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uma quantidade. Deste modo, o conhecimento do comprimento envolve também a indução do 

ser na figura da quantidade. Mas, quanto ao ponto, este não é um “sensível comum”, todavia, 

é privação do comprimento, portanto, a intelecção que apreende o comprimento possui 

também a privação dessa forma em potência.  Assim, cremos ter elucidado em que medida a 

intelecção do comprimento e do ponto geométrico envolve abstração e um procedimento 

indutivo. No entanto, para cumprirmos o plano desse passo de nossa investigação, restava 

ainda investigar quais são as operações intelectivas envolvidas na intelecção das formas – 

também classificadas como indivisíveis no De anima III 6. Ora, como vimos, agora, em nosso 

estudo dos Analíticos Posteriores II 19 100a14-b5, Aristóteles listou como universais 

apreendidos a partir da sensação por meio de um procedimento indutivo a espécie “homem”, 

o gênero “animal”, e outro universal mais extenso, quiçá, um gênero do ser, a saber, 

“substância”. Sendo assim, II 19 explicita o que não foi enunciado claramente em I 18, isto é, 

que a espécie ou forma (homem), bem como o gênero (animal) e a categoria a qual pertence o 

ser afiguram também ser apreendidos por meio de um procedimento indutivo. Resta, então, 

saber qual disposição da alma é responsável pela indução dessas noções inteligíveis, já que 

não nos parecer ser possível adquirir tais universais ou princípios por meio da experiência. À 

vista disso, voltemos à análise dos passos que encerram os Analíticos. 

O que determinará a solução da questão de saber qual disposição do pensamento 

torna os princípios conhecidos é a noção de verdade própria das disposições em discussão. 

Sigamos, então, os passos da argumentação do filósofo e vejamos como sua teoria da verdade 

é determinante para finalizar a discussão desse capítulo. Aristóteles começa essa segunda 

parte do programa traçado no início do capítulo (cf. Anal. Post. II 19 99b17-18: peri; de; tw:n 

ajrcw:n, ... kai; tivV hJ gnwrivzousa e{xiV,) referindo-se somente às disposições do pensamento 

(cf. Anal. Post. II 19 100b5-6: de; tw:n peri; th;n diavnoian e{xewn), e não mais às disposições 

da alma em geral, circunscrevendo, assim, o âmbito dessa discussão final dos Analíticos. E 
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explica que algumas disposições do pensamento admitem o falso, como a opinião (dovxa) e o 

cálculo (logismovV), “mas sempre verdadeira é a ciência e o intelecto,” (cf.  Anal. Post. II 19 

100b7-8: ajlhqh: d= ajei; ejpisthvmh kai; nou:V,). Ora, estamos buscando então a disposição do 

pensamento responsável pela apreensão dos princípios de um conhecimento que é sempre 

verdadeiro, isto é, princípios da ciência. Sendo assim, essa disposição do pensamento não 

poderá ser menos verdadeira do que o conhecimento do qual é princípio. Logo, as disposições 

que admitem o falso são, inicialmente, afastadas da discussão. Resta, então, a própria ciência 

demonstrativa e o intelecto como disposições do pensamento sempre verdadeiras. Todavia, o 

Estagirita introduz, subsequentemente, outra restrição com relação à essas disposições do 

pensamento sempre verdadeiras, assevera: “e nenhum outro gênero é mais exato do que a 

ciência, senão o intelecto,” (cf. Anal. Post. 100b8-9: kai; oujde;n ejpisthvmhV ajkribevsteron 

a[llo gevnoV h] nou:V,). Dito de um modo afirmativo, o filósofo considera que o intelecto é 

uma disposição do pensamento mais exata ou precisa do que a ciência. Ora, precisamos 

considerar por que, a despeito de se ter antes afirmado serem ambas as disposições do 

pensamento sempre verdadeiras, Aristóteles depois observe que o intelecto é mais preciso ou 

exato (ajcribevsteron) do que a ciência. Cremos que só poderemos compreender essa distinção 

concernente à maior exatidão ou precisão do intelecto com relação à ciência se tivermos em 

conta, novamente, a noção de verdade própria a cada uma dessas disposições392. E o que nos 

parece distinguir a noção de verdade própria do intelecto e a verdade para a ciência é uma 

diferenciação no modo de ser de seus respectivos inteligíveis – como discutimos em outra 

parte deste trabalho393. Ou seja, entendemos que a atividade puramente intelectiva apreende 

apenas os simples (aJpla:), incompostos (ajsuvnqeta) ou os indivisíveis (ajdiaivreta). E nesse 

caso, não apenas essa atividade intelectiva é sempre verdadeira, mas sequer existe para o 

                                                 
392 Discussão da dupla acepção de verdade presente no pensamento aristotélico que empreendemos mais 
detalhadamente no item 2.2 deste trabalho, no qual analisamos principalmente Metaph. Q 10. Ver acima, 2.2 O 
problema da verdade: a verdade na intelecção dos indivisíveis, p. 69-113. 
393 Ver acima 2.2 O problema da verdade – a verdade na intelecção dos indivisíveis, p. 80-81. 
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intelecto a possibilidade do falso, pois a verdade constitui-se apenas na apreensão desses 

inteligíveis (aJpla: / ajsuvnqeta / ajdiaivreta), e a não apreensão dos mesmos não pode produzir 

o erro ou a falsidade, mas apenas a ignorância (cf. Metaph. E 4 1027b25-28; Q 10 1051b23-25, 

1052a1-4). Logo, a noção de verdade própria à atividade puramente intelectiva não se 

contrapõe com o falso, pois essa não admite sequer a possibilidade do erro, mas apenas a 

ignorância (a[gnoia). Já o intelecto em sua função discursiva, quando, a partir de certas 

premissas, busca o porquê (diovti) ou uma causa distinta da coisa mesma (cf. Anal. Post. II 4 

91a14-15, 8 93a5-9; Metaph. Z 17 1041a10-11), realiza propriamente uma demonstração, nesse 

caso, constitui-se antes como ciência. E essa disposição do pensamento – ciência – porque é 

uma investigação das causas de algo, é um conhecimento das coisas compostas, pois destes há 

uma causa diversa do ser da coisa investigada, enquanto das coisas simples não há 

investigação e nem ensinamento (cf. Metaph. Z 17 1041b9-10: tw:n aJplw:n oujk e[sti zhvthsiV 

oujde; divdaxiV,). E nessas circunstâncias, se o raciocínio ou o silogismo é de fato científico, a 

demonstração é necessariamente verdadeira, pois parte de premissas verdadeiras que não 

admitem indiferentemente a afirmação e a negação, ou seja, não admitem o falso; 

diferentemente da dialética que assume ambas as partes da contradição (cf. Anal. Post. I 2 

72a8-14; I 6 75a12-14)
394. Entretanto, apesar da ciência não admitir o falso ou ambas as partes da 

contradição (afirmação ou negação), afirma algo de algo, por exemplo, “a diagonal é 

incomensurável”, isto é, conhece as coisas compostas. Logo, a verdade para a ciência 

encontra-se em contraposição com o falso, pois nas composições de intelecções, na atribuição 

de um predicado a um sujeito, pode acontecer o erro; mas, então, não se terá propriamente 

demonstrado e não haverá ciência. Portanto, a ciência é uma disposição do pensamento 

sempre verdadeira, tal como o intelecto, pois não admite o falso. A ciência, porém, não é tão 

precisa e exata quanto a intelecção dos simples, pois a composição de intelecções abre um 
                                                 
394 Como explica Pierre Pellegrin, citamos: “Dans toute énonciation, l’une de ses deux sortes, affirmative ou 
négative, est vraie. Mais le dialecticien peut être amené à admettre indifféremment l’une ou l’autre.” (cf. 
Pellegrin, P., op. cit., p. 345-346, n. 11). 
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campo de possibilidades de erro (investigação das causas) que não acontece à atividade 

puramente intelectiva.  

Prossigamos em nossa análise da argumentação final de Analíticos posteriores II 

19. Aristóteles muda um pouco o rumo da discussão em torno da noção de verdade própria às 

disposições do pensamento em exame e apresenta um novo argumento que deve se 

acrescentar à investigação da disposição responsável pela apreensão dos princípios da ciência. 

Assim, os passos que se seguem aos examinados, retomam formulações importantes dos 

primeiros capítulos do tratado da demonstração (cf. Anal. Post. I 2). O Estagrita, então, 

considera: “e os princípios são mais conhecidos do que as demonstrações, e toda ciência é 

com um raciocínio, por certo não haveria uma ciência dos princípios,” (Anal. Post. II 19 

100b9-11: aiJ d= ajrcai; tw:n ajpodeivxewn gnwrimwvterai, ejpisthvmh d= a{pasa meta; lovgou 

ejstiv, tw:n ajrcw:n ejpisthvmh me;n oujk a]n ei[h,). Com a afirmação de que a ciência é com 

raciocínio (meta; lovgou), o que o filósofo parece querer dizer é que a ciência é eminentemente 

uma demonstração (cf. Anal. Post. I 2 71b16-19). Em outras palavras, a ciência é uma 

investigação do porquê que se exprime discursivamente por meio de um silogismo que coloca 

em evidência ou demonstra a causa395. Por conseguinte, ao Aristóteles asseverar que os 

princípios são mais conhecidos do que as demonstrações, porque a demonstração é 

propriamente o discurso (lovgoV) da ciência, afirma então que os princípios são mais 

cognoscíveis do que a própria ciência. Ora, se os princípios são mais cognoscíveis do que a 

                                                 
395 Citamos explicação de Porchat sobre a intrínseca relação existente entre a ciência e a demonstração ou 
silogismo científico: “Não é a ciência o silogismo demonstrativo mas ele é o meio instrumental de sua 
efetivação, é o discurso de que ela sempre se acompanha. E não somente é o discurso silogístico o seu 
instrumento mas constitui, também, uma forma de discurso em cuja mesma estruturação vamos encontrar 
transcritas as relações causais e necessárias que a ciência conhece. Os Primeiros Analíticos tinham-nos 
definido o silogismo: ‘Silogismo é discurso (lovgoV) em que, postas certas coisas, algo de diferente das coisas 
estabelecidas necessariamente resulta do fato de elas serem’ [Prim. Anal. I, 1, 24b18-20]. Como tal definição de 
silogismo o mostra, esse discurso que caminha do que é previamente posto para algo de novo e diferente 
apresenta as duas características da causalidade e necessidade, por que vimos definir-se a ciência: no 
silogismo, chega-se a algo novo porque certas outras coisas foram postas e em resultado delas, como necessária 
conseqüência.(...). Temos, assim, que demonstração ou silogismo científico é aquele silogismo cuja causalidade 
e necessidade internas se ajustam à expressão da causalidade e necessidade que a ciência estuda.” (cf. P., O. 
Porchat [2001], op. cit., p. 68-69). 
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ciência, então deles não haverá ciência ou demonstração, por conseguinte, outra disposição 

deverá ser a responsável pela apreensão dos princípios. E o filósofo, na seqüência desse 

argumento, retoma a discussão inicial sobre a noção de verdade própria às disposições do 

pensamento em exame nos seguintes termos: “desde que nada pode ser mais verdadeiro do 

que a ciência, senão o intelecto, o intelecto será dos princípios, a partir destas 

[considerações] resultam também que um princípio de demonstração não é demonstração, 

como [um princípio] de ciência não é ciência.” (Anal. Post. II 19 100b11-14: ejpei; d= oujde;n 

ajlhqevsteron ejndevcetai ei\nai ejpisthvmhV h] nou:n, nou:V a]n ei[h tw:n ajrcw:n, e[k te touvtwn 

skopou:si kai; o{ti ajpodeivxewV ajrch; oujk ajpovdeixiV, w{st= oujd= ejpisthvmhV ejpisthvmh.). 

Como vimos, no argumento precedente a este, o filósofo concluiu que não há ciência dos 

princípios. Afinal, os princípios são mais conhecidos do que as demonstrações, e a 

demonstração é o discurso da ciência, logo, uma disposição menos cognoscível (como é a 

ciência) não poderá apreender o que é mais cognoscível (os princípios). Ora, se não é a 

ciência que apreende os princípios e se a ciência é uma disposição do pensamento sempre 

verdadeira e não há nenhuma outra disposição mais verdadeira, senão o intelecto, então o 

intelecto é que apreende os princípios. Aristóteles, assim, embora tenha inicialmente afirmado 

que ambas as disposições do pensamento (ciência e intelecto) são sempre verdadeiras, ao 

introduzir algumas restrições à ciência (menos exata,  menos cognoscível), conclui que o 

intelecto é mais verdadeiro do que a ciência e responsável pela apreensão dos princípios. E 

afigura-nos que essa distinção com relação à verdade para essas diferentes disposições do 

pensamento (ciência/intelecto) é introduzida em razão da diferença com respeito ao nível de 

exatidão ou precisão de cada disposição. E, como vimos anteriormente, essa divergência 

quanto à exatidão parece advir antes da dessemelhança entre os inteligíveis próprios das 

correspondentes disposições do pensamento. Ou seja, enquanto os inteligíveis próprios do 

intelecto ou da atividade puramente intelectiva são coisas simples, incompostas ou 
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indivisíveis, os próprios das demonstrações são composições de intelecções. A ciência, 

portanto, ao compor intelecções, pode errar (embora nesse caso, então não produza uma 

demonstração e não se constitua propriamente como ciência), enquanto o intelecto, ao passar 

à atividade, necessariamente apreende o seu inteligível. À vista disso, evidencia-se que o 

princípio das demonstrações ou da ciência não é uma demonstração ou um discurso da 

ciência. Sendo assim, por fim, conclui o Estagirita: “Se então, além da ciência, não 

possuímos outro gênero verdadeiro, o intelecto será o princípio da ciência.” (Anal. Post. II 

19 100b14-15: eij ou\n mhde;n a[llo par= ejpisthvmhn gevnoV e[comen ajlhqevV, nou:V a[n ei[h 

ejpisthvmhV ajrchv.).  

Ora, o intelecto parece então ser uma disposição do pensamento superior à 

ciência, pois como o Estagirita afirmou, o intelecto é mais exato do que a ciência, ou melhor, 

quando opera, apreende necessariamente o seu inteligível. Ademais, considerou que os 

princípios apreendidos pelo intelecto são mais cognoscíveis do que a ciência. E, além disso, 

ou em razão dessas prerrogativas do intelecto, assevera que essa disposição do pensamento é 

mais verdadeira do que a ciência. Porém, nas últimas linhas dos Analíticos, Aristóteles 

finaliza a investigação de qual disposição do pensamento é responsável pelo conhecimento 

dos princípios apresentando uma semelhança, e não divergências (como fez até aqui), entre o 

intelecto e a ciência, diz: “E, de um lado, [o intelecto] será o princípio do princípio, de outro 

lado, a [ciência] inteira é semelhantemente para todas as coisas.” (Anal. Post. II 19 100b15-17: 

kai; hJ me;n ajrch; th:V ajrch:V ei[h a[n, hJ de; pa:sa oJmoivwV e[cei pro;V to; pa:n pra:gma.). 

Assim, embora o intelecto distinga-se da ciência com relação ao grau de exatidão, 

cognoscibilidade de seus princípios e verdade, há algo semelhante na relação de cada uma 

dessas disposições para com seus respectivos inteligíveis396. No entanto, o filósofo não 

                                                 
396 Como Pierre Pellegrin apresenta explicação de Ross desse passo: “L’intellection est principe des principes 
des sciences, et la science saisit son objet avec la même certitude que l’intellection saisit les principes (Ross 
678).” (cf. Ross, W.D. Aristotle’s Prior and Posterior Analytics. Oxford, Clarendon Press: 1949, p. 678 apud 
Pellegrin, P., op. cit., p. 420, n. 10). 
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explicita qual é exatamente a similitude que há entre essas diferentes relações. Supomos, 

então, que o Estagirita talvez queira dizer que assim como o intelecto é princípio dos 

princípios da ciência, todas as ciências tomadas conjuntamente constituem-se no princípio de 

todas as coisas. Mas, além disso, mesmo que o filósofo queira dizer apenas que o intelecto e a 

ciência são semelhantes na medida em que ambos são princípios que tornam conhecidos, 

respectivamente, os princípios da ciência e todas as coisas, resta ainda saber por que essas 

disposições do pensamento assumem semelhantemente o papel de princípios. Ora, talvez 

devamos, então, também estender essa comparação a alguns dos resultados que obtivemos até 

aqui. Ou seja, parece-nos possível que o intelecto e a ciência na relação com seus respectivos 

inteligíveis apresentem similitudes nos seguintes termos: assim como o intelecto, enquanto 

conhecimento dos simples, em relação à ciência, é o conhecimento mais exato, mais 

verdadeiro e das coisas mais cognoscíveis; a ciência, em relação à opinião, é o conhecimento 

das coisas compostas segundo atribuição não essencial, mais exato, mais verdadeiro e das 

coisas mais cognoscíveis (não é conhecimento dos acidentes, mas das atribuições 

necessárias). Sendo assim, a ciência não é menos exata, verdadeira ou suas conclusões menos 

cognoscíveis com relação ao conhecimento das coisas compostas segundo atribuição não 

essencial397. Consequentemente, quando não comparamos o conhecimento dos princípios com 

as demonstrações, podemos dizer que ambos (intelecto e ciência) são, semelhantemente, 

sempre verdadeiros, os conhecimentos mais exatos e das coisas mais cognoscíveis. Todavia, 

essas disposições do pensamento diferem (quanto à exatidão, verdade e cognoscibilidade) 

quando examinamos uma com relação à outra, e não mais as consideramos do interior mesmo 

de suas respectivas operações cognoscitivas. Nesse caso, o intelecto é mais exato do que a 

                                                 
397 Introduzimos essa qualificação, “coisas compostas segundo atribuição não essencial”, para não confundirmos 
as atribuições necessárias que as ciências investigam com as essenciais, isto é, definições, que devem se 
constituir justamente em um dos princípios das demonstrações. Mas, embora a pesquisa dos predicados que 
constituem as definições seja também uma atividade intelectiva imediata, porque não é mediada pelo raciocínio 
demonstrativo, julgamos que as definições são se constituem nos simples ou princípios primeiros apreendidos 
pelo intelecto – como veremos neste item mais à frente (cf. Anal. Post. II 13 96b22-23).  
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ciência, seus princípios são mais cognoscíveis do que as demonstrações, e nesse sentido, é a 

disposição do pensamento mais verdadeira. Mas, notemos bem, exatamente porque é 

princípio da ciência, o intelecto confere à mesma, características correspondentes, e nisso se 

assemelham, embora operem em âmbitos diferentes. Assim, com relação ao conhecimento das 

coisas compostas segundo atribuição não essencial, a ciência é a disposição do pensamento 

mais verdadeira, mais exata e que mais conhece todas as coisas.  

O Estagirita apresentou, então, a disposição da alma responsável pela apreensão 

dos universais (homem – animal – substância) listados na passagem, que julgamos, de 

transição (cf. Anal. Post. II 19 100a14-b5) para a segunda parte da argumentação de II 19 (cf. 

Anal. Post. II 19 100b5-17). Ou seja, o intelecto (nou:V), ilustre e esquiva disposição do 

pensamento, é expressamente enunciado como princípio da ciência somente nas últimas 

linhas desse derradeiro capítulo dos Analíticos398. E, ao concluir o estudo com a solução da 

questão de saber qual é a disposição da alma que torna os princípios conhecidos, o filósofo 

cumpre parte do programa enunciado no início do capítulo (cf. Anal. Post. II 19 99b17-18: peri; 

de; tw:n ajrcw:n, ... tivV hJ gnwrivzousa e{xiV,). Entretanto, a primeira parte do programa não 

parece plenamente executada, pois, como vimos, Aristóteles afirma que as coisas primeiras 

(cf. Anal. Post. II 19 100b4: ta; prw:ta) são apreendidas a partir da sensação por meio de um 

procedimento indutivo, mas não explicita como exatamente, o intelecto, a partir dos dados 

particulares da sensação, induz os princípios (cf. Anal. Post. II 19 99b17-18: peri; de; tw:n 

ajrcw:n, pw:V te givnontai gnwvrimoi). Todavia, cabe observar que, se não encontramos outras 

discussões mais elucidativas do modo como o intelecto apreende seus universais a partir da 

sensação por meio de um procedimento indutivo, talvez, para o filósofo, a capacidade do 

                                                 
398 Mas, já em Anal. Post. I 23 84b37-85a1, o filósofo observa que assim como o princípio (hJ ajrchv) em outras 
coisas é algo simples (aJplou:n) – no peso, a mina; na melodia, o semitom – “assim, no silogismo [raciocínio 
dedutivo], o um é uma premissa imediata, e na ciência demonstrativa [o um] é o intelecto.” (Anal. Post. I 23 
84b39-85a1: ou{twV ejn sullogismw:/ to; e}n provtasiV a[mesoV, ejn d= ajpodeivxei kai; ejpisthvmh/ oJ nou:V.). Apesar 
dessa importante menção ao nou:V, Aristóteles não desenvolve nesse capítulo uma análise do intelecto em sua 
função de princípio da ciência. 
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intelecto de induzir universais a partir das formas sensíveis da fantasiva não seja tão obscura 

quanto pareceu ser para muitos dos seus intérpretes.  

Bem conhecida é a dificuldade que vários comentadores encontraram na leitura 

dos Analíticos Posteriores II 19. Retomemos, brevemente, a problemática em questão. Esse 

capítulo surge, como vimos, como a solução do problema de saber como se apreende os 

princípios da ciência ou das demonstrações, dado que esses, segundo a teoria da ciência de 

Aristóteles, devem ser indemonstráveis, pois, se não o fossem, retrocederíamos ao infinito na 

busca pelos princípios. Ademais, tais princípios devem ser verdadeiros, imediatos, mais 

cognoscíveis do que as demonstrações, anteriores a essas e causas das conclusões (cf. An. 

Post.  I 2 71b20-22). Ora, como verificamos, para Aristóteles somente o intelecto (nou:V) é a 

disposição do pensamento em condições de apreender algo mais cognoscível do que as 

demonstrações da ciência. Entretanto, como também examinamos, antes de Aristóteles 

enunciar nas linhas finais dos Analíticos que o intelecto é a eJxiV responsável pela aquisição 

dos princípios da ciência, apresentou uma progressão dos estados cognitivos da alma 

(sensação – memória – experiência) como apreensão gradual de universais que culmina na 

posse de um princípio da arte e da ciência. Além disso, o filósofo afirmou que a sensação é, 

em certa medida, dos universais, e que as coisas primeiras são conhecidas por meio da 

indução. Portanto, a primeira parte de II 19 apresentou um princípio da arte e da ciência que 

advém a partir da sensação por uma espécie de decantação de universais que repousam na 

alma depois de várias afecções e de algum tempo decorrido. E a segunda parte desse capítulo 

enunciou o intelecto com o princípio do princípio ou princípio da ciência. Assim, essas partes 

de Analíticos Posteriores II 19 pareceram inconciliáveis ou relacionadas de um modo não 

suficientemente claro. 

À vista disso podemos constatar que II 19 é mais um dos passos do pensamento 

aristotélico que, ao se referir ao intelecto, apresenta uma discussão elíptica e ao mesmo tempo 
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crucial para se compreender a sua teoria do conhecimento. Ora, uma tal combinação – valor 

da discussão e concisão da mesma – não poderia ter gerado outra coisa senão uma história de 

exegeses bastante divergentes399. Não é nosso objetivo e nem podemos aqui reconstituir essa 

história, estamos apenas delineando uma interpretação que nos parece plausível e que 

responde a algumas dificuldades que encontramos no De anima. Julgávamos que o tratado da 

demonstração seria o texto que poderia nos oferecer respostas definitivas aos problemas 

epistemológicos que encontramos em nosso estudo da noética de Aristóteles apresentada no 

tratado da alma. Entretanto, agora cremos, ao contrário, que uma interpretação dos Analíticos 

Posteriores II 19, ou do papel do intelecto com princípio da ciência, deve preeminentemente 

ter em conta a psicologia do Estagirita400. Deste modo, ao lermos II 19 tendo presente nossa 

interpretação da noética de Aristóteles, afastamo-nos de algumas interpretações do problema 

de se saber como os princípios da ciência são apreendidos401.  

Afastamo-nos, por exemplo, de exegeses empiricistas que consideram advirem os 

princípios da ciência mecanicamente da progressão dos estados cognitivos apresentados pelo 

Estagirita (sensação, memória e experiência) por uma espécie de decantação de universais. 

                                                 
399 Cf. Kal, Victor, op. cit., p. 54-60. No capítulo intitulado “Controversies about induction, experience, and 
intuition” podemos perceber a dimensão do debate em torno aos Analíticos Posteriores II 19. O autor fornece 
importantes referências, bem como apresenta a diversidade de soluções possíveis ao esforço de conciliar a 
primeira parte da argumentação de II 19 com a segunda, soluções que em última análise exprimem diferentes 
interpretações da teoria do conhecimento de Aristóteles.  
400 Certo é, então, que nos encontramos diante de grandes dificuldades, visto que não pudemos sanar as nossas 
dúvidas simplesmente apoiando-nos no tratado da demonstração, restando-nos, então, um grande esforço 
especulativo de correlacionar com alguma coerência (e atentos à diversidade dos contextos) diferentes discussões 
do Corpus aristotelicum.  
401 Referimo-nos, nos próximos parágrafos, muito rapidamente a duas interpretações dos Anal. Post. II 19. Não 
nos deteremos na história de exegese desse texto, pois nosso objetivo aqui não é discutir propriamente o 
problema da aquisição dos princípios da ciência em Aristóteles, ou sua teoria da ciência, e sim a intelecção dos 
indivisíveis. Mas, porque julgamos que a intelecção dos indivisíveis discutida em De anima III 6 é uma 
apreensão de noções simples cara à constituição das ciências, passamos brevemente por essa polêmica que 
ultrapassa o âmbito de nossa investigação. Ademais, esperávamos que no tratado da demonstração Aristóteles 
explicitasse melhor como o intelecto opera. O filósofo não parece ser suficientemente explícito, como vimos, 
mas ao menos menciona que o intelecto apreende seus princípios a partir da sensação segundo um procedimento 
indutivo. Além disso, a partir da leitura dessa obra com nossa atenção voltada para o problema do intelecto, 
julgamos que em Anal. Post. II 13 Aristóteles considera como princípios da ciência não apenas as noções 
comuns (axiomas) e os próprios (definições), mas que anterior às definições são os indivisíveis ou simples a 
partir dos quais aquelas se constituem – como veremos mais à frente. Restaria, então, saber como o intelecto 
apreende esses diferentes princípios (simples e definições) ditos, pelo filósofo, serem ambos imediatos. Não 
desenvolveremos uma análise do modo de se constituir as definições (cf. Anal. Post. II 13), mas buscaremos 
mostrar que os indivisíveis do De anima III 6 são apenas os simples, e não as definições. 
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Mas, então, Le Blond, que em parte interpreta desse modo, tem a impressão que Aristóteles 

(em Anal. Post. II 19) passa bruscamente de uma argumentação eminentemente sensualista 

para uma finalização da discussão que afirmaria ser por uma intuição intelectual que se 

apreendem os princípios402. Essa posição leva o intérprete a supor que o filósofo assume em 

um único e conciso capítulo duas teses bastante divergentes, uma sensualista e outra 

intuicionista403. Distanciamo-nos, também, das exegeses que recorrem à dialética como 

solução da dificuldade em relacionar o procedimento indutivo com a intelecção dos princípios 

da ciência. Berti, em um artigo que examina De anima III 6, finaliza-o remetendo-nos para 

Analíticos Posteriores II 19, pois considera que esse texto contém uma descrição do processo 

por meio do qual o intelecto apreende as essências, processo esse que se identificaria com a 

indução que parte da sensação, como é mencionado no capítulo do tratado da 

demonstração404. E explica que nos Tópicos Aristóteles afirmaria que a pesquisa dos 

princípios pertence à dialética. Assim, segundo o intérprete, a questão de saber se “animal 

bípede” é a definição de uma espécie, por exemplo, se é a essência de homem, é um problema 

dialético que deve ser submetido a uma discussão entre dois interlocutores. E sendo esta 

discussão feita de questões, respostas e refutações, para o intérprete ela é então totalmente 

diversa de uma simples intuição.405 Porém, Berti apenas aponta para essa solução nesse artigo, 

não explica como exatamente pretende conciliar indução, dialética e intelecção, afinal, analisa 

antes De anima III 6, mas certamente essa é uma suposição fundamental para a sua 

interpretação da intelecção dos indivisíveis. 

                                                 
402 Cf. Le Blond, J.M., op. cit., p. 136.  
403 Vejamos uma passagem emblemática da interpretação de Le Blond dos Anal. Post. II 19: “En effet, 
l’impression que produit toute la première partie de ce chapitre, c’est bien que la sensation est véritablement la 
source de la connaissance de l’universel: ‘l’universel fait d’habitude, de cristallisation d’images, l’universel, qui 
commence à la première sensation se poursuit et s’achève dans et par la sensation’ (A. Bremond, Le Dilemne 
aristotélicien. p. 74). L’inspiration est donc três sensualiste: ‘la thèse de l’associationisme empirique n’est nulle 
part chez les Modernes exposée de façon plus persuasiv et plus forte’ (Ibid., p. 72). Mais le chapitre s’achève 
par l’affirmation du nou:V supérieur à la science, du nou:V qui doit être à la source de la science: les mots même 
dont se sert Aristote ont alors une saveur platonicienne qui contraste avec l’empirisme sensualiste que nous 
venons de signaler.” (cf. Le Blond, J.M., op. cit., p. 131-132). Ver também acima nota 389. 
404 Cf. Berti, E. [1996], op. cit., p. 403. 
405 Cf. ibidem, op. cit., p. 403-404. 
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Porchat também relaciona Analíticos Posteriores II 19, Tópicos e De anima III 6, 

e em seu estudo podemos remontar os passos de uma argumentação que encontra na dialética 

a solução para a dificuldade de relacionar indução e intelecção; vejamos, então. Para o 

intérprete caberá à arte dialética a “elevada missão” de conduzir-nos “à apreensão das 

verdades primeiras das ciências”406. E, em defesa dessa tese, apóia-se principalmente em 

Tópicos I 2, capítulo no qual o Estagirita assevera que a tarefa própria da dialética é a de nos 

fazer discernir mais facilmente as coisas primeiras (ta; prw:ta) próprias a cada ciência, pois, 

sendo primeiras, não podem os princípios próprios de cada ciência dizer algo sobre essas 

coisas, mas são as opiniões comumente aceitas (ta; e[ndoxa) que discorrem sobre as mesmas. 

Aristóteles, conclui, então, que a dialética possui um caminho para os princípios de todas as 

pesquisas (cf. Top. I 2 101b3-4: aJpasw:n tw/n meqovdwn ajrca;V oJdo;n e[cei). Assim, segundo 

Porchat, o Estagirita não veria nenhuma contradição entre o caráter absolutamente primeiro e 

verdadeiro dos princípios e a apreensão destes por meio de uma investigação dialética, isto é, 

através de opiniões já aceitas e que admitem o falso.407 Ora, mas para tanto, o intérprete 

deverá então relacionar a dialética com o procedimento indutivo enunciado como o modo em 

que se apreende os princípios, bem como com o intelecto, disposição que os apreende – como 

vimos em Analíticos Posteriores II 19. Porchat, então, primeiro considera que “a indução é 

de natureza dialética e não, científica” , pois os Tópicos 1 12 apresentam a indução como uma 

das formas do raciocínio dialético408. Ademais, dado que a indução é uma passagem das 

coisas particulares e mais cognoscíveis para nós ao universal, então o intérprete compreende 

que o filósofo poderia designar por ejpagwghv também “o conjunto dos processos dialéticos” 

que conduziriam o pensamento em direção ao conhecimento dos princípios.409 Sendo assim, 

se a indução é o conjunto das técnicas dialéticas, então não parece mais difícil associar a 

                                                 
406 Cf. P., O. Porchat [2001], op. cit., p. 359. 
407 Cf. P., O. Porchat [2001], op. cit., p. 357-358. 
408 Cf. ibidem, op. cit., p. 384-385. 
409 Cf. ibidem, op. cit., p. 386. 
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progressão dos estados cognitivos mencionados em II 19 (sensação – memória – experiência) 

com o método dialético. Assim, para o intérprete, a experiência (ejmpeiriva) forneceria às 

ciências seus princípios na medida em que se expressaria sob a forma de opiniões (dovxai) ou 

proposições aceitas (e[ndoxai) que traduziriam os resultados da observação e do tratamento 

dialético conferido à estas.410 Portanto, observação e argumentação se conjugariam para que o 

conhecimento dos princípios das ciências se constitua411. Desse modo, o intérprete concilia a 

dialética com o procedimento indutivo apresentado na primeira parte da argumentação dos 

Analíticos Posteriores II 19, restando, então, haver-se com a intelecção dos princípios. E, 

segundo Porchat, esse acerto não será difícil depois que já se tenha assumido o “método 

dialético-indutivo”, pois então, como nos Tópicos I 2, nos Analíticos Aristóteles igualmente 

apresentaria tão-somente uma passagem da indução à inteligência, isto é, o filósofo faria mais 

uma vez emergir da prática dialética o conhecimento dos princípios. Mas, segundo o 

intérprete, Aristóteles não estaria admitindo que o método dialético-indutivo, o caminho que 

nos leva aos princípios, possa diretamente nos conferir a posse dos mesmos. Antes, esse 

método conduziria progressivamente em direção do universal até que a parte noética da alma 

possa nela mesma acolher o ser dos objetos investigados.412 E, segundo Porchat, quando o 

nou:V encontra-se assim, em contato com o inteligível, opera então uma intelecção de 

                                                 
410 Cf. ibidem. 
411 Cf. ibidem, op. cit., p. 386-387. 
412 Cf. ibidem, op. cit., p. 388. Vejamos os termos do próprio intérprete: “Mas, se efetuamos a ascensão dialética 
e nos deixamos libertar dos entraves que nos impõe o termos na percepção sensível nosso ponto necessário de 
partida, se a prática correta de um método indutivo adequado nos conduz progressivamente em direção do que 
é mais universal e, em sentido absoluto, mais conhecível, eis que pouco a pouco se constituem as condições 
necessárias e suficientes para que a luz da verdade possa brilhar e para que a parte noética de nossa alma, 
inteligência separada, impassível e sem mistura, em si mesma acolha o próprio ser dos objetos investigados, 
com os quais, em ato, então se identifica. A ninguém escapará a ressonância platônica de uma tal doutrina, que 
revive, em nós, a lembrança da escalada libertadora empreendida pelos prisioneiros da caverna em direção da 
luz do dia, cujo esplendor não podem suportar quando, por vez primeira, a deparam e por ela se ofuscam; à 
claridade, porém, habituados, terminarão por olhar e contemplar o próprio sol, tal como é.” (Cf. ibidem, op. 
cit., p. 388-389). Ora, julgamos que essa interpretação da novhsiV em Aristóteles evidencia antes a inspiração 
platônica do intérprete. Pois julgamos que, de fato, é bem provável que a noética do Estagirita esteja em 
interlocução com o que seria a novhsiV em Platão como é apresentada na República, mas, em uma posição crítica, 
desde que, como veremos, a intelecção dos indivisíveis examinada em De anima III 6 afigura-nos ser o primeiro 
passo da atividade intelectiva, e não o cume de uma ascensão dialética. Entretanto, assim concebemos porque 
não cremos que as definições sejam os indivisíveis em discussão no tratado da alma (como discutiremos mais à 
frente neste mesmo item). 
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indivisíveis, sendo estes as formas, isto é, os simples.413 E explica que, a despeito de 

Aristóteles afirmar que todo discurso é divisível, a definição não trai a unidade da essência, 

pois ela se faz una, dado que é a expressão de uma intelecção indivisível.414 

Ora, o que já em princípio nos distancia dessas exegeses é nosso entendimento do 

que é o simples (aJplou:V), incomposto ou indivisível apreendido por uma atividade 

estritamente intelectiva. E com a expressão “estritamente intelectiva” queremos significar a 

atividade do intelecto não discursiva, isto é, anterior às atribuições, sejam estas a fórmula que 

exprime a essência (definição), os próprios ou propriedades necessárias de algo, ou 

meramente uma predicação acidental. E, no âmbito do tratado da demonstração, 

fundamentamos essa nossa interpretação a partir de algumas poucas linhas do mesmo, mas 

que julgamos não poderem ser ignoradas a despeito de serem breves e difíceis (cf. Anal. Post. 

II 13 96b21-25). Afinal, um estudo dos simples, ou de onde partem as definições, ou ainda, da 

atividade puramente intelectiva, não é o tema do tratado da demonstração, pois, como vimos, 

a intelecção dos princípios não é ciência (cf. Anal. Post. II 19); logo, não é de se estranhar que 

o filósofo não desenvolva esse estudo nos Analíticos. Contamos, assim, no tratado da ciência, 

apenas com algumas breves menções à atividade puramente intelectiva que deve anteceder o 

pensamento discursivo (cf. Anal. Post. I 1 71b16-17, 23 84b37-85a1, II 19 99b20-22, 100b15-16). 

Portanto, em linhas gerais, podemos dizer que o primeiro livro dos Analíticos Posteriores é 

um estudo do discurso científico, isto é, da demonstração. Nesse livro, com relação aos 

princípios da ciência, constatamos que esses são proposições verdadeiras, primeiras, 

imediatas, mais conhecidas e causas das conclusões do silogismo científico (cf. Anal. Post. I 

2, 6); porém, Aristóteles não explica como essas proposições são apreendidas. E somente no 

segundo livro do tratado da demonstração, o filósofo ocupa-se com a investigação das 

definições ou proposições imediatas das demonstrações (cf. Anal. Post. II 3-10, 13). Mas 

                                                 
413 Cf. ibidem, op. cit., p. 390-391. 
414 Cf. ibidem, op. cit., p. 391. Sobre divisibilidade do discurso, ver Metaph. D 6 1016a34-35; Z 10 1034b20. 
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apenas em Analíticos Posteriores II 13 que o Estagirita explica como se deve proceder na 

investigação das definições ou “como é preciso capturar os predicados [contidos] no o que 

é” (cf. Anal. Post. II 13 96a22-23: pw:V de; dei: qhreuvein ta; ejn tw/: tiv ejsti kathgorouvmena, 

nu:n levgwmen.). E nesse capítulo Aristóteles afirma que a definição e o simples são princípios 

de todas as coisas, parecendo distinguir essas noções (cf. Anal. Post. II 13 96b22-23). Ora, se a 

definição e o simples são princípios distintos, então afigura-nos que anterior ainda à 

constituição das definições deverá ser a atividade intelectiva que apreende o simples. Se assim 

o for, se as definições são distintas dos simples, se em II 13 já contamos com uma análise do 

modo em que se constituem as definições, se já conhecemos os procedimentos necessários 

para se apreender as premissas imediatas das demonstrações, julgamos, então, que o 

procedimento indutivo realizado pelo intelecto apresentado em II 19 constitui-se antes em um 

conhecimento dos simples, e não das definições. Ou seja, entendemos que em Aristóteles há 

três procedimentos possíveis para se adquirir conhecimentos intelectivos, a saber: a indução 

dos simples a partir dos dados da sensação, e essa é uma atividade intelectiva imediata e não 

discursiva, pois não compõe intelecções e, portanto, não admite o falso; a investigação das 

definições, atividade intelectiva imediata e discursiva, isto é, imediata porque é anterior aos 

silogimos das ciências ou demonstrações, mas discursiva porque já se constitui em uma 

composição de intelecções, embora não admita as duas partes da contradição; e a 

demonstração, pensamento discursivo que compõe raciocínios, isto é, relaciona proposições 

imediatas (axiomas e definições) para afirmar ou negar algo de algo (cf. Metaph. I 9 992b31-

33). 

Vejamos, então, a inteira formulação do tratado da demonstração que julgamos, 

nesse âmbito, sustentar nossa interpretação de que as definições e os simples não se 

identificam (diversamente do que supõe Porchat, como vimos acima): “É necessário, quando 

alguém se ocupa com um todo determinado, dividir o gênero nas espécies indivisíveis 
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primeiras, por exemplo, o número na tríade ou díade, então assim tentar apreender as 

definições daqueles, por exemplo, de uma linha reta e um círculo, também de um ângulo reto; 

depois disto, tendo apreendido qual é o gênero, por exemplo, se das qualidades ou das 

quantidades, observar as afecções próprias através dos comuns primeiros. Pois, para os 

compostos a partir dos indivisíveis, as propriedades serão evidentes a partir das definições, 

por ser o princípio de todas as coisas a definição e o simples, e as propriedades pertencem 

por si mesmo somente aos simples, mas às outras coisas segundo aqueles.” (Anal. Post. II 13 

96b15-25: crh; dev, o{tan o{lon ti pragmateuvhtaiv tiV, dielei:n to; gevnoV eijV ta; a[toma tw/: 

ei[dei ta; prw:ta, oi|on ajriqmo;n eijV triavda kai; duavda, ei\q= ou{twV ejkeivnwn oJrismou;V 

peira:sqai lambavnein, oi|on eujqeivaV grammh:V kai; kuvklou, kai; ojrqh:V gwnivaV, meta; de; 

tou:to labovnta tiv to; gevnoV, oi|on povteron tw:n posw:n h] tw:n poiw:n, ta; i[dia pavqh 

qewrei:n dia; tw:n koinw:n prwvtwn. toi:V ga;r suntiqemevnoiV ejk tw:n ajtovmwn ta; 

sumbaivnonta ejk tw:n oJrismw:n e[stai dh:la, dia; to; ajrch;n ei\nai pavntwn to;n ojrismo;n kai; 

to; aJplou:n kai; toi:V aJploi:V kaq= auJta; uJpavrcein ta; sumbaivnonta movnoiV, toi:V d= 

a[lloiV kat= ejkei:na.). Não é fácil distinguir com clareza a que exatamente se referem várias 

expressões utilizadas pelo Estagirita nessa passagem415. Mas, tentemos acompanhar o 

raciocínio destas difíceis linhas do tratado da demonstração, pois julgamos serem importantes 

para compreendermos a atividade puramente intelectiva de constituição das definições a partir 

do conhecimento dos comuns e dos simples, isto é, atividade que deve preceder o discurso 

científico. E, a começar pela expressão “um todo determinado”  (cf. Anal. Post. II 13 96b15: 

o{lon ti) que não afigura ser evidente por si mesma. Julgamos que com esses termos (o{lon 

ti) Aristóteles refere-se a um gênero próprio, já apresentando, assim, o modo como concebe a 

                                                 
415 Como já nos alerta Barnes: “This section is exceedingly difficult; even its overall purpose is obscure.” (cf. 
Barnes, J. op. cit., p. 242). Ou ainda Pierre Pellegrin: “Dire que ce paragraphe n’est pas clair, c’est atteindre les 
sommets de l’euphémisme.” (cf. Pellegrin, P., op. cit., p. 414, n. 5). A despeito das dificuldades que 
evidentemente também encontramos na leitura da passagem supracitada (cf. Anal. Post. II 13 96b15-25), não 
pudemos nos furtar à tentativa de compreendê-la, pois julgamos que nosso estudo da noética de Aristóteles, 
particularmente do De anima III 6, e o entendimento de que os simples não são as definições, embora estas 
também exprimam uma unidade, conduziu-nos a uma interpretação dessas linhas diversa da comumente aceita.  
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divisão (diaivresiV) na investigação das definições. Ou seja, a investigação das definições por 

meio da divisão deverá ser interior ao gênero próprio ao âmbito do saber que se investiga e 

não admitir acidentes (cf. Anal. Post. II 13 97b33-35)
416. Sendo assim, nesse processo de 

divisão, entendemos que ao menos o gênero próprio ou o todo determinado é um 

conhecimento anterior às divisões (e certamente anterior às demonstrações). Então, na posse 

do gênero, o filósofo assevera que é preciso dividir o mesmo “nas espécies indivisíveis 

primeiras” (cf. Anal. Post. II 13 96b16: eijV ta; a[toma tw/: ei[dei ta; prw:ta). Essa é outra 

expressão sujeita a diferentes interpretações, entendemos que o Estagirita refere-se às espécies 

que vêm logo após o gênero em análise. Afinal, os exemplos que se seguem são exatamente 

de espécies imediatamente posteriores (tríade e díade) ao gênero (número) (cf. Anal. Post. II 

13 96b16-17: oi|on ajriqmo;n eijV triavda kai; duavda,).
417 Aristóteles, então, explica que é por 

meio desse processo de divisão do gênero em suas espécies que devemos buscar apreender as 

definições (cf. Anal. Post. II 13 96b17-18). Mas, apresenta como novos exemplos de espécies a 

serem definidas segundo esse procedimento de divisão noções da geometria, e não mais da 

aritmética, a saber, definição “de uma linha reta e um círculo, também de um ângulo reto”  

(cf. Anal. Post. II 13 96b18-19: oi|on eujqeivaV grammh:V kai; kuvklou, kai; ojrqh:V gwnivaV,).
418 

                                                 
416 Cf. Metaph. Z 12 1038a26-30. 
417 Pierre Pellegrin considera que a expressão “espécies indivisíveis primeiras” parece se aplicar às espécies 
últimas, mas que, seguindo Pacius, Ross (cf. Ross, W.D., op. cit., p. 658 apud Pierre Pellegrin, ibidem nota 
acima) pensa que se trata das espécies que vêm logo após o gênero supremo, o que então concorda melhor com 
os exemplos citados na seqüência do passo. É preciso observar que “número” é considerado como um gênero, 
mas o gênero supremo ou categoria é a quantidade (tov posovn – cf. Metaph. D 13), sendo que as grandezas 
também pertencem a essa classe. Portanto, tríade e díade são as espécies que vêm logo após o gênero das 
quantidades numeráveis, e não das mensuráveis, não parecendo que tais números sejam diretamente apreendidos 
por meio da divisão do gênero supremo da quantidade. Todavia, pensamos mais conforme a interpretação de 
Ross, julgamos que as espécies indivisíveis primeiras são as que se seguem imediatamente à divisão do gênero 
em questão. Entretanto, cabe lembrar que o gênero a ser dividido não precisa necessariamente ser um dos 
gêneros do ser, pois as espécies que se seguem à divisão do gênero primeiro, se forem ainda divididas, são 
também consideradas como gêneros (cf. Metaph. Z 12 1037b27-32). Embora, certamente, para Aristóteles, os 
gêneros, mesmo que não seja o que constitui diretamente uma definição, nunca existem à parte das suas espécies, 
ou se assim o são, são como matéria das espécies (cf. Metaph. Z 12 1038a5-9). 
418 Notemos que a tríade como espécie do número a ser definida é um exemplo utilizado pelo filósofo em passos 
anteriores aos supracitados (cf Anal. Post. II 13 96a27-38), e ele fornece sua definição, a saber: a tríade é o número 
ímpar primeiro (cf. Anal. Post. II 13 96a38: ajriqmo;V peritto;V prw:toV). E explica que há noções universais que 
pertencem à tríade e também ao que não é um número (cf. Anal. Post. II 13 96a27-29), ou seja, três parece também 
pertencer ao triângulo, assim como a díade ou dois parece também pertencer à linha, mas certamente essa não é a 
posição do Estagirita, e nesse ponto criticará os platônicos que consideravam que a díade é a linha em si (cf. 
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Entendemos que, para inteligibilidade desses diferentes exemplos de espécies em que se deve 

dividir o gênero, o filósofo talvez suponha aqui uma distinção anterior entre quantidades 

numeráveis e mensuráveis que, separadamente, constituem-se nos gêneros cujas posteriores 

divisões fornecem os princípios próprios de ciências diferentes (respectivamente, aritmética e 

geometria). Mas somente no final desse capítulo Aristóteles dirá explicitamente que para as 

definições serem claras é necessário fornecer a definição separada em cada gênero (cf. Anal. 

Post. II 13 97b31-35). Julgamos, assim, que nessas linhas iniciais do argumento (cf. Anal. Post. 

II 13 96b15-19), Aristóteles já apresentou o modo como compreende que deve ocorrer a 

investigação das definições como princípios próprios de cada ciência, a saber: por meio de 

divisões sucessivas de cada gênero próprio em suas espécies correspondentes. 

E o Estagirita prossegue em sua explicação da busca pelos predicados ou da 

pesquisa que conduz à posse das definições – aliás, como vimos, esse é o tema do capítulo (cf. 

Anal. Post. II 13 96a22-23). A preposição que inicia o novo passo da argumentação 

acompanhada de um pronome no acusativo (cf. Anal. Post. II 13 96b19: meta; de; tou:to) supõe 

uma seqüência (“depois disto”). Devemos, então, saber a que se refere o pronome tou:to e 

qual é o encadeamento pretendido pelo filósofo entre as partes desse grande período (cf. Anal. 

Post. II 13 96b15-21). Ora, com relação aos procedimentos anteriormente mencionados, o 

pronome não pode se referir à simples posse de um gênero, pois a apreensão do gênero é 

expressamente mencionada no mesmo período. Ademais, o filósofo utiliza um verbo no 

aoristo (labovnta), o que nos faz supor que a apreensão do gênero é um processo que já deve 

ser suposto (cf. Anal. Post. II 13 96b19:“tendo apreendido qual é o gênero”). Talvez, então, a 

locução prepositiva (meta; de; tou:to) refira-se não à posse do gênero, mas ao resultado da 

                                                                                                                                                         
Metaph. Z 11 1036b7-20). Portanto, parece-nos que, no passo supracitado, os exemplos anteriores (tríade e díade) 
de espécies dos números e posteriores (linha reta, círculo e ângulo reto) de espécies e noções relacionadas às 
superfícies (grandezas) supõem que as divisões do gênero primeiro (quantidade) não fornecem necessariamente 
os princípios próprios de cada ciência (aritmética e geometria, por exemplo), mas que a divisão deste fornece 
outros gêneros (números /grandezas) que devem ser posteriormente divididos em gêneros próprios até que se 
chegue às espécies últimas e definições.  
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divisão a que esse deve ser submetido, isto é, à apreensão das definições. Ou seja, o filósofo 

parece explicar que, após dividir o gênero e apreendermos as definições de suas espécies, 

então poderemos observar as afecções próprias de cada coisa. Mas, apresenta como gênero 

que deve ser previamente apreendido não mais o número, e sim uma categoria, a saber, 

quantidade ou qualidade. Cabe, então, agora entender porque o filósofo primeiro apresenta 

“número” como o gênero a ser dividido, e depois menciona propriamente os gêneros do ser 

(quantidade e qualidade)419. Supomos, assim, que o filósofo, em acréscimo à explicação do 

processo de apreensão das definições inicialmente exemplificado (divisão do número nas 

espécies tríade e díade e definição das mesmas, mas também de uma linha reta, círculo e do 

ângulo reto), menciona o que não foi exposto claramente, a saber, que anterior àquelas 

divisões é ainda a posse e divisão do gênero primeiro (quantidade) para além do qual não há 

mais nenhum outro gênero a ser analisado. Ademais, ao recolocar a questão da apreensão do 

gênero do ser como primeiro passo da pesquisa das definições, cremos que o Estagirita 

sublinha o modo como compreende que deve ser a divisão que conduz à posse das definições, 

isto é, interiormente a um gênero previamente determinado. Assim, entendemos que 

Aristóteles prossegue em sua explicação da busca dos predicados e apreensão das definições 

nos seguintes termos: “depois disto (meta; de; tou:to), isto é, depois de apreender as 

definições, tendo antes apreendido qual é o gênero primeiro, por exemplo, se das qualidade ou 

das quantidades (explicação esta que deve ser acrescentada ao processo de divisão dos 

gêneros próprios e apreensão das definições anteriormente mencionado), pode-se, então, 

observar as afecções próprias (ta; i[dia pavqh) através dos comuns primeiros (tw:n koinw:n 

prwvtwn)” (cf. Anal. Post. II 13 96b19-21).  
                                                 
419 Como solução à dificuldade de se compreender por que em 96b19, quando Aristóteles menciona novamente o 
gênero, ele refere-se às categorias, e não mais ao número, Pierre Pellegrin considera que o objetivo do filósofo 
seria o de explicar que para determinar o gênero dos números é necessário saber, por exemplo, se eles advêm da 
quantidade ou qualidade. Entretanto, observa Pellegrin, Aristóteles não faria da determinação da categoria do 
gênero estudado uma etapa obrigatória (cf. ibidem). Não interpretamos desse modo, julgamos, ao contrário, que 
96b19-21 explica o que não foi claramente mencionado anteriormente, a saber: que a caça dos predicados tem seu 
início na divisão em espécies dos gêneros do ser (das categorias) e assim, prosseguindo sucessivamente em 
divisões de noções cada vez menos extensas, ao final alcança-se a definição ou o ser de uma espécie de coisas.  
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Novas dificuldades se adicionam às iniciais, devemos agora saber o que significa 

ta; i[dia pavqh e tav koina; prwvta;, outras expressões dos passos supracitados que não são 

evidentes por si mesmas. Quanto às afecções próprias (ta; i[dia pavqh), entendemos que essas 

não podem ser as essências ou o ser das coisas, pois julgamos que já temos como resultado 

final do processo inicialmente referido de divisão dos gêneros justamente a posse da definição 

ou fórmula que exprime a essência (cf. Anal. Post. II 13 97a19; Metaph. Z 5 1031a12). Sendo 

assim, supomos que o Estagirita prossegue em sua argumentação explicando que a partir das 

definições (resultado do processo de divisão exemplificado anteriormente – cf. Anal. Post. II 

13 96b15-19), é possível então observar as afecções próprias; e essas nos afiguram ser os 

atributos ou propriedades necessárias que a ciência demonstra (e não as essências ou 

definições das quais a demonstração parte). Resta, então, compreender o que são os “comuns 

primeiros” (tav koina; prwvta) através dos quais é possível observar as propriedades 

necessárias das coisas anteriormente definidas. Barnes e Pellegrin consideram que tais são os 

axiomas420, isto é, princípios das demonstrações que se dizem, por analogia, de todas as coisas 

(cf.  Anal. Post. I 10 76a37-40). Certamente axiomas como o princípio de não contradição e do 

terceiro excluído devem ser supostos como condição necessária para se realizar qualquer 

demonstração421. No entanto, notemos bem, não estamos nesse capítulo do segundo livro dos 

Analíticos Posteriores e nessa discussão dos passos supracitados estudando propriamente as 

demonstrações, mas a pesquisa das definições ou os passos que antecedem o discurso 

científico. Sendo assim, cremos que tais “comuns primeiros” talvez tenham um sentido mais 

alargado (para além da axiomática necessária às demonstrações). E uma razão dessa suspeita 

                                                 
420 Cf. Barnes, J., op. cit., p. 243: “comparison with A 76b10, suggests the common axioms: we should infer the 
attributes of S by may of the common axioms – first ascertaining the kind of S in order to ensure the right 
instantiation of those axioms. This suggestion is, I think, the most appealing; but it gives no clear sense to 
‘primitive’.”  Pierre Pellegrin concorda com Barnes que os “comuns primeiros” sejam os axiomas, e refere-se à 
Filopono, Eustratio e Ross que, diferentemente, sustentam serem tais os atributos comuns (cf. ibidem). Não nos 
parece, caso os “comuns primeiros” sejam os axiomas, que essa solução, no entanto, não esclareça o sentido de 
“primeiro”, como observa Barnes. Afinal, Aristóteles deixa claro nos Analíticos Posteriores que os axiomas são 
um dos princípios das demonstrações, um dos conhecimentos indemonstráveis de que parte o discurso científico 
(cf. Anal. Post. I 10 76a37-40; 76b11-40). 
421 Cf. P., O. Porchat [2001], op. cit., 234-244. 
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é o uso na Metafísica422 desse termo – koinovV – para se referir a universais mais extensos do 

que os gêneros que, por analogia, são predicados de todos os gêneros do ser, e que cabe à 

filosofia investigar tais noções, a saber: o um, o mesmo, o semelhante, bem como os seus 

contrários (cf. Metaph. G 2)423. Supomos, então, que assim como os axiomas são princípios 

comuns indispensáveis a partir dos quais (juntamente com os próprios) é possível demonstrar, 

é preciso também ser capaz de considerar as coisas indiferenciadas (cf. Anal. Post. II 13 97b7-

8: zhtei:n de; dei: ejpiblevponta ejpi; ta; o{moia kai; ajdiavfora,) necessárias tanto à divisão e 

constituição das definições, quanto à apreensão das propriedades de cada espécie de coisa. 

Ora, para se observar as características indiferenciadas de uma multiplicidade de coisas é 

preciso ter na alma as noções de unidade, semelhança, identidade e os seus contrários, noções 

comuns que devem ser apreendidas juntamente à posse dos gêneros do ser e se multifacetarem 

segundo cada um desses modos de ser. Afinal, o um se diz em tantos modos quanto se diz o 

ser (cf. Metaph. G 2 1003b33-34; I 2 1053b24-28), e cada gênero do ser guarda tanto de 

identidade (o que o faz constituir-se em uma classe de seres) quanto de diferença (o que o faz 

distinguir-se dos demais modos de ser, bem como distinguir-se em espécies). Cremos, então, 

                                                 
422 Em Metaph. Z 16 1040b23, b25, b26 Aristóteles critica os platônicos por considerarem as noções comuns “ser” 
e “um” como substâncias; em Metaph. B 6 1003a8, a10, refere-se aos predicados como comuns (to; koinh/: 
kathgorouvmenon), novamente em uma argumentação crítica aos que consideram tais como coisas unas (e}n) e 
também determinadas (tovde ti), então, nesse caso, observa o filósofo, Sócrates seria muitos, isto é, ele mesmo, 
homem e animal; também em Metaph. Z 13 1039a1 koinovV designa uma predicação comum em um contexto 
que se critica os que consideram tais como coisas determinadas ou substâncias; por fim, em Metaph. B 2 996b27-

29, o filósofo refere-se, com o termo koinovV, justamente aos axiomas das ciência. E em Metaph. K 1061b10-19, 
Aristóteles utiliza o termo koinovV primeiro para se referir às noções de “um” e “ser” e os seus contrários, depois 
o mesmo termo é novamente utilizado para designar os axiomas de todas as ciências, e ambos os usos se dão em 
um contexto no qual se afirma ser tarefa do filósofo estudar tais noções comuns. Aliás, em Metaph. G 2, capítulo 
emblemático da conhecida doutrina aristotélica do estudo do ser enquanto ser, bem como do mesmo, do 
semelhante e de seus contrários como tarefa da filosofia, Aristóteles não utiliza o termo koinovV para se referir às 
noções comuns que se predicam de todos os gêneros do ser, mas designa tais como um pro;V e}n (cf. Metaph. G 2 
1005a10). E em G 3, quando explica que também compete à filosofia o estudo dos princípios dos silogismos (cf. 
Metaph. G 3 1005b7), denomina-os propriamente de axiomas. Sendo assim, supomos que podemos estender o 
significado de tav koina; prwvta às noções comuns de máxima extensão (um, mesmo, semelhante e os seus 
contrários) e que são predicadas de todas as coisas por analogia, isto é, segundo cada modo de ser. 
423 Evidentemente não é por que cabe à filosofia o estudo do ser enquanto ser, do um, do mesmo, do semelhante 
e dos seus contrários, bem como dos axiomas comuns a todas as ciências, conforme doutrina bem conhecida 
apresentada em Metaph. G 2, devamos então inferir que somente os filósofos possuem tais conhecimentos. É 
tarefa da filosofia se ocupar dessas noções comuns, mas a apreensão das mesmas é comum a todos os racionais 
ou a todas as ciências, mais uma razão para que tais sejam denominados “comuns”. Assim,  nem todos devem se 
ocupar dessas noções comuns, mas é a partir dos axiomas e das definições que todos devem empreender suas 
investigações e conhecimento dos próprios. 
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que no passo supracitado o Estagirita explica que, tendo apreendido as definições a partir da 

divisão dos gêneros em suas espécies correspondentes, podemos, então, observar as afecções 

ou propriedades de cada espécie de coisa através dos comuns primeiros – a axiomática 

necessária às demonstrações juntamente com a apreensão do mesmo, semelhante e os seus 

contrários – aplicados por analogia a cada gênero em exame. 

Aristóteles, então, inicia um novo período que parece explicar por que o processo 

de divisão do gênero e apreensão das definições antecede o exame das afecções próprias de 

cada espécie de coisa e a demonstração de suas propriedades (cabe notar, inicia-o com a 

conjunção explicativa gavr – cf. Anal. Post. II 13 96b21).
424 Citamos novamente esses passos 

que são fundamentais para nossa interpretação, diz o filósofo: “Pois, para os compostos a 

partir dos indivisíveis, as propriedades serão evidentes a partir das definições, por ser o 

princípio de todas as coisas a definição e o simples, e as propriedades pertencem por si 

mesmo somente aos simples, mas às outras coisas segundo aqueles.” (Anal. Post. II 13 96b21-

25: toi:V ga;r suntiqemevnoiV ejk tw:n ajtovmwn ta; sumbaivnonta ejk tw:n oJrismw:n e[stai 

dh:la, dia; to; ajrch;n ei\nai pavntwn to;n ojrismo;n kai; to; aJplou:n kai; toi:V aJploi:V kaq= 

auJta; uJpavrcein ta; sumbaivnonta movnoiV, toi:V d= a[lloiV kat= ejkei:na.). Mais uma vez o 

Estagirita começa sua explicação utilizando termos cujos significados não são evidentes. Não 

é livre de discussão o que são essas coisas compostas a partir dos indivisíveis, sequer o que 

são tais indivisíveis. Barnes425 considera que o termo “átomo” (a[tomoV – não cortado ou 

indivisível) é equívoco, e significa na primeira menção, em 96b16, infima species, e agora, 

nessa segunda ocorrência, designa um termo primitivo dos quais derivam os termos 

compostos. Pierre Pellegrin426 entende que os compostos a partir dos indivisíveis são os 

                                                 
424 Esses passos finais, Anal. Post. II 13 96b21-24, juntamente com nosso estudo do De anima III 6, que conta com 
uma análise do problema da verdade investigado em Metaph. Q 10, são a base da nossa interpretação de que os 
simples e as definições são coisas distintas. O que nos conduz, também, a uma interpretação alternativa da 
passagem supracitada do tratado da demonstração. 
425 Cf. Barnes, J. op. cit., p. 243. 
426 Pellegrin, P., op. cit., p. 414, n. 6. 
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gêneros. Julgamos que os compostos (toi:V suntiqemevnoiV) são os “estados de coisas 

complexos” eminentemente representados pelas coisas determinadas no mundo (sustâncias e 

partes das substâncias), mas que também incluem as realidades matemáticas compostas 

(triângulo, diagonal, ângulo reto, etc.)427. Afinal, todas essas “coisas” podem ser o substrato 

de uma predicação ou composição de intelecções, embora a predicação em seu sentido 

próprio constitua-se na atribuição de algo a uma substância. Destarte, não nos afigura que tais 

compostos sejam propriamente os gêneros, embora, certamente, todas essas coisas complexas 

acabem por cair sob um dos gêneros do ser. Antes, entendemos que os indivisíveis (a[tomoi) a 

partir dos quais são os compostos é que designam as categorias ou gêneros do ser, pois os 

estados de coisas complexos são compostos de gênero e diferença, substrato da predicação e 

predicado, substância (ou algo tomado como substrato) e demais figuras categoriais – enfim, 

as partes indivisíveis dessas composições de intelecções sempre caem sob a forma de algum 

dos gêneros do ser428. Mas as dificuldades não se encerram por aqui. Seguindo com nossa 

                                                 
427 Tomamos emprestado de Angioni tal expressão: “estados de coisas complexos” (cf. Angioni, L. Introdução à 
teoria da predicação em Aristóteles”. Campinas, SP: Ed. da Unicamp, 2006, p. 31). O autor pareça referir-se 
com essa expressão tão-somente às substâncias (coisas no mundo) como sujeitos da predicação em um sentido 
próprio, mas não explica que tipo de predicação ou estados de coisas complexos seriam as afirmações feitas no 
campo das ciência matemáticas (por exemplo: o círculo é uma figura que toca a tangente em um único ponto, a 
diagonal é incomensurável). Mas concordamos com o autor que, “em última instância” (cf. ibidem, op.cit., p. 30) 
ou no sentido próprio, explica que a teoria da predicação em Aristóteles é: “uma teoria a respeito das regras 
pelas quais a linguagem, em seu domínio declarativo ou apofântico, pode satisfazer plenamente sua função, 
qual seja, reportar-se objetivamente ao mundo e oferecer-nos constatações fidedignas a respeito dos fatos e 
situações nele presentes. Assim, a teoria da predicação envolve uma teoria semântica, que busca delimitar as 
regras e condições pelas quais os termos, combinados nas proposições, podem objetivamente remeter a 
situações verificáveis no mundo e, por isso, precisamente, podemos dizer que ela se apresenta, ao mesmo tempo, 
como uma ontologia: (...).”(cf. ibidem, op.cit., p. 20). Ora, se as realidades matemáticas são em potência nas 
coisas e atualmente exprimem o modo de ser na figura da quantidade, então, mesmo as afirmações das 
matemáticas afiguram possuir uma contraparte no mundo. Afinal, como já discutimos, número e grandeza são 
“sensíveis comuns”, e quando estes são separados pelo pensamento dos demais sensíveis, constituem-se em 
coisas ditas por abstração ou realidades matemáticas que, aliás, enquanto são assim separadas, são mais capazes 
de medir as coisas no mundo. 
428 Citamos observação de Angioni a propósito da doutrina das categorias: “Seria ingenuidade pensar que tal 
doutrina, com sua lista de categorias, consistiria apenas em uma coleção de dez diferentes tipos de predicado. 
Por isso, tampouco convém entendê-la como uma tentativa de exaurir todas as possíveis formas de predicado. 
Longe de comportar tal pretensão, a ‘doutrina das categorias’ tem por interesse principal estabelecer as 
condições gerais que tornam possível compreender a predicação e a estrutura do mundo que a predicação 
pretende expressar.”(cf. ibidem, op. cit., p. 31-32). Parece-nos, no entanto, bem coerente com o pensamento de 
Aristóteles que as categorias possuam um número bem delimitado e devam exprimir todas as predicações 
possíveis conforme direta relação do discurso apofântico e os modos de ser no mundo. Afinal, a noção de limite 
(pevraV) é indispensável à teoria do conhecimento aristotélica (cf. Metaph. D 17 1022a8-13). Ademais, em 
Metaph. G 2 as categorias assumem todo o seu estatuto ontológico de classes sob as quais caem todas as coisas, 
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interpretação das expressões utilizadas pelo Estagirita cujos significados não são evidentes, 

resta então saber o que são as propriedades (ta; sumbaivnonta) colocadas em evidência ou 

manifestas por meio das definições. A definição é o lovgoV ou a fórmula discursiva que 

exprime o ser ou a essência de cada espécie de coisa (cf. Metaph. Z 5 1031a12: ejsti;n oJ 

oJrismo;V oJ tou: tiv h\n ei\nai lovgoV,) e um dos princípios das demonstrações (cf. Anal. Post. I 

7 75a39-b2). Assim, ao asseverar que “as propriedades serão evidentes a partir das 

definições”, entendemos que o filósofo explica que por meio das definições (por exemplo: do 

que é o homem, do que é a voz) podemos demonstrar uma propriedade necessária de algo (por 

exemplo: Sócrates é um falante). Portanto, o conhecimento das essências ou definições é um 

princípio a partir do qual é possível demonstrar outras propriedades necessárias do que se 

examina. Ou seja, entendemos que o Estagirita explica que as definições constituem-se em 

princípios das demonstrações, pois a partir desse conhecimento, isto é, conhecimento da 

essência de cada coisa (bem como dos axiomas) é possível colocar em evidência (demonstrar) 

as propriedades necessárias (mas não essenciais) de cada coisa. Assim, se, de fato, tais são os 

significados dos termos ou expressões empregados pelo filósofo, então a conclusão de toda 

essa passagem parece mais clara. Afigura-nos que Aristóteles explica porque as propriedades 

dos compostos são colocadas em evidência por meio das definições, a saber:“por ser o 

princípio de todas as coisas a definição e o simples,” . Ora, como vimos, as definições são 

                                                                                                                                                         
ou melhor, significam os gêneros do ser. Assim, aos nossos ouvidos contemporâneos, pode soar muito restrito 
supor que o Estagirita tenha pretendido, com dez categorias, dar conta de toda a realidade. Contudo, cremos que 
se, de fato, fosse possível com dez categorias abarcar todas as coisas, o filósofo teria então alcançado seu intento, 
pois limite (pevraV) no pensamento peripatético nunca tem um sentido pejorativo, mas é condição de 
possibilidade do conhecimento. Mas, cabe observar, as proposições que exprimem como as coisas são compostas 
poderão ser verdadeiras ou falsas, exprimirão algo necessário ou acidental, bem como tais composições de 
intelecções podem exprimir uma realidade atual ou potencial. Além desses modos de ser (atual/potencial, 
necessário/acidental; verdadeiro/falso) que se apóiam nos gêneros do ser, as categorias se subdividem em outras 
subclasses, e essas também podem ser divididas em outras, e depois ainda em mais outras. Mas tais divisões se 
estendem somente até às predicações essenciais (definições) e próprias (necessárias, mas que não exprimem a 
essência da coisa), e não ao infinito (conseqüência que seria péssima na concepção da teoria do conhecimento 
aristotélica; diversamente da divisão potencial ao infinito de uma linha – notemos bem, divisão potencial, pois 
mesmo a linha só pode ser apreendida quando cessa o processo de divisão – cf. Metaph. a 2 994b20-27). A menos 
que as predicações sejam acidentais, então as atribuições poderão ser infinitas, e justamente nesse caso não há 
conhecimento. Portanto, parece-nos bastante plausível afirmarmos que se as dez categorias de Aristóteles não 
abarcam toda a realidade, entretanto, era bem essa a intenção do filósofo.  
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apreendidas por meio da divisão dos gêneros, portanto, anterior às definições é o todo 

determinado ou um gênero próprio. Mas anterior, ainda, aos gêneros próprios são os gêneros 

do ser, isto é, as categorias. E as partes das definições (gênero e diferença) em última 

instância caem sob a forma de algum dos gêneros do ser. Entendemos, então, que o filósofo 

explica que a demonstração ou o conhecimento das propriedades necessárias de cada coisa é a 

partir das definições, porque as definições e os simples – gêneros primeiros a partir dos quais, 

em última instância, se constitui o lovgoV da essência – são os princípios de todas as coisas. 

Em outras palavras, a definição é o discurso que coloca em evidência o modo de ser de cada 

espécie de coisa, e anterior ao discurso da essência é o que é segundo o que é ser (cf. DA III 6 

430b28: oJ tiv ejsti kata; to; tiv h\n ei\nai), ou seja, conforme interpretamos, são os gêneros do 

ser ou as categorias. Assim, porque esses gêneros primeiros ou simples não são apreendidos 

segundo um processo de divisão, isto é, não há outros gêneros superiores que justifiquem e 

sejam a causa das propriedades destes, esses gêneros possuem suas propriedades por eles 

mesmos – portanto, destes não pode haver propriamente definição (cf. Metaph. Z 4-5) e, por 

mais forte razão, não pode haver sequer demonstração do porquê. Já os compostos, os estados 

de coisas complexos (substâncias, partes das substâncias e realidades matemáticas 

compostas), possuem certas propriedades em razão de pertencerem às espécies das categorias 

do ser – e destes há propriamente definição e demonstração das causas. 

Parece-nos, agora, mais compreensível a passagem supracitada dos Analíticos 

Posteriores II 13, e o principal resultado da análise daqueles passos para a nossa discussão é a 

distinção entre as definições e os simples. Todavia, talvez pareça estranho que consideremos 

classes sob as quais caem todas as coisas como algo simples (aJplou:V) e anterior às 

definições. Ora, lembremos que para Aristóteles simplicidade não concerne propriamente a 

uma quantidade ou extensão diminuta (cf. Metaph. L 7 1072a32-33), antes, simples é o que tem 

um mesmo modo de ser, e se não pode ser de nenhum outro modo, é de um modo necessário. 
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Em outras palavras, simples é exatamente o sentido primeiro e próprio da necessidade (cf. 

Metaph. D 5 1015b11-12). Sendo assim, embora um gênero do ser (por exemplo: quantidade) 

seja o universal mais extenso quanto ao gênero, isto é, abriga todas as espécies de um modo 

de ser (quantidades numeráveis e mensuráveis), no entanto, é mais simples do que a unidade 

expressa na forma de uma definição, pois não possui uma causa diversa de si mesmo. Ou seja, 

as definições compõem-se de gênero e diferença (cf. Metaph. Z 12 1037b29-30), isto é, em 

certo sentido, de matéria e forma (cf. Metaph. Z 12 1038a6, 25-26, H 3 1043b10-14; 6 1045a34-

35), enquanto os gêneros do ser não possuem uma causa à parte do seu próprio ser (cf. Metaph. 

H 6 1045a36-b7). Assim, ainda que as definições exprimam a unidade do ser e, nessa medida, 

sejam indivisíveis, todavia, elas são apreendidas por meio de uma pesquisa dos predicados ou 

divisão dos gêneros, constituindo-se em uma composição de intelecções (gênero e diferença). 

Quanto aos gêneros do ser, estes são o todo inteiro de que partem as definições ou, como o 

Estagirita assevera: “os gêneros são os princípios das definições” (cf.  Metaph. B 3 998b5-6: 

ajrcai; de; ta; gevnh tw:n oJrismw:n ejsivn,).  

Ora, Aristóteles afirma que os gêneros são os princípios das definições em um 

contexto em que polemiza com os platônicos sobre o que teria prioritariamente o caráter de 

princípio, se as espécies ou os gêneros (cf. Metaph. B 1 995b29-31, 3; K 1 1059b27-1060a2). 

Certamente o filósofo não aceitará que universais de máxima extensão e que se predicam por 

analogia dos diferentes modos de ser, a saber, o “um” e o “ser”, constituam-se em princípios. 

Tampouco admitirá que qualquer discurso da essência seja um princípio, isto é, rejeitará as 

definições que admitam acidentes por não se proceder corretamente na caça dos predicados ou 

divisão dos gêneros. Enfim, a solução aristotélica é a que nos referimos anteriormente, a 

saber: o princípio de todas as coisas são os simples, isto é, os gêneros do ser (os múltiplos 

modos de se dizer o ser – categorias) e as definições como o lovgoV ou composição de 

intelecções que exprime o que é o ser de cada espécie de coisa segundo uma correta divisão 
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realizada no interior de cada gênero (cf. Anal. Post. II 13 96b22-23: dia; to; ajrch;n ei\nai 

pavntwn to;n ojrismo;n kai; to; aJplou:n). Mas, notemos bem, os gêneros não são realidades 

que existem à parte das definições ou fora de suas espécies, não estamos propriamente 

tratando aqui de dois princípios separados. Antes, as definições são os discursos que 

compõem os simples (categorias) em uma proposição unitária, semelhantemente à união da 

matéria com a forma, complexão que exprime a essência ou o ser de cada espécie de coisa.  

Vejamos alguns passos da Metafísica que julgamos corroborar nossa tese de que 

os simples não devem ser confundidos com as definições, embora não se constituam 

propriamente em princípios à parte das definições, pois são partes destas, mas apreendidos por 

uma atividade intelectiva diversa da investigação dos predicados do lovgoV da essência. Em 

Épsilon 4, um breve estudo do significado do ser como verdadeiro, Aristóteles diz que, para 

as coisas simples e as essências, a verdade em contraposição com o falso não ocorre nem 

sequer no pensamento (cf. Metaph. E 4 1027b27-28: peri; de; ta; aJpla: kai; ta; tiv ejstin oujd= 

ejn dianoiva/·). Não nos parece que a conjunção kaiv, nessa passagem, exprima uma alternância 

(ou), como se o filósofo pretendesse por outros termos explicar melhor o primeiro termo, mas 

sim uma função aditiva, enumerando, portanto, duas coisas distintas – as coisas simples (ta; 

aJpla) e as essências (ta; tiv ejstin). Afinal, como já discutimos, a verdade em contraposição 

com o falso não ocorre na intelecção dos simples, pois tais não admitem composição de 

intelecções. Mas também não se verifica nas definições – embora estas constituam-se de 

partes (gênero e diferença) – , porque o discurso do ser não afirma ou nega algo de algo, mas 

deve apenas exprimir necessariamente o ser de algo. Em Delta 2, quando o filósofo apresenta 

os diversos significados em que se diz causa (ai[tion levgetai), classifica a forma e o modelo 

(to; ei\doV kai; to; paravdeigma) como causa, e – a despeito da estranheza do uso do termo 

paravdeigma – explica que esses sentidos de causa são a noção do que é ser e os gêneros 

destes (cf. Metaph. D 2 1013a27-28: tou:to d= ejsti;n oJ lovgoV tou: tiv h\n ei\nai kai; ta; touvtou 
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gevnh). E fornece um exemplo, diz que a relação de dois para um é a causa da oitava e, em 

geral, o número (cf. Metaph. D 2 1013a28-29). E acrescenta: “ou melhor, [é um sentido de 

causa] as partes na noção” (cf. Metaph. D 2 1013a29: kai; ta; mevrh ta; ejn tw/: lovgw/.), passo 

que julgamos explicar que a forma e o gênero são causas distintas, embora relacionadas. 

Aristóteles, então, afigura buscar esclarecer que o gênero é uma das partes da definição e esse 

constitui-se também em um sentido de causa. Assim, ao considerar o gênero como uma parte 

da definição e, além disso, como um sentido de causa diferente do lovgoV da essência, parece-

nos que o gênero enquanto parte da definição é uma causa mais simples. Contudo, tais 

passagens ainda não nos parecem decisivas. Pois, em Épsilon 4, ta; tiv ejstin poderia ser 

apenas uma explicação de ta; aJpla, e não algo diverso. E em Delta 2, embora o filósofo 

considere a forma e o gênero como dois sentidos relacionas, mas distintos, de causa, e o 

gênero como parte da noção, não afirma que o gênero é algo simples.  

Todavia, encontramos ainda na Metafísica uma explicação do modo de ser das 

categorias que nos parece muito elucidativa e favorável ao nosso entendimento dos simples 

(aJplou:V) como designando os gêneros do ser, e não as definições ou a forma. Em Eta 6 

Aristóteles discute sobre qual é a causa da unidade da definição. Segundo o Estagirita, a 

definição é uma noção do que é uno não por junção de partes, como a Ilíada, mas conforme 

uma unidade no ser (cf. Metaph. H 6 1045a12-14). E prossegue questionando o que, então, 

faria do homem uma unidade, e por que é uno, e não múltiplo, por exemplo, animal e bípede 

ou animal em si mesmo e bípede em si mesmo – em clara alusão às definições dos platônicos 

(cf. Metaph. H 6 1045a14-20). Conclui, então, que esse modo habitual de definir não pode 

explicar e solucionar a aporia acerca da unidade da definição (cf. Metaph. H 6 1045a20-22). E 

apresenta a seguinte solução: se o que é, por um lado, é matéria, por outro, é forma, ou ainda, 

de um lado, é potência, de outro, é ato, deste modo não restaria mais dúvidas acerca da 

unidade da definição (cf. Metaph. H 6 1045a23-25). Ou seja, o nome apenas significa a noção, 
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o lovgoV da essência, restando buscar qual é a causa da unidade disto que nomeamos, mas se 

compreendemos que isso é um composto de forma e matéria, as partes da definição então 

constituir-se-ão em uma unidade em razão dessa mesma unidade do composto hilemórfico (cf. 

Metaph. H 6 1045a25-29). E Aristóteles prossegue em sua crítica aos platônicos, explica que 

esses, em vista das aporias advindas de suas definições, falam em participação (mevqexiV), mas 

permanecem em dificuldades por não fornecerem a causa da participação e nem explicarem o 

que é participar (cf. Metaph. H 6 1045b7-9)
429. E, em meio a essa discussão relativa à unidade 

da definição, o filósofo faz um adendo a propósito das categorias – gêneros do ser, para o 

Estagirita – em oposição ao “um” e “ser” considerados como gêneros, explica: “Mas, quantas 

coisas não têm matéria nem inteligível nem sensível, cada uma é imediatamente o que 

precisamente é algo uno, como também o que precisamente é um ser, o isto, o qual, o quanto 

– e por isso não há nas definições nem o ser nem o um -, e o que é ser é imediatamente o que 

é um como também certo ser – e por isso não existe destes uma outra causa do ser um, nem 

determinado ser; pois cada um é imediatamente determinado ser e um, não enquanto são no 

gênero do ser e do um, nem enquanto são separados de cada coisa.” (Metaph. H 6 1045a36-

b7: o{sa de; mh; e[cei u{lhn mhvte nohth;n mhvte aijsqhthvn, eujqu;V o{per e{n tiv (ei\nai) ejstin 

e{kaston, w{sper kai; o{per o[n ti, to; tovde, to; poiovn, to; posovn - dio; kai; oujk e[nestin ejn 

toi:V oJrismoi:V ou[te to; o]n ou[te to; e{n -, kai; to; tiv h\n ei\nai eujqu;V e{n tiv ejstin w{sper 

kai; o[n ti - dio; kai; oujk e[stin e{terovn ti ai[tion tou: e}n ei\nai oujqeni; touvtwn oujde; tou: 

o[n ti ei\nai· eujqu;V ga;r e{kastovn ejstin o[n ti kai; e{n ti, oujc wJV ejn gevnei tw:/ o[nti kai; tw/: 

eJniv, oujd= wJV cwristw:n o[ntwn para; ta; kaq= e{kasta.)430. Como vimos, o filósofo antes 

                                                 
429 Como já o dissemos em outras partes deste trabalho, não pretendemos fazer uma análise crítica da 
interpretação aristotélica do pensamento de Platão. Mas cabe considerar que, conforme nos alerta Reale, o termo 
mevqexiV não é sequer utilizado por Platão (termo que aparece somente em Parm. 132D, 151E), e que devemos 
pensar antes nas idéias como paradigmas que apontam para como as coisas devem ser (em uma normatividade 
ontológica) e não no termo “participação” (mevqexiV), esvaziado de sentido, utilizado por Aristóteles para se 
referir com certa animosidade polêmcia ao pensamento de Platão (cf. Reale, G. [2002], op. cit., p. 48-49, n. 6). 
430 Como observa Tricot, não é livre de discussão a interpretação da linha 7 (oujd= wJV cwristw:n o[ntwn para; ta; 
kaq= e{kasta.) do passo supracitado. Assim, explica que segundo interpretação de Alexandre (cf. Alex., 563, 25-
27, apud Tricot, op. cit., p. 477, n. 2), dever-se-ia traduzir esse passo nos seguintes termos: “et ces catégories 
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explicava que se o que é, é por um lado matéria e por outro forma, então resolvemos a 

dificuldade de saber como as partes da definição constituem uma unidade. Mas, atento às 

dificuldades que ainda poderiam restar, apresenta esse adendo sobre o modo de ser das 

categorias. Ou seja, para os compostos de forma e matéria, a doutrina hilemórfica de 

Aristóteles afigura ser uma solução suficiente da dificuldade de se saber como o discurso que 

exprime a essência pode ser uno. Entretanto, para o que é absolutamente sem matéria, o 

Estagirita não poderá recorrer novamente ao seu hilemorfismo para explicar a unidade de tais 

noções. Em outras palavras, se compreendermos a unidade das noções puramente inteligíveis 

(como a noção de determinação, quantidade, qualidade) de acordo com a explicação anterior 

da unidade das definições, deveremos, então, também para estes inteligíveis explicar a causa 

da unidade segundo uma intrínseca relação da forma destes com sua matéria. Ora, como os 

gêneros do ser (as categorias) não são compostos de matéria e forma (gênero e diferença), 

talvez devêssemos, então, buscar a causa da unidade destes ainda em outros gêneros 

separados, quiçá, em um gênero da unidade e do ser que lhes conferisse unidade. Se assim o 

fosse, então o Estagirita seria obrigado a reconhecer os limites do seu hilemorfismo e 

apresentar uma causa externa da unidade das noções puramente inteligíveis. Porém, atento a 

esse possível equívoco que poderia suscitar sua solução da unidade das definições aplicada 

aos gêneros do ser, Aristóteles acrescenta a explicação supracitada do modo como 

compreende a unidade e o ser das categorias431. Assim, segundo o filósofo, não é preciso 

                                                                                                                                                         
n’existent pas non plus à l’état separe, en dehors des êtres individuels.” (cf. Tricot, ibidem). Todavia, o 
comentador, seguindo Robin e Ross (cf. Robin, La Th. platon., p. 150, n. 168-III; Ross, II, 239, apud Tricot, 
ibidem), prefere interpretar que cwristw:n o[ntwn refere-se ao ser e ao um, e ta; kaq= e{kasta às categorias. 
Como se evidencia em nossa tradução, preferimos a interpretação de Alexandre; supomos que há nesse passo 
uma dupla crítica de Aristóteles. Ou seja, o filósofo não aceita que o “ser e o “um” possam se constituir em 
gêneros superiores dos quais participariam os demais gêneros, nem admite que as próprias categorias sejam 
separadas de cada coisa, isto é, das coisas no mundo. 
431 Como observa Tricot, citamos: “Ce passage a pour objet de répondre à une objection possible des 
Platoniciens: pour les choses absolument dépourvues de matière comme les catégories (qui n’ont même pas de 
matière intelligible, à savoir de genre; cf. Ps.-Alex.,565,32), on ne peut pas dire que leur unité vient de l’union 
de la matière et de la forme; ne leur vient-elle pas de leur participation à l’Un? Nullement, répond Ar., car 
chacune des catégories, prises en elles-mêmes, est essentiellement et immédiatement une unité et un être. Leur 
unité s’explique donc d’elle-même.”(cf. Tricot, op. cit., p. 476, n. 3). 
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supor que há uma outra causa da unidade dessas noções puramente inteligíveis (determinação, 

quantidade, qualidade e demais categorias), pois estas exprimem diretamente, imediatamente 

e precisamente unidade e ser. Porquanto, não há nenhum outro gênero do ser externo e além 

das categorias que conferisse às mesmas unidade e ser. Ou seja, para Aristóteles, nos 

discursos que exprimem a essência do que é composto de matéria e forma (definições), o 

gênero é a matéria ou substrato das diferenças específicas, justificando-se, assim, a unidade 

das partes da definição em conformidade como sua doutrina hilemórfica. Portanto, porque a 

forma é sempre determinação de uma matéria, isto é, os estados de coisas complexos 

constituem-se segundo essa intrínseca relação entre matéria e forma, então as definições 

desses compostos exprimem essa unidade em um plano discursivo por meio da relação entre 

gênero e diferença. Mas, quanto aos gêneros primeiros de que partem as definições, cada uma 

dessas noções é propriamente o limite do que é ser, é precisamente um modo de ser, isto é, 

designa uma classe dentre as coisas que são. Ora, porque o que é ser necessariamente é uno, 

isto é, ser e unidade se identificam, a unidade também se aplica diretamente às categorias do 

ser. Porém, se designam modos de ser, as categorias, a despeito de se constituírem em 

universais apreendidos pela alma intelectiva, não são substâncias separadas das coisas 

individuais, dos estados de coisas complexos, mas estrutura inteligível do mundo apreendida 

pelo intelecto. Em suma, porque cada categoria é uma noção puramente inteligível (sem 

matéria sensível ou inteligível), sua essência não se exprime segundo uma composição de 

gênero e diferença (logo, não é propriamente definível), afinal, ela não possui uma outra causa 

do seu ser, mas possui em si mesma todo o seu ser e unidade, nesse sentido, entendemos que 

cada categoria é simplesmente ou é um simples. 

Cremos, assim, ter justificado porque, quando o Estagirita diz no tratado da 

demonstração que a definição e o simples são os princípios de todas as coisas (cf. Anal. Post. 

II 13 96b22-23), entendemos que o filósofo apresenta dois princípios distintos – categorias e 
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definições –, embora relacionados. Compreendemos, por conseguinte, a dimensão dessa 

afirmação aristotélica. Ou seja, se as categorias representam todos os modos de ser e as 

definições a essência de cada espécie de coisa, então tais universais são os princípios 

inteligíveis que abarcam tudo o que é ser, toda a estrutura inteligível da realidade no seu modo 

de ser essencial.  

Entretanto, voltando às nossas discussões dos Analíticos Posteriores II 19, 

lembremos que o filósofo classificou nesse capítulo “homem”, “animal” e “universal mais 

extenso do que animal”, quiçá, “uma categoria do ser”, como universais que devem advir de 

um procedimento indutivo realizado pelo intelecto (cf. Anal. Post. II 19 100a14-b5). Ou seja, 

se de fato tais são os princípios apreendidos por meio da indução realizada pelo intelecto, 

talvez, então, esse capítulo não trate apenas da indução dos simples (categorias), como 

pretendemos sustentar, mas também das definições. Precisamos, assim, rever essa 

classificação e considerar algumas questões que deixamos em aberto por não termos, quando 

anteriormente a apresentamos, assumido a tese dos simples como os princípios apreendidos 

por meio do procedimento indutivo mencionado em Analíticos Posteriores I 18 e II 19.  

Na Metafísica, o Estagirita considera que “homem” é muitas coisas, a saber, é a 

alma, ou o composto de alma e corpo, ou Cálias, ou musical, ou animal racional (cf. Metaph. 

Z 11 1037a4-b7). Mas, em II 19, o filósofo investiga como ocorre a aquisição do que não tem 

partes e é universal (cf. Anal. Post. II 19 100b2: e{wV a]n ta; ajmerh: sth/: kai; ta; kaqovlou,). 

Ora, “homem” considerado como um universal talvez signifique a sua noção ou forma, a 

saber, “alma” (cf. Metaph. Z 11 1037a28-29: oi|on ajnqrwvpou oJ th:V yuch:V lovgoV·). Porém, 

“alma” não parece exprimir propriamente o universal a que se refere o termo “homem”, pois 

“alma” não é a noção específica de Cálias, mas comum também ao cavalo, ao cão, aos 

irracionais em geral. E mesmo o termo “homem”, isoladamente, não encerra em si a noção 

universal, pois não exprime nele mesmo a unidade do ser ou a essência a que se refere. Assim, 
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compreendemos efetivamente a que grupo de coisas nos referimos com o nome universal 

“homem” se supomos a definição, pois somente o lovgoV da essência exprime a unidade desse 

grupo que designamos por meio do nome “homem”. Ou seja, quando consideramos “homem” 

como um universal pensamos antes em sua definição ou lovgoV da essência, isto é, em “animal 

racional”. Sendo assim, o termo “homem” não designa propriamente um universal sem partes 

ou um simples, mas um lovgoV ou composição essencial de intelecções, pois nomeia uma 

espécie. Em suma, para compreendermos o que significa “homem”, ou qual é a classe de 

coisas a que esse universal se refere, precisamos recobrar a divisão a partir da qual 

apreendemos essa espécie.  

Quanto ao termo “animal” ou “uma categoria do ser”, por exemplo, “substância”, 

porque são gêneros primeiros, exprimem por si mesmos sua unidade. Entendamos melhor, o 

próprio termo “animal” (diferentemente do nome que significa uma espécie) designa a classe 

que nomeia, isto é, toda espécie de coisa que é animada ou possui alma, não se constituindo, 

por sua vez, em uma espécie ou divisão de um gênero superior. Não poderemos, por 

conseguinte, propriamente definir “animal”. Quanto à categoria “substância”, essa nada mais 

é do que o modo de ser do que é animado (e[myucon), isto é, o que se distingue do inanimado 

pelo viver (cf. DA II 2 413a21-22: diwrivsqai to; e[myucon tou: ajyuvcou tw/: zh:n.)
432. Afinal, 

viver (zh:n), segundo o Estagirita, diz-se em muitos modos, e se somente um desses modos se 

fizer presente, dizemos que isso vive (cf. DA II 2 413a22-23: pleonacw:V de; tou: zh:n 

legomevnou, ka]n e{n ti touvtwn ejnupavrch movnon, zh:n aujtov famen,). E classifica como 

                                                 
432 Certamente não precisamos nos referir aqui à substância enquanto forma, tal como Aristóteles considera 
largamente em Metafísica Z. Pois estamos buscando um universal simples e, como já vimos, a forma ou 
diferença só significa o ser de uma espécie de coisas se é considerada juntamente com o gênero do qual é uma 
divisão. Ou seja, se a forma do homem é a “alma’, mais propriamente, “alma racional”, no entanto, “alma” 
exprime universalmente o que é o homem apenas enquanto é parte de uma definição. Afinal, o termo “alma” 
separadamente, como um universal sem partes, exprime antes o ser animado ou um gênero (animal) e modo de 
ser (substância), e não a substância enquanto forma ou essência de “homem”. Desde que, se o termo “homem” 
não é propriamente um universal sem partes, pois significa antes a sua definição, também o termo “alma”, ou a 
substância enquanto forma do “homem”, não pode ser compreendida como essência daquele se a tomamos 
separadamente, a despeito do gênero que divide, isto é, à parte do lovgoV que exprime a essência. À vista disso, a 
substância enquanto forma das coisas compostas de forma e matéria (mesmo que essa seja apenas uma matéria 
inteligível), é divisão de um gênero, logo, não é uma noção simples que contenha em si mesmo todo o seu ser.  
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condição suficiente para dizer que algo vive a posse de ao menos uma das seguintes 

disposições: intelecto (nou:V), sensação (ai[qhsiV), movimento e repouso segundo o lugar 

(kivnhsiV kai; stavsiV hJ kata; tovpon), movimento conforme a nutrição, definhamento e 

crescimento (kivnhsiV hJ kata; trofh;n kai; fqivsiV te kai; au[xhsivV) (cf. DA II 2 413a22-25). 

Assim, o termo “substância” representa uma classe sob a qual caem todas as espécies do ser 

animado (plantas, cavalo, cão, homem, corpos celestes433, primeiro motor imóvel) e, a 

despeito de se referir a uma multiplicidade de coisas, somente essa noção categorial – 

substância ou o que é vivo – afigura exprimir a unidade do grupo de coisas a que se refere. 

Sendo assim, os nomes que significam gêneros primeiros são propriamente noções universais 

e sem partes, isto é, para apreendermos o ser a que se referem não precisamos formular uma 

definição ou empreender uma investigação dos predicados. Logo, estes eminentemente nos 

afiguram ser simples, simples para o pensamento, pois, para o pensamento, quanto mais 

extenso é um universal, mais ele é simples, imediato, necessário, embora signifique um 

número maior de coisas particulares. Entretanto, certo é que quanto mais extenso for o 

universal menos ele é capaz de exprimir o que é cada espécie de coisa. E quanto aos 

universais por analogia (como “ser”, “unidade”, “mesmo”, “semelhante”, “outro”), ainda que 

                                                 
433 Segundo Pierre Pellegrin há uma contenda quanto a saber se o mundo é um ser animado, pois em De Caelo II 
2 284b32-33, Aristóteles afirma serem animado os que possuem princípio do movimento. Mas o intérprete explica 
que o Estagirita apenas quer dizer que o mundo é um corpo que tem nele mesmo o princípio do movimento, o 
que faz dele um ser natural como os demais viventes, sendo, entretanto, mais prudente considerar essa afirmação 
– que se estende aos corpos celestes individuais (cf. De Caelo II 12 292a20-21) – como uma metáfora (cf. 
Pellegrin, P. Introduction, p. 25-29, in: Aristote. Traité du Ciel. Traduction et notes par C. Dalimier e P. 
Pellegrin. Paris: GF Flammarion, 2004). E justifica sua explicação remetendo-nos ao tratado da alma no qual, 
segundo o intérprete, Aristóteles caracteriza os viventes pela faculdade de se nutrir e reproduzir e para os 
animais adiciona a faculdade de discriminar (cf. Pellegrin, P. [2004], op. cit., p. 27). Ora, como vimos, o 
Estagirita não restringe, no De anima, o viver ao que possui a capacidade de nutrir-se, sentir e discriminar, mas 
acrescenta ainda o intelecto e o movimento e repouso segundo o lugar, sendo que a posse de ao menos uma 
dessas faculdade é condição suficiente para se dizer que isso vive (cf. DA II 413a21-25). Parece-nos, então, que 
podemos afirmar que Aristóteles considera o primeiro motor imóvel como um vivente, pois sua vida é de uma 
pura atividade intelectiva (cf. Metaph. L 7 1072b26-27: kai; zw;h dev ge uJpavrcei· hJ ga;r nou: ejnevrgeia zwh;,). 
Entretanto, com relação aos corpos celestes, não estamos tão certos se apenas por possuírem o movimento 
segundo o lugar, podemos também considerá-los viventes. Mas, como os corpos celestes parecem classificados 
dentre as substâncias (cf. Metaph. L 1), talvez o movimento eterno destes seja suficiente para dizer que também 
possuem um tipo de vida. Contudo, para uma discussão mais cuidadosa dessa questão, caberia um estudo mais 
detalhado de Metaph. L 8 e dos passos do De Caelo, o que não empreenderemos aqui, pois entendemos que essa 
discussão não é decisiva para nossa tese. 
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também sejam simples e imediatos, afiguram-nos ser apreendidos simultaneamente à 

apreensão imediata das categorias, pois não se constituem propriamente em gêneros do ser. 

Voltemos, então, aos passos do tratado da demonstração nos quais Aristóteles 

classifica os universais “homem”, “animal” e, quiçá, “substância”, como possíveis princípios, 

visto que o tema do capítulo é o modo de conhecer os princípios e a disposição responsável 

por tal conhecimento (cf. Anal. Post. II 19 99b17-19). E vejamos, assim, se nossa interpretação 

dos simples ou categorias como os princípios que efetivamente estão em discussão em II 19 

se sustenta. Citemos novamente: “E o que foi dito antes, mas que não foi dito claramente, 

dizemos novamente. Pois, detendo-se um dos indiferenciados, há um primeiro universal na 

alma (e, de fato, por um lado, sente-se o particular, por outro lado, a sensação é do 

universal, por exemplo, de homem, mas não do homem Cálias); novamente, detém-se nestes, 

até que [se detenham] os que não têm partes e são universais, por exemplo, de tal animal até 

animal, e nestes igualmente. É evidente, então, que nos é necessário conhecer as coisas 

primeiras por indução; e, de fato, a sensação produz assim o universal.” (Anal. Post. II 19 

100a14-b5: o} d= ejlevcqh me;n pavlai, ouj safw:V de; ejlecqh, pavlin ei[pwmen, stavntoV ga;r 

tw:n ajdiafovrwn eJnovV, prw:ton me;n ejn th/: yuch/: kaqovlou (kai; ga;r aijsqavnestai me;n to; 

kaq= e{kaston, hJ d= ai[sqhsiV tou: kaqovlou ejstivn, oi|on ajnqrwvpou, ajll= ouj Kallivou 

ajnqrwvpou)· pavlin ejn touvtoiV i{statai, e{wV a]n ta; ajmerh: sth/: kai; ta; kaqovlou, oi|on 

toiondi; zw/:on, e{wV zw/:on, kai; ejn touvtw/ wJsauvtwV. dh:lon dh; o{ti hJmi:n ta; prw:ta ejpagwgh/: 

gnwrivzein ajnagkai:on· kai; ga;r hJ ai[sqhsiV ou{tw to; kaqovlou ejmpoiei:.). Ora, como já 

discutimos, certamente o resultado do primeiro estado de repouso e parada que se forma na 

alma a partir da sensação, o primeiro indiferenciado retido pela alma, não é um universal 

específico434. Sendo assim, o universal “homem” em oposição ao particular “Cálias” 

mencionado na passagem supracitada serviu apenas de exemplo para a explicação do 

                                                 
434 Ver acima neste mesmo item p. 330-334. 



 372 

Estagirita da sensação cuja permanência na alma produz um universal e não um particular. 

Pois, como bem sabemos, as noções universais que se formam na alma a partir da sensação, 

ou os fantavsmata, são antes formas sensíveis (quantidades e qualidades) ainda não 

separadas pelo pensamento. Assim, muitos animais irracionais apreendem vermelho, e se a 

coisa determinada e vermelha causou dor a certo animal, então, quando novamente encontra-

se diante de um outro vermelho, foge, pois, como os animais racionais, muitos irracionais 

também possuem memória. Assim, entendemos que o indiferenciado ou primeiro universal na 

alma mencionado na passagem supracitada designa mais exatamente uma forma sensível. 

Aristóteles prossegue nesse exame da apreensão de universais, e considera que, outra vez, 

detendo-se nesses primeiros universais (isto é, formas sensíveis – vermelho, branco, doce, 

amargo, amarelo amargo, extensão vermelha, figura branca), novo estado de parada e repouso 

se produz, e tal constitui-se na posse dos que não tem partes e são universais (cf. Anal. Post. 

II 19 100b2: e{wV a]n ta; ajmerh: sth/: kai; ta; kaqovlou,). E exemplifica, diz que a partir de tal 

animal, isto é, de um particular, portanto, de uma afecção da sensação, aprende-se o gênero 

“animal” (cf. Anal. Post. II 19 100b2: oi|on toiondi; zw/:on, e{wV zw/:on,). Ora, novamente, como 

bem sabemos, a percepção de um certo animal não se constitui em uma apreensão do gênero 

“animal” pela alma sensitiva, mas apenas de um conjunto de formas sensíveis. À vista disso, 

restaria explicitar como ocorre a passagem da percepção de um feixe de formas sensíveis à 

apreensão da forma inteligível, isto é, do gênero “animal”. Mais, restaria mencionar qual é a 

disposição do pensamente responsável por tal procedimento. Todavia, Aristóteles não faz isso 

nos passos supracitados, antes, prossegue nessa apresentação de permanências na alma de 

noções universais cada vez mais extensas, e explica que a alma detendo-se igualmente sobre o 

universal “animal”, apreende ainda outro universal.  E observemos como o Estagirita descreve 

esse processo: “novamente, detém-se nestes, até que [se detenham] os que não têm partes e 

são universais, por exemplo, de tal animal até animal, e nestes igualmente.” (cf. Anal. Post. 
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II 19 100b1-3: pavlin ejn touvtoiV i{statai, e{wV a]n ta; ajmerh: sth/: kai; ta; kaqovlou, oi|on 

toiondi; zw/:on, e{wV zw/:on, kai; ejn touvtw/ wJsauvtwV.). Notemos bem que o pronome touvtoiV 

parece referir-se aos indiferenciados (cf. Anal. Post. II 19 100a15-16: stavntoV ga;r tw:n 

ajdiafovrwn eJnovV,), isto é, à apreensão das formas sensíveis ou retenção dos primeiros 

universais (cf. Anal. Post. II 19 100a16: prw:ton me;n ejn th/: yuch/: kaqovlou) mencionados 

anteriormente. Assim, afigura-nos que os universais resultantes de uma nova parada e repouso  

advêm da permanência das formas sensíveis na alma e indução do que nestes é um e ser – 

procedimento este realizado pelo intelecto (tema de discussão dos próximos passos do 

tratado). Ademais, entendemos que esses últimos universais são sem partes. Ou seja, se a 

primeira retenção é dos indiferenciados ou formas sensíveis e, além disso, se “homem” e 

“animal” não podem se constituir nos universais apreendidos nesse primeiro estado de 

repouso da alma, então,“os que não têm partes e são universais,” afiguram ser os universais 

genéricos mencionados no exemplo do filósofo, a saber: “animal” e igualmente uma categoria 

do ser. Sendo assim, não nos parece ser necessário inferir dos passos supracitados que o 

Estagirita esteja pensando em uma apreensão dos universais referidos (homem, animal e 

categoria do ser) na ordem como são apresentados. Ou seja, não cremos que Aristóteles 

considere que “homem” é o primeiro universal resultante da permanência da sensação e, 

posteriormente, que deste advenha a retenção dos gêneros “animal” e categoria. Antes, o 

filósofo não explicita quais são os passos que, a partir da sensação, conduzir-nos-ão à 

apreensão dos gêneros e espécies, nem sequer refere-se nessa passagem ao intelecto como 

disposição do pensamento responsável pela posse das formas propriamente inteligíveis. 

Entendemos, portanto, que a passagem supracitada constitui-se apenas em uma apresentação 

muito geral e pouco clara da possibilidade de que universais permaneçam na alma já a partir 

da percepção sensível. Passagem de transição que não responde à questão de saber como 

exatamente tais universais (homem, animal, categoria) são apreendidos e nem por qual 
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disposição da alma. Os passos supracitados esclarecem apenas que o resultado da sensação é a 

permanência de um universal na alma e que a apreensão de universais envolve um 

procedimento indutivo. Porém, é preciso estar atento ao engano que pode produzir a menção 

dos universais “homem”, “animal” e “categoria” nessa ordem na passagem supracitada, pois 

tal não afigura corresponder à efetiva ordem em que o intelecto apreende os seus universais. 

Afinal, parece-nos pouco provável que Aristóteles refira-se à posse do universal específico 

(homem) e genérico (animal) como puro resultado da sensação. Todavia, somente as linhas 

finais dos Analíticos (cf. Anal. Post. II 19 100b5-17) explicitará ser o intelecto a disposição do 

pensamento responsável pela indução, a partir dos dados da sensação, dos universais ou 

princípios primeiros das ciências. Entretanto, novamente o Estagirita não explica os passos 

dessa operação.  

À vista disso, o que resulta da nossa análise dos Analíticos Posteriores II 19 é o 

entendimento da indução como um meio de apreender universais a partir da sensação, sendo o 

intelecto a disposição do pensamento que, através desse procedimento, apreende os universais 

genéricos. Sendo assim, então os conhecimentos que antecedem e possibilitam todo 

aprendizado são a sensação de quantidades e qualidades e a indução realizada pelo intelecto 

de noções universais e sem partes a partir destes dados da sensação435. E julgamos que esses 

universais sem partes são o que é simples para o pensamento, apreendido pelo intelecto de 

uma forma imediata, não discursiva e necessária. Ora, tais simples não nos afiguram poder ser 

outra coisa senão as categorias, pois estas se constituem nos gêneros primeiros para os quais 

não há nenhuma outra causa do seu ser e unidade, logo, são eminentemente universais 

indivisíveis e primeiro princípios do pensamento. Afinal, depreendemos de nosso estudo dos 
                                                 
435 Essa afigura-nos ser a resposta completa dos Analíticos Posteriores II 19 à questão formulada no Mênon, e 
referida pelo Estagirita em Anal. Post. I 1 71a29, bem como aludida em II 19, isto é, o problema de saber como é 
possível aprender ou adquirir ciência (ver acima p. 297-298, n. 364; p. 333-334, n. 391). Ou seja, entendemos 
que Aristóteles considera que é possível aprender ou adquirir novos conhecimentos porque tais são antecedidos 
pela sensação de quantidades e qualidades e pela indução, nestes sensíveis, realizada pelo intelecto, de princípios 
do pensamento. Assim, na posse das formas sensíveis e dos princípios do pensamento (gêneros primeiros; 
noções comuns – ser, um, mesmo, outro; axiomas) é possível aprender, bem como empreender investigações das 
definições e demonstração das propriedades de todas as coisas. 
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Analíticos Posteriores II 13 96b15-25 que a intelecção do gênero deve anteceder à formulação 

da definição, pois esta se constitui a partir da divisão daquele ou pesquisa dos predicados em 

cada gênero do ser.  

Por ora, recobremos o ânimo, e antes de sermos definitivamente devorados pelas 

aporias a que nos levou nossa incursão pelo tratado da demonstração, retomemos o fio de 

nossa argumentação. Para tanto, retrocedamos a partir do ponto em que nos encontramos e, 

recuando cada vez mais em direção ao princípio dessa discussão, recoloquemos a principal 

questão que nos trouxe até aqui. Lembremos que antes deste acerto final com Analíticos 

Posteriores II 19 100a14-b5 fomos à Metafísica H 6 para justificar nossa interpretação de que 

as categorias são noções simples. Pois, em nosso estudo dos Analíticos Posteriores II 13, 

concluímos que os simples não se identificam com as definições, mas são antes os gêneros 

(categorias) dos quais aquelas se constituem em divisões. E essa interpretação é importante 

para nossa argumentação, porque supomos que em Analíticos Posteriores II 19, ao tratar da 

aquisição dos princípios, Aristóteles apresenta antes o processo envolvido na intelecção de 

noções simples, isto é, trata do conhecimento dos gêneros do ser. Assim, com essa leitura, 

afastamo-nos das exegeses que supõem ser a dialética uma boa solução para a dificuldade em 

relacionar o procedimento indutivo e a intelecção como diferentes etapas de um processo que 

culminaria na posse dos princípios da ciência, sendo estes as definições. Pois, conforme 

interpretamos, embora as definições sejam, de fato, um dos princípios das ciências e exijam 

uma pesquisa ou caça dos predicados, anterior a esse procedimento deverá ser a posse dos 

gêneros do ser ou categorias. Sendo assim, se as categorias são noções simples, então não 

poderá haver propriamente uma pesquisa ou aprendizado dessas noções, mas apenas indução 

realizada pelo intelecto a partir dos dados da sensação436. Aliás, poderemos, então, satisfazer 

às condições de necessidade e verdade próprias dos princípios das ciências, dado que a 

                                                 
436 Desenvolveremos mais à frente, neste item, como compreendemos essa operação intelectiva. 
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apreensão dos simples que constituem as definições não envolve composição de intelecções. 

Ou seja, a intelecção dos simples é imediata e não discursiva e as definições compõem-se 

segundo divisão desses princípios necessários e verdadeiros, sendo estas, de sua parte, 

composições de intelecções, mas também imediatas e verdadeiras, pois partem daqueles 

princípios e independem das demonstrações. Afastamo-nos, também, das exegeses que 

consideram existir uma divergência interna nos Analíticos Posteriores II 19. Ou seja, segundo 

essa interpretação, esse capítulo deflagraria a própria posição vacilante de Aristóteles, que 

quando trata da intelecção dos princípios, acaba por renegar a sua própria doutrina 

hilemórfica e render-se às influências do platonismo, propondo, por fim, uma tese 

intuicionista. Afinal, se mesmo a intelecção dos simples depende da sensação, por outras 

palavras, da permanência na alma das afecções dos particulares na forma de um favntasma ou 

forma sensível, não nos parece que o Estagirita abdique do seu hilemorfismo para explicar a 

intelecção imediata e sempre verdadeira daqueles princípios437. 

Recuemos, ainda, um pouco mais em nossa argumentação e lembremos o que nos 

trouxe ao exame dos Analíticos Posteriores II 19. Discutíamos anteriormente outra passagem 

do tratado da demonstração (cf. Anal. Post. I 18 81a38-b6) com o objetivo de compreendermos 

quais são as operações cognitivas envolvidas na intelecção dos ditos a partir de abstração438. 

Afinal, interessava-nos entender quais são os procedimentos e faculdades da alma implicados 

na intelecção do comprimento e do ponto, indivisíveis classificados em De anima III 6. Em 

Analíticos Posteriores I 18 vimos que a falta de uma sensação produz a ignorância de uma 

ciência, pois as demonstrações – discurso da ciência – são a partir dos universais, mas estes 

são apreendidos por meio da indução, procedimento que, por sua vez, parte dos dados 

particulares da sensação. E nesse mesmo capítulo Aristóteles considerou que alguns dos ditos 

por abstração são também universais apreendidos por meio da indução, pois pertencem ao 

                                                 
437 Idem. 
438 Ver acima item: 3.1 Indução dos que são por abstração, p. 311-325. 
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gênero da quantidade. Sendo assim, o gênero da quantidade parecer ser, de preferência, o 

universal induzido quando o filósofo se refere à indução dos que são por abstração. 

Entretanto, em I 18, o Estagirita não afirma explicitamente que as categorias são universais 

apreendidos pelo intelecto por meio de um procedimento indutivo. Assim, fomos a II 19, pois 

nesse último capítulo dos Analíticos o filósofo novamente considera que a demonstração deve 

ser antecedida por um procedimento indutivo, pois parte de universais, bem como afirma mais 

claramente que o intelecto é a disposição do pensamento responsável pela apreensão dos 

universais sem partes ou princípios. No entanto, embora em II 19 Aristóteles tenha 

qualificado que os princípios em discussão não somente são universais, mas também são sem 

partes, bem como os exemplificou com o gênero “animal” e outro universal mais extenso do 

que este, não afirma explicitamente que os universais em discussão são as categorias. Mas 

supomos que tais princípios são, de fato, os gêneros do ser, pois entendemos em nossa análise 

dos Analíticos Posteriores II 13 que as definições das espécies advêm da divisão dos gêneros. 

Em outras palavras, entendemos que a pesquisa dos predicados que constituem as definições é 

uma investigação posterior à posse dos gêneros do ser. Assim, quando passamos ao exame de 

II 19, buscávamos a comprobação da tese enunciada em nosso estudo de I 18 – que os gêneros 

do ser são o resultado principal do procedimento indutivo em discussão. Mas não apenas isso, 

restava ainda compreender quais são as operações envolvidas na intelecção do indivisível na 

forma – outro indivisível classificado em De anima III 6. Recoloquemos, então, essa primeira 

questão que nos trouxe até aqui e vejamos em que nossa incursão por Analíticos Posteriores I 

18, II 13 e II 19, bem como nossas rápidas menções à Metafísica, principalmente nosso estudo 

de Eta 6, contribuiu para nosso entendimento da intelecção dos indivisíveis formais 

mencionados no tratado da alma. 

Como vimos, o principal resultado que obtivemos do nosso estudo do tratado da 

demonstração foi a compreensão de que as categorias são os princípios primeiros apreendidos 



 378 

por meio do procedimento indutivo realizado pelo intelecto. Afinal, ainda que a forma ou a 

fórmula que coloca em evidência o ser de cada espécie de coisa seja um lovgoV que exprime a 

unidade do ser e constitua-se em um princípio próprio das ciências, todavia, esta é apreendida 

por meio de uma pesquisa dos predicados ou divisão dos gêneros do ser. Em outras palavras, 

as definições são composições de intelecções. Assim, como já discutimos, anterior à 

investigação dos predicados que constituem as proposições imediatas das ciências 

(definições) deve ser a intelecção dos gêneros do ser. E, em nosso exame de Metafísica H 6, 

vimos que cada categoria é eminentemente por si mesmo “ser” e “um”, pois, diferentemente 

das definições, não possui sequer matéria inteligível, isto é, não possui outro gênero ou causa 

material que sirva de substrato das diferenças. Destarte, não é necessário que uma definição 

ou divisão de um gênero coloque em evidencia o ser de cada categoria. À vista disso, as 

categorias afiguram ser mais unas e indivisíveis do que as formas (por exemplo: homem) cujo 

ser se evidencia somente por meio da fórmula definicional (animal racional). Ora, afigura-nos, 

então, que a intelecção do indivisível na forma em um tempo indivisível e no indivisível da 

alma, classificado no De anima III 6 (cf. DA III 6 430b14-15: to; ajdiaivreton... tw/: ei[dei noei: 

ejn ajdiairevtw/ crovnw/ kai; ajdiaivreton th:V yuch:V.), supõe antes a indução dos gêneros do 

ser. Assim, a partir destes poder-se-á empreender uma investigação dos predicados que 

constituem o lovgoV da essência que exprime a forma ou o que é cada espécie de coisa. Aliás, 

mesmo a intelecção do comprimento só é possível porque este pertence ao gênero da 

quantidade, ou seja, porque o contínuo da matemática existe em potência nas coisas e é 

apreendido a partir da abstração de um dos modos de ser no mundo (cf. Anal. Post. I 18 81b2-

5). Entretanto, no De anima, na classificação do indivisível na forma, bem como do indivisível 

quantitativo, Aristóteles não explicita como ocorre a indução destes em um tempo indivisível 

e no indivisível da alma. Indução dos universais realizada pelo intelecto que não é colocada 

em evidência sequer em Analíticos Posteriores II 19 – como vimos. Contudo, entendemos 
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que no tratado da alma há algumas menções do modo como esses inteligíveis são conhecidos 

(cf. DA III 6 430b23-26), mas, dado o estado elíptico do texto, resta-nos apenas conjecturar, 

caso pretendamos apreender  essa teoria do conhecimento que antecede a constituição das 

ciências. Vejamos, então, os passos nos quais entendemos que o filósofo oferece uma breve 

explicação do modo em que os indivisíveis então classificados são apreendidos: 

Pois de algum modo conhece-se por meio dos contrários. E é preciso 
que o cognoscente seja em potência e [um dos contrários]  esteja nele. 
Mas se para alguma [das causas] não há um contrário, ele próprio 
conhece a si mesmo, é atividade e separado.” (cf. DA III 6 430b23-

26)
439 

Examinamos a primeira parte dessa breve explicação da intelecção dos 

indivisíveis (cf. DA III 6 430b23-24) quando tratamos da intelecção dos ditos a partir de 

abstração440. Compreendemos que o comprimento e o ponto – indivisíveis classificados no 

                                                 
439 DA III 6 430b23-26: tw/: ejnantivw/ gavr pwV gnwrivzei. dei: de; dunavmei ei\nai to; gnwrivzon kai; † ejnei:nai ejn 
aujtw/: †. eij dev tini mhde;n e[stin ejnantivon † tw:n aijtivwn †, aujto; eJauto; gigwvskei kai; ejnevrgeiav ejsti kai; 
cwristovn. Há um problema de texto em 430b24 († ejnei:nai ejn aujtw/: †; como já mencionamos, ver acima, p. 
246, n. 313), bem como em 431b25 († tw:n aijtivwn †). Citamos a opção da edição de W.D.Ross [1963], que 
interrompe o fluxo do período, sinalizando para possível eliminação dessas expressões. Torstrik, no lugar de tw:n 
aijtivwn, lê tw:n o[ntwn, mas concordamos com Berti (não, contudo, pelas mesmas razões) quando considera não 
ser preciso alterar o texto ou eliminar a expressão tw:n aijtivwn (cf. Berti, E. [1996], op. cit., p. 398, n. 19). Berti 
inclusive intitula a parte do seu artigo que examina De anima 430b20-26 de “L’intellection des causes”, e explica 
que os elementos são sempre causas; assim, o ponto, a divisão e a privação são também causas, pois o ponto, por 
exemplo, é causa da linha porque é um elemento desta. Deste modo, conclui o intérprete, a alusão às causas em 
431b25 não é introduzida de uma maneira inesperada, mas a passagem inteira (430b20-26) concerne à intelecção 
das causas (cf. Berti, E. [1996], op. cit., p. 398-399). Concordamos com Berti que não é surpreendente a menção 
às causas no passo supracitado, no entanto, discordamos que o ponto seja um elemento da linha e, nesse sentido, 
causa da linha. Afinal, entendemos que a causalidade envolvida nessa discussão da aquisição das primeiras 
noções inteligíveis diz respeito à distinção modal ato/potência que caracteriza o conhecimento humano. Ou seja, 
há uma relação de contrariedade entre o sensível atual no mundo e a faculdade sensitiva em potência; a forma em 
atualidade nas coisas, mas que não se constitui em um pensamento, e o intelecto privado do seu inteligível, 
porém, capaz de pensar quando na posse deste. Assim, o sensível é causa eficiente da sensação e o inteligível é 
causa formal do pensamento e, enquanto o sensível e o inteligível são um outro ou em um outro, então são 
contrários em relação às faculdades cognitivas que permanecem em potência. Mas quando as faculdades passam 
à atividade, então o sensível e o inteligível são causas do conhecimento que se identificam em certa medida com 
as faculdades cognitivas. Por outras palavras, o conhecimento também ocorre a partir de uma relação entre 
contrários, como discutimos acima (item 3 deste capítulo). Entretanto, se algo (os simples) não possui sequer 
matéria inteligível, então o conhecimento desse inteligível conta com uma relação de contrariedade anterior à 
posse do mesmo, mas, tão-logo esse é induzido pelo intelecto, tal noção se constitui em um princípio ou limite 
do próprio intelecto. E, como vimos, as categorias ou gêneros do ser são noções absolutamente desprovidas de 
matéria (até mesmo da inteligível), portanto, são diretamente ser e uma noção unitária. Ora, se assim o são, então 
são puras formas inteligíveis. Assim, quando o intelecto pensa estes modos de ser, não precisa separar uma 
matéria inteligível em potência nos sensíveis, mas imediatamente induz as regularidades dos sensíveis que 
permanecem na alma na forma de um favntasma. E, nessa atividade de apreensão desses universais sem partes 
ou estrutura inteligível da realidade, o intelecto efetiva-se em uma relação de identidade e constituição dos seus 
próprios princípios ou limites. Logo, entendemos que Aristóteles refere-se no passo supracitado às causas 
incausadas que constituem os próprios princípios do pensamento. 
440 Ver acima item: 3.1 Indução dos que são por abstração, p. 311-325. 
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tratado da alma –, em certa medida admitem um conhecimento por meio dos contrários. 

Afinal, o ponto é privação da forma do comprimento e, nesse sentido, é um contrário dessa 

forma. Sendo assim, o ponto é apreendido simultaneamente à apreensão do comprimento, mas 

em potência e segundo uma relação de contrariedade. Ou seja, quando se pensa o 

comprimento, a privação deste permanece em potência, mas quando se pensa o ponto, é o 

comprimento que, por sua vez, é o cognoscente em potência na alma intelectiva. Assim, por 

meio de uma negação determinada, isto é, privação do comprimento, conhece-se o ponto. Já o 

comprimento, a despeito de ser uma noção que existe separada dos sensíveis somente no 

pensamento, é uma matéria inteligível em potência nas coisas sensíveis441. À vista disso, todo 

animal percebe as coisas sensíveis, inclusive a grandeza como um “sensível comum”, mas 

somente o racional é capaz de separar a matéria inteligível (comprimento) das formas dos 

sensíveis que apreende. Deste modo, enquanto essa matéria inteligível é em potência nas 

coisas, quer no mundo quer nas formas dos sensíveis que permanecem na alma e constituem a 

fantasiva, é um contrário para o intelecto na medida em que existe em potência em um outro, 

restando ao intelecto abstrair as demais formas sensíveis e atualizar esse inteligível. Mas, o 

filósofo adverte, se há alguma causa dentre as causas ou princípios do conhecimento para a 

qual não há um contrário, então o intelecto conhece esse inteligível como um conhecimento 

de si mesmo, e tal é uma atividade separada. Aristóteles, então, nesses passos (cf. DA III 6 

430b24-26), aponta para um tipo de atividade intelectiva distinta do conhecimento por meio dos 

contrários. Contrariedade que interpretamos referir-se à distinção modal ato/potência que 

caracteriza a intelecção de noções em potência (comprimento/ponto) nas formas sensíveis da 

fantasiva. Assim, parece-nos bastante plausível que as primeiras linhas do passo supracitado 

                                                 
441 Aristóteles explica nos seguintes termos o que é a matéria inteligível nesse sentido: “E existe a matéria 
sensível e a inteligível, por um lado, sensível é, por exemplo, bronze, madeira e toda matéria movível, por outro 
lado, inteligível é a que está presente nos sensíveis não enquanto sensível, por exemplo, as [realidades] 
matemáticas.” (Metaph. Z 10 1036a9-12: u[lh de; hJ me;n aijsqhthv ejstin hJ de; nohthv, aijsqhth; me;n oi|on calko;V 
kai; xuvlon kai; o{sh kinhth; u{lh, nohth; de; hJ ejn toi:V aijsqhtoi:V uJpavrcousa mh; h|/ aijsqhtav, oi|on ta; 
maqhmatikav.). 
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(cf. DA III 6 430b23-24) apresentem uma sucinta explicação do modo como se apreende o 

indivisível quantitativo (comprimento) e o ponto, e supomos que as linhas finais (cf. DA III 6 

430b24-26) referem-se à intelecção das formas. Afinal, as formas ou essências não são em 

potência no mundo (diferentemente das realidades matemáticas), pois exprimem propriamente 

o modo de ser das coisas, restando ao intelecto induzir essa causa formal segundo uma relação 

de identidade, e não de contrariedade e, assim, apreender seus universais sem partes. No 

entanto, notemos bem, o lovgoV da essência de cada espécie de coisa constitui-se do gênero 

próximo (substrato ou matéria das diferenças) e diferença última; ou seja, as formas em 

Aristóteles não são universais sem partes. Ademais, as formas, enquanto são universais da 

mesma extensão das classes que nomeiam, não exprimem o que é ser simplesmente, não 

apreendem propriamente a estrutura essencial (inteligível) da realidade, e sim o ser de cada 

espécie de coisa. Quanto aos gêneros do ser (categorias), estas noções não possuem nenhuma 

outra causa do seu próprio ser ou da sua unidade, não possuem sequer matéria inteligível, isto 

é, são puras formas inteligíveis (cf. Metaph. H 6 1045a36-b7). Afigura-nos, então, serem antes 

os gêneros do ser apreendidos pelo intelecto segundo uma relação de identidade e constituição 

dos princípios e limites do próprio pensamento humano. Entendamos melhor; a estrutura 

inteligível primeira apreendida pelo intelecto não nos parece ser as formas em geral, porque 

estas se compõem de gênero e diferença, pois são essências de compostos de forma e matéria, 

portanto, são noções mais complexas que não se identificam em simplicidade com o intelecto. 

Quanto aos gêneros do ser, estas noções não possuem sequer matéria inteligível, nenhuma 

outra causa de si mesmo, são puras formas inteligíveis, portanto, são apreendidos segundo 

uma relação de identidade e realização do próprio pensamento humano. Ora, quando o 

intelecto humano pensa essas noções inteligíveis absolutamente incausadas, estrutura formal 

ou inteligível de toda a realidade, causa primeira do conhecimento de tudo o que é em geral, 

identifica-se com estas, isto é, constitui a si mesmo ou atualiza-se nessa atividade. Sendo 
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assim, a intelecção dessas noções incausadas não é como o pensamento do ponto cuja forma 

do comprimento é o contrário que deve permanecer em potência na alma. Nem como a 

abstração do comprimento cujo favntasma da grandeza é o contrário que deve permanecer em 

potência na alma, pois o intelecto não pensa essa matéria inteligível sem traçar uma imagem. 

No entanto, o pensamento humano, embora sempre dependa da fantasiva para induzir seu 

universal, na posse do que é segundo o que é ser em geral, imediatamente identifica-se com 

este inteligível e, afigura-nos, então, que pode contemplá-lo separado da fantasiva. Assim, 

não há propriamente um contrário que permaneça em potência na alma como causa dessa 

atividade intelectiva, pois não há um favntasma do que não possui sequer matéria inteligível. 

Ou seja, as puras noções inteligíveis de substância, quantidade, qualidade, etc. – as categorias 

– não permanecem na alma em potência na forma de um favntasma, mas tendo sido induzidas 

pelo intelecto a partir dos dados da sensação, quando não são pensadas atualmente, 

constituem-se em universais em potência na alma intelectiva (cf. DA II 5 417b23-24; III 4 

429a27-29). Em suma, o pensamento humano efetiva-se quando apreende as causas incausadas 

do que é ser no mundo, isto é, os limites inteligíveis da realidade e, conhecendo tudo o que é 

segundo o que é ser em geral, apreende, igualmente, os princípios ou limites de si mesmo442. 

Destarte, essa atividade separada do intelecto humano é tanto uma apreensão dos modos de 

ser no mundo quanto conhecimento de si mesmo. Ou seja, tendo induzido seus princípios ou 

limites a partir das formas dos sensíveis que permanecem e constituem a fantasiva, o 

intelecto humano pode, então, pensar tão-somente a si mesmo, ser um pensamento do 

                                                 
442 Aristóteles, em Metaph. D 17, examina os sentidos do termo limite (pevraV) e conclui a discussão nos 
seguintes termos: “Por conseguinte, é evidente que de quantos modos se diz o princípio, de todos estes também 
se diz o limite, e além disso em muitos outros modos; pois o princípio é um limite, mas nem todo limite é um 
princípio.”(Metaph. D 17 1022a10-13: w{ste fanero;n o{ti oJsacw:V te hJ ajrch; levgetai, tosautacw:V kai; to; 
pevraV, kai; e[ti pleonacw:V· hJ me;n ga;r ajrch; pevraV ti, to; de; pevraV ouj pa:n ajrchv.). E, lembremos, no estudo 
dos sentidos de princípio, um dos sentidos classificado é o que é primeiro para o conhecimento de algo (cf. 
Metaph. D 1 1013a14-15), e o filósofo conclui que todas as causas são princípios (cf. Metaph. D 1 1013a17: pavnta 
ga;r ta; ai[tia ajrcaiv.). E dentre os sentidos de causa, Aristóteles considera que não somente a forma é causa, 
mas também os gêneros (cf. Metaph. D 2 1013a26-29). Ademais, o Estagirita assevera que os gêneros são 
princípios das definições (cf. Metaph. B 3 998b4-6). Sendo assim, os gêneros são uma das causas do 
conhecimento na medida em que são princípios das definições, ademais, são também limites do conhecimento, 
pois, como vimos na classificação dos sentidos do termo limite (pevraV), o que é princípio é também um limite. 
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pensamento, e essa afigura ser a atividade separada mencionada no passo supracitado – quiçá, 

tarefa do filósofo (cf. Metaph. G 2; E 1 1026a31-32)
443. Diferentemente do primeiro motor 

imóvel cuja vida é um pensamento do pensamento absolutamente independente da apreensão 

de inteligíveis fora de si mesmo, ou seja, é sempre uma pura intelecção de si mesmo (cf. 

Metaph. L 7 e 9). Ademais, lembremos que a apreensão do ser das coisas pelo intelecto 

humano conta com uma operação acidental. Ou seja, como já discutimos, o ser das coisas não 

afeta em nenhum modo os sentidos, todavia, o intelecto não apreende essas essências de outro 

modo senão por meio da sensação. Assim, é em um modo impróprio, por acidente, que o 

intelecto induz o ser das coisas no indivisível da alma, isto é, no “sentido comum”, pois essa 

faculdade da alma apreende apenas as formas sensíveis, mas o intelecto é capaz de, a partir 

dessas, induzir os seus universais. Mas, notemos bem, ainda que o pensamento seja capaz de 

separar a estrutura puramente inteligível da realidade, certamente esses universais sem partes 

não existem fora de suas espécies ou das coisas no mundo, mas são gêneros separados pelo 

pensamento existindo separados tão-somente no pensamento.  

Deste modo, no esforço de compreender a intelecção de si mesmo mencionada no 

tratado da alma (cf. DA III 6 430b24-26) como uma atividade separada do pensamento humano, 

supomos que os indivisíveis na forma apreendidos em um tempo indivisível e no indivisível 

da alma não são propriamente as essências de cada espécie de coisa, mas sim os gêneros do 

ser. E essa hipótese afigura-nos plausível, pois, lembremos, em nosso estudo dos sentidos do 

“um” classificados em Metafísica D 6 verificamos que há uma imprecisão na delimitação do 

que é a unidade nocional (miva lovgw/)444. Ou seja, a unidade na noção ora designa a unidade na 

forma – ei\dei (cf. Metaph. D 6 1016a32-34), ora significa unidade no gênero – gevnei (cf. 

                                                 
443 Certamente, essa não é a interpretação corrente dos passos supracitados (cf. DA III 6 430b24-26). Logo após a 
discussão da possibilidade dos indivisíveis formais serem antes os gêneros do ser, mencionares, brevemente, 
algumas exegeses da passagem em questão. E, ao final deste item, retomaremos esta explicação e o modo como 
concebemos a operação intelectiva que supomos ser o tema dessas poucas e polêmicas linhas do De anima III 6. 
444 Ver acima item 2.3 Os modos de se dizer o indivisível: sentidos do e{n, p. 123-124, 126-127 e 2.3.2 Indivisível 
na forma, p. 245-246. 
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Metaph. D 6 1016b8-9). E interpretamos que essa dubiedade da unidade nocional se deve antes 

à polivalência da noção de universal (kaqovlou) em Aristóteles. Afinal, os nomes que 

significam uma espécie (por exemplo: homem), um gênero (animal), uma categoria 

(substância), ou ainda um comum (ser, um, bem), todos são termos que se referem a uma 

pluralidade de coisas, isto é, são universais445. Assim, naquele estudo dos sentidos do “um”, 

não ficou evidente o que significa a unidade nocional, se designa os universais coextensivos à 

classe que nomeia (formas) ou mais extensos sem, porém, existir fora de suas espécies 

(gêneros). Quanto aos universais de máxima extensão (ser, um e bem), estes o filósofo parece 

estar decidido a não os confundir com os demais universais, pois assevera que, enquanto 

comuns, tais são os predicados mais universais que não podem sequer ser gêneros (cf. 

Metaph. I 2 1053b18-24; Eth. Nic. I 4 1096a23-29).  Ora, se “ser”, “um” e “bem”, não podem ser 

gêneros porque são noções comuns ou os predicados mais universais, por mais forte razão 

estes comuns não são formas. Mas, dado essa polivalência do termo universal; a novidade que 

significou esse esforço de distinguir quanto à extensão tipos de universais; e o fato que as 

formas intermediárias entre o gênero primeiro e a diferença última podem também assumir o 

papel de gêneros; parece-nos possível que os termos forma (ei\doV) e gênero (gevnoV) nem 

sempre sejam utilizados pelo filósofo no sentido estrito que conferiu aos mesmos e em certa 

medida possam se intercambiar446.  

Ademais, é preciso ainda considerar que caso Aristóteles, em suas discussões 

sobre o intelecto, esteja em interlocução com os platônicos, é possível que em seu estudo da 

intelecção dos indivisíveis use o termo ei\doV para acentuar sua posição crítica em relação aos 

platônicos. Ou seja, o referido indivisível na forma, do De anima III 6, designaria antes, no 

interior do pensamento aristotélico, os gêneros do ser, mas o filósofo utilizaria o termo ei\doV 

                                                 
445 Cf. De interpretatione 7 17a39-b1, e acima, item 2.3 Os modos de se dizer o indivisível: sentidos do e{n, p. 115-
116, n. 122. 
446 Em Metaph. D 6 1015b28-29 Aristóteles usa o termo gevnoV, mas se refere ao universal coextensivo com a 
classe que nomeia, isto é, a forma. Em  Metaph. I 10 1058b28, gevnoV novamente aparece em um contexto que se 
esperaria uma menção à forma.  
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em um sentido mais largo, nesse estudo da novhsiV, como uma remissão crítica à doutrina das 

formas dos platônicos. Aliás, logo após a rápida discussão da indivisibilidade na forma (cf. 

DA III 6 430b14-17), o filósofo acrescenta uma observação que parece dirigir-se criticamente 

aos platônicos, adverte: “Pois há também para estes [para os indivisíveis na foma] algo 

indivisível, mas igualmente não separado,” (cf. DA III 6 430b17-18: e[nesti ga;r kajn touvtoiV 

ti ajdiaivreton, ajll= i[swV ouj cwristovn,). Como discutimos anteriormente, interpretamos 

que o “sentido comum” é o indivisível da alma no qual o intelecto humano induz seus 

indivisíveis, afinal, depende dos fantavsmata – afecção do “sentido comum” – para 

apreender seus universais447. Assim, Aristóteles dirigir-se-ia aos platônicos para dizer que 

mesmo os indivisíveis na forma – possível remissão à teoria das idéias – são apreendidos 

como algo uno e indivisível em razão de existir algo indivisível na alma (o “sentido comum”) 

no qual o intelecto induz seus universais. Portanto, não há nada separado que conceda unidade 

e indivisibilidade às formas (ou aos gêneros do ser), pois é a própria alma que é capaz de 

apreender o um, o mesmo, o semelhante e os seus contrários inerentes às múltiplas coisas que 

afetam os sentidos. Em outras palavras, o filósofo advertiria que, a despeito da multiplicidade 

das afecções sensíveis, o “sentido comum” é o indivisível da alma que guarda as formas 

sensíveis (quantidades e qualidades) a partir das quais o intelecto pode induzir o seu 

inteligível também uno e indivisível. Mas, talvez estejamos confabulando em demasia sobre 

possíveis diálogos filosóficos, quiçá, inverificáveis; busquemos, então, outros argumentos. 

Lembremos que em De anima III 8 Aristóteles refere-se ao intelecto como a 

forma das formas e à sensação como a forma dos sensíveis (cf. DA III 8 432a2-3: kai; oJ nou:V 

ei\doV eijdw:n kai; hJ ai[sqhsiV ei\doV aijsqhtw:n.). Ora, se a sensação é a forma dos sensíveis, 

então a sensação também (semelhantemente ao intelecto) apreende coisas indiferenciadas, 

regularidades, o mesmo na multiplicidade, bem como os contrários destes, e tais se 

                                                 
447 Ver acima item 2.3.2 Indivisível na forma, p. 242-245. 
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constituem, como vimos, nos primeiros universais na alma (isto é, qualidades e quantidades, 

sensíveis próprios e comuns). Conforme Aristóteles observa em Analíticos Posteriores II 19 

que a sensação é do universal (cf. Anal. Post. II 19 100a15-b1). Quanto ao intelecto ser a forma 

das formas (ei\doV eijdw:n), que a alma intelectiva seja o lugar das formas em potência, 

Aristóteles já asseverou anteriormente (cf. DA III 4 429a27-29). Resta, então, agora saber a que 

se refere exatamente a dupla menção do termo ei\doV nesse passo. Sabemos que os universais 

de máxima extensão (“um” e “ser”) não são gêneros para Aristóteles (cf. Metaph. I 2 1053b20-

24), por mais forte razão também não são formas, pois são noções comuns que se predicam por 

analogia de todos os modos de ser, não exprimindo propriamente o ser de cada espécie de 

coisa ou os gêneros do ser. Portanto, o Estagirita nunca significaria com o termo ei\doV um 

universal que se predica de todas as coisas por analogia. Entretanto, se ambos os termos ei\doV 

do passo supracitado designam a forma em seu sentido próprio, como essência de cada 

espécie de coisa, a expressão oJ nou:V ei\doV eijdw:n significaria que o intelecto é a essência das 

essências. Assim, talvez o filósofo apenas busque uma aproximação entre os termos nou:V e 

ei\doV em um modo um pouco metafórico, quiçá, poético. Afinal, não é possível que o 

intelecto seja o ser de todas as espécies, porque, então, por um lado, todas as espécies seriam 

capazes de pensar e, por outro lado, o ser do intelecto se constituiria de noções contrárias. À 

vista disso, então, no passo supracitado, ei\doV e eijdw:n são noções universais cuja extensão 

não deve ser a mesma. Ora, universal mais extenso do que a essência de cada espécie de coisa 

e que não é apenas um predicado comum é um gênero. E, quanto aos gêneros primeiros ou 

gêneros do ser, estes não possuem sequer matéria inteligível, logo, não admitem outros 

gêneros superiores a eles, são puras formas inteligíveis ou o ser das coisas segundo classes 

mais abrangentes. Afigura-nos, então, que mesmo uma categoria poderia ser denominada, em 

um sentido mais largo, forma (ei\doV), pois estas também exprimem o que é ser em geral. Se 

assim o for, então Aristóteles diria no passo do De anima III 8 que o ser do intelecto 
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compreende o ser de todas as espécies de coisas, e isso significaria dizer que o intelecto 

contém em potência as essências de todas as coisas. Mas o que contém em potência todas as 

espécies de coisas são justamente as noções mais abrangentes do que é ser – os gêneros do ser 

– cuja análise e divisão fornece as definições ou o ser de cada espécie de coisa. Sendo assim, 

para que a expressão oJ nou:V ei\doV eijdw:n seja, de fato, explicativa do modo de ser do 

intelecto, parece significar antes que o intelecto é uma disposição da alma e, nesse sentido, 

uma forma. Porém, o intelecto não é efetivamente a forma de todas as formas, mas, sim capaz 

de abrigar em si tudo o que é ser, todas as espécies de coisas, todos as formas em potência, 

pois apreende em si as classes mais abrangentes do que é ser, isto é, os gêneros do ser ou 

categorias. Agora, sim, a expressão oJ nou:V ei\doV eijdw:n parece mais compreensível e 

coerente com o esforço aristotélico de distinguir seus universais segundo a extensão. Pois 

Aristóteles diria que o intelecto é o ser das formas, isto é, o intelecto é a disposição da alma 

que apreende os modos de ser em geral e, por meio da divisão ou análise desses gêneros do 

ser, pode, então, conhecer as essências de cada espécie de coisa. Deste modo, nesse passo, 

ainda no interior da noética de Aristóteles, entendemos que devemos supor que o termo ei\doV 

seja empregado em um sentido mais largo, referindo-se antes ao ser em geral e não ao ser de 

cada espécie de coisa. Por exemplo, o intelecto imediatamente (isto é, sem ser necessário 

demonstrar), define o que é a unidade, a saber: unidade é uma quantidade indivisível; e pode 

assim definir ou empreender uma caça dos predicados porque primeiro induziu e contém em 

si o ser da quantidade. Nesse sentido o intelecto é a forma da forma, isto é, apreende antes um 

universal mais extenso, o gênero do ser, cuja divisão fornece a definição ou a forma de cada 

espécie de coisa.  

Cabe ainda mencionar que Aristóteles, em Metafísica D 7, quando classifica os 

sentidos por si do ser, diz que estes são tantos quantos são as figuras categoriais (cf. Metaph. 

D 7 1017a22-30), bem como considera que ser significa também o que é ser verdadeiro ou falso 
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e em ato ou em potência. Entretanto, o ser como verdadeiro ou falso e segundo o binômio 

ato/potência apóia-se nos demais modos de ser. Ou seja, as substâncias e seus atributos que 

são em potência ou em ato, bem como verdadeiro ou falso é o pensamento dessas coisas 

quando são compostas. Sendo assim, o significado principal do ser é o das figuras categorias, 

pois tudo o que é por si é uma substância ou um atributo desta. Quanto à substância enquanto 

forma, embora essa exprima o ser de cada espécie de coisa, não diz o que são as coisas em 

geral. Assim, parece-nos plausível que o indivisível na forma apreendido em um tempo 

indivisível e no indivisível da alma designe antes a essência das coisas em geral (categorias), 

pois essas são por si mesmas unas e ser. Bem como, em última análise, as categorias são as 

partes das definições, e não o ser de cada espécie de coisa que se compõe de gênero e 

diferença. Deste modo, para se conhecer o ser de cada coisa é preciso antes ter apreendido os 

modos de ser em geral, isto é, as categorias. E, por conseguinte, para aprender uma ciência 

não é preciso conhecer todas as coisas particulares e sequer todas as espécies, pois é a partir 

da indução dos sentidos do ser em geral (categorias) que se pode, então, conhecer cada 

espécie de coisa e os princípios próprios de cada ciência. 

Enfim, entendemos que para a inteira inteligibilidade do De anima III 6 é preciso 

supor que o indivisível na forma mencionado pelo filósofo se refira antes à indivisibilidade 

nocional de cada gênero do ser. Em outros termos, tais indivisíveis não são propriamente as 

unidades expressas nas fórmulas definicionais,  não são o “o que é” (tov tiv ejstin) de cada 

espécie de coisa, mas sim “o que é segundo o que era ser” em geral (cf. DA III 6 430b28: tiv 

ejsti kata; to; tiv h\n ei\nai). Afinal, segundo o Estagirita, os indivisíveis na forma são 

apreendidos em um tempo indivisível (cf. DA III 6 430b15)
448, entendemos, por conseguinte, 

que tais indivisíveis não poderão ser as definições. Pois não nos parece possível que as 

definições sejam apreendidas em um único intervalo de tempo, dado que o lovgoV da essência 
                                                 
448 Tempo indivisível que não nos afigura ser o “agora” (tov nu:n), como já discutimos, mas um único intervalo de 
tempo no qual não se pensa outra coisa senão uma noção unitária ou um inteligível apreendido sem dividi-lo em 
partes - ver acima item: 2.3.1 Indivisível segundo o quanto, p. 165-171. 
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é conhecido por meio de uma investigação dos predicados que constituem as suas partes, isto 

é, uma pesquisa do gênero próximo e da diferença última. Evidentemente, o enunciado da 

forma deve exprimir unidade e indivisibilidade (cf. Metaph. Z 17), mas embora essas 

proposições apresentem uma atribuição essencial e não sejam propriamente demonstráveis, 

não nos parece correto confundir a intelecção dessas com a dos simples ou dos universais sem 

partes (como vimos em nosso exame dos Anal. Post. II 13 e 19). Além disso, os simples são 

apreendidos em um modo necessariamente verdadeiro, não havendo para estes a possibilidade 

do falso, mas apenas da ignorância, porque tais não são composições de intelecções, não são 

apreendidos discursivamente (cf. DA III 6 430a26-28, 430b27-30; Metaph. Q 10 1051b23-25). Ora, 

não nos parece que as definições possam ser apreendidas nesse modo necessário e imediato 

em que os simples são apreendidos. E caso aceitemos que as formas são apreendidas do modo 

necessário como são apreendidos os simples, parecerá que o filósofo oferece uma solução 

muito ingênua, quiçá, dogmática, às críticas ao conhecimento levantadas pela sofística. 

Afinal, a ciência seria, então, antecedida e garantida por uma intelecção que apreende sem 

qualquer investigação e de um modo sempre verdadeiro não apenas as noções simples que 

constituem as definições, mas o próprio ser de cada espécie de coisa. Ou seja, “homem”, 

“elefante”, “bode-cervo”, “ornitorrinco”, etc., uma gama gigantesca de diferenças, 

semelhanças e determinações, seria, sem qualquer investigação, apreendida verdadeiramente. 

Em contrapartida, também não nos parece que Aristóteles pretenda sustentar que a partir de 

uma apreensão inexata das definições e embate das opiniões comuns, em algum momento o 

intelecto (desprovido de princípios necessários), por uma espécie de visão advinda do atrito 

das opiniões, seja capaz de apreender verdades absolutamente necessárias. Antes, supomos 

que as definições podem ser apreendidas necessariamente porque anterior a elas é a intelecção 

sempre verdadeira dos simples (gêneros do ser ou categorias), e a partir desses é possível, 

então, empreender uma investigação dos predicados. 
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Dadas as razões que nos fazem supor que o indivisível na forma refere-se antes à 

indivisibilidade nocional dos gêneros do ser, voltemos aos passos da passagem supracitada 

(cf. DA III 6 430b23-26) que julgamos conter uma breve explicação do modo como os simples 

são conhecidos. E vejamos, brevemente, algumas exegeses mais comuns das linhas finais 

dessa passagem do tratado da alma. Citemo-las novamente: 

Pois de algum modo conhece-se por meio dos contrários. E é preciso 
que o cognoscente seja em potência e [um dos contrários]  esteja nele. 
Mas se para alguma [das causas] não há um contrário, ele próprio 
conhece a si mesmo, é atividade e separado.” (cf. DA III 6 430b23-

26)
449 

 
Temístio considera que Aristóteles trata no último período dessa passagem, em 

430b24-26, do intelecto que é mais afastado da potencialidade, que não pensa privações e nem o 

mal. E explica que o intelecto de fora (que atualiza o intelecto potencial) e a Causa Primeira 

(intelecto divino) não pensam privações. Mas o passo em questão, segundo o exegeta, referir-

se-ia de preferência ao intelecto divino, porque este é o mais afastado da potencialidade e 

contrariedade450. Filopono, por sua vez, interpreta que Aristóteles refere-se, nessas linhas 

finais, à quinta espécie de coisas indivisíveis (conforme sua classificação dos indivisíveis do 

DA III 6)451; a saber, tais são as formas intelectuais e as divinas, sendo estas propriamente 

indivisíveis. E explica que formas desse tipo são inteligíveis em atualidade e também 

intelectos em atualidade, e se tais são inteligíveis e intelecto, pensam a si mesmos. Assim, 

segundo o exegeta, o intelecto que tem o inteligível fora dele, não pensa todo o tempo, mas o 

que tem seu objeto nele mesmo, pensa sempre, e tal é o intelecto de fora452. Estéfano 

(semelhantemente à Filopono) entende que Aristóteles, nos passos 430b24-26, discute como o 

intelecto humano pensa o que é divino, isto é, como se dá a intelecção das formas não-

                                                 
449 DA III 6 430b23-26: tw/: ejnantivw/ gavr pwV gnwrivzei. dei: de; dunavmei ei\nai to; gnwrivzon kai; † ejnei:nai ejn 
aujtw/: †. eij dev tini mhde;n e[stin ejnantivon † tw:n aijtivwn †, aujto; eJauto; gigwvskei kai; ejnevrgeiav ejsti kai; 
cwristovn. – ver acima nota 439. 
450 Cf. Themistius 111.34-112.7, op. cit., p. 122-123. 
451 Cf. Philoponus 65,56-66,71, op. cit., p. 81-82; mencionamos essa classificação no item 2.2 O problema da 
verdade: a verdade na intelecção dos indivisíveis, p. 70. 
452 Cf. Philoponus 84,59-85,82, op. cit., p. 98-99. 
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materiais classificadas pelo exegeta como quinta espécie de indivisível do De anima III 6453. 

Contemporaneamente, Hicks, Hamlyn, Koninck e Tricot interpretam que o Estagirita refere-

se, em 430b24-26, ao primeiro motor imóvel454.  

Berti455 desautoriza as interpretações mencionadas acima, pois assevera que não 

vê nenhuma razão para Aristóteles, nesse contexto, fazer alguma alusão ao primeiro motor 

imóvel. Explica que essa interpretação tradicional remonta aos neoplatônicos e que é 

caracterizada por sua tendência teologizante, mas que não é compartilhada por todos. E o 

intérprete observa que para sustentar essa leitura é preciso supor que o sujeito do verbo 

“conhecer” da última linha (cf. DA III 6 430b25: ginwvskei) é diferente do sujeito do verbo 

“conhecer” de duas linhas acima (cf. DA III 6 430b23: gnwrivzei). Nesse caso, o Estagirita 

então passaria da descrição da intelecção humana – tema do capítulo – à descrição do 

intelecto divino, mudança de discussão que Berti considera totalmente fora de propósito. Mas, 

diversamente, o comentador considera haver uma perfeita correspondência no sentido de uma 

oposição entre a descrição da intelecção das causas que têm um contrário e das que não têm. 

Ou seja, segundo Berti, na primeira descrição, a intelecção se produz por meio do seu 

contrário (cf. DA III 6 430b23: tw/: ejnantivw/) que já se encontra no sujeito que conhece (cf. DA 

III 6 430b24: ejn aujtw/:), sendo este em potência (cf. DA III 6 430b23: dunavmei) em relação ao 

objeto conhecido. Na segunda descrição, a intelecção se produz por meio da própria coisa (cf. 

DA III 6 430b25: aujtw/:, ms. M) cuja forma não está ainda presente na alma do sujeito que 

conhece. Assim, aujtov de 430b25 apenas significaria, segundo Berti, que esta intelecção se dá 

do mesmo modo que a precedente. Ou seja, a intelecção do inteligível que não está ainda em 

potência na alma é em ato somente quando o inteligível se encontrar presente e, uma vez que 
                                                 
453 Cf. Stephanus 547,17-23; 552,26-553,16, op. cit., p. 126-127; 132-133. 
454 Mencionamos tais autores apenas como representativos dessa linha interpretativa admitida mesmo 
contemporaneamente. Citamos Hamlyn: “The last sentence clearly refers to the Aristotelian God, who having no 
matter is not subject to contraries (cf. Metaphysics 1075b20 ff., which says that what is primary has nothing 
contrary to it because it has no matter).” (cf. Hamlyn, op. cit., 144-145). Ver também:  Hicks, op. cit., p. 523; 
Tricot, op. cit., p. 188, n. 2 e Koninck, T. Aristote, l’intelligence et Dieu. Paris: Presses Universitaires de France, 
2008, p. 117-120, Koninck [1987], op. cit., p. 224. 
455 Cf. Berti, E. [1996], op. cit., p. 400-401. 



 392 

a intelecção é efetivada, ela é então separada das outras coisas (isto é, o conhecedor nesse ato 

não contém em seu pensamento nenhuma outra coisa, quer sensível quer inteligível). E 

conclui que mesmo no caso das formas das substâncias (que não têm contrários) não há razões 

para crermos que a intelecção destas é uma intuição imediata e instantânea, mas, ao contrário, 

o tempo e o ato da alma necessários para pensá-las são complexos. 

Concordamos com Berti que em 430b24-26 Aristóteles não se refere ao primeiro 

motor imóvel, mas à intelecção humana, como discutimos acima. Entretanto, não nos parece 

possível não admitirmos nenhuma proximidade entre essa breve menção à capacidade do 

intelecto humano de conhecer a si mesmo (cf. DA III 6 430b25: aujto; eJauto; gigwvskei) e o 

pensamento do pensamento examinado em Metafísica L 9. Lembremos, portanto, 

rapidamente de algumas passagens emblemáticas de Lâmbda456. Aristóteles, examinando o 

intelecto do primeiro motor imóvel em uma argumentação por contraposição às propriedades 

do intelecto humano, considera que se a intelecção não é atual, mas a faculdade permanece 

em potência, a continuidade da intelecção nesse caso é penosa (cf. Metaph. L 9 1074b29: 

ejpivponon). Deste modo, ao menos com relação à intelecção que não é atual, o Estagirita 

afirma que, então, o inteligível deve ser mais valoroso do que o intelecto (cf. Metaph. L 9 

1074b28-30)
457. Além disso, observa que o inteligir e a intelecção pertencem até mesmo ao que 

                                                 
456 Não é nosso objetivo, aqui, desenvolver uma análise de Metafísica L 7 e 9. Estudo que constava em nosso 
projeto inicial, mas, porque essa investigação nos levaria a um vasto campo de pesquisa que lhe é próprio, 
entendemos que não seria possível realizá-la neste trabalho. Mas, citaremos no parágrafo acima algumas 
passagens de Lâmbda apenas para mostrar que Aristóteles analisa o primeiro motor imóvel estabelecendo, em 
vários momentos, comparações com o intelecto humano. O que nos faz entender que se a intelecção de si mesmo 
do De anima III 6 430b24-26 não se refere à intelecção do primeiro motor imóvel, e sim à intelecção humana 
(diferentemente do que pensou certa tradição), contudo, não é possível ignorar a proximidade existente entre essa 
passagem do tratado da alma e as discussões de Metafísica L 7 e 9.  
457 Cabe mencionar novamente que Zingano supõe haver uma evolução da noética de Aristóteles, tal que 
Metafísica L, particularmente L 7 1072b22, pertenceria a uma fase inicial da teoria do intelecto. Explica 
sumariamente essa fase nos seguintes termos: “Ela consiste, fundamentalmente, em sugerir, assim como Platão, 
que a atividade de pensamento deve ser moldada a partir do objeto de pensamento, que a novhsiV deve ser 
pensada em função da natureza do nohtovn.” (cf. Zingano, M. [1998], op. cit., p. 27). Como mencionamos na 
nota acima, não pretendemos aqui partir para uma análise de Metafísica L 7 e 9, mas cabe observar que 
consideramos não haver elementos textuais suficientes para afirmarmos que há uma teoria do intelecto humano 
em Lâmbda diferente do tratado da alma. Possivelmente o pensamento do filósofo sofreu alguma evolução ou 
mudança, mas quanto à teoria do intelecto, porque essa prima pela elipticidade e é, de fato, somente no De anima 
III 4-8 apresentada mais plenamente, não nos parece ser possível reconstituir uma evolução a partir de Metafísica 
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intelige o pior, assim sendo, a intelecção não poderá ser o que é mais excelente (cf. Metaph. L 

9 1074b31-33). E conclui acerca do primeiro motor imóvel dizendo: “então, intelige a si 

mesmo, se é verdade que é o melhor, e é a intelecção intelecção da intelecção.” (cf. Metaph. 

L 9 1074b33-35: auJto;n a[ra noei:, ei[per ejsti; to; kravtiston, kai; e[stin hJ novhsiV nohvsewV 

novhsiV.). O que está em questão nesses passos é a distinção entre o intelecto que pensa outros 

inteligíveis e o intelecto que pensa tão-somente a si mesmo. Ora, o intelecto que pensa outros 

inteligíveis e não tão-somente a si mesmo pode ser em potência, a continuidade de sua 

atividade pode ser penosa e este intelecto é capaz de pensar coisas indignas. Sendo assim, o 

intelecto do primeiro motor imóvel pensa tão-somente a si mesmo, pois, pensando a si 

mesmo, sua atividade é contínua, não causa nenhuma fadiga, ademais, é um pensamento do 

que há de melhor. Mas, porque o filósofo começa esse estudo do intelecto do primeiro motor 

imóvel comparando-o com a intelecção que pode ser em potência, entendemos que a 

intelecção de si mesmo deduzida dessa argumentação não necessariamente se circunscreve à 

intelecção do primeiro motor458. No entanto, mesmo que o Estagirita considere nesse passo 

apenas a intelecção do primeiro motor e a intelecção de si mesma mencionada não se refira, 

em nenhuma medida, ao intelecto humano, não podemos ignorar a semelhança entre a 

formulação deste passo (cf. Metaph. L 9 1074b33-34: auJto;n a[ra noei:,) e a do tratado da alma 

(cf. DA III 6 430b25: aujto; eJauto; gigwvskei) – o que talvez tenha levado a tradição a 

interpretar que o passo do De anima refere-se à intelecção do primeiro motor imóvel, e não ao 
                                                                                                                                                         
L e Analíticos Posteriores II 19. Antes, supomos que a primazia do inteligível em relação ao intelecto 
mencionada em L 7 1072b22 apresenta apenas uma das fases da operação intelectiva (quando o intelecto é ainda 
em potência e não possui o seu inteligível) e não uma fase da noética de Aristóteles. Afinal, o próprio DA III 4 
afirma que quando o intelecto é uma duvnamiV (e não ainda uma e{xiV), é receptor da forma (cf. DA III 4 429a15-16: 
dektiko;n de; tou: ei[douV), semelhantemente como fez em L 7 1072b22. Ademais, mesmo em Lâmbda 7 1072b22-

24, Aristóteles considera que o intelecto é receptáculo do inteligível, mas que é em ato quando o possui, sendo 
essa posse o que há de divino no intelecto, por conseguinte, afirma que a contemplação é o que há de mais 
prazeroso e excelente. Deste modo, não diríamos que o inteligível ativamente molda o intelecto, mas, de fato, o 
inteligível no mundo é o conteúdo do intelecto. Todavia, o inteligível, na medida em que não é separado da 
matéria, não é um intelecto; já o intelecto é propriamente uma capacidade de pensar, porém, quando não se 
encontra na posse do seu inteligível, não pode pensar. E nos parece que essa doutrina é constante em ambos os 
textos (Metafísica L  7 e De anima III 4-8).  
458 Entendemos que para uma boa leitura de Metafísica L 7 e 9 é preciso, primeiramente, discernir quando o 
Estagirita analisa o intelecto do primeiro motor imóvel em comparação com o intelecto humano, o que nessas 
comparações é próprio e o que é comum a tais intelectos – entretanto, tal distinção nem sempre é evidente. 
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intelecto humano. De todo modo, certo é que para o filósofo melhor do que inteligir tudo – 

pois, nesse caso, incluir-se-ia a intelecção do que é pior –, é inteligir o que é melhor, e se tal é 

o próprio intelecto, então melhor é inteligir a si mesmo. E dado que buscamos sustentar, em 

nossa leitura do De anima III 6 430b24-26, que o intelecto humano também é capaz de inteligir 

a si mesmo, se assim o for, então essa atividade intelectiva é melhor do que as outras 

operações do intelecto envolvidas com inteligíveis diferentes do próprio pensamento. 

Ademais, logo após aquela argumentação inicial sobre a intelecção de si mesmo, Aristóteles 

observa: “parece sempre de outra [coisa] a ciência, e a sensação, e a opinião e o raciocínio, 

mas é secundariamente de si mesma.” (Metaph. L 9 1074b35-36: faivnetai d= ajei; a[llou hJ 

ejpisthvmh kai; hJ ai[qhsiV kai; hJ dovxa kai; hJ diavnoia, auJth:V d= ejn parevrgw/.). Certamente, 

nesse passo, o filósofo examina o intelecto humano, pois classifica disposições do 

pensamento humano. Assim, a essa afirmação ainda reticente, segue-se algumas explicações, 

vejamos: “Ou, com relação a alguns casos, a ciência é as coisas, quanto às produtivas sem 

matéria é a substância e o que era ser, mas quanto às teoréticas as coisas são a noção e a 

intelecção? Não sendo, então, diferente o inteligido e o intelecto, tudo o que não tem matéria, 

será o mesmo, e a intelecção [será] uma só com o inteligido.” (Metaph. L 9 1074b38-1075a5: 

h] ejp= ejnivwn hJ ejpisthvmh to; pra:gma, ejpi; me;n tw:n poihtikw:n a[neu u{lhV hJ oujsiva kai; to; 

tiv h\n ei\nai, ejpi; de; tw:n qewrhtikw:n oJ lovgoV to; pra:gma kai; hJ novhsiV; oujc eJtevron ou\n 

o[ntoV tou: nooumevnou kai; tou: nou:, o{sa mh; u{lhn e[cei, to; aujto; e[stai, kai; hJ novhsiV tw/: 

nooumevnw/ miva.). Como vimos, Aristóteles antes afirmou que as capacidades cognitivas 

(ciência, sensação, opinião e raciocínio) são primeiramente conhecimento de coisas diversas 

e, secundariamente, conhecimento delas mesmas. No passo supracitado, o filósofo desenvolve 

esse argumento anterior por meio de uma questão e coloca o problema de saber com o que se 

identificam diferentes tipos de conhecimento. Mas, tal afigura ser uma falsa questão, pois o 

que se espera é o consentimento do que se expressou por meio de uma pergunta, afinal, o que 
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se afirma nas linhas seguintes (cf. Metaph. L 9 1075a3-5) pressupõe a admissão do que foi 

sugerido na indagação.  Assim, por meio dessa falsa questão, o Estagirita parece considerar 

que quanto às “ciências” produtivas sem matéria, por exemplo, a medicina, essa se identifica 

com a saúde, e não com a doença, logo, com a substância e o que era ser, e não com a 

privação. Por outras palavras, o médico conhece a substância e a essência da saúde que é 

capaz de restabelecer em um outro ou em si mesmo enquanto outro. Quanto às ciências 

puramente teoréticas, estas parecem ser conhecimento do próprio lovgoV e da intelecção, e não 

da forma de algo (como na medicina) e, nesse sentido, afiguram ser primeiramente um 

conhecimento do próprio pensamento e não de uma outra coisa. Por exemplo, o geômetra 

investiga os que são por abstração (ponto, comprimento, ângulo reto, círculo, etc.), isto é, 

realidades que existem separadas somente no pensamento. Assim sendo, o geômetra examina 

o próprio pensamento enquanto possui uma matéria inteligível separada das formas sensíveis 

da fantasiva. Mas até mesmo o pensamento dos que são por abstração não é primeiramente 

um pensamento de si mesmo, pois o pensamento não possui nenhuma matéria, nem a 

inteligível, e as realidades matemáticas são uma matéria inteligível. Quanto ao filósofo, 

quando investiga o ser enquanto ser, e não tal ou tal definição, não o ser de cada espécie de 

coisa, mas os modos de ser em geral, esses não possuem sequer matéria inteligível, como 

vimos (cf. Metaph. H 6 1045a36-b2). Sendo assim, nessa investigação do ser enquanto ser, o 

filósofo conhece a si mesmo, o próprio pensamento, pois, tendo apreendido tudo o que é ser 

no mundo, esses inteligíveis constituem os próprios princípios ou limites do pensamento. À 

vista disso, o conhecimento mais distante da matéria, não o conhecimento da definição ou 

forma de algo, ou ainda, a abstração do comprimento, mas a intelecção do que não tem sequer 

matéria inteligível (e como vimos, tais são as categorias – cf. Metaph. H 6 1045a36-b2), essa 

intelecção afigura se identificar com o inteligido (cf. Metaph. L 9 1075a4-5: kai; hJ novhsiV tw/: 

nooumevnw/ miva.). Assim, nos passos supracitados, o filósofo parece explicar que, para o 
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intelecto humano, quanto mais esse é capaz de pensar coisas sem matéria, mais ele se 

identifica com o que pensa. E, nesse tipo de atividade, a intelecção humana assemelha-se ao 

pensamento do primeiro motor imóvel, entretanto, enquanto o intelecto humano é desse modo 

às vezes, o de deus é sempre (cf. Metaph. L 7 1072b25: wJV hJmei:V potev, oJ qeo;V ajeiv,). 

Ademais, ao final do De anima III 6, Aristóteles afirma que a intelecção, não de tudo, mas 

“do que é segundo o que era ser” é verdadeira (cf. DA III 6 430b27-28: oJ de; nou:V ouj pa:V, 

ajll= oJ tou: tiv ejsti kata; to; tiv h\n ei\nai ajlhqhvV,) porque é deste modo a intelecção de tudo 

o que é sem matéria (cf. DA III 6 430b30: ou{twV e[cei o{sa a[neu u{lhV.). Ora, novamente não 

nos parece ser possível ignorar a semelhança desse argumento com o que o filósofo afirmou 

na Metafísica. Como vimos, o Estagirita asseverou que em tudo o que não tem matéria (cf. 

Metaph. L 9 1075a4: o{sa mh; u{lhn e[cei,) a intelecção e o inteligido se identificam e, como 

supomos, tratava nesse passo não apenas do intelecto do primeiro motor imóvel, mas deste em 

comparação com pensamento humano. Sendo assim, enquanto na Metafísica a ausência da 

matéria (cf. Metaph. L 9 1075a4: o{sa mh; u{lhn e[cei,) justifica a identidade entre o que se 

conhece e o conhecedor, no De anima a intelecção do que é próprio ao intelecto justifica-se 

como necessariamente verdadeira porque esse inteligível é sem matéria (cf. DA III 6 430b30: 

ou{twV e[cei o{sa a[neu u{lhV.). Portanto, entendemos que, ainda que Aristóteles nos passos da 

Metafísica refira-se tão-somente ao primeiro motor imóvel, não podemos mitigar a 

proximidade entre essa argumentação e a do De anima III 6. Além do mais, em outra 

passagem do próprio De anima, o Estagirita pareceu já ter afirmado que, em certa 

circunstância, o intelecto humano é um pensamento do pensamento, isto é, intelige a si 

mesmo. Vejamos os termos do filósofo: “e assim, quando o que conhece torna-se, como se 

diz, cada coisa segundo atividade (e isso sucede quando pode atuar por si mesmo), até 

mesmo neste momento é em certo modo em potência, entretanto, não do mesmo modo como 

antes de aprender ou descobrir; e, por si mesmo, neste momento, pode inteligir a si mesmo.” 
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(DA III 4 429b5-9: o{tan d= ou{twV e{kasta gevnhtai wJV oJ ejpisthmwn levgetai oJ kat= 

ejnevrgeian (tou:to de; sumbaivnei o{tan duvnhtai ejnergei:n di= auJtou:), e[sti me;n kai; tovte 

dunavmei pwV, ouj mh;n oJmoivwV kai; pri;n maqei:n h] eujrei:n· kai; aujto;V di= auJtou: tovte 

duvnatai noei:n.). Certamente essa intelecção de si mesmo não é algo semelhante ao cogito 

cartesiano, como discute Koninck459, pois não se trata da tomada de consciência de que se é 

algo pensante como único remanescente da submissão de toda a realidade a uma dúvida 

hiperbólica.  Ao contrário, entendemos que o pensamento de si mesmo em discussão é uma 

intelecção dos próprios princípios ou limites do pensamento, princípios estes que se 

constituem em uma posse ou disposição (e{xiV) do intelecto a partir da intelecção dos modos de 

ser no mundo. Logo, é o mundo ou os inteligíveis que devem ser admitidos inicialmente, e o 

intelecto humano realiza-se a partir da intelecção dos modos de ser no mundo. Mas também 

não nos parece correto compreender que a intelecção de si mesma mencionada pelo Estagirita 

refira-se à intelecção em geral de todo inteligível que já se tenha constituído em uma posse ou 

disposição (e{xiV) do pensamento, como parece querer Berti. Afinal, como vimos, embora os 

conhecimentos teoréticos sejam, em certa medida, um conhecimento de si mesmo – o 

geômetra investiga realidades que só existem separadas no pensamento e não se constituem 

em definições das substâncias no mundo –, todavia, entendemos que a atividade intelectiva do 

geômetra, por exemplo, é distinta da investigação do ser enquanto ser, das noções comuns a 

todas as ciências e dos axiomas. Entendemos que essa investigação filosófica é primeiramente 

um pensamento do pensamento, embora não seja possível empreendê-la antes de se ter 

apreendido os modos de ser no mundo ou estrutura inteligível da realidade; deficiência onto-

gnosiológica que caracteriza o pensamento humano e que o distingue do primeiro motor 

imóvel cuja vida é aquela de uma pura e ininterrupta intelecção de si mesmo.   

                                                 
459 Cf. Koninck, T. [2008], op. cit., p. 95-123. 
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Enfim, voltemos à primeira questão que nos trouxe até aqui, buscávamos 

compreender como os indivisíveis na forma são apreendidos pelo intelecto. Vimos em 

Analíticos Posteriores I 18 que o conhecimento de alguns dos ditos por abstração envolve 

também um procedimento indutivo e, por conseguinte, a sensação, pois tais pertencem ao 

gênero da quantidade. Assim, entendemos que são antes os gêneros os princípios apreendidos  

por meio da indução. Fomos, então, à Analíticos Posteriores II 19, capítulo no qual 

Aristóteles trata da intelecção dos princípios, para verificarmos como ocorre a intelecção 

destes e se estes são as espécies, os gêneros, ou outros universais. Afinal, se tais princípios 

são as espécies ou formas, então possivelmente tal capítulo dos Analíticos nos forneceria uma 

explicação do modo como o indivisível na forma classificado em De anima III 6 é 

apreendido. Em II 19, no tratado da demonstração, o procedimento indutivo é enunciado 

novamente como o meio utilizado pelo intelecto para apreender seus universais sem partes a 

partir da sensação.  No entanto, o Estagirita apresenta nesse capítulo dos Analíticos um 

universal segundo a espécie (homem), outro segundo o gênero (animal) e ainda um universal 

mais extenso do que estes que entendemos tratar-se das categorias. E não encontramos razões 

suficientes, naquele capítulo, que nos fizessem afirmar que tais universais são apreendidos 

segundo uma progressão de estados cognitivos da alma que forneceriam, primeiro, os 

universais menos extensos (espécies), depois os mais extensos do que estes (gêneros) e, por 

fim, os mais extensos, mas que não são comuns por analogia (categorias). Porquanto, 

entendemos, em nossa leitura do derradeiro capítulo dos Analíticos, que o filósofo tão-

somente mostra que a sensação quando se constitui em uma permanência na alma é de um 

universal e, a partir deste, é possível induzir os universais sem partes. Ademais, ao final desse 

capítulo, o Estagirita apresenta então a disposição do pensamento responsável pela indução de 

tais universais, a saber: o intelecto. Mas, ainda não estando certos se os universais sem partes 

induzidos pelo intelecto a partir dos dados da sensação são as espécies, gêneros ou categorias, 
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fomos à Analíticos Posteriores II 13, pois nesse capítulo Aristóteles trata da pesquisa das 

definições. Em II 13 vimos que os princípios de todas as coisas são os simples e as definições, 

sendo que os simples possuem por si mesmo suas propriedades enquanto as outras coisas 

possuem certas propriedades segundo os simples. Restava, então, compreender, o que são os 

simples, pois entendemos que tais não podiam ser as próprias definições, pois essas são 

constituídas a partir da divisão dos gêneros e caça dos predicados essenciais. Descobrimos, 

então, em Metafísica H 6, que as categorias ou gêneros do ser são incausadas ou por si 

mesmas “um” e “ser”. Ora, entendemos, assim, que os simples que constituem todas as coisas 

e que possuem suas propriedades por si mesmas, afinal, são incausados, não poderiam ser 

outra coisa senão as categorias ou gêneros do ser. Deste modo, quando voltamos ao De anima 

III 6 e à questão inicialmente formulada de saber como se apreende os indivisíveis na forma, 

entendemos, então, que para inteligibilidade da teoria do conhecimento de Aristóteles, tais 

não poderiam ser propriamente as formas. Afinal, a forma não é apenas o nome da espécie, 

mas um lovgoV da essência, uma definição, ou seja, uma composição de intelecções. Sendo 

assim, as formas ou as definições não afiguram ser um dos indivisíveis do De anima III 6, 

pois, logo no começo do capítulo, Aristóteles distingue os indivisíveis, tema do seu estudo, 

das composições de intelecções. À vista disso, e depois de nosso percurso pelos Analíticos, 

concluímos que embora os gêneros do ser não existam fora de suas espécies e sejam 

substratos das diferenças, logo, admitam divisões, tais noções são mais propriamente 

primeiras e indivisíveis. Assim, a questão de saber como as formas são apreendidas, que 

guiou esta nossa investigação, deve agora ser reformulada, devemos perguntar como os 

gêneros do ser são induzidos pelo intelecto. Como vimos, Analíticos Posteriores II 19 não 

apresenta explicitamente o modo como o intelecto apreende os seus princípios ou universais 

sem partes; sabemos apenas que, a partir dos dados da sensação, o intelecto induz tais 

princípios. Mas, depois de compreendermos que as categorias são imediatamente “ser” e 
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“um”, o que também significa que são noções incausadas, e que tais são um dos indivisíveis 

do De anima III 6, entendemos que esses indivisíveis não poderiam ser apreendidos segundo 

uma relação de contrariedade, pois tais se constituem nos próprios princípios ou limites do 

pensamento. Assim sendo, supomos que a intelecção de si mesmo como uma atividade 

separada e que não admite contrariedade, mencionada em De anima III 6 430b24-26, poderia 

ser uma descrição do modo como o intelecto pensa as suas próprias categorias. Porém, 

novamente, não contamos com mais do que breves três linhas para compreendermos a 

intelecção dos princípios ou partes das definições e, por conseguinte, das ciências, e por que 

não dizer, intelecção dos princípios de toda atividade intelectiva. Todavia, empreendamos 

mais esse esforço especulativo que se nos impõe, por um lado, em razão do estado lacunar dos 

textos de Aristóteles e, por outro, pelo desejo de compreender.  

Assim, se a sensação é dos sensíveis próprios – branco, agudo, doce, quente, 

rugoso, etc. – (cf. DA II 6 418a12-14;) e comuns – movimento, repouso, número, figura, 

grandeza, unidade – (cf. DA II 6 418a17-20, III 1 425a14-16), e tais são as formas dos sensíveis 

que permanecem na alma e constituem os fantavsmata, afigura-nos que o intelecto induz 

nessas afecções do “sentido comum” seus universais. Entendamos melhor; grandeza, por 

exemplo, é com certa cor, textura, figura, mas, caso seja possível ignorar as demais formas 

sensíveis e apreender de um modo separado apenas a noção de continuidade em uma 

dimensão, tal afigura ser o comprimento da geometria (como discutimos)460. Número, por 

exemplo, é uma pluralidade de coisas (dois sabores, três figuras brancas, quatro cores), e caso 

ignoremos as demais formas sensíveis e apreendamos apenas a noção de pluralidade (dois, 

três, quatro), tais afiguram ser os números da aritmética. Deste modo, não nos parece 

surpreendente que a parte intelectiva da alma – outra capacidade da alma de apreender 

universais – seja capaz de apreender na fantasiva outro universal como um modo de ser 

                                                 
460 Ver acima item: 3.1 Indução dos que são por abstração, p. 311-325. 
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desses “sensíveis comuns” (da grandeza e do número, primeiros universais), ou seja, possa 

induzir a categoria da quantidade. E procedimento semelhante deve ocorrer para a apreensão 

das demais categorias. Por exemplo, o “sentido comum” é capaz de apreender 

simultaneamente as diferentes quantidades e qualidades pertencentes a uma mesma coisa que 

afeta os órgãos dos sentidos (cf. DA III 2 426b28-427a5; De sensu 7 449a8-20). O intelecto, por 

sua vez, é capaz de apreender na fantasiva que esse feixe de sensíveis pertence a algo uno 

quanto ao número (um indivíduo), substrato das diferenças, sem ser ele mesmo diferença de 

nenhum outro; apreende, então, em certa medida, o ser como uma substância. Porém, notemos 

bem, a apreensão das categorias como gêneros primeiros não é discursiva, pois, como vimos, 

cada categoria possui em si mesmo ser e unidade (cf. Metaph. H 6 1045a36-b7). Portanto, não 

haverá propriamente uma definição ou um lovgoV da essência das primeiras intelecções, pois 

tais são noções simples e, como vimos, possuem, então, suas propriedades por si mesmas cuja 

análise fornecerá as propriedades das demais coisas (cf. Anal. Post. II 13 96b23-25). Sendo 

assim, o intelecto, na apreensão dos gêneros primeiros, não precisa percorrer várias diferenças 

até alcançar a diferença última, mas simplesmente apreende nas formas sensíveis as 

regularidades que não são sensíveis (mas apenas inteligíveis) e que exprimem o ser em geral 

das coisas. E essa apreensão não discursiva ou indução do universal sem partes é possível 

porque os inteligíveis apreendidos são puras formas inteligíveis, indivisíveis e absolutamente 

sem matéria, portanto, são noções que se identificam em simplicidade com o intelecto. Assim, 

antes do intelecto apreender os universais sem partes, enquanto é tão-somente uma duvnamiV 

(cf. DA III 4 429b29-a2), depende da sensação para, nas formas que permanecem na alma e 

constituem a fantasiva, induzir as regularidades e diferenças inteligíveis. Nessas 

circunstâncias, enquanto os inteligíveis são ainda em um outro (na fantasiva), não são 

pensamentos – nesse sentido, são inteligíveis em potência; quanto ao intelecto, este é uma 

capacidade de pensar, mas privado do seu inteligível (cf. DA III 4 430a6-9). Entretanto, tão-
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logo o intelecto induz os universais sem partes (categorias) na fantasiva, identifica-se com 

estes e se constitui. Afinal, desses inteligíveis não há contrários, não há sequer um favntasma 

ou uma permanência da sensação que propriamente se constitua em uma causa determinada 

da intelecção de tais universais. Destarte, é o próprio intelecto enquanto disposição para 

pensar que apreende nas formas da fantasiva, segundo uma relação de identidade, as 

regularidades e diferenças imperceptíveis para a sensação, mas compreensíveis, observáveis 

ou “visíveis” para o intelecto. E o Estagirita considera essa relação de identidade entre o 

intelecto é o inteligível nos seguintes termos: “e ele próprio [o intelecto] é inteligível como os 

inteligíveis. Com efeito, a respeito dos que são sem matéria, é o mesmo o que intelige e o que 

é inteligido: pois o conhecimento contemplativo e o que, deste modo, é conhecido, são o 

mesmo.” (DA III 4 430a2-5: kai; aujto;V de; nohtovV ejstin w{sper ta; nohtav. ejpi; me;n ga;r tw:n 

a[neu u{lhV to; aujtov ejsti to; noou:n kai; to; noouvmenon· hJ ga;r ejpisthvmh hJ qewrhtikh; kai; 

to; ou{twV ejpisthto;n to; aujtov ejstin.). Novamente é flagrante a semelhança entre o passo 

supracitado e uma passagem de Metafísica L 9. Como vimos, em um estudo do primeiro 

motor imóvel em comparação com o pensamento humano, Aristóteles observa: “Não sendo, 

então, diferente o inteligido e o intelecto, tudo o que não tem matéria será o mesmo, e a 

intelecção [será] uma só com o inteligido.” (Metaph. L 9 1075a3-5: oujc eJtevron ou\n o[ntoV 

tou: nooumevnou kai; tou: nou:, o{sa mh; u{lhn e[cei, to; aujto; e[stai, kai; hJ novhsiV tw/: 

nooumevnw/ miva.). Ora, como vimos, são justamente as categorias os universais absolutamente 

sem matéria (até mesmo sem matéria inteligível). Mas a operação intelectiva que apreende 

estes universais sem partes inicialmente depende da sensação, pois o intelecto não “toca” a 

realidade sem os dados da sensação. E quando as sensações se constituem em permanências 

na alma (fantavsmata), então o intelecto pode, por si mesmo, induzir seus universais sem 

partes que exprimem o modo de ser em geral dos sensíveis, isto é, as noções do o que é 

segundo o que é ser em geral no mundo (cf. DA III 6 430b28: tiv ejsti kata; to; tiv h\n ei\nai). 
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E nessa atividade de indução de noções absolutamente imateriais e indivisíveis, o intelecto 

identifica-se e constitui-se segundo esses universais sem partes. Afinal, o intelecto atualiza os 

inteligíveis em potência na fantasiva (pensamentos em potência) pensando-os, por 

conseguinte, apreende seus princípios conforme atualiza a si mesmo enquanto capacidade de 

pensar. Ademais, como Aristóteles explica no passo supracitado do tratado da alma, o próprio 

intelecto, quando apreende tais inteligíveis, torna-se também inteligível. Entendemos, assim, 

que em razão dos universais sem partes serem os próprios princípios do intelecto, o 

pensamento dessas noções é também um pensamento de si mesmo. Em outras palavras, o 

pensamento que pensa um outro, quando pensa os limites ou princípios inteligíveis da 

realidade, coloca para si mesmo os seus próprios limites ou princípios e, nesse sentido, 

identifica-se com o que pensa, bem como se constitui nessa atividade. Deste modo, ainda que 

inicialmente o intelecto humano dependa dos fantavsmata para nessas afecções do “sentido 

comum” induzir os seus princípios, o pensamento dos simples, visto que é também um 

pensamento de si mesmo, é o que mais se assemelha ao puro ato do primeiro motor imóvel. E 

essa atividade contemplativa que se constitui em um conhecimento dos limites inteligíveis da 

realidade e, por conseguinte, dos princípios ou limites do próprio pensamento, afigura ser a 

tarefa do filósofo de investigação do ser enquanto ser. Mas, notemos bem, embora essa 

investigação seja uma atividade própria do filósofo, certamente a apreensão dos princípios ou 

limites do pensamento é função comum a todo animal racional.  

Supomos, assim, termos explicitado – coerentemente com o pensamento do 

Estagirita – as operações envolvidas na intelecção dos indivisíveis na forma, indivisibilidade 

esta que entendemos ser não da essência de cada espécie de coisa, mas do que é ser em geral. 

E, para concluirmos essa discussão, coloquemos em evidência alguns pressupostos de nossa 

leitura da noética de Aristóteles que sustentam essa nossa interpretação da intelecção dos 

gêneros do ser (conforme mencionamos no primeiro capítulo deste trabalho). Nossa principal 
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suposição concerne à essência do intelecto humano, entendemos que o nou:V, mesmo o 

humano, é um princípio ativo461. Ademais, supomos que embora o Estagirita refira-se ao 

intelecto ora em potência (cf. DA III 4 429a22; 5 430a11; a21), ora passível (cf. DA III 5 

430a24), ora produtivo ou em atividade (cf. DA III 5 430a15; a17; a20), tais são apenas estados e 

operações distintas de uma única e mesma faculdade da alma462. Afinal, entendemos que De 

anima III 4 – capítulo tradicionalmente interpretado como um estudo do intelecto em potência 

– examina a faculdade intelectiva em geral, pois as propriedades do intelecto aventadas nessa 

discussão (cf. DA III 4 429a15: ajpaqe;V; 429a18: ajmigh:; 429b5: cwristovV) não se distinguem 

significativamente das mencionadas em De anima III 5 (cf. DA III 5 430a17-18: cwristo;V kai; 

ajpaqh;V kai; ajmighvV). Ora, poder-se-ia objetar-nos recorrendo-se aos passos de III 4 nos quais 

o Estagirita afirma que não há outra natureza da alma, senão que ela é capaz (cf. DA III 4 

429a21-22: w{ste mhd= aujtou: ei\nai fuvsin mhdemivan ajll= h] tauvthn, o{ti dunatovV.). 

Ademais, em De anima III 5, Aristóteles assevera que o intelecto como uma certa disposição 

e causa produtiva de toda intelecção é imortal e eterno (cf. DA III 5 430a23: ajqavnaton kai; 

                                                 
461 Nesse ponto concordamos com Zingano ao assinalar repetidas vezes o caráter essencialmente ativo do 
intelecto humano nas discussões do De anima III 4-5 (cf. Zingano, M. [1998], op. cit., p. 168-171), embora não o 
sigamos quando propõe uma evolução histórica da noética de Aristóteles, tal que o tratado da alma apresentaria 
uma fase madura da teoria do intelecto (cf. Zingano, M. [1998], op. cit., p. 27-41). Afinal, visto que não 
podemos contar com grandes desenvolvimentos dessa teoria, não nos pareça ser possível reconstituir uma 
evolução da noética aristotélica. Mas, vejamos nos termos do intérprete, como ele entende a natureza do intelecto 
(para Zingano, com relação ao De anima III 4-5): “O intelecto é por essência uma atividade, mas, embora 
originariamente produtivo, não é constitutivo dos objetos de conhecimento, de modo que está preservado ao 
mesmo tempo o realismo. A epistemologia aristotélica atribui uma larga parte para a atividade intelectual no 
mundo dos universais, mas não deixa nunca de ser uma epistemologia fundada no mundo ou naturalizada: os 
universais que produzimos correspondem às espécies naturais, cujos exemplares são os diferentes indivíduos 
que povoam o mundo.” (cf. Zingano, M. [1998], op. cit., p. 170).  
462 Novamente, concordamos em parte com a explicação de Zingano sobre a dupla função do intelecto humano – 
uma função produtiva e outra passiva, sendo a função ativa mais nobre e princípio da função passiva –, em 
detrimento das interpretações tradicionais que supõem haver dois tipos de intelecto (cf. Zingano, M. [1998], op. 
cit., p. 173). No entanto, entendemos antes que o intelecto humano apresenta um duplo estado (potencial e atual) 
e uma dupla operação (aprendizado ou aquisição dos inteligíveis e contemplação). Assim, se para o aprendizado 
ou aquisição dos inteligíveis o intelecto sempre depende da sensação para atualizar-se, quando já na posse dos 
inteligíveis, pode atualizar-se por si mesmo. Ademais, quando já se constitui em uma disposição (e{xiV), pode 
contemplar os simples como uma pura atividade do pensamento, isto é, separado de toda materialidade. Nesse 
sentido, discordamos de Zingano ao não admitir a separabilidade do intelecto do corpo (cf. Zingano, M. [1998], 
op. cit., p. 176). Certamente o intelecto depende da sensação para apreender todos os seus inteligíveis e 
investigar as coisas no mundo, deficiência onto-gnosiológica própria do intelecto humano. Mas também é 
condição da teoria do conhecimento de Aristóteles que o intelecto seja totalmente separado do corpo; assim, 
quando o intelecto pode passar à atividade por si mesmo e pensar tão-somente a si mesmo, essa atividade pode 
ser separada do corpo. 
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aji<dion), enquanto o intelecto passível é corruptível (cf. DA III 5 430a24-25: oJ de; paqhtiko;V 

nou:V fqartovV). A partir dessas distinções entre os estudos do intelecto contidos nestes dois 

capítulos do tratado da alma, consagraram-se as exegeses que cindem o intelecto humano em 

duas partes. É, então, comum, até mesmo em nossas discussões contemporâneas, tomar-se por 

regra a distinção de dois tipos de intelecto na noética aristotélica, a saber: o intelecto em 

potência e o intelecto produtivo. Ademais, como vimos, a interpretação de Alexandre de 

Afrodísia distingue três tipos de intelectos envolvidos na intelecção humana – o intelecto 

material, o intelecto que é uma posse e o intelecto produtivo, ativo ou de fora. E, além das 

distinções existentes entre os estudos do intelecto do De anima III 4 e III 5, outra razão da 

divisão do intelecto humano em duas partes concerne ao fato deste não possuir em si mesmo 

os seus inteligíveis. Ou seja, porque Aristóteles começa seu estudo do intelecto (cf. DA III 4 

429a13-18) estabelecendo semelhanças entre a sensação e a intelecção, é comum a interpretação 

que estabelece uma absoluta analogia entre a sensação e a intelecção. Assim, dado que a 

sensação não possui os sensíveis, bem como o intelecto humano inicialmente não se encontra 

na posse dos inteligíveis, então, essas capacidades da alma dependem de um outro 

(respectivamente, do sensível e do inteligível) para atualizar suas potências. Certamente 

Aristóteles compara essas disposições da alma humana na medida em que ambas dependem 

de um outro para atualizarem-se, mas não propõe uma analogia perfeita. Porquanto, enquanto 

os sensíveis são princípios ativos que afetam os órgãos dos sentidos e produzem as sensações, 

os inteligíveis são em potência nas coisas que possuem matéria (cf. DA III 4 430a6-7). Afinal, 

os inteligíveis efetivamente são as essências, formas, ou o ser dos estados de coisas 

complexos no mundo, porém, enquanto não são separados da matéria, são pensamentos em 

potência, pois somente o inteligível sem matéria é propriamente um intelecto (cf. DA III 4 

430a7-9). Ora, o intelecto humano é sem matéria, isto é, não é atualidade de nenhuma parte do 

corpo. Portanto, o intelecto humano é essencialmente um pensamento, entretanto 
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(diferentemente do primeiro motor imóvel), não possui em si mesmo seus inteligíveis. Deste 

modo, o intelecto humano é a disposição do pensamento que, semelhantemente à luz que 

atualiza as cores tornando-as visíveis, atualiza os inteligíveis na matéria fazendo-os vir a ser 

pensamentos (cf. DA III 5 430a15). Mas essa analogia também não é perfeita, pois o intelecto 

não apenas atualiza os inteligíveis como pensamentos, mas também atualiza-se a si mesmo 

como intelecto e inteligível. E quando contempla os simples, pensa tais inteligíveis como um 

pensamento de si mesmo, embora inicialmente tenha apreendido seus princípios na matéria. 

Assim, enquanto a metáfora da luz representa a capacidade do intelecto de atualizar os 

inteligíveis, a analogia com o tato para a explicação do modo como os simples são 

apreendidos (cf. Metaph. Q 10 1051b24) talvez seja mais ilustrativa da simultaneidade e 

imediaticidade em que o intelecto atualiza o inteligível como pensamento e a si mesmo como 

inteligível463. Afinal, o tato percebe os tangíveis simultaneamente ao toque, já que seu 

intermediário não é algo separado do próprio sentido. Destarte, quando o olho vê o amarelo 

não se torna amarelo, mas quando a mão toca o quente, torna-se quente. Logo, o tato é mais 

representativo do modo como a intelecção dos simples é intelecção de um outro (princípios ou 

limites inteligíveis da realidade – gêneros do ser) e, simultaneamente, constituição e 

intelecção de si mesmo (princípios ou limites do pensamento – categorias). Interpretamos, 

portanto, que há uma indevida cisão do intelecto humano por parte de algumas exegeses em 

razão deste não possuir em si mesmo os seus inteligíveis. Mas, se assumirmos que o intelecto 

é essencialmente um princípio ativo, embora dependente da sensação para apreender seus 

inteligíveis, não precisamos mitigar a afirmação do filósofo da natureza imaterial do intelecto, 

nem abandonar seu hilemorfismo; antes, habitamos as regiões fronteiriças dessa doutrina para 

compreendermos a teoria do conhecimento aristotélica.  

                                                 
463 Ver acima item: 2.2 O problema da verdade: a verdade na intelecção dos indivisíveis, p. 101-102. 
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Passemos, por ora, ao exame dos últimos passos do De anima III 6, passos nos 

quais o filósofo estabelece uma analogia entre a sensação dos sensíveis próprios e a intelecção 

“do que é segundo o que era ser” (cf. DA III 6 430b28: tiv ejsti kata; to; tiv h\n ei\nai). 

 
 

 3.3 O que é segundo o que era ser: ainda uma questão sobre a verdade  

 

A partir de nossa análise das operações envolvidas na intelecção dos indivisíveis, 

compreendemos não apenas que o intelecto é a disposição do pensamento que por meio de um 

procedimento indutivo apreende na fantasiva os universais sem partes, mas também quais 

são propriamente os indivisíveis do De anima III 6. Vimos que tais indivisíveis são as 

primeiras intelecções (cf. DA III 8 432a10-14)
464 ou os incompostos (cf. Metaph. Q 10 1051a17-

25), ou ainda, os simples de que se constituem todas as coisas (cf. Anal. Post. II 13 96b22-25). E 

o filósofo classifica dentre essas primeiras intelecções o comprimento, as formas e o ponto. 

Ora, o ponto é privação do comprimento e, por sua vez, a forma deste contínuo pertence ao 

gênero da quantidade. Deste modo, se estamos certos em supor que os indivisíveis na forma 

do De anima III 6 não são as essências de cada espécie de coisa, mas as essências em geral, 

então, inteligíveis próprios para o intelecto são os gêneros do ser, assim como sensível próprio 

para a visão é a cor. E cremos que essa interpretação se coaduna perfeitamente com as linhas 

finais do De anima III 6 (cf. DA III 6 430b26-30). Passos nos quais Aristóteles retoma a 

discussão do problema da verdade mencionado no início desse mesmo capítulo (cf. DA III 6 

430a26-b7), argumentação final que julgamos corroborar nossa interpretação do sentido de 

verdade próprio à intelecção dos indivisíveis então classificados.465 Além disso, julgamos que 

somente noções simples (como supomos, os gêneros primeiros), são inteligíveis que 

preenchem os requisitos necessários para serem apreendidos por meio de uma operação 

                                                 
464 Examinamos esses passos, DA III 8 432a10-14, acima, item: 2.3.2 Indivisível na forma, p. 227-233. 
465 Conforme discussão do item 2.2 O problema da verdade: a verdade na intelecção dos indivisíveis, no qual 
analisamos DA III 6 430a26-b7, ver acima, p. 69-113. 
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intelectiva necessariamente verdadeira. Vejamos, então, essas últimas considerações do 

Estagirita:  

“E, por um lado, a asserção é algo de algo, como também a negação, 
e é em todo caso verdadeira ou falsa; por outro lado, o intelecto não é 
em todo caso [verdadeiro ou falso], mas o do o que é segundo o que 
era ser é verdadeiro, e não algo de algo; mas, assim como a visão do 
próprio é verdadeira, porém, se o branco é um homem ou não é, não é 
sempre verdadeiro, assim se comporta tudo quanto é sem matéria.” 
(cf. DA III 6 430b26-30)

466 
 

Ora, as definições não possuam um valor apofântico, não são proposições a partir 

das quais afirmamos ou negamos algo de algo (cf. Anal. Post. I 2 72a20-21). Assim, das 

definições não existem propriamente demonstrações, pois, constituem-se de predicações 

essenciais, logo, não há para elas um meio termo a ser investigado, antes, são elas as 

premissas das demonstrações do por quê de algo. Nesse sentido, poderíamos supor que 

Aristóteles com a expressão “do que é segundo o que era ser” (oJ tou: tiv ejsti kata; to; tiv h\n 

ei\nai) refere-se às definições, conforme interpretação corrente.  Todavia, as definições, a 

despeito de não possuírem um valor apofântico, são composições de intelecções, portanto, é 

possível empreender uma investigação dos predicados equivocada e definir falsamente. Por 

exemplo, é possível definir o homem como um bípede sem penas, mas Aristóteles advertirá 

que tal definição não é correta, pois a divisão e caça dos predicados não foi realizada no 

interior de um mesmo gênero até que se alcance o gênero próximo e a diferença última 

corretamente (cf. Anal. Post. II 13 97b31-36; Metaph. Z 12 1037b27-1038a30). Sendo assim, 

supomos que somente os simples ou, como entendemos, os gêneros primeiros, são 

                                                 
466 Cf. DA III 6 430b26-30: e[sti d= hJ me;n favsiV ti katav tinoV, w{sper kai; hJ ajpovfasiV, kai; ajlhqh;V h] yeudh;V 
pa:sa· oJ de; nou:V ouj pa:V, ajll= oJ tou: tiv ejsti kata; to; tiv h\n ei\nai ajlhqhvV, kai; ouj ti; katav tinoV· ajll= 
w{sper to; oJra:n †tou: ijdivon† ajlhqevV, eij d= a[nqrwpoV to; leuko;n h] mhv, oujk ajlhqe;V ajeiv, ou{twV e[cei o{sa 
a[neu u{lhV. – Entendemos que favsiV aqui (diferentemente de Metaph. Q 10 1051b25 – passo no qual cremos 
que favsiV deve ser traduzido como um substantivo abstrato formado a partir do verbo faivnw – fazer brilhar, 
fazer aparecer, fazer visível) é um substantivo abstrato formado a partir do verbo fhmiv – dizer, manifestar, 
anunciar, afirmar – logo, em um sentido genérico de proposição, asserção, mais próximo do sentido de 
katavfasiV (afirmação). Sendo assim, conforme edição de Ross, no passo 430b27, seguimos a emenda de 
Torstrik (ajpovfasiV no lugar de katavfasiV), pois entendemos que o termo favsiV significa o mesmo que 
katavfasiV, e para se opor a esse, exige-se, então, o termo ajpovfasiV. Bem como, para nossa leitura, certamente 
não podemos prescindir da expressão tou: ijdivon, conforme CLPc. 
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apreendidos sempre verdadeiramente por não se constituírem em composições de intelecções. 

Afinal, os simples são as primeiras intelecções, isto é, universais sem partes e absolutamente 

sem matéria (não possuem sequer matéria inteligível) que o intelecto é capaz de apreender de 

um modo necessariamente verdadeiro (ou apenas ignorar – cf. Metaph. Q 10 1052a2); gêneros 

a partir dos quais, então, é possível empreender uma investigação dos predicados que 

constituem as definições; e, por sua vez, a partir das definições, é possível, então, compor 

demonstrações ou o discurso científico. 

Vejamos, então, os termos nos quais o Estagirita explica o que são os sensíveis 

próprios, bem como afirma como propriedade da percepção destes a impossibilidade de haver 

engano: “E digo próprio o [o sensível] que não é possível ser percebido por outro sentido, e 

sobre o qual não é possível se enganar, por exemplo, a visão é da cor, e a audição é do ruído, 

e a gustação é do sabor, porém, o tato tem um maior número de diferenças; mas cada um 

[dos sentidos] discrimina a respeito destes [sensíveis], e não se engana quanto à cor nem 

quanto ao ruído, mas [engana-se] o que é ou onde está o colorido, ou o que é ou onde está o 

ruído.”  (DA II 6 418a11-16: levgw d= i[dion me;n o} mh; ejndevcetai eJtevra/ aijsqhvsei 

aijsqavnesqai, kai; peri; o} mh; ejndevcetai ajpathqh:nai, oi|on o[yiV crwvmatoV kai; ajkoh; 

yovfou kai; geu:siV cumou:, hJ d= aJfh; pleivouV (me;n) e[cei diaforavV· ajll= eJkavsth ge krivnei 

peri; touvtwn, kai; oujk ajpata:tai o{ti crw:ma oujd= o{ti yovfoV, ajlla; tiv to; kecrwsmevnon h] 

pou:, h] tiv to; yofou:n h] pou:.). Ora, como vimos, entendemos que somente a intelecção dos 

gêneros do ser é sempre ou necessariamente verdadeira e comparável em exatidão à 

percepção dos próprios. Entendamos bem, as definições também devem ser imediatas (não 

antecedidas por outros raciocínios ou demonstrações) e sempre verdadeiras, pois são 

princípios das demonstrações, e estas, se são científicas, partem de premissas verdadeiras cuja 

conclusão também é rigorosamente verdadeira. Todavia, as definições são composições de 

intelecções, nesse sentido, é possível compor erroneamente. Evidentemente, ao se compor 



 410 

erroneamente, não se define e nem a partir dessa falsa definição é possível demonstrar ou 

conhecer cientificamente. Portanto, apenas a intelecção do que não possui partes, ou seja, é 

simples ou incomposto, é necessariamente verdadeira. Afinal, o pensamento que pensa esses 

universais sem partes não precisa percorrer ou pesquisar atributos, quer essenciais quer 

acidentais, mas apenas apreende ou ignora o princípio indivisível com o qual se identifica e, 

assim, se constitui. E, como vimos, as categorias possuem seu ser e unidade por si mesmas e 

são puras formas inteligíveis (não possuem sequer matéria inteligível), logo, a intelecção 

dessas noções que se identificam e constituem o próprio intelecto assemelha-se em precisão à 

percepção dos próprios. Ademais, na percepção dos próprios é possível enganar-se apenas 

com relação à determinação de qual sensível é de certa qualidade ou onde se encontra. Por 

exemplo, certo é que ouço agudo, mas não é exato se o que vejo amarelo é o que produz o 

som agudo. Assim, similarmente ao engano na percepção dos sensíveis próprios, na intelecção 

dos simples é também possível enganar-se, mas apenas por acidente (cf. Metaph. Q 10 

1051a26). Ou seja, não há engano na apreensão dos princípios do pensamento (categorias), 

mas quanto a saber o que é ou onde está certa substância, pode haver engano. Porquanto, certa 

grandeza, bípede, falante e em movimento que percebo, apreendo como uma substância 

corruptível e defino: é um animal racional. Sendo assim, o que é substância, sei 

necessariamente, bem como investigo corretamente os predicados da definição, mas, engano-

me com relação ao particular, pois o que percebo, em verdade, é a arte de um ventríloquo.  

Entendemos, assim, que a analogia com respeito à exatidão e necessidade entre a 

percepção do próprio e a intelecção dos indivisíveis estudados no De anima III 6 corrobora 

nossa tese de que esses inteligíveis – próprios do intelecto – são os princípios absolutamente 

imateriais que se identificam e constituem o intelecto humano, a saber: tais são as categorias 

ou gêneros do ser. 
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Conclusão 

 

Depois deste extenso percurso de análise do De anima III 6 para o entendimento 

do modo de operar do intelecto, constatamos inicialmente que o tratado da alma de Aristóteles 

fornece apenas as primeiras operações da novhsiV, isto é, a intelecção das primeiras noções 

inteligíveis ou dos princípios do pensamento. Até mesmo essa investigação da intelecção dos 

indivisíveis realizada pelo Estagirita nesse sexto capítulo de sua noética é bastante sumária, o 

que compromete a compreensão da sua teoria do intelecto, bem como abre um campo às 

conjecturas. Mas, a despeito das dificuldades e precariedades desse estudo da operação 

intelectiva, essa investigação é fundamental, pois, conforme interpretamos, a partir dela 

buscamos entender como ocorrem as primeiras intelecções ou como os princípios do 

pensamento são apreendidos de acordo com o Estagirita. E essa nossa conclusão é 

perfeitamente coerente com o que parece ser o projeto geral dessa obra de psicologia, a saber, 

um estudo dos princípios anímicos. Assim, o estudo da operação intelectiva constitui-se 

apenas de uma breve análise da intelecção dos indivisíveis porque tais são, na nossa leitura, os 

princípios da alma intelectiva, os princípios do pensamento, ou ainda, as primeiras 

intelecções. Na verdade, cabe dizer que não depreendemos facilmente da análise das 37 linhas 

do sexto capítulo do terceiro livro do De anima quais são os princípios e os mecanismos das 

primeiras operações anímicas que produzem o conhecimento intelectivo, isto é, o 

conhecimento humano. Destarte, o esforço de entender a teoria do conhecimento aristotélica 

levou-nos a relacionar De anima III 6 com outros passos do Corpus aristotelicum. Deste 

modo, foram estudos decisivos para nossa interpretação da intelecção dos indivisíveis: o do 

ser como verdadeiro de Metafísica E 4 e Q 10; o exame dos sentidos do “um” (e{n) de 

Metafísica D 6 e I 1; a análise do “sentido comum” tratado no De anima III 1-2 e De sensu 7; 

o estudo do sentido próprio da “alteração” (ajlloivwsiV) para a operação intelectiva discutido 
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em De anima II 5; a investigação da necessidade da sensação e do procedimento indutivo para 

a apreensão intelectiva inclusive dos ditos a partir de abstração mencionada em Analíticos 

Posteriores I 18; a pesquisa da aquisição dos princípios apresentada em Analíticos 

Posteriores II 19; o exame do papel da divisão (diairevseiV) na pesquisa das definições 

tratado em Analíticos Posteriores II 13; a análise da unidade da definição e dos gêneros do ser 

investigados em Metafísica H 6; e, por fim, uma breve menção ao pensamento do 

pensamento de Metafísica L 9. Evidentemente trabalhamos ainda outras passagens do 

Corpus, entretanto, as supracitadas constituem a chave de leitura da nossa interpretação da 

intelecção dos indivisíveis ou princípios do pensamento em Aristóteles. Vejamos, 

sumariamente, o que ao longo de nossas minuciosas análises fomos depreendendo de cada um 

desses estudos do modo de operar do intelecto. 

A partir do estudo de Metafísica E 4 e Q 10 pudemos compreender a relação da 

intelecção dos indivisíveis ou do De anima III 6 com o problema da verdade. Acreditamos 

não ser por acaso que Aristóteles inicia sua investigação do modo de operar do intelecto 

estabelecendo uma distinção entre a composição de intelecções e a intelecção dos indivisíveis 

com relação à noção de verdade própria a cada uma dessas operações intelectivas. O filósofo 

inicia, pois, o capítulo afirmando que a intelecção dos indivisíveis não admite o falso, 

diversamente da composição de intelecções que pode ser verdadeira ou falsa (cf. DA III 6 

430a26-28). E retoma essa primeira consideração acerca da especificidade da noção de verdade 

na intelecção dos indivisíveis ao término do capítulo (cf. DA III 6 430b26-30). Conhecida é a 

polêmica em torno da noção de verdade como é apresentada em Metafísica E 4 e, quiçá, 

diversamente, em Q 10. Importa-nos menos o debate que intenta conciliar ou distinguir o 

exame do ser no sentido de verdadeiro contido nesses diferentes capítulos, pois, interessa-nos 

antes a menção de Aristóteles em E 4 à intelecção dos simples. Nesse passo, entendemos que 

o filósofo considera que, no âmbito dessa operação intelectiva, o verdadeiro em correlação 



 413 

com o falso não existe sequer no pensamento (cf. Metaph. E 4 1027b25-28); bem como, em Q 

10 assevera que o falso na apreensão dos incompostos é apenas uma não apreensão ou 

ignorância (cf. Metaph. Q 10 1051b23-25), por conseguinte, quando ocorre a apreensão de um 

incomposto, esta é necessariamente verdadeira. Ora, não é difícil relacionar os indivisíveis do 

De anima III 6 com os simples de E 4 ou os incompostos de Q 10 no que diz respeito ao 

modo particular em que esses inteligíveis são apreendidos, a saber, de um modo sempre 

verdadeiro. Assim, se ajdiaivretoV, aJplou:V e ajsuvnqetoV exprimem igualmente o modo de ser 

de um mesmo tipo de inteligível e admitimos que há um duplo sentido de verdade em 

discussão nos capítulos do tratado de filosofia primeira, então o sentido de verdade próprio da 

intelecção dos indivisíveis, simples ou incompostos é aquele que não abriga em si a 

possibilidade do falso. Afigura-nos, então, que essa particularidade do valor de verdade na 

apreensão de certos inteligíveis é um importante fundamento da teoria do conhecimento 

aristotélica. Afinal, se ao menos os indivisíveis – que nos últimos passos dessa nossa 

investigação compreendemos tratar-se de princípios do pensamento e, nesse sentido, 

princípios da ciência – são apreendidos de um modo rigorosamente verdadeiro, então os 

alicerces do conhecimento humano estão garantidos para a posterior edificação das ciências. 

Ademais, notemos bem, a argumentação em torno da distinção da noção de verdade própria a 

cada operação intelectiva ocupa não menos do que 17 linhas das breves 37 linhas do capítulo 

do De anima dedicadas ao estudo da intelecção dos indivisíveis. Importância concedida pelo 

Estagirita, nesse capítulo de sua psicologia, à discussão da noção de verdade própria à 

intelecção dos indivisíveis que compreendemos ser uma evidência da preocupação do filósofo 

em apresentar um princípio intelectivo ou uma primeira operação intelectiva absolutamente 

verdadeira como fundamento de sua teoria do conhecimento. Interpretação que afigura-nos 

bastante coerente com o conhecido esforço de Aristóteles em responder a questões de ordem 
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epistemológica suscitadas pela sofística, bem como em se contrapor à solução platônica das 

mesmas aporias.  

Entretanto, para afirmarmos com alguma propriedade que De anima III 6 conta 

dentre os esforços peripatéticos de responder ao problema de saber como é possível aprender 

e possuir uma ciência como um conhecimento verdadeiro das coisas no mundo, precisamos 

discernir com clareza o que são ou quais são os inteligíveis ou indivisíveis em discussão nesse 

capítulo, bem como compreender o modo particular de os conhecer. Assim, partimos em 

direção ao estudo dos sentidos do “um” (e{n), porquanto, Aristóteles afirma que a 

indivisibilidade é a essência ou o ser do “um” (cf. Metaph. I 1 1052b15-16). Logo, 

compreender os sentidos do “um” significa também conhecer os tipos de indivisíveis 

classificados pelo filósofo, bem como ampliar nosso entendimento da noção de 

indivisibilidade aristotélica. Esse passo de nossa investigação contou com o estudo de 

Metafísica D 6 e I 1, estudo que nos permitiu entender que a noção de indivisibilidade desses 

capítulos de filosofia primeira é mais extensa do que aquela do capítulo de psicologia que, por 

sua vez, é mais extensa do que o indivisível contrastado com o contínuo nas discussões do 

tratado do movimento (cf. Phys. VI 1-2). Vimos, então, que a grandeza (mevgeqoV), bem como 

a forma (ei\doV), são classificados dentre os sentidos próprios do “um”, logo, são propriamente 

indivisíveis. À vista disso, inferimos que o comprimento (tov mh:koV), primeiro indivisível 

classificado no De anima III 6, porque é uma grandeza – quantidade mensurável classificada 

em Metafísica D 6 e I 1 como um dos sentidos por si do “um” –, é propriamente algo uno e 

indivisível, e não acidentalmente; mas, se por um lado, é indivisível em atualidade, por outro, 

é divisível em potência ao infinito (cf. DA III 6 430b6-7). Logo, não concordamos com a 

interpretação corrente que compreende a divisibilidade potencial do contínuo como o modo 

de ser essencial dessa realidade, pois em nosso estudo de Metafísica D 6 vimos que até 

mesmo na percepção do contínuo esse é apreendido como algo uno e indivisível, e não em sua 
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potencial divisibilidade. Entendemos, então, que a divisibilidade potencial ao infinito do 

contínuo, como é apresentada na Física (cf. Phys. VI 2 232b24-25), é uma exigência do 

pensamento que apreende a noção de continuidade também nas grandezas finitas cujo 

movimento é retilíneo. Mas, esse modo de ser divisível em potência ao infinito das coisas 

contínuas no mundo sublunar é um acidente para o contínuo (cf. Phys. VIII 8 263b3-9), pois 

este é apreendido somente em sua indivisibilidade (cf. Metaph. a 994b23-24), afinal, o filósofo 

afirma que algo é contínuo quando o limite de cada parte vem a ser o mesmo e um (cf. Phys. 

V 3 227a11-12). Portanto, a noção de continuidade pertence também às grandezas do mundo 

sublunar na medida em que estas podem ser divididas em potência ao infinito em outras partes 

também contínuas. Ou seja, a noção de continuidade da grandeza cujo movimento não é 

circular advém da sua subtração ou infinita divisão potencial em outras partes contínuas; 

partes essas subsumidas no todo atual que constitui um corpo extenso, não circular e de certa 

dimensão. Diferentemente da noção de continuidade própria dos corpos esféricos celestes, 

pois estes são contínuos em razão da perpétua adição ou acréscimo de extremidades que se 

fundem. E toda essa discussão da indivisibilidade essencial do contínuo serve à nossa 

interpretação de que Aristóteles não estabelece em De anima III 6 uma distinção de tipos de 

indivisíveis, tal que uns seriam indivisíveis em atualidade e outros em potencialidade, como 

reza exegese tradicional desse capítulo. Entendemos, antes, que ser em atualidade ou em 

potencialidade exprime um duplo modo de ser de todo e qualquer indivisível (exceto a 

unidade aritmética que não admite divisibilidade, afinal, a unidade aritmética é o paradigma 

de unidade e indivisibilidade). Deste modo, quando partimos para o exame do segundo 

indivisível classificado no De anima III 6, a saber, o indivisível na forma, não analisamos esse 

indivisível em contraposição com o indivisível quantitativo no que concerne à divisibilidade 

ou indivisibilidade potencial ou em atividade, acidental ou essencial. Ao contrário, supomos 
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que tanto o comprimento quanto a forma são essencialmente indivisíveis em atualidade e 

acidentalmente divisíveis em potência.  

Ora, diante dessa interpretação alternativa apresenta-nos, então, uma nova 

dificuldade. O Estagirita inicia seu estudo dos indivisíveis na forma considerando que estes 

são apreendidos em um tempo indivisível e no indivisível da alma (cf. DA III 6 430b14-15). Até 

esse ponto de sua análise, segundo nossa interpretação, encontramos apenas similaridades 

entre o indivisível quantitativo e o qualitativo, pois, também o comprimento é apreendido em 

um tempo indivisível e no indivisível da alma, bem como assumimos que tanto a forma 

quanto o comprimento são em atualidade e essencialmente indivisíveis. Contudo, o filósofo, 

no passo subseqüente ao que afirmou ser a intelecção da forma em um tempo indivisível e no 

indivisível da alma, adverte que algo ocorre acidentalmente (cf. DA III 6 430b16). Em nossa 

interpretação não deslocamos (como faz Ross seguindo Bywater) os passos 430b14-15 nos 

quais Aristóteles inicia seu breve exame do indivisível na forma e, ao não aceitarmos essa 

transposição, entendemos que a advertência de 430b16 refere-se à intelecção do indivisível 

qualitativo. Ou seja, entendemos que algo é acidental para o indivisível na forma por 

contraposição a isso que seria próprio para o indivisível quantitativo. Todavia, até 430b15 

havíamos admitido existirem apenas similitudes entre o indivisível quantitativo e o 

qualitativo. Assim, quando deparamos com a advertência de 430b16 –“mas, segundo 

acidente” (cf. DA III 6 430b16: kata; sumbebhko;V dev,) –,  começamos a investigar as 

expressões do passo antecedente (cf. DA III 6 430b14-15) em busca de algo que distinguisse a 

operação intelectiva que apreende o indivisível na forma da que apreende o comprimento. 

Vimos, então, que a expressão “no indivisível da alma” (cf. DA III 6 430b15: ajdiairevtw/ th:V 

yuch:V) que antecede a advertência de que algo acontece em um modo acidental na intelecção 

do indivisível na forma, não precisa ser compreendida necessariamente como uma menção ao 

intelecto ou a parte intelectiva da alma. Pois constatamos que no estudo de Aristóteles da 
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faculdade intelectiva da alma (cf. DA III 4-5) não há uma única menção ao intelecto como um 

indivisível. Mas, ao contrário, o vocábulo da indivisibilidade e divisibilidade é empregado 

com freqüência nos estudos do “sentido comum” (cf. DA III 2; De sensu 7). Além disso, 

como é bem sabido, grandeza, figura, número e unidade são considerados pelo Estagirita 

como sensíveis comuns (cf. DA II 6 418a17-18, III 1 425a15-16; De sensu 1 437a8-9). Sendo 

assim, o comprimento, visto que é uma grandeza, é primeiramente apreendido pelo “sentido 

comum”, constituindo-se, então, em um favntasma na alma sensitiva. Mas, quanto à forma ou 

o ser dos sensíveis, essa não é em nenhuma medida um sensível comum que afete os sentidos 

e produza um favntasma na alma sensitiva. Deste modo, interpretamos que o comprimento é 

propriamente abstraído pelo intelecto das qualidades e quantidades que permanecem na alma 

após a sensação na forma dos fantavsmata, porque essa realidade matemática é, antes de ser 

separada pelo intelecto, um sensível comum. Quanto à forma, entendemos que ela é 

acidentalmente apreendida pelo intelecto no mesmo indivisível da alma (no “sentido 

comum”), dado que não é possível haver pensamento sem a fantasiva (cf. DA III 7 431a16-17; 

De mem. 1 449b32-450a1) e o favntasma é uma afecção do “sentido comum” (cf. De mem. 1 

450a13-14), mas a forma não se constitui propriamente em uma afecção dessa capacidade da 

alma sensitiva; por conseguinte, a apreensão desse indivisível nessa parte da alma afigura-nos 

ser acidental. No entanto, nesse passo da nossa pesquisa, ainda não era evidente como o 

intelecto pode apreender o indivisível formal no “sentido comum” (que não possui um 

favntasma da forma) e em um tempo indivisível.  

Começamos, então, a compreender o modo em que os indivisíveis do De anima 

III 6 são conhecidos, a saber, a partir de certa relação entre a sensação e a intelecção cujo 

conhecimento resultante é necessariamente verdadeiro. Mas ainda outro indivisível é 

classificado nesse capítulo, a saber, o ponto geométrico (cf. DA III 6 430b20-23). Nesse estudo 

entendemos que o filósofo destaca antes o modo como esse indivisível é apreendido, isto é, 
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como uma privação da forma do comprimento. Ou seja, o ponto geométrico não é um sensível 

comum, como é o comprimento, pois não é limite das grandezas sensíveis (os limites destas 

são as linhas e as superfícies), e sim limite do contínuo em uma dimensão das matemáticas. 

Sendo assim, então, primeiramente a parte sensitiva da alma percebe as grandezas sensíveis e 

apreende branco com certa extensão, verde de certo tamanho, etc., que permanecem na alma 

na forma dos fantavsmata. Depois a parte intelectiva da alma abstrai a grandeza das demais 

formas dos sensíveis e apreende o contínuo em uma dimensão das matemáticas. Ora, nessa 

operação cognitiva, o ponto não é percebido, no entanto, é o limite da linha (contínuo em uma 

dimensão das matemáticas). Assim, quando o intelecto apreende a noção de continuidade da 

linha, o ponto é em potência um e o mesmo, unindo as partes do comprimento. Porém, 

quando o intelecto divide a linha em partes, “corrompendo” a noção de continuidade, a linha 

ou a noção de continuidade permanece em potência na alma intelectiva, enquanto o ponto 

passa ao estado atual, pois ele é o limite da linha e causa da sua divisão. E para pensarmos 

novamente cada parte resultante da divisão em sua continuidade, o ponto deve permanecer em 

potência e não produzir uma divisão da linha, mas antes, ser um e o mesmo que une as partes 

do contínuo. Em outras palavras, como o Estagirita considera, o ponto é conhecido como uma 

privação (cf. DA III 6 430b20-23), isto é, por meio da “destruição” da forma do contínuo que 

passa ao estado potencial em razão da atualização desse limite que divide o contínuo. E isto 

poder-se-ia compreender como a atualização do ponto.  

Após essa breve consideração acerca do modo de conhecer o ponto geométrico 

(cf. DA III 6 430b20-23), passos que buscamos desenvolver coerentemente com o pensamento 

do filósofo, julgamos que Aristóteles apresenta sucintamente o modo como os inteligíveis em 

geral são apreendidos pelo intelecto (cf. DA III 6 430b23-26). Nesses passos subseqüentes 

menciona dois tipos de operações intelectivas, uma que admite certa relação entre contrários 

(cf. DA III 6 430b23-24) e outra para a qual não há nenhuma contrariedade (cf. DA III 6 430b24-
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26). Nesse ponto da argumentação do De anima III 6 entendemos que deveríamos voltar ao 

exame do De anima II 5 para melhor compreender o tipo de contrariedade envolvida em uma 

operação cognitiva. Pois, em II 5, Aristóteles apresenta um duplo sentido da potência e da 

afecção como explicação do sentido atenuado da “alteração” (ajlloivwsiV) própria às 

operações cognitivas, em outras palavras, esclarece qual é o tipo de relação de contrariedade 

que produz a sensação. Mas, para explicar esse sentido mitigado de “alteração”, o filósofo 

utiliza um paradigma intelectivo (cf. DA II 5 417a22-29), e mostra que há um duplo sentido do 

ser em potência para a intelecação, tal que enquanto a atualização de uma dessas potências é 

uma certa corrupção por obra do contrário (cf. DA II 5 417b3: fqorav tiV uJpo; tou: 

ejnantivou,), a atualização da outra é apenas conservação do ser em potência pelo ser em 

atividade (cf. DA II 5 417b3-4: swthriva ma:llon tou: dunavmei o[ntoV uJpo; tou: ejnteleceiva/ 

o[ntoV,). Assim, conforme paradigma intelectivo, a capacidade do animal racional de conhecer 

é uma potencialidade distinta da capacidade do gramático de ler. Em outras palavras, o 

Estagirita distingue um estado potencial que é pura privação de todo ou de certo 

conhecimento – tradicionalmente denominado como uma duvnamiV –, do estado potencial que 

é a posse de certo conhecimento, mas que, a despeito dessa posse, pode-se não se contemplar 

atualmente – estado comumente denominado como uma e{xiV. Portanto, certo é que as 

operações cognitivas não contam com a geração ou corrupção de alguma qualidade, como 

seria o sentido próprio do termo alteração (ajlloivwsiV) aplicado no âmbito da natureza. No 

entanto, sensação e intelecção são capacidades cognitivas da alma que precisam ainda serem 

atualizadas. E porque, para atualizarem-se, dependem de um outro, respectivamente do 

sensível e do inteligível, então essas correspondentes operações cognitivas dependem de 

alguma outra causa e contam com algum tipo de “alteração”. Contudo, entendemos que 

enquanto o sensível é causa eficiente da sensação, ao contrário, é o intelecto mesmo que é 

causa eficiente da intelecção. Afinal, por um lado, o inteligível na matéria é em potência na 
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medida em que não é um intelecto, por outro lado, o intelecto humano é uma capacidade sem 

matéria que pode separar esse inteligível e fazer dele seu pensamento (cf. DA III 4 430a6-9).  

Depois desse estudo do tipo de contrariedade envolvida nas operações cognitivas, 

voltamos aos dois tipos de operações intelectivas mencionadas pelo Estagirita no De anima III 

6 – uma que admite certa relação entre contrários e outra que não abriga nenhuma 

contrariedade (cf. DA III 6 430b23-26). Compreendemos, então, que a intelecção do ponto 

supõe, evidentemente, uma relação de contrariedade. Pois o ponto, como vimos, é privação do 

comprimento e, nesse sentido, é oposto ao comprimento, sendo apreendido a partir dessa 

forma que permanece na alma em potência. Quanto ao comprimento, este, enquanto realidade 

matemática, é uma propriedade em potência nos sensíveis, bem como, antes de ser inteligido, 

é um sensível comum, podendo produzir um favntasma na alma sensitiva. Assim, enquanto a 

grandeza é um sensível comum, quer nas coisas sensíveis quer nas formas dos sensíveis que 

permanecem na alma e constituem a fantasiva, é um contrário para o intelecto. Portanto, 

tanto o ponto quanto o comprimento são indivisíveis apreendidos pelo intelecto por meio de 

certa relação de contrariedade, pois, antes de aprender ou descobrir o contínuo das 

matemáticas, bem como o seu limite, tal inteligível é apenas em potência nas coisas sensíveis. 

Mas, quanto ao indivisível na forma, se tal é a essência ou o ser de certa espécie de coisa, 

diferentemente das realidades matemáticas, esse indivisível existe em atualidade nos sensíveis 

que determina. Nesse sentido, o indivisível na forma não afigura ser uma matéria inteligível 

em potência nas coisas cujo conhecimento advém de uma abstração das demais formas dos 

sensíveis que faz com que esse inteligível venha a existir atualmente somente no pensamento. 

Destarte, não parece haver, então, uma causa contrária no conhecimento das formas. No 

entanto, ainda que o inteligível enquanto forma de algo seja em atualidade, se determina uma 

matéria, não é um intelecto, pois o intelecto é uma capacidade sem a matéria (cf. DA III 4 

430a6-9). E se a forma de algo que comporta matéria não é um intelecto, esse composto de 
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forma e matéria também não é um inteligível em atualidade, mas somente em potência. 

Assim, somente os compostos de forma e matéria que têm uma capacidade intelectiva sem a 

matéria possuem intelecto e são também inteligíveis. Afinal, tudo no mundo sublunar se 

constitui de forma e matéria, todavia, nem todos os compostos de forma e matéria são capazes 

de pensar. E, como vimos, o indivisível na forma não afecciona os sentidos, isto é, não produz 

um favntasma no “sentido comum”, pois não é um sensível comum, portanto, não afigura ser 

em nenhuma medida um contrário para o intelecto, visto que é tão-somente uma forma 

inteligível. Contudo, o indivisível na forma também é apreendido pelo intelecto em um outro, 

a saber, no indivisível da alma, isto é, no “sentido comum”, porém, como também vimos, 

segundo acidente. Resta, então, saber, como o intelecto apreende o indivisível na forma com o 

qual parece se identificar, entretanto, sendo essa intelecção também a partir de um outro (da 

sensação). 

Passamos, então, ao exame dos Analíticos Posteriores I 18, capítulo no qual 

Aristóteles assevera que a falta de uma sensação produz necessariamente a falta de alguma 

ciência, isso ao supor que aprendemos ou por meio da demonstração ou por meio da indução 

(o que afigura ser a tese do filósofo, isto é, aprendemos ou por meio da demonstração, ou da 

definição, ou da indução – cf. Metaph. A 9 992b30-33). O Estagirita, nesse capítulo, então 

explica que a demonstração (discurso da ciência) é a partir dos universais e os universais, por 

sua vez, são contemplados por meio de um procedimento indutivo, sendo a indução a partir 

dos particulares, isto é, dos dados da sensação. Portanto, caso falte alguma sensação, 

certamente faltará o conhecimento de algum universal, e, por conseguinte, não será possível 

realizar a demonstração e, portanto, conhecer cientificamente certo âmbito da realidade. E, 

buscando reforçar essa tese, o filósofo observa que até mesmo os ditos a partir de abstração 

são conhecidos por meio da indução, isso porque não são separados e alguns pertencem a um 

gênero (cf. Anal. Post. I 18 81b2-5). Ora, se considera que as realidades matemáticas também 
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são induzidas em razão de não serem separadas e algumas pertencerem a um gênero, então o 

gênero parece ser o universal primeiramente induzido. Mas esse capítulo é muito breve, assim 

como todas as menções do tratado da demonstração à aquisição dos primeiros inteligíveis ou 

princípios e, somente no derradeiro capítulo dos Analíticos, de fato encontramos uma 

discussão de como os princípios são conhecidos e qual disposição da alma os tornam 

conhecidos (cf. Anal. Post. II 19). 

Como é interpretação corrente dos Analíticos Posteriores II 19, também 

supúnhamos inicialmente que a progressão dos estados cognitivos da alma (sensação – 

memória – experiência) apresentada nesse capítulo, à semelhança de Metafísica A 1, 

elucidaria o modo como o intelecto apreende os princípios da ciência. Entretanto, analisando 

o texto com mais atenção, verificamos que nada nele nos obriga a supor que a referida escala 

cognitiva descreva o procedimento indutivo por meio do qual o intelecto apreende os 

universais sem partes ou coisas primeiras mencionados nesse capítulo (cf. Anal. Post. II 19 

100b2,4). Afinal, não nos parece evidente que universais como homem/espécie, animal/gênero 

e substância/categoria, mencionados nesse capítulo, sejam apreendidos por meio de uma 

decantação de universais advindos da experiência, pois afigura-nos que se assim o fosse, os 

jovens não poderiam aprender. Porquanto faltaria aos jovens o conhecimento prévio das 

partes das definições (espécies e gêneros), o que nos parece que impediria o seu aprendizado, 

pois todo aprendizado, segundo o Estagirita, ocorre por meio de algum conhecimento prévio 

(cf. Metaph. A 9 992b30-31). Antes, entendemos que o filósofo apresenta aquela progressão de 

estados de repouso da alma e posse de um universal apenas como exemplo de procedimento 

indutivo e para esclarecer que também faculdades da parte sensitiva da alma (sensação e 

memória) apreendem universais. Mas, certamente, tais universais que permanecem na alma na 

forma dos fantavsmata não são as espécies ou gêneros que constituem as definições que, por 

sua vez, são princípios das demonstrações. E, ao término desse capítulo, Aristóteles explica 
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que o intelecto é a disposição que torna os princípios conhecidos porque essa disposição do 

pensamento não admite o falso e é mais exata e verdadeira do que a ciência (cf. Anal. Post. II 

19 100b5-17). Novamente o tema da verdade é determinante para a solução do problema de 

saber qual disposição do pensamento (opinião, cálculo, ciência ou intelecto) é responsável 

pela aquisição dos princípios. E entendemos que essa discussão da verdade vincula-se 

diretamente com aquelas presentes em Metafísica E 4 e Q 10 acerca da apreensão dos 

simples e incompostos, bem como a do De anima III 6 sobre a intelecção dos indivisíveis. 

Ademais, entendemos que essa discussão dos passos finais dos Analíticos se coaduna com o 

estudo inicial desse capítulo da permanência da sensação como posse de um universal e do 

procedimento indutivo como meio mediante o qual se apreende os universais na fantasiva. 

Assim, supomos que os referidos universais sem partes ou coisas primeiras apreendidas por 

meio de um procedimento indutivo mencionados em Analíticos Posteriores II 19 coincidem 

com os simples, incompostos ou indivisíveis apreendidos pelo intelecto em um modo 

necessariamente verdadeiro.  

Ora, premissas da demonstração (discurso da ciência) são, na verdade, as 

definições ou os princípios próprios e, sendo assim, se Analíticos Posteriores II 19 investiga o 

modo de aquisição dos princípios da ciência, então parece examinar igualmente como as 

definições são conhecidas. No entanto, em Analíticos Posteriores II 13 Aristóteles já havia 

considerado que a pesquisa das definições conta com um processo de divisão dos gêneros ou 

caça dos predicados, e nesse capítulo Aristóteles critica não propriamente a diairevseiV, mas 

sim aqueles que não dividem corretamente por não permanecerem no interior de um mesmo 

gênero (cf. Anal. Post. II 13 97b33-35; Metaph. Z 12 1037b27-1038a30). Ademais, ainda nesse 

mesmo capítulo interpretamos uma difícil passagem na qual o Estagirita assevera que os 

princípios de todas as coisas são os simples e as definições (cf. Anal. Post. II 13 96b15-25). 

Partimos, então, em direção a uma investigação das definições que nos conduziu ao exame de 
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Metafísica H 6. Nesse capítulo de filosofia primeira, o filósofo assevera que a causa da 

unidade das definições não é diversa da unidade substancial dos compostos de matéria e 

forma, ou potência e ato, composição hilemórfica que caracteriza as coisas sensíveis. Até esse 

momento poderíamos ainda supor que as definições são os princípios em discussão nos 

Analíticos Posteriores II 19 que, por serem apreendidos pelo intelecto e de um modo sempre 

verdadeiro, parecem coincidir com os indivisíveis do De anima III 6. Todavia, ainda em 

Metafísica H 6 o filósofo acrescenta um adendo à sua explicação da unidade da definição. 

Considera que as categorias não possuem matéria sensível e sequer inteligível, e que tais 

noções possuem ser e unidade por si mesmas, e não em razão de uma outra causa, isto é, são 

universais incausados. Essa explicação se faz necessária porque Aristóteles justifica a unidade 

das definições por meio de sua doutrina hilemórfica aplicada em um plano discursivo. Ou 

seja: as coisas sensíveis são constituídas, por um lado, pela matéria e, por outro lado, pela 

forma, como o modo de ser potencial e atual de uma mesma e única realidade, e o discurso da 

essência desses compostos hilemórficos apresenta unidade correspondente. Pois o gênero, 

uma das partes do discurso da essência, é, analogamente, matéria das diferenças, e a diferença 

última, por sua vez, determina a essência a partir da divisão do gênero próximo, à semelhança 

da forma que determina a matéria próxima. Destarte, as partes da definição (gênero e 

diferença) encontram-se implicadas substancialmente em um plano discursivo à semelhança 

da composição hilemórfica. Mas a solução da unidade das definições ou dos discursos que 

exprimem o ser de cada espécie de coisa não pode ser igualmente aplicada às categorias que 

exprimem os modos de ser em geral sob os quais “caem” todas as coisas. Pois, estender essa 

explicação às categorias produziria o equívoco de buscarmos causas separadas, quiçá, 

superiores, da unidade dessas noções, visto que tais não se dividem em gênero e diferença 

específica. E, nesse caso, o filósofo seria obrigado a reconhecer os limites de sua doutrina 

hilemórfica. Assim, atento a esse possível equívoco, o Estagirita explica que cada categoria 
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possui ser e unidade em si mesma, pois não há uma outra causa do ser e unidade deste modo 

de ser. Afinal, as categorias são noções que exprimem o que é ser em geral, isto é, não 

definem o ser de cada espécie de coisa, mas todas as coisas recaem sob esses modos de ser, 

em outras palavras, são os limites de tudo o que é. Além disso, em razão do “ser” e do “um” 

serem noções correlatas, pois para Aristóteles o que é ser é também um, cada uma das 

categorias não somente exprime por si mesma um modo de ser, mas também apresenta 

unidade por si mesma. Assim, não é necessário supor uma outra causa do ser e da unidade das 

categorias. E, certamente, as categorias não são substâncias separadas das coisas individuais, 

antes, constituem o gênero do ser à qual pertence cada espécie, isto é, são os limites 

inteligíveis de toda a realidade. 

Vimos, assim, em Analíticos Posteriores II 13 que os simples e as definições são 

os princípios de todas as coisas. Já Metafísica H 6 nos ensinou que as definições exprimem a 

unidade do ser de cada espécie de coisa e que tais discursos da essência são constituídos de 

gênero e diferença, enquanto as categorias são mais simples, pois possuem em si mesmas ser 

e unidade. Portanto, a despeito das categorias serem universais mais extensos do que as 

definições, e apesar de sob tais noções recaírem todas as espécies de coisas, entretanto, tais 

universais são simples, afinal, possuem em si mesmo ser e unidade e não possuem sequer 

matéria inteligível. Ou seja, os gêneros do ser não admitem sequer uma definição, e quando 

são divididos exprimem não mais um modo de ser em geral, mas o ser de cada espécie de 

coisa. Logo, enquanto limites inteligíveis da realidade ou de tudo o que é, as categorias ou 

gêneros do ser são noções indivisíveis, unas, universais sem partes ou coisas primeiras cuja 

divisão fornece a essência de cada espécie de coisa. Sendo assim, supomos que os simples 

classificados ao lado das definições como princípios de todas as coisas em Analíticos 

Posteriores II 13 correspondem às categorias.  
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Portanto, se os simples são as categorias e se tais universais não podem ser 

apreendidos por meio de uma divisão de outros gêneros e de uma caça dos predicados 

(conforme a pesquisa das definições), resta, então, a essas noções serem induzidas. À vista 

disso, os gêneros do ser afiguram ser as coisas primeiras ou universais sem partes induzidos a 

partir dos dados da sensação pelo intelecto e em um modo sempre verdadeiro, conforme 

procedimento de aquisição dos princípios examinado em Analíticos Posteriores II 19. Assim, 

anterior à investigação das definições é a indução dos gêneros do ser, e porque essas noções 

universais não se dividem em gênero e diferença, a atividade intelectiva de apreensão de tais 

princípios não afigura ser discursiva, isto é, não é uma composição de intelecções. E se não 

compõe noções inteligíveis, essa intelecção é sempre verdadeira, pois não existem atributos e 

propriedades a serem percorridos pelo pensamento cuja composição pode ser conforme ou 

diversamente ao modo como as coisas efetivamente são compostas, isto é, pode ser verdadeira 

ou falsa. Ora, intelecção sempre verdadeira que advém da apreensão de noções que não são 

compostas afigura ser a apreensão dos indivisíveis do De anima III 6, dos incompostos de 

Metafísica Q 10 e, quiçá, dos simples de Metafísica E 4. Desse modo, as categorias, na 

medida em que não possuem sequer matéria inteligível e nem outras causas do seu ser e 

unidade, afiguram ser apreendidas como noções simples, incompostas, indivisíveis, cuja 

posterior divisão fornece a essência de cada espécie de coisa. Nesse sentido, julgamos que as 

categorias são um dos indivisíveis classificados no De anima III 6.  

Como vimos, De anima III 6 apresenta três indivisíveis, a saber: o comprimento, o 

ponto e a forma. Podemos também compreender que há uma simples bipartição dos 

indivisíveis em indivisíveis quantitativos e qualitativos. Pois o ponto é apreendido como uma 

privação do comprimento, logo, a forma indivisível apreendida a partir da abstração das 

formas sensíveis é o comprimento, e não o ponto, sendo este apenas privação dessa forma. 

Outro tipo de indivisível classificado é o indivisível na forma ou qualitativo. Ora, a forma do 
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homem, por exemplo, não é apenas alma, mas é a alma enquanto é capaz de sentir e pensar. 

Afinal, a alma como uma faculdade sensitiva é comum a todos os animais, e não diferença 

específica do homem, e como apenas intelectiva, é a vida do primeiro motor imóvel. Sendo 

assim, não é possível apreender a forma de um composto de forma e matéria sem discernir o 

gênero próximo e a diferença última, por conseguinte, a forma de algo é a sua definição. 

Todavia, em nosso estudo de Metafísica D 6 vimos que a unidade na noção (lovgw/) ora 

designa a unidade quanto à essência, ora a unidade quanto ao gênero, ora a unidade quanto 

aos gêneros do ser; assim, em princípio, todos esses universais são indivisíveis quanto à 

noção. Mas, depois de nossa análise dos Analíticos Posteriores II 13, II 19 e Metafísica H 6, 

entendemos não ser mais possível considerar as definições ou discursos da essência como as 

noções indivisíveis, primeiras e sem partes apreendidas pelo intelecto a partir da sensação 

segundo um procedimento indutivo e em um modo sempre verdadeiro. Pois nos afigura que 

as categorias, porque não possuem sequer matéria inteligível, mais propriamente devem ser 

consideradas universais sem partes, indivisíveis e primeiras noções induzidas pelo intelecto 

em um modo sempre verdadeiro, portanto, apreendidas anteriormente à pesquisa das 

definições. Estamos, então, diante da afirmação mais conjectural da nossa tese. Supomos que 

o indivisível na forma do De anima III 6 não se refere às definições, mas, antes, aos modos de 

ser. Afinal, as categorias não são quaisquer gêneros, mas os gêneros do ser, porquanto, 

exprimem quais são os modos de ser em geral e, nesse sentido, compreendemos que 

eminentemente são as formas das formas. 

Assim, se admitirmos que os indivisíveis na forma do De anima III 6 não são as 

definições, mas as categorias, torna-se mais compreensível a afirmação aristotélica contida 

nesse capítulo de que os indivisíveis (quantitativos e formais) são apreendidos em um tempo 

indivisível. Pois, não interpretamos como os antigos que o referido tempo indivisível é o 

“agora” (tov nu:n), e concordamos com Berti ao considerar que Aristóteles refere-se nesse 
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capítulo a um único intervalo de tempo no qual se pensa uma única noção.467 Contudo, 

discordamos de Berti ao supor que o indivisível na forma apreendido em um tempo 

indivisível é uma definição, definição esta apreendida por meio de uma pesquisa, quiçá, por 

meio de uma investigação das opiniões mais aceitas, pesquisa esta que ocorreria em um único 

intervalo de tempo. Afinal, entendemos que seria preciso mitigar em demasia o sentido da 

indivisibilidade temporal e da verdade própria na intelecção dos indivisíveis, ao supor que a 

divisão dos gêneros e caça dos predicados realizada em um contexto de um debate sobre 

possíveis definições verdadeiras pudesse, em um único intervalo de tempo, resultar em uma 

definição necessariamente verdadeira. Embora também entendamos que o tempo indivisível 

em questão não é o “agora”, todavia, não nos parece concebível que a intelecção dos 

indivisíveis em um único intervalo de tempo e sempre verdadeira corresponda a uma pesquisa 

das definições. Antes, se uma categoria – uma noção que possui em si mesmo unidade e ser, 

isto é, que não se divide em gênero e diferença, pois não possui sequer matéria inteligível – é 

considerada o indivisível na forma do De anima III 6, então parece mais compreensível que a 

intelecção desse universal sem partes ocorra em um único intervalo de tempo no qual o 

intelecto não percorre nenhum outro pensamento senão essa noção indivisível e primeira; e, 

por conseguinte, essa intelecção é sempre verdadeira.  

Ademais, se supormos que o indivisível na forma não é uma definição, mas 

significa antes um modo de ser em geral (e não específico), essa interpretação também ajuda-

nos a compreender o segundo tipo de operação intelectiva mencionada no De anima III 6. 

Nesse capítulo Aristóteles também observa que, se há uma causa ou princípio do 

conhecimento para a qual não há um contrário, então essa operação intelectiva é um 

conhecimento de si mesmo, uma atividade e separada (cf. DA III 6 430b24-26). Segundo 

interpretação tradicional, nesses passos Aristóteles refere-se ao pensamento do pensamento do 

                                                 
467 Cf. Berti, E. [1996], op. cit., p. 395-396. Ver discussões acima, p. 163-167. 
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primeiro motor imóvel. Berti compreende essa passagem em um modo alternativo, considera 

que todo pensamento dos conhecimentos que já se possui é um conhecimento de si mesmo.468 

Ora, causas incausadas do conhecimento intelectivo afiguram-nos ser, como vimos, as 

categorias, pois tais universais sem partes não possuem sequer matéria inteligível, logo, não 

há nenhuma outra causa a ser percorrida pelo pensamento que apreende essas noções. Sendo 

assim, a indução das categorias realizada pelo intelecto, apesar de partir dos dados da 

sensação, é uma atividade cognitiva na qual o intelecto apreende noções absolutamente 

imateriais e, portanto, que não possuem sequer um favntasma como afecção do “sentido 

comum” do qual pudesse ser uma abstração. Por conseguinte, entendemos que o intelecto 

apreende tais formas puramente inteligíveis porque com elas se identifica e se constitui. Deste 

modo, essa atividade não apenas é uma aquisição dos limites inteligíveis da realidade, mas 

dos próprios limites do pensamento, sendo, então, um conhecimento de si mesmo. Mas é um 

conhecimento de si mesmo ou um pensamento do pensamento que depende da sensação; pois 

o intelecto humano não possui em si mesmo os seus próprios princípios ou limites antes de os 

inteligir e não apreende os limites ou princípios inteligíveis da realidade diretamente, e sim 

por meio da sensação. E essa operação intelectiva é diferente da intelecção do comprimento, 

pois esta é uma abstração das demais formas sensíveis e apreensão separada no pensamento 

de uma matéria inteligível que antes existia apenas em potência e como uma afecção do 

“sentido comum”. Nesse sentido, a intelecção do comprimento possui uma causa contrária, 

isto é, um sensível comum que guarda em si somente em potência uma matéria inteligível, 

sensível este que possibilita esse conhecimento intelectivo. Já a atividade intelectiva que 

apreende as categorias depende da sensação, mas as noções categoriais, bem como o ser de 

cada espécie de coisa, não afeccionam os órgãos dos sentidos. Antes, afigura ser o intelecto 

que, como a luz no caso da visão, coloca em evidência semelhanças e diferenças 

                                                 
468 Cf. Berti, E. [1996], op. cit., p. 400-401. 
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imperceptíveis para a sensação, pois tais são tão-somente inteligíveis, cabendo ao intelecto 

humano atualizar ou contemplar essas regularidades imperceptíveis, mas em potência nas 

formas sensíveis da fantasiva. Contudo, notemos bem, não há propriamente fantavsmata 

dos modos de ser em geral e nem do ser de cada espécie de coisa, mas apenas de algumas 

realidades matemáticas, como do comprimento. Portanto, a intelecção dos modos de ser 

depende da sensação, pois o intelecto não “toca” a realidade por si mesmo. Assim, tendo 

induzido a partir dos dados as sensação seus universais sem partes, quando o intelecto volta 

ao estado potencial, esses permanecem em potência na alma intelectiva. Por conseguinte, 

compreendemos que quando contempla novamente os princípios que já apreendeu, pensa a si 

mesmo, e essa afigura ser uma atividade puramente intelectiva e separada do corpo, pois não 

depende mais da sensação. À vista disso, enquanto a intelecção das realidades matemáticas 

conta com uma espécie de relação entre contrários, a intelecção das categorias não admite 

nenhuma contrariedade, mas apenas identificação do intelecto com seus inteligíveis próprios – 

regularidades em potência na fantasiva. Ademais, enquanto o pensamento do pensamento do 

primeiro motor imóvel não admite qualquer alteridade, já o pensamento de si mesmo humano 

é sempre pensamento de um outro. Afinal, como vimos, os próprios princípios ou limites que 

constituem o pensamento humano são apreendidos como limites ou princípios da realidade – 

deficiência onto-gnosiológica que caracteriza esse pensamento.  

Enfim, resta-nos lembrar de P. Gerson Lloyd que inicia um artigo de sua autoria 

no qual defende a unidade do intelecto no De Anima de Aristóteles advertindo que textos 

desesperadamente difíceis (diríamos por nossa vez, elípticos) inevitavelmente conduzem a 

medidas hermenêuticas também desesperadas.469 Julgamos que esse é um pouco o tom desse 

nosso esforço de compreender o modo de operar do intelecto, interpretação que sabemos 

possuir tantos ou mais problemas quantos possuem igualmente as exegeses que investigamos 

                                                 
469 Cf. Lloyd, P. Gerson. “The Unity of Intellect in Aristotle’s De Anima”, In:Phronesis, 2004. 
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até aqui. Mas, cremos, a favor de nossa interpretação, que não precisamos multiplicar o 

número de intelectos para compreendermos a operação intelectiva, pois a matéria do intelecto 

humano não afigura ser um outro intelecto (intelecto passivo ou potencial), mas os 

fantavsmata como afecções do “sentido comum”. Além disso, o intelecto humano não parece 

depender de um outro intelecto, quiçá do divino, para apreender seus inteligíveis, pois, se é 

um princípio ativo, pode por si mesmo atualizar os inteligíveis em potência nas formas da 

fantasiva apreendidos por meio da sensação. E, por fim, se supormos que as categorias são 

um dos indivisíveis do De anima III 6, essa suposição permiti-nos não ter de mitigar algumas 

asserções do Estagirita sobre a intelecção dos indivisíveis. Como, por exemplo, a afirmação 

de que a intelecção dos indivisíveis é realizada em um único intervalo de tempo e em um 

modo sempre verdadeiro. E se tais indivisíveis são apreendidos em um modo sempre 

verdadeiro, essas primeiras intelecções possibilitam uma posterior pesquisa das definições 

também verdadeira e, ainda depois, possibilita também as demonstrações verdadeiras da 

ciência. Assim, Aristóteles responde à dificuldade de saber como é possível aprender ou 

adquirir uma ciência verdadeira de uma forma que entendemos não ser ingênua. Pois admite 

que existem certos conhecimentos prévios, a saber, a sensação e a intelecção absolutamente 

verdadeira de certas noções indivisíveis. Mas, na posse desses primeiros inteligíveis, resta 

ainda efetuar uma pesquisa dos predicados e compor corretamente as definições – princípios 

próprios das ciências –, bem como realizar uma correta composição dos raciocínios, isto é, 

demonstrar ou conhecer cientificamente. Ademais, se as categorias são princípios ou limites 

do próprio pensamento apreendidas pelo intelecto a partir da sensação, quando o intelecto já 

as possui e contempla a si mesmo, nessa atividade não depende mais diretamente da sensação; 

por conseguinte, afigura-nos que o intelecto capaz de assim atuar pode ser considerado 

separado, eterno e imortal. No entanto, essa atividade não compromete em absoluto o 

composto hilemórfico, pois o intelecto humano não aprende sem a sensação, logo, para 
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aquisição dos seus inteligíveis, está sempre em um composto de forma e matéria. Mas, 

lembremos de uma observação de Aristóteles, embora, localizada em outras discussões, 

acerca do intelecto: “e por isso, a propósito do intelecto, quando e como e de onde o recebem 

aqueles que participam deste princípio, se coloca a maior aporia, e deve esforçar-se por 

considerá-lo segundo a [própria] capacidade e na medida do possível.” (De gen. an. II 3 

736b5-8: dio; kai; peri; nou:, povte kai; pw:V metalambavnei kai; povqen ta; metevconta tauvthV 

th:V ajrch:V, e[cei t= ajporivan pleivsthn, kai; dei: proqumei:sqai kata; duvnamin labei:n kai; 

kaq= o{son ejndevcetai.). Encerremos, então, nosso estudo, por aqui, no limite da nossa 

capacidade atual e na medida do quanto nos foi possível compreender, esperamos que de 

modo coerente com o pensamento aristotélico do modo de operar do intelecto humano. 
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